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Prefácio 


A presente reedição da parte final das “Investigações Lógicas” não corres- 
ponde, infel zmente, ao programa anunciado no prólogo que acrescentei, em 1913, 
ao primeiro volume da segunda edição !. Tive que me decidir a publicar o texto 
antigo, com apenas alguns melhoramentos essenciais em certas seções, em lugar 
do texto radicalmente refundido, do qual uma parte considerável já estava então 
impressa. Mais uma vez se mostrou verdadeiro o velho ditado segundo o qual os 
livros têm seu destino. Primeiramente, o cansaço natural que se segue a um 
período de trabalho excessivo obrigou-me a interromper a impressão. Dificul- 
dades teóricas, que me surgiram durante a mesma, exigiam profundas reformula- 
ções do novo esboço de texto, e para elas eram necessárias novas energias. Duran- 
te os anos de guerra que se seguiram, fui incapaz de dedicar à fenomenologia da 
lógica aquele interesse apaixonado, sem o qual um trabalho frutífero é para mim 
impossível. Só pude suportar a guerra e a “paz” subsequente entregando-me a 
reflexões filosóficas as mais gerais e retomando os trabalhos voltados para a 
elaboração metódica e material da idéia de uma filosofia fenomenológica, para o 
esboço sistemático de suas linhas fundamentais, a ordenação das suas tarefas e 
para o prosseguimento daquelas investigações concretas que, nesse contexto, 
pareciam indispensáveis. Minha nova atividade docente em Friburgo também 
contribuiu para que meu interesse se dirigisse para as generalidades fundamentais 
e para o sistema. Só recentemente é que esses estudos sistemáticos me trouxeram 
de volta à origem das minhas pesquisas fenomenológicas e relembraram os anti- 
gos trabalhos de fundamentação da lógica pura. que há tanto tempo aguardavam 
conclusão e publicação. Mas. dividido como estou entre uma intensa atividade 
docente e uma intensa pesquisa, não sei quando estarei em condições de adaptar 
esses trabalhos aos progressos realizados nesse entretempo e de dar-lhes uma 
nova forma literária; nem tampouco se me servirei do texto da Sexta Investigação 
ou se darei a meus esboços, cujo conteúdo ultrapassa de muito o dessa última, a 
forma de um livro completamente novo. 


* Na sua primeira edição. as Investigações Lógicas foram publicadas em dois volumes: o primeiro, publi- 
cado em 1900. continha os Prolegomena para a Lógica Pura e o segundo. de 1901. as seis Investigações. A 
segunda edição (parcialmente reelaborada) dispõe a obra em três volumes. O primeiro volume I? corres- 
ponde a I!, mas o novo segundo volume (II2. 1) contém apenas a primeira parte do antigo. isto é, as cinco 
primeiras Investigações. Esses dois volumes são os que surgem em 1913. A Sexta Investigação. que era a 
segunda parte do segundo volume da primeira edição, surgirá somente em 1921, como terceiro volume (II?, 
2) da segunda edição. É essa obra que traduzimos aqui, a partir da sua quarta edição — que reproduz sem 
alterações a segunda. (N. dos T.) 
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Tal como estão as coisas, tive que ceder à pressão dos amigos dessa obra? e 
tomar a decisão de tornar a sua parte final novamente acessível ao público, pelo 
menos em sua antiga forma. 

Mandei reimprimir quase literalmente a primeira seção, da qual nem mesmo 
os detalhes podiam ser reelaborados sem pôr em perigo o estilo do conjunto. Em 
compensação, fiz vários melhoramentos no texto da segunda seção, sobre “Sensi- 
bilidade e Entendimento”, para mim particularmente valiosa. Continuo conven- 
cido de que o capítulo sobre “intuição sensível e intuição categorial”, juntamente 
com as considerades preparatórias dos capítulos precedentes, abriram o caminho 
para uma elucidação fenomenológica da evidência lógica (e assim, eo ipso, tam- 
bém dos seus paralelos na esfera axiológica e prática). Muitos equívocos a res- 
peito de minhas Ideen zu einer reinen Phânomenologie teriam sido impossíveis, se 
este capítulo tivesse sido levado em conta. Pois é evidente que tanto o caráter ime- 
diato da visão das essências genéricas, do qual se fala nas Ideen, como também o 
de qualquer outra intuição categorial, é o oposto do caráter mediato do pensa- 
mento não intuitivo, tal como o simbólico-vazio. Em vez disso. tal caráter 
imediato foi entendido como sendo aquele da intuição, no sentido comum da pala- 
vra, exatamente por não se ter tomado conhecimento da diferença, fundamental 
para toda teoria da razão, entre intuição sensível e intuição categorial. Na minha 
opinião, é característico do presente estado da ciência filosófica o fato de que te- 
nham permanecido sem uma visível influência literária as simples constatações de 
significado tão profundo, expostas numa obra muito hostilizada, mas também 
muito utilizada, durante quase duas décadas. 

O mesmo acontece com o capítulo — cujo texto também foi aperfeiçoado — 
sobre “as leis apriorísticas do pensamento no sentido próprio e impróprio”. Ele 
nos dá pelo menos o esquema de uma primeira superação radical do psicologismo 
dentro da teoria da razão: no quadro da presente investigação, que se interessa 
apenas pela lógica formal, esse esquema irrompe dentro dos limites da razão lógi- 
co-formal. A pouca profundidade com que ela foi lida se revela na objeção 
frequentemente ouvida, embora para mim grotesca, segundo a qual, depois de ter 
recusado energicamente o psicologismo no primeiro volume dessa obra, teria eu 


2 No opúsculo “Meu caminho para a fenoménologia” (citamos a tradução de E. Stein, publicada no volume 
XLV da coleção Os Pensadores, pp. 497-498), Heidegger se identifica como um dos amigos da Sexta Investi- 
gação: “Desde 1919 passei a dedicar-me pessoalmente às atividades docentes na proximidade de Husserl; 
nestas, aprendia o ver fenomenológico, nele me exercitando e ao mesmo tempo experimentando uma nova 
compreensão de Aristóteles; foi aí que o meu interesse se voltou novamente às Investigações Lógicas, sobre- 
tudo à Sexta Investigação da primeira edição. A distinção que Husserl aí constrói entre intuição sensível e 
categorial revelou-se sem alcance para a determinação do “significado múltiplo do ente”. 

Por isso insistimos — amigos e alunos — para que o mestre reeditasse a Sexta Investigação, naquela época 
dificilmente encontrável”. 

Logo em seguida, Heidegger relembra como fez uma das descobertas fundamentais da sua filosofia. Ao se 
aprofundar no estudo das Investigações Lógicas, descobriu que “o que para a fenomenologia dos atos cons- 
cientes se realiza como o automostrar-se dos fenômenos é pensado mais originariamente por Aristóteles e por 
todo o pensamento e existência dos gregos como Alétheia, como o desvelamento do que se pre-senta, seu 
desocultamento e seu mostrar-se. Aquilo que as Investigações redescobriram como a atitude básica do pensa- 
mento revela-se como o traço fundamental do pensamento grego, quando não da filosofia como tal”. (N. dos 
T. 
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recaído nele no segundo volume. Não estarei renegando o que foi dito, se acres- 
centar que hoje, depois de vinte anos de trabalho contínuo, há muitas coisas que 
eu não escreveria da mesma maneira, que há várias coisas que não mais acato, 
como por exemplo, a doutrina da representação apreensiva* categorial. Contudo, 
acho que me é permitido dizer que mesmo o que é imaturo, e até o que está errado 
nessa obra, merece ser rigorosamente repensado. Pois nela tudo provém de uma 
pesquisa que se dirige efetivamente para as próprias coisas, que se orienta pura- 
mente segundo a maneira como elas são dadas intuitivamente e, além disso, de 
uma pesquisa da consciência pura, na atitude eidético-fenomenológica, a única 
que pode ser frutífera para uma teoria da razão. Quem quiser entender o sentido 
do que exponho tanto aqui como nas Ideen não deve poupar esforços conside- 
ráveis — nem mesmo o esforço de “pôr entre parênteses” seus próprios conceitos 
e convicções sobre temas que são os mesmos, ou presumidamente os mesmos. 
Esses esforços são exigidos pela natureza das próprias coisas. Quem não os pou- 
par, terá oportunidade suficiente para emendar minhas exposições e, sendo do seu 
agrado, criticar suas imperfeições. Só os que se baseiam numa leitura superficial 
e partem de uma esfera de pensamento estranha à fenomenologia, é que não pode- 
rão fazer isso, sem serem desacreditados por todos aqueles que são realmente 
entendidos no assunto. A facilidade com que certos autores se dão a críticas desai- 
rosas, a maneira pouco conscienciosa de fazerem a sua leitura, os disparates * que 
ousam atribuir a mim e à fenomenologia, tudo isso é o que se mostra na “Allge- 
meine Erkenntnis-theorie” de Moritz Schlick, na qual (p. 121) lemos com assom- 
bro: “Afirma-se [sc., nas minhas “Ideen”] a existência de uma intuição especial 
que não deve ser nenhum ato psíquico real; e aquele que não pode descobrir seme- 
lhante “vivência”, que não cai no domínio da psicologia, faz-se saber que ele 
simplesmente não entendeu a doutrina, que ele ainda não foi levado à correta ati- 
tude de experimentar e de pensar que exige, na verdade, “estudos árduos e específi- 
cos”? - Quem quer que tenha familiaridade com a fenomenologia haverá de reco- 
nhecer à primeira vista a impossibilidade total de eu ter feito algum dia uma 
afirmação tão insensata como a que Schlick me atribui, nas frases acima subli- 
nhadas, assim como a inverdade da sua exposição restante sobre o sentido de 
fenomenologia. * Naturalmente, sempre exigi “árduos estudos”. Porém, não proce- 


3 Reprásentation. Veja a nota 94. (N. dos T.) 

* Unsinn. O disparate não deve ser confundido com o abrurdo: Sobre essa diferença, cf. por exemplo, as 
Investigações I, $ 15 e IV, 8 12.(N. dos T.) 

8 O sentido da fenomenologia husserliana e a sua relação com a psicologia empírica foram caracterizados 
de maneira particularmente clara na Introdução ao segundo volume (II?, 1), edição de 1913, das Investiga- 
ções Lógicas (pp. 18 e 19): “Mas a fenomenologia não fala de modo algum em estados dos seres animais 
(nem mesmo dos estados dos seres de uma natureza possível qualquer); ela fala de percepções, juízos, senti- 
mentos, etc. como tais, daquilo que lhes convém a priori, numa generalidade incondicional, justamente 
enquanto singularidades puras de espécies puras; daquilo cuja visão evidente é fundamentada exclusivamente 
na compreensão puramente intuitiva das “essências” (dos gêneros e espécies de essências) — de maneira 
totalmente análoga à da aritmética pura e à da geometria que, fundamentando-se na intuição pura. falam 
respectivamente dos números e das figuras espaciais numa generalidade ideativa. Portanto, não é a psicolo- 
gia, mas sim a fenomenologia que é o fundamento das elucidações lógicas puras (bem como de todas as eluci- 
dações da crítica da razão). Mas ela é ao mesmo tempo, numa função totalmente outra, o fundamento neces- 
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di de maneira diferente da de um matemático, por exemplo, quando impõe exigên- 
cias aos que pretendem falar das coisas matemáticas ou até mesmo aventurar uma 
crítica sobre o valor da ciência matemática. Em todo caso, consagrar a uma dou- 
trina menos estudo do que o necessário para compreender o seu sentido, e ao 
mesmo tempo criticá-la, é infringir as leis eternas da probidade literária. Não há 
erudição no domínio das ciências naturais, da psicologia ou mesmo das filosofias 
históricas que possa tornar dispensável ou mesmo mais leve esse esforço de pene- 
tração na fenomenologia. Mas, todos aqueles que aceitaram fazer esse esforço e 
que alcançaram o estágio tão raro da ausência de preconceitos, chegaram também 
à certeza indubitável de que o solo científico lhes é dado e de que o método exigi- 
do é legitimo, método que, tanto aqui como nas outras ciências, possibilita a cone- 
xão dos problemas conceitualmente determinados e as decisões firmes, conforme 
a verdade e a falsidade. Devo ainda observar explicitamente que M. Schlick não 
comete simplesmente alguns deslizes irrelevantes, mas que toda a sua crítica se 
constrói sobre imputações absurdas. 

Depois dessas palavras de defesa, devo observar ainda, a propósito da seção 
HI, que mudei de posição com respeito ao problema da interpretação fenomeno- 
lógica das proposições interrogativas e optativas, pouco tempo depois da primeira 
edição da obra e que, nesse ponto, as poucas reformulações que ora poderiam ter 
sido feitas não seriam suficientes. Por isso, o texto permaneceu inalterado. Com 
respeito ao Apêndice muito utilizado, sobre “percepção externa e interna”, foi-me 
possível ser menos conservador. Mantendo o teor essencial do texto, esse apêndice 
aparece agora numa forma consideravelmente aperfeiçoada. 

Infelizmente, não foi possível realizar o desejo de compor um índice de toda 
a obra, pois meu aluno tão prometedor, Dr. Rudolf Clemens, que havia começado 
a elaborá-lo, morreu pela pátria. 


Friburgo i. Br., outubro de 1920 
Edmund Husserl 


sário de qualquer psicologia — que possa legitimamente ser dita rigorosamente científica —, assim como a 
matemática pura, por exemplo, a teoria pura do espaço e do movimento, é o fundamento necessário de qual- 
quer ciência natural exata (teoria natural das coisas empíricas, com suas configurações empíricas, seus movi- 
mentos empíricos, etc.). As visões evidentes das essências das percepções, volições, e de quaisquer outras 
espécies de vivências valem naturalmente também para os correspondentes estados empíricos dos seres ani- 
mais, assim como as evidências geométricas valem para as figuras espaciais da natureza”. Veja abaixo, cap. 
8 (em particular, 8 64) e Apêndice. (N. dos T.) 


ELEMENTOS PARA UMA ELUCIDAÇÃO 
FENOMENOLÓGICA DO CONHECIMENTO 


Introdução 


A investigação anterior,' que a princípio parecia perder-se em longínquas 
questões de psicologia descritiva, não deixou de favorecer consideravelmente os 
nossos interesses pela elucidação do conhecimento. Todo pensar, e sobretudo todo 
pensar e conhecer teóricos, perfaz-se em certos “atos” que surgem em conexão? 
com a fala? em que se exprimem. Nesses atos está a fonte das unidades de valida- 
de, que estão perante aquele que pensa, como objetos do pensamento e do conhe- 
cimento, como suas leis e princípios explicativos, ou como teorias e ciências que 
lhes dizem respeito. Portanto, é também nesses atos que está a fonte das respec- 
tivas idéias gerais e puras, cujas conexões regidas por leis ideais a lógica pura 
quer explicitar, e cuja elucidação a crítica do conhecimento pretende levar a cabo. 
Evidentemente, muito já se ganhou para o trabalho de elucidação do conheci- 
mento com a determinação da peculiaridade fenomenológica dos atos, como tais, 
dessa tão discutida e tão desconhecida classe de vivências. * A inclusão das vivên- 
cias lógicas nessa classe foi um importante passo inicial para a delimitação da 
compreensão analítica da esfera lógica e dos conceitos epistemológicos funda- 
mentais. Mas a continuação da nossa investigação nos levou também a distinguir 
diversos conceitos de conteúdo º* que costumam vir emaranhados uns nos outros, 
sempre que estão em causa atos e unidades ideais que lhes dizem respeito. Reapa- 
recem agora, em domínio mais amplo e forma mais geral, as diferenças que, no 
interior do círculo mais estreito das significações e dos atos que as conferem, já 
haviam chamado a nossa atenção, na Investigação I. Mesmo o especialmente 
notável conceito de conteúdo, recém-obtido na última Investigação, o conceito de 
essência intencional, não prescindira dessa relação com o domínio lógico; pois, a 
mesma série de identidades que antes servira para ilustrar a unidade da significa- 
ção, uma vez adequadamente generalizada, nos deu a conhecer uma certa identi- 


1 Cf. Investigação V.(N. dos T.) 

2 Zusammenhang. (N. dos T.) 

3 Rede. Husserl estuda as expressões dentro dos atos globais de falar e não como objetos físicos ou entidades 
abstratas da linguística. Cf. abaixo, $ 68. (N. dos T.) 

* Erlebnisklasse. Erlebnis designa, em Husserl, atos psíquicos caracterizados pela intencionalidade. Cf. 
Investigações V, cap. 2. A palavra é relativamente nova em alemão. Para uma história da palavra e um escla- 
recimento do conceito, cf. H. G. Gadamer, Wahrheit und Methode, Mohr, Tibingen, 1965. pp. 56-66. (N. dos 
T.) 

8 Inhalt. cf. Investigação V, espec. 8 44 e também Investigação I, 8 14 (N. dos T.) 
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dade que pode ser relacionada a quaisquer atos, qual seja, a identidade da “es- 
sência intencional”. Graças a essa ligação ou, conforme o caso, a essa 
subordinação dos caracteres fenomenológicos e das unidades ideais do domínio 
lógico aos caracteres e às unidades totalmente gerais que se situam no domínio 
dos atos, foi possível, em grande medida, chegar a uma compreensão fenomeno- 
lógica e crítica dos primeiros. 

As investigações desenvolvidas nos últimos capítulos, apoiadas na distinção 
entre qualidade e matéria º de um ato no interior da essência intencional unitária, 
levaram-nos então a penetrar profundamente na esfera de interesses da lógica. A 
impreterível questão da relação entre essa matéria intencional e o fundamento de 
representação ” essencial a todo ato obrigou-nos a distinguir vários e importantes 
conceitos de representação, sempre confundidos; com isso, elaboramos ao mesmo 
tempo um fragmento fundamental da “teoria de juízo”. Todavia, os conceitos 
especificamente lógicos de representação e o conceito de juízo não foram definiti- 
vamente elucidados. Nesse ponto, como nos demais. temos ainda um longo cami- 
nho a percorrer. Estamos ainda nas primícias. 

Ainda não conseguimos atingir nem mesmo o nosso fim mais próximo, que 
é o de clarificar a origem da idéia de significação.º Inegavelmente, e essa é uma 
descoberta valiosa, a significação das expressões” está na essência intencional dos 
atos correspondentes; mas ainda não pesamos de modo algum quais seriam as 
espécies de atos capazes de exercer a função de significação ou se, sob esse ponto 
de vista, não viria mais ao caso equiparar todas as espécies de atos. Mas, desde 
que nos propomos a abordar essa questão, nós nos deparamos (os próximos pará- 
grafos vão mostrá-lo de imediato) com a relação entre intenção de significação e 
preenchimento de significação 'º ou, numa expressão mais tradicional porém mais 
equívoca, com a relação entre “conceito” ou “pensamento” (entendido aqui como 
um visar não preenchido intuitivamente), e “intuição correspondente”. 

É excepcionalmente importante examinar com o máximo rigor essa diferen- 
ça, já indicada na Investigação I. Ao efetuarmos as respectivas análises, que par- 
tem das mais simples intenções nominais, notaremos imediatamente que todas 
essas considerações exigem uma ampliação natural e uma nova delimitação. A 
classe mais ampla de atos, nos quais encontramos diferenças entre intenção e 
preenchimento ou, conforme o caso, decepções de intenção, estende-se muito além 
do domínio lógico. O próprio domínio lógico se delimita pela particularidade de 
uma relação de preenchimento. Com efeito, há uma classe de atos — os objeti- 


8 Aktmaterie. Sinônimo de “sentido do ato”, cf. Ideen I, 8 129-131.(N. dos T.) 

? Vorstellungsgrundiage. O conceito representação (Vorstellung) não deve ser confundido com o conceito de 
representação apreensiva (Reprasentation). Sobre esse último, veja especialmente o texto correspondente à 
nota 12 e à nota 94. Sobre Vorstellungsgrundlage, cf. trecho correspondente à nota 97. (N. dos T.) 

º Bedeutung. A nossa tradução é sugerida pelo próprio Husserl, cf. abaixo, 8 8, nota 475. O termo ““signifi- 
cação” é sinônimo do termo “sentido” (Sinn), de modo que Husserl fala indiferentemente em sentido ou em 
significação de uma expressão. Aquilo que nos atos corresponde à significação é a sua matéria ou também o 
seu sentido. (Cf. Investigação V, 8 20, e Ideen I, 884 129-131). (N. dos T.) 

º Ausdnicke. (N. dos T.) 

'º Bedeutungsintention und Bedeutungserfiillung. (N. dos T.) 
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vantes — que se distinguem de todos os outros, porque as sínteses de preenchi- 
mento pertencentes à sua esfera têm o caráter do conhecimento, da identificação, 
do “posicionamento da unidade”"" do “concordante”, assim como as sínteses de 
decepção têm o caráter correlato da “separação”, do “conflitante”. No interior 
dessa esfera mais ampla de atos objetivantes, vamos agora estudar todas as rela- 
ções referentes à unidade do conhecimento e, note-se, não apenas no tocante ao 
preenchimento daquelas intenções particulares que pendem das expressões como 
intenções de significação. Análogas intenções surgem, outrossim, independentes 
de ligações gramaticais. Além disso, também as intuições, via de regra, têm o 
caráter de intenções que exigem, e frequentemente experimentam, um preenchi- 
mento ulterior. 

Vamos caracterizar fenomenologicamente os conceitos totalmente gerais de 
significação e intuição, recorrendo aos fenômenos do preenchimento, e enveredar 
na análise, fundamental para a elucidação do conhecimento, das diferentes espé- 
cies de intuição, a começar pela intuição sensível. Entraremos então na fenomeno- 
logia dos graus do conhecimento, para aclarar e determinar com firmeza uma 
série de conceitos fundamentais do conhecimento, a ela relacionados. Com isso 
surgirão novos conceitos de conteúdo, aos quais aludimos de passagem nas análi- 
ses precedentes: o conceito de conteúdo intuitivo e o conceito de conteúdo repre- 
sentante (apreendido).'? Ao já conhecido conceito de essência intencional virá 
juntar-se o de essência cognitiva, na qual distinguiremos a qualidade intencional, 
a matéria intencional enquanto sentido da apreensão, a forma da apreensão e o 
conteúdo apreendido (apercebido ou representante). Com isso ficará determinado 
o conceito de apreensão ou representação apreensiva, como unidade de matéria e 
conteúdo representante-apreendido produzida pela forma da apreensão. 

Quanto agora ao que concerne à série de graus de intenção e preenchimento, 
aprenderemos a reconhecer diferenças quanto à maior ou menor mediatez da pró- 
pria intenção, que exclui um simples preenchimento, exigindo antes uma sucessão 
gradual de preenchimentos, e assim aprenderemos a compreender o importante 
sentido em que se fala de representações indiretas, que permanecera até agora não 
clarificado. Investigaremos então as diferenças quanto a uma maior ou menor 
adequação da intenção à vivência intuitiva que, no conhecimento, se funde à pri- 
meira, a título de preenchimento, e determinaremos o caso da adequação objetiva- 
mente completa. Em conexão com isso, buscaremos uma última elucidação 
fenomenológica dos conceitos de possibilidade e impossibilidade (união, compati- 
bilidade — conflito, incompatibilidade) e dos respectivos axiomas ideais. Levan- 
do em conta as qualidades dos atos que até agora permaneceram fora de jogo, 
consideraremos então a diferença entre preenchimento provisório e definitivo refe-. 


W “In-Eins-Setzung”. Sobre “posicionamento”, cf. nota 122. (N. dos T.) 

12 der Begriff des reprasentierenden (aufgefassten) Inhalts. E, na sentença seguinte: ... und den aufge- 
fassten (apperzipierten, bzw. reprásentierenden) Inhalt. .. Como se vê, o termo “representante-apreendido” 
— que passamos a usar na expressão “conteúdo representante-apreendido” (reprásentierender Inhalt) e que 
traduzirá a forma abreviada Reprásentant — é sugerido pelo próprio Husserl. A esse respeito. veja ainda a 
nota 94 e Ideen I, Apêndice XXIV. (N. dos T.) 
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rente aos atos posicionantes.!º O preenchimento definitivo representa um ideal de 
perfeição e está sempre numa “percepção” correspondente (o que na verdade pres- 
supõe uma ampliação do conceito de percepção para além dos limites da sensibili- 
dade). Nesse caso, a síntese de preenchimento é a evidência ou o conhecimento, no 
sentido forte da palavra. Aqui se realiza o ser no sentido da verdade, da “concor- 
dância” corretamente entendida, da adequatio rei ac intellectus; aqui a verdade é 
diretamente dada, ela própria, à intuição e à apreensão. Os diferentes conceitos de 
verdade, a serem constituídos sobre o fundamento de uma mesma situação! * 
fenomenológica, serão aí perfeitamente elucidados. Algo semelhante vale para o 
ideal correlato de imperfeição, portanto, para o caso do absurdo e, com respeito 
ao “conflito” e ao não ser nele vivido, para o caso da inverdade. 

O curso natural da nossa investigação, que só se interessava originalmente 
pelas intenções de significação, levou-nos a tomar como ponto de partida de todas 
essas considerações apenas as significações mais simples, fazendo abstração das 
diferenças de forma entre as significações. A investigação complementar da 
segunda seção, que leva em conta essas diferenças, conduz imediatamente a um 
conceito inteiramente novo de matéria, mais precisamente, à oposição funda- 
mental entre material sensível" $ e forma categorial, ou, passando da atitude obje- 
tiva à fenomenológica, entre atos sensíveis e categoriais. Em estreita conexão com 
isso, está a importante distinção entre objetos, determinações e ligações sensíveis 
(reais) e categoriais; distinção em que surge como característico desses últimos o 
fato de que eles só podem ser “dados”, à maneira da “percepção”, em atos que se 
fundamentam em outros atos e, por fim, em atos da sensibilidade. Em geral, o 
preenchimento intuitivo — e, portanto, também o imaginativo — dos atos catego- 
riais se fundamenta em atos sensíveis. Mas, a mera sensibilidade nunca pode dar 
preenchimento às intenções categoriais, ou mais exatamente, às intenções que 
encerram em si formas categoriais. Isso nos leva a uma ampliação absolutamente 
indispensável dos conceitos originariamente sensíveis de intuição e de percepção 
que nos permitirá falar em intuição categorial e, especialmente, em intuição geral. 
A distinção entre abstração sensível e abstração puramente categorial impõe, em 
seguida, a distinção dos conceitos gerais em conceitos sensíveis e categorias. A 
antiga oposição, da teoria do conhecimento, entre sensibilidade e entendimento re- 
cebe toda a clareza desejável pela distinção entre intuição simples ou sensível e 
intuição fundamentada ou categorial. O mesmo acontece com a oposição entre 
pensar e intuir, que, na linguagem filosófica usual, confunde as relações entre 
significação e intuição preenchedora com as relações entre atos sensíveis e catego- 
riais. Sempre que falamos em forma lógica, referimo-nos ao que é puramente cate- 


'3 setzende Akte. Veja a nota 122. (N. dos T.) 

'* Sachlage. Esse termo significa ora uma situação, em geral, ora, mais tecnicamente, um estado de coisas. 
(N. dos T.) ; 

"8 sinnlicher Stoff. O termo “material” é usado por Locke em expressões como “material do pensamento”, 
“material do conhecimento” e possui portanto a dignidade de um termo filosófico; cf. Locke. Ensaio sobre 
entendimento humano, Livro II, cap. 1. De modo geral, a linguagem descritiva de Husserl deve muito a 
Locke. (N. dos T.) 
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gorial nas respectivas significações e preenchimentos de significações. Mas, gra- 
ças a uma superposição gradual de intenções categoriais, a “matéria” lógica, o 
conjunto dos “termos” pode admitir ainda certas distinções entre material e 
forma, de modo que a oposição lógica entre esses dois denota uma certa relativi- 
zação facilmente compreensível da nossa distinção absoluta. 

Concluímos a parte nuclear dessa investigação, com um exame dos limites 
que cerceiam a enformação categorial efetiva de um material. Daremos atenção às 
leis analíticas do pensar propriamente dito que, fundamentando-se nas categorias 
puras, são independentes de todas as particularidades dos materiais. Limites para- 
lelos circunscrevem o pensar no sentido impróprio, isto é, a mera significação, se 
quisermos que ela seja susceptível de expressão, no sentido próprio, a priori, 
independentemente dos materiais a serem expressos. Dessa exigência decorre a 
função que têm as leis do pensar propriamente dito, de serem normas da mera. 
significação. 

A questão levantada no começo d? Investigação, a respeito de uma delimita- 
ção natural dos atos que dão e que preenchem o sentido, ' º é resolvida pela inclu- 
são desses atos na classe dos atos objetivantes e pela divisão desses últimos em 
significativos e intuitivos. Só a elucidação das relações fenomenológicas que 
dizem respeito ao preenchimento, feita ao longo dessa investigação, nos dá condi- 
ções para apreciar criticamente os argumentos que falam pró e contra a concep- 
ção aristotélica segundo a qual as proposições optativas, imperativas, etc., são 
predicações. A seção final da presente Investigação é dedicada à elucidação com- 
pleta dessa controvérsia. 


Os objetivos dos esforços que acabamos de descrever não são nem os últimos, nem os supre- 
mos objetivos de uma elucidação fenomenológica do conhecimento em geral. Por mais extensas 
que sejam as nossas análises, o domínio extraordinariamente frutífero do pensar e do conhecer 
mediatos permaneceu quase completamente não elaborado; a essência da evidência mediata e de 
seus correlatos ideais continua sem uma elucidação suficiente. Ainda assim, acreditamos que as 
nossas pretensões não foram insignificantes, e esperamos ter desnudado os mais básicos e, por sua 
própria natureza, primeiros fundamentos da crítica do conhecimento. É preciso fazer uso, também 
na crítica do conhecimento, daquela modéstia que pertence à essência de toda investigação cienti- 
fica. Queira ela dirigir-se à solução real e definitiva das coisas, deixar de enganar a si mesma 
pretendendo poder resolver os grandes problemas do conhecimento por meio de meras críticas aos 
filosofemas tradicionais e do raisonnement" ? provável, queira ela afinal tornar-se consciente de 
que as coisas não progridem nem tomam forma sem um trabalho árduo, e terá então que se resig- 
nar a abordar os problemas do conhecimento não em suas maiores e mais altas formulações, 
naquelas em que nos aparecem da maneira mais interessante, mas em suas formas relativamente 
mais simples, nas mais inferiores etapas de formação que lhe sejam acessíveis. As análises que se- 
guem mostrarão que mesmo um trabalho epistemológico tão modesto terá que superar ainda uma 
enorme quantidade de dificuldades, ou melhor, terá ainda quase tudo a fazer. 


"8 sinngebenden und sinnerfiillenden Akte. (N. dos T.) 

'? Em francês no original, e sem grifo. Queremos esclarecer que, excetuando algumas raras ocasiões explici- 
tamente indicadas, respeitamos rigorosamente o uso que Husserl faz das aspas, dos negritos e dos grifos. (N. 
dos T.) 


"PRIMEIRA SEÇÃO 


INTENÇÕES E PREENCHIMENTOS OBJETIVANTES. 
O CONHECIMENTO COMO SÍNTESE DE PREENCHIMENTO 
E SEUS GRAUS. 


CAPÍTULO PRIMEIRO 


Intenção de significação e preenchimento de significação 


$ 1. Se todas ou somente algumas espécies de atos 
podem funcionar como portadores de significação. 


Partimos da questão levantada na introdução: se o significar se perfaz ape- 
nas em atos de certos gêneros delimitados. À primeira vista, poderia parecer total- 
mente óbvio que tais limitações não existissem e que qualquer ato pudesse exercer 
a função de dar sentido. Com efeito, podemos dar expressão a atos de toda espécie 
— representações, juízos, suposições, perguntas, desejos, etc. — e, ao fazermos 
isto, eles nos fornecem as significações das respectivas formas da fala, dos nomes, 
dos enunciados, 'º das proposições interrogativas, optativas, etc. 

Mas, também é possível admitir como óbvia a concepção oposta, especial- 
mente enquanto ela afirma que todas as significações se limitam a uma classe 
muito reduzida de atos. Certamente, dir-se-à, todo ato é exprimível; mas sua 
expressão se encontrará, respectivamente, numa forma da fala que (supondo-se 
uma linguagem suficientemente desenvolvida) lhe seja propriamente adaptada; 
temos, por exemplo, no caso das proposições, diferenças entre proposições 
enunciativas, 'º interrogativas, imperativas, etc. Entre as primeiras, por sua vez, 
encontram-se as proposições categóricas, hipotéticas, disjuntivas e outras. Em 
todo caso, enquanto se exprime nessa ou naquela forma da fala, o ato deve ser 
reconhecido na sua determinação específica, a pergunta como pergunta, o desejo 
como desejo, O juízo como juizo, etc. Isso se estende aos atos parciais constitu- 
tivos, na medida em que a expressão a eles se ajusta. Os atos não podem encontrar 
as formas que lhes são convenientes sem que sejam apercebidos e conhecidos 
quanto à forma e ao conteúdo. O expressar da fala não está, pois, nas meras pala- 
vras, mas nos atos que exprimem; eles estampam num material novo os atos cor- 


18 Aussagen.(N. dos T.) 
1º Aussagesátze. (N. dos T.) 
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relatos que devem exprimir, eles criam para éles uma expressão ao nível do 
pensamento?º e é a essência genérica dessa última que constitui a significação da 
fala correspondente. 

Uma excelente confirmação dessa concepção parece estar na possibilidade 
de uma função puramente simbólica das expressões. A expressão mental, que ao 
nível do pensamento é a réplica do ato a ser expresso, impregna-se na expressão 
lingúística, podendo nela reviver, até mesmo quando o próprio ato não é consu- 
mado?' por quem a compreende. Compreendemos a expressão de uma percepção 
sem percebermos, a expressão de uma pergunta sem perguntarmos, etc. Dispomos 
não somente de palavras, mas também de formas ou expressões a nível do pensa- 
mento. No caso oposto, em que os atos intencionados estão realmente presentes, 
a expressão se recobre?? com o que deve ser expresso e a significação impregnada 
nas palavras se adapta ao que ela significa, sua intenção ao nível do pensamento 
encontra assim a intuição preenchedora. 

Manifestamente, em estreita conexão com essas concepções divergentes está 
a antiga controvérsia em que se discute se as formas peculiares das proposições 
interrogativas, optativas, imperativas, etc. podem ou não valer como enunciados, 
e por conseguinte, suas significações como juízos. Segundo a doutrina aristotélica, 
a significação de todas as proposições independentes e completas reside em vivên- 
cias psíquicas de diferentes espécies, em vivência do julgar, do desejar, do man- 
dar, etc. Por outro lado, segundo uma outra doutrina que vem sendo cada vez 
mais difundida nos últimos tempos, o significar se perfaz exclusivamente em juí- 
zos ou, conforme caso, em suas modificações em termos de representações. É 
verdade que, num certo sentido, uma pergunta se exprime numa proposição inter- 
rogativa, mas isso se deve apenas ao fato de ser a pergunta apreendida como per- 
gunta, apresentada, nessa apreensão ao nível do pensamento, como vivência de 
quem fala, e julgada, assim, como vivência sua. O mesmo ocorre nos outros casos. 
Toda significação, segundo essa doutrina, ou é nominal ou é proposicional ou, 
para dizer melhor, cada uma delas é a significação de uma proposição enunciativa 
inteira ou uma parte possível de tal significação. As proposições enunciativas são 
aqui proposições predicativas. Pois, em geral, segundo esse ponto de vista, o juízo 
é considerado como um ato de predicação, quando na verdade, como veremos 
ainda, a controvérsia conserva o seu sentido se o juízo for compreendido como 
um ato posicionante qualquer. 

Para chegar a uma posição correta quanto a essas questões, serão necessá- 
rias pesquisas mais exatas do que as feitas acima, nas argumentações iniciais. E 
ao examinarmos melhor o:que cada um dos lados apresenta como óbvio notare- 
mos que isso é pouco claro e até mesmo errôneo. 


20 gedanklichen (N. dos T.) 
21 vollzogen; particípio passado de volizichen, verbo que traduzimos outrossim por “perfazer”. (N. dos T.) 
22 zyr Deckung Kommt.(N. dos T.) 


INVESTIGAÇÕES LÓGICAS 21 


$ 2. 4 expressabilidade de todos os atos não é uma solução. 
As duas significações em que se fala de exprimir um ato. 


Todos os atos são exprimíveis, disseram-nos anteriormente. Isso, natural- 
mente, está fora de dúvida; todavia, daí não segue o que se quis subentender, isto 
é, que por essa razão todos os atos podem exercer também a função de suportes 
de significação. Como dissemos antes,?? nosso falar em exprimir tem muitas face- 
tas, mesmo quando relacionado a atos a serem expressos. Os atos que dão signifi- 
cação, os atos “manifestados” no sentido mais restrito, podem ser qualificados de 
atos expressos. Mas, outros podem ainda ser chamados de atos expressos, embo- 
ra, naturalmente, em outro sentido. Tenho aqui em mente certos casos muito co- 
muns em que nomeamos os atos que então vivemos e, por esse meio, enunciamos 
que os vivemos. Nesse sentido, exprimo um desejo pela forma desejo que. . ., uma 
pergunta pela forma pergunto se. .., um juízo pela forma julgo que..., etc. É 
óbvio que, assim como podemos fazer juízos a respeito das coisas exteriores, 
podemos fazê-los também a respeito das nossas próprias vivências interiores e, 
nesse momento, as significações das respectivas proposições residem nos juízos 
sobre essas vivências, e não nas próprias vivências, desejos, perguntas, etc. Da 
mesma maneira, as significações dos enunciados sobre as coisas exteriores tam- 
bém não residem nessas últimas (casas, cavalos, etc.), mas nos juízos que fazemos 
interiormente sobre elas ou nas representações que ajudam a construir esses juí- 
zos. O fato de num caso os objetos julgados serem transcendentes à consciência 
(ou de pretenderem valer como tais), e de no outro serem imanentes à mesma, não 
acarreta aqui nenhuma diferença essencial. Sem dúvida, enquanto o exprimo, o 
desejo que me preenche e o ato de julgar são concretamente uma só coisa. Mas o 
desejo em nada contribui para o juízo. Ele é apreendido num ato de percepção 
reflexiva, subordinado ao conceito de desejo, nomeado por meio desse conceito e 
pela representação que determina o conteúdo do desejo; há assim uma contribui- 
ção direta da representação conceitual do desejo para o juízo sobre o mesmo e do 
correspondente nome do desejo para o juízo optativo, tal como a que é feita pela 
representação do homem para o juízo sobre o homem (e, respectivamente, pelo 
nome homem para o enunciado sobre o homem). Quando imaginamos a proposi- 
ção eu desejo que. .., com um nome próprio no lugar do sujeito eu, o sentido da 
proposição, nas suas partes não modificadas, não sofre nenhuma alteração. Mas 
é inegável que o enunciado optativo pode ser entendido e revivido no juízo, com 
o mesmo sentido, por um ouvinte que não compartilha o desejo. Isso mostra que 
o desejo não pertence efetivamente? ?* à significação do juízo, mesmo quando 


23 Cf. Investigação I, p. 46 (N. do A) 

24 wirklich. O termo serve para caracterizar entes que não são apenas presumidos (veja a última alínea do 
Apêndice desta Investigação). A efetividade das coisas do mundo é também chamada de “realidade” (Reali- 
tát) e por extensão essas coisas são ditas reais (reale) ou chamadas de “realidades”. Porém, a rigor, o termo 
“realidade” não deve ser empregado para designar a efetividade dos atos psíquicos. que possui caracteres 
fenomenológicos distintos (cf. Ideen I, 8 46) — N.B.: abaixo, no $ 30, Husserl emprega o termo “realidade” 
como sinônimo de “possibilidade”. (N. dos T.) 
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eventualmente ele e o ato do juízo para ele dirigido são uma coisa só. Uma vivên- 
cia que verdadeiramente dê sentido é indispensável para que se mantenha inalte- 
rado o sentido vivo da expressão. 

Por conseguinte, também é claro que a possibilidade de exprimir todos os 
atos é irrelevante para a questão de saber se todos eles podem também exercer a 
função de dar sentido, na medida em que por ela não se entende, de fato, nada 
além da possibilidade de emitir certos enunciados sobre os atos. Mas, nesse caso, 
os atos não exercem a função de suportes de significação. 


8 3. Um terceiro sentido em que se fala da 
expressão de um ato. Formulação do nosso tema. 


Acabamos de distinguir um duplo conceito, ao falarmos em atos expressos. 
Ou pensamos em atos nos quais se constitui o sentido, a significação da expressão 
correspondente, ou, por outro lado, em atos que o locutor quer apresentar predica- 
tivamente como atos então vividos por ele. Podemos imaginar esse último con- 
ceito convenientemente ampliado. Naturalmente, a situação por ele apreendida 
permanece a mesma, sob os aspectos aqui considerados essenciais, quando o ato 
expresso não se relaciona predicativamente ao eu que o vive, mas a outros obje- 
tos; e também permanece a mesma para todas as formas de expressão aceitáveis 
que nomeiam genuinamente? * esse ato como vivido, sem fazê-lo exatamente 
daquele modo que lhe dá o cunho de sujeito — ou de objeto de uma predicação. 
O principal é que, ao ser nomeado, ou de algum modo “expresso”, esse ato apare- 
ça como aquele que é efetivamente o objeto presente da fala ou do posicionamento 
objetivante que fundamenta a fala; ao passo que, no caso dos atos que dão senti- 
do, isso não ocorre. | 

Ao falarmos da expressão de um ato num terceiro sentido, temos que ver, 
como no segundo, com um julgar, ou com um outro objetivar qualquer, relativo 
aos atos correspondentes; não com um julgar sobre esses atos — portanto, não 
com uma objetivação dos mesmos, feita através de representações e denominações 
a eles relacionadas —, mas com um julgar fundado nesses atos, que não requer 
que os mesmos sejam objetivados. Por exemplo, dou expressão à minha percepção 
pode querer dizer que a ela atribuo predicativamente esse ou aquele conteúdo. 
Mas também pode querer dizer que é da percepção que extraio o meu juízo, que 
não somente afirmo o fato em questão mas que o percebo e o afirmo tal como o 
percebo. Neste caso, o juízo não é feito sobre a percepção, mas sobre o percebido. 
Quando falamos, sem mais nada, em juízos de percepção, via de regra, temos em 
mente os juízos da classe que acaba de ser caracterizada. 

De modo semelhante podemos exprimir outros atos intuitivos, imaginações, 
lembranças, expectativas. 

No caso dos enunciados fundados na imaginação, é possível duvidar, entre- 
tanto, de que neles exista um verdadeiro juízo, e temos até mesmo a certeza de que 


28 reell. A palavra significa ainda sincero, honesto, idôneo, de confiança, real. (N. dos T.) 
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aí não existe juízo. Temos em mente os casos em que, levados pela fantasia, expri- 
mimos o que nela não aparece em enunciados regulares, como se fosse percebido; 
ou ainda, a forma de uma narração onde um contista, um novelista, etc. “dá 
expressão” não a acontecimentos reais mas a criações da sua fantasia artística. 
De acordo com o que foi exposto na última investigação,? º temos que ver aqui 
com atos que passaram por uma modificação conforme e que, como contrapar- 
tidas, correspondem aos juízos efetivos a serem expressos nas mesmas palavras, 
tal como as imaginações intuitivas correspondem às percepções e eventualmente 
também as lembranças e às expectativas. Por enquanto, não levaremos em conta 
essas diferenças. 

Partindo da mencionada classe de casos e do novo sentido, por ela determi- 
nado, do nosso falar em atos expressos, vamos clarificar a relação entre significa- 
ção e intuição expressa. Pretendemos examinar se essa intuição mesma é o ato 
que constitui a significação, e, se não for o caso, como deve ser entendida e em 
que gênero deve ser classificada a relação entre as duas. Com isso tomamos o 
rumo de uma questão mais geral, a de saber se os atos que podem dar expressão 
e aqueles que podem recebê-la se movem em esferas de espécies de atos essencial- 
mente diferentes e, além disso, rigidamente determinadas, e se existe em tudo isso 
uma unidade de gênero superior e normativa que contenha e encerre a totalidade 
dos atos capazes de exercer a função de significação em sentido lato — seja a pró- 
pria função de significação, seja a do “preenchimento de significação” —, de tal 
modo que, eo ipso e por força de lei, os atos de todos os outros gêneros fiquem 
excluídos dessas funções. Com isso, indicamos nosso objetivo imediato. No 
prosseguimento das nossas reflexões, a ampliação natural da esfera de nossas 
considerações tornará evidente a significação das questões levantadas para uma 
compreensão do conhecimento em geral; e nesse momento surgirão prontamente 
no nosso horizonte objetivos novos e mais altos. 


$ 4. 4 expressão de um perceber (“juízo de percepção "). 
Sua significação não pode residir no perceber, mas tem que 
estar em atos de expressão que lhe são próprios. 


Consideremos um exemplo. Olho para o jardim e exprimo a minha percep- 
ção por meio das palavras: um melro voou. Qual é aqui o ato em que reside a 
significação? Pelo que foi exposto na Investigação I, acreditamos poder afirmar: 
não é um perceber, ou pelo menos, não é somente um perceber. Parece-nos que a 
presente situação não pode ser descrita como se ao lado das palavras pronuncia- 
das? 7 nada mais fosse dado ou nada mais fosse decisivo para a significação de 
uma expressão que o perceber, ao qual elas se ligam. Tomando essa mesma per- 
cepção como fundamento, o enunciado poderia ter sido formulado de uma manei- 


28 Investigação V, cap. 5, 8 40, p. 454 da primeira edição e $ 491 e s. da segunda edição. (N. do A.) 

27 Wortlaut. Na nossa tradução partimos da hipótese de que Wortlaut corresponde a articulated sounds 
which we call words de Locke; cf. Ensaio, Livro II, cap. 1,1. Nesse sentido usamos as expressões “palavras 
pronunciadas” e “som das palavras”. (N. dos T.) 
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ra completamente diferente, explicitando, portanto, um sentido todo outro. Por 
exemplo, eu poderia ter dito: isto é preto, é um pássaro preto; este animal preto 
voou, subiu, etc. Inversamente, seria possível que tanto as palavras pronunciadas 
como o seu sentido permanecessem os mesmos, enquanto a percepção mudava de 
várias maneiras. Qualquer alteração casual da posição relativa daquele que perce- 
be altera a própria percepção, e pessoas diferentes que simultaneamente percebem 
a mesma coisa nunca têm exatamente a mesma percepção. Para a significação do 
enunciado de uma percepção, diferenças da espécie que acabamos de indicar são 
irrelevantes. Naturalmente, podemos eventualmente ter em vista essas diferenças, 
mas nesse caso o enunciado também teria que ser formulado de uma maneira 
completamente diferente. 

Sem dúvida, seria possível dizer que a objeção prova apenas que a significa- 
ção é insensível a tais diferenças entre percepções singulares; a significação residi- 
ria precisamente em algo comum que cada um dos múltiplos atos de percepção 
relativos a um mesmo objeto traz em si. 

Contra isso observamos, entretanto, que a percepção pode não somente 
mudar, mas até desaparecer completamente, sem que a expressão deixe de ser 
significativa. O ouvinte compreende minhas palavras e a proposição inteira sem 
olhar para o jardim, ele pode emitir o mesmo juízo, confiando na minha veraci- 
dade e sem ter a percepção. Talvez ele se sirva de uma certa imagem de fantasia, 
talvez essa também lhe falte; ou seja tão lacunar, tão inadequada que não possa 
valer sequer como uma réplica da aparição perceptiva feita segundo os traços “ex- 
pressos” no enunciado. 

Mas, se na ausência da percepção restar ao enunciado ainda um sentido, e se 
esse sentido for, além disso, o mesmo de antes, não poderemos admitir?* que a 
percepção seja o ato no qual se perfaz o sentido do enunciado de percepção, seu 
visar expressivo. Os atos unidos às palavras pronunciadas, que podem ser signifi- 
cativas de uma maneira puramente simbólica ou de uma maneira intuitiva, e que 
se fundamentam, nesse último caso, quer na mera fantasia, quer numa percepção 
realizadora, são por demais diferentes, do ponto de vista fenomenológico, para 
que possamos acreditar que o significar se dê ora nesses, ora naqueles atos; tere- 
mos que dar preferência a uma concepção que atribua essa função de significar a 
um ato sempre da mesma espécie, não tolhido pelas limitações da percepção — 
que tão frequentemente nos é negada — nem mesmo pelas limitações da fantasia, 
e que, quando a expressão “exprime” no sentido próprio da palavra, simplesmente 
se associe ao ato expresso. 

Mas, apesar de tudo isso, é incontestável que nos “juízos de percepção” o 
perceber está numa relação interna com o sentido do enunciado. Não é em vão 
que se diz: o enunciado exprime a percepção, ou melhor, exprime aquilo que é 
“dado” na percepção. Uma mesma percepção pode servir de fundamento para 
diferentes enunciados, mas o sentido desses enunciados, como quer que possa 


28 . . ma . . 
Mesmo sem levar em conta as formas categoriais que, nessa seção, ignoramos propositadamente. (N. do 
A) 
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variar, “rege-se” entretanto pelo teor da aparição perceptiva; de uma vez são 
essas, de outra vez aquelas percepções parciais (ainda que sejam partes não inde- 
pendentes de percepções unitárias e plenas) que fornecem uma base especial ao 
Juízo, sem que por isso sejam propriamente os suportes de significação; como aca- 
bamos de aprender a partir da possibilidade da ausência de toda percepção. 

Portanto, teremos que afirmar: esse “exprimir” uma percepção (ou, numa 
maneira objetiva de falar: o percebido, como tal) não compete às palavras pronun- 
ciadas, mas a certos atos expressivos; expressão significa, nesse contexto, uma 
expressão vivificada por seu sentido total, posta aqui numa certa relação com a 
percepção, que, por sua vez, é dita expressa justamente em virtude dessa relação. 
Isso implica, ao mesmo tempo, que entre a percepção e as palavras pronunciadas 
está inserido ainda um ato (ou, conforme o caso, um complexo de atos). Digo um 
ato: pois a vivência da expressão, seja ou não acompanhada de percepção, tem 
uma relação intencional com algo objetal.2º É esse ato mediador que deverá ser- 
vir propriamente de ato doador de sentido, ele é próprio à expressão que atua com 
pleno sentido, a título de seu componente essencial, fazendo com que o sentido 
seja sempre idêntico, *º quer a ele se associe uma percepção comprovante ou não. 

A investigação subsegiente confirmará cada vez mais a viabilidade dessa 
concepção. 


$ 5. Continuação. A percepção como ato 
que determina mas não contém a significação. 


Não devemos prosseguir sem examinar uma dúvida natural. Nossa exposi- 
ção parece exigir uma certa restrição, parece haver nela mais do que aquilo que 
podemos justificar plenamente. Mesmo que o perceber jamais constitua a signifi- 
cação plena de um enunciado fundado numa percepção, ele contribui, assim 
mesmo, com algo para a significação, justamente nos casos da classe que acaba- 
mos de examinar Isso se vê mais claramente se modificarmos agora o nosso 
exemplo e, em vez de falar de uma maneira totalmente indeterminada de um 
melro, falarmos deste. Isto é uma expressão essencialmente ocasional que só se 
torna plenamente significativa em vista das circunstâncias de sua exteriorização e, 
no caso presente, em vista da percepção efetuada. O objeto percebido, tal como é 
dado na percepção, é visado por meio do isto. Além disso, o tempo presente da 
forma gramatical do verbo exprime também uma relação ao presente atual, por- 
tanto, outra vez à percepção. Manifestamente, o mesmo vale para o exemplo não 
modificado; pois quem diz “um” melro voa, decerto não quer dizer que um melro 
em geral voa, mas que um melro voa aqui e agora. 

Sem dúvida, a significação intencionada não se prende às palavras pronun- 


2º auf Gegenstândliche. Veja a nota 32 (N. do T.) 

30 identisch. Por “sentido idêntico”, “significação idêntica”, Husserl quer designar “uma unidade intencional 
idêntica, face à dispersa multiplicidade de vivências efetivas ou possíveis de quem fala e pensa”. Cf. Investi- 
gação I, cap. 4, 8 30. É graças à significação idêntica que podemos falar, p. ex., em “um mesmo” enunciadc 


da geometria, proferido por diferentes pessoas em diversas circunstâncias (cf. op. cit. ibid., $ 11). (N. dos T.) 


26 HUSSERL 


ciadas, não faz parte das significações ligadas por elas de uma maneira rígida e 
geral. Ora, como não podemos abrir mão do fato de que o sentido do enunciado 
unitário reside no ato global do visar que eventualmente o fundamenta — quer ele 
se estampe plenamente em palavras, em virtude de suas significações gerais, quer 
isso não aconteça — teremos que admitir, ao que parece, que a percepção, tra- 
zendo para a intuição um estado de coisas”! que o enunciado exprime em forma 
de juízo, presta sua contribuição para o teor de significação desse juízo. Sem dúvi- 
da, essa contribuição pode eventualmente ser prestada, de maneira essencialmente 
concordante, também por outros atos. Talvez o ouvinte não perceba o jardim, mas 
ele pode conhecê-lo, representá-lo intuitivamente, situar dentro dele o melro repre- 
sentado é o processo enunciado, e, seguindo a intenção do locutor, gerar por meio 
de meras imagens da fantasia uma compreensão que tenha o mesmo sentido. 

Mas esse esado de coisas admite ainda uma segunda interpretação. Num 
certo sentido, cabe decerto dizer que a intuição contribui para a significação do 
enunciado do perceber: precisamente no sentido em que, sem o auxílio da intui- 
ção, a significação não poderia desdobrar-se em uma relação determinada à 
objetidade*? visada. Por outro lado, não se quer dizer com isso que o próprio ato 
de intuição seja suporte de significação, ou que, no sentido próprio, traga 
contribuições para a significação, contribuições estas que já se encontrassem, a ti- 
tulo de componentes, numa significação acabada. As expressões essencialmente 
ocasionais têm, na verdade, uma significação que muda conforme o caso; mas, em 
toda essa mudança, há um resíduo comum que distingue essã plurivocidade da 
plurivocidade de um equívoco casual. ºº Quando intervém, a intuição faz com que 
se determine esse resíduo comum da significação que, enquanto abstrato, restara 
indeterminado. É que a intuição determina a sua direção para o objeto e, assim, a 
sua última diferença. Não se requer para isso que uma parte da própria significa- 
ção resida na intuição. 

Digo isto e viso justamente o papel que está na minha frente. É à percepção 
que essa palavra deve sua relação a este objeto. Mas não é na própria percepção 
que a significação reside. Quando digo isto, não me limito a perceber mas, funda- 
do na percepção se constrói o ato do visar-isto, um ato novo que por ela se rege e 


31 Sachverhalt (N. dos T.) 

32 Gegenstândlichkeit. O termo é usado por Husserl para designar de modo geral o correlato internacional 
dos atos objetivantes. “Prefiro frequentemente a expressão “objetidade” (Gegenstândlichkeit) pois trata-se 
aqui geralmente não apenas de objetos (Gegenstânde) no sentido restrito, mas também de estados de coisas, 
de características e de formas não independentes reais ou categoriais. etc.” (Inv. I. 8 9.: nota). Das Gegenstân- 
dliche e Objektivitát são traduzidos aqui respectivamente por “o objetal” (cf. trecho de Husserl referente à 
nota 29) e por “objetividade”. Para Gegenstândlichkeit reservamos a palavra “objetidade”, por duas razões: 
1) a palavra Objektitãt é empregada pelo próprio Husserl como sinônimo de Gegenstândlichkeit (cf. por 
exemplo as citações do manuscrito B II, 1, de Husserl, na introdução de Walter Biemel a Die Idee der Phâno- 
menologie, Husserliana, II, Martin Nihoff, Haag, 1958, pp. IX-X.); 2) ela nos permite evitar na tradução o 
uso de “objetividade”, termo que, mesmo em Husserl, tem outros sentidos — como, por exemplo, o sentido 
de valor intersubjetivo. Gegenstândlich é, em Husserl, o adjetivo que corresponde tanto a Gegenstand como 
a Gegenstândlichkeit; por isso preferimos traduzi-lo por “objetal”. Todavia, sempre que a objetidade em 
questão for um objeto no sentido estrito, não vemos inconveniente em que se leia “objetual” em vez de “obje- 
tal”. (N. dos T.) . 

33 Cf. Investigação I, $ 26, p. 80. (N. do A.) 
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que dela depende quanto à sua diferença. Nesse e só nesse visar indicativo é que 
reside a significação. Sem a percepção — ou um ato que funcione analogamente 
—, O indicar seria vazio, sem uma diferenciação determinada, e in concreto, abso- 
lutamente impossível. Pois, naturalmente, o pensamento indeterminado o locutor 
está indicando “algo” — pensamento que pode surgir no ouvinte antes de reco- 
nhecer o objeto que queríamos assinalar como o isto — não é o pensamento que 
nós mesmos realizamos na indicação atual:? ? como se, no nosso caso, fosse ape- 
nas a representação determinada do assinalado que se associasse ainda. Não se 
deve confundir o caráter geral de um efetivo indicar, como tal, com a represen- 
tação indeterminada de uma indicação qualquer. 

A percepção realiza, portanto, a possibilidade de desdobramento do visar- 
isto, juntamente om a sua relação determinada ao objeto, por exemplo, a este 
papel diante dos meus olhos; mas, segundo nos parece, ela própria não constitui 
a significação nem sequer parcialmente. O caráter de ato do indicar, quando regi- 
do pelo intuir, recebé uma determinação de intenção que se preenche, nesse intuir, 
de acordo com um teor de componentes * gerais que pode ser caracterizado como 
a essência intencional. Pois o visar indicativo é o mesmo, qualquer que seja a per- 
cepção que o fundamente, dentro da multiplicidade de percepções conexas, nas 
quais sempre aparece reconhecidamente o mesmo objeto. A significação do isto 
permanece a mesma, até quando a percepção é substituída por um ato qualquer, 
“dentro da multiplicidade de representações afigurativas* º que representam em 
imagem o mesmo objeto, de maneira reconhecidamente idêntica. Ela se altera, 
contudo, quando se fundamenta em intuições de outros círculos de percepção ou 
de afiguração.º  Visamos outra vez o isto, mas o caráter geral do visar que vigora 
aqui, a saber, o de ser uma alusão direta (isto é, sem nenhuína mediação atribu- 
tiva) ao objeto. diferencia-se de outro modo. ele se impregria agora de uma inten- 
ção para um outro objeto, assim como o indicar físico se diferencia espacialmente 
quando a direção espacial é alterada. 

O ponto de vista segundo o qual a percepção é um ato que determina a signi- 
ficaçã sem que no entanto a contenha é confirmado pela circunstância de que ou- 
tras expressões essencialmente ocasionais, do mesmo tipo que isto, são frequente- 
mente usadas e compreendidas sem uma base intuitiva adequada. Uma intenção 
dirigida a um objeto, uma vez concebida a partir de uma intuição conveniente, 
pode ser repetida e recriada em consonância, sem a mediação de uma percepção 
ou de uma afiguração que de alguma maneira lhe seja adequada. 

De acordo com isso, as expressões essencialmente ocasionais seriam paren- 
tes príimas dos nomes próprios, na medida em que esses últimos atuam na sua 


34 aktuell. Em ato, efetivo, à maneira de um ato. O termo reaparece nas Ideen I, onde Husserl fala também 
em atualidade, inatualidade e potencialidade das noeses. (N. dos T.) 

38 Bestand. Traduzimos essa palavra também por “composição”. Sobre “teor” veja a nota 87. (N. dos T.) 

36 imaginativer Vorstellungen. Veja a nota 63. (N. dos T.) 

37 Bildlichkeitskreisen. O termo Bildlichkeit designa em Husserl tanto o caráter de ser imagem como o ato 
de representação por imagem física óu mental. (N. dos T.) 
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significação peculiar. Pois o nome próprio também nomeia “diretamente” o obje- 
to. Ele não o visa de uma maneira atributiva, como suporte destas ou daquelas 
características, mas visa-o sem essa mediação “conceitual”, como aquele que ele 
“próprio” é, tal como seria posto, diante dos nossos olhos, pela percepção. A 
significação do nome próprio reside portanto num visar-diretamente-este-objeto, 
visar que só é preenchido pela percepção e, de maneira “provisória” (ilustrativa), 
pela afiguração, mas que não é idêntico a esses atos da intuição. É exatamente 
assim que a percepção dá o objeto ao isto (quando esse último se dirige a objetos 
de uma percepção possível); o visar-isto se preenche na percepção, mas não é ela 
própria. E, naturalmente, nos dois casos, a significação dessas expressões que 
nomeiam diretamente brota da intuição pela qual as intenções nominais voltam 
originariamente sua direção para o objeto individual. Em outros pontos, subsis- 
tem diferenças: o isto é impregnado por um pensamento de indicação que introduz 
uma certa mediatez e complicação da maneira que já foi discutida anteriormente, 
e, portanto, uma certa forma que falta aos nomes próprios. Por outro lado, o 
nome próprio pertence ao seu objeto como uma denominação fixa. A esse perten- 
cer constante corresponde também algo no modo da relação para com o objeto; 
isso se confirma pelo fato do conhecimento nominal da pessoa ou coisa assim 
chamada: conheço João como João, Berlim como Berlim. — É óbvio que nessa 
exposição não levamos em conta os nomes próprios que desempenham uma fun- 
ção de significação derivada. A partir do momento em que certos nomes próprios 
são construídos em direta ligação com objetos dados (fundados, portanto, em 
intuições doadoras), o conceito do chamar-se, construído na reflexão sobre o dar- 
nome-próprio, pode servir para dotar de nomes próprios certos objetos — que não 
nos são dados, nem diretamente conhecidos, mas que só são caracterizados indire- 
tamente, como suportes de certas características — ou ainda, para que se tome 
conhecimento de seus nomes próprios. Por exemplo, a capital da Espanha chama- 
se (tem o nome próprio) Madri. Quem não conhece a “própria” cidade de Madri 
adquire, assim, o conhecimento do seu nome e a possibilidade de aplicá-lo 
adequadamente, porém não ainda a significação que é própria à palavra Madri. 
Em vez do visar direto, que só pode ser suscitado pela intuição dessa cidade, a 
pessoa se serve de uma assinalação *º indireta desse visar, por meio de representa- 
ções das características específicas e do conceito chamar-se-assim. 

Se essas considerações merecem confiança, segue-se que não é bastante dis- 
tinguir pura e simplesmente a percepção e a significação do enunciado de percep- 
ção, mas é preciso reconhecer que nenhuma parte dessa significação reside na pró- 
pria percepção. É necessário separar completamente a percepção que dá o objeto, 
do enunciado que o pensa e o exprime por meio do juízo ou, conforme o caso, por 
meio de “atos de pensar” entremeados na unidade do juízo, muito embora, no 
caso presente do juízo de percepção, estejam ambos na mais íntima comunhão, na 
relação do recobrimento, na relação da unidade de preenchimento. 


38 Anzeige. Sobre a assinalação, cf. Investigação I, 8 2. Aqui, contudo, aproxima-se de Anzeichen (sinal). 
Nesse sentido, veja também p. 29, 110 e 144. (N. dos T.) 
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É desnecessário mostrar detalhadamente que o mesmo resultado vale para 
todos os outros juízos de intuição, e, portanto, para os enunciados que “expri- 
mem”, de modo análogo aos juízos de percepção, o conteúdo intuitivo de uma 
afiguração, de uma lembrança, de uma expectativa, etc. 


Adendo. :Na exposição feita no 8 26 da Investigação I, distinguimos,*º partindo da 
compreensão do ouvinte, a significação “assinaladora” e a significação “assinalada” das expres- 
sões essencialmente ocasionais e especialmente do isto. No ouvinte, em cujo horizonte momen- 
tâneo talvez não esteja aquilo que se quer indicar, desperta a princípio apenas um pensamento 
geral indeterminado de algo estar sendo indicado; a determinação da indicação, e assim, a signifi- 
cação plena e própria do demonstrativo só se constitui para ele na representação complementar 
(que é intuitiva, quando se tratar de algo que deva ser mostrado intuitivamente). Para o locutor, 
esta sequência não existe; ele não precisa da representação que indica indeterminadamente, que 
funcionou para o ouvinte como “assinalação”. O que a ele é dado não é a representação da indica- 
ção, *º mas a própria indicação, e eo ipso ela é uma indicação dirigida de uma maneira concreta- 
mente determinada; o locutor tem, desde o início, a significação “assinalada” e a tem numa ime- 
diata intenção representativa que se orienta pela intuição. Quando a coisa concreta não pode ser 
dada intuitivamente, como no caso em que nos remetemos a um teorema numa demonstração 
matemática, o pensamento conceitual correspondente assume a função da intuição: a intenção 
indicadora encontraria o seu preenchimento fundamentada na reprodução atual daquele pensa- 
mento passado. Em cada um dos casos, constatamos uma certa duplicidade na intenção indica- 
dora: no primeiro caso, o caráter de indicação esposa a intenção objetal direta, de tal sorte que 
brota desse modo a indicação do objeto determinado, intuído aqui e agora. O mesmo se dá no 
outro caso. Ainda que o pensamento conceitual anterior não seja, a rigor, atualmente realizado, 
permanece entretanto na lembrança uma intenção que lhe corresponde ou que se liga ao caráter de 
ato da indicação, fazendo com que sua direção seja determinada. 

Portanto, quando falamos em significação assinaladora e significação assinalada, podemos ter 
em mente duas coisas. 1. Os dois pensamentos alternados que caracterizam a compreensão suces- 
siva do ouvinte: em primeiro lugar, a representação indeterminada de um certo algo visado com o 
isto, em seguida a modificação produzida pela representação complementar, o ato da indicação 
dirigida de modo determinado. Nesse último ato residiria a significação assinalada, e no primeiro, 
a significação assinaladora. 2. Se nos ativermos à indicação acabada, orientada de modo determi- 
nado, que se dá desde o início no locutor, então nela própria poderemos distinguir novamente duas 
coisas: o caráter geral de indicação e aquilo que a determina, aquilo que lhe impõe a restrição de 
ser uma indicação disto aí. O primeiro por sua vez pode ser designado como significação assinala- 
dora, ou melhor, como aquilo que assinala, numa significação inseparavelmente unitária, na medi- 
da em que, em virtude da sua generalidade exprimível, é o que pode ser apreendido imediatamente 
pelo ouvinte e o que lhe pode servir como as assinalação do visado. Quando digo isto, o ouvinte 
sabe, pelo menos, que algo está sendo indicado. (O mesmo se dá no caso das outras expressões 
essencialmente ocasionais. Quando digo aqui, trata-se de “algo” no meu ambiente espacial mais 
próximo ou mais distante; etc.) Por outro lado, o que essa expressão visa propriamente não reside 
nesse algo geral, e sim na intenção direta voltada para o objeto em questão. O que se tem em vista 
é ele e sua plenitude de conteúdo, e aquelas generalidades vazias não contribuem em nada, ou em 
quase nada, para a sua determinação. Nesse sentido, a intenção direta é a significação primária e 
assinalada. 

A definição dada na exposição anterior repousa sobre essa segunda diferença. A distinção 
feita aqui, juntamente com a sua exposição mais precisa. deve ter contribuído para uma elucidação 
mais ampla dessa dificuldade. 


39 Cf. Investigação I, p. 83. (N. do A.) 
“0º Hinweisung. (N. dos T.) 
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$ 6. A unidade estática entre o pensamento que exprime 
ea intuição expressa. O conhecer. 


Vamos agora aprofundar-nos numa pesquisa mais precisa das relações que 
vigem entre os atos intuitivos, por um lado, e os atos que exprimem, por outro. 
Inicialmente e durante toda esta seção, nós nos limitaremos ao círculo dos casos 
mais simples possíveis, e assim, naturalmente, às expressões ou às intenções de 
significação provenientes do domínio nominal. De resto, não pretendemos com 
isso abranger o domínio inteiro. As expressões nominais de que vamos tratar são 
aquelas que se relacionam da maneira mais transparente possível com a percep- 
ção “correspondente” ou com uma outra intuição. 

Nesse círculo, consideraremos primeiramente a relação de unidade estática, 
onde o pensamento que confere a significação é fundado na intuição e se relaciona, 
por meio dela, a seu objeto. Por exemplo, falo do meu tinteiro e ao mesmo tempo, 
o próprio tinteiro está na minha frente, eu o vejo. O nome nomeia o objeto da per- 
cepção e o faz por meio de um ato significativo, estampado, em forma e espécie, 
na forma do nome. A relação entre o nome e o nomeado, nesse estado de unidade, 
dá mostras de um certo caráter descritivo, ao qual já demos atenção: o nome meu 
tinteiro como que “se aplica” ao objeto percebido, pertence a ele, por assim dizer, 
de maneira palpável. *' Mas esse pertencer é de uma espécie peculiar. Com efeito, 
as palavras não pertencem à conexão objetiva, neste caso, aquela conexão de 
coisa física, que elas exprimem, elas não têm lugar algum nesta conexão, elas não 
são visadas como algo que estivesse nas coisas, ou dentro das coisas que elas 
nomeiam. Se retornarmos às vivências, encontraremos, como já foi descrito, *? 
por um lado, atos onde aparecem as palavras e, por outro, atos semelhantes onde 
aparecem as coisas. Do ponto de vista desses últimos, na percepção o tinteiro está 
diante de nós. De acordo com o valor que demos repetidamente à essência descri- 
tiva da percepção, do ponto de vista fenomenológico isso quer dizer apenas que 
temos uma certa quantidade de vivências da classe das sensações, unificadas ao 
nível da sensibilidade no seu alinhamento determinado desta ou daquela maneira, 
e vivificadas por um certo caráter de ato da “apreensão”, que lhes confere o senti- 
do objetivo. Esse caráter de ato faz com que um objeto, no caso, este tinteiro, nos 
apareça ao modo da percepção. E de maneira semelhante, naturalmente, a palavra 
que aparece se constitui no ato da percepção, ou da representação na fantasia. 

Portanto, não são a palavra e o tinteiro os que entram em relação, e sim as 
descritas vivências de ato em que eles aparecem, sem que nelas sejam coisa algu- 
ma. Mas, como pode ser isso? Que é que unifica os atos? A resposta parece clara. 
Enquanto nomeia, essa relação é mediatizada não somente pelos atos do signifi- 
car, mas também pelos atos do conhecer, que aqui, aliás, são atos de classificação. 
O objeto percebido vem a ser conhecido como tinteiro e, na medida em que a 


*? fiihlbar. O termo não deve ser confundido com sinnlich (sensível). Cf. Investigação I, 8 4, onde Husserl se 
refere à relação de assinalação (entre o sinal e o assinalado) em termos de uma co-pertinência imediatamente 
palpável. (N. dos T.) 

*2 Cf. Investigação I, 88 9 e 10. (N. do A.) 
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expressão significativa é unificada de uma maneira particularmente íntima com o 
ato classificatório, e na medida em que esse ato é por sua vez unificado, enquanto 
conhecer do objeto percebido, com o ato da percepção, a expressão aparece como 
que aplicada à coisa, como se fora sua vestimenta. 

Normalmente falamos do conhecimento e da classificação do objeto da 
percepção, como se o ato se exercesse sobre o objeto. Mas, como já dissemos, o 
que está na própria vivência não é nenhum objeto, e sim uma percepção, um esta- 
do de espírito determinado de tal ou tal maneira; portanto, na vivência, o ato do 
conhecimento se fundamenta na percepção. Naturalmente, não cabe objetar, por 
equívoco, que apresentamos as coisas tal como se o que estivesse sendo classifi- 
cado fosse a percepção e não seu objeto. Não fazemos isso de modo algum. Algo 
assim pressuporia, na verdade, atos cuja constituição é toda outra e bem mais 
complicada, atos que se estampariam em expressões de correspondente complexi- 
dade, como, por exemplo, a percepção do tinteiro. Portanto, a vivência: conhecer 
esta coisa como meu tinteiro é constituída por um conhecer que, de maneira sim- 
ples e determinada, faz a vivência da expressão fundir-se com a percepção 
correspondente. 

Exatamente o mesmo acontece nos casos onde a representação por imagens 
desempenha o papel da percepção. O objeto que aparece em imagem, como, por 
exemplo, o mesmo tinteiro na fantasia ou na lembrança, é o suporte palpável da 
expressão nominal. Fenomenologicamente falando, isto quer dizer que um ato de 
conhecer, unido à vivência da expressão, se relaciona com o ato de afiguração da 
maneira que é objetivamente designada como um conhecer daquilo que é repre- 
sentado por imagem, por exemplo, como um conhecer do nosso tinteiro. Também 
o objeto que aparece em imagem, decerto nada é na representação, a vivência é 
antes uma união de fantasmas *º (sensações da fantasia), animados por um certo 
caráter de ato apreendente. Viver esse ato e ter uma representação do objeto na 
fantasia são uma coisa só. Obviamente, quando exprimimos, dizendo: tenho uma 
imagem na fantasia, que é a de um tinteiro, simultaneamente com o ato de expres- 
são, perfazemos novos atos e, em especial, um ato de conhecer, intimamente unido 
ao ato da afiguração. 


, 


$ 7. O conhecer enquanto caráter de ato e a “generalidade da palavra”. 


As reflexões mais exatas que se seguem nos darão plena garantia de que, 
sempre que nomeamos um objeto intuitivo, é legítimo admitir o conhecer como 
um caráter de ato mediador entre a aparição das palavras pronunciadas ou da 
palavra inteira vivificada pelo sentido, e a intuição da coisa. Frequentemente 
ouvimos falar na generalidade das significações das palavras, e o que na maioria 
das vezes se quer dizer por essa maneira ambígua de falar é que a palavra não está 
ligada a uma intuição isolada, mas pertence a uma multiplicidade infinita de intui- 
ções possíveis. 


“3 Phantasmen. O termo é usado por Locke, op. cit., Introdução. (N. dos T.) 
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Porém, em que consiste esse pertencer? 

Consideremos um exemplo dos mais simples, o do nome vermelho. Ao no- 
mear como vermelho o objeto que aparece, este nome pertence ao objeto, em vir- 
tude do momento-vermelho que aparece nesse último. E qualquer objeto que traga 
em si um momento da mesma espécie legitima a mesma denominação, esse 
mesmo nome pertence a cada um deles e lhes pertence em virtude do sentido 
idêntico. 

Mas, por sua vez, em que consiste esse nomear em virtude da identidade de 
sentido? 

Observemos em primeiro lugar: não é de uma maneira exterior, fundamen- 
tada apenas em ocultos mecanismos psíquicos, que a palavra se prende a traços 
homogêneos e singulares da intuição. Antes de mais nada, não nos basta o simples 
fato de que a palavra, enquanto mero complexo de sons, sempre venha a se asso- 
ciar a um tal traço singular, cada vez que ele aparece na intuição. A mera circuns- 
tância de estarem juntas duas aparições, de estarem exteriormente uma-com-a- 
outra ou uma-depois-da-outra, não cria entre elas nenhuma relação interna, e 
certamente nenhuma relação intencional. E, contudo, tal relação existe, obvia- 
mente, como uma relação absolutamente peculiar, do ponto de vista fenomenoló- 
gico. A palavra nomeia o vermelho como vermelho. O vermelho que aparece é o 
que é visado pelo nome e, mais precisamente, visado como vermelho. Nesse modo 
do visar nomeante, o nome aparece como algo que pertence ao nomeado, eles apa- 
recem como uma coisa só. 

Por outro lado, a palavra tem um sentido mesmo quando não está ligada a 
essa intuição, e até quando não. se liga a nenhuma intuição “correspondente”. 
Como o sentido é sempre o mesmo, é claro que temos que fundamentar a relação 
nomeante, não nas meras palavras pronunciadas, mas na palavra plena, propria- 
mente dita, isto é, na que é dotada do caráter sempre homogêndo do sentido. Mas, 
mesmo assim, não devemos nos contentar em descrever a unidade entre a palavra 
significativa e a intuição correspondente como um simples estar-uma-junto-da- 
outra. Consideremos uma palavra, uma palavra da qual tenhamos consciência de 
que é compreendida de uma maneira puramente simbólica, fora de qualquer deno- 
minação atual e acrescentemos a ela a intuição correspondente: pode acontecer 
que as duas aparições se juntem imediatamente, por razões genéticas, para formar 
a unidade fenomenológica da denominação; mas, em si, o estar-uma-junto-da- 
outra ainda não é essa unidade, que só se produz a título de algo obviamente 
novo. A priori, seria possível pensar que ela não se produzisse; mas então, do 
ponto de vista fenomenológico, as aparições coexistentes não seriam relaciona- 
das: o que aparece não estaria aí como aquilo que, na palavra plena de sentido, é 
visado, e portanto, nomeado; e a palavra não estaria aí como aquilo que, à manei- 
ra de um nome, pertence ao que aparece, ou seja, como o seu nomeante. 

Ora, como do ponto de vista fenomenológico, o que encontramos não é uma 
mera soma e sim a mais íntima unidade, que é além disso uma unidade intencio- 
nal, temos então todo o direito de afirmar: os dois atos, dos quais um constitui 
para nós a plena palavra e o outro a coisa, juntam-se intencionalmente numa uni- 
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dade de ato. Naturalmente, com as palavras o nome vermelho denomina vermelho 
o objeto vermelho, descrevemos tão bem a situação como com as palavras: o ob- 
jeto vermelho é conhecido como vermelho e por meio desse conhecer é denomi- 
nado vermelho. Denominar vermelho — no sentido atual de denominar, sentido 
que pressupõe a intuição subjacente do denominado — e conhecer como verme- 
lho são, no fundo, expressões de idêntica significação; só que, na última, fica mais 
nitidamente estampado que o que nos é dado aqui não é de modo algum uma mera 
dualidade, mas sim uma unidade produzida por um caráter de ato. Na intimidade 
da fusão, como decerto temos que admitir, os momentos implícitos dessa unidade 
— a aparição física da palavra vivificada pelo momento da significação, o 
momento da cognição e a intuição do denominado — não se destacam com niti- 
dez uns dos outros; não obstante, pelo que foi exposto, teremos que admitir todos 
eles. De resto, um exame complementar será ainda consagrado a esse ponto. * * 

Como vemos, o caráter de ato do conhecer, ao qual a palavra deve sua rela- 
ção segundo o sentido para com o objetal da intuição, não é nada que pertença 
essencialmente aos sons; ele pertence à palavra antes pela sua essência dotada de 
sentido (significacional). *º Pode acontecer que os sons pronunciados sejam os 
mais diferentes, enquanto a relação cognitiva é a mesma, como no caso de uma 
“mesma” palavra proferida em diferentes línguas; o objeto é conhecido essencial- 
mente como o mesmo, não obstante pronunciemos subsidiariamente diferentes 
sons. Sem dúvida, o pleno conhecer como vermelho, na medida em que é equiva- 
lente ao nomear atual, envolve também o aspecto fonético das palavras. Os mem- 
bros das diversas comunidades lingúísticas vivem as filiações fonéticas das dife- 
rentes palavras e enlaçam essas últimas também na unidade do conhecer. No 
entanto, a significação das palavras pronunciadas e o ato cognitivo no qual ela se 
une efetivamente ao que é significado permanecem inalterados por toda parte, de 
modo que as diferenças devem obviamente ser consideradas inessenciais. 

A generalidade da palavra significa, por conseguinte, que por meio do seu 
sentido unitário uma mesma palavra abrange (ou “pretende abranger”, quando é 
um contra-senso) uma multiplicidade idealmente delimitada de intuições possi- 
veis, de tal maneira que cada uma dessas intuições pode atuar como fundamento 
para um ato de conhecimento nominal de mesmo sentido. À palavra vermelho 
pertence, por exemplo, a possibilidade de nomear e de conhecer como vermelho 
justamente todos aqueles objetos que venham a ser dados em possíveis intuições. 
Mas isso se liga ainda à possibilidade, garantida a priori, de, por meio de uma sín- 
tese identificante de tais cognições, chegarmos a ter consciência de que, do ponto 
de vista da significação, um objeto venha a ser o mesmo que um outro, de que este 
A seja vermelho e aquele 4 seja o mesmo, isto é, também vermelho; ambas as 
singularidades da intuição estão subordinadas ao mesmo “conceito”. 


44 Cf.p.38€ess. (N. do A.) 

45 sinnvollen (bedeutugsmassigen) Wesen. O conceito de essência significacional foi definido para os atos. A 
essência significacional é um momento genuíno de todo ato intencional que desempenhe ou possa desempe- 
nhar a função de doador de significação e consiste na união entre a sua matéria e a sua qualidade. Abstraída 
ideativamente de um ato de tal espécie, ela é chamada de “significação ideal”. Cf. Investigação V, $ 21. 
Nosso neologismo surge à luz dessa definição e em paralelismo a “intencional”. (N. dos T.) 


34 HUSSERL 


Aqui irrompe uma dúvida. Dissemos acima que a palavra podia ser 
compreendida sem que nomeasse alguma coisa atualmente. Mas, será que não 
deveríamos conceder-lhe pelo menos a possibilidade de exercer a função de deno- 
minação atual, ou seja, a de vir a ter uma relação cognitiva atual com a intuição 
correspondente? Será que não deveríamos dizer que, sem esta possibilidade, ela 
não seria nem mesmo uma palavra? Naturalmente a resposta rezará: essa possibi- 
lidade depende da possibilidade dos respectivos conhecimentos. Mas, nem todo 
conhecimento intencionado é possível, nem toda significação nominal pode ser 
realizada. Os nomes “imaginários” também são nomes, e, no entanto, não podem 
figurar em nenhuma denominação atual, eles não têm, propriamente falando, 
nenhuma extensão, nenhuma generalidade, no sentido da possibilidade e da verda- 
de. Sua generalidade é uma pretensão vazia. No curso ulterior da investigação 
destacaremos, todavia, como se deve esclarecer o que acaba de ser dito e o que é 
que está por trás disto, do ponto de vista fenomenológico. 

O que foi exposto vale para todos os casos e não somente para as expressões 
que têm uma significação geral, como os conceitos gerais. Vale também para as 
expressões que, como os nomes próprios, têm uma significação individual. Pelo 
fato habitualmente designado por “generalidade da significação da palavra” não 
visamos de modo algum aquela generalidade atribuída aos conceitos genéricos, 
enquanto opostos aos conceitos individuais; pelo contrário, uns e outros são 
abrangidos da mesma maneira. Por conseguinte, o “conhecer”, do qual falamos 
quando uma expressão que atua com sentido se relaciona com a intuição corres- 
pondente, também não deve ser concebido diretamente como um classificar atual 
que se perfaz pela inclusão, numa classe, de um objeto representado intuitiva- 
mente ou mesmo conceitualmente — que se perfaz, portanto, fundamentado 
necessariamente em conceitos gerais e, do ponto de vista da linguagem, por meio 
de nomes gerais. Até mesmo os nomes próprios têm a sua “generalidade”, muito 
embora não se possa, quando eles desempenham a função de denominação atual, 
falar eo ipso de classificação. Também os nomes próprios, como os outros nomes, 
nada podem nomear sem que conheçam enquanto nomeiam. Uma consideração 
totalmente análoga à desenvolvida acima mostra que, de fato, sua relação a uma 
intuição correspondente não é menos mediata que a das outras expressões. É claro 
que um nome próprio não pertence nem a uma determinada percepção nem a uma 
determinada imaginação ou outra afiguração qualquer. A mesma pessoa aparece 
em inúmeras intuições possíveis e todas estas aparições têm uma unidade não 
meramente intuitiva, mas também cognitiva. Cada aparição particular que faz 
parte de uma tal variedade intuitiva tem o mesmo direito de servir como funda- 
mento para uma denominação unívoca, através do nome próprio. Seja qual for a 
aparição dada, quem nomeia visa uma mesma pessoa ou coisa. E não a visa ape- 
nas enquanto se volta intuitivamente para ela, como quando considera um objeto 
que individualmente lhe é estranho; mas a conhece como esta determinada pessoa 
ou coisa, no nomear, conhece João como João, Berlim como Berlim. Conhecer 
alguém como esta pessoa, algo como esta cidade, é por sua vez um ato que não 
está ligado a um determinado teor sensível da respectiva aparição de uma palavra. 
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É um ato que permanece idêntiço nas diferentes (e infinitas, quanto à possibili- 
dade) palavras pronunciadas; como acontece, por exemplo, quando várias pessoas 
se servem de diferentes nomes próprios para a mesma coisa individual. 

Naturalmente, essa generalidade do nome próprio e da significação própria 
que lhe corresponde é de caráter completamente diferente da generalidade do 
nome de classe. 

A primeira consiste em que a um objeto individual pertence uma síntese de 
intuições possíveis, unificadas por meio de um caráter intencional comum, a 
saber, por meio do caráter que, sem prejuízo das demais diferenças fenomenais 
entre as intuições singulares, confere a cada uma delas a relação ao mesmo objeto. 
Essa formação unitária é então o fundamento da unidade do conhecimento, unida- 
de que pertence à “generalidade da significação da palavra”, à extensão da sua 
realização idealmente possível. Assim, a palavra que nomeia tem uma relação 
cognitiva com uma variedade ilimitada de intuições, cujo único e mesmo objeto 
ela conhece, e com isso, nomeia. 

Bem diferente é o que acontece com os nomes de classe. Sua generalidade 
abrange uma extensão de objetos, a cada um dos quais, considerado em si e de per 
si, pertence uma possível síntese de percepções, uma possível significação própria 
e um possível nome próprio. O nome geral “abrange” essa extensão, como uma 
possibilidade de nomear de modo geral cada um dos seus membros, isto é, de 
nomeá-los não à maneira de um nome próprio, por um conhecimento próprio, 
mas à maneira de um nome comum, por uma classificação; o que é intuído direta- 
mente, ou o que já é conhecido na sua peculiaridade, ou mesmo através das suas 
características específicas, agora é conhecido e nomeado como um A. 


$ 8. 4 unidade dinâmica entre a expressão e a intuição expressa. 
A consciência de preenchimento e a consciência de identidade. 


Em vez do recobrimento imóvel e como que estático entre a significação e a 
intuição, tomemos agora o dinâmico; e suponhamos que à expressão que desem- 
penha inicialmente uma função meramente simbólica se associe, em seguida, a 
intuição (mais ou menos) correspondente. Se isso acontecer, teremos então a 
vivência de uma consciência de preenchimento * º peculiar, do ponto de vista 
descritivo: o ato do puro significar, tal como uma intenção que mira uma meta, se 
preenche no ato de visualização. Nessa vivência de transição, destaca-se ao 
mesmo tempo, na sua fundamentação fenomenológica, a pertinência mútua dos 
dois atos, o da intenção significativa e o da intuição que lhe corresponde de uma 
maneira mais ou menos perfeita. Experimentamos como, na intuição, é presenti- 
ficada intuitivamente a mesma objetidade que, no ato simbólico, era “apenas pen- 
sada”; e também que ela se torna intuitiva com aquelas mesmas determinações 


48 Cf. meus “Psych. Studien z. elem. Logik, II. Úber Anschauungenu. Reprãsentationen”, Philos. Monats- 
hefte, 1894, p. 176. Como se vê a partir da presente obra, abandonei o conceito de intuição que adotava naque- 
le momento (N. do A.) 
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com as quais foi, de início, apenas pensada (apenas significada). E não fazemos 
nada mais do que exprimir a mesma coisa de uma outra maneira, quando dizemos 
que a essência intencional do ato da intuição se adapta (mais ou menos perfeita- 
mente) à essência significacional do ato que exprime. 

Na relação estática inicialmente considerada entre os atos de significação e 
de intuição, falamos do conhecer. Dissemos que esse último estabelece a relação 
adequada ao sentido entre o nome e o que é dado na intuição, enquanto nomeado. 
Mas aí o significar não é, ele próprio, o conhecer. Na compreensão puramente 
simbólica da palavra, um significar se perfaz (a palavra significa para nós alguma 
coisa), mas nada se torna conhecido. Segundo o que foi discutido no parágrafo 
anterior, há uma diferença que não reside no simples fato de ser dada conjunta- 
mente a intuição do nomeado, e sim na forma de unidade fenomenologicamente 
peculiar. Agora, pelo que é característico dessa unidade de conhecimento, a rela- 
ção dinâmica se esclarece para nós. Em primeiro lugar, aqui a intenção de signifi- 
cação é dada, e de per si; só depois vem juntar-se a intuição correspondente. Ao 
mesmo tempo produz-se a unidade fenomenológica que se manifesta então como 
consciência de preenchimento. Falando em conhecimento do objeto e em preen- 
chimento da intenção de significação, exprimimos portanto o mesmo estado de 
coisas, só que de diferentes pontos de vista. No primeiro caso, o ponto de vista é 
o do objeto visado, ao passo que, no último, tomamos por pontos de referência 
somente os atos, dos dois lados. Fenomenologicamente falando, em todos os 
casos existem atos, mas nem sempre objetos. Assim, falando em preenchimento 
estamos dando à essência fenomenológica da relação de conhecimento uma 
expressão que a caracteriza melhor. É um fato fenomenologicamente primitivo o 
de poderem os atos de significação * ? e de intuição entrar nessa relação peculiar. 
E quando isso acontece, quando eventualmente um ato de intenção de significação 
se preenche num intuir, dizemos também “o objeto da intuição é conhecido por 
meio do seu conceito”, ou ainda “o nome em questão se aplica ao objeto que 
aparece”. 

É fácil reconhecer a indubitável diferença fenomenológica que existe entre o 
preenchimento — ou conhecimento — estático e dinâmico. Na relação dinâmica, 
os membros da relação e o ato de conhecer que os relaciona estão afastados 
temporalmente, desdobram-se numa figura temporal. Na relação estática, que está 
aí como um resultado permanente desse processo temporal, elas se recobrem tem- 
poral e concretamente. Na dinâmica, temos num primeiro passo o “mero pensar” 


(= mero “conceito” = mera significação) enquanto intenção de significação 


*7 Uso essa expressão Signifikation sem uma advertência terminológica particular porque ela é uma mera 
tradução de Bedeutung. Do mesmo modo, em vez de falar em atos da intenção de significação, do significar 
(Akten der Bedeutungsintention, des Bedeutens), etc., falarei mais frequentemente em atos significativos 
(significativen) ou ainda, abreviadamente, em atos signitivos (signitiven). Não se pode falar com propriedade 
em “atos significantes” (bedeutende Akte), pois normalmente as expressões é que são designadas como sujei- 
tos do significar. Além disso, signitivo faz uma oposição conveniente a intuitivo. Um sinônimo para signitivo 
é simbólico, na medida em que se espalhou nos últimos tempos um mau uso, já censurado por Kant, da pala- 
vra símbolo que, contrariamente a seu sentido original e ainda indispensável, toma essa palavra como um 
equivalente de signo (Zeichen). (N. do A.) 
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absolutamente insatisfeita, que num segundo passo recebe um preenchimento 
mais ou menos adequado; os pensamentos repousam, como que satisfeitos, na 
intuição do pensado que justamente em virtude dessa consciência de unidade, 
anuncia-se como o pensado desse pensamento, como o que nele é visado, como a 
meta do pensamento, atingida de uma maneira mais ou menos perfeita. Por outro 
lado, na relação estática, temos apenas essa consciência de unidade, eventual- 
mente sem ter sido precedida por uma fase visivelmente delimitada de intenção 
não preenchida. Aqui, o preenchimento da intenção não é um processo do preen- 
cher-se, mas um imóvel estar preenchido, não um recobrir-se, mas um estar 
recoberto. 
Do ponto de vista do objeto, falamos aqui também em unidade de identidade. 
Se compararmos dois componentes de uma unidade de preenchimento qualquer 
constataremos uma identidade objetal (pouco importa se os considerarmos na 
transição dinâmica de um para o outro ou se, analisando a unidade estática, sepa- 
rarmos os componentes para vê-los verterem-se em seguida um no outro). Afirma- 
mos, com efeito, e pudemos fazê-lo com evidência, que o objeto da intuição é o 
mesmo que o objeto do pensamento que nela se preenche; e no caso de uma adap- 
tação exata, dissemos até que o objeto é intuído exatamente como o mesmo 
como-o-qual foi pensado *º (ou, o que aqui quer dizer sempre a mesma coisa: 
significado). É claro, a identidade não vem a ser introduzida por meio de uma 
reflexão que compare e mediatize por conceitos, ela está aí desde o início, ela é 
uma vivência não expressa e não concebida. Em outras palavras: aquilo que, em 
relação aos atos, caracterizamos fenomenologicamente como preenchimento, em 
relação aos objetos dos dois lados — ao objeto intuído, por um lado e ao objeto 
pensado, por outro — deve ser expresso como uma vivência de identidade, uma 
consciência de identidade, um ato de identificação: a identidade, mais ou menos 
perfeita, é o objetivo que corresponde ao ato de preenchimento, ou que nele “apa- 
rece”. Justamente por isso, devemos designar como atos não apenas a significação 
e a intuição, mas também a adequação, isto é, a unidade de preenchimento, já que 
ela tem um correlato intencional que lhe é próprio, um objetal para o qual está 
“dirigida”. Uma outra formulação da mesma situação se exprime, segundo o que 
foi dito acima, quando se fala no conhecer. O caráter do conhecido é dado ao ob- 
jeto que aparece na intuição, quando estamos voltados primariamente para esse 
último, pela circunstância de que a intenção de significação se une ao intuir, à 
maneira do preenchimento. Para designar com mais exatidão o “como-o-que” do 
ser-conhecido, *º em vez de remeter ao ato do significar, a reflexão objetiva reme- 
te à própria significação (o “conceito” idêntico); falando em conhecer, exprimi- 
mos, portanto, a apreensão da mesma situação de unidade, tanto do ponto de vista 
do objeto da intuição (ou do objeto do ato preenchedor) como em relação ao teor 
de significação do ato signitivo. Inversamente, pode-se até mesmo dizer, ainda que 


*8 genau als derselbe angeschaut, als welche er gedacht ... sei. Cf. notas 49 e 116. (N. dos T.) 

49 des “als was” des Erkanntseins. O conhecer, como de resto qualquer ato objetivante, tem a estrutura-do- 
como. Num ato objetivante pleno, a objetidade intencional é sempre visada como esta (e não como uma 
outra) e como tendo tais determinações (e não outras). Cf. Investigação V, $ 20 e nesta mesma Investigação 
VI, 88 25-27. Veja também a nota 116. (N. dos T.) 
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numa esfera mais restrita, que o pensamento “com-preende” a coisa, que ele é o 
seu “conceito”. Segue-se naturalmente desta exposição que, tal como o preenchi- 
mento, o conhecimento — que é apenas uma outra palavra — também pode ser 
designado como ato identificante. 


Adendo. Não devo agora esquivar uma objeção dirigida contra a maneira, de resto tão luminosa, 
de conceber a unidade de identidade ou de conhecimento, que surge aqui, como a unidade de um 
ato de identificar ou de conhecer; e não devo esquivá-la, tanto mais que no curso posterior da 
investigação, com o progredir das elucidações resultantes, ela se revelará como uma objeção séria 
que servirá de estímulo para fecundas reflexões. Numa análise mais exata, veremos que quando 
um nome se relaciona em denominação atual a um objeto da intuição, visamos o objeto intuído e 
ao mesmo tempo nomeado, mas não visamos, de modo algum, a identidade desse objeto, enquanto 
simultaneamente intuído e nomeado. Deveremos então dizer que o decisivo aqui é uma preferência 
de atenção? Ou devemos antes conceder que o ato de identificação não é ainda, na verdade, consti- 
tuído plena e totalmente: o componente principal desse ato, o momento de unificação que liga a 
intenção de significação à intuição correspondente, estaria, na verdade, genuinamente presente; no 
entanto esse momento de unidade não funcionaria como “representante” *º de uma “apreensão” 
objetivante; a unidade de recobrimento vivida não serviria de fundamento para nenhum ato que 
identificasse relacionando, para nenhuma consciência intencional de identidade, em que, antes de 
mais nada, a identidade se tornasse objetal enquanto unidade visada. Na reflexão sobre a unidade 
de preenchimento, produziríamos naturalmente, e até necessariamente, ao lado do desmembra- 
mento e da oposição dos atos ligados uns aos outros, aquela apreensão relacionante, admitida a 
priori, pela forma de unidade desses últimos. — Na segunda seção, consideraremos º" essa ques- 
tão na sua forma mais ampla, relacionada aos caracteres de ato categoriais em geral. Provisoria- 
mente, continuaremos a tratar o mencionado caráter de unidade como um ato pleno, ou ainda, sem 
separá-lo expressamente do ato pleno. Com isso, o essencial de nossas considerações não será afe- 
tado, na medida em que a passagem da vivência de unidade para a identificação relacionante fica 
sempre aberta, visto que a sua possibilidade a priori é garantida; e assim temos o direito de afir- 
mar: vivemos um recobrimento identificante mesmo na ausência de uma intenção consciente diri- 
gida para a identidade, mesmo na ausência de um identificar relacionante. 


$ 9. O diferente caráter da intenção, dentro 
e fora da unidade de preenchimento. 


Recorrendo, a fim de interpretar o ato de conhecimento estático, ao preenchi- 
mento dinâmico que se desenrola sob forma de um processo articulado, remedia- 
mos uma dificuldade que ameaçava desencaminhar a compreensão clara da rela- 
ção entre a intenção de significação e o pleno ato de conhecimento. Será que 
podemos efetivamente afirmar que é possível distinguir quatro componentes na 
unidade do conhecimento, a expressão verbal, o ato de significar, o de intuir e, 
finalmente, o caráter de unidade abrangente do conhecer, ou do preenchimento? 
Poder-se-ia objetar que o que vem a ser efetivamente encontrado pela análise é, 
por um lado, a expressão verbal, e em especial o nome, e, por outro, a intuição, 
ambas unidas pelo caráter do nomear cognitivo. Entretanto, negar-se-ia que à 


50 “ 


Reprásentant”. (Representante-apreendido). (N. dos T.) 
81 Cf. cap. 6,8 48etodoo cap. 7.(N. do A.) 
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expressão verbal fosse ligado ainda um ato de significar, como algo que pudés- 
semos distinguir do caráter cognitivo e da intuição preenchedora, e identificar ao 
caráter, dessa mesma expressão, de ser compreensível fora da sua função cogniti- 
va; essa seria, pelo menos, uma hipótese supérflua. 

Essa dúvida se dirige, portanto, contra a concepção fundamental que no $ 4, 
antes mesmo da análise do conhecimento, já se havia oferecido a nós, como a 
mais compreensível. O que devemos ter presente na discussão é o seguinte: 

Em primeiro lugar, a comparação entre uma mesma expressão na função 
cognitiva e fora dela mostra que a significação permanece efetivamente idêntica 
nos dois casos. Quer eu compreenda a palavra árvore de uma maneira meramente 
simbólica, quer o meu uso se fundamente na intuição de uma árvore, nas duas 
vezes viso evidentemente algo com a palavra e, nas duas vezes, viso a mesma 
coisa. 

Em segundo lugar, é evidente que, no processo de preenchimento, a intenção 
significativa da expressão é o que se “preenche” e vem ao mesmo tempo a se “re- 
cobrir” com a intuição; e que o conhecimento é, pois, enquanto resultado do pro- 
cesso de recobrir-se, essa própria unidade de recobrimento. Mas, já está implícito 
no conceito de unidade de recobrimento que não se trata aqui de uma dualidade 
de coisas separadas, mas de uma unidade em si indivisa, que só se desmembra por 
um desenvolvimento no tempo. Portanto, vamos ter que dizer: o mesmo ato da 
intenção significativa que constituiu a representação simbólica vazia habita tam- 
bém o ato de conhecimento complexo; mas a intenção de significação, que ante- 
riormente era uma intenção “livre”, na fase do recobrimento, passa a ser “ligada”, 
é reduzida à “indiferença”. Ela se entremeia nesse complexo, ou se funde a ele, de 
uma maneira tão peculiar, que embora sua essência significativa não seja afetada, 
seu caráter sofre aí uma certa modificação. 

Algo análogo vale, em geral, sempre que consideramos conteúdos ora de per 
si, ora em ligação com outros, como partes entremeadas de um todo. A ligação 
nada ligaria se os conteúdos por ela ligados nada sofressem. Necessariamente 
resultarão certas alterações que serão naturalmente aquelas que, como determina- 
ções de ligação, constituem os correlatos fenomenológicos das propriedades obje- 
tais relativas. Consideremos de per si um segmento de reta, por exemplo, sobre um 
fundo branco vazio e, em seguida, o mesmo segmento como componente de uma 
figura. Nesse último caso, ele colide com outros segmentos, é tocado por eles, cor- 
tado por eles, etc. Se fizermos abstração das idealidades matemáticas e nos ativer- 
mos ao segmento da intuição empírica, esses são os caracteres fenomenológicos 
que determinam a impressão do segmento que aparece. O mesmo segmento (isto 
é, o mesmo segundo seu conteúdo interno) nos aparece cada vez de uma maneira 
diferente, conforme surja nesta ou naquela conexão fenomenal; e se o inserirmos 
numa reta ou numa superfície que ie é qualitativamente idêntica, ele chega a se 
incorporar “indiferenciadamente” nesse fundo, perdendo sua distinção e valor 
próprio fenomenais. 
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$ 10. 4 classe mais abrangente de vivências de preenchimento. 
As intuições enquanto intenções carentes de preenchimento. 


Para uma caracterização mais ampla da consciência de preenchimento, cha- 
memos a atenção para o fato de que aqui se trata de um caráter de vivência que, 
também no restante da nossa vida mental, desempenha um importante papel. 
Basta lembrar as oposições entre intenção de desejo e preenchimento de desejo, 
entre intenção de volição e o preenchimento de volição, ou ainda a realização de 
esperanças ou de temores, a resolução de dúvidas, a confirmação de suposições e 
coisas semelhantes, para que logo fique claro que, no interior de diferentes classes 
de vivências intencionais, revela-se essencialmente a mesma oposição, com que 
nos defrontamos aqui, especificamente como uma oposição entre intenção de 
significação e preenchimento de significação. Já aludimos anteriormente º? a este 
ponto e delimitamos sob o título mais estrito de intenções uma classe de vivências 
intencionais, caracterizadas pela peculiaridade de poderem fundamentar relações 
de preenchimento. Nessa classe entram todos os atos que pertencem à esfera mais 
ampla ou mais restrita do lógico, entre os quais estão também os atos que, no 
conhecimento, são chamados a preencher outras intenções: as intuições. 

Quando, por exemplo, uma melodia conhecida começa a ressoar, são susci- 
tadas determinadas intenções que vão ser preenchidas na melodia que se desen- 
volve progressivamente. Algo semelhante ocorre também quando a melodia nos é 
desconhecida. As regularidades que vigem no melódico condicionam intenções 
que, embora careçam de uma plena determinação objetal, também vêm, ou podem 
vir a ser preenchidas. Naturalmente, essas próprias intenções são plenamente 
determinadas como vivências concretas; a “indeterminação”, com respeito ao que 
elas intencionam, é obviamente uma peculiaridade descritiva própria ao caráter 
da intenção, de modo que, tal como nos casos análogos anteriores, podemos dizer 
paradoxalmente, e todavia corretamente, que a “indeterminação” (isto é, a pecu- 
liaridade de exigir não uma complementação inteiramente determinada, mas ape- 
nas a que procede de uma esfera circunscrita por leis) é uma determinação dessa 
intenção. E, então, corresponde a ela não somente uma certa amplitude de expe- 
riência possível, mas, em cada preenchimento atual proveniente dessa mesma 
amplitude, há um algo comum no caráter do preenchimento que lhe corresponde. 
Do ponto de vista fenomenológico, há uma diferença entre preencher atos de 
intenção determinada e atos de intenção indeterminada e, com respeito a esses úl- 
timos, entre preencher intenções cuja indeterminação indique esta ou aquela dire- 
ção de preenchimento possível. 

No exemplo presente, temos que ver, ao mesmo tempo, com uma relação 
entre a expectativa e o preenchimento da expectativa. Mas, seria obviamente 
incorreto interpretar também, de maneira inversa, qualqquer relação entre uma 
intenção e seu preenchimento como uma relação de expectativa. Intenção não é 
expectativa, não lhe é essencial ser dirigida a um acontecimento futuro. Quando 


82 Cf. $ 13 da Investigação anterior, p. 379 (N. do A.) 
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vejo um desenho incompleto, como por exemplo, o deste tapete que está parcial- 
mente coberto pelos móveis, a parte vista é como que investida de intenções que 
indicam as complementações (é palpável, por assim dizer, que as linhas e as figu- 
ras coloridas continuam, no “sentido” do que é visto); mas, não temos nenhuma 
expectativa. Poderíamos ter uma expectativa, se o movimento nos prometesse 
uma visão mais ampla. Mas, expectativas possíveis ou os motivos de expectativas 
possíveis não são, eles próprios, expectativas. 

As percepções externas, em geral, nos fornecem uma infinidade de exemplos 
pertinentes a esse assunto. As determinações que a cada momento entram na per- 
cepção nos remetem às determinações complementares, que aparecem, elas pró- 
prias, em novas percepções possíveis, quer de uma maneira determinada, quer de 
uma maneira gradualmente indeterminada, na medida da nossa “familiaridade” 
com o objeto. Uma análise mais exata mostra que toda percepção e toda conexão 
de percepções consta de componentes que devem ser compreendidos, a partir des- 
ses dois pontos de vista, como intenção e preenchimento (efetivo ou possível); 
uma situação que se transpõe, sem mais nada, para os atos paralelos da fantasia 
e da representação por imagens em geral. Normalmente, nem todas as intenções 
têm aqui o caráter de expectativas, elas não têm esse caráter em nenhum caso de 
representação por imagem ou percepção imóvel, elas só o obtêm quando a percep- 
ção começa a fluir e se estende por uma série contínua de percepções que fazem 
parte de uma variedade de percepções pertinentes a um mesmo objeto. Objetiva- 
mente falando, dizemos que o objeto se mostra de diversos lados; aquilo que, visto 
de um lado, era apenas um indício em imagem, do outro, chega a ser intuído numa 
percepção confirmadora e plenamente satisfatória; ou ainda, aquilo que daquele 
lado era apenas indiretamente co-visado por adjacência, apenas antecipado, desse 
lado, chega a ser indicado pelo menos em imagem, aparece sombreado e em 
escorço, *º e só quando visto de um lado novo aparece “totalmente tal qual ele é”. 
De acordo com nossa concepção, cada percepção ou afiguração é um tecido de 
intenções parciais fundidas na unidade de uma intenção global. O correlato dessa 
última é a coisa, ao passo que os correlatos daquelas intenções parciais são partes 
e momentos da coisa. É só assim que podemos compreender como a consciência 
pode sobrepujar o que é verdadeiramente vivido. Ela pode, por assim dizer, visar 
mais além, e o visar pode ser preenchido. 


$ 11. Decepção e conflito. Síntese da distinção. 


Na esfera mais ampla dos atos que admitem diferenças de intenção e de 
preenchimento, ao lado desse último encontramos a decepção, a título de um con- 
trário que o exclui. As expressões geralmente negativas, que de hábito servem 
para designá-la, como até mesmo, por exemplo, a expressão não preenchimento, 
não remetem a uma mera privação de preenchimento, mas a um novo fato descri- 
tivo, a uma forma de síntese tão específica quanto o próprio preenchimento. Isso 


3 perspektivisch verkairzt und abgeschattet. Sobre Abschattung, veja a nota 65. (N. dos T.) 
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vale para todos os casos, portanto, também para a esfera mais restrita das inten- 
ções de significação, na sua relação às intenções intuitivas. A síntese do conheci- 
mento era a consciência de uma certa “concordância”. Mas, à concordância 
corresponde, como possibilidade correlata, a “discordância”, o “conflito”. A 
intuição não “concorda” com a intenção de significação, mas “conflita” com ela. 
O conflito “separa”, mas a vivência do conflito põe em relação e em unidade, é 
uma forma de síntese. Na medida em que a síntese anterior foi da espécie de uma 
identificação, a de agora é da espécie de uma diferenciação (infelizmente, não dis- 
pomos aqui de um outro nome positivo). — Esta “diferenciação” não deve ser 
confundida com aquela que se opõe à comparação. As oposições entre ““identifi- 
cação e diferenciação” e “comparação e diferenciação” não são do mesmo tipo. 
Outrossim, é Óbvio que o uso de expressões semelhantes se explica por um estreito 
parentesco fenomenológico. — Na “diferenciação” aqui em causa, o objeto do 
ato de decepção aparece como “não o mesmo”, como “diferente” do “objeto do 
ato intencionante. Entretanto, essas expressões remetem as esferas mais gerais de 
casos do que as escolhidas até agora. Não apenas as intenções significativas, mas 
também as intuitivas se preenchem à maneira da identificação e sofrem decepção 
à maneira do conflito. O problema da delimitação natural da classe global de atos 
à qual pertence o mesmo e o diferente (podemos dizer igualmente: o é e o não é) 
será submetido, dentro em breve, º * a uma apreciação mais exata. 

Essas duas sínteses não são, todavia, completamente paralelas. Todo conflito 
pressupõe algo que dirija a intenção para o objeto do ato conflitante e, em última 
análise, só uma sintese de preenchimento é que lhe pode dar essa direção. O con- 
flito pressupõe como que um certo terreno de concordância. Se penso 4 é verme- 
lho, quando, na “verdade”, ele se mostra verde, nesse mostrar-se, isto é, no ajusta- 
mento à intuição, a intenção do vermelho conflita com a intuição do verde. Mas, 
é inegável que tal coisa só é possível quando tem por fundamento uma identifi- 
cação do A nos atos de significação e de intuição. É só assim que a intenção pode 
aproximar-se dessa intuição. A intenção global se dirige para um 4 que é verme- 
lho e a intuição mostra um 4 que é verde. Só na medida em que a significação e 
a intenção se recobrem, com respeito à direção para um mesmo 4, é que os 
momentos intencionais, dados unitariamente dos dois lados, entram em conflito, o 
presumido vermelho (que é presumido como o vermelho do 4) não concorda com 
o verde intuído. Os momentos que não chegaram ao recobrimento só se corres- 
pondem através da relação de identidade; em vez de se “ligarem” pelo preenchi- 
mento, eles se “separam” pelo conflito, a intenção é remetida àquilo que, na intui- 
ção, é coordenado ao conflito, sendo repelida entretanto por esse algo. 

O que expusemos aqui, referindo-nos especialmente às intenções de significa- 
ção e às decepções que elas sofrem, vale obviamente para toda a classe de inten- 
ções objetivantes a que aludimos anteriormente. Por conseguinte, poderemos dizer 
de modo geral: uma intenção só sofre decepção à maneira de um conflito, na me- 


84 Cf, $ 14,p.13,p.47ess.(N. do A.) 
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dida em que faz parte de uma intenção mais abrangente, cuja parte complementar 
se preenche. No caso de atos simples ou isolados, não se pode, portanto, falar em 
conflito. 


$ 12. Identificação e diferenciação totais e parciais como 
fundamentos fenomenológicos comuns da forma de expressão 
predicativa e determinativa. 


Até agora, a relação considerada entre intenção (em especial, a intenção de 
significação) e preenchimento foi a relação de concordância total. Essa limitação 
foi o resultado natural de termos feito abstração — tendo em vista a maior simpli- 
cidade possível — de toda forma, principalmente da que se anuncia pela palavra 
é, e de só termos levado em conta, na relação da expressão à intuição externa ou 
interna, aquelas partes da expressão que se adaptavam, como uma veste, ao intuí- 
do. Recorrendo à possibilidade contrária ao caso da concordância total, à possibi- 
lidade do conflito — que podemos por conseguinte designar (embora sem evitar 
um certo mal-entendido) como um conflito total — daremos atenção a novas 
possibilidades, a saber, a casos importantes de concordância e discordância par- 
ciais entre a intenção e o ato que a preenche ou decepciona. 

O exame mais preciso desses casos será feito desde o início com tal generali- 
dade, que ficará evidenciada por si só a validade de todas as afirmações essenciais 
para o círculo mais amplo de intenções indicado acima e não somente, portanto, 
para as intenções de significação. 

Todo conflito se reduzia ao fato de que a dada intenção decepcionada era 
parte de uma intenção abrangente que se preenchia parcialmente, isto é, em suas 
partes complementares e, ao mesmo tempo, se desencaminhava, na sua primeira 
parte. Portanto, em cada conflito reside, de uma certa maneira, tanto uma concor- 
dância parcial quanto um conflito parcial. Um lance de olhos na direção das rela- 
ções objetais não poderia ter deixado de nos conduzir também a essas possibili- 
dades; pois, sempre que se fala em recobrimento, oferecem-se por si mesmas as 
possibilidades de exclusão, inclusão e interseção, como possibilidades correlatas. 

Se nos detivermos inicialmente no caso do conflito, seremos levados à refle- 
xão complementar que segue. 

Se um 3 sofre uma decepção em um %, pelo fato de que 9 se entremeia de 
outras intenções 7, t.. que se preenchem, essas últimas não precisam ser unifi- 
cadas % de tal modo que o todo O (); 7 L..) tenha a característica de um ato 
global posto em relevo de per si, de um ato “no qual vivemos”, e a cujo objeto uni- 
tário “prestamos atenção”. No tecido das vivências intencionais da nossa cons- 
ciência existem muitas possibilidades de destacar atos e complexos de atos, mas, 
em geral, elas permanecem não realizadas. E quando falamos de atos singulares e 
de suas sínteses, só entram em questão as unidades destacadas dessa maneira. O 
caso da decepção pura e total é aquele em que surge de per si, ou pelo menos 
primariamente, não o O, mas apenas o %; e onde uma destacada consciência de 
conflito produz a unidade exclusivamente entre e 4; em outras palavras, onde 
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o interesse é dirigido especialmente para a relação entre os objetos 
correspondentes a “ e a 4. Como ocorre quando, no caso em que uma intenção- 
verde se decepciona num vermelho intuído, só prestamos atenção ao verde e ao 
vermelho. Se porventura a intuição conflitante do vermelho for expressa, a saber, 
por meio de uma intenção verbal que nela se preenche, e se também vier a ser 
expressa a decepção como tal, teremos algo semelhante a: isto [este vermelho] 
não é verde. [Naturalmente, essa proposição não significa o mesmo que aquela 
outra, que no momento temos em mente: “a intenção verbal verde se decepciona 
na intuição do vermelho”. Pois, a nova expressão torna objetal a relação entre 
atos que aqui nos interessa, e, juntamente com suas novas intenções de significa- 
ção, ajusta-se a essa última, num preenchimento total.) 


Por outro lado, pode acontecer também que um O (3; 1 +. Jintervenha na 
síntese como um todo, de tal maneira que, ao fazer isso, entre numa relação espe- 
cial, seja com um todo correlato O (%; 1. +..) seja apenas com uma parte isola- 
da à desse todo. No primeiro caso, dependendo dos elementos entremeados, temos 
em parte um recobrimento (com respeito a mn, ...) e em parte um conflito total 
(9— 4).A síntese inteira tem aqui o caráter de um conflito total, mas não o de um 
conflito puro e sim o de um conflito misto. No segundo caso, destaca-se o mero 
% como ato correlato, eventualmente também pela dissolução da unidade do O 
(4; 7, «..) no conflito misto; a síntese especial do conflito liga então como mem- 
bros: O(X mt.) e +; numa expressão adequada, teremos algo como: isto lo 
objeto inteiro, o telhado vermelho] não é verde. Esta importante relação pode ser 
denominada relação de exclusão. Como se vê, o seu caráter principal subsiste 
mesmo quando & e à são complexos; de modo que podemos diferenciar a exclu- 
são pura da mista. Grosso modo, essa última pode ser ilustrada pelo exemplo isto 
[ o telhado vermelho] não é um telhado verde. 


Consideremos agora o caso da inclusão. Uma intenção pode ser preenchida 
em um ato que contenha mais do que o necessário para o seu preenchimento, na 
medida em que represente um objeto que contenha também o objeto da intenção, 
seja como uma parte, no sentido comum da palavra, seja como um momento 
pertencente a esse último e visado explícita ou implicitamente. Naturalmente, dei- 
xamos de lado, de novo, os atos nos quais se constitui uma objetidade mais abran- 
gente, ao modo de um fundo objetal, atos que não se delimitam como unidades e 
que não são escolhidos como suportes da atenção. Caso contrário, voltaríamos 
mais uma vez à síntese de recobrimento total. Seja então dada, por exemplo, a 
representação de um telhado vermelho e seja nela preenchida a intenção de signifi- 
cação da palavra vermelho. Nesse caso, a significação da palavra se preenche, à 
maneira de um recobrimento, com o vermelho intuído; mas, por causa disso, a 
intuição global do telhado vermelho — na sua unidade que, graças à função da 
atenção, destaca-se nitidamente do fundo — entra numa unidade sintética de uma 
espécie peculiar com a intenção de significação vermelho: [isto] é vermelho. Fala- 
mos aqui da relação de “inclusão” cujo contrário é a exclusão acima aludida. 
Obviamente, a inclusão só pode ser pura. 
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O ato da síntese de inclusão, na medida em que é um ato global que posi- 
ciona a unidade dos atos de intenção e de preenchimento, tem seu correlato obje- 
tal na relação de identidade parcial entre os objetos correspondentes. Isso também 
é indicado quando, ao falar em inclusão, dizemos: a parte é incluída no todo — 

exprimindo a com-preensão * º dessa relação pela imagem da atividade. Obvia- 
mente, conforme seja este ou aquele o ponto de vista da apreensão (o que acusa, 
naturalmente, diferenças fenomenológicas não levadas em conta que se manifes- 
tam na forma da expressão), a mesma relação objetiva também é designada pelas 
expressões:O tem % 9, *o convém a O,. Aqui, o índice » serve para chamar a aten- 
ção para o fato de que são os objetos intencionais dos atos indicados que entram 
nessas relações; sublinhemos: objetos intencionais, a saber, objetos tais como são 
visados nesses atos. 

Evidentemente, o que acabamos de dizer pode ser transposto para o caso da 
exclusão e para as expressões não tem, não convém a. 

Em geral, a identidade objetiva pertence sempre ao mero é, a não identidade 
(conflito) ao não é. Para indicar que tratamos especialmente de uma relação de 
inclusão ou de exclusão, precisamos empregar outros meios de expressão, como 
por exemplo, a forma adjetiva, que caracteriza como tal aquilo que é contido, 
aquilo que convém da mesma maneira como a forma substantiva exprime o corre- 
lativo desse último, o que contém como tal, isto é, na função de construir o “sujei- 
to” de uma identificação. Na forma de expressão atributiva ou, mais geralmente, 
determinativa (até mesmo uma plena identidade pode determinar), o ser está na 
flexão adjetiva, quando não se exprime, explícita e separadamente, numa proposi- 
ção relativa ou quando não é, ao contrário, totalmente suprimido (este filósofo 
Sócrates). A questão de saber se, tanto na predicação e na atribuição como tam- 
bém nas formas substantivas (não identidade, discordância), a expressão sempre 
mediata da não identidade exprime uma relação necessária da “negação” atual a 
uma afirmação que, mesmo que não seja atual, é decerto uma afirmação modifi- 
cada, essa questão nos leva a discussões nas quais, aqui, não queremos ainda 
entrar. 

No enunciado normal a identidade ou a não identidade é, pois, enunciada e, 
no caso da relação com a “intuição correspondente”, ela é expressa, isto é, a 
intenção da identidade ou da não identidade se preenche na identificação ou na 
diferenciação feita. O telhado, se diz no exemplo acima, caso a mera intenção 
tenha vindo antes, é efetivamente vermelho. A intenção do predicado convém ao 
sujeito (representado e intuído, por exemplo, como “este telhado '). Caso contrá- 
rio, dir-se-ia: “efetivamente” ele não é vermelho; o predicado não convém ao 
sujeito. 

Ora, se o preenchimento da signficação do é se fundamenta numa identifi- 
cação atual (que, por sua vez, tem frequentemente o caráter de um preenchi- 
mento), então é igualmente claro que com isso somos conduzidos além da esfera 
que sempre tivenos em vista, sem que tivéssemos clareza a respeito dos seus limi- 


55 Erfassen. Cf. nota 59. (N. dos T.) 
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tes, qual seja, a esfera das expressões que podem ser efetivamente preenchidas por 
intuições correspondentes. Ou melhor, ficamos atentos ao fato de que a intuição, 
no sentido habitual de “sensibilidade” externa ou interna, do qual naturalmente 
partimos, não é a única função que pode pretender ao título de intuição, à capaci- 
dade de desempenho do genuíno preenchimento. Reservamos à segunda seção 
desta investigação a pesquisa dos pormenores da diferença que aqui se revela. 

Para concluir, observemos ainda expressamente que, no que foi exposto 
acima, não foi feita nenhuma análise completa do juízo, mas tão somente um frag- 
mento dessa análise. Não levamos em consideração a qualidade do ato sintético, 
as diferenças entre atribuição e predicação e coisas semelhantes. 


“CAPÍTULO SEGUNDO 


Caracterização indireta das intenções objetivantes e de suas 
variedades essenciais pelas diferenças de sínteses de preenchimento. 


$ 13. A síntese do conhecer como forma de preenchimento 
característica dos atos objetivantes. A inserção do ato 
de significação na classe dos atos objetivantes. 


Incluímos acima * º as intenções de significação no círculo mais amplo das 
“intenções”, no sentido estrito da palavra. No plano da possibilidade, a todas as 
intenções correspondem preenchimentos (ou, respectivamente, seus contrários 
negativos: decepções), vivências de transição peculiares que, por sua vez, são 
caracterizadas como atos e que permitem que cada ato intencional atinja, por 
assim dizer, a sua meta, num ato correlativo. Este último, na medida em que 
preenche a intenção, é chamado de ato preenchedor, mas só é assim chamado, em 
virtude do ato sintético de preenchimento, no sentido de um preencher-se. Essa 
vivência de transição nem sempre tem o mesmo caráter. No caso das intenções 
significativas, e não menos claramente, no das intuitivas, ela tem o caráter de uma 
unidade de conhecimento que, do ponto de vista do objeto, é a unidade de identifi- 
cação. Mas isso não vale em geral, num círculo mais amplo de intenções. Decerto, 
sempre podemos falar em recobrimento e podemos até mesmo encontrar sempre 
uma identificação. Mas, frequentemente, isso só surge em virtude de atos entre- 
meados, que fazem parte do grupo dos que admitem uma unidade de identificação 
e que a fundamentam também nessas conexões. 

Essa situação será esclarecida de imediato por um exemplo. O preencher-se 
de um desejo se perfaz num ato que inclui uma identificação e a inclui como um 
componente necessário. Pois existe uma regularidade que consiste em que a quali- 
dade do desejo se fundamente numa representação, isto é, num ato objetivante, e, 
para falar da maneira mais precisa, numa “mera” representação; e existe uma 
regularidade complementar, a do preenchimento do desejo também ser fundamen- 
tado, a saber, num ato que, identificando, amarra a representação fundante: a 
intenção do desejo só pode encontrar a sua satisfação preenchedora por meio da 
transformação da mera representação do desejado, que a fundamenta, no tomar- 
por-verdadeiro da percepção conforme. º ? Aqui, porém, o que se dá não é a mera 


*8 Cf.8 10,p. 40.(N. do A.) 
*? konforme Fiirwahrnehmung. De modo geral, a modificação de um ato num outro ato é dita conforme 


quando preserva a matéria do primeiro ato; em outras palavras, numa modificação conforme, os dois atos 
têm a mesma matéria. Cf. Investigação V. 88 39 e 40. (N. dos T.) 
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transformação, ou seja, o mero fato de que a imaginação venha a ser substituída 
pelo tomar-por-verdadeiro da percepção, mas ambas são uma só coisa, no caráter 
do recobrimento identificante. Nesse caráter sintético se constitui o é efetiva e 
verdadeiramente assim Isc. tal como fora antes meramente representado e deseja- 
do]; o que sem dúvida não exclui que esse ser-efetivamente *º não passe de presu- 
mido, sobretudo porque, na maioria dos casos, trata-se de algo inadequadamente 
representado. Caso o desejo se fundamente numa representação puramente signiti- 
va, a identificação pode, naturalmente, possuir o caráter daquele recobrimento 
mais especial, descrito acima, que preenche a significação pela intuição conforme. 
— Obviamente, teriamos algo análogo a dizer sobre todas aquelas intenções que 
se fundamentam nas representações (enquanto atos objetivantes); e, ao mesmo 
tempo, tudo o que vale para o preenchimento deve ser transposto, mutatis mutan- 
dis, para a decepção. 

Isto posto, torna-se claro que quando o preenchimento do desejo — para 
permanecer no mesmo exemplo — também se fundamenta numa identificação e, 
eventualmente num ato do conhecer intuitivo, esse ato não esgota o preenchi- 
mento do desejo mas tão-somente lhe serve de fundamento. O satisfazer-se da 
qualidade específica do desejo é um caráter de ato próprio e de uma outra espécie. 
Fora da esfera das intenções afetivas, nosso costume de falar em satisfação, e até 
mesmo em preenchimento, é apenas uma metáfora. 

Portanto, o caráter particular da intenção está em conexão com o caráter 
particular do recobrimento. Não só porque a cada sombreamento da intenção 
corresponde um sombreamento semelhante do preenchimento correlato e ao 
mesmo tempo do preencher-se, no sentido do ato sintético; mas porque a classes 
de intenções essencialmente diferentes correspondem também classes radicalmente 
diferentes de preenchimento, no duplo sentido já mencionado. Manifestamente, os 
membros dessas séries paralelas pertencem sempre a uma mesma classe de atos. 
As sínteses de preenchimento, nas intenções de desejo e nas volitivas, são com cer- 
teza estreitamente aparentadas e nitidamente distintas das que surgem, por exem- 
plo, nas intenções de significação. Por outro lado, os preenchimentos dos atos de 
significação e dos atos intuitivos têm certamente o mesmo caráter, e isto vale em 
geral para todos os atos que agrupamos sob o título de atos objetivantes. A res- 
peito dessa classe — a única que aqui nos interessa — podemos afirmar que a sua 
unidade de preenchimento tem o caráter de uma unidade de identificação e, 
eventualmente, o caráter mais restrito de uma unidade de conhecimento, portanto, 
o de um ato ao qual uma identidade objetal corresponde, enquanto correlato 
intencional. 

Devemos aqui observar o seguinte: mostramos acima que todo preenchi- 
mento de uma intenção signitiva por uma intuitiva tem o caráter de uuma síntese 
de identificação. Porém, inversamente, não é em toda síntese de identificação que 
se perfaz o preenchimento justamente de uma intenção de significação, ou que 


*8 dieses Wirklichsein. Traduzimos literalmente essa passagem difícil. Interpretando, deveríamos ler aí, ao 
que nos parece: “esse ser-efetivamente-assim”. (N. dos T.) 
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esse preenchimento se dá justamente por meio de uma intenção correspondente. E 
mais: não estamos nada inclinados a dizer que em cada identificação já existe 
também preenchimento de uma intenção e, consegiientemente, conhecimento. É 
bem verdade que no sentido mais amplo, no modo de falar corriqueiro, todo iden- 
tificar atual significa o mesmo que um conhecer. Mas, num sentido restrito, senti- 
mos claramente que no identificar nós nos aproximamos de uma meta do conheci- 
mento e, no sentido ainda mais restrito da crítica do conhecimento, chegamos 
mesmo a alcançar essa meta. Nossa tarefa será ainda a de transformar esse mero 
sentimento numa visão clara e a de delimitar exatamente o sentido desse aproxi- 
mar-se ou desse alcançar. Por enquanto, firmemos apenas que a unidade de identi- 
ficação, e ao mesmo tempo toda unidade de conhecimento, no sentido restrito e no 
mais restrito, tem seu lugar de origem na esfera dos atos objetivantes. 

A peculiaridade do preenchimento pode servir para caracterizar a classe uni- 
tária de atos à qual ele pertence por essência. Em conseguência, podemos definir 
os atos objetivantes como sendo justamente aqueles cuja síntese de preenchimento 
tem o caráter da identificação e cuja síntese de decepção tem, por conseguinte, o 
caráter da diferenciação; ou ainda, como aqueles atos que fenomenologicamente 
podem funcionar como membros de uma possível síntese de identificação ou de 
diferenciação; ou finalmente, antecipando uma regularidade a ser ainda formula- 
da, como aqueles atos que, seja a título de intencionantes, seja como os que preen- 
chem ou decepcionam, são capazes de desempenhar uma possível função de 
conhecimento. A esta classe pertencem então os próprios atos sintéticos de identi- 
ficação e diferenciação; eles próprios são, com efeito, ou uma mera presunção de 
com-preender quer uma identidade quer uma não-identidade, ou a efetiva com- 
-preensão *º correspondente de uma ou de outra. Essa presunção pode ser “confir- 
mada” ou “refutada” num conhecimento (no sentido estrito da palavra); e, no pri- 
meiro caso, a identidade ou a não-identidade é efetivamente com-preendida, isto é, 
“adequadamente percebida”. 

As análises que acabamos de esboçar, sem contudo desenvolver, nos condu- 
zem portanto ao resultado de que tanto os atos de intenção de significação como 
os de preenchimento de significação tanto os atos do “pensar” como os do intuir, 
pertencem a uma única classe de atos, a dos atos objetivantes. Com isso, fica esta- 
belecido que atos de outra espécie não podem nunca funcionar à maneira dos atos 
doadores de sentido; e que só podem “chegar a ter expressão” quando as inten- 
ções significativas que se prendem às palavras vêm a ser preenchidas por meio das 
percepções ou imaginações que são dirigidas para esses atos a exprimir, enquanto 
objetos. Portanto, nos casos em que os atos desempenham a função significativa 
e neste sentido chegam a ter expressão, a relação signitiva ou intuitiva a objetos 
quaisquer se constitui nesses mesmos atos; ao passo que nos outros casos, os atos 
são meros objetos, e o são naturalmente com respeito aos outros que aqui funcio- 
nam como os suportes da significação propriamente ditos. 


8º erfassen. O com-preender (Erfassen) não deve ser confundido com o compreender (Verstehen) nem com 
o apreender (Auffassen). Sobre Erfassen, cf. Ideen, 88 35 e 37. (N. dos T.) 
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No entanto, antes de entrarmos ºº no exame mais preciso deste estado de coi- 
sas, e sobretudo antes da refutação dos contra-argumentos aparentemente plausí- 
veis, temos que investigar com mais cuidado certos fatos curiosos relativos ao 
preenchimento, nomeadamente na esfera dos atos objetivantes. 


$ 14. Caracterização fenomenológica da diferenciação entre as 
intenções signitivas e intuitivas, pelas propriedades do preenchimento 


a) Signo, imagem e apresentação do próprio objeto. º" 


No decorrer das últimas considerações uma observação se impôs a nós, a de 
que o caráter genérico das intenções está numa conexão tão íntima, com o da sin- 
tese de preenchimento, que a classe dos atos objetivantes pode ser definida justa- 
mente pelo caráter genérico, que se supõe conhecido, da síntese de preenchimento 
enquanto síntese identificante. Quando levamos adiante esse pensamento, surge a 
questão de saber se as diferenças específicas essenciais, dentro dessa classe de 
objetivações, também não podem ser determinadas por meio das diferenças 
correspondentes nos modos de preenchimento. As intenções objetivantes se 
decompõem, por uma divisão fundamental, em significativas e intuitivas. Tenta- 
mos dar-nos conta da diferença entre as duas espécies de atos. 

Tendo tomado os atos de expressão como ponto de partida, consideramos as 
intenções signitivas, enquanto significações *? das expressões. Assim — deixando 
de lado, provisoriamente, a questão de saber se os mesmos atos que desempenham 
a função de doadores de sentido podem também aparecer fora da função de signi- 
ficação — essas intenções signitivas têm em cada ocasião um apoio intuitivo, exa- 
tamente no que a expressão tem de sensível, mas não é por isso que elas terão um 
conteúdo intuitivo; elas formam uma unidade com os atos intuitivos, mas só de 
um certo modo, diferindo deles todavia segundo sua espécie. 

A diferença facilmente compreensível entre as intenções de expressão e as: 
puramente intuitivas surge quando comparamos signos e imagens, uns com os 
outros. 

Na maioria das vezes, O signo não tem nada em comum, quanto ao conteúdo, 


8º Cf. a seção final dessa Investigação (N. do A.) 

8" Selbstdarstellung. O termo “próprio” traduz selbs (ipse). De modo geral, esse termo é empregado para des- 
tacar um objeto do seu contexto. Husserl lhe dá uma significação mais restrita ao falar dos modos de doação 
do próprio objeto, em oposição aos modos de doação deficientes do mesmo objeto. Nesta maneira de falar, 
a significação de “o mesmo” é co-determinante para a significação de “próprio”. Além disso, como a riqueza 
de conteúdo de um mesmo objeto nunca ou quase nunca se esgota numa só doação, “próprio” significa tam- 
bém aquele momento de ipseidade que confere a cada objeto a transcêndencia em relação aos atos doadores 
e que serve para definir o objeto como uma meta ideal do conhecimento que se perfaz passo a passo. Cf. 8 
16, abaixo. Para maiores esclarecimentos sobre “próprio”, “ele próprio” e “o mesmo”, cf. E. Tugendhat, Der 
Wahrheitsbegriff bei Husserl und Heidegger, Walter de Cruyter, Berlim, 1967. (N. dos T.) 

2 als Signifikationen, als Bedeutungen von Ausdriicken. A locução “significação das expressões” é usada 
aqui de uma maneira que pode causar estranheza, para designar os atos de significar apoiados nas expressões 
— e não unidades específicas ideais significadas, em virtude desses atos, pelas expressões. Convém lembrar 
que a palavra “significação” tem em Husserl três sentidos: 1) ato de significar; 2) conteúdo intencional de um 
ato de significar; 3) significação ideal, enquanto unidade específica ideal. Cf. nota 45. (N. dos T.) 
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com o designado, ele pode designar igualmente tanto algo que lhe é heterogêneo 
como algo que lhe é homogêneo. A imagem, pelo contrário, se relaciona com a 
coisa pela semelhança; não havendo semelhança, não se pode mais falar em ima- 
gem. O signo, enquanto objeto, constitui-se para nós no ató do aparecer. Esse ato 
não é ainda um ato que designa, ele precisa, no sentido das nossas análises ante- 
riores, ligar-se a uma nova intenção, a um novo modo de apreensão, por meio da 
qual é visado não o que aparece intuitivamente, mas algo novo, o objeto designa- 
do. Da mesma maneira, a imagem, um busto de mármore, por exemplo, é também 
uma coisa como qualquer outra; é só o novo modo de apreender que faz dessa 
coisa uma imagem; agora, não é somente a coisa de mármore que aparece, mas ao 
mesmo tempo e sobre o fundamento dessa aparição, uma pessoa é visada por 
imagem. 

As intenções que se prendem aos dois casos não são afixadas ao teor de apa- 
rição como rótulos externos; pelo contrário, elas se fundamentam essencialmente 
nele, de tal maneira, portanto, que o caráter da intenção fica por ele determinado. 
Do ponto de vista descritivo, estaríamos concebendo a situação erroneamente, se 
viéssemos a pensar que toda a diferença reside no fato de uma mesma intenção 
ligar-se ora à aparição de um objeto semelhante ao objeto visado, ora à aparição 
de um objeto que lhe é dessemelhante. Pois também o signo pode ser semelhante 
ao designado, e até mesmo perfeitamente semelhante. Mas nem por isso a repre- 
sentação por signo torna-se uma representação por imagem. Apreendemos direta- 
mente a fotografia do signo 4, como imagem deste signo. Mas, se usarmos o signo 
A como signo do signo 4, como quando escrevemos: 4 é uma letra latina, apesar 
da semelhança de imagem, não concebemos 4 como imagem, mas justamente 
como signo. 

Portanto, o fato objetivo da semelhança entre o que aparece e o que é visado 
não determina nenhuma diferença. Não obstante, esse fato não é irrelevante no 
caso da representação por imagem. Isso se mostra na possibilidade de preenchi- 
mento; e, na verdade, foi apenas a lembrança desta possibilidade que nos fez 
recorrer aqui à semelhança “objetiva”. A representação por imagem tem obvia- 
mente a seguinte peculiaridade: sempre que ela é preenchida, seu objeto, que apa- 
rece como “imagem”, se identifica por semelhança com o objeto dado no ato 
preenchedor. Ao designarmos isso como uma peculiaridade da representação por 
imagem, já estamos dizendo que nesse caso o preenchimento do semelhante pelo 
semelhante determina internamente o caráter da sintese de preenchimento como 
sendo o caráter de uma síntese afigurativa. *º Se por outro lado, em consegiiência 
de uma semelhança casual entre o signo e o designado, surge um conhecimento de 
sua mútua semelhança, este conhecimento não pertence ao preenchimento da 
intenção signitiva — independentemente do fato de que esse conhecimento não é 


83 imaginativen. O termo Imagination designa em Husserl tanto a representação por imagens físicas (cf. 
Investigação V, 88 40, 41 e o trecho abaixo) como a representação por imagens mentais. Assim, via de regra, 
preferimos vertê-lo por “afiguração” — palavra que também traduz um dos sentidos de Bildlichkeit (cf. nota 
37). “Imaginação” traduzirá normalmente Einbildung; todavia, essa última ocorre também excepcionalmente 
com o sentido mais amplo de afiguracão (cf. notas 71 e 77). (N. dos T.) 
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de modo algum da mesma espécie daquela consciência peculiar de identificação 
que faz com que o semelhante se relacione por recobrimento com o semelhante, à 
maneira da imagem e da coisa. Pertence antes à essência de uma intenção signifi- 
cativa a peculiaridade de que, nela, O objeto fenomenal do ato intencionante “nada 
tem que ver” com o do ato preenchedor (por exemplo, o nome e o denominado, na 
unidade realizada dos dois). Assim fica claro que, de fato, os modos de preenchi- 
mento descritivamente diversos, podem também inversamente chamar a atenção 
para a diversidade desse caráter e determiná-lo tal como uma definição. 


Até agora só examinamos as diferenças entre intenções signitivas e afigurati- 
vas. Se desprezarmos aqui algumas diferenças menos significativas dentro da esfe- 
ra mais ampla dos atos afigurativos º * (demos preferência acima às representações 
por meio de imagens físicas, em vez de levar em conta também as representações 
da fantasia), restarão ainda as percepções. 


“ 


Frente à afiguração, a percepção se caracteriza, como costumamos dizer, 
pelo fato de que nela aparece o “próprio” objeto e não apenas o objeto “em ima- 
gem”. Por meio disso reconhecemos imediatamente as diferenças características 
das sínteses de preenchimento. A afiguração se preenche pela síntese peculiar da 
semelhança de imagem, a percepção pela síntese da identidade de coisa concreta, 
que se confirma por “si própria”, ao mostrar-se de diversos lados e sendo nisso 
continuamente uma só e a mesma coisa. 


b) O sombreamento captativo e afigurativo do objeto. * 8 


No entanto, devemos levar em consideração a seguinte diferença: a percep- 
ção, enquanto pretende dar-nos o “próprio” objeto, não pretende propriamente 
com isso ser uma mera intenção, mas antes um ato que pode oferecer preenchi- 
mento aos outros, sem que ele próprio precise ainda de um preenchimento qual- 
quer. Na maioria dos casos e, por exemplo, em todos os casos da percepção “ex- 
terna”, isso não passa de uma mera pretensão. O objeto não é efetivamente dado, 
isto é, ele não é plena e totalmente dado como aquele que ele mesmo é. Ele só apa- 
rece “do lado frontal”, “sombreado e em escorço”, etc. Enquanto várias das suas 
determinações são representadas por imagens no núcleo da percepção — pelo 


84 imaginativen. Cf. nota anterior. (N. dos T.) 

*º die perzeptive und imaginative Abschattung des Gegenstandes. O sentido de Abschattung, normaimente lí- 
gado a cores (Farbenabschattung — matiz, nuança), é estendido por Husserl; o termo passa então a ser apli- 
cado a todas as determinações objetuais, para indicar a sua perspectividade. Traduzimos Abschattung e abs- 
chatten por “sombreamento” e “sombrear”, procurando guardar a imagem de luz e sombra do autor. Os 
termos “perfil” e “perfilar”. que seriam recomendados por darem a idéia da perspectiva. têm o inconveniente 
de serem demasiadamente próximos da noção de figura e de forma. Para Abschattung preferimos ''sombrea- 
mento” a “sombreado”, desde que o termo designa em Husserl tanto o ato como o resultado do ato de som- 
brear. Cf. Ideen I, 8 41. A palavra “captativo” traduz perzeptiv. Husserl usa perzeptiv e Perzeption tanto para 
distinguir a percepção pura (reine Wahrnehmung), que não contém ingredientes signitivos e afigurativos, 
como também para falar do ato de percepção sem levar em conta o seu aspecto posicional. Cf. $ 23, abaixo. 
(N. dos T.) 
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menos da maneira exemplificada por essas últimas expressões — as outras deter- 
minações não entram na percepção, nem sequer sob essa forma de afiguração; os 
componentes do reverso invisível, do interior, etc. são na verdade subentendidos, 
co-visados, de uma maneira mais ou menos determinada. Eles são indicados 
simbolicamente pelo que aparece primariamente, sem que eles próprios sejam, de 
'modo algum, ingredientes do teor intuitivo (captativo ou afigurativo) da percep- 
ção. Ligada a isto está a possibilidade de uma multiplicidade ilimitada de percep- 
ções, de diferentes conteúdos, de um mesmo objeto. Se a percepção fosse sempre 
o que pretende ser, isto é, a apresentação efetiva e genuína do próprio objeto, para 
cada objeto só haveria uma única percepção, visto que a essência peculiar da per- 
cepção se esgotaria nessa apresentação. 

Mas por outro lado, cabe observar que o objeto, tal como é em si — em si, 
no único sentido aqui razoável e em causa, sentido este que o preenchimento da 
intenção de percepção realizaria — não é um outro totalmente diferente daquele 
em cujos termos a percepção o realiza, ainda que imperfeitamente. Está, por assim 
dizer, no próprio sentido da percepção, o de ser a aparição do próprio objeto. 
Para voltar à esfera do fenomenológico, a percepção comum pode, portanto, ser 
composta de várias intenções, em parte puramente específicas da percepção, em 
parte meramente afigurativas e até mesmo signitivas: enquanto ato global ela 
apreende o próprio objeto, ainda que apenas ao modo de um sombreamento. Ima- 
ginemos que uma dada percepção seja posta em relação de preenchimento com a 
percepção adequada, isto é, com aquela que nos daria o próprio objeto, no sentido 
idealmente estrito e mais próprio; então poderemos dizer: a percepção intenciona 
o objeto de tal maneira que a síntese ideal de preenchimento teria o caráter de um 
recobrimento parcial do teor puramente captativo do ato intencionante com o teor 
puramente captativo do ato preenchedor, e, ao mesmo tempo, o caráter de um 
recobrimento pleno das intenções de percepção plenas, de ambos os lados. O teor 
“puramente captativo” é, na percepção “externa”, aquilo que nos resta depois da 
abstração de todos os componentes meramente afigurativos e simbólicos; ele é, 
portanto, o conteúdo “sentido” naquela apreensão puramente captativa que lhe, 
pertence imediatamente, apreensão esta que dá a todas as suas partes e momentos 
o valor de sombreamentos das próprias partes e dos próprios momentos corres- 
pondentes do objeto da percepção, conferindo assim ao conteúdo inteiro o caráter 
de uma “imagem perceptiva”, de um sombreamento captativo do objeto. No caso 
limite ideal da percepção adequada, esse conteúdo sentido ou que apresenta o pró- 
prio objeto coincide com o objeto percebido. — Essa relação comum que pertence 
ao sentido de toda percepção, a relação ao próprio objeto em si, e, assim, ao ideal 
da adequação, também se manifesta na co-pertinência fenomenológica de diversas 
percepções relativas ao mesmo objeto. Numa percepção, o objeto aparece deste 
lado, na outra, do outro lado, de uma vez perto, de outra vez longe, etc. Apesar de 
tudo isso, em cada uma delas. está “aí” um único e mesmo objeto, em cada uma 
delas ele é intencionado em conformidade com o montante global daquilo como- 
o-que ele nos é conhecido e presente nessa percepção. Do ponto de vista fenome- 
nológico, a isso corresponde a corrente contínua de preenchimento ou de identifi- 
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cação, na seguência contínua das percepções “relativas ao mesmo objeto”. Aqui, 
cada uma delas é uma mistura * * de intenções preenchidas e não preenchidas. Às 
primeiras corresponde no objeto aquilo que dele é dado nessa percepção singular, 
como um sombreamento mais ou menos perfeito; às últimas, aquilo que dele 
ainda não é dado, aquilo que chegaria, portanto, à presença atual e preenchedora, 
em novas percepções. E todas as sínteses de preenchimento dessa espécie se distin- 
guem por um caráter comum, precisamente enquanto são identificações de apari- 
ções do próprio objeto com outras aparições do mesmo objeto. 

É imediatamente claro que distinções paralelas valem também para a repre- 
sentação afigurativa. Também ela reproduz em imagem o mesmo objeto ora deste, 
ora daquele lado; à síntese de diversas percepções, nas quais sempre o mesmo ob- 
jeto vem a ser ele próprio apresentado, corresponde a síntese paralela de diversas 
afigurações, nas quais esse mesmo objeto vem a ser apresentado por imagem. Aos 
variados sombreamentos captativos do objeto correspondem aqui os paralelos 
sombreamentos afigurativos e, no ideal da reprodução º* ? completa, o sombrea- 
mento coincidiria com a imagem completa. Como os atos afigurativos se preen- 
chem, ora na conexão afigurativa, ora por meio de percepções correspondentes, é 
inegável que há uma diferença no caráter da síntese de preenchimento — a transi- 
ção de imagem para imagem se caracteriza de outra maneira que a transição da 
imagem para a própria coisa. 

Essas análises, úteis também para a nossa investigação posterior, e que deve- 
rão ser ampliadas no próximo capítulo, nos instruem sobre a co-pertinência das 
percepções e das afigurações e sobre a sua posição comum às intenções signitivas. 
Distinguimos sempre o objeto visado — designado, afigurado, percebido — do 
conteúdo que é atualmente dado na aparição, sem contudo ser visado: por um 
lado, o conteúdo do signo, e por outro, o sombreamento afigurativo e captativo do 
objeto. Mas, ao passo que o signo e o designado “nada têm que ver um com o 
outro”, entre os sombreamentos, afigurativos ou captativos, e a própria coisa, 
existem relações de co-pertinência, implícitas no sentido dessas palavras. E essas 
relações estão documentadas fenomenologicamente nas diferenças entre as inten- 
ções constituintes e não menos nas diferenças entre as sínteses de preenchimento. 

Naturalmente, essa maneira de apresentar as coisas não prejudica nossa 
interpretação, segundo a qual todo preenchimento é uma identificação. A intenção 
sempre se recobre com o ato que lhe dá o seu recheio, º* isto é, o objeto que nela 


88 Gemisch. Metáfora feita, assim como várias outras, a partir do uso que a palavra tem na química. Brenta- 
no, seguindo o exemplo de outros psicólogos do século XIX, comparava a descrição dos fenômenos psíquicos 
à análise química. Cf. F. Bretano, Psychologie vom empirischen Standpunkt, Meiner, Hamburgo, 1955, p. 64. 
(N. dos T.) 

87 Abbildung. (N. dos T.) 

68 Fille. A palavra significa o estar pleno, cheio, plenitude, extensão, abundância, gordura. Na 
culinária e na odontologia é sinônimo de Fúllung, recheio e. respectivamente, obturação. Em Husserl signifi- 
ca: 1) abundância, fartura, riqueza — como quando se fala em riqueza de conteúdo de uma representação; 
2) plenitude, no sentido do conjunto de todas as determinações de um objeto; 3) recheio, num sentido metafó- 
rico, provindo da culinária. O “recheio” de uma representação é o seu teor intuitivo; ele é também o conteúdo 
intuitivo que abastece, guarnece, preenche, torna cheia uma representação vazia. (N. dos T.) 
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é visado é o mesmo que aquele visado no ato preenchedor. Porém, nossa compa- 
ração não se referia a esses objetos visados, mas ao signo e ao sombreamento, em 
suas relações com os objetos visados e, respectivamente, àquilo que fenomenologi- 
camente corresponde a essas relações. 


No presente parágrafo nosso interesse foi dedicado em primeiro lugar às peculiaridades das 
sínteses de preenchimento; por meio delas, as diferenças entre os atos intuitivos e signitivos foram 
caracterizadas de uma maneira meramente indireta. Só poderemos fazer uma caracterização direta 
no curso ulterior da investigação — no $ 26 — fundamentando-nos na análise das intenções 
consideradas de per si e sem levar em conta os possíveis preenchimentos. 


$ 15. Intenções signitivas fora da função de significação. 


Nas últimas considerações, certos componentes dos atos intuitivos foram 
tomados como intenções signitivas. Mas em toda a série de investigações feitas até 
agora os atos signitivos eram para nós equivalentes aos atos de significar, equiva- 
lentes aos fatores que dão sentido às expressões. Para nós as palavras significação 
e intenção signitiva valiam como sinônimas. Portanto, já é tempo de examinar a 
questão: será que esses mesmos atos, ou atos essencialmente semelhantes, que de 
costume encontramos na função de significação, será que eles não podem apare- 
cer também fora desse papel, desligados de toda e qualquer expressão? 

Essa pergunta deve ser respondida afirmativamente, como se vê a partir de 
certos casos do conhecer não verbal, casos que têm o mesmo caráter que o conhe- 
cer verbal, embora as palavras não se atualizem, de modo algum, no seu conteúdo 
sensível-signitivo. Conhecemos, por exemplo, um objeto como um antigo marco 
de pedra romano, seus sulcos como inscrições corroídas pelo tempo, sem que, 
imediatamente ou a qualquer momento, surjam palavras; conhecemos um instru- 
mento como sendo uma broca, mas a palavra não nos ocorre de modo algum, etc. 
Geneticamente falando, uma associação é disposicionalmente suscitada pela 
intuição presente, associação que é dirigida para a expressão significante; mas o 
componente meramente significante dessa última é atualizado, componente este 
que se reflete agora, em direção inversa, sobre a intuição excitante e se extravasa 
nela com o caráter de uma intuição preenchida. Esses casos do conhecer não ver- 
bal não passam de preenchimentos de intenções de significação, porém, apenas 
daquelas que, fenomenologicamente falando, desligaram-se dos conteúdos signiti- 
vos que habitualmente lhes pertencem. Exemplos pertinentes são fornecidos ainda 
pela reflexão sobre os encadeamentos habituais do pensamento científico. Nota-se 
aí que as séries de pensamentos que avançam intempestivamente, na sua maior 
parte, não se ligam às palavras que lhes correspondem, mas são excitadas por 
meio da corrente de imagens intuitivas ou por seus próprios entrelaçamentos 
associativos. 

É por razões ligadas a isso que a expressão verbal excede de tanto o que 
deveria ser dado intuitivamente para fins de uma adequação efetiva da expressão 
cognoscente. Por outro lado, ninguém duvidará de que isso se deva em parte à 
facilidade particular com que as imagens verbais se deixam reproduzir pelas intui- 
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ções dadas, para suscitar então, por sua vez, os pensamentos simbólicos, mas não 
as intuições que correspondem a'esses últimos. Devemos observar inversamente 
também que a reprodução das imagens verbais fica frequentemente muito aquém 
das séries de pensamentos excitados reprodutivamente pelas intuições correspon- 
dentes. De uma forma e de outra, ocorrem inúmeras expressões inadequadas, que 
não se ajustam de maneira simples nem às intuições primárias atualmente presen- 
tes, nem às formações sintéticas construídas efetivamente sobre elas, mas que 
excedem amplamente o quee assim é dado. Nascem então curiosas misturas de 
atos. Os objetos só são propriamente conhecidos como aqueles que são dados, no 
fundamento da intuição atual; mas, visto que a unidade da intuição vai mais além, 
aparecem também como conhecidos aqueles objetos que são intencionados pela 
intenção global. De uma certa maneira, o caráter do conhecimento se propaga. 
Assim, por exemplo, conhecemos uma pessoa como ordenança do imperador, um 
manuscrito como o de Goethe, uma expressão matemática como a fórmula de 
Cardan, etc. Naturalmente, o conhecer não pode aqui adequar-se ao que é dado 
na percepção, mas, no melhor dos casos, existe a possibilidade de adequação a 
fluxos de intuições que de modo algum precisam ser atualizados. Desta maneira, 
fundamentados na intuição parcial, são possíveis até mesmo aqueles conheci- 
mentos e séries de conhecimentos que, em geral e a priori, não poderiam ser 
fundamentados numa intuição atual e plena, visto que posicionam a unidade do 
que em si é incompatível. Existem, e até mesmo numa medida excessivamente 
grande, conhecimentos falsos e mesmo absurdos. Mas eles não são “propria- 
mente” conhecimentos — isto é, não são conhecimentos logicamente valiosos e 
perfeitos, não são conhecimentos, no sentido estrito. Com isso, todavia, estamos 
antecipando futuras considerações. Pois ainda não foram elucidadas todas as sé- 
ries de graus de conhecimento aqui aludidas, nem os ideais que as delimitam. 

Até agora tratamos das intenções signitivas que permanecem idênticas a si 
mesmas, tal como são, ora dentro, ora fora da função de significação. Porém inú- 
meras intenções signitivas não mantêm qualquer relação com as expressões, quer 
fixa, quer provisória, embora pertençam, pelo seu caráter essencial, à mesma clas- 
se que as intenções de significação. Lembro aqui o decurso percebido ou imagi- 
nado de uma melodia ou de um outro acontecimento de um tipo conhecido e as 
intenções ou preenchimentos (determinados ou indeterminados) que surgem nessa 
ocasião. Lembro igualmente a ordem e a ligação empírica das coisas na sua 
coexistência fenomenal, indicando particularmente aquilo que dá às coisas que 
aparecem nesta ordem — e em primeiro lugar, às partes em cada unidade singular 
de coisa*º — o caráter de uma unidade do que se pertence mutuamente nesta 
exata ordem e forma. A representação-apreensiva e o conhecimento por analogia 
só podem unificar a imagem e a coisa (o analogizante e o analogizado), deixan- 
do-os aparecer assim como co-pertinentes, não podendo unificar aquilo que, em 


8º in jeder einzelnen dinglichen Einheit — “em cada unidade coisal singular”, se pudéssemos falar assim. (N. 
dos T.) 
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vez de se limitar a ser dado conjuntamente em contiguidade, aparece como co-per- 
tinente. Mesmo quando, na realização de representações-apreensivas por conti- 
gúidade, 7º surgem inicialmente imagens que afiguram antecipadamente o que é 
signitivamente representado pelo representante-apreendido e que se confirmam em 
seguida nas respectivas coisas por ocasião do preenchimento, a unidade entre o 
representante-apreendido que representa por contigiúidade e o que é por ele assim 
representado não pode ser dada pela relação de imagem (desde que essa relação 
não vige efetivamente entre esses dois), mas só por meio daquela relação absoluta- 
mente peculiar de representação-apreensiva signitiva, enquanto representação por 
contiguidade. 

De acordo com isso, teremos toda razão de ver nas percepções e afigura- 
ções ”* inadequadas, complexos de intenções primitivas, entre as quais se encon- 
tram, ao lado de elementos captativos e afigurativos, também elementos da espé- 
cie das intenções signitivas. Poderemos julgar, em geral, que todas as diferenças 
fenomenológicas entre os atos objetivantes podem ser remetidas aos preenchi- 
mentos e às intenções elementares que os compõem, unidos uns às outras pelas 
sinteses de preenchimento. Do lado das intenções, restam então, como únicas dife- 
renças últimas, as diferenças entre as intenções signitivas, enquanto intenções por 
contigúidade, e as intenções afigurativas, enquanto intenções por analogia, cada 
uma delas simples e pura na sua espécie. Do lado do preenchimento, atuam como 
componentes, em parte, mais uma vez as intenções de ambas as espécies; todavia 
em certas circunstâncias (como no caso da percepção) há componentes que não 
podem ser designados como intenções: os que só preenchem sem, por sua vez, exi- 
gir preenchimento, os que são, no sentido mais estrito da palavra, apresentações 
do próprio objeto por eles visado. O caráter dos atos elementares determina, 
então, os caracteres das sínteses de preenchimento que, por sua vez, determinam 
a unidade homogênea do ato complexo — e, ao mesmo tempo, o caráter destes ou 
daqueles atos elementares se transpõe, com o auxílio da força seletiva da atenção, 
para a unidade do ato global; o ato inteiro é um ato de afiguração, de significação 
ou de captação (pura e simples percepção); e quando há um relacionamento entre 
dois desses atos unitários, surgem relações de concordância e de conflito, cujo 
caráter é determinado pelos atos globais que os fundamentam, e em última análi- 
se, pelos elementos desses últimos. 

No próximo capítulo, será preciso prosseguir com o estudo dessas relações, 
na medida em que é necessário garanti-las fenomenologicamente e assim avaliá- 
las, do ponto de vista da crítica do conhecimento. Decidimos nos ater puramente 
às unidades fenomenologicamente dadas, ao sentido que elas trazem em si e que 
anunciam no preenchimento. Evitamos assim a tentação de enveredar por cons- 
truções hipotéticas, com cujas dúvidas não é preciso, de modo algum, onerar a 
elucidação do conhecimento. 


70 Kontiguitátsreprásentationen. Nessa alínea, para que o texto não ficasse excessivamente carregado, tradu- 
zimos algumas vezes reprásentieren por “representar”. (N. dos T.) 
7* Einbildugen. Cf. nota 63. (N. dos T.) 
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Contribuição à fenomenologia dos graus do conhecimento. 


$ 16. Mera identificação g preenchimento. 


Quando, partindo da expressão verbal de uma percepção, descrevíamos a 
relação entre a intenção significativa e a intuição preenchedora, dissemos que a 
essência intencional do ato intuitivo é adequada ou pertence à essência significa- 
cional do ato significativo. Obviamente, isso vale para qualquer caso de identifi- 
cação total que sintetize atos qualitativamente iguais, atos posicionantes com atos 
posicionantes, ou, não posicionantes com não posicionantes; ao passo que, quan- 
do há diferença de qualidade, a identificação se fundamenta exclusivamente nas 
matérias dos atos, de um lado e do outro. Com as adequadas modificações, isto se 
transpõe para os casos de identificação parcial, de modo que podemos afirmar 
que, no caráter de ato de cada um dos atos que entram na síntese, a matéria é o 
momento essencial para a identificação (e, naturalmente, também para a 
diferenciação). 

No caso da identificação, as matérias são os suportes específicos da síntese, 
embora elas não sejam propriamente aquilo que é identificado. Pois, ao falar em 
identificação, nós nos referimos, de acordo com o próprio sentido desse termo, 
aos objetos representados por meio da matéria. Por outro lado, são as próprias 
matérias que se recobrem no ato da identificação. Qualquer exemplo nos mostra 
que não se atinge com isso uma igualdade completa dos atos dos dois lados — 
mesmo quando uma igualdade de qualidades é pressuposta — e isso porque a 
essência intencional não esgota o ato. O resíduo deixado se revelará extremamente 
importante dentro da cuidadosa investigação da fenomenologia dos graus do 
conhecimento, que será a nossa próxima tarefa. De antemão, o seguinte nos pare- 
ce evidente: se, mesmo em casos de igualdade de matéria, o conhecer admite graus 
de perfeição, a matéria não poderá responder pelas diferenças de perfeição nem 
também, portanto, determinar a essência peculiar do conhecimento frente a qual- 
quer outra identificação. Dedicaremos a investigação que vem a seguir justamente 
ao exame da diferença, já anteriormente observada, entre mera identificação e 
preenchimento. 

Havíamos ? 2 equiparado o preenchimento ao conhecimento (no sentido mais 
restrito) e havíamos indicado que designávamos pelo primeiro termo apenas cer- 
tas formas de identificação, a saber, as que nos aproximam da meta do conheci- 


72 Acima 8 13,p.49(N. do A.) 
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mento. Podemos talvez explicitar o que isto quer dizer da seguinte maneira: em 
cada preenchimento há uma visualização 7? mais ou menos perfeita. O preenchi- 
mento, isto é, o ato que se acomoda na síntese de preenchimento dando à intenção 
o seu “recheio”, põe diante de nós diretamente — ou pelo menos de uma maneira 
relativamente mais direta do que a intenção — aquilo que é de fato visado por 
esta última, ainda que representado de uma maneira mais ou menos imprópria ou 
inadequada. No preenchimento temos a vivência do, para dizer assim, isto é o 
próprio. Sem dúvida, esse próprio não deve ser tomado no sentido estrito da pala- 
vra: como se fosse necessário ser dada uma percepção que trouxesse o próprio ob- 
jeto atualmente a uma presença fenomenal. É possível que, com o progresso do 
conhecimento, na ascensão gradual dos atos desde os de menor até os de maior 
riqueza cognitiva, tenhamos sempre que chegar finalmente a percepções preenche- 
doras; mas nem por isso é preciso que cada grau, isto é, cada identificação singu- 
lar já de per si caracterizada como preenchimento, contenha uma percepção como 
ato preenchedor. Ainda assim, a maneira relativa de falar do “mais ou menos 
direto” e do “próprio” indica o que é principal: que a síntese de preenchimento re- 
vela uma desigualdade de valor entre os membros ligados, de modo que o ato 
preenchedor contribui com uma prerrogativa que falta à mera intenção, a saber, 
ele lhe confere a riqueza do “próprio”, aproxima-a, pelo menos mais diretamente, 
da própria coisa. E a relatividade deste diretamente e deste próprio indica, por sua 
vez, que a relação de preenchimento tem em si algo do caráter de uma relação 
gradativa. ? * Por conseguinte, parece possível um encadeamento de tais relações, 
onde aquela prerrogativa aumente passo a passo; mas onde cada uma dessas sé- 
ries gradativas indique, ou já realize no seu último membro, um limite ideal, limite 
que fixe para cada gradação uma meta intransponível: a meta do conhecimento 
absoluto, da adequada apresentação do próprio objeto do conhecimento. 

Fica assim formulada, pelo menos provisoriamente, 7 º a característica distin- 
tiva dos preenchimentos, dentro da classe mais ampla das identificações. Pois tal 
aproximação a uma meta.do conhecimento não se perfaz em todas as identifica- 
ções, e, portanto, é bem possível que existam identificações que progridem sem 
meta até o infinito. Por exemplo, existe uma infinidade de expressões aritméticas 
que têm o mesmo valor numérico 2, e, assim, é possível nesse caso dispor as 
identificações em série in infinitum, uma depois da outra. Da mesma maneira 
pode haver um número infinito de imagens de uma mesma coisa, e desta maneira 
fica determinada por sua vez a possibilidade de cadeias infinitas de identificações 
que não tendem para nenhuma meta cognitiva. O mesmo vale para a multipli- 
cidade infinita das percepções possíveis de uma mesma coisa. 

Se considerarmos, nesses exemplos intuitivos, as intenções constituintes 
elementares, descobriremos entretanto que, na maioria dos casos, momentos de 
genuíno preenchimento são também entremeados no todo da identificação. Isso 


73 Veranschaulichung (N. dos T.) 
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acontece quando unificamos representações por imagem que não têm todas elas 
um teor intuitivo completamente igual, de modo que a nova imagem nos represen- 
tarã mais claramente, e talvez exibirá diante dos nossos olhos, “totalmente como 
são”, várias coisas que estavam meramente sombreadas ou talvez simbolicamente 
indicadas na imagem anterior. Consideremos na fantasia um objeto que gira e vol- 
teia para todos os lados; então, imagens sucessivas estarão ligadas continuamente 
por sínteses de preenchimento referentes às intenções parciais. Mas, tomada como 
um todo, nenhuma das novas representações por imagem é um preenchimento da 
anterior e a série total de representações não se aproxima progressivamente de 
uma meta. O mesmo se dá no caso da multiplicidade das percepções que perten- 
cem à mesma coisa externa. ? º Os ganhos e perdas se equilibram a cada passo, o 
novo ato é mais rico em recheio, quanto a certas determinações, devendo por isso 
mesmo ser menos cheio quanto a outras. Por outro lado, podemos dizer que a sín- 
tese global das afigurações ou percepções sucessivas, se comparada a um ato iso- 
lado que faz parte de uma tal sucessão, representa um acréscimo de riqueza cogni- 
tiva; a imperfeição da apresentação unilateral é relativamente superada na apre- 
sentação de todos os seus lados. Dissemos apenas “relativamente superada”: pois 
a apresentação de todos os lados não se perfaz numa multiplicidade sintética 
dessa espécie, como exige o ideal da adequação — isto é, de uma só vez, como 
uma pura apresentação do próprio objeto, sem ingredientes analogizantes ou 
simbolizantes — mas ela se faz pedaço por pedaço, turvada sempre por esses 
ingredientes. Um outro exemplo de uma série de preenchimentos intuitivos é dado 
pela transição de um esboço grosseiro a um desenho a lápis executado com maior 
precisão, e, em seguida, deste até um quadro terminado, até uma pintura cheia de 
vida, todos eles relativos ao mesmo, visivelmente o mesmo objeto. 

Exemplos dessa espécie, provindos da esfera da mera afiguração,'” 
mostram-nos ao mesmo tempo que o caráter do preenchimento não pressupõe o 
que é incluído no conceito lógico do conhecimento, a saber, a sua qualidade de ser 
posicionante tanto nos atos intencionantes como nos atos preenchedores. Falamos 
em conhecimento, de preferência, quando uma presunção, no sentido normal de 
crença, é reforçada ou confirmada. 


$ 17. A questão da relação entre preenchimento e visualização. 


Cabe agora perguntar que papel na função cognitiva desempenham os dife- 
rentes gêneros de atos objetivantes — os atos signitivos e intuitivos e, entre esses 
últimos, os captativos e os afigurativos. Aqui, os atos intuitivos aparecem visivel- 
mente privilegiados, e a tal ponto que, à primeira vista, nossa tendência será a de 
designar qualquer preenchimento como uma visualização (assim como ocorreu 
acima, de passagem) ou a de caracterizar o desempenho do preenchimento, no 


78 qusserem Ding. Preferimos “externo” a “exterior”, pois este último termo parece estar mais ligado a um 
dualismo metafísico do tipo cartesiano, combatido por Husserl. (N. dos T.) 
77 blosse Einbildung. Cf. nota 63. (N. dos T.) 
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caso de intenções que já sejam intuitivas, como sendo o de trazer um mero acrés- 
cimo em recheio intuitivo. Sem dúvida, a relação entre intenção e preenchimento 
fundamenta a construção do par de conceitos pensamento (ou mais restritamente: 
conceito) e intuição correspondente. Não devemos deixar passar desapercebido 
que um certo conceito de intuição que é apenas orientado por essa relação não 
coincide de modo algum como conceito de ato intuitivo, não obstante possam os 
dois estar em íntima conexão, o primeiro podendo até mesmo pressupor o segun- 
do, em virtude da tendência para a intuição que se encontra no sentido de qual- 
quer preenchimento. “Tornar claro” um pensamento — como se diz também — 
significa, antes de mais nada, dar ao conteúdo do pensamento um recheio cogniti- 
vo. Mas, de uma certa maneira, isso também pode ser feito por uma representação 
signitiva. Sem dúvida, no entanto, quando se exige aquela clareza que faz uma 
coisa ser evidente, que torna “a própria coisa” clara para nós, tornando assim 
cognoscível a sua possibilidade e a sua verdade, somos então remetidos à intui- 
ção, no sentido de nossos atos intuitivos. Justamente por isso, quando falamos em 
clareza no contexto da crítica do conhecimento, usamos o termo sem rodeios no 
seu sentido mais restrito, visamos uma volta à intuição preenchedora, à “ori- 
gem” 78 dos conceitos e proposições na intuição das próprias coisas. 

Agora são necessárias cuidadosas análises de exemplos para confirmar o que 
acabamos de indicar e para podermos ir mais além. Elas nos ajudarão a esclarecer 
a relação entre o preenchimento e a visualização e a tornar preciso o papel que a 
intuição desempenha em qualquer preenchimento. Ficarão claramente separadas 
as diferenças entre a visualização ou preenchimento nos sentidos próprio e impró- 
prio, e assim a diferença entre a mera identificação e o preenchimento receberá ao 
mesmo tempo sua elucidação definitiva. Ao determinar o desempenho da intuição 
pelo fato de — no caso do preenchimento propriamente dito — ela trazer sob o 
título de recheio algo efetivamente novo para o ato intencionante, ficaremos aten- 
tos para um aspecto do conteúdo fenomenológico dos atos, fundamental para o 
conhecimento e até agora não apontado: face à qualidade e à matéria, o “recheio” 
aparecerá como um momento novo dos atos intuitivos, pertencendo essencial- 
mente à matéria, como uma complementação. 


8 18. Séries de graus de preenchimentos mediatos. 
Representações mediatas. 


Toda construção de conceitos matemáticos que se desdobra numa cadeia de 
definições nos atesta a possibilidade de uma cadeia de preenchimentos que se 
constituem, membro por membro, de intenções signitivas. Elucidamos o conceito 
(5º), recorrendo à representação definitória: “número que é obtido quando se 
forma o produto 5º.5º.5º.5º. Se quisermos elucidar esta última representação, 


78 “Ursprung”. Cf. Locke, Op. cit., Introdução e Livro II, cap. I(N. dos T.) 
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teremos que recorrer ao sentido de 5º, e, portanto, à construção 5.5.5. Voltando 
ainda mais para trás, teríamos que esclarecer o 5, por meio da cadeia de defini- 
ções 5 = 4+1,4 =3+1,3 =2+1,2 = 1+1. Mas, após cada passo, teríamos 
que fazer a substituição na expressão ou no pensamento complexo construído por 
último e, caso seja possível produzir sempre esse pensamento (em si isto é certa- 
mente possível, embora seja igualmente certo que não para nós), chegaríamos 
finalmente à soma completamente explicitada de unidades, da qual poderíamos 
dizer: isto é o “próprio” número (5º)?. É óbvio que um ato de preenchimento 
corresponderia efetivamente não só ao resultado final, mas já a cada passo singu- 
lar, que conduz de uma expressão desse número até a próxima que a elucida e 
enriquece em conteúdo. Dessa maneira, cada número simples do sistema decimal 
é também, aliás, a indicação de uma possível cadeia de preenchimentos, cujo nú- 
mero de membros é determinado pelo número de suas unidades diminuído de um, 
de modo que são a priori possíveis cadeias desse tipo com um número ilimitado 
de membros. | | 

Falamos normalmente como se, na esfera da matemática, a simples significa- 
ção da palavra fosse idêntica ao conteúdo da expressão complexa que a define. 
Portanto, não teria cabimento falar aqui em cadeias de preenchimentos; pois esta- 
riamos dentro do domínio das meras identidades do tipo das tautologias. No 
entanto, quem encara a complexidade das construções de pensamento que surgem 
por substituição, e quem a compara — ainda que apenas nos casos mais simples 
onde ela pode ser efetivamente realizada — com a intenção de significação origi- 
nariamente vivida, terá dificuldade em admitir seriamente que toda a complexi- 
dade estivesse contida desde o início nessa última. É de todo inegável que existem 
aqui efetivas diferenças de intenção que, como quer que as caracterizemos mais 
precisamente, estão ligadas entre si por relações de preenchimento totalmente 
identificadoras. 

Uma peculiaridade notável dos exemplos que acabamos de comentar, ou 
respectivamente da classe de representações signitivas ilustradas por esses exem- 
plos, reside no fato de que nelas o conteúdo das representações — ou, falando 
mais claramente, a matéria — prescreve a priori uma determinada progressão gra- 
dativa de preenchimento. O preenchimento que aqui se dá mediatamente nunca 
pode dar-se também imediatamente. A cada intenção signitiva dessa classe per- 
tence um preenchimento determinado (ou respectivamente, um determinado grupo 
de preenchimentos), a título de preenchimento próximo, e a este, por sua vez, 
corresponde um outro preenchimento determinado, também a título de próximo, 
etc. Encontramos essa peculiaridade também em certas intenções intuitivas. 
Assim acontece, por exemplo, quando representamos uma coisa mediante a ima- 
gem de uma imagem. A matéria da representação, também aqui, prescreve um 
preenchimento primeiro, a saber, aquele que exibiria perante os nossos olhos a 
“própria” imagem primária. Mas a essa imagem pertence uma nova intenção, 
cujo preenchimento nos conduz à própria coisa. É óbvio que o que é comum a 
todas essas representações mediatas, signitivas ou intuitivas, é o caráter de serem 
representações que não representam seus objetos de maneira simples, e sim 
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por meio de representações de grau inferior e superior, edificadas umas sobre as 
outras; ou, exprimindo de maneira mais precisa, o seu caráter de serem represen- 
tações que representam seus objetos como objetos de outras representações ou 
como estando em relação com os objetos assim representados. Assim como os 
objetos podem ser representados numa relação a quaisquer outros objetos, assim 
também podem eles ser representados numa relação a representações; e na pró- 
pria representação da relação, essas representações vêm a ser, portanto, represen- 
tações representadas; elas figuram entre os objetos intencionais da representação 
da relação e não entre os seus componentes. 

Com respeito à classe de casos que acabamos de caracterizar, falamos em 
intenções ou, respectivamente, em preenchimentos mediatos (ou edificados uns 
sobre os outros) e, portanto, também em representações mediatas. É válida, pois, 
a proposição segundo a qual cada intenção mediata exige um preenchimento 
mediato, que termina, como é evidente, após um número finito de passos, numa 
intuição imediata. 


$ 19. Distinção entre representações mediatas 
e representações de representações. 


É preciso distinguir cuidadosamente as representações mediatas das repre- 
sentações de representações, ou seja, daquelas representações que se relacionam 
simplesmente a outras representações como a seus objetos. Embora as representa- 
ções representadas, para falar de modo geral, sejam por sua vez intenções, admi- 
tindo, portanto, preenchimento, a natureza da representação representante dada 
não exige aqui de modo algum um preenchimento mediato por meio do preenchi- 
mento das representações representadas. A intenção da representação de represen- 
tação R, (R,)se dirige a R, . Essa intenção é, pois, preenchida e totalmente preen- 
chida justamente quando surge a “própria” R, ; ela não é enriquecida, por 
exemplo, quando a intenção de R, por sua vez se preenche, quando seu objeto 
aparece em imagem ou numa imagem relativamente mais rica ou até mesmo na 
percepção. Pois R, não visa, na verdade, este objeto, mas visa simplesmente sua 
representação R,. É óbvio que nada disso muda no caso de encaixes mais compli- 
cados, como no exemplo indicado pela fórmula R, [R, (R.)l, etc. 

Por exemplo, o pensamento representação signitiva encontra o seu preenchi- 
mento na intuição de uma representação signitiva, e.g., da representação integral 
(e, se quisermos, também na intuição da própria representação representação 
signitiva). Devemos evitar uma compreensão errônea desses casos, a saber, aquela 
em que a própria representação signitiva integral se arrogasse o caráter da intui- 
ção, admitindo dessa forma que houvesse aqui uma confluência entre os conceitos 
de intuição e de ato signitivo (intenção de significação). A intuição preenchedora 
do pensamento representação signitiva não é a representação signitiva integral, e 
sim a percepção interna dessa representação; em vez de atuar como intuição 
preenchedora, essa representação atua como objeto da intuição preenchedora. 
Assim como o pensar de uma cor é preenchido no ato de intuição dessa cor, da 
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mesma maneira o pensar de um pensar se preenche num ato de intuição desse pen- 
sar, e, portanto, a última intuição preenchedora se preenche numa percepção ade- 
quada desse pensar. E nesse caso, naturalmente, assim como nos demais, o mero 
ser de uma vivência não é ainda uma intuição e, muito menos, uma percepção 
dessa vivência. Observe-se que, em toda a nossa oposição entre pensamento ou 
intenção e intuição preenchedora, não se deve de maneira alguma entender por 
intuição a mera intuição externa, a percepção ou afiguração de objetidades fisi- 
cas, externas. A imaginação 7º ou percepção “interna” também pode atuar como 
intuição preenchedora, como se vê a partir do exemplo que acabamos de discutir 
e como é de resto óbvio, dada a essência do representar. 


$ 20. Genuínas visualizações em cada preenchimento. 
Visualizações no sentido próprio e impróprio. 


Depois de termos acentuado e esclarecido suficientemente a diferença entre 
as representações mediatas e as representações de representações será conveniente 
nos voltarmos, por outro lado, também, para o que lhes é comum. Toda a repre- 
sentação mediata inclui, de acordo com a análise acima, representações de repre- 
sentações, a saber, pelo fato de que-ela visa o seu objeto como objeto de certas 
representações nela representadas. Assim acontece, por exemplo, quando repre- 
sentamos 1000 como 10º, isto é, como o número que é caracterizado como 
sendo o objeto daquela representação que nasceria, por sua vez, da efetuação da 
potência indicada. Mas segue daí que, em cada preenchimento de intenções media- 
tas e a cada passo deste preenchimento, o papel essencial é desempenhado por 
genuínas visualizações. A caracterização de um objeto como objeto de uma repre- 
sentação representada (ou como um objeto que está numa certa relação com os 
objetos assim definidos) pressupõe, no preenchimento, o preenchimento das repre- 
sentações de representações, e estes preenchimentos intuitivos entrelaçados dão à 
identificação global, antes de mais nada, o caráter de um preenchimento. Passo a 
passo, o que é ganho em “recheio” não consiste em outra coisa a não ser em que, 
uma após outra, todas as representações de representações vêm a ser preenchidas, 
tanto se estiverem entrelaçadas desde o início, como se surgirem posteriormente, 
realizadas por meio da “construção” realizadora das representações represen- 
tadas em cada momento e por meio da intuição dessas últimas; de modo que, 
finalmente, a intuição global dominante, com suas intenções sobrepostas incluídas 
umas nas outras, parece identificada com uma intenção imediata. Ao mesmo 
tempo, essa identificação, como um todo, tem também o caráter do preenchi- 
mento. Todavia, essa espécie de preenchimento deverá contar como uma visuali- 
zação no sentido impróprio: pois, temos razões para designar como visualização 
propriamente dita, não aquela que “recheia” de uma maneira qualquer, mas exclu- 
sivamente aquela que traz um aumento de recheio para o objeto representado pela 
representação global, ou seja, aquela na qual ele é representado com maior 
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recheio. Mas, basicamente, isto significa tão-somente que uma mera intenção sig- 
nitiva não tem absolutamente nenhum recheio, que todo e qualquer recheio está, 
antes, na presentificação *º atual de determinações que convêm ao próprio objeto. 

Em breve retomaremos esse último pensamento. Aqui prosseguimos dizendo 
que a diferença mencionada, entre visualização no sentido próprio e no sentido 
impróprio, pode também ser designada como uma diferença entre o preenchi- 
mento, propriamente dito e o preenchimento no sentido impróprio, na medida em 
que a intenção tem por alvo o seu objeto, buscando-o como se cobiçasse, e na me- 
dida em que, falando em preenchimento no sentido estrito, exprimimos que a 
intenção recebe pelo menos algo da plenitude*! do objeto. Entretanto, devemos 
sustentar firmemente a tese de que os preenchimentos nos sentidos próprio e 
impróprio se destacam, no interior das sínteses de identificação, por um caráter 
fenomenológico comum (o do preenchimento no sentido mais amplo) e que ligada 
a isso está a proposição segundo a qual todo preenchimento no sentido impróprio 
implica um preenchimento no sentido próprio e, portanto, “deve” o seu caráter de 
preenchimento a esse último. 

Para descrever de modo um tanto mais exato a diferença entre as visualiza- 
ções próprias e impróprias e para, ao mesmo tempo, elucidar definitivamente uma 
classe de exemplos onde as visualizações impróprias surgem com a aparência das 
verdadeiras, vamos expor ainda o que segue. 

Nem sempre que o preenchimento de uma intenção signitiva se perfaz sobre 
o fundamento de uma intuição, as matérias dos atos dos dois lados estão, como foi 
pressuposto acima, na relação de recobrimento, onde o próprio objeto que aparece 
intuitivamente está aí como aquele que é visado na significação. Só quando isto se 
dá é que cabe falar de visualização, no verdadeiro sentido da palavra; só então o 
pensamento é realizado ao modo da percepção, ilustrado à maneira da imagina- 
ção. Bem diferente é o caso em que a intuição preenchedora deixa aparecer um 
objeto que tem o caráter de um representante-aprendido indireto; por exemplo, 
quando, ao enunciarmos um nome geográfico, surge na imaginação a represen- 
tação de um mapa, fundindo-se com a intenção de significação deste nome; ou 
quando uma afirmação, a respeito de certas ligações rodoviárias, cursos de rios ou 
serras, é confirmada pelo traçado de um mapa que está diante de nós. Aqui, a 
intuição não deve de modo algum ser designada como preenchedora, no verda- 
deiro sentido da palavra, a sua matéria própria não entra de modo algum em 
ação; o fundamento efetivo do preenchimento não se encontra nela, mas sim 
numa intenção obviamente signitiva, a ela entremeada. O fato de aqui o objeto 
que aparece funcionar como um representante-apreendido indireto do objeto 
significado e nomeado, esse fato, do ponto de vista fenomenológico, nos diz que a 
intuição que o constitui é o suporte de uma nova intenção que remete para além 
dele, do objeto que aparece, e justamente por esse meio o caracteriza como um 
signo. A analogia eventualmente existente entre o que aparece e o que é visado 
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não determina aqui uma simples representação por imagem*?, mas uma represen- 
tação por signo** erigida sobre a representação por imagens. O contorno da 
Inglaterra, tal como retratado num mapa, pode reproduzir a forma do próprio 
país; entretanto, a representação do mapa, que surge na fantasia quando falamos 
da Inglaterra, não visa a própria Inglaterra de modo figurativo, nem tampouco 
mediatamente, à maneira do que é reproduzido por este mapa; ela visa a Ingla- 
terra à maneira de um mero signo, graças às relações externas de associação que 
ligaram à imagem do mapa todos os nossos conhecimentos sobre essa terra e essa 
gente. Por isso, quando a intenção nominal se preenche sobre o fundamento desta 
representação da fantasia, não é objeto (o mapa) afigurado * * nessa última, e sim 
objeto do qual o mapa é somente um representante-apreendido, que vale como 
aquele mesmo que é visado pelo nome. 


$ 21. O “recheio ” da representação. 


A esta altura, porém, será necessário considerar mais de perto o desempenho 
das intenções intuitivas. Agora que o preenchimento das intenções mediatas já foi 
remetido ao preenchimento das imediatas e, em particular, ao preenchimento 
intuitivo dessas últimas e agora também que já se tornou claro que o resultado 
final de todo o processo mediato é uma intenção imediata, a questão que nos inte- 
ressa é a do preenchimento intuitivo das intenções imediatas e das relações e leis 
de preenchimento que as regem. Abordemos, portanto, essa questão. Queremos 
logo chamar a atenção para o fato de que, nas investigações que se seguem, relati- 
vas à essência intencional, só a matéria será decisiva para as relações a serem 
determinadas. Portanto, as qualidades (posicionamento e “mera” representação) 
podem ser supostas quaisquer. 

Comecemos com a seguinte proposição: 

A cada intenção intuitiva pertence — falando no sentido da possibilidade 
ideal — uma intenção signitiva que se ajusta a ela de maneira exata, segundo a 
matéria. Essa unidade de identificação possui necessariamente o caráter de uma 
unidade de preenchimento, na qual, o membro intuitivo e não signitivo tem o cará- 
ter de ser preenchedor e portanto também o de dar recheio, no sentido mais pró- 
prio da palavra. 

Ao dizermos que as intenções signitivas são em si “vazias” e “carentes de 
recheio” estaremos apenas exprimindo de um outro modo o sentido desse último 
caráter. Na transição de uma intenção signitiva para intuição correspondente, não 
temos somente a vivência de um mero acréscimo gradativo, como no caso da tran- 
sição de uma imagem empalidecida ou de um mero esboço para uma pintura 
cheia de vida. Em vez disso, falta à representação signitiva, tomada por si só, todo 
e qualquer recheio, que só lhe é proporcionado pela representação intuitiva, que 
nela o incorpora, por meio da identificação. A intenção signitiva simplesmente in- 
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dica o objeto, a intuitiva o representa no sentido estrito da palavra; ela traz consi- 
go algo da plenitude do próprio objeto. No caso da afiguração, por mais longe que 
esteja do objeto, a imagem tem com este várias determinações em comum; e ainda 
mais, ela se “parece” com ele, ela o reproduz em imagem, e assim ele é “efetiva- 
mente representado”. A representação signitiva, entretanto, não representa por 
analogia, “propriamente” ela não é de modo algum uma “representação”, nada do 
objeto está vivo nela. O recheio completo, enquanto ideal é, pois, a plenitude do 
próprio objeto,º º enquanto conjunto das determinações que o constituem. Entre- 
tanto, o recheio da representação é o conjunto daquelas determinações perten- 
centes à própria representação, por meio das quais ela presentifica por analogia o 
seu objeto, ou o apreende como dado, ele próprio. Este recheio é, portanto, ao lado 
da qualidade e da matéria, um momento característico das representações; ele é, 
sem dúvida, um componente positivo, embora só nos casos da representação 
intuitiva, sendo nas signitivas, uma carência. Quanto mais “clara” é a representa- 
ção, maior a sua “vivacidade”, maior o grau de afiguração que ela alcança, mais 
ela é rica em recheio. Desta maneira, uma representação chegaria a ter o recheio 
ideal se incluísse o respectivo objeto pleno e inteiro no seu conteúdo fenomenoló- 
gico. Caso contem como incluídas na plenitude do objeto também as suas deter- 
minações individualizantes, este ideal certamente não pode ser atingido por 
nenhuma afiguração, mas só pela percepção. Mas, se fizermos abstração dessas 
determinações, um ideal ficará então claramente determinado também para a 
afiguração. 

Teríamos que nos voltar então para as características do objeto represen- 
tado: quanto maior for o número dessas características que participem da repre- 
sentação-apreensiva por analogia e, para cada característica individual, quanto 
maior for o grau de semelhança segundo o qual a representação é, no seu próprio 
conteúdo, um representante-apreendido dessa característica — tanto maior é o 
recheio da representação. Sem dúvida, na representação por imagem, como em 
qualquer outra, cada característica do seu objeto, é de algum modo, co-visada; 
mas nem toda característica tem um representante-apreendido analógico, nem 
todas possuem, no conteúdo fenomenológico da representação, um momento pró- 
prio que, por assim dizer, as analogize (as figure em imagens). O conjunto desses 
momentos intimamente fundidos uns aos outros, pensados como fundamentos das 
apreensões puramente intuitivas (aqui, puramente afigurativas), sendo os únicos a 
lhes darem o caráter de representantes-apreendidos dos momentos objetais corres- 
pondentes, constitui o recheio da representação afigurativa. O mesmo se dá na 
representação perceptiva. Aqui, ao lado das representações-apreensivas afigurati- 
vas, entram também em consideração presentações captativas, apreensões e 
apresentações dos próprios momentos objetais. Se reunirmos o conjunto dos 
momentos da representação perceptiva que funcionam de maneira quer afigura- 
tiva, quer captativa, teremos assim delimitado o recheio dessa representação. 


88 Fúille des Gegenstandes selbst (N. dos T.) 
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$ 22. Recheio e “teor intuitivo”. 


Encarado com maior exatidão, o conceito de recheio sofre ainda de uma 
ambiguidade. Os momentos designados acima podem ser considerados segundo a 
composição do seu próprio conteúdo, fazendo-se abstração das funções de afigu- 
ração e de captação puras, as únicas que lhes dão o valor de uma imagem ou de 
um sombreamento do próprio objeto e, com isso, o seu valor para a função de 
preenchimento. Por outro lado, podemos considerar esses momentos na sua 
apreensão. portanto, não somente estes momentos, mas imagens plenas. ou plenos 
sombreamentos do próprio objeto; ou seja, deixando de lado as qualidades inten- 
cionais podemos considerar os atos inteiros puramente intuitivos, que incluem em 
si estes momentos ao mesmo tempo que os interpretam objetalmente. Concebe- 
mos esses atos “puramente intuitivos” como simples componentes de intuições 
dadas, a saber, como aquilo que nas intuições confere aos momentos anterior- 
mente designados de maneira mais próxima a relação a determinações objetais 
que lhes correspondem e que por eles são apresentadas; excluímos assim (fazen- 
do-se abstração das qualidades) as relações signitivas que porventura tenham 
ainda sido anexadas, relações às outras partes ou lados do objeto que não 
chegam a ter uma apresentação própria. 

Como se vê, são esses componentes puramente intuitivos que conferem aos 
atos, cada um deles tomado como um todo, o caráter de percepções ou de repre- 
sentações por imagem, em suma, o caráter intuitivo, e são eles que funcionam, em 
conexão com as séries de preenchimentos, como os que trazem recheio ou como 
aqueles que aumentam ou enriquecem o recheio já dado. Introduziremos termos 
diferenciais para evitar a maneira ambígua de falar em recheio: 

Entendemos por conteúdos apresentantes ou conteúdos representantes- 
apreendidos intuitivos, os conteúdos dos atos intuitivos que, graças às apreensões 
afigurativas ou captativas puras de que são suportes indicam univocamente os 
conteúdos dos objetos que lhes correspondem de maneira determinada e apresen- 
tam esses conteúdos à maneira de sombreamentos afigurativos ou captativos. 
Excluímos, todavia, os momentos de ato que os caracterizam desta maneira. 
Como o caráter da afiguração reside na reprodução analogizante, na “re-presen- 
tação” º * — num sentido mais restrito — e como, além disso, o caráter da percep- 
ção também pode ser designado como presentação, temos, como nomes diferen- 
ciais para os conteúdos apresentantes em ambos os casos, os seguintes nomes: 
conteúdos analogizantes ou reprodutivos e conteúdos presentantes ou que apre- 
sentam o próprio objeto. As expressões conteúdos afigurativamente e captativa- 
mente sombreadores também são expressões apropriadas. Os conteúdos da per- 
cepção externa, que são apresentantes, definem o conceito de sensação no sentido 
habitual e restrito da palavra. Os conteúdos apresentantes da fantasia externa são 
os fantasmas sensíveis. 


86 “Re-prásentation”. Cf. nota 114.(N. dos T.) 
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Chamamos de teor* ? intuitivo do ato os conteúdos apresentantes ou que são 
representantes-apreendidos intuitivos — enquanto são apreendidos, e juntamente 
com a apreensão que lhes é própria; e nisto continuamos a fazer abstração da 
qualidade do ato (se é posicional?º ou não), considerando-a indiferente com res- 
peito às distinções aqui em questão. Pelo que foi exposto acima, do teor intuitivo 
são excluídos ainda todos os componentes signitivos do ato. 


$ 23. O peso relativo do teor intuitivo e do signitivo de um mesmo ato. 
Intuição pura e significação pura. Conteúdo perceptivo 
e conteúdo de imagens, percepção pura 
e afiguração pura. As gradações do recheio. 


Para uma elucidação completa dos conceitos que acabamos de delimitar e 
para uma delimitação mais fácil de uma série de novos conceitos que se enraízam 
no mesmo solo, seguem-se algumas considerações: 

Numa representação intuitiva, um objeto é visado à maneira da afiguração 
ou da captação; nela, ele “vem a aparecer” de um modo mais ou menos perfeito. 
A cada parte e, a cada determinação do objeto, sem exceção, precisamente 
enquanto visado hic et nunc, devem corresponder necessariamente certos momen- 
tos ou partes do ato. Não existe para a representação, aquilo a que nenhum visar 
se relaciona. Ora, é possível fazer em geral as seguintes distinções fenomenoló- 
gicas: 

1. o teor puramente intuitivo do ato, ou seja, aquilo que, no ato, corresponde 
ao conjunto das determinações do objeto “que entram na aparição”; 

2. o teor signitivo do ato, correspondendo de modo semelhante ao conjunto 
das outras determinações que, embora sejam co-visadas, não entram elas próprias 
na aparição. 

assim que, no caso da intuição que é uma percepção de coisa ou no caso 
da intuição de uma imagem, todos nós distinguimos no objeto, e de uma maneira 
puramente fenomenológica, aquilo que efetivamente vem a aparecer, o mero 
“lado” pelo qual ele se mostra a nós, daquilo que é carente de apresentação, 
daquilo que está encoberto por outros objetos fenomenais, etc. 

Obviamente, no sentido dessa maneira de falar estã implícito, como, dentro 
de certos limites, a análise fenomenológica nos garante com toda certeza, que 
também o não-apresentado é visado conjuntamente na representação intuitiva e 
que, por conseguinte, deve ser atribuído a essa representação um certo teor de 
componentes signitivos. Teremos por enquanto que fazer abstração desse teor, se 
quisermos preservar a pureza do conteúdo intuitivo. Esse último confere ao con- 


87 Gehalt. O termo Gehalt possui nas Investigações Lógicas pelo menos dois sentidos diferentes. Num prr- 
meiro sentido, ele é sinônimo de conteúdo (Inhalt); assim, Husserl fala indiferentemente do conteúdo ou do 
teor de uma representação. Mas Gehalt é usado ainda num segundo sentido metafórico, provindo da química: 
no sentido de proporção em um todo de uma substância determinada. Nesse uso, Gehalt é próximo de Bes- 
tand (composição). (N. dos T.) 

88 setzend. Cf. nota 122 (N. dos T.) 


70 HUSSERL 


teúdo apresentante sua relação direta a momentos objetais correspondentes e só 
por contigiiidade é que se ligam a eles novas intenções, por isso mesmo mediatas, 
do tipo signitivo. 

Ora, se definirmos como peso do conteúdo intuitivo, ou respectivamente sig- 
nitivo, o conjunto dos momentos objetais representados de maneira intuitiva ou 
signitiva, os dois pesos se complementam em cada representação, para formar a 
unidade do peso total, isto é, o conjunto de todas as determinações objetais. A 
equação simbólica 


its=1 


vale, portanto, em todos os casos. É óbvio que os pesos i e s podem variar de múl- 
tiplas maneiras: o mesmo objeto, o que é intencionalmente o mesmo, pode tornar- 
se intuitivo com determinações distintas, com um número ora maior, ora menor 
dessas determinações; e, correspondentemente, altera-se também o conteúdo sig- 
nitivo que aumenta ou diminui. 

Ora, do ponto de vista ideal, surge aqui a possibilidade de dois casos limites: 


No primeiro caso, a representação teria apenas um conteúdo signitivo; não 
restaria do seu objeto intencional nenhuma determinação que fosse apresentada 
no conteúdo da representação. As representações signitivas puras, que conhece- 
mos tão bem, especialmente como intenções puras de significação, aparecem aqui, 
portanto, como casos limites das intuitivas. 

No segundo caso, a representação não tem nenhum conteúdo signitivo. Tudo 
nela é recheio; não existe parte, lado ou determinação alguma do seu objeto que 
não seja apresentada intuitivamente, que fosse apenas indiretamente co-visada. 
Não somente tudo o que é apresentado é visado (o que é uma proposição analíti- 
ca), mas também tudo o que é visado é apresentado. Definimos essas representa- 
ções, novas para nós, como intuições puras. De resto, usamos essa expressão num 
duplo sentido inofensivo: ora de maneira a compreender o ato pleno, ora fazendo 
abstração da qualidade. Para fazer essa distinção, podemos falar em intuições 
puras qualificadas e não qualificadas. E assim também no caso de todos os atos 
aparentados. 

Podemos agora, no entanto, em cada representação, fazer abstração dos 
componentes signitivos, limitando-nos àquilo que vem a ser de uma maneira efeti- 
va, apreensivamente-representado pelo seu conteúdo apreensivamente-repre- 
sentativo. Podemos constituir, portanto, uma representação reduzida, com um ob- 
jeto reduzido de tal maneira que, em relação a ele, ela seja uma intuição pura. Em 
consequência, podemos dizer também que o teor intuitivo de uma representação 
abrange aquilo que nela é intuição pura, assim como podemos falar também, com 
respeito ao objeto, do seu conteúdo intuitivo puro, ou seja, do conteúdo que nessa 
representação vem a ser intuído de uma maneira pura. Isto também se aplica ao 
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teor signitivo da representação, que pode ser designado como aquilo que nela é 
significação pura. 

Ora, qualquer ato global da intuição possui ou o caráter da percepção ou o 
da representação por imagem. O teor intuitivo é chamado então especialmente de 
teor captativo ou de percepção e, respectivamente, de conteúdo afigurativo, ou 
conteúdo de imagem. Ele não deve ser confundido com o conteúdo que apresenta 
captativa ou afigurativamente; no sentido definido acima (p. 68). 

O conteúdo de percepção compreerrde, embora, via de regra, não exclusiva- 
mente, conteúdos presentantes; o conteúdo de imagem só compreende os conteú- 
dos analogizantes. Em nada importa, nesse assunto, o fato de que estes últimos 
conteúdos admitem ainda uma outra apreensão, na qual eles funcionam, como no 
caso das imagens físicas, a título de presentantes. 

Em virtude da mistura de componentes afigurativos e captativos que o con- 
teúdo intuitivo de uma percepção admite e, via de regra, exibe, podemos pensar 
ainda em proceder a uma outra separação, segundo a qual o conteúdo de percep- 
ção será decomposto em conteúdo puro de percepção e conteúdo complementar 
de imagem. 

Do mesmo modo, para cada intuição pura, se cea, são os pesos dos seus 
componentes puros captativos e afigurativos, podemos estabelecer a equação 
simbólica 

E + é 


onde 1 simboliza o peso de todo o conteúdo intuitivo da intuição pura, e, portan- 
to, todo o conteúdo do seu objeto. Ora, se a, = 0 isto é, se a intuição pura carece 
de qualquer conteúdo afigurativo, ela é então chamada de percepção pura, ou me- 
lhor captação pura; pois devemos continuar deixando de lado o caráter qualita- 
tivo, posicional, compreendido habitualmente no sentido do primeiro termo. Se 
inversamente c,= (, a intuição é chamada de pura representação por imagem 
(pura afiguração). A “pureza” da percepção pura não se relaciona, pois, apenas 
aos ingredientes signitivos, mas também aos afigurativos. A redução de uma per- 
cepção não pura, pela exclusão dos seus componentes simbólicos, nos fornece a 
intuição pura a ela inerente, mas é só por meio de um novo passo da redução, qual 
seja, o da exclusão de tudo o que é imagem, que o teor de percepção pura é obtido. 

Mas será que o conteúdo apresentante não é idêntico ao próprio objeto, na 
percepção pura? A essência da presentação pura consiste, com efeito, em ser uma 
apresentação pura do próprio objeto, portanto, em visar diretamente (à maneira 
do “próprio”) o conteúdo apresentante, como seu objeto. Entretanto, esta seria 
uma conclusão falsa. A percepção, enquanto presentação apreende o conteúdo ' 
apresentante de tal maneira que, com ele e nele, o objeto aparece como dado ele 
próprio. A presentação é pura, quando cada parte do objeto é efetivamente presen- 
tada no conteúdo, nenhuma delas sendo apenas afigurada ou simbolizada. Assim 
como no objeto não há nada que não seja presentado, também no conteúdo nada 
há que não seja presentante. Apesar dessa exata correspondência, a apresentação 
do próprio objeto pode ter o caráter de um simples sombreamento, ainda que de 
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todos os lados (ou seja, o caráter de uma “imagem perceptiva” completa); ela não 
precisa alcançar o ideal da adequação, no qual o conteúdo apresentante é, ao 
mesmo tempo, o conteúdo apresentado. A representação pura por imagem que, 
graças à sua pureza com respeito a qualquer ingrediente signitivo, figura comple- 
tamente o seu objeto, possui no seu conteúdo apresentante um analogizante com- 
pleto desse objeto. Este analogizante pode aproximar-se mais ou menos do objeto, 
até o limite da igualdade plena. Exatamente o mesmo pode valer também para o 
caso da intuição pura. A diferença consiste apenas no fato de que a afiguração 
apreende o conteúdo como analogizante, como imagem, ao passo que a percepção 
o apreende como aparição do próprio objeto. Em conformidade com isso, não só 
a afiguração pura, mas também a percepção pura, comporta diferenças relativas 
ao recheio, enquanto o seu objeto intencional permanece o mesmo. 


Com respeito às gradações do recheio em conteúdo intuitivo, que são eo ipso 
paralelas às gradações do recheio em conteúdo representante-apreendido, pode- 
mos distinguir: 

1. a extensão ou riqueza em recheio, que varia segundo a maior ou menor 
completude com que o conteúdo do objeto venha a ser apresentado; 

2. a vivacidade do recheio, enquanto grau de aproximação das semelhanças 
primitivas da apresentação aos correspondentes momentos do conteúdo 
do objeto; 

3. o teor de realidade do recheio, seu número maior ou menor de conteúdos 
presentantes. 

Em todas essas relações, a percepção adequada se constitui no ideal, tendo o 

máximo de extensão, vivacidade e realidade, justamente enquanto é a com-preen- 
são do próprio objeto pleno e inteiro. 


$ 24. Séries de acréscimos de preenchimento. 


Forjamos a expressão “recheio” em função das relações de “preenchimento”, 
esta forma peculiar da síntese de identificação. Ora, nas últimas constatações, elu- 
cidamos não somente o conceito de recheio, por meio das relações que os momen- 
tos internos das representações têm entre si e com os momentos objetais intencio- 
nados, mas também as diferenças quanto à maior ou menor completude, 
vivacidade e realidade, bem como as gradações de afiguração e de sombreamento. 
Todavia, é evidente que a essas relações correspondem possíveis séries de acrésci- 
mos, constituídas pelas sínteses de preenchimento. 

O preenchimento ocorre na adaptação identificante da intuição “correspon- 
dente” a uma intenção signitiva, em virtude de um primeiro suprimento de recheio 
qualquer. O ato intuitivo “dá” recheio ao signitivo, na conexão do recobrimento. 
A consciência do acréscimo é fundamentada aqui no recobrimento parcial do 
recheio com a parte correlata da intenção signitiva; e nenhuma participação na 
consciência do acréscimo pode ser atribuída ao recobrimento identificante das 
correspondentes partes vazias das intenções dos dois lados. 
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O acréscimo contínuo de preenchimento se perfaz então na continuidade dos 
atos intuitivos, ou nas séries de preenchimentos que representam o objeto com 
uma figuração cada vez mais ampla e acrescida. Dizer que 7, é uma imagem 
“mais perfeita” do que 1, é dizer que há preenchimento na conexão sintética das 
respectivas representações por imagem e que, em 7,, há acréscimo. Aqui, como em 
geral, são próprios aos acréscimos certos intervalos e, no encadeamento das rela- 
ções, há “transitividade”. Se, pois, 1, > 1, e, ao mesmo tempo, 1; > 1, então 
1, > 1,, e este último intervalo é maior do que os intervalos intermediários. Isso 
acontece pelo menos quando levamos em conta separadamente os três momentos 
do recheio que distinguimos acima: extensão, vivacidade e realidade. 

Como nos ensina a análise, a esses acréscimos e séries de acréscimos corres- 
pondem, do lado do recheio, semelhanças e séries de semelhanças, quanto aos 
conteúdos apresentantes. Contudo, a semelhança dos representantes-apreendidos 
não deve ser tomada sem mais nem menos por um acréscimo, nem a cadeia de 
semelhanças, por uma série de acréscimos; isto é, não no caso em que estes “re- 
cheios” são considerados de acordo com a composição de seu próprio conteúdo, 
abstraindo-se sua função de representação-apreensiva nos atos respectivos. Só em 
virtude dessa função — portanto, em virtude do fato de que, na ordem da série de 
preenchimentos e na ordem dos acréscimos que regem os atos dessa série, cada 
suprimento posterior de recheio aparece ainda mais rico — é que os conteúdos de 
atos, que são representantes-apreendidos, vêm a ser dispostos numa ordem cres- 
cente; passo a passo, eles próprios aparecem não só como os que trazem um 
recheio qualquer, mas como os que trazem um recheio cada vez mais rico. A 
designação desses componentes como recheios é apenas relativa e funcional; ela 
exprime uma característica que o conteúdo adquire por meio do ato e do papel 
que tem este ato nas possíveis sínteses de preenchimento. Ocorre aqui algo seme- 
lhante ao que acontece com a designação “objeto”. Ser objeto não é nenhuma 
característica positiva, nenhuma espécie objetiva de um conteúdo; a expressão 
designa o conteúdo apenas como correlato intencional de uma representação. No 
restante, as relações de preenchimento e de acréscimo se fundamentam obvia- 
mente no teor fenomenológico dos atos, tomado puramente de acordo com a sua 
composição específica. Trata-se aqui exclusivamente de relações ideais, determi- 
nadas pelas espécies correspondentes. 

Entretanto, na síntese de atos intuitivos, nem sempre ocorre um acréscimo de 
recheio; pois preenchimento parcial e esvaziamento parcial podem vir par a par, 
como já dissemos acima. Podemos dizer então que, em última análise, a distinção 
entre mera identificação e preenchimento se reduz a que, na primeira, ou não ocor- 
re absolutamente nenhum preenchimento, no verdadeiro sentido da palavra, por 
serem teses de identidade de atos que não têm recheio; ou, de fato, ocorre um 
preenchimento ou um enriquecimento de recheio, mas com um simultâneo esva- 
ziamento ou perda do recheio de que já se dispunha, de modo que não há nenhu- 
ma consciência de acréscimo pura e manifesta. As relações primitivas referentes 
às intenções elementares são em todo caso: a de preencher uma intenção vazia, 
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isto é, puramente signitiva e a de repletar, por assim dizer, uma intenção já até 
certo ponto cheia, isto é, a de enriquecer e realizar uma intenção afigurativa. 


8 25. Recheio e matéria intencional. 


Pretendemos examinar agora a relação do novo conceito de conteúdo da 
representação, compreendido sob o título de recheio, com o conteúdo, no sentido 
de matéria, conceito este que até agora desempenhou um papel tão importante na 
nossa investigação. A matéria era para nós aquele momento do ato objetivante 
que faz com que o ato represente exatamente este objeto e exatamente desta 
maneira, isto é, exatamente com tais articulações e formas, com uma referência 
especial exatamente a estas determinações ou relações. As representações cuja 
matéria é concordante não só representam em geral o mesmo objeto, mas o visam 
integralmente como o mesmo, a saber, como determinado de um modo completa- 
mente igual. Não há nada que uma delas, na sua intenção, lhe atribua, sem que a 
outra também o faça. A cada articulação e a cada forma objetivante, de um lado, 
corresponde, do outro lado, uma articulação e uma forma, de tal maneira que os 
elementos concordantes da representação visam objetivamente o mesmo. É neste 
sentido que na Investigação V,ºº nos esclarecimentos do conceito de matéria e de 
essência significacional dissemos: “Dois juízos são essencialmente o mesmo juízo 
[isto é, juízos de mesma matéria] quando tudo o que tivesse que valer para o esta- 
do de coisas julgado segundo um deles, tudo isso e apenas isso tivesse que valer 
para esse estado de coisas enquanto julgado segundo o outro. O valor de verdade 
dos dois é o mesmo”. Eles visam, no que diz respeito ao objeto, o mesmo, embora 
possam no restante ser muito diferentes; um deles perfazendo-se, por exemplo, 
apenas de maneira significativa, o outro sendo iluminado por mais ou menos 
intuição. 

O que me orientou originalmente na construção desse conceito foi aquilo que 
há de idêntico no enunciar e no entender uma mesma expressão, onde uma pessoa 
pode “acreditar” no conteúdo do enunciado e a outra pode “deixá-lo em suspen- 
so”, sem romper esta identidade; onde, ademais, pouco importa que o expressar se 
perfaça ou se possa perfazer, ajustando-se às intuições correspondentes. Por isso, 
poderíamos até mesmo estar inclinados (e eu próprio o hesitei muito tempo sobre 
este ponto) a definir a significação como sendo justamente essa “matéria”; o que 
no entanto teria o inconveniente de que, no enunciado predicativo. por exemplo, o 
momento do afirmar atual seria excluído da significação. [Em todo caso, o con- 
ceito de significação poderia ser desse modo restringido inicialmente e pode- 
riamos então fazer uma distinção entre as significações qualificadas e as não 
qualificadas.) A comparação das intenções de significação com as suas intuições 
correlatas, na unidade estática ou dinâmica do recobrimento identificante, teve 
como resultado que aquilo mesmo que havia sido delimitado como matéria da 
significação veio a se reencontrar na intuição correspondente e a mediatizar a 
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identificação; e que assim a nossa liberdade de aceitar ou deixar de lado elemen- 
tos intuitivos ou até mesmo intuições correspondentes inteiras, quando se trata 
apenas da identidade de significação de cada expressão, reside no fato de que o 
ato global que se prende à palavra pronunciada tem, do lado da intuição, a 
mesma matéria que do lado da significação; ou seja, com respeito a todas as par- 
tes da significação que de algum modo venham a ser visualizadas. 

De acordo com isso, é claro que o conceito de matéria é definido pela unida- 
de da identificação total e, precisamente, como aquilo que, nos atos, serve de fun- 
damento da identificação; é que, em consequência, na construção desse conceito, 
não são levadas em conta as diferenças de recheio que excedem a mera identifica- 
ção, determinando de múltiplas maneiras as propriedades do preenchimento e do 
acréscimo de preenchimento. Como quer que varie o recheio de uma represen- 
tação no interior de suas possíveis séries de preenchimentos, o seu objeto inten- 
cional permanece o mesmo, aquele que é intencionado e como é intencionado; em 
outras palavras, sua matéria também permanece a mesma. Por outro lado, entre- 
tanto, matéria e recheio não são sem relações e, no momento em que, ao lado de 
um ato puramente signitivo, colocamos um ato de intuição que o abastece de 
recheio, aquilo por meio do qual este se distingue daquele, não é o fato de even- 
tualmente o recheio vir a se juntar à qualidade e à matéria comum, como um ter- 
ceiro momento distinto destes dois. Pelo menos não é assim, se entendermos por 
recheio o conteúdo intuitivo da intuição. Pois esse próprio conteúdo intuitivo já 
compreende toda a matéria, com respeito ao ato que foi reduzido a uma intuição 
pura. Se o ato de intuição dado é, de saída, um ato de intuição pura, sua matéria 
é ao mesmo tempo um componente de seu conteúdo intuitivo. 

Para conceber da maneira mais adequada as relações aqui vigentes, façamos 
um paralelo entre os atos signitivos e os intuitivos, como segue: 

O ato puramente signitivo, se de algum modo pudesse existir de per si, isto é, 
se pudesse por si só formar uma unidade concreta de vivência, consistiria num 
mero complexo de qualidade e matéria. Mas não é esse O caso; nós sempre o 
encontramos anexado a uma intuição fundante. Essa intuição do signo não tem, 
contudo, “nada que ver” com o objeto do ato significativo, isto é, ela não entra em 
nenhuma relação de preenchimento com este ato; mas ela realiza in concreto a 
sua possibilidade como a de um ato rigorosamente não preenchido. Parece então 
que vale a seguinte proposição: Uma significação só é possível quando a uma 
intuição se prende uma nova essência intencional, pela qual o objeto intuitivo re- 
mete para além de si mesmo, à maneira de um signo (tanto faz que seja um signo 
fixo ou que se ofereça como tal apenas momentaneamente). Quando examinada 
com maior precisão, essa proposição parece não exprimir, com a clareza analítica 
que se requer, a conexão de necessidade que rege esse caso, e diz talvez mais do 
que é possível justificar. Parece que podemos dizer que o que dá apoio essencial- 
mente ao ato signitivo não é a intuição fundante como um todo, mas tão-somente 
o seu conteúdo representante-apreendido. Pois o que transcende esse conteúdo e 
determina o signo como objeto de natureza pode variar arbitrariamente, sem per- 
turbar a função signitiva. Tanto faz, por exemplo, que as letras do signo de uma 
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palavra sejam de madeira, de ferro ou de tinta de imprensa, etc., ou que objetiva- 
mente elas nos apareçam como tais. O que conta é apenas a forma que pode sem- 
pre ser reconhecida, não todavia enquanto forma objetiva de uma coisa de madei- 
ra, etc., mas enquanto forma efetivamente presente no conteúdo apresentante 
sensível da intuição. Se a conexão existe apenas entre o ato signitivo e o conteúdo 
apresentante da intuição — a qualidade e a matéria dessa intuição não tendo, por- 
tanto, nenhum significado para a função signitiva — então também não podere- 
mos dizer que todo ato signitivo necessita de uma intuição fundante, mas teremos 
que afirmar que ele necessita de um conteúdo fundante. Como tal, ao que parece, 
qualquer conteúdo pode funcionar, assim como também todo conteúdo pode fun- 
cionar como conteúdo apresentante de uma intuição. 

Se examinarmos agora o caso paralelo, o do ato puramente intuitivo, vere- 
mos que sua qualidade e sua matéria (sua essência intencional) também não 
podem ser separadas e existir de per si; é preciso aqui também um complemento 
necessário. Esse complemento é fornecido pelo conteúdo representante- 
apreendido, isto é, pelo conteúdo (sensível, no caso da intuição sensível), que, ao 
entremear-se com uma essência intencional, tomou o caráter de um representan- 
te-apreendido intuitivo. Se repararmos que o mesmo conteúdo (sensível, por exem- 
plo) pode servir ora como suporte de uma significação, ora como suporte de uma 
intuição (indicando — reproduzindo em imagem) somos facilmente levados a 
ampliar o conceito de conteúdo representante-apreendido, distinguindo os conteú- 
dos representantes-apreendidos intuitivos e signitivos (ou, abreviadamente: os 
representantes-apreendidos signitivos e intuitivos). 

Mas, essa divisão não é completa. Até aqui, consideramos apenas os atos 
puramente intuitivos e puramente signitivos. Se agora levarmos em conta também 
os atos mistos, que são em geral abrangidos também pelo título de intuição, vere- 
mos que sua peculiaridade é caracterizada pelo fato de que eles têm um conteúdo 
representante-apreendido, o qual funciona, por um lado, como representante- 
apreendido reprodutivo ou apresentador de uma parte da própria objetidade repre- 
sentada, e, por outro, como um mero indicador da parte complementar. Aos 
representantes-apreendidos puramente signitivos e puramente intuitivos, devemos, 
portanto, acrescentar os mistos que são representantes-apreendidos ao mesmo 
tempo signitivos e intuitivos, e precisamente em relação à mesma essência inten- 
cional. Podemos dizer agora: 

Todo ato objetivante concretamente completo tem três componentes: a quali- 
dade, a matéria e o contéudo representante-apreendido. Conforme este conteúdo 
funcione como um representante-apreendido puramente signitivo, puramente intui- 
tivo, ou como ambos ao mesmo tempo, o ato será um ato puramente signitivo, 
puramente intuitivo ou misto. 
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$ 26. Continuação. Representação apreensiva ou apreensão.ºº A matéria 
enquanto sentido da apreensão, a forma da apreensão e o conteúdo apreendido. 
Caracterização diferencial da apreensão intuitiva e signitiva. 


Cabe perguntar agora como este funcionamento deve ser compreendido, 
visto que existe a possibilidade a priori de que um mesmo conteúdo, em conexão 
com uma mesma qualidade e matéria, funcione das três maneiras mencionadas. É 
claro que essa distinção, enquanto existe fenomenologicamente, só recebe um con- 
teúdo, se este for dado pela peculiaridade fenomenológica da forma de unidade. 
Ora, essa forma liga especialmente a matéria e o representante-apreendido. A fun- 
ção de representação apreensiva não é na verdade afetada pela mudança de quali- 
dade. O fato de que, por exemplo, uma aparição na fantasia tenha o valor da 
presentificação de um objeto real, ou de uma mera figuração imaginária, não alte- 
ra em nada a circunstância de ser ela uma representação por imagem,º' e de seu 
conteúdo desempenhar a função de um conteúdo afigurativo. Por isso, chamamos 
de forma de representação apreensiva, a unidade fenomenológica entre matérias e 
representantes-apreendidos, na medida em que confere a estes últimos o caráter de 
representantes;º? e chamamos de representação apreensiva, propriamente dita,º* 
o todo formado por essa unidade a partir daqueles dois momentos. Esta designa- 
ção dá à relação entre o conteúdo representante-apreendido e aquele outro con- 
teúdo (o objeto — ou a parte do objeto — do qual o primeiro conteúdo é o 
representante-apreendido) um cunho conforme a seu fundamento fenomenológico. 
Se deixarmos de lado o objeto que não é dado fenomenologicamente, para expri- 
mir tão-somente que, nós “nos sentimos” cada vez de maneira diferente sempre 
que o conteúdo funciona como representante-apreendido, e mais precisamente, 
como representante”? * desta ou daquela maneira e desta ou daquela objetidade, 
estaremos então falando em mudança da apreensão. Podemos, portanto, designar 
também a forma da representação apreensiva, como forma da apreensão. Como é 
a matéria que dá, por assim dizer, o sentido em que é apreendido o conteúdo 
representante, podemos falar também no sentido da apreensão; se quisermos pre- 
servar a lembrança do' antigo termo e ao mesmo tempo indicar a oposição à 
forma, falaremos também na matéria da apreensão. Assim, em cada apreensão 
teriamos que distinguir fenomenologicamente: a matéria ou o sentido da apreen- 
são, a forma da apreensão e o conteúdo apreendido; este último devendo ser distin- 
guido do objeto da apreensão. — A expressão apercepção, embora historicamente 


9º Repraásentation oder Auffassung. (N. dos T.) 

91 Bildvorstellung (N. dos T.) 

º2 Reprãsentanten (N. dos T.) 

º3 Reprasentation schlechtin. Num primeiro sentido, criticado por' Husserl, o termo Reprásentation designa 
a função vicariante das idéias gerais e dos signos em Locke e Berkeley, cf. Investigação II, cap. 4. O sentido 
husserliano do termo foi definido acima. Veja também o Apêndice, 8 5. A nossa tradução foi sugerida pela 
sinonímia entre Reprásentation e Auffassung (veja a nota 90) e pelo caráter de ato do modo da consciência 
designado pelos dois termos. Sobre formações terminológicas análogas, cf. nota 12. (N. dos T.) 

a . als Reprãsentant und nãher als Reprãsentant ... (N.dosT.) 
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dada, não convém aqui, por causa de sua falsa oposição terminológica à percep- 
ção; por outro lado o termo apreensão * º poderia ser empregado. 

A questão que vem a seguir diz respeito à caracterização diferencial dos 
diversos modos da representação apreensiva ou apreensão, que, pelo que foi dito 
acima, podem ser diferentes, mesmo quando é idêntica a matéria da apreensão (o 
“como-o-que”º º da apreensão). No capítulo anterior caracterizamos as diferenças 
entre as representações apreensivas por meio das diferenças entre as formas de 
preenchimento: no presente contexto, aspiramos a uma caracterização interna que 
se atenha ao próprio teor descritivo das intenções. Se utilizarmos os rudimentos 
de elucidação analítica que nos foram oferecidos pelo estudo anterior, bem como 
os progressos relativos à compreensão geral das representações apreensivas, que 
foram feitos nesse meio tempo, obteremos a seguinte série de idéias: 

Tomaremos como ponto de partida a observação de que a representação 
apreensiva signitiva produz uma relação contingente externa entre a matéria e o 
representante-apreendido, ao passo que a representação apreensiva intuitiva pro- 
duz uma relação essencial, interna. A contingência consiste, no primeiro caso, em 
que uma mesma significação idêntica deva ser pensada como prendendo-se a 
qualquer conteúdo. É só de um modo geral que a matéria signitiva precisa de um 
conteúdo de apoio, mas, entre a sua peculiaridade específica e a sua composição 
própria específica não encontramos nenhum vínculo de necessidade. A significa- 
ção não pode, por assim dizer, flutuar nos ares, mas o signo, do qual dizemos que 
ela é a significação, é totalmente indiferente áquilo que ela significa. 

Bem diferente é o caso da representação apreensiva puramente intuitiva. Há 
aqui uma conexão interna necessária entre a matéria e o representante-apreendido, 
determinada pelo teor específico dos dois. Só pode servir de representante- 
apreendido intuitivo de um objeto aquele conteúdo que lhe é semelhante ou igual. 
Em linguagem fenomenológica: não temos a liberdade de decidir o como-o-que da 
apreensão de um conteúdo (em que sentido da apreensão o apreendemos); e isto 
não por meras razões empíricas — pois toda apreensão, mesmo a significativa, é 
empiricamente necessária — mas porque o conteúdo a ser apreendido nos impõe 
limites, por meio de uma certa esfera de semelhança e de igualdade, ou seja, por 
meio do seu teor específico. Por ser interna, essa relação liga, não somente a maté- 
ria da apreensão como um todo à totalidade do conteúdo, mas também suas partes 
respectivas, membro a membro. Isto é o que se passa no caso da intuição pura que 
aqui examinamos. No caso da intuição não pura, a unidade específica é parcial: 
uma parte da matéria — a matéria da intuição reduzida, e então, naturalmente, 
pura — indica o sentido intuitivo no qual o conteúdo é apreendido; da parte res- 
tante da matéria não há de modo algum uma representação apreensiva por igual- 
dade ou semelhança, mas por mera contiguidade; isto é, no caso da intuição 
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mista, o conteúdo representante-apreendido funciona como intuitivo segundo uma 
parte de sua matéria e como signitivo, segundo a parte complementar. 

Finalmente, se me for perguntado o que faz com que o mesmo conteúdo, no 
sentido da mesma matéria, possa ser apreendido ora como representante intuitivo, 
ora como signitivo, ou ainda, em que consistem as diversas peculiaridades da 
forma da apreensão, a essa questão não posso dar nenhuma resposta que nos leve 
mais longe. Trata-se de uma diferença fenomenologicamente irredutível. 

Nestas reflexões consideramos de per si a representação apreensiva, como 
unidade de matéria e conteúdo representante-apreendido. Se nos reportarmos 
outra vez aos atos plenos, veremos que eles se apresentam como ligações entre a 
qualidade do ato e a representação apreensiva intuitiva ou signitiva. Os atos glo- 
bais são chamados de intuitivos ou signitivos, uma diferença que é então determi- 
nada pelas representações apreensivas entrelaçadas. O estudo das relações de 
preenchimento nos conduzira anteriormente ao conceito de teor intuitivo ou de 
recheio de um ato. Se compararmos essa construção conceitual com a presente, 
veremos que a primeira delimita a representação apreensiva puramente intuitiva 
(= intuição pura) que pertence a um ato de intuição não pura. O conceito de ““re- 
cheio” foi forjado especialmente para a análise comparativa dos atos na sua fun- 
ção preenchedora. — O caso limite que se opõe à intuição pura, a significação 
pura, é naturalmente o mesmo que o da representação apreensiva puramente 
signitiva. 


$ 27. As representações apreensivas enquanto fundamentos necessários 
de representação* ' em todos os atos. 
Esclarecimento final da nossa maneira de falar 
em diferentes modos da relação da consciência a um objeto. 


Todo ato objetivante inclui em si uma representação apreensiva. Todo e 
qualquer ato, pelo que foi exposto na Investigação V*º ou é um ato objetivante ou 
tem um ato objetivante por fundamento. Portanto, o último fundamento de todos 
os atos são “representações”, no sentido de representações apreensivas.. 

A expressão diferentes modos de relação de um ato a seu objeto de acordo 
com as reflexões feitas até agora, contém ambiguidades essenciais. Ela diz 
respeito: 

l. à qualidade dos atos, os modos do acreditar, da simples suspensão do 

Juízo, do desejo, do duvidar, etc. 

2. À representação apreensiva fundante, isto é, 

a) à forma da apreensão: se o objeto é representado de maneira mera- 
mente signitiva, intuitiva ou de uma maneira mista. Cabem aqui tam- 
bém as diferenças entre representação na percepção, representação na 
fantasia, etc.; 


9º? Vorstellunsgrundlage. Cf. nota 7.(N. dos T.) 
38 Cf. o último capítulo, especialmente $ 41,11 2,1, p. 493 ess. (N. do A.) 


80 HUSSERL 


b) à matéria da apreensão: se o objeto é representado neste ou naquele 
“sentido”, por exemplo, significativamente, por meio de diferentes 
significações que representam este mesmo objeto, mas o determinam de 
modos diversos; 

c) aos conteúdos apreendidos: se o objeto é representado por meio destes 
ou daqueles signos, ou por meio destes ou daqueles conteúdos apresen- 
tantes; ou melhor, neste último caso trata-se ao mesmo tempo — em 
virtude da lei que rege a relação entre representantes-apreendidos intui- 
tivos, matéria e forma — de diferenças que afetam a forma, mesmo no 
caso de uma matéria idêntica. 


$ 28. Essência intencional e sentido preenchedor. 
Essência cognitiva. Intuições in specie. 


Na Investigação I, opusemos a significação ao sentido preenchedor (ou 
ainda, a significação intencionante à significação preenchedora), ao indicarmos 
que, no preenchimento, o objeto é “dado” intuitivamente da mesma maneira como 
é visado pela mera significação.ºº Aquilo que nesse caso se recobre com a signifi- 
cação, quando idealmente concebido, foi considerado como o sentido preenche- 
dor; e dissemos que, por meio desse recobrimento, a mera intenção significativa 
ou, respectivamente a expressão, vinha a ser relacionada ao objeto intuitivo (a 
expressão vinha a exprimir este e exatamente este objeto). 

Isto quer dizer que, se aplicarmos agora as construções conceituais introdu- 
zidas posteriormente,'ºº o sentido preenchedor será concebido como sendo a 
essência intencional de um ato que preenche de modo completamente adequado. 

Estes conceitos foram construídos de uma maneira absolutamente correta e 
suficiente para a nossa finalidade de designar o que há de mais geral, na situação 
em que uma intenção signitiva entra em relação com o seu objeto intuitivamente 
apresentado; e, portanto, para exprimir a evidência capital de que a essência signi- 
ficacional do ato signitivo (expressivo) permanece sempre a mesma, idêntica, no 
ato intuitivo correspondente, apesar da diferença fenomenológica dos dois atos; e 
de que a unidade viva de identificação realiza o próprio recobrimento e assim, 
simultaneamente, a relação entre a expressão e o expresso. Por outro lado, é claro 
que justamente em virtude desta identidade, o sentido preenchedor não implica na 
existência de nenhum recheio, e que, portanto, ele não abrange o-conteúdo total do 
ato intuitivo, enquanto esse conteúdo interessa à crítica do conhecimento. Uma 
dificuldade poderia surgir pelo fato de termos concebido a essência intencional de 
modo tão restrito, deixando de lado aquilo que é um componente de ato tão 
importante e até mesmo decisivo para o conhecimento. O que nos guiou foi a 
idéia, segundo a qual, como essência de uma intenção objetivante, deve valer aqui- 
lo que é imprescindível a qualquer intenção dessa espécie, ou ainda, aquilo que 


ºº Investigação 1,8 14, II? 1,p. 5less.(N. do A.) 
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não pode variar livremente em nenhuma intenção semelhante, sem que sua relação 
ao objetal seja afetada, por força de uma necessidade ideal. Entretanto, os atos 
puramente signitivos são intenções “vazias”, eles carecem do momento de 
recheio, e, assim, só a unidade de qualidade e matéria pode valer como essência 
para os atos objetivantes em geral. Ora, alguém poderia objetar que as intenções 
signitivas não são possíveis sem um apoio sensível, que elas também, a seu modo, 
têm um certo recheio intuitivo. Entretanto não se trata aqui na verdade de um 
recheio, nem no sentido das nossas considerações sobre os representantes- 
apreendidos signitivos, nem no sentido das anteriormente feitas sobre a visualiza- 
ção própria e imprópria. Ou melhor, trata-se de um recheio, mas não do ato signi- 
tivo e sim do ato que o fundamenta, e no qual o signo se constitui como objeto 
intuitivo. Esse recheio, como vimos, pode variar sem limites, sem afetar a intenção 
signitiva e tudo aquilo que diz respeito ao seu objeto. Dada essa situação e consi- 
| derando ao mesmo tempo a circunstância de que, mesmo nos atos intuitivos o 
recheio pode variar, embora dentro de certos limites, continuando todavia a visar 
o mesmo objeto com as mesmas determinações e qualitativamente do mesmo 
modo, considerando tudo isso, é claro que necessitamos, em qualquer caso, de um 
termo que designe a mera unidade de qualidade e de matéria. 

Por outro lado, é útil também construir um conceito mais abrangente de con- 
teúdo. Definiremos, por conseguinte, a essência cognitiva de um ato objetivante 
(em oposição à sua essência meramente significacional) como sendo o conteúdo 
global relevante para a função cognitiva. A ele pertencem então os três componen- 
tes: qualidade, matéria e recheio ou conteúdo intuitivo; ou ainda, se quisermos 
evitar uma superposição desses dois últimos e obter componentes disjuntos: quali- 
dade, matéria e conteúdo representante-apreendido intuitivo, sendo que nas inten- 
ções vazias, falta este último e, com ele, o “recheio”. 

Todos os atos objetivantes que têm a mesma essência cognitiva são, perante 
o interesse ideal da crítica do conhecimento, o “mesmo” ato. Quando falamos em 
atos objetivantes in specie, temos em vista a idéia correspondente. O mesmo se dá 
quando falamos de uma maneira mais restrita, em intuições in specie, etc. 


$ 29. Intuições completas e lacunárias. 
Visualização adequada e objetivamente completa. Essência. 


Numa representação intuitiva, diferentes graus de recheio intuitivo são possi- 
veis. Esta maneira de falar em diferentes graus indica, como já examinamos, pos- 
síveis séries de preenchimentos; à medida que nelas progredimos, conhecemos 
cada vez melhor o objeto, por meio de um conteúdo apresentante, que cada vez é 
mais semelhante ao objeto e que o apreende de uma maneira cada vez mais viva 
e mais plena. Mas, sabemos também que a intuição pode ocorrer quando lados e 
partes inteiras do objeto visado não entram de modo algum na aparição, isto é, 
quando a representação é dotada de um conteúdo intuitivo que não contém ne- 
nhum representante-apreendido que apresente esses lados e partes, de modo que 
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elas só são representadas “impropriamente”, por meio de intenções signitivas 
entrelaçadas. Com respeito a essas diferenças, que determinam ainda muitos 
modos diferentes de representação de um mesmo visado, e visado ademais em 
conformidade com a mesma matéria, é que falamos acima de diferenças na exten- 
são do recheio. Ora, é preciso distinguir aqui duas importantes possibilidades: 

I. A representação intuitiva representa o seu objeto adequadamente, isto é, 
com um teor intuitivo tão rico que a cada componente do objeto, tal como visado 
nessa representação, corresponde um representante-apreendido, componente do 
conteúdo intuitivo. 

2. Ou então não é este o caso; a representação contém apenas um sombrea- 
mento incompleto do objeto, ela o representa inadequadamente. 

Falamos aqui em adequação e inadequação de uma representação a seu obje- 
to. Mas, como no contexto do preenchimento, falamos em adequação também em 
um sentido mais amplo, introduzimos ainda uma outra terminologia: falaremos 
em intuições (mais especialmente percepções ou imaginações) completas e lacuná- 
rias. Todas as intuições puras são completas. Mas as considerações a seguir logo 
mostrarão que o inverso não vale e que, portanto, a divisão que fizemos não coin- 
cide simplesmente com a divisão entre intuições puras e não puras. 

Na distinção que acabamos de fazer, nada foi pressuposto sobre a simplici- 
dade ou complexidade das representações. Todavia, as representações intuitivas 
podem ser compostas de duas maneiras: 

A) de tal maneira que a relação ao objeto seja simples, contanto que o ato 
(mais precisamente, a matéria) não traga em si atos parciais (ou matérias isoladas) 
que por si sós já representam o mesmo objeto inteiro. Com isso não está excluído 
que o ato possa ser composto de intenções parciais, ainda que homogeneamente 
fundidas, que se relacionem com partes ou lados singulares do objeto. É quase 
impossível deixar de admitir uma tal composição nas afigurações e percepções 
“externas” e nosso procedimento não se furtou a isso. Por outro lado, 
encontramos 

B) o modo de composição 'º' que constrói o ato global, a partir de atos par- 
ciais, sendo cada um deles já por si só uma plena representação intuitiva deste 
mesmo objeto. Isso diz respeito às sínteses contínuas particularmente notáveis que 
reúnem uma multiplicidade de percepções, pertencentes ao mesmo objeto, numa 
única percepção “multilateral”, ou “onilateral”, contemplando continuamente o 
objeto em “posição variável”; e o mesmo vale para as sínteses de afiguração 
correspondentes. Na continuidade dessa progressiva fusão na identidade, 'º? que 
não se desagrega em atos separados, o objeto identicamente uno aparece uma 
única vez, e não tantas vezes quantos sejam os atos singulares que possamos 
“ distinguir. Mas ele aparece com uma riqueza de conteúdo que se modifica conti- 
nuamente; ao mesmo tempo as matérias, bem como as qualidades se mantêm em 
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contínua identidade, pelo menos quando o objeto é conhecido de todos os lados e, 
sendo assim conhecido, reaparece sempre de novo, sem se enriquecer. 

A distinção entre adequação e inadequação se relaciona também com essas 
sinteses contínuas. Assim, por exemplo, é possível, sob forma de síntese, haver 
uma representação de uma coisa exterior adequada quanto à configuração de sua 
superfície, enquanto vista de todos os lados; mas isso é impossível, sob uma forma 
de representação objetivamente simples. 

Entre as intenções completas, as objetivamente simples são, como é óbvio, 
intuições puras, embora as objetivamente compostas nem sempre o sejam. A intui- 
ção pura, que corresponde a uma coisa empírica e que nos é recusada, está sempre 
de algum modo envolvida na intuição sintética completa dessa coisa, embora, por 
assim dizer, de uma maneira dispersa e sempre misturada a representantes- 
apreendidos signitivos. Se reduzirmos entretanto essa intuição sintética à sua 
intuição pura, não obteremos a intuição pura da representação objetivamente sim- 
ples, mas uma continuidade de conteúdos intuitivos, na qual cada momento obje- 
tal recebe, não apenas uma só vez, mas frequentemente, uma representação- 
apreensiva que o apresenta e um sombreamento que varia sem cessar, e só pela 
fusão contínua na identidade é que o fenômeno de unicidade do objeto se 
constitui. 

Quando um ato intuitivo está na função de dar recheio, particularmente a 
uma intenção signitiva, como por exemplo, a uma intenção de significação expres- 
siva, análogas possibilidades se apresentam. O objeto, tal como é significado, 
pode ser visualizado de maneira adequada ou inadequada. No caso das significa- 
ções complexas, pertencem à primeira possibilidade de duas distintas perfeições, a 
saber: 

Primeiramente, a de todas as partes (membros, momentos, formas) da signifi- 
cação que têm, elas mesmas, o caráter de significações, receberem preenchimento 
mediante as partes correspondentes da intuição preenchedora. 

Em segundo lugar, a de haver adequação ao objeto por parte da intuição 
preenchedora, tomada de per si, na medida em que este objeto é visado, de alguma 
maneira, nas articulações e formas dessa significação, que intervêm na função de 
preenchimento. 

A primeira determina, portanto, a completude da adequação de atos signiti- 
vos a intuições correspondentes; a segunda, a completude da adequação de atos 
signitivos — mediante intuições completas — ao próprio objeto. 

Assim a expressão uma casa verde pode ser ilustrada por uma visualização 
que represente efetiva e intuitivamente uma casa, como verde. Este seria O pri- 
meiro grau de perfeição. Para o segundo, seria necessária uma adequada represen- 
tação de uma casa verde. Na maior parte das vezes em que falamos em visualiza- 
ção adequada para expressões, temos em vista apenas a primeira. Porém, para 
acentuar terminologicamente essa dupla perfeição, falaremos em uma visualiza- 
ção objetivamente completa da representação signitiva, em oposição à sua adequa- 
da, porém objetivamente lacunária visualização. 

Relações semelhantes são as que existem também no caso de visualizações 
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que, em vez de preenchedoras, são conflitantes. Quando, por força da intuição, 
uma intenção signitiva é decepcionada, como no caso em que visa um 4 verde 
enquanto esse mesmo A (e talvez mesmo qualquer 4) é vermelho, e é neste mesmo 
instante intuído como vermelho, então a completude objetiva da realização intui- 
tiva do conflito exige que a cada componente da intenção significativa corres- 
ponda uma visualização objetivamente completa. Portanto, é necessário, não 
somente que a intenção-4 se preencha de maneira objetivamente completa na 
dada intuição-A, mas também que a intenção-verde se preencha numa intuição — 
embora esta última intuição seja naturalmente uma outra, exatamente incompa- 
tível com aquela intuição A vermelho. — Não é então a intenção meramente sig- 
nitiva, mas antes intenção-verde, preenchida de modo objetivamente completo, 
que entra em conflito com a intenção-vermelho, pelo que, ao mesmo tempo, estes 
dois momentos intuitivos se pôem eles próprios em “rivalidade” total, e os todos 
intuitivos correspondentes em “rivalidade” parcial. Isso diz respeito sobretudo, 
como admitiremos sem dificuldade, aos conteúdos intuitivos, ou respectivamente 
apresentantes, desses atos preenchedores. 

No que segue, sempre que nenhuma indicação particular for dada, entende- 
remos sob o título de visualizações, as que são da mesma espécie que os 
preenchimentos. 

As diferenças de recheio, quando a qualidade e a matéria são as mesmas, dão 
lugar ainda à construção de um importante conceito: 

Dizemos que dois atos intuitivos possuem a mesma essência quando as suas 
intuições puras têm a mesma matéria. Assim uma percepção tem a mesma essên- 
cia que uma série possivelmente ilimitada de representações na fantasia que repre- 
sentam, cada uma delas, o mesmo objeto com a mesma extensão de recheio. 
Todas as intuições objetivamente completas de uma mesma matéria têm a mesma 
essência. 

Uma representação signitiva não tem em si nenhuma essência. Entretanto, a 
ela atribuímos, em sentido impróprio, uma certa essência, quando ela admite ser 
preenchida completamente por uma das múltiplas intuições possíveis dessa essên- 
cia; ou, O que dá no mesmo, quando ela tem um “sentido preenchedor”. 

Com isso, deve ter ficado esclarecida a verdadeira intenção do termo escolás- 
tico que pretende caracterizar a possibilidade de um “conceito”. 


CAPÍTULO QUARTO 
Compatibilidade e Incompatibilidade 


$ 30. A divisão ideal das significações em 
possíveis (reais)'º3 e impossíveis (imaginárias). 


Não é a qualquer intenção signitiva que atos intuitivos podem vir a se ajus- 
tar, à maneira de “visualizações objetivamente completas”.'º* De acordo com 
isso, as intenções de significação se dividem em possíveis (em si compatíveis) e 
impossíveis (em si incompatíveis, imaginárias). Essa divisão, bem como a lei que 
a fundamenta, diz respeito — e, de resto, isso vale exatamente para todas as ou- 
tras proposições aqui estabelecidas — não aos atos singulares, mas, em geral, às 
suas essências cognitivas e, nela, às suas matérias, tomadas na sua generalidade. 
Pois, não é possível que uma intenção signitiva da matéria M, por exemplo, possa 
ser preenchida e que a uma outra intenção signitiva da mesma matéria M falte 
essa possibilidade. As possibilidades e impossibilidades não dizem respeito às 
intuições que efetivamente se encontram num complexo qualquer da consciência 
empírica; não são possibilidades reais e sim ideais, fundamentadas puramente nos 
caracteres específicos. Na esfera do exprimível, à qual nos podemos limitar sem 
prejuízos essenciais, vale portanto o axioma: as significações (in specie, os concei- 
tos e as proposições) dividem-se em possíveis e impossíveis (reais e imaginárias). 

Utilizando os conceitos construídos acima, estamos aptos a definir a possibi- 
lidade (realidade) de uma significação, dizendo que lhe corresponde in specie, na 
esfera dos atos objetivantes, uma essência adequada, isto é, uma essência cuja 
matéria é idêntica à sua; ou, o que dá no mesmo, que ela tem um sentido preen- 
chedor ou também que existe uma intuição completa, in specie, cuja matéria é 
idêntica à sua. Este “existe” tem aqui o mesmo sentido ideal que na matemática; 
reduzi-lo à possibilidade de singularidades correspondentes não significa reduzi-lo 
a uma outra coisa mas tão-somente exprimi-lo por meio de uma formulação mera- 
mente equivalente. (Assim acontece, pelo menos quando a possibilidade é 
compreendida como uma possibilidade pura, portanto, não como uma possibili- 
dade empírica e, neste sentido, “real”.) 

Se examinarmos melhor a idéia da possibilidade de uma significação, vere- 
mos que ela exprime propriamente a generalização da relação de preenchimento, 
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no caso da visualização objetivamente completa, e que as definições acima devem 
ser encaradas não como meras explicações de palavras mas antes como critérios 
ideais da possibilidade necessários e suficientes. Entre eles encontra-se a lei parti- 
cular, segundo a qual, onde quer que exista aquela relação entre a matéria de uma 
significação e a matéria de uma essência, existe também a “possibilidade”; como 
também, inversamente, que, em qualquer caso de possibilidade, vige esta relação. 

E ainda: no fato de que semelhante relação ideal de algum modo se produza, 
isto é, no fato de que essa generalização objetivamente tenha lugar, sendo por sua 
vez “possível”, nisso reside ainda uma outra regularidade, que se expressa 
simplesmente nos seguintes termos: existem significações “possíveis” (aqui deve- 
mos observar que “significação” não quer dizer o mesmo que “ato do significar”). 
Nem toda relação empírica admite semelhante generalização. Se acharmos que 
este papel dado pela intuição é áspero, não poderemos, todavia, generalizar dizen- 
do papel é aspero, tal como podemos dizer, fundamentados num certo significar 
atual: esta significação é possível (real). Justamente por isso é que a proposição 
cada significação é ou possível ou impossível não pode ser considerada também 
como um caso particular do princípio do terceiro excluído, no sentido corrente 
que enuncia a exclusão de predicados contraditórios de sujeitos individuais e que, 
além disso, só pode enunciar uma tal exclusão para sujeitos desse tipo. Numa es- 
fera ideal (como por exemplo, a da aritmética ou a das significações, etc.), a exclu- 
são de predicados não é de modo algum compreensível por si só; em cada uma 
dessas esferas, é preciso que essa exclusão seja, por sua vez, comprovada ou esta- 
belecida axiomaticamente. Lembremos que não se pode dizer, por exemplo, que 
cada espécie de papel ou é áspera ou é não áspera;'º* pois isso implicaria que 
todos os papéis singulares de uma' espécie dada fossem ásperos, ou então, que 
todos eles fossem não ásperos, e, naturalmente, tais afirmações não são corretas 
para toda e qualquer maneira de construir as espécies. 

Portanto, por trás da divisão das significações em possíveis e impossíveis, 
está efetivamente uma lei geral propriamente dita, rica em conteúdo, uma lei que 
rege idealmente os momentos fenomenológicos, isto é, que, à maneira das proposi- 
ções gerais, liga as suas espécies. 

Para poder enunciar semelhante axioma, é preciso que o vejamos com 
evidência !º º e é certo que, em nosso caso, temos a evidência. Quando, por exem- 
plo, fundamentados na intuição, realizamos a significação da expressão superficie 
branca, temos a vivência da realidade desse conceito, a aparição intuitiva repre- 
senta efetivamente algo branco e uma superfície, justamente como uma superfície 
branca; e assim, a intuição preenchedora não apenas representa uma superfície 
branca em geral, mas, por meio do seu conteúdo, torna-a um dado intuitivo tão 
completo quanto o exige a intenção de significação. 

Ao lado da possibilidade situa-se com os mesmos direitos a idéia da impossi- 
bilidade, que não deve ser definida como uma mera negação da possibilidade, 
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devendo em vez disso ser tornada real'º ? mediante um fato fenomenológico pecu- 


liar. Esta é aliás a condição para que o conceito de impossibilidade possa vir a ser 
aplicado. e sobretudo para que possa ocorrer num axioma — inclusive no axio- 
ma: existem significações impossíveis. A equivalência que há no falar em impossi- 
bilidade e em incompatibilidade sugere que esse fato fenomenológico deva 
ser buscado no domínio do conflito. 


$ 31. Unificabilidade ou compatibilidade, enquanto relação 
ideal na esfera mais ampla dos conteúdos em geral. 
Unificabilidade dos “conceitos”, enquanto significações. 


Partiremos do conceito de compatibilidade ou unificabilidade, válido em 
esferas mais amplas de conteúdos quaisquer (de objetos, no sentido mais amplo da 
palavra). 

Dois conteúdos que se constituem em partes de um todo qualquer estão nele 
unificados e, portanto, são também unificáveis, compatíveis na unidade de um 
todo. Isso parece ser uma pura trivialidade. Mas esses conteúdos seriam também 
unificáveis, mesmo se porventura não estivessem unificados. Certamente faz senti- 
do falar em unificabilidade de conteúdos cuja unificação fatual sempre esteve e 
sempre estará excluída. Mas. se dois conteúdos estão unificados. sua unidade 
demonstra não somente a sua unificabilidade, mas também a de inúmeros conteú- 
dos idealmente possíveis, isto é, a unificabilidade de todos os pares daqueles que 
lhes são iguais ou semelhantes em gênero. Claro está o que isso quer dizer; se o 
enunciarmos sob forma de axioma, obteremos uma afirmação que não é de modo 
algum vazia: a de que a unificabilidade não pertence a singularidades dispersas 
mas a espécies de conteúdo; se, por exemplo, os momentos vermelhidão e circula- 
ridade forem uma vez encontrados unificados, uma espécie complexa pode então 
ser obtida, e assim, dada, por meio da abstração ideativa, espécie esta que abrange 
as duas espécies, vermelhidão e circularidade, na forma de ligação delas, 
compreendida igualmente como uma espécie. É a “existência” ideal dessa espécie 
complexa que fundamenta a priori a unificabilidade da vermelhidão e da circulari- 
dade, em cada caso singular concebível, uma unificabilidade que, por isso, é uma 
relação idealmente válida, ocorra ou não, onde quer que seja, uma unidade empí- 
rica. Determinando-se, em consequência, o valioso sentido em que se fala de unifi- 
cabilidade sempre como o ser ideal da espécie complexa correspondente, há con- 
tudo ainda um outro ponto a ser observado, a saber, que quando falamos em 
unificabilidade fazemos sempre referência a alguma espécie de todo (decisiva jus- 
tamente para os interesses da lógica). Com efeito, usamos esse termo no contexto 
da questão que indaga se conteúdos dados podem ou não ser ajustados de acordo 
com certas formas; questão essa que se resolve afirmativamente, pela exibição 
intuitiva de um todo da espécie em causa. 

O correlato dessa unificabilidade de conteúdos é a “possibilidade” de signifi- 
cações complexas. Isso resulta dos critérios de possibilidade dados acima. A 
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essência adequada, ou respectivamente, a visualização completa do conteúdo 
complexo correspondente, fundamenta a unificabilidade de suas partes, assim 
como, inversamente, para esta unificabilidade há uma essência e uma significação 
correspondente. Portanto, a realidade de uma significação quer dizer o mesmo 
que: a significação é uma “expressão” objetivamente completa de uma unificabi- 
lidade de conteúdos intuitivos. No caso limite de um conteúdo simples, a validade 
de uma espécie simples pode ser definida como uma unificabilidade “consigo 
mesma”. É evidente que a conexão entre expressão e expressado (entre significa- 
ção e intuição correspondente, isto é, intuição “adequada de um modo objetiva- 
mente completo”) é, por sua vez, uma conexão de unificabilidade cujo teor especí- 
fico peculiar já foi determinado acima. Por outro lado, quando falamos em 
unificabilidade com respeito a significações (“conceitos”), não estamos mera- 
mente falando de uma qualquer unificabilidade das significações num todo, que 
pudesse até mesmo ser uma unificabilidade num todo de significações — esta 
seria antes uma unificabilidade lógico-gramatical pura, no sentido da Investigação 
IV — mas trata-se, como foi exposto acima, da unificabilidade da significação 
numa significação “possível”, isto é, numa significação que é unificável com uma 
intuição correspondente na unidade do conhecimento objetivamente adequado. 
Por conseguinte, a expressão é usada aqui num sentido transposto. O mesmo 
deverá ser dito a respeito da “possibilidade”. A possibilidade (ou realidade) origi- 
nária é a validade, a existência ideal de uma espécie; ela é por esse meio pelo 
menos plenamente garantida. Em seguida, a intuição de uma singularidade a ela 
correspondente, e por sua vez a própria coisa singular a ser intuída, é chamada de 
possível. Finalmente, será chamada de possível a significação que se preencha 
numa tal intuição de maneira objetivamente completa. A diferença que há entre 
falar em unificabilidade e em possibilidade consiste no fato de que o último termo 
designa a simples validade de uma espécie, enquanto o primeiro (antes de estender 
este conceito ao caso-limite) designa a relação entre as espécies parciais de uma 
espécie que vale unitariamente — e com respeito a isso designa também agora: a 
relação entre as intuições parciais de uma intuição unitária; a relação entre os 
conteúdos parciais a serem intuídos, dentro de um conteúdo global a ser intuído 
como unitário; a relação entre as significações parciais a serem preenchidas, den- 
tro de uma significação global a ser preenchida unitariamente. 

Observemos finalmente que, tal como os conceitos de possibilidade e de 
unificabilidade, o conceito de essência só empresta o seu sentido originário ao 
domínio da significação por meio de uma transposição. Este conceito originário 
de essência se exprime pela proposição: toda espécie válida é uma essência. 


É Sl Não-unificabilidade (conflito) dos conteúdos em geral. 


Examinando agora os fundamentos gerais do caso oposto, diremos que 
não-unificáveis!ºº são os conteúdos que não são compatíveis na unidade de um 
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todo. Fenomenologicamente falando: não será possível nenhuma intuição unitária 
que nos dê semelhante todo com uma adequação completa. Mas como saberíamos 
disso? Ao tentarmos, nos casos empíricos singulares, unir os conteúdos, ora 
temos sucesso, ora não temos — experimentamos uma resistência invencível. Mas 
o fato do insucesso não serve como prova de um insucesso necessário. Pois não 
poderia uma força maior vencer finalmente essa resistência? Entretanto, ao lidar- 
mos empiricamente com os conteúdos em questão esforçando-nos para eliminar a 
sua “rivalidade”, experimentamos uma relação peculiar entre os conteúdos, que se 
fundamenta, por sua vez, na composição específica desses últimos e que, na sua 
idealidade, é independente de qualquer esforço concreto e de tudo o mais que dis- 
ser respeito ao caso individual. Trata-se da relação de conflito. 

Essa relação liga, portanto, espécies de conteúdos bem determinadas, no 
interior de certos nexos de conteúdo igualmente bem determinados. As cores não 
estão em geral em conflito umas com as outras, mas somente dentro de determi- 
nadas conexões: vários momentos cromáticos, de diversas diferenças específicas, 
são incompatíveis enquanto completos revestimentos simultâneos de uma mesma 
extensão corpórea, sendo entretanto perfeitamente compatíveis, quando justa- 
postos numa extensão unitária. E isso vale de uma maneira geral. Um conteúdo de 
espécie q nunca é pura e simplesmente incompatível com um conteúdo de espécie 
Pp, mas, sempre que os dizemos incompatíveis, fazemos referência a uma ligação 
de conteúdos de uma determinada espécie T (a, 5, ...:p) que contém p e à qual 
q deve agora vir a se integrar. Este deve indica contudo uma intenção, uma inten- 
ção representativa e, na maioria dos casos, também volitiva, que pensa esse q — 
dado numa intuição qualquer (q) — como introduzido na intuição presente do 7, 
isto é, que nela o representa signitivamente. Mas agora estamos fazendo abstração 
dessa intenção — assim como, ao tratar da unificabilidade, fizemos abstração da 
intenção de unificação e, analogamente, do processo de transposição e de união. 
Afirmamos apenas que surge aqui uma relação descritiva peculiar entre gq — o 
restante do 1 sendo arbitrariamente variável e não desempenhando, ademais, 
nenhuma função — e o p do todo de conteúdos T; e que essa relação é indepen- 
dente das peculiaridades individuais do caso; em outras palavras, que ela se fun- 
damenta puramente nas espécies 7, p, q. O que é específico da consciência do con- 
flito pertence a essas espécies, isto é, a generalização do estado de coisas é efetiva, 
é realizável numa consciência de generalidade intuitivamente unitária; dela resulta 
uma espécie unitária válida “possível” que, fundamentada em T, unifica o pe o q, 
pelo conflito. 


8 33. De como o conflito pode fundamentar também a união."ºº 
A relatividade que há em falar de unificabilidade e de conflito. 


Ligada a essa última expressão e a essa última proposição está uma série de 


dúvidas embaraçosas. Será que um conflito unifica? A unidade de um conflito é 
a unidade de uma possibilidade? Decerto, a unidade fundamenta em geral a possi- 
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bilidade, mas será que esta última não exclui pura e simplesmente o conflito, a 
incompatibilidade? 

Essas dificuldades se resolvem quando pensamos que não somente ao falar- 
mos em não-unificabilidade mas também ao falarmos em unificabilidade, estamos 
usando termos nos quais há uma referência necessária a um certo todo T, do qual 
podemos dizer, numa linguagem subjetiva, que ele domina a intenção. Conside- 
rando o seu teor específico, denominamos compatíveis as suas partes. Denomina- 
ríamos incompatíveis os mesmos conteúdos p, q, .... que aqui funcionam como 
partes, se na intenção simbólica de sua unidade dentro de um todo semelhante, 
tivéssemos a vivência do conflito intuitivo, em vez da vivência da unidade intuiti- 
va. É clara a correlação dos dois casos possíveis, na sua relação a cada uma das 
espécies determinadas de todos ou de conexões de conteúdos compatíveis ou 
incompatíveis. Essa relação determina também o sentido desses termos. Os con- 
teúdos p, q, ... não são denominados compatíveis pura e simplesmente, nem 
tampouco só com respeito ao fato de que são unidos de uma maneira qualquer, 
mas com respeito ao fato de que são unidos ao modo de T'e que esta união dos p, 
q... exclui o conflito dos mesmos p, q..., com respeito ao mesmo T. Por sua 
vez, os conteúdos p, q... não são ditos incompatíveis pura e simplesmente, mas 
com respeito ao fato de que eles não “vão um com o outro”, no quadro de uma 
unidade qualquer, pertencente ao tipo de unidade T que justamente nos interessa: 
ou seja, porque a intenção de uma tal unidade produz, em vez dessa unidade, um 
conflito; e nesse caso, a exclusão da unidade correlata, pele conflito correlato, tem 
também o seu papel. 

A consciência de conflito fundamenta a “desunião”, visto que exclui a unida- 
de-T dos p, q..., aqui em questão. Nesta direção de interesse, o conflito mesmo 
não vale como unidade, mas como divisão, não como “ligação”, mas como “sepa- 
ração”. Mas se invertermos as relações, uma incompatibilidade pode funcionar 
também como unidade, por exemplo, como unidade entre o caráter do conflito e 
os conteúdos por ele “separados”. O caráter de conflito é compatível com esses 
conteúdos e talvez incompatível com outros. Se a intenção dominante se dirige 
para o todo do conflito, como para um todo cujas partes acabamos de denominar, 
então, quando o encontramos, e portanto, quando há conflito, há incompatibi- 
lidade entre essas partes, isto é, entre os p, q. . ., na sua conexão, e na conexão do 
conflito que os separa. Onde não há conflito e esta ausência se torna intuitiva, 
uma nova consciência de conflito liga-se aos elementos agora dispersos nas dife- 
rentes intuições. Este não é um conflito entre os membros do conflito intencio- 
nado, cuja ausência ele justamente indica, mas um conflito que se refere aos con- 
teúdos p, q. .., unidos sem conflito em uma intuição e ao momento conflito que 
se torna intuitivo em uma outra intuição. 

O paradoxo que consiste em falar de união por conflito se esclarece então, 
quando levamos em conta a relatividade desses conceitos. Agora não é mais pos- 
sível objetar: que o conflito exclui a unidade, pura e simplesmente; que na forma 
do conflito fosse possível “unir” finalmente tudo e qualquer coisa; que lá onde 
falta unidade há justamente conflito e admitir que ele valesse como unidade seria 
o mesmo que querer dissolver oposição absolutamente rígida entre unidade e con- 
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flito e depreciar o seu sentido genuíno. — Não, poderíamos dizer agora, conflito 
e unidade não se excluem “pura e simplesmente”, eles se excluem numa correlação 
determinada a cada momento, variando, contudo, de caso em caso. Nessas corre- 
lações eles se excluem como rigidamente opostos; só quando restringimos o pura 
e simplesmente a uma tal correlação, sempre tacitamente pressuposta, podemos 
dar-nos por satisfeitos com a afirmação feita pela objeção acima. Além disso: 
nem tudo pode ser unificado na forma do conflito, mas apenas tudo o que justa- 
mente fundamenta um conflito, e nada do que é unificado ou unificável. Pois o 
sentido da própria maneira de falar numa união em forma de um conflito implica 
em que a forma do conflito de seja quais forem os p, q. . ., concebidos numa certa 
ligação Ty, deva valer como unidade que, enquanto unidade, produz realmente 
a união, a compatibilidade, correspondendo assim ao nosso T, acima mencio- 
nado. Mas, se entre os p, q... há unidade com respeito à ligação T%, esses p, 
q... não podem ser postos em relação de conflito com respeito a essa mesma 
ligação, posto que uma ligação é sempre uma união. 

Assim não é verdade que tudo possa ser unificado na forma do conflito, e, 
menos ainda, que tal se dê um tanto porque (como se dizia), em casos de falta de 
unidade isso mesmo se manifestasse por uma contradição que, portanto, estabele- 
ceria a unidade pelo conflito. Percebemos o engano aqui cometido, ou seja, a con- 
fusão de relações fundantes. O que caracteriza a ausência da unidade T, é o con- 
flito que se liga aos Pp, q... — na conexão determinada pela idéia To. Este 
conflito, entretanto, não cria a unidade T, e sim uma outra unidade. Relativa- 
mente à primeira, ele tem o caráter da “separação”, e relativamente à nova unida- 
de, o da “ligação”. Aí, tudo está em ordem. A título de esclarecimento, damos um 
exemplo. Relativamente a uma conhecida conexão fenomenológica, vermelho e 
verde são ditos incompatíveis, vermelho e redondo, compatíveis. O caráter de con- 
flito determina no primeiro caso a incompatibilidade, produz a “separação” entre 
vermelho e verde. Não obstante, ele ajuda a produzir uma unidade relativamente 
a uma outra espécie de canexão, a saber, relativamente à espécie de conexão “con- 
flito entre características sensíveis de um objeto fenomenal”. Portanto, o conflito 
entre vermelho e verde & agora uma unidade e, naturalmente, uma unidade com 
respeito aos elementos conflito, vermelho, verde. Ao contrário, “conflito entre ver- 
melho e redondo ” é agora uma desunião, a saber, com respeito aos elementos con- 
flito, vermelho, redondo. 


$ 34. Alguns axiomas 


Após essa elucidação do sentido das relações de compatibilidade — impor- 
tantíssima para a nossa análise fundamental —, podemos estabelecer os axiomas 
primitivos e levar a termo o seu esclarecimento fenomenológico. Em primeiro 
lugar, seríamos levados a considerar o axioma da reversibilidade das relações de 
compatibilidade (compatibilidade ou incompatibilidade) que, depois da nossa aná- 
lise das relações fenomenológicas fundamentais, não precisa de outros esclareci- 
mentos. 
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Uma reflexão mais profunda é exigida pelo axioma a ser enunciado em segui- 
da, segundo o qual unidade e conflito, ou ainda, unificabilidade e não-unifica- 
bilidade — cada um desses pares relativo a um mesmo fundamento de correlação 
— se excluem mutuamente (isto é, são não-unificáveis entre si). A essa altura, não 
é mais preciso salientar que a não-unificabilidade não é a mera privação de unifi- 
cabilidade e que, portanto, não visa o mero fato de que uma certa unificabilidade 
objetivamente não existe. Do ponto de vista fenomenológico, união e conflito são 
idéias fundadas diferentemente; portanto, enunciamos efetivamente uma proposi- 
ção substancial ao dizermos que quando um p conflita segundo a forma de unida- 
de T(p, q,...)(e esse conflito é um caráter fenomenologicamente positivo) com 
um q, a união do p com o q não é “possível” simultaneamente, no sentido do 
mesmo T. E, inversamente: quando ocorre essa união, o conflito correspondente é 
impossível: isto se fundamenta, do ponto de vista fenomenológico, no que já se 
mostrou na discussão anterior, a saber, que quando tentamos unificar o conflito 
entre p, q,. . . com a unidade correspondente p, q,. . . — apoiando assim, no caso 
do conflito correspondente, os p, q,... sobre a espécie de unidade T' que em 
algum lugar foi efetivamente intuicionada por meio de certos m, n,... nasce 
um novo conflito que tem seus fundamentos no primeiro conflito e no caráter de 
unidade intuicionado em outro lugar. Algo análogo se revela no caso inverso que, 
de resto, também deve ser reconhecido como uma aplicação do primeiro axioma. 

A proposição que afirma haver um conflito e não haver unidade entre os 
mesmos e arbitrários p, q,.. ., diz uma só e mesma coisa. Todo não exprime um 
conflito. 

Se o conflito se refere a isso mesmo de p, q deverem conflitar um com o 
outro, ou seja, a isso mesmo de p, q... serem um só na forma do conflito, então 
D, G,. . . estão unidos. !'º Em outras palavras: 

Quando p, q não estão em conflito, quando eles não estão não unidos, então 

eles estão unidos (axiona da dupla negação); do que segue que: 

Um dos dois ocorre, ou a união ou o conflito — um ““terceiro” não existe. 

É preciso distinguir quatro possibilidades que se exprimem da seguinte 
uniao | 





maneira: ocorre; não ocorre. Não-união é todavia uma outra pala- 
conflito ) 
vra para conflito e, pelo axioma anterior, não-conflito é o equivalente de união. 

A elucidação definitiva desses axiomas, e sua relação aos axiomas da lógica 
pura, excede os limites da presente investigação. O que apontamos serve apenas 
para indicar as relações internas, às quais pretendemos nos ater posteriormente, e 
para nos dar uma viva consciência de que trabalhamos, já aqui, na fundamen- 


tação fenomenológica da lógica pura. '!1 


"ºeinig. (N. dos T.) 
'" Sobre a idéia husserliana da lógica pura. cf. Prolegomena, cap. 11. (N. dos T.) 


| 
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8 35. Não-unificabilidade dos conceitos enquanto significações. 


No pensar, tanto a não-unificabilidade como a unificabilidade surgem em 
conexão com intenções signitivas dirigidas a certas ligações, e assim, em conexão 
com identificações signitivas e intuitivas. O conceito de não-unificabilidade, deli- 
mitado nos últimos parágrafos, não se relaciona todavia com as intenções; o con- 
ceito homônimo de não-unificabilidade, relacionado com as intenções, é um con- 
certo transposto, um caso especial do conceito original, porém de teor totalmente 
determinado, restrito às relações de decepção. Vale aqui algo análogo ao que foi 
exposto acima "2 a respeito de unificabilidade ou compatibilidade. Aqui também, 
ao falarmos da não-unificabilidade aplicada às significações (aos “conceitos”, 
não nos referimos , por exemplo, à que é puramente gramatical, mas unicamente 
à relação entre as significações parciais de uma significação complexa, que não 
preenche numa visualização objetivamente completa, mas que é ou pode ser 
decepcionada. Como é óbvio, a decepção se fundamenta no conflito dos conteú- 
dos visualizados devendo-se levar em conta que o próprio conflito não é nem 
significado, nem expresso: caso contrário, o conflito pertenceria à intuição preen- 
chedora e a expressão expressiva adequadamente a impossibilidade objetiva, 
como algo perfeitamente possível. 

A conexão entre a significação e cada uma das intuições unitárias que se 
revezam no processo do conflito intuitivo é também uma conexão de conflito (sc. 
quando há recobrimento parcial). 

As leis ideais da possibilidade a serem estabelecidas para as significações 
fundamentam-se em conceitos originários e mais gerais, ou nos axiomas acima 
estabelecidos para esses conceitos (e devendo ainda ser completados). Figuram 
aqui proposições, tais como: 

não-unificabilidade e unificabilidade das mesmas significações, em relação 
às mesmas conexões, se excluem; 

de duas significações contraditórias (isto é, tais que uma delas visa como não 
unificável o que a outra visa como em si unido), uma é possível e a outra 
impossível. 

A negativa de uma negativa — isto é, uma significação que representa a 
não-unificabilidade de uma certa coisa M, por sua vez, como uma não- 
unificabilidade — é equivalente à positiva correspondente. Esta significa- 
ção positiva é aqui definida como aquela que representa a concordância 
interna da mesma coisa M por meio da mesma matéria de representação 
(que resta depois da eliminação das negações). 

Naturalmente, uma verdadeira teoria das significações, do ponto de vista das 
suas relações lógicas, exige que todas as proposições dessa espécie sejam estabele- 
cidas e demonstradas numa ordem sistemática. 

Interrompemos essas reflexões lacunárias, aguardando a oportunidade de 


2Cf.$831,p.88(N. do A.) 
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completá-las nas investigações ulteriores. Tanto mais que, no interesse da lógica, 
serão exigidas uma fenomenologia e uma teoria, muito mais elaboradas e comple- 
tas, das identificações e diferenciações (especialmente das parciais), bem como 
das suas relações visivelmente estreitas com a doutrina da união e do conflito. 


CAPÍTULO QUINTO 


O ideal da adequação. Evidência e verdade. 


8 36. Introdução. 


Nas reflexões anteriores não falamos das qualidades dos atos; nada foi pres- 
suposto a esse respeito. A possibilidade e a impossibilidade não têm nenhuma 
relação particular com essas qualidades. Sobre a possibilidade de uma proposi- 
ção, por exemplo, nenhuma influência tem o fato de realizarmos a matéria da 
proposição como matéria de um ato posicionante (não de um ato de crença que 
concorda aprovando por reconhecimento ou aceitação, mas de um ato de crença 
que é pura aceitação); nem o fato de que ela nos seja dada de uma maneira quali- 
tativamente modificada, como matéria de uma mera representação; independen- 
temente de tudo isso, é válido dizer que a proposição é “possível” quando o ato 
concreto do significar proposicional pode ser identificado, no preenchimento, com 
uma intuição objetivamente completa de mesma matéria. É igualmente irrelevante 
que essa intuição preenchedora seja uma percepção ou uma mera imagem da fan- 
tasia, etc. Como a produção de imagens da fantasia se submete a nosso livre arbi- 
trio numa medida incomparavelmente maior do que a produção das percepções e 
dos posicionamentos em geral, costumamos, de preferência, relacionar a possibili- 
dade com a afiguração da fantasia. Vale então para nós como possível aquilo que 
— objetivamente falando — pode ser realizado ao modo de uma imagem ade- 
quada da fantasia, quer isso seja praticável ou não para nós mesmos, indivíduos 
empíricos singulares. Mas, em virtude da conexão ideal entre percepção e imagi- 
nação, pela qual, a cada percepção corresponde a priori uma imaginação possível, 
a proposição acima é equivalente à nossa, e a restrição do conceito à imaginação 
não é essencial. 

Portanto, trata-se de examinar agora, da maneira mais breve possível, a 
influência, sobre as relações de preenchimento, das diferenças que acabamos de 
indicar, a fim de obtermos pelo menos uma conclusão provisória para as nossas 
considerações e uma perspectiva para as investigações posteriores. 


8 37. 4 percepção, na função de preenchimento. 
O ideal de preenchimento definitivo. 


Vimos que as diferenças quanto à completude do recheio são significativas 
com respeito ao modo como o objetal é apresentado na representação. O grau 
mais baixo é o formado pelos atos signitivos; eles carecem de todo e qualquer 
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recheio. Os atos intuitivos têm um recheio que comporta, todavia, diferenças gra- 
duais para mais ou para menos, já no interior da esfera da afiguração. Mas, por 
mais perfeita que seja uma afiguração, resta sempre uma diferença entre ela e a 
percepção: a afiguração não nos dá o próprio objeto, nem sequer em parte, ela nos 
dá apenas a sua imagem que, enquanto imagem, nunca é a própria coisa. Por esta 
última, somos gratos à percepção. A percepção também nos “dá” o objeto em 
diferentes graus de perfeição, em diferentes graus de “sombreamento”. O caráter 
intencional da percepção consiste no presentar ''? , em oposição ao mero presen- 
tificar "! ? da afiguração. Como sabemos, esta é uma diferença interna dos atos e, 
mais precisamente, uma diferença quanto à forma da sua representação apreen- 
siva (forma de apreensão). Ora, em geral, o presentar não constitui um verdadeiro 
estar presente, mas tão somente um aparecer como presente, onde a presença obje- 
tal e, com ela, a perfeição da captação verdadeira, '' * comporta uma gradação. É 
o que aprendemos, ao olhar para as correspondentes séries gradativas 
de preenchimentos, das quais não podemos prescindir, nem aqui nem nos outros 
casos, quando damos exemplo de uma perfeição qualquer do ato de representar 
um objeto. Ao fazer isso, notamos claramente uma diferença que afeta o recheio 
da percepção, diferença à qual tentamos fazer justiça, falando de sombreamento 
captativo, que entretanto não diz respeito ao recheio, no seu teor de sensações, no 
seu caráter interno, significando, em vez disso, uma extensão graduada do seu 
caráter enquanto “recheio”, ou seja, do caráter de ato apreensivo; por isso, vários 
elementos do recheio valem para nós [sempre independentemente de qualquer 
componente genético, pois sabemos muito bem que, como todas as diferenças 
similares, essa diferença surgiu associativamente] como presentação definitiva dos 
elementos objetais correspondentes: aqueles elementos se dão como idênticos a 
estes, não como seus meros representantes-apreendidos mas como eles próprios, 
no sentido absoluto. Outros, por sua vez, valem como meros “sombreamentos 
cromáticos”, “escorços”, etc.; claro está que, a tal maneira de falar, corresponde 
algo também no conteúdo fenomenológico do ato, e antes de qualquer reflexão. Já 
falamos nessas diferenças de sombreamento e também as encontramos na afigura- 
ção, transpostas apenas para a esfera das imagens. Todo sombreamento tem o 
caráter de uma representação apreensiva e justamente por semelhança, mas o 
modo desta representação apreensiva por semelhança varia, conforme ela 
apreenda o conteúdo que sombreia como uma imagem ou como uma apresenta- 
ção (sombreamento) do próprio objeto (cf. p. 71). O limite ideal até onde pode 


“3 Das Gegenwárten (Prásentieren). (N. dos T.) 

4 Vergegenwdrtigen. O conceito de presentificação abrange tanto o da fantasia como o da lembrança 
(Errinnerung) ou reprodução (Reproduktion), Husserl estuda a presentificação especialmente nas lições dadas 
em 1905 sobre a consciência interna do tempo. E talvez por isso que nas Ideen I, de 1913, toda presentifi- 
cação posicionante é caracterizada como lembrança, mesmo quando não se relaciona a algo do passado. 
Para maiores detalhes, cf. E. Tugendhat, Der Wahrheitsbegriff bei Husserl und Heidegger, Walter de Gruyter. 
Berlim, 1967, pp. 66-68. Cf. também o texto correspondente à nota 86. (N. dos T.) 

15 Wahr-nehmung. Por essa “etimologia filosófica” Husserl parece querer sublinhar tanto o caráter posi- 
cional como o caráter captativo da percepção. Na verdade, wahrnehmen vem de wara, atenção, e neman, 
repartir, tomar, em velho alto-alemão. (N. dos T.) 
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aumentar o recheio do sombreamento, no caso da percepção, é o próprio no, senti- 
do absoluto, (assim como, na afiguração, é a imagem absolutamente semelhante). 
para cada lado e para cada elemento presentado do objeto. 

Assim, o exame das possíveis relações de preenchimento aponta para uma 
meta definitiva dos acréscimos de preenchimento, na qual a intenção pura e global 
se preenche, não de um modo intermediário e parcial, mas de um modo último e 
definitivo. O teor intuitivo dessa representação final é o montante absoluto do 
recheio possível; o representante-apreendido intuitivo é o próprio objeto, tal como 
é em si. Aqui, o conteúdo representante-apreendido é idêntico ao conteúdo do 
qual ele é o representante-apreendido. E, quando uma intenção de representação é 
definitivamente preenchida por meio dessa percepção idealmente perfeita, pro- 
duz-se uma genuína adaequatio rei et intellectus: O objetal está efetivamente “pre- 
sente” ou “dado ” exatamente como aquilo-como-o-que "! É é intencionado; nenhu- 
ma intenção parcial que careça de preenchimento permanece implícita. 

E assim fica também eo ipso designado o ideal de todo preenchimento, inclu- 
sive o do significativo; o intellectus é aqui a intenção a nível do pensamento, a 
intenção da significação. E a adaequatio é realizada quando a objetidade signifi- 
cada é dada, no sentido estrito, na intuição, e dada exatamente como aquilo-co- 
mo-o-que é pensada e nomeada. Não há intenção a nível do pensamento que não 
seja preenchida, e definitivamente preenchida, quando no próprio componente 
preenchedor da intuição não mais estão implicadas intenções insatisfeitas. 

Observe-se que a adequação do “pensamento” a uma “coisa” se perfaz de 
duas maneiras: por uma parte, o ajustamento à intuição é perfeito, pois o pensa- 
mento não visa nada que a intuição preenchedora não apresente completamente 
como pertencente a ele. Como é óbvio, são incluídas aqui as duas perfeições que 
distinguimos anteriormente (p. 83): delas resulta o que designamos por “comple- 
tude objetiva” do preenchimento. Por outra parte, há uma perfeição que reside na 
própria intuição completa. Por sua vez, a própria intuição, quando preenche a 
intenção que nela tem o seu termo, não o faz ao modo de uma intenção que preci- 
saria ainda de preenchimento, mas produz o preenchimento definitivo dessa inten- 
ção. Devemos distinguir portanto: a perfeição do ajustamento à intuição (adequa- 
ção, no sentido natural e mais amplo da palavra) daquela que, pressupondo a 
primeira, é a perfeição do preenchimento definitivo (adequação à “própria 
coisa”). Toda descrição pura e fiel de um objeto ou de um acontecimento intuitivo 
serve de exemplo para a primeira perfeição. Se o objetal é algo vivido interna- 
mente e compreendido numa percepção reflexiva tal como é, a segunda perfeição 
pode vir agregar-se à primeira; como por exemplo, quando falamos na represen- 
tação do sujeito de um juízo categórico que acabamos de proferir. Pelo contrário, 
a primeira perfeição está ausente quando denominamos a árvore, que está diante 


118 geneau als das, als welches. Na fórmula “exatamente como aquilo-como-o-que” há dois “como”. O pri- 
meiro é o da comparação entre a objetividade dada e a mesma objetividade tal como é visada no pensamento 
ainda vazio. O segundo é o da estrutura-do-como da intenção vazia. As fórmulas mais breves “tal como” ou 
“tal qual”, se usadas aqui, esconderiam essa peculiaridade exclusiva da relação intencional da consciência a 
sua objetividade. (N. dos T.) 
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de nós, uma macieira “selecionada”, ou quando falamos no “número de vibra- 
ções” do som que acaba de ressoar e, de modo geral, quando falamos em determi- 
nações de um objeto da percepção, que não entram na aparição nem sequer de 
maneira mais ou menos sombreada, mesmo se forem visadas conjuntamente na 
intenção de percepção. 

Cabe aqui ainda a observação que vem a seguir. Como o preenchimento defi- 
nitivo não pode incluir absolutamente nenhuma intenção não preenchida, terá que 
ser fundamentado numa percepção pura; não lhe pode ser suficiente uma percep- 
ção objetivamente completa, que se perfaça, entretanto, à maneira de sínteses con- 
tínuas de percepções impuras. 

Contra essa maneira de ver, que atribui às percepções o preenchimento defi- 
nitivo de todas as intenções, levanta-se a suspeita de que a consciência realizada 
do geral — que dá o recheio às representações conceituais gerais e que põe diante 
dos nossos olhos o “objeto geral” “próprio” — se edifique sobre o fundamento de 
meras afigurações ou, pelo menos, a de que ela seja insensível à diferença entre 
percepção e afiguração. Pelo que acaba de ser dito, é óbvio que o mesmo vale 
para todos os enunciados gerais evidentes, cuja evidência é “fundamentada em 
meros conceitos” de uma maneira axiomática. 

Essa objeção revela uma lacuna, já mencionada ocasionalmente na nossa 
investigação. Como é natural, inicialmente, a percepção valia para nós o mesmo 
que percepção sensível, a intuição o mesmo que intuição sensível. Tacitamente, 
fomos muitas vezes além dos limites desses conceitos sem que disso tivéssemos 
plena consciência; isso aconteceu, por exemplo, quando examinamos a compatibi- 
lidade e sempre que falamos em conflito, em união, ou numa outra síntese como 
tal. No próximo capítulo, que trata das formas categoriais em geral, mostraremos 
que é necessário ampliar os conceitos de percepção e das outras espécies de intui- 
ções. Para afastar a objeção, limitemo-nos a observar agora que a afiguração, que 
é o fundamento da abstração generalizante, nem por isso desempenha verdadeira 
e propriamente a função do preenchimento, e portanto não se constitui na intuição 
“correspondente”. Como já sublinhamos várias vezes, na verdade, o singular indi- 
vidual da aparição, não é, ele próprio, o geral, nem contém em si este último como 
uma parte genuína. 


8 38. Atos posicionantes na função de preenchimento. 
A evidência, no sentido lato e no sentido estrito. 


Até aqui, sob o título de intenções, incluímos sem distinção os atos posicio- 
nantes e os não posicionantes. Entretanto, embora o que é geral no caráter do 
preenchimento se determine essencialmente pela matéria e embora só a matéria 
entre em consideração para uma série de relações da maior importância, em ou- 
tras relações, a qualidade se revela codeterminante, e a tal ponto que, ao que pare- 
ce, só cabe falar própriamente em intenção, e em visar, a respeito dos atos posicio- 
nantes. O visar se dirige à coisa, e atinge sua meta, ou deixa de atingi-la, conforme 
concorde, ou não, de uma certa maneira, com a percepção (que aqui é um ato 
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posicionante). E então, posicionamento concorda com posicionamento — o ato 
intencionante e o preenchedor, nessa qualidade, são iguais. Porém, o mero repre- 
sentar é passivo, “deixa a coisa em suspenso”. Quando um mero representar vem 
eventualmente par a par com uma percepção adequada, um recobrimento preen- 
chedor se produz, sem dúvida, fundamentado nas matérias que se ajustam, umas 
às outras; mas, já nesta transição, a representação adquire de fato o caráter de um 
posicionamento, e a própria unidade de recobrimento tem certamente esse caráter, 
de maneira homogênea. Toda identificação ou diferenciação atual é um ato posi- 
cionante, quer seja ela própria fundamentada em posicionamentos, ou não; e esta 
proposição acrescenta, em poucas palavras, uma característica fundamental que 
determina todos os resultados das últimas investigações sobre as relações de 
compatibilidade, característica por meio da qual a teoria das identificações e das 
diferenciações surge, muito mais ainda do que até agora, como peça principal da 
teoria do juízo. No contexto da questão que indaga se são apenas os atos posicio- 
nantes ou também os não posicionantes que têm a função de intencionar e preen- 
cher, são esclarecidas diferenças tais como as que existem entre ilustração, 
exemplificação eventual e confirmação (verificação, ou no caso oposto, refuta- 
ção). O conceito de confirmação se refere exclusivamente a atos posicionantes em 
relação a seu preenchimento posicionante e finalmente a seu preenchimento por 
percepções. 

A esse caso, tão excepcional, dedicamos uma maior reflexão. Nele, o ideal da 
adequação nos dá a evidência. Falamos em evidência, no sentido lato, sempre que 
uma intenção posicionante (sobretudo, uma afirmação) é confirmada por uma 
percepção correspondente e perfeitamente adequada, mesmo que se trate de uma 
síntese adequada de percepções singulares conexas. É legítimo falar então em 
graus de evidência. Aqui, entram em consideração as aproximações da percepção 
à completude objetiva de sua presentação da objetividade e, em seguida, os pro- 
gressos na direção do supremo ideal de perfeição, o ideal da percepção adequada, 
da completa aparição do próprio objeto — até onde ele tiver sido de alguma 
maneira visado, na intenção a ser preenchida. O sentido estrito da evidência, na 
crítica do conhecimento, refere-se exclusivamente a essa meta última e insuperá- 
vel, ao ato dessa síntese de preenchimento, a mais perfeita de todas, que dá à inten- 
ção, por exemplo, à intenção do juízo, a absoluta plenitude de conteúdo, a pleni- 
tude do próprio objeto. O objeto não é meramente visado, mas, em vez disso, ele 
é dado, no sentido mais estrito, tal como é visado, e unido ao visar; de resto, é 
indiferente que se trate de um objeto individual ou geral, de um objeto no sentido 
mais estrito ou de um estado de coisas (o correlato de uma sintese identificante ou 
de diferenciação). 

A própria evidência, dizíamos, é o ato daquela síntese de recobrimento, a 
mais perfeita de todas. Como toda identificação, ela é um ato objetivante. Seu cor- 
relato objetivo é chamado de ser no sentido da verdade ou também de verdade — 
caso não se prefira atribuir a este último termo!" 7 um outro conceito, pertencente 
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à série dos conceitos que se enraízam na situação fenomenológica de que falamos. 
Porém, este ponto precisa ser analisado com mais exatidão. 


$ 39. Evidência e verdade. 


1. Se nos ativermos inicialmente ao conceito de verdade que acabamos de 
indicar, a verdade, enquanto correlato de um ato identificante, é um estado de coi- 
sas, e, enquanto correlato de uma identificação por recobrimento, uma identidade: 
a plena concordância entre o visado e o dado como tal. Essa concordância é vivida 
na evidência na medida em que a evidência é o perfazer-se atual da identifi- 
cação adequada. Por outra parte, não se pode interpretar a proposição segundo a 
qual a evidência é a “vivência” da verdade, dizendo simplesmente que (se o con- 
ceito de percepção for compreendido de modo suficientemente amplo) ela é per- 
cepção da verdade e, no caso da evidência no sentido estrito, que ela é uma per- 
cepção adequada da verdade. Pois teremos que admitir, a propósito da dúvida 
expressa anteriormente, que o perfazer-se do recobrimento identificante ainda não 
é uma atual percepção da concordância objetal, vindo a sê-lo somente por meio de 
um ato próprio de apreensão objetivante, quando fitamos propriamente a verdade 
presente. E “presente” ela está de fato. Existe aqui a possibilidade a priori de olhar 
a qualquer momento para a concordância e trazê-la até a consciência intencional, 
numa percepção adequada. 

2. Um outro conceito de verdade se refere à relação ideal que vige na unidade 
de recobrimento, definida como evidência, entre as essências cognitivas dos atos 
que se recobrem. Enquanto a verdade, no sentido anterior, era o objetal que 
correspondia ao ato da evidência, a verdade, no presente sentido, é idéia que per- 
tence à forma do ato, ou seja, à essência cognitiva, compreendida como idéia, do 
ato da evidência empiricamente acidental, ou ainda, a idéia da adequação absoluta 
como tal. 

3. Ademais, por parte do ato que traz recheio, vivemos na evidência o objeto 
dado à maneira do que é visado: ele é o próprio recheio. Também ele pode ser 
designado como o ser, a verdade, o verdadeiro, precisamente na medida em que 
é vivido aqui não como era vivido na mera percepção adequada, mas como 
recheio ideal para uma intenção, como verificante; ou como recheio ideal da 
essência cognitiva específica da intenção. 

4. Finalmente, do ponto de vista da intenção, da apreensão da relação de evi- 
dência resulta a verdade como a correção da intenção (especialmente, por exem- 
plo, como a correção do juízo) ou como a sua adequação ao objeto verdadeiro; 
ou como a correção da essência cognitiva da intenção in specie. Deste último 
ponto de vista, temos, por exemplo, a correção do juízo, no sentido lógico da 
proposição: a proposição se rege pela própria coisa; ela diz que é assim, e assim 
efetivamente é. Mas, com isso, fica enunciada a possibilidade ideal, e portanto 
geral, de que uma proposição com tal matéria possa ser preenchida, no sentido da 
mais estrita adequação. 

Devemos ainda prestar uma atenção particular ao fato de que o ser (en- 
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quanto primeiro sentido objetivo da verdade) que aqui está em questão não deve 
ser confundido com o ser da cópula do enunciado categórico “afirmativo”. Trata- 
se, na evidência, de um recobrimento total, ao passo que este ser corresponde, se 
não sempre, pelo menos na maioria dos casos (juízos de propriedade),''º às 
identificações parciais. 

Todavia, mesmo quando uma identificação total vem a ser o objeto da predi- 
cação, o primeiro ser não coincide com o segundo. Pois notamos que, numa evi- 
dência de juízo (juízo = enunciado predicativo), o ser é vivido no sentido da ver- 
dade do juízo, sem que seja expresso e, portanto, nunca coincide com o ser visado 
e vivido no “é” do enunciado. Esse ser é o momento sintético do ente, no sentido 
do ente verdadeiro — como poderia ele exprimir o seu ser-verdadeiro? Aqui 
encontramos justamente uma síntese de várias concordâncias: a primeira, parcial, 
predicativa, é visada afirmativamente e percebida adequadamente, portanto, dada, 
ela própria. (O que isso quer dizer será esclarecido, já no próximo capítulo, pela 
doutrina mais geral das objetivações categoriais.) Essa é a concordância entre 
sujeito e predicado, o convir deste aquele. Mas, em segundo lugar, temos a 
concordância que constitui a forma sintética do ato da evidência, ou seja, O reco- 
brimento total entre a intenção de significação do enunciado e a percepção do 
próprio estado de coisas, um recobrimento que, naturalmente se perfaz, passo a 
passo; O que aqui não mais nos interessa. Como se vê, essa coincidência não é 
expressa, ela não é, como a primeira, algo objetal que pertencia ao estado de coi- 
sas julgado. Sem dúvida, ela pode ser enunciada a qualquer momento, e com 
evidência. Ela se torna então um estado de coisas verificante que constitui uma 
nova evidência, para a qual vale o mesmo, e assim por diante. Mas devemos 
distinguir, a cada passo, o estado de coisas verificante, daquele que constitui a 
própria evidência, o estado de coisas objetivado, do não objetivado. 

As distinções que acabamos de fazer nos conduzem à análise geral que vem 
a seguir. 

Na nossa exposição das relações entre os conceitos de evidência e de verda- 
de, não fizemos nenhuma distinção, entre estados de coisas e outros objetos, no 
lado objetal dos atos que encontram sua rigorosa adequação na evidência, seja na 
função da intenção, seja na do preenchimento. E, em consequência, também não 
levamos em conta a distinção fenomenológica entre atos relacionantes — atos de 
concordância e de não concordância, atos predicativos — e atos não relacio- 
nantes; portanto, também não distinguimos nas significações e essências intencio- 
nais em geral, compreendidas idealmente, as relacionantes das não relacionantes. 
A adequação rigorosa pode unificar tanto as intenções relacionantes, como as não 
relacionantes, aos seus preenchimentos completos; e para destacar especialmente 
o domínio das significações, não é preciso que estejam em questão exatamente os 
juízos, enquanto intenções ou preenchimentos de enunciados; os atos nominais 
também podem figurar numa adequação. Na maioria das vezes, entretanto, os 
conceitos de verdade, de correção, do verdadeiro, são compreendidos num sentido 


118 Beschaffenheitsurteile. (N. dos T.) 





102 HUSSERL 


mais restrito do que o nosso, sendo aplicados aos juízos e proposições ou a seus 
correlatos objetivos, os estados de coisas; e, ao mesmo tempo, fala-se em ser, de 
preferência com respeito a objetos absolutos (os não-estados-de-coisas), embora 
sem uma delimitação precisa. É incontestável o direito que temos de interpretar 
esses conceitos de um modo mais geral. A natureza da própria coisa exige que os 
conceitos de verdade e de falsidade sejam, pelo menos numa primeira abordagem, 
estendidos a tal ponto que cheguem a abranger toda a esfera dos atos objetivantes. 
Parece que o mais conveniente aqui seria definir os conceitos de verdade e de ser, 
de tal maneira que os conceitos de verdade (um certo espaço livre para equívocos 
é inevitável mas, depois da elucidação dos conceitos, deixa de ser nocivo) fossem 
aplicados aos próprios atos e a seus momentos, tomados idealmente, enquanto os 
conceitos de ser (ser-verdadeiramente) se aplicariam aos correlatos objetais 
correspondentes. Por conseguinte, teríamos que definir a verdade segundo 2. e 4. 
como a idéia da adequação, ou ainda, como a correção do posicionamento e da 
significação objetivantes. O ser, no sentido da verdade, teria que ser então deter- 
minado, segundo 1. e 3., como a identidade do objeto ao mesmo tempo visado e 
dado na adequação, ou ainda (o que corresponde melhor ao sentido natural da 
palavra) como tudo aquilo que é adequadamente perceptível tendo uma relação 
indeterminada a uma intenção qualquer que, por seu intermédio, poderá tornar-se 
verdadeira (adequadamente preenchida). 

Depois de dar essa extensão aos conceitos e de garanti-los fenomenologi- 
camente, podemos passar à delimitação dos conceitos mais restritos de verdade e 
de ser, levando em conta a distinção entre os atos relacionantes e não relacio- 
nantes (predicações — posicionamentos absolutos). O conceito mais restrito de 
verdade seria então limitado à adequação ideal de um ato relacionante à corres- 
pondente percepção adequada de um estado de coisas; do mesmo modo, o con- 
ceito mais restrito de ser diria respeito ao ser de objetos absolutos e o distinguiria 
do “existir” dos estados de coisas. 

Em consequência, fica claro que: se definirmos o juízo como um ato posicio- 
nante em geral, então, subjetivamente falando, a esfera do juízo se recobre com as 
esferas unificadas dos conceitos verdade e falsidade, no sentido mais amplo. Se o 
definirmos por meio do enunciado e de seus preenchimentos possíveis, compreen- 
dendo assim, sob o título de juízo, apenas a esfera dos posicionamentos relacio- 
nantes, o mesmo recobrimento se dará novamente, mas só até o ponto em que os 
conceitos mais restritos de verdade e falsidade forem tomados como fundamento. 

Até agora, demos preferência unilateralmente ao caso da evidência, ou seja, 
ao ato descrito como um recobrimento total. Mas, no caso correlato do conflito, 
à evidência corresponde o absurdo, enquanto vivência do conflito completo entre 
a intenção e o quase-preenchimento. Aos conceitos de verdade e de ser corres- 
pondem então os conceitos correlatos de falsidade e de não-ser. A elucidação 
fenomenológica desses conceitos pode ser feita, sem maiores dificuldades, uma 
vez preparados todos os fundamentos. Antes de tudo, seria preciso fazer uma des- 
crição exata do ideal negativo de decepção definitiva. 
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Dentro da compreensão estrita do conceito de evidência, aqui considerada 
fundamental, são obviamente absurdas certas dúvidas externadas ocasionalmente 
nos últimos tempos: como por exemplo, se, ligada a uma mesma matéria 4 não 
poderia estar, em alguém, a vivência da evidência, num outro, a do absurdo. Dúvi- 
das semelhantes só eram possíveis enquanto a evidência e o absurdo eram inter- 
pretados como sentimentos peculiares (positivos ou negativos) que, prendendo-se 
acidentalmente ao ato do juízo, conferiam a este último aquela característica par- 
ticular à qual atribuímos o valor lógico da verdade ou da falsidade. Se alguém 
experimenta a evidência 4, é evidente que ninguém poderá experimentar o absur- 
do do mesmo A; pois dizer que A é evidente é o mesmo que dizer: A não é apenas 
visado, mas é também verdadeiramente dado, exatamente como aquilo-como-o- 
que é visado; ele próprio está presente, no sentido mais estrito da palavra. Como 
seria então possível, no caso de uma segunda pessoa, que este mesmo A fosse vi- 
sado mas que o visar de que é um 4 fosse excluído por um não-4 verdadeira- 
mente dado? Como se vê, trata-se de um estado de coisas que diz respeito à essên- 
cia, O mesmo que se exprime no princípio de contradição (em cujos vários 
sentidos entram naturaimente as correlações de que tratamos acima, p. 100). 

Como resultado suficientemente claro das nossas análises temos que ser e 
não-ser não são conceitos que, de acordo com: a sua origem, exprimem as oposi- 
ções das qualidades do juízo. Segundo nossa concepção das relações fenomenoló- 
gicas, todo juízo é posicionante e o posicionamento não é um caráter do é que 
tivesse no não é a sua contrapartida qualitativa. A contrapartida qualitativa do 
juízo é a mera representação da mesma matéria. As diferenças entre o é e o não 
é são diferenças na matéria intencional. Assim como o é exprime a concordância 
predicativa ao modo da intenção de significação, o não é exprime o conflito 
predicativo. 


SEGUNDA SEÇÃO 


SENSIBILIDADE E ENTENDIMENTO 


CAPÍTULO SEXTO 


Intuições sensíveis e categoriais 


8 40. O problema do preenchimento das formas categoriais 
de significação; uma idéia diretriz para a sua solução. 


Na nossa exposição anterior, por repetidas vezes fez-se notar uma grande la- 
cuna dizendo respeito às formas categoriais objetivas, ou, respectivamente, às fun- 
ções sintéticas na esfera dos atos objetivantes, por meio das quais essas formas 
objetivas se constituem e vêm a ser objetos “da intuição” e, por conseguinte, tam- 
bém do “conhecimento”. Tentaremos preencher de algum modo essa lacuna, par- 
tindo novamente da investigação do primeiro capítulo, que foi devotada a um 
objetivo limitado dentro da elucidação do conhecimento, a saber, à relação entre 
a intenção de significar expressiva e a intuição sensível expressa. Tomaremos 
provisoriamente como fundamento, mais uma vez, os casos mais simples de enun- 
ciados de percepção e de outros tipos de intuições e, a partir desses fundamentos, 
passaremos a esclarecer o tema das próximas considerações, como segue: 

No caso de um enunciado de percepção, não são preenchidas apenas as 
representações nominais nele entrelaçadas; a significação do enunciado, no seu 
todo, se preenche por meio da percepção subjacente. Diz-se igualmente, do enun- 
ciado inteiro, que ele exprime a nossa percepção; não dizemos apenas vejo este 
papel, um tinteiro, vários livros, etc., mas também vejo que este papel está escrito, 
que há aqui um tinteiro de bronze, que vários livros estão abertos, etc. Se o preen- 
chimento das significações nominais parecer a alguém suficientemente claro, nós 
lhe perguntaremos como deve ser compreendido o preenchimento dos enunciados 
inteiros, sobretudo no tocante ao que vai além da sua “matéria”, isto é, no caso 
presente, além dos termos nominais. Que deverá e poderá dar preenchimento aos 
momentos de significação que constituem a forma da proposição como tal — 
momentos da “forma categorial” — entre os quais se encontra, por exemplo, a 
cópula? 

Ora, examinada com mais cuidado, esta questão se transpõe também para as 
significações nominais, justamente na medida em que não são informes, como as 
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significações próprias.''º Tal como o enunciado, o nome possui “matéria” e 
“forma”. já na sua aparência gramatical. Se ele se decompõe em várias palavras, 
sua forma reside parte na maneira da sua ordenação, parte nas próprias palavras 
formais, '?º parte no modo de construção das palavras singulares, onde é possível 
distinguir ainda momentos da “matéria” e momentos da “forma”. Tais diferenças 
gramaticais remetem a diferenças de significação; pelo menos, grosso modo, as 
articulações e formas gramaticais exprimem as articulações e formas fundamen- 
tadas na essência da significação; portanto, encontramos nas significações partes 
de caráter muito diverso, entre as quais lembramos especialmente aquelas que se 
exprimem em palavras formais tais como o, um, alguns, muitos, poucos, dois, é, 
não, qual, e, ou e assim por diante; ou ainda, pela forma de construção das pala- 
vras, forma substantiva e adjetiva, singular e plural, etc. 

Ora, o que se passa com tudo isso no preenchimento? Será que é possível 
manter o ideal de preenchimento completamente adequado, formulado no terceiro 
capítulo? Será que a todas as partes e formas da significação correspondem tam- 
bém partes e formas da percepção? Nesse caso haveria também, entre o visar 
significante e o intuir preenchedor, o paralelismo sugerido quando se fala em 
expressar. A expressão seria a contrapartida da percepção, algo como uma ima- 
gem sua (sc. em conformidade precisamente com todas aquelas suas partes ou for- 
mas a serem expressas), não obstante produzida a partir de um material novo — 
uma “ex-pressão” no material do significar. 

O protótipo de interpretação da relação entre o significar e o intuir seria 
assim a relação entre a significação própria e as percepções correspondentes. 
Quem conhece pessoalmente Colónia e possui, por conseguinte, a verdadeira 
significação própria da palavra Colónia, encontra, em cada uma das vivências de 
significação atuais, um exato correspondente da futura percepção confirmadora. 
Não se trata propriamente de uma réplica da percepção, como no caso da fantasia 
correspondente; mas, tal como a própria cidade está (presumidamente) presente 
na percepção, assim também, conforme o que foi exposto acima, o nome próprio 
Colônia, na sua significação própria, visa “diretamente” esta mesma cidade, ela 
própria, assim como é. A simples percepção, sem o auxílio de outros atos sobre 
ela edificados, faz aparecer aqui o objeto, aquele que é visado pela intenção de 
significação, e tal como ele é visado. Por isso, a intenção de significação encontra, 
na simples percepção, o ato no qual ela se preenche de maneira completamente 
adequada. 

Se, em vez de expressões informes e que nomeiam diretamente, conside- 
rarmos as expressões enformadas e articuladas, parece a princípio que o problema 
ê o mesmo. Vejo o papel branco e digo papel branco, exprimindo assim, com 
exata adequação apenas aquilo que vejo. O mesmo se dá no caso de juízos intei- 
ros. Vejo que este papel é branco, e é exatamente isso o que expresso quando digo: 
este papel é branco. 


"º Figenbedeutungen. A palavra é formada em analogia a Eigenname (nome próprio). (N. dos T.) 
120 Formworten.(N. dos T.) 
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Não nos deixaremos enganar, entretanto, por essas maneiras de falar que, 
embora de algum modo corretas, podem ser todavia mal compreendidas. Por meio 
delas, seria possível até mesmo querer fundamentar que, nesse caso, a significação 
reside na percepção, o que não é exato, como já constatamos. A palavra branco 
visa, sem dúvida, algo no próprio papel branco e assim, no estado do preenchi- 
mento, esse visar se recobre com a percepção parcial referente ao momento- 
branco do objeto. Mas, não é suficiente que um mero recobrimento com esta per- 
cepção parcial seja pressuposto. É costume dizer nesse caso que o branco que 
aparece é conhecido e nomeado como branco. Entretanto, na maneira habitual de 
falar em conhecimento, aquilo que é designado como objeto “conhecido” é, antes, 
o sujeito. É óbvio que nesse conhecer há um outro ato que, embora inclua talvez 
o primeiro, é todavia diferente dele. O papel é conhecido como branco ou, melhor 
ainda, como papel branco, quando dizemos, expressando a percepção: papel bran- 
co. A intenção da palavra branco só se recobre parcialmente com o momento-cor 
do objeto que aparece; há um excedente na significação, uma forma que não 
encontra na própria aparição nada que pudesse confirmá-la. Papel branco quer 
dizer papel que é branco. E essa forma não se repetirá também, mesmo permane- 
cendo escondida, no substantivo papel? Só as significações de características uni- 
ficadas no “conceito” de papel é que têm na percepção o seu termo; aqui também 
o objeto inteiro é conhecido como papel, aqui também há uma forma comple- 
mentar que contém o ser, embora não como forma única. Como é óbvio, a função 
preenchedora da simples percepção não pode satisfazer tais formas. 

Outrossim, é suficiente perguntar o que corresponde, do lado da percepção, 
à diferença entre as duas expressões este papel branco e este papel é branco, dadas 
como exemplo e obtidas a partir da mesma percepção — ou seja, o que corres- 
ponde à diferença entre a forma de enunciado atributiva e a predicativa — ou 
ainda, o que, nessa percepção, a diferença em causa exprime propriamente, com 
uma exatidão particular no caso da adequação: encontramos então a mesma difi- 
culdade. Em poucas palavras, é evidente que, nas significações enformadas, as 
coisas não são tão simples como no caso da significação própria e da sua simples 
relação de recobrimento com a percepção. Certamente, podemos dizer, de modo 
compreensível e inequívoco para um ouvinte, vejo que este papel é branco; mas 
essa maneira de falar não quer dizer necessariamente que a significação da propo- 
sição pronunciada dê expressão a um mero ver. Pode ocorrer também que a essên- 
cia cognitiva do ver, na qual a objetidade que aparece se manifesta como dada ela 
própria, esteja fundamentando certos atos que ligam, que são relacionantes ou que 
enformam de alguma outra maneira; que sejam esses os atos aos quais se ajusta 
a expressão, nas suas variadas formas, os atos nos quais ela encontra o seu 
preenchimento, relativamente a essas formas, enquanto se perfizeram com 
fundamento numa percepção atual. Se juntarmos esses atos fundados, ou melhor, 
estas formas de atos, aqueles que os fundamentam, compreendendo, sob o título 
de atos fundados, os atos inteiros, gerados por meio daquela fundamentação for- 
mal, poderemos dizer: uma vez suposta a possibilidade que acabamos de indicar, 
fica restabelecido o paralelismo, não entre as intenções de significação de expres- 
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sões e as simples percepções que lhes correspondem, mas entre as intenções de 
significação e aqueles atos fundados nas percepções. 


$ 41. Continuação. Ampliação da esfera de exemplos. 


Se imaginarmos a esfera de exemplos ampliada a tal ponto que venha a 
abranger o domínio total do pensar predicativo, surgem então dificuldades análo- 
gas, bem como análogas possibilidades de superação das mesmas. Intervêm então, 
principalmente, os juízos que não têm nenhuma relação determinada a singulari- 
dades individuais que possam ser dadas por uma intuição qualquer, juízos que, ao 
invés, expressam de modo geral relações entre as unidades ideais. As significa- 
ções gerais de tais juízos podem perfazer-se, elas também, com fundamento na 
intuição “correspondente”, visto que têm origem, direta ou indiretamente, na 
intuição. Mas o que é visado neste caso não é a singularidade intuitiva que, na me- 
lhor das hipóteses, funciona como caso particular, como exemplo, ou somente 
como um grosseiro exemplo analogizante do geral, para o qual, exclusivamente, a 
intenção se dirige. Assim, por exemplo, quando falamos em geral de cor ou em 
particular de vermelhidão, a aparição de uma coisa vermelha singular pode nos 
oferecer a intuição confirmadora. 

De resto, também acontece que o enunciado geral seja ocasionalmente desig- 
nado justamente como uma expressão da intuição — como quando se diz 
que o axioma aritmético exprime o que está na intuição, ou quando um geômetra 
é censurado por se contentar em exprimir apenas o que vê na figura, em vez de 
empregar a dedução formal, ou por tirar conclusões a partir do desenho, escamo- 
teando os passos da demonstração. Essa maneira de falar não é desprovida de 
sentido (posto que a objeção atinge, em grande medida, a correção formal da geo- 
metria euclidiana); mas aqui, o expressar quer dizer outra coisa que nos casos 
anteriores. Se, naqueles casos, a expressão já não era uma mera réplica da intui- 
ção, muito menos aqui, onde a intenção dos pensamentos não se dirige de modo 
algum à aparição intuitivamente dada e às suas propriedades ou relações intuiti- 
vas, não podendo fazê-lo nem sequer num exemplo: a figura, no sentido geomé- 
trico, é como bem se sabe, um limite ideal que nunca pode ser mostrado intuitiva- 
mente in concreto. Mas, apesar disso, a intuição tem aqui também, como em todo 
o domínio do geral, uma relação essencial com a expressão e com a sua significa- 
ção; por isso, essas duas formam uma vivência de conhecimento do geral, relacio- 
nada com a intuição; não uma simples justaposição, mas uma unidade de coerên- 
cia palpável. Também aqui o conceito e a proposição se orientam pela intuição e 
só por esse meio é que, quando se dá o ajustamento correspondente, nasce a 
evidência, o valor do conhecimento. Por outra parte, não precisamos de uma 
longa reflexão para ver claramente que a significação das expressões em causa 
não reside de modo algum na intuição, mas que a intuição lhe traz apenas o 
enriquecimento da clareza e, no caso mais favorável, o da evidência. É bem sabi- 
do que a imensa maioria dos enunciados gerais, principalmente dos enunciados 
científicos, funciona significativamente sem que qualquer intuição as clarifique e 
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que só uma ínfima parte (inclusive dos enunciados verdadeiros e fundados) é e 
permanece acessível à iluminação completa por meio da intuição. 

Tal como no domínio do individual, no domínio do geral, quando falamos 
corriqueiramente em conhecimento, nós nos referimos aos atos de pensar intuiti- 
vamente fundados. Se há ausência total de intuição, o juízo decerto nada conhece; 
ele visa, entretanto, à maneira do puro pensamento, exatamente aquilo que vem a 
ser conhecido com o auxílio da intuição — se o juízo for verdadeiro. Mas, como 
podemos observar num caso qualquer em que um juízo geral venha a ser poste- 
riormente confirmado na intuição, este conhecimento possui, como qualquer 
outro, o caráter do preenchimento e da identificação. 

Para solucionar a dificuldade de saber como se pode produzir aqui a identifi- 
cação — já que a forma da proposição geral, e sobretudo a forma da generali- 
dade, se esforçaria em vão se quisesse buscar na intuição individual elementos que 
lhe fossem congruentes — podemos recorrer aos atos fundados; essa possibili- 
dade, se analisada com maior detalhe, poderá ser formulada da seguinte maneira: 

Sempre que os pensamentos gerais se preenchem pela intuição, erigem-se, 
sobre percepções e outras aparições de ordem semelhante, certos atos novos, atos 
que se relacionam com o objeto que aparece, de uma maneira totalmente diferente 
das intuições que o constituem em cada caso. A diferença entre os modos de 
relacionamento se exprime numa formulação facilmente compreensível, já usada 
anteriormente, a saber, a de que nesse caso o objeto intuitivo não está aí, ele pró- 
prio, como aquele que é visado, mas funciona apenas como um exemplo esclare- 
cedor da intenção geral propriamente dita. Ora, enquanto os atos de expressão se 
moldam por essas diferenças, sua intenção significativa, em vez de dirigir-se para 
algo a ser representado intuitivamente, dirige-se antes para algo geral, a ser ape- 
nas confirmado pela intuição. E, sempre que a nova intenção se preenche adequa- 
damente por meio da intuição subjacente, fica comprovada a sua possibilidade 
objetiva, ou ainda, a possibilidade ou a “realidade” do geral. 


$ 42. Diferença entre o material sensível e a forma categorial, 
na esfera global dos atos objetivantes. 


Após essas considerações provisórias nos terem dado a conhecer essa dificul- 
dade, oferecendo-nos, ao mesmo tempo, uma idéia diretriz para a sua possível 
superação, tentaremos levar a efeito a análise propriamente dita. 

Nosso ponto de partida fora a constatação de que, no caso das expressões 
enformadas, a idéia de um expressar que até certo ponto seja da espécie de uma 
imagem é totalmente inútil para descrever a relação existente entre as significa- 
ções que exprimem e as intuições expressas. Isso está correto, sem dúvida, e preci- 
sa agora apenas de uma determinação mais precisa. Será bastante que reflitamos 
seriamente sobre o que compete à percepção e o que compete ao significar, fican- 
do atentos para o fato de que, em cada caso, só a certas partes do enunciado, que 
podem ser indicadas de antemão na mera forma do juízo, corresponde algo na 
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intuição, não havendo nada nessa última que possa corresponder às outras partes 
do enunciado. 

Examinemos melhor esta situação. 

Os enunciados de percepção, na hipótese de uma expressão normal e comple- 
ta, são locuções articuladas de variadas formas. Distinguimos facilmente certos 
esquemas tais como, N é P (onde N pode figurar como uma assinalação do nome 
próprio), um S é P, este S é P, todos os S são P, etc. Pela influência restritiva da 
negação, pela distinção entre predicados ou entre atributos absolutos e relativos, 
pelas ligações conjuntivas, disjuntivas, determinativas, etc., surgem múltiplas 
combinações. Na diversidade desses esquemas exprimem-se diferenças de signifi- 
cação radicais. Aos diversos símbolos alfabéticos e palavras que ocorrem nesses 
esquemas correspondem em parte membros, em parte formas de ligação, nas 
significações dos enunciados atuais que pertencem a esses esquemas. Ora, é fácil 
ver que as significações que se preenchem na percepção só podem encontrar-se 
nos lugares dessas “formas de juízo” que são indicados por símbolos alfabéticos, 
sendo vão e totalmente absurdo ir procurar diretamente na percepção aquilo que 

“poderia dar preenchimento às significações formais complementares. Sem dúvida, 
os símbolos alfabéticos, em virtude da sua significação meramente funcional, 
podem também assumir o valor de pensamentos complexos; enunciados cons- 
truídos de maneira muito complicada podem ser apreendidos justamente sob o 
ponto de vista de esquemas de juízo muito simples. Em consequência, repete-se a 
mesma distinção entre “material” e “forma”, naquilo que consideramos unitaria- 
mente como um “termo”. Mas, em todo enunciado de percepção e também, natu- 
ralmente, em todos os outros enunciados que exprimem uma intuição num certo 
sentido primário, chegamos finalmente aos últimos elementos — denominados 
elementos materiais — que estão presentes nos termos e que se preenchem direta- 
mente na intuição (percepção, imaginação, etc.); ao passo que as formas comple- 
mentares, apesar de também exigirem preenchimento, enquanto formas de signifi- 
cação, não encontram diretamente na percepção, e nos atos a ela coordenados, 
nada que jamais lhes possa ser conforme. 

Designamos essa diferença fundamental, quando estendida naturalmente a 
toda a esfera do representar objetivante, de diferença categorial e absoluta entre a 
forma e o material do representar, distinguindo-a, ao mesmo tempo, da diferença 
relativa ou funcional que lhe é intimamente ligada e que foi igualmente indicada 
acima. 

Acabamos de dizer que há uma extensão natural dessa diferença à esfera 
total do representar objetivante. Isso porque compreendemos os componentes do 
preenchimento, que correspondem aos componentes materiais ou formais das 
intenções de significação, também como componentes “materiais” ou respectiva- 
mente “formais”; fica assim claro o que deve ser considerado, na esfera dos atos 
objetivantes em geral, como componente material e como componente formal. 

Há muitos outros sentidos ainda em que se fala de material (ou também de 
matéria) e de forma. Queremos indicar explicitamente que a matéria que costuma- 
mos designar como oposta à forma categorial nada tem que ver com a matéria 
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enquanto oposta à qualidade de ato: como, por exemplo, quahdo distinguimos a 
qualidade posicional, ou a qualidade de deixar em suspenso, da matéria que nos 
diz como-o-que a objetidade é visada na significação, ao-modo-do-que ela é 
determinada e apreendida. Para que a distinção se torne mais fácil, falaremos, no 
caso da oposição categorial, não em matéria, mas em material e, por outro lado, 
quando a matéria for visada no sentido até agora corrente, falaremos, para acen- 
tuar, em matéria intencional, ou ainda em sentido da apreensão. 


8 43. Os correlatos objetivos das formas 
categoriais não são momentos “reais” 


Trata-se agora de tornar clara a distinção que acabamos de fazer. Para esse 
efeito, partimos de nossos exemplos anteriores. 

A flexão que dá a forma, o ser na função atributiva e predicativa, não se 
preenche, dissemos, em nenhuma percepção. Lembramo-nos aqui da proposição 


kantiana: o ser não é um predicado real.'?" Embora a proposição se refira ao ser 
existencial, ao ser do “posicionamento absoluto”,'22? como foi chamado por Her- 
bart, é sempre possível, entretanto, aplicá-la ao ser predicativo e atributivo. Em 
todo caso, essa proposição visa exatamente aquilo que queremos esclarecer aqui. 
Posso ver a cor, mas não o ser-colorido. Posso sentir a maciez, mas não o ser-ma- 
cio. Podemos ouvir o som, mas não o ser-sonoro. O ser não é nada dentro do obje- 
to, nenhuma de suas partes, nenhum momento a ele inerente, nenhuma qualidade 
ou intensidade, como também nenhuma figura, nem absolutamente nenhuma 
forma interna, nenhuma característica '?º constitutiva, como quer que seja conce- 
bida. Mas o ser também não é nada de aderente ao objeto, assim como não é uma 
característica real interna, não é também uma característica real externa e por isso 
não é absolutamente nenhuma “característica”, no sentido de uma característica 
real. Pois o ser também não diz respeito às formas concretas de unidade que ligam 
objetos em objetos mais abrangentes, cores em figuras coloridas, sons em harmo- 
nias, coisas em coisas ou ordens de coisas mais abrangentes (jardim, rua, mundo 
exterior fenomenal). Nessas formas concretas de unidade fundamentam-se as 
características externas dos objetos, a direita e a esquerda, o alto e o baixo, o 
barulhento e o silencioso, etc., e entre elas não se encontra, naturalmente, nada 
que se assemelhe ao é. 


Falamos até agora em objetos, em suas características constitutivas. em sua 
conexão concreta com outros objetos pela qual são produzidos objetos mais 


121 Sobre o conceito kantiano de ser, cf. Heidegger, “A Tese de Kant Sobre o Ser”, Abril, Os Pensadores, 
XLV, pp. 433-452. (N. dos T.) ' 

122 der “absoluten Positionen”. A expressão, na verdade, é de Kant. O próprio Kant traduz Position por 
Setzung. Traduzimos esses dois termos pelo neologismo “posicionamento”, de preferência a “posição”. O 
termo “posicionamento” além de recuperar o sentido de ação de pôr que o termo ““posição”parece ter perdido. 
nos permite formar o termo “posicionante” e construir a expressão “ato posicionante” a qual traduz, com 
precisão, setzender Akt, de Husserl. (N. dos T.) 

'23 Merkmal. A palavra significa signo. sinal ou marca distintiva, propriedade característica. Em Husserl 
ela é usada no sentido de uma propriedade característica pela qual os objetos aos quais ela se prende podem 
ser reconhecidos. Cf. Investigação I, 3 2.(N. dos T.) 
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abrangentes, e, ao mesmo tempo, as características externas aderentes aos objetos 
parciais; e dissemos que não cabe buscar entre elas algo que corresponda ao ser. 
Mas, como todas essas coisas são perceptíveis e esgotam a extensão das percep- 
ções possíveis, fica ao mesmo tempo dito e constatado que o ser não é absoluta- 
mente nada de perceptível. 

Mas aqui, um esclarecimento complementar se faz necessário. Percepção e 
objeto são conceitos conexos da maneira mais íntima, eles dão sentido um ao 
outro, cada qual estendendo ou restringindo o sentido do outro. Devemos ressal- 
tar, entretanto, que utilizamos aqui um certo conceito imediato de percepção e, 
respectivamente, de objeto, naturalmente delimitado, porém muito restrito. Como 
é sabido, fala-se também do perceber e, sobretudo, do ver, num sentido muito mais 
amplo, que abrange em si a com-preensão de estados de coisas inteiros e, final- 


mente, até mesmo a evidência a priori das leis (enquanto “visão evidente” '2 9). No 
sentido mais restrito da palavra, percebida é, para empregar uma linguagem rude 


e popular, toda objetidade que podemos ver com os olhos, ouvir com os ouvidos, 
compreender por algum “sentido externo” — ou mesmo “interno”. Contudo, 
segundo o uso comum da linguagem, só as coisas exteriores e as formas de cone- 
xão de coisa, ao lado das características que pertencem imediatamente a umas e 
outras, é que são ditas “percebidas pelos sentidos”. Mas, depois de termos come- 
çado a falar em “sentido interno”, teria sido necessário, em consequência, esten- 
der adequadamente o conceito de percepção sensível, de tal modo que ele viesse a 
abranger ainda toda a percepção “interna” e de tal modo que, sob o título de obje- 
to sensível fosse incluído também o círculo correlato dos objetos internos — e, 
portanto, o eu e as suas vivências internas. 

Ora, na esfera da percepção sensível, assim compreendida, e, correlativa- 
mente, na da intuição sensível em geral — manteremos essa maneira mais ampla 
de falar em sensibilidade —, uma significação como a da palavra ser não encon- 
tra nenhum correlato objetivo possível, nem, portanto, nenhum preenchimento 
possível, nos atos de uma percepção de tal espécie. O que vale para o ser, vale 
também, obviamente, para as outras formas categoriais presentes nos enunciados 
quer sejam formas que liguem entre si os componentes dos termos, quer elas li- 
guem os próprios termos, para compor a unidade da proposição. O um e 0 0,0€ 
eoou,o see o então, o todos e o nenhum, o algo e o nada, as formas da quanti- 
dade e as determinações numéricas, etc. — todos eles são elementos significantes 
das proposições, mas é em vão que procuramos seus correlatos objetais (caso pos- 
samos eventualmente lhes atribuir algum) na esfera dos objetos reais que não é 
outra senão a esfera dos objetos de uma possível percepção sensível. 


$ 44. 4 origem do conceito de ser e das outras categorias não 
está no domínio da percepção interna. 


Mas — destaquemos explicitamente — isso vale tanto para a esfera dos sen- 
tidos “externos” como para a do sentido “interno”. Uma doutrina à primeira vista 


124 “Einsehen”. (N. dos T.) 
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plausível, universalmente difundida desde Locke, porém fundamentalmente errô- 
nea, afirma que as significações em questão ou as correspondentes significações 
que se tornaram independentes pela nominalização — as categorias lógicas tais 
como ser, não-ser, unidade, pluralidade, totalidade, número, princípio, conse- 
quência, etc. — surgem da reflexão sobre certos atos psíquicos, portanto, no 
domínio do sentido interno, da “percepção interna”. Surgem por esta via, sem dú- 
vida, conceitos tais como percepção, juízo, afirmação, negação, coligir e contar, 
supor e inferir — que são por isso todos eles, conceitos “sensíveis”, pertencendo 
à esfera do “sentido interno” — mas nunca os conceitos da série anterior, que de 
modo algum podem valer como conceitos de atos psíquicos ou de seus compo- 
nentes reais. O pensamento juízo se preenche na intuição interna de um juízo 
atual; mas nela não se preenche o pensamento do é. O ser não é nem um juízo, 
nem um componente real de juízo. Assim como o ser não é um componente real 
de um objeto externo, tampouco o é de um objeto interno; portanto, também não 
do juízo. No juízo — enunciado predicativo — o é figura como um momento da 
significação, tal como fazem também, por exemplo, ouro e amarelo, embora numa 
outra posição e função. O próprio é não figura aí; na palavra é, ele é apenas signi- 
ficado, ou seja, signitivamente visado. Entretanto, ele próprio é dado, ou pelo 
menos presumidamente dado, no preenchimento que em certas circunstâncias se 
amolda ao juízo, na tomada de consciência do estado de coisas presumido. Apare- 
ce agora não somente aquilo mesmo que é visado, na significação parcial ouro, e, 
analogamente, o amarelo, mas aparece também ouro-é-amarelo; o juízo e a intui- 
ção do juízo se unem aqui para constituir a unidade do juízo evidente e, no caso 
mais favorável, do juízo evidente, no sentido do limite ideal. 

Se por julgar compreendermos não somente as intenções de significação 
correspondentes aos enunciados atuais, mas também os preenchimentos eventuais 
que se ajustarem completamente a essas, então sem dúvida é correto afirmar que 
o ser só pode ser apreendido no julgar; mas isso não quer dizer de modo algum 
que o conceito de ser deva e possa ser obtido “na reflexão” sobre certos juízos. De 
resto, reflexão é uma palavra bastante vaga. Na teoria do conhecimento, ela tem 
o sentido pelo menos relativamente preciso que lhe foi dado por Locke, e que é o 
da percepção interna; podemos então nos ater apenas a este sentido, na interpre- 
tação da doutrina que acredita poder encontrar a origem do conceito de ser na 
reflexão sobre o juízo. É essa origem que negamos. O ser relacionante que a predi- 
cação expressa, por exemplo, como “é”, “são”, etc., é algo não independente; se o 
desenvolvermos até a plena concreção, surge o respectivo estado de coisas, o cor- 
relato objetivo do juízo pleno. Podemos dizer então: assim como o objeto sensível 
se relaciona com a percepção sensível, assim também o estado de coisas se rela- 
ciona com o ato de tomar consciência que (de um modo mais ou menos adequado) 
o “doa” (sentimo-nos impelidos a dizer simplesmente: assim também o estado de 
coisas se relaciona com a percepção do estado de coisas). Ora, como o conceito de 
objeto sensível (o conceito do réal) não pode surgir por meio de uma “reflexão” 
sobre a percepção, visto que o resultado seria justamente o conceito de percepção 
ou o conceito de algum constituinte real das percepções, o conceito de estado de 


114 HUSSERL 


coisas também não pode surgir da reflexão sobre juízos, pois dessa forma só pode- 
ríamos obter conceitos de juízos ou de constituintes reais de juízos. 

É óbvio que, para que a abstração correspondente possa ter lugar, devem ser 
vividas, no primeiro caso, percepções, e, no segundo, juízos ou intuições de juízos 
(percepções de estados de coisas). Ser vivido não é o mesmo que ser objetal. 
Porém, por “reflexão”, queremos dizer que aquilo sobre o que refletimos, a vivên- 
cia fenomenológica, torna-se objetal para nós (internamente percebida por nós), e 
que é a partir desse conteúdo objetal que nos são realmente dadas as determina- 
ções a generalizar. 

A origem dos conceitos de estado de coisas e de ser (no sentido da cópula) 
não está verdadeiramente na reflexão sobre juízos, ou melhor, sobre preenchi- 
mentos de juízos, mas nos próprios preenchimentos de juízos; não é nesses atos 
enquanto objetos, mas nos objetos desses atos que encontramos o fundamento de 
abstração que serve para a realização dos ditos conceitos; e, naturalmente, um 
fundamento tão bom quanto esse nos é proporcionado pelas modificações confor- 
mes "2º desses atos. 

De saída, é Óbvio que: assim como um conceito qualquer (uma idéia, uma 
unidade específica) só pode “surgir”, isto é, só pode nos ser dado, ele próprio, se 
for fundamentado por um ato que põe diante dos nossos olhos, pelo menos em 
imagem, uma singularidade correspondente qualquer, da mesma forma, o con- 
ceito de ser só pode surgir quando algum ser é posto, efetivamente ou em imagem, 
diante dos nossos olhos. Se considerarmos o ser enquanto ser predicativo, um es- 
tado de coisas qualquer deverá então nos ser dado, e, naturalmente, por meio de 
um ato que o doe — ato que é análogo à intuição sensível comum. 

O mesmo vale para todas as formas categoriais e para todas as categorias. 
Por exemplo, um conjunto nos é dado, e só nos pode ser dado num juntar atual, 
e, portanto, num ato que se exprima em forma de uma ligação conjuntiva 4 e B 
e C... Porém o conceito de conjunto não surge pela reflexão sobre esse ato; em 
vez de voltar nossa atenção para o ato doador, temos antes que dirigi-la para aqui- 
lo que esse ato nos dá, para o conjunto que ele faz aparecer in concreto, e elevar 
a sua forma geral à consciência de conceitos gerais. 


8 45. Ampliação do conceito de intuição e, mais especialmente, 
dos conceitos de percepção e de afiguração. 
Intuição sensível e intuição categorial. 


Se agora formularmos a questão: como podem ser preenchidas as formas 
categoriais das significações, a não ser pela percepção ou pela intuição, naquele 
sentido mais restrito que, ao falarmos da “sensibilidade”, tentamos indicar provi- 
soriamente? — veremos que a resposta já foi claramente esboçada pelas análises 
que acabamos de fazer. 


'28 konformen Modifikationen, cf. nota 57 (N. dos T.) 
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Em primeiro lugar, a presentificação de qualquer exemplo de enunciado de 
percepção que mereça confiança mostra indubitavelmente que também as formas 
são efetivamente preenchidas, como supusemos de início, ou que significações 
inteiras enformadas dessa ou daquela maneira são preenchidas e não apenas, por 
exemplo, os momentos “materiais” da significação; assim se explica também que 
o enunciado de percepção inteiro seja chamado de expressão da percepção, e, no 
sentido transposto, de expressão daquilo que é intuicionado e dado, ele próprio, na 
percepção. Mas se as formas categoriais de expressão, existentes ao lado dos 
momentos materiais, não têm seu termo na percepção — enquanto compreendida 
como mera percepção sensível — ao falarmos em expressão, será preciso que nos 
apoiemos sobre um outro sentido de percepção; será preciso, de qualquer manei- 
ra, que nos fundamentemos num ato que preste o mesmo serviço aos elementos 
categoriais de significação que o prestado aos elementos materiais pela simples 
perpepção sensível. Dada a homogeneidade essencial da função de preenchimento 
e de todas as relações ideais a ela conectadas por leis, é inevitável designar como 
percepção cada ato preenchedor que se perfaça ao modo de uma confirmadora 
apresentação da própria coisa, como intuição todo e qualquer ato preenchedor, e 
como objeto o seu correlato intencional. De fato, se nos perguntarem o que quere- 
mos dizer quando afirmamos que as significações categorialmente enformadas se 
preenchem e se confirmam na percepção, só poderemos responder: isto quer dizer 
apenas que elas estão relacionadas com o próprio objeto na sua enformação cate- 
gorial. O objeto não é meramente visado com essas formas categoriais, como no 
caso da função meramente simbólica das significações, em vez disso ele próprio é 
posto perante nossos olhos, justamente nestas formas; em outras palavras: ele não 
é apenas pensado, ele é precisamente intuído ou respectivamente percebido. 
Assim, tão logo nos propomos a analisar o que significa falar aqui em preenchi- 
mento, o que expressam as significações enformadas e, nelas, os elementos for- 
mais, o que é a objetidade unitária ou produtora de unidade que lhes corresponde, 
deparamo-nos inevitavelmente com “intuição”, ou respectivamente “percepção” e 
“objeto”. Essas palavras, embora tenham inegavelmente um sentido mais amplo, 
são indispensáveis. Como designaríamos então o correlato da representação de 
um sujeito não-sensível ou que contivesse formas não-sensíveis, se a palavra obje- 
to nos fosse proibida, e como poderíamos denominar o seu “ser dado” atual ou 
ainda o seu aparecer como “dado”, se não dispuséssemos da palavra percepção? 
Assim convertem-se em “objetos”, já na linguagem usual, conjuntos, pluralidades 
indeterminadas, totalidades, números, formas disjuntivas, predicados (0 ser-justo), 
estados de coisas, enquanto os atos, por meio dos quais eles aparecem como 
dados, convertem-se em “percepções”. 

Visivelmente, a conexão entre os conceitos de percepção, um mais amplo e 
um mais estrito, um supra-sensível (isto é, que se erige sobre 12º a sensibilidade 
ou conceito categorial) e outro sensível, não é exterior ou acidental, mas funda- 
menta-se na própria coisa. Essa conexão abrange uma vasta classe de atos, pecu- 
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liares porque neles algo aparece como “efetivo” e como “dado ele próprio”. 
Obviamente, este aparecer como efetivo e como dado ele próprio (que pode muito 
bem ser enganador) caracteriza-se sempre por meio da sua diferença para com os 
atos que lhe são essencialmente aparentados e é só por isso que se destaca com 
toda a sua clareza; ou seja, por diferir da presentificação por imagem e do 
pensar-nisso puramente significativo, os quais excluem, ambos, o estar-presente (o 
aparecer, por assim dizer, in persona), embora sem excluir o ter-por-existente. 
Quanto a esse último aspecto, a representação apreensiva, tanto a por imagem 
como a simbólica é possível de duas maneiras: de uma maneira posicional, a do 
ter-por-existente, simbolicamente ou por meio de imagem, e de uma maneira não- 
posicional, a do “mero” afigurar ou imaginar sem o ter-por-existente. Após as 
análises da seção anterior, que devem ser interpretadas num sentido bastante 
geral, não se faz necessário um exame mais detalhado dessas diferenças. Em todo 
caso, é claro que tal como o conceito de percepção, o conceito de afiguração (nas 
suas múltiplas particularidades) deve também ser estendido de uma maneira 
correspondente. Não poderíamos falar em algo percebido, supra-sensível ou 
categorialmente, se não existisse a possibilidade de também imaginá-lo “do 
mesmo modo” (portanto, não apenas sensivelmente). Por isso, teremos que distin- 
guir, de um modo totalmente geral a intuição sensível da categorial ou, ainda, 
mostrar a possibilidade de uma tal distinção. 

De resto, o conceito ampliado de percepção permite, por sua vez, uma 
compreensão mais restrita e uma mais ampla. No sentido mais amplo, também os 
estados de coisas gerais são ditos percebidos (“claramente vistos”, “intuídos” com 
evidência). No sentido mais restrito, a percepção se dirige apenas para o ser indi- 
vidual, ou seja, para o ser temporal. 


8 46. Análise fenomenológica da diferença 
entre a percepção sensível e a percepção categorial. 


Nas nossas próximas considerações, levaremos em conta, inicialmente, só as 
percepções individuais, e em seguida as intuições individuais que lhes são 
coordenadas. 

A distinção entre percepções “sensíveis” e “supra-sensíveis” foi indicada 
acima apenas de uma maneira superficial e caracterizada de um modo ainda 
muito grosseiro. A maneira antiquada de falar em sentido interno e externo — 
que, juntamente com a sua antropologia e a sua metafísica ingênuas, não nega ter 
tido sua origem na vida cotidiana — pode servir provisoriamente para assinalar 
o domínio que deveria ser excluído; mas com isso a esfera da sensibilidade não foi 
efetivamente determinada e delimitada, e, assim, também o conceito de percepção 
categorial carece ainda de fundamentação descritiva. A consolidação e a elucida- 
ção da diferença em causa é importante, tanto mais que dela dependem por com- 
pleto distinções tão fundamentais como a distinção entre a forma categorial e a 
matéria do conhecimento fundada na sensibilidade e, igualmente, a distinção entre 
as categorias e todos os demais conceitos. Trata-se portanto de ir em busca de 


INVESTIGAÇÕES LÓGICAS 117 


profundas características descritivas que nos déem uma certa evidência relativa à 
constituição essencialmente diversa das percepções, ou respectivamente das intui- 
ções sensíveis e categoriais em geral. 

Mas, para os nossos fins próximos, não é necessário empreender uma análise 
exaustiva dos fenômenos aqui relevantes. Esse trabalho exigiria que fossem feitas 
considerações extraordinariamente amplas. Será suficiente para nós prestar aten- 
ção a alguns pontos mais importantes que possam servir para caracterizar estes 
atos respectivos nas suas relações mútuas. 

Diz-se, de qualquer percepção, que ela com-preende o seu objeto, ele próprio, 
ou que o com-preende diretamente. Mas essa com-preensão direta tem um sentido 
e um caráter diverso, conforme se trate de uma percepção, no sentido mais restrito 
ou mais amplo, ou conforme seja sensível ou categorial a objetidade “direta- 
mente” com-preendida; em outras palavras, conforme ela seja um objeto real ou 
ideal. Com efeito, podemos caracterizar os objetos sensíveis ou reais como objetos 
do grau mais baixo de uma possível intuição; e os objetos categoriais ou ideais 
como os objetos dos graus superiores. 

No sentido restrito da percepção “sensível” o objeto que, no ato da percep- 
ção, se constitui de modo simples é diretamente com-preendido ou ele próprio pre- 
sente. Mas com isso queremos dizer o seguinte: o objeto é um objeto imediata- 
mente dado, também no sentido de que, enquanto tal objeto, percebido com tal 
conteúdo objetal determinado, ele não se constitui nos atos relacionantes ou que 
ligam ou articulam de alguma outra maneira atos que são fundados em outros 
atos, que trazem outros objetos distintos à percepção. Na percepção, os objetos 
sensíveis estão aí num único grau de ato; eles não são submetidos à necessidade 
de terem que se constituir multirradialmente em atos de grau superior, os quais 
constituem seus objetos por meio de outros objetos que de per si já são consti- 
tuídos em outros atos. 

Ora, cada um dos atos de percepção, seja por si só, seja juntamente com ou- 
tros atos, pode desempenhar o papel de um ato fundamental para os atos novos, 
que ora o incluem, ora o pressupõem, e que, no seu novo modo de consciência, 
geram ao mesmo tempo uma nova consciência de objetividade que pressupõe 
essencialmente a consciência original. Com o aparecimento dos novos atos de 
conjunção, de disjunção, de apreensão determinada e indeterminada do individual 
(isto — algo), de generalização, do simples conhecer que relaciona e faz ligações, 
não surgem atos subjetivos quaisquer, nem tampouco atos que se ligam aos origi- 
nais, mas surgem atos que, como dissemos, constituem novas objetividades; sur- 
gem atos, nos quais algo aparece como efetivo e como dado ele próprio, de tal 
modo que aquilo mesmo como-o-que ele aparece aqui ainda não tinha nem pode- 
ria ter sido dado, já nos atos fundantes. Por outro lado, a nova objetidade se fun- 
damenta na antiga: ela tem uma relação objetal com a objetidade que aparece nos 
atos fundamentais. Sua maneira de aparecer é essencialmente determinada por 
essa relação. Trata-se de uma esfera de objetividades que só podem aparecer, elas 
“próprias”, nos atos assim fundados. 

Nesses atos fundados reside o que há de categorial no intuir e no conhecer, 
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neles se preenche o pensar enunciativo, quando atua como expressão: a possibili- 
dade de adequação perfeita a tais atos determina a verdade do enunciado, como a 
sua correção. Todavia, até agora só levamos em consideração a esfera da percep- 
ção e, nessa última, só os casos mais primitivos. Vê-se facilmente que a nossa dis- 
tinção entre atos simples e atos fundados pode ser transposta das percepções para 
todas as intuições. Já aparece com evidência também a possibilidade dos atos 
complexos da espécie dos que são fundados, de uma maneira mista, em parte 
sobre percepções simples e em parte sobre afigurações simples; e ainda a possibili- 
dade de que novas fundamentações sejam constituídas sobre intuições fundandas, 
fundadas, seja, na a que séries graduais inteiras de fundamentações se construam 
umas sobre as outras; e além disso, de que as intenções signitivas se configurem 
de acordo com estas fundamentações de grau inferior ou superior e de que se con- 
figurem então novamente novamente, à fundamentação, misturas entre atos signi- 
tivos e intuitivos, isto é, atos fundados, construídos sobre atos das duas espécies. 
Mas inicialmente é preciso tratar dos atos primitivos e proceder a uma elucidação 
plenamente satisfatória dos mesmos. 


8 47. Continuação. Caracterização da percepção 
sensível como percepção “simples ”. 


Examinemos melhor os atos nos quais se apresentam como dados os concre- 
tos sensíveis e os seus componentes sensíveis; depois, em oposição a eles, os atos 
de uma espécie totalmente diferente, por meio dos quais, estados de coisas concre- 
tamente determinados, formas coletivas, disjuntivas, são dados como “objetos de 
pensamento”, complexos, como “objetos de ordem superior”, que incluem em si 
genuinamente seus objetos fundantes; e além disso, os atos da espécie da generali- 
zação ou da apreensão indeterminada do individual. cujos objetos são decerto de 
um grau superior. não incluindo todavia deste modo os objetos fundantes. 

Na percepção sensível, a coisa “exterior” nos aparece de uma só vez, desde 
que sobre ela cai o nosso olhar. Sua maneira de deixar aparecer a coisa como pre- 
sente é uma maneira simples, que não precisa do aparato de atos fundantes ou 
fundados. Naturalmente, pouca importância tem aqui quais sejam os processos 
psíquicos e qual a complexidade desses processos dos quais ela pode ter surgido 
geneticamente. 

Também não passaremos por cima da óbvia complexidade que pode ser 
apontada no teor fenomenológico do simples ato de percepção, e, principalmente, 
na sua intenção unitária. 

Certamente, à coisa, enquanto aparece com este ou aquele conteúdo, perten- 
cem múltiplas propriedades constitutivas, uma parte das quais “entra, ela própria, 
na percepção”, ao passo que uma outra parte é simplesmente intencionada. Entre- 
tanto, não vivemos, de modo algum, todos os atos de percepção articulados que 
surgiriam se prestássemos atenção a todas as particularidades de coisa ou, mais 
exatamente, a todas as determinações do “lado voltado para nós” ou se as tomás- 
semos como objetos de per si. Certamente, as representações das determinações 
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complementares, que não entram elas próprias na percepção, são também “dispo- 
sicionalmente excitadas”. As intenções referentes a estas representações certa- 
mente também concorrem para a percepção e determinam seu caráter global. 
Mas, como na aparição a coisa não está aí apenas como uma soma de inúmeras 
determinações singulares que possam ser distinguidas por uma consideração pos- 
terior isolada, e como essa última também não pode fragmentar a coisa em partes 
singulares, só podendo notar essas partes na coisa sempre acabada e unitária, o 
ato de percepção é constantemente uma unidade homogênea que presenta o objeto 
de maneira simples e imediata. A unidade da percepção não surge, portanto, atra- 
vês de atos sintéticos próprios, como no caso em que somente a forma da síntese, 
por meio dos atos fundados, pudesse dar às intenções parciais a unidade da rela- 
ção ao objeto. Aqui não se precisa da articulação, nem tampouco, portanto, da 
ligação atual. A unidade de percepção se produz como uma unidade simples, 
como uma fusão imediata das intenções parciais, sem intervenção de novas inten- 
ções de atos. 


Pode acontecer além disso que não nos contentemos com “um só olhar” e 
que consideremos, antes, a coisa por todos os lados, num fluxo continuo de 
percepção, tocando-a, por assim dizer, com os sentidos. Mas cada percepção sin- 
gular desse fluxo já é uma percepção dessa coisa; vendo este livro aqui, de cima 
ou de baixo, de dentro ou de fora, vejo sempre este livro. É sempre uma mesma 
coisa que vejo, mesma, decerto, não no sentido meramente físico, mas conforme o 
próprio visar das percepções. Embora sobressaiam algumas determinações singu- 
lares, que mudam a cada passo, não é por meio de um ato abrangente, fundado em 
percepções isoladas, que a própria coisa, enquanto unidade percebida, se constitui 
essencialmente. 


Entretanto, para sermos exatos, não deveriamos tratar esse assunto como se 
um objeto sensível unitário pudesse ser apresentado num ato fundado (ou seja nas 
percepções que transcorrem de modo contínuo), sem ser necessário que ele se 
apresente num ato de tal espécie. O processo contínuo de percepção também se 
revela, numa análise mais exata, como uma fusão de atos parciais num único ato, 
e não como um ato propriamente dito, fundado em atos parciais. 


Para mostrar isto, faremos a seguinte análise: 


As percepções singulares do fluxo são unidas continuamente. Por esta conti- 
nuidade não se entende meramente o fato da vizinhança temporal; o fluxo de atos 
singulares tem, antes, o caráter de uma unidade fenomenológica, na qual os atos 
singulares são fusionados. Nesta unidade os diferentes atos não estão fundidos 
apenas num todo fenomenológico qualquer, mas num único ato, mais precisa- 
mente, numa percepção. No decorrer contínuo das percepções singulares, percebe- 
mos com efeito continuamente um mesmo e único objeto. Já que a percepção con- 
tínua é construída por percepções singulares, será que podemos dizer que ela é 
uma percepção fundada nestas últimas? Naturalmente, ela é fundada no sentido 
em que um todo é fundado por suas partes; mas não no sentido, aqui decisivo para 
nós, segundo o qual o ato fundado deve produzir um novo caráter de ato, que se 
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fundamenta nos carateres de ato subjacentes, e sem os quais ele não é pensável. 
No caso presente, a percepção foi, por assim dizer, apenas expandida; ela permite 
uma fragmentação em partes que poderiam atuar já de per si como percepções 
plenas. Mas a unidade dessas percepções numa percepção contínua não é uma 
unidade produzida por meio de um ato particular, o qual constituiria, como tal, 
uma nova consciência de objetividade. Em vez disso, vemos que, no ato expandi- 
do, o que é visado objetivamente não é, em absoluto, nada de novo, e sim sempre 
este mesmo objeto que já era visado pelas percepções parciais, tomadas 
separadamente. 

Poderíamos agora dar um certo peso a esta ipseidade, e dizer: a unidade é de 
fato a unidade da identificação. A intenção dos atos sucessivos vai-se recobrindo 
continuamente, e é assim que se produz a unidade. Isto é correto, sem dúvida. Mas 
a unidade da identificação — não podemos deixar de fazer esta distinção — não 
significa a mesma coisa que a unidade de um ato de identificação. Um ato visa 
algo, o ato da identificação visa, representa uma identidade. Ora, no nosso caso, 
uma identificação se perfaz, sem que nenhuma identidade seja visada. Decerto, o 
objeto visado nos diversos atos do fluxo contínuo de percepções é sempre o 
mesmo, e os atos são unidos por recobrimento; mas aquilo que é percebido neste 
fluxo, aquilo que nele se torna objetivo, é exclusivamente o objeto sensível, e 
nunca a sua identidade consigo mesmo. Só quando fazemos do fluxo de percep- 
ções o fundamento de um novo ato, só quando articulamos as percepções singula- 
res e estabelecemos relações entre os seus objetos, é que a unidade da continui- 
dade (isto é, a fusão por meio do recobrimento das intenções), vigente entre as 
percepções singulares, serve como ponto de apoio para a consciência da identi- 
dade; a própria identidade torna-se então objetal; o momento do recobrimento que 
liga os carateres de ato serve agora como conteúdo representante-apreendido de 
uma nova percepção, que se fundamenta nas percepções singulares articuladas e 
nos leva até a consciência intencional: o que é percebido agora e o que foi perce- 
bido antes são uma mesma coisa. Naturalmente, trata-se então de um ato comum 
do segundo grupo. O ato da identificação é de fato uma nova consciência de obje- 
tividade, que faz aparecer para nós um novo “objeto”, um objeto que só pode ser 
“dado” ou “com-preendido ele próprio” num ato fundado dessa espécie. 

Todavia, antes de entrar no estudo mais detalhado dessa nova classe de atos 
e de objetos, devemos completar as nossas considerações sobre as percepções sim- 
ples. Se pudermos dar por esclarecido o sentido do perceber simples ou, o que 
para nós vem a dar no mesmo, do perceber sensível, estará também esclarecido o 
conceito de objeto sensível ou real (real no sentido original da palavra). Nós o 
definimos diretamente como o objeto possível de uma percepção simples. Em vir- 
tude do paralelismo necessário entre percepção e afiguração, segundo o qual a 
cada percepção possível corresponde uma possível afiguração (ou mais exata- 
mente, uma série inteira de afigurações) de mesma essência, também a cada per- 
cepção simples está coordenada uma afiguração simples, pelo que fica ao mesmo 
tempo assegurado o conceito mais amplo de intuição sensível. A possibilidade de 
definir, em consequência, os objetos sensíveis como objetos possíveis da afigura- 
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ção sensível e da intuição sensível em geral, não importa, obviamente, em nenhu- 
ma generalização essencial da definição anterior. Em virtude do paralelismo que 
acabamos de destacar, as duas definições são equivalentes. 

Por meio do conceito de objeto real é determinado também o conceito de 
parte real, e mais especialmente, os conceitos de fragmento real, de momento real 
(característica real), de forma real. Toda parte de um objeto real é uma parte real. 

Diz-se que, na percepção simples, o objeto inteiro é dado “explicitamente” e 
qualquer uma de suas partes (parte no sentido mais amplo), “implicitamente”. A 
totalidade dos objetos, que podem ser dados explícita ou implicitamente nas 
percepções simples, constitui a esfera dos objetos sensíveis, tomada no sentido 
mais amplo. 

Cada objeto sensível concreto é perceptível, de modo simples, à maneira de 
um objeto explícito; e assim também, cada fragmento de um objeto de tal espécie. 
Mas que acontece no caso dos momentos abstratos? Segundo a sua própria natu- 
reza, eles não podem existir de per si; portanto é evidente que a sua percepção e 
afiguração não são atos independentes, na medida em que o conteúdo represen- 
tante-apreendido, mesmo no caso da mera representação apreensiva por analogia, 
não pode ser vivido de per si, mas apenas num concreto abrangente. Mas, nem por 
isso, a intuição precisa ser um ato fundado. Ela seria um ato fundado se a com- 
preensão de um momento abstrato tivesse que ser necessariamente precedida pela 
com-preensão de um todo concreto, ou, respectivamente, pelas com-preensões dos 
momentos complementares, sendo a com-preensão entendida como um ato de vol- 
tar-se intuitivamente para algo — o que não considero evidente. Pelo contrário, é 
certo que a com-preensão de um momento e, de modo geral, de uma parte como 
parte de um todo dado, e igualmente a com-preensão de uma característica sensi- 
vel como característica, de uma forma sensível como forma, remete claramente a 
atos fundados e, precisamente, a atos da espécie dos atos relacionantes; mas com 
isso teríamos abandonado a esfera da “sensibilidade” e entrado na esfera do 
“entendimento”. Logo em seguida submeteremos a uma análise detalhada o grupo 
de atos fundados que acabamos de designar. 


9 48. Caracterização dos atos categoriais como atos fundados. 


Podemos apreender um objeto sensível de diferentes maneiras. Antes de tudo, 
naturalmente, de uma maneira simples. Essa possibilidade — que, assim como 
todas as outras aqui em questão, deve ser interpretada como uma possibilidade 
estritamente ideal — caracteriza, pois, o objeto como um objeto sensível. Assim 
apreendido, ele está aí diante de nós, por assim dizer, não desdobrado: embora as 
partes que o constituam estejam nele, no ato simples eles não se tornam, todavia, 
objetos explícitos. Entretanto, podemos apreender o mesmo objeto também de 
uma maneira que o explicite: nos atos de articulação “destacamos” as partes, nos 
atos relacionantes estabelecemos relações entre as partes destacadas, sejam rela- 
ções de uma com a outra, sejam relações das partes com o todo. E é só por meio 
dessas novas maneiras de apreensão que os membros ligados e relacionados ga- 
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nham o caráter de “partes” ou, respectivamente, de “todos”. Os atos de articula- 
ção e, retrospectivamente, o ato simples, não são vividos apenas como sucessivos; 
antes, estão aí, a cada momento, unidades abrangentes de atos, nas quais se cons- 
tituem, como objetos novos, as relações entre as partes. 

Fixaremos a nossa atenção primeiramente nas relações entre as partes e o 
todo, e assim, restringindo-nos aos casos mais simples, nas relações 4 é (tem) a, 
e a está em A. Indicar quais são os atos fundados, nos quais estes estados de coi- 
sas esquemáticos se constituem como dados, vem ao mesmo que elucidar as for- 
mas de enunciados categoriais que acabamos de usar (isto é, remetê-las à sua ori- 
gem intuitiva, a seu preenchimento adequado). Entretanto, o que nos importa aqui 
não são as qualidades de atos mas exclusivamente a constituição das formas de 
apreensão; e, nessa medida, a nossa análise, se considerada como análise do juízo, 
permanecerá incompleta. 

Um ato perceptivo apreende 4 como um todo, de uma só vez e de um modo 
simples. Um segundo ato de percepção se dirige ao q, à parte ou ao momento 
dependente que pertence constitutivamente ao 4. Entretanto, esses dois atos não 
se perfazem apenas simultaneamente, ou um depois do outro, à maneira de vivên- 
cias “sem conexão”, eles se ligam em vez disso, num único ato, cuja síntese é a 
única a dar o 4 como contendo o à em si. Do mesmo modo, também no caso em 
que a percepção relacionante tem uma “direção” inversa, o a pode ser dado, ele 
próprio, como pertencendo ao 4. 

Tentemos agora aprofundar-nos algo mais nessa questão. 

O visar intuitivo global do objeto abrange implicitamente a intenção dirigida 
para o q. A percepção visa na verdade a com-preensão do próprio objeto e, por 
isso, o seu “com-preender” deve alcançar, no objeto e com o objeto inteiro, todos 
os seus componentes. 


Naturalmente, trata-se aqui apenas dos componentes do objeto tal como ele aparece na per- 
cepção, ou seja, tomado naquilo-como-o-que ele próprio está aí, na percepção, e não com os 
componentes que, por exemplo. pertencem ao objeto existente na “realidade objetiva”, o qual 
só é revelado por experiências, conhecimentos e ciências ulteriores. 


Ao restringirmos a percepção global à percepção isolada, a intenção parcial 
que se dirige para o a não é arrancada da aparição global do 4, como se a unida- 
de desse último caísse em pedaços: é num ato próprio que o a se torna propria- 
mente o objeto da percepção. Mas, ao mesmo tempo, o perceber global, que conti- 
nua atuando, recobre-se em conformidade com aquelas intenções parciais 
implicadas, com o perceber isolado. O representante-apreendido relativo ao à fun- 
ciona de duas maneiras, permanecendo sempre idêntico; e, enquanto ele funciona 
assim. o recobrimento se perfaz como a unidade peculiar das duas funções de 
representação apreensiva, isto é, recobrem-se as duas apreensões, cujo suporte é 
esse representante apreendido. Mas. essa unidade, por sua vez, assume agora a 
função de uma apresentação apreensiva de per si, ela não vale, nesta função, como 
esse vínculo vivido dos atos; ela própria não é constituída como objeto mas ajuda 
a constituir um outro objeto; ela representa apreensivamente, e de tal modo que 
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agora o À aparece como contendo o a em si, ou na direção inversa, o G aparece 
como estando no 4. 

Dependendo do “ponto de vista da apreensão” ou ainda da “direção de tran- 
sição” que pode ser da parte para o todo ou vice-versa — e esses são caracteres 
fenomenológicos novos que trazem uma contribuição à matéria intencional global 
do ato relacionante — há duas possibilidades, traçadas a priori, de acordo com as 
quais “a mesma relação” "27 pode vir a ser atualmente dada. A elas correspondem 
dois “relacionamentos”,'2º a priori possíveis, a título de objetividades distintas 
mas necessariamente co-pertinentes segundo leis ideais, objetividades que só se 
podem constituir diretamente nos atos fundados da espécie indicada, isto é, que só 
nos atos assim construídos podem chegar a ser “percebidas”, a ser “dadas, elas 
próprias”. 

Esta exposição se aplica obviamente a todas as particularizações da relação 
entre um todo e suas partes. Todas essas relações são de natureza categorial, isto 
é, ideal. Seria insensato inseri-las no todo simples e depois querer encontrá-las por 
meio de análise. Decerto, a parte está cravada no todo antes de qualquer articula- 
ção, e é nele que a com-preendemos conjuntamente na com-preensão perceptiva 
do todo; mas o fato de estar cravada no todo de saída não é nada mais do que a 
possibilidade ideal de trazer à percepção, nos atos correspondentes articulados e 
fundados, ela e o seu ser-parte. 

A situação é obviamente análoga no caso das relações externas das quais se 
originam predicações, tais como A está à direita de B, A é maior, mais claro, mais 
sonoro que B, etc. A possibilidade das relações externas surge onde quer que os 
objetos sensíveis — as simples perceptibilidades, de per si — apesar do seu fecha- 
mento excludente, se juntem em agrupamentos, em unidades mais ou menos ínti- 
mas, ou seja, no fundo, em objetos mais abrangentes. Essas relações podem ser 
abrangidas no seu todo pelo esquema de relação entre uma parte e as outras partes 
de um todo. Mais uma vez, os atos fundados são aqueles nos quais se perfaz a apa- 
rição primária dos estados de coisas aqui relevantes, a aparição das relações exter- 
nas. Está bem claro que nem a percepção simples do complexo inteiro nem as 
percepções isoladas que pertencem a seus membros são, já em si, percepções das 
relações porventura possíveis nesses complexos. Só quando um membro é selecio- 
nado e, mantendo-se fixos os outros membros, é considerado como membro prin- 
cipal, é que surge, por meio dos membros correlatos que obviamente também 
devem receber destaque, o seu ser-determinado fenomenal que muda de acordo 
com as particularidades da espécie de unidade em vigor. Também aqui a escolha 
do membro principal ou a direção da apreensão relacionante determina em geral 
as formas de relação fenomenologicamente diversas e caracterizadas de modo 
correlato, formas que, na percepção não articulada do agrupamento (tal como 
aparece enquanto simples objeto), não são incluídas verdadeiramente, mas apenas 
como possibilidades ideais de perfazer os respectivos atos fundados. 


127 “dieselbe Relation”. (N. dos T.) 
128 “Verhaltnisse”. Em todo o restante do texto traduzimos Verháltnis por “relação”. (N. dos T.) 
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A genuína implantação no todo dessas relações entre as partes representaria 
uma confusão de coisas fundamentalmente diferentes uma confusão das formas de 
ligação sensíveis ou reais com as categorias e ideais. As ligações sensíveis são 
momentos do objeto real, seus momentos efetivos nele presentes, ainda que só 
implicitamente dele destacáveis por meio de uma percepção abstrativa. Pelo 
contrário, as formas de ligação categorial são formas correspondentes aos modos 
dos atos-sínteses, ou seja, formas que se constituem objetivamente nos atos sintéti- 
cos, edificados sobre"?2º a sensibilidade. Na construção das relações externas, a 
forma sensível pode fornecer o fundamento para a constituição de uma forma 
categorial a ela correspondente; como por exemplo, quando apreendemos e even- 
tualmente expressamos nas formas sintéticas 4 é contíguo a Be B contíguo a 4, 
a contiguidade sensível dos conteúdos 4 e B, dada na intuição de um T abran- 
gente. Mas, com a constituição dessas últimas formas, surgem novos objetos, 
pertencentes à classe estado de coisas que só abrange “objetos de ordem supe- 
rior”?. No todo sensível, as partes 4 e B são unidas pelo momento de contigiidade 
que as liga de maneira sensível. O destaque dessas partes e momentos, a constru- 
ção das intuições de 4, de B e de ser-contíguo, ainda não produz a representação 
A é contíguo a B. Esta exige um ato novo que se apodere dessas representações, 
dando-lhes a forma e a ligação adequadas. 


8 49. Adendo sobre a enformação nominal. 


Neste momento, acrescentamos a nossas análises anteriores um importante 
adendo sobre a enformação a que são submetidas as representações sinteticamente 
ligadas, tomadas cada uma de per si. Já estudamos este importante ponto a propó- 
sito de uma classe especial de casos; na Investigação V, observamos que um enun- 
ciado em forma inalterada nunca pode vir a ser o fundamento de um ato sintético 
edificado sobre ele, nunca pode vir a ser o membro-sujeito ou o membro-objeto de 
um novo enunciado. Dissemos que um enunciado deve primeiro tomar a forma 
nominal, por meio do que, o seu estado de coisas se torna objetal de um novo 
modo, o modo nominal.'?º Neste fato vem estampada justamente aquela dife- 
rença intuitiva que temos aqui em vista e que vale não apenas para os membros 
de relações aos quais se aplicam as sínteses até agora consideradas, que são do 
grau mais baixo, edificado imediatamente sobre a sensibilidade, mas que vale para 
todas as representações das quais se possam apoderar sínteses (multirradiais) de 
qualquer grau ou espécie. | 

Talvez possamos de saída dizer em geral: os atos objetivantes, de per si, e 
esses “mesmos” atos objetivantes, na função de se constituírem em termos de rela- 
ções quaisquer, não são na verdade os mesmos atos, eles diferem de um ponto de 
vista fenomenológico com respeito áquilo que denominamos matéria intencional. 


129 auf. cf. os trechos de Husserl correspondentes às notas 126 e 140. (N. dos T.) 


'3º Op. cit. cap. 4, 88 35 e 36, II2, 1, p. 466-476. (N. do A.) 
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O sentido da apreensão foi alterado, produzindo assim uma alteração de significa- 
ção na expressão adequada. As coisas não se passam como se apenas uma peça 
intermediária tivesse sido inserida, entre as representações inalteradas, como um 
vínculo que ligasse apenas exteriormente as representações umas às outras. A fun- 
ção do pensamento sintético (a função intelectiva) afeta as representações, enfor- 
ma-as de novo, embora, enquanto função categorial, ela o faça de uma maneira 
categorial; de tal modo, portanto, que o teor sensível do objeto que aparece per- 
manece inalterado. O objeto aparece com novas determinações reais, ele está aí 
como este mesmo objeto, mas de uma maneira nova. A inclusão na conexão cate- 
gorial faz com que ele venha a ter aí um determinado lugar e papel, o papel de um 
membro de relação, em especial, o de um membro-sujeito ou membro-objeto; e 
estas são diferenças que se manifestam fenomenologicamente. 

Sem dúvida, as mudanças de significação nas expressões que as estampam 
são mais facilmente notadas do que as modificações das próprias representações 
diretas. Por exemplo, no círculo das simples intuições, a situação não é totalmente 
clara, quando elas são comparadas dentro e fora de uma função relacional. Por 
isso, não tratei delas na investigação anterior. As percepções isoladas da sensibili- 
dade foram equiparadas '!?'! aos atos que desempenham a função nominal. Assim 
como na percepção simples é o objeto que nos faz frente diretamente, no ato 
nominal nós nos deparamos com um estado de coisas ou com um objeto catego- 
rialmente enformado. O objeto se constituiu paulatinamente, quando pronto tor- 
nou-se então membro de uma relação — conservando totalmente inalterado, pare- 
ce-nos, o seu sentido constitutivo. — Entretanto, podemos dizer com segurança 
que, no caso da percepção, escapa-nos antes de mais nada a alteração fenomeno- 
lógica que ela própria sofre quando entra no ato relacionante, exatamente porque 
a nova forma é algo que inclui em si todo o antigo sentido da apreensão, não lhe 
conferindo nada além daquele sentido novo de um “papel”. A percepção continua 
a ser percepção, o objeto é dado assim como o era antes, com a diferença “única” 
de que agora ele é “posto em relação”. Tais enformações da função sintética não 
alteram o próprio objeto, e, por isso, valem para nós como pertencentes à nossa 
atividade meramente subjetiva; assim passamos por cima delas na reflexão 
fenomenológica dirigida para a elucidação do conhecimento. — Consequente- 
mente, devemos dizer então: na função de sujeito e em qualquer função nominal, 
o estado de coisas decerto permanece também o mesmo e, quanto a seu funda- 
mento último, é constituído em intuição originária também pelo mesmo ato pelo 
qual fora constituído na função isolada; mas no ato de grau superior, em que 
funciona como membro de uma relação, ele é constituído com uma forma nova 
(por assim dizer, com o traje que caracteriza o seu papel), que, no caso da expres- 
são adequada, se manifesta pela forma nominal da expressão. — Aqui são neces- 
sárias investigações mais amplas para elucidação definitiva da situação que nos 
limitamos a esboçar. 


131 P.ex.,8 33, II2,1, p. 459, supra. (N. do A.) 
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8 50. Formas sensíveis na apreensão categorial 
que não desempenham a função nominal. 


Até agora falamos apenas das enformações às quais são submetidos os mem- 
bros das relações, como por exemplo, o todo e a parte. Mas, nas relações externas, 
vemos como formas sensíveis entram na unidade da relação (no seu predicado) e 
como elas determinam de um modo sensível a forma da relação, sem vir a ter 
independência nominal. Por exemplo: A mais claro que B, 4 à direita de B, etc. 
As diferenças fenomenológicas — diferenças que estão no sentido da apreensão 
— entre os casos em que a atenção é dada simplesmente à forma 
de clareza, por assim dizer, da qual se faz um objeto nominal, ao modo da expres- 
são “esta relação de clareza lentre 4 e B] é mais facilmente notada do que aquela 
outra, [entre M e N]” e os casos de uma espécie totalmente diferente, nos quais 
a mesma forma de clareza é visada ao modo da expressão anterior “A é mais 
claro que B”, essas diferenças. digo, são inegáveis. Nos últimos casos. encon- 
tramos mais uma vez uma forma categorial que indica uma função peculiar no 
todo da relação. É a diferenças dessas formas, tais como aprendemos a conhecer 
aqui e no parágrafo anterior, que se reduzem obviamente conceitos como os de 
membro de relação, forma de relação, sujeito, objeto e outros, nem sempre clara- 
mente estampados, e, em todo caso, não suficientemente elucidados até agora. 


$ 51. Formas coletivas e disjuntivas. 


Como exemplos de formas categoriais e, mais precisamente, formas sinté- 
ticas de objetos, examinamos até agora apenas algumas das formas mais simples 
dos estados de coisas, isto é, as relações de identidade totais e parciais e as rela- 
ções externas simples. A título de novos exemplos, voltaremos a nossa atenção 
agora para duas formas sintéticas que, sem serem elas mesmas estados de coisas, 
desempenham um importante papel em conexão com os estados de coisas: as for- 
mas coletivas e disjuntivas. São os atos, nos quais estas formas se constituem 
como objetidades dadas, que dão às significações das conjunções e e ou a intuição 
preenchedora. 

O que corresponde intuitivamente às palavras e e ou, dos dois e um dos dois, 
não se pode pegar com as mãos, nem com-preender com qualquer dos sentidos, 
como dissemos acima, numa expressão algo grosseira; nem se deixa tampouco, 
propriamente falando, apresentar por imagem, pintar, por exemplo. Posso pintar 
tanto 4 como B, posso pintar os dois no espaço do mesmo quadro, mas não posso 
pintar o os dois, o A e B. Aqui só existe uma possibilidade, sempre aberta, que é 
a de perfazermos, fundamentados sobre os dois atos de intuição singulares, o novo 
ato de conjunção (de coligação) e de, por meio disto, visarmos o um-com-outro 
dos objetos 4 e B. Na situação do nosso exemplo, constitui-se a representação por 
imagem de A e B, ao mesmo tempo que este conjunto é dado, “ele próprio”, ao 
modo da percepção, conjunto que só pode ser dado num ato que, como este, so- 
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freu uma simples modificação conforme, mas que se fundamenta nas percepções 


de 4 e de B. 
A razão pela qual falamos de um ato que unifica estas percepções. c não de 


uma ligação qualquer, ou até mesmo de um certo um-com-outro dessas percep- 
ções na consciência, reside naturalmente no fato de que é dada aqui uma relação 
intencional unitária e, correspondendo a ela, um objeto unitário, que só pode ser 
constituído nesse ato de ligação, do mesmo modo que um estado de coisas só pode 
ser constituído num vincular relacionante de representações. Percebe-se imediata- 
mente aqui o erro essencial, cometido por eminentes lógicos modernos, ao acredi- 
tar poderem fundamentar a ligação conjuntiva de nomes ou enunciados sobre a 
mera consciência simultânea de atos nominais ou proposicionais, abandonando 
assim o e como forma lógica objetiva. '*2 

É preciso também evitar a confusão entre as simples percepções de amontoa- 
dos, fileiras, enxames, etc., sensíveis e unitários, e as percepções conjuntivas, as 
únicas nas quais se constitui, própria e autenticamente, a consciência da plurali- 
dade. Tentei mostrar, na minha Filosofia da Aritmética, '*º como os caracteres 
de unidade sensíveis (que chamei ali de momentos figurais ou quasi-qualitativos 
das intuições sensíveis) servem como sinais sensíveis de pluralidade, isto é, como 
pontos de apoio sensíveis para o conhecimento (signitivamente mediatizado por 
eles) da pluralidade enquanto tal e enquanto pluralidade da espécie em causa; 
conhecimento que já não necessita mais da apreensão articuladora do singular 
nem do conhecimento do singular, mas que por isso mesmo também não possui o 
caráter de uma intuição propriamente dita da coleção como tal. '* * 


$ 52. Objetos gerais que se constituem em intuições gerais. 


Os atos sintéticos simples, dos quais nos ocupamos até agora, eram fundados 
nas percepções simples de tal maneira que a intenção sintética se dirigia concomi- 
tantemente aos objetos das percepções fundantes, ao juntá-los idealmente (““con- 
junto”) ou ao conferir-lhes a unidade relacionante. E este é um caráter geral de 
todos os atos sintéticos, sem excessão. Consideraremos agora exemplos de um 
outro grupo de atos categoriais, nos quais os objetos dos atos fundantes não en- 
tram concomitantemente na intenção do ato fundado, só podendo vir a manifestar 
a sua relação próxima com este último, em outros atos relacionantes. Neste grupo 


132 Lemos assim em Sigwart (Logik I2, 206): “A conexão linguística das proposições pelo “e” por agora não 
enuncia nada além do fato subjetivo de uma coexistência em uma consciência e por isso não lhe cabe nenhu- 
ma significação objetiva”. Cf. também op. cit. p. 278. (N. do A.) 

também op. cit. p. 278. (N. do A.) 

133 O grifo é nosso. Trata-se da obra de Husserl publicada em 1891.(N. dos T.) 

134 Como é possível avaliar pluralidades e números com um só olhar, ou seja, com um ato que, em vez de 
ser fundado, é simples, quando na verdade uma coleção e uma enumeração efetiva pressupõe atos articulados 
de grau superior”? — foi justamente esta questão que por si mesma dirigiu minha atenção para os caracteres 
de unidade intuitivos, chamados por von Ehrenfels de qualidades de forma e tratados por ele com perspicá-. 
cia, num trabalho que apareceu recentemente e que se guiou por pontos de vista totalmente outros. (“Uber 
Gestaltqualitâten”, Viertel;. f. wiss. Philos., 1890). cf. Philosophie d. Arithm., cap. XI. (N. do A.) 
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está incluído o domínio da intuição geral — uma expressão que, para muitos, 
decerto não soará melhor do que ferro de madeira. 

A abstração atua fundada nas intuições primárias, e é assim que surge um 
novo caráter de ato categorial, no qual aparece uma nova espécie de objetividade 
que, por sua vez, só pode aparecer como dada efetivamente, ou em imagem, nos 
atos fundados deste tipo. Naturalmente, aqui não tenho em vista a abstração, no 
sentido de um mero destaque de um momento dependente qualquer no objeto sen- 
sível, mas a abstração ideativa, na qual o que chega à consciência, o que vem a ser 
dado de um modo atual, não é um momento dependente, e sim a sua “idéia”, o seu 
caráter geral. Este ato é pressuposto, a fim de que, face à multiplicidade dos 
momentos singulares de uma mesma espécie, essa própria espécie possa apresen- 
tar-se, perante nossos olhos, precisamente como uma única e mesma espécie. Pois, 
quando perfazemos repetidas vezes um tal ato, com fundamento em várias intui- 
ções individuais, nós nos tornamos conscientes da identidade do geral, e isso se dá 
obviamente num ato abrangente de identificação que sintetiza todos os atos de 
abstração singulares. Por meio de tais atos de abstração, surgem então para nós, 
por sua vez, entrelaçados a novas formas de atos, os atos da determinação geral, 
ou seja, da determinação de objetos quaisquer subordinados a certas espécies 4, 
bem como os atos nos quais são representados os objetos singulares indetermi- 
nados de uma espécie 4, etc. 

Num ato de abstração, que não precisa ser efetuado necessariamente por 
meio de uma denominação, o próprio geral nos é dado; nós não o pensamos ape- 
nas de um modo significativo, como no caso de uma simples compreensão de um 
nome geral, mas o com-preendemos, o intuímos. Portanto, é sem dúvida plena- 
mente legítimo falar aqui em intuição e, mais precisamente, em percepção do 
geral. 

De um outro lado, contudo, surgem objeções. Quando falamos em uma 
percepção, pressupomos a possibilidade de uma afiguração correspondente e, 
como dissemos, '* º a distinção entre as duas faz parte também do sentido natural 
em que falamos em geral de intuição. É precisamente esta distinção que aqui nos 
está fazendo falta. Isso se deve, ao que parece, ao fato de que os atos de abstração 
não se diferenciam segundo o caráter das intuições fundantes simples, sendo pelo 
contrário totalmente insensíveis às diferenças entre os atos fundantes que fazem 
com que eles sejam posicionantes ou não posicionantes, captativos ou afigurati- 
vos. O vermelho e o triângulo da mera fantasia são especificamente os mesmos 
que o vermelho e o triângulo da percepção. A consciência da generalidade se edifi- 
ca tão bem sobre o fundamento da percepção como sobre o da imaginação con- 
forme e, caso seja edificada, o próprio geral — a idéia vermelho, a idéia triângulo 
— é com-preendido ou seja, intuído daquela mesma e única maneira, segundo a 
qual entre a imagem e o original não há diferenças. 

Todavia é preciso notar que os exemplos dados eram justamente exemplos da 
espécie de percepção adequada do geral. Neles, o geral era dado e com-preendido 


135 Cf. supra $ 45, p. 116.(N. do A) 
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efetivamente, com fundamento em casos singulares que lhe correspondiam tam- 
bém efetivamente. Numa tal situação, parece de fato não existir uma afiguração 
paralela com o mesmo teor intuitivo — como em todos os casos de percepção 
adequada. Ora, se um conteúdo tomado em si mesmo não pode ser ao mesmo 
tempo visado como o seu próprio analogizante, como poderia ele então, mesmo 
no domínio individual, analogizar a si próprio? E como o caráter de posiciona- 
mento poderia estar ausente, onde o conteúdo visado é justamente o conteúdo vi- 
vido e dado? A situação é diferente quando, por exemplo, pela análise matemá- 
tica, concebemos de modo indireto a idéia de um certo gênero de curvas de 
terceira ordem, sem que nenhuma curva deste gênero jamais tenha sido intuitiva- 
mente dada. Não obstante, uma figura intuitiva como, por exemplo, a figura de 
um caso particular e conhecido, de curvas de terceira ordem, quer tenha sido dese- 
nhada, quer apenas imaginada, pode servir-nos como imagem intuitiva, como 
analogizante da generalidade intencionada: isto é, a consciência da generalidade 
enquanto consciência intuitiva porém analogizante, é edificada sobre a intuição 
individual. E será que o grosseiro desenho habitual já não atua como um analogi- 
zante em relação à figura ideal, contribuindo para determinar o caráter afigurativo 
da representação geral? Do mesmo modo intuímos a idéia de máquina a vapor, 
fundamentados no modelo de uma máquina a vapor, caso em que não se pode, 
naturalmente, falar em abstração ou concepção adequada. Em tais casos, não se 
trata de meras significações e sim de representações apreensivas gerais por analo- 
gia, e portanto de afigurações gerais. Mas, ainda que a consciência da mera analo- 
gia não exista — o que poderia ocorrer, por exemplo, no caso da intuição de um 
modelo —, estamos aqui na presença de um caso de percepção do geral, embora 
inadequada. 

Também encontramos agora as diferenças que nos faziam falta antes, entre 
consciência de generalidade posicionante e consciência de generalidade que-deixa- 
em-suspenso. Quando concebemos um objeto geral, meramente por analogia, 
afigurativamente, podemos visá-lo de um medo posicional e, como qualquer outro 
visar posicionante, este ato pode ser confirmado ou refutado na futura percepção 
adequada. O primeiro caso se produz quando o visar geral se preenche numa per- 
cepção adequada, isto é, numa nova consciência de generalidade, que se constitui 
sobre o fundamento de uma abstração “efetiva” do caso singular correspondente. 
Então o objeto geral não é mais meramente representado e posicionado, ele é dado 
em pessoa. Outras vezes podemos representar o geral por analogia, mas sem que 
seja posicionado. Nós o concebemos, mas o deixamos em suspenso. A intenção 
que se dirige para o geral, edificada sobre o fundamento intuitivo, não decide 
agora sobre o “ser” ou o “não-ser”, porém decide se o geral e o seu ser-dado são 
possíveis ao modo da abstração adequada. 





CAPÍTULO SETIMO 


Estudo sobre a representação-apreensiva categorial 


8 53. Retrospecto das pesquisas da primeira seção. 


Os atos fundados, analisados em exemplos escolhidos, foram considerados 
intuições e, mais precisamente, intuições de objetos, de uma nova espécie, que eles 
faziam aparecer e que, além disso, só podiam ser dados em atos fundados cuja 
espécie e forma lhes fossem respectivamente correspondentes. Obviamente, esta 
ampliação do conceito de intuição só tem valor elucidativo por não consistir 
numa ampliação meramente disjuntiva, exterior à essência do conceito — que 
permitisse que a esfera de um conceito dado fosse estendida por sobre as esferas 
de conceitos heterogêneos quaisquer, '? º — mas, numa generalização genuína que 
repousa na unidade das características essenciais. Chamamos esses novos atos de 
intuições, visto que eles têm todas as peculiaridades essenciais dessas últimas, 
sendo privados apenas da relação “simples” ao objeto (e, portanto, daquela 
espécie determinada de “imediatez” que definimos como a simplicidade da rela- 
ção); e neles encontramos as mesmas diferenças essenciais e eles se mostram tam- 
bém aptos a desempenhar essencialmente a mesma função de preenchimento. Este 
último ponto é de particular importância para nós, pois a nossa investigação intei- 
dade de preenchimento, não se perfaz apenas sobre o fundamento de atos simples, 
mas, via de regra, sobre o fundamento de atos categoriais e, por conseguinte, se 
opusermos o intuir ao pensar (enquanto significar), por intuir não pode ser enten- 
dido o mero intuir sensível. 

A concepção dos atos categoriais como intuições é a única que torna real- 
mente transparente a relação entre o pensar e o intuir, relação que não recebeu até 
agora. por parte de nenhuma crítica do conhecimento, uma elucidação aceitável 
— como também é a única que torna compreensível o próprio conhecimento, na 
sua essência e no seu desempenho. As afirmações provisórias da primeira seção 
só recebem uma confirmação adequada em consequência dessa ampliação concei- 
tual. A todas as intuições, no presente sentido mais amplo, por mais longe que 
possam estar da sensibilidade, correspondem possíveis réplicas ideais suas, signi- 


'38 Quando a apresenta uma característica constitutiva de um conceito de É a de um outro conceito qual- 
quer, é sempre possível construir a forma: algo que é a ou 5. Essa maneira exterior de amplicar conceitos que 
chamo de disjuntiva. pode. em certas circunstâncias. tornar se muito útil: ela desempenha. por exemplo. na 
formação da engenhosa técnica matemática, um papel muito importante ao qual os lógicos não deram até 
agora o devido valor. Sem dúvida. a lógica da matemática está ainda nos seus começos e apenas alguns lógi- 
cos parecem ter notado que se abre aqui um campo de problemas fundamentais para a compreensão da mate- 
mática e, consequentemente, da ciência matemática da natureza, problemas que, apesar de toda a sua dificul- 
dade, podem ser rigorosamente solucionados. (N. do A.) 


INVESTIGAÇÕES LÓGICAS 131 


ficações que as estampam. Tanto as distinções que fizemos no interior da essência 
cognitiva como os conceitos formados em conexão com elas preservam a sua 
validade nesta esfera mais ampla, não obstante terem sido delimitados em vista de 
uma esfera mais restrita. 

Portanto, todo ato categorial tem 

1. sua qualidade, 

2. sua matéria (intencional), isto é, seu sentido de apreensão, 

3. seu representante-apreendido. 

Esta distinção não se reduz a algo semelhante às distinções relativas aos atos 
fundantes. A qualidade de um ato global pode ser diferente da de um ato funda- 
mental, '* ? assim como os atos fundamentais, quando são vários, podem ser 
diversamente qualificados: como, por exemplo, no caso da representação de uma 
relação entre um objeto fictício e um objeto tido como efetivo. 

Além disso, não somente é verdade que cada um dos atos fundantes tem uma 
matéria, mas o ato fundado comporta também uma matéria própria, valendo 
então a proposição de que esta nova matéria, ou o novo ingrediente nela contido 
— na medida em que ela inclui as matérias dos atos fundamentais — fundamen- 
ta-se nas matérias dos atos fundamentais. 

Finalmente, o novo ato também tem os seus representantes-apreendidos. 
Todavia, tão logo seja questionado se devemos admitir que existem para a nova 
matéria também novos representantes-apreendidos, e quais são eles, esbarramos 
em sérias dificuldades. 


8 54. 4 questão relativa aos representantes-apreendidos 
das formas categoriais. 


Ao abordar a análise dos atos categoriais, impõe-se de saída, como aparente- 
mente incontestável, a observação de que, fazendo-se abstração das qualidades, 
todas as diferenças entre os atos categoriais se reduzem a diferenças correspon- 
dentes dos atos que os fundamentam, isto é, de que a novidade que a função cate- 
gorial traz consigo é um suplemento de conteúdo, que não admite diferenciação. 
Ora, como a representação de uma coleção na fantasia poderia diferenciar-se da 
percepção da mesma coleção, a não ser pela maneira intencional pela qual são 
dados os seus membros? Na forma da ligação, dir-se-á, não é possível fazer 
nenhuma distinção compreensível entre os dois casos. Ou seria possível que por- 
ventura a forma da coleção (expressada pela palavra e) se diferenciasse no seu 
modo de aparição como percepção ou como imaginação? Nesse caso, deveríamos 
considerar possível que as aparições na fantasia fossem unificadas por meio da 
forma de coleção da percepção, e as aparições na percepção, pela forma de cole- 
ção da fantasia, as duas unificações ocorrendo de maneiras diferentes. Isto é 
obviamente inimaginável e até mesmo incompreensível. 

Sem dúvida, alguém poderia objetar que nada seria mais fácil do que isso. 
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Pois, o que nos impede de pensar conjuntamente alguns objetos de percepção 
como um coletivo, e ao fazer isso, visar afigurativamente um outro conjunto; e 
ainda, o que nos impede que pensemos conjuntamente algumas aparições da fan- 
tasia, visando exclusivamente esse conjunto de aparições da fantasia, e, portanto, 
percebendo-o? Sem dúvida, nada nos impede de fazê-lo. Mas então aqueles obje- 
tos de percepção são imagens, isto é, o ato de colecionar se fundamenta direta- 
mente, não nas percepções, mas antes, nas afigurações edificadas sobre estas últi- 
mas. E, igualmente no outro caso, o que é coligido não são os objetos das 
representações da fantasia, mas essas próprias representações; isto é, o ato de 
colecionar é fundado diretamente, não nas representações da fantasia, mas nas 
percepções internas, relacionadas com essas últimas. Mas isto não prova a exis- 
tência de nenhuma diferença entre um ato de coligir “efetivo”, fundado nos obje- 
tos percebidos, e um ato de coligir “imaginado”, efetuado sobre o fundamento dos 
objetos da fantasia; e tal diferença não existe de modo algum, a não ser enquanto 
diferença entre os atos fundantes. 

O mesmo parece valer para todas as outras modificações que podem ser 
apresentadas pela consciência de uma coleção. A generalidade ou a particulari- 
dade, a determinação ou a indeterminação, e todas as outras formas categoriais 
que possam ser consideradas no caso dos objetos fundantes determinam também 
o caráter da representação do coletivo, mas de tal maneira que nenhuma diferença 
fenomenológica pode ser encontrada no caráter da ligação; trata-se sempre do 
mesmo e. Dependendo da espécie de representações fundantes, o que nos aparece 
é uma coleção de objetos gerais (por exemplo, espécies de cores: vermelho e azul 
e amarelo) ou de objetos individuais (Aristóteles e Platão), de objetos determi- 
nados (como nos exemplos anteriores) ou de objetos indeterminados (um homem 
e um outro homem; uma cor e um som). Não se vê como as diferenças entre os 
atos de colecionar seriam possíveis a não ser por meio das diferenças entre os atos 
fundantes. 

Parece claro, desde já, que exatamente a mesma coisa vale para o caso das 
intuições relacionantes. O relacionar sempre apresenta a mesma forma; todas as 
alterações dependem dos atos subjacentes. 

Nessa situação, será que ainda podemos esperar que existam diferenças 
constatáveis entre os representantes-apreendidos e o sentido da apreensão, diferen- 
ças que estariam relacionadas com o novo ingrediente no ato fundado e, portanto, 
no caso dos atos sintéticos, com a sua forma de ligação? No caso das intuições 
simples o sentido da apreensão (matéria) e o representante-apreendido estavam 
intimamente unidos, eles estavam relacionados um ao outro e além disso não 
eram totalmente independentes um do outro, nas suas variações; nelas, contudo, 
eles podiam afastar-se sensivelmente um do outro. Enquanto variava o sentido da 
apreensão, o representante-apreendido sensível podia permanecer o mesmo, mas 
também podia variar enquanto o sentido da apreensão permanecia constante; 
assim, por exemplo, uma representação da fantasia pode permanecer idêntica con- 
sigo mesma, não somente no que diz respeito à matéria, mas também no que diz 
respeito à extensão do recheio, e entretanto variar de uma maneira acentuada, no 
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tocante à vivacidade. Na esfera da sensibilidade, a diferença entre a matéria e o 
representante-apreendido pode portanto ser facilmente comprovada e deve ser 
considerada indubitável. Mas, que dizer dos atos categoriais que, se não levarmos 
em conta os atos fundantes, parecem não ter nenhuma possibilidade de variação? 
Deveríamos dizer que, no que diz respeito à forma, eles são totalmente despro- 
vidos da diferença em questão, que eles não têm nenhuma espécie de representan- 
te-apreendido além dos representantes-apreendidos dos atos fundantes? Assim, 
quando os atos fundantes já fossem atos categoriais, por exemplo, atos de idea- 
ção, eles também careceriam desses representantes-apreendidos, os quais residi- 
riam exclusivamente nos atos que dão o último fundamento, isto é, nas intuições 
sensíveis. 


9 55. Argumentos em favor da aceitação 
de representantes-apreendidos propriamente categoriais. 


Para que nos seja possível tomar uma posição a esse respeito, devemos notar 
antes de tudo que, na exposição acima, a total ausência de diferenças entre as for- 
mas, frente às multiformes modificações do ato global e dos seus fundamentos, foi 
| talvez exagerada, e até mesmo entendida erroneamente. Pois, quando o ato global 
| é uma representação perceptiva, sua forma, enquanto forma de uma representação 
' perceptiva, é, em todo caso, caracterizada de outra maneira que a forma de uma 
representação da fantasia. Se a forma é aquilo que é propriamente novo e essen- 
cial na representação categorial, ela deve ser afetada por qualquer caráter essen- 
cial que impregne o todo e que seja próprio a este, enquanto todo. Se a reflexão 
não nos revela as diferenças de sentido da apreensão na forma dos atos, o que 
acontece, pelo menos nos casos dos atos sintéticos (o caso dos atos abstrativos já 
foi devidamente esclarecido nas reflexões do 8 52), isso se explica, sem dúvida, 
por termos feito abstração, involuntariamente, desses caracteres da apreensão — 
já que eles não caracterizam nem delimitam o momento da síntese, mas impreg- 
nam de uma maneira uniforme o ato fundado completo — e por termos prestado 
atenção exclusivamente àquele momento comum que se impunha a nós em todas 
as formas, como por exemplo, na forma da síntese coletiva. E precisamente este 
algo comum poderia ser o representante-apreendido procurado. Assim como, na 
percepção sensível simples, o sentido da percepção é algo homogeneamente unitá- 
rio que impregna toda a representação apreensiva, tendo decerto uma relação 
determinada com cada parte delimitável do conteúdo representante-apreendido, 
sem no entanto aparecer na reflexão interna como um composto de apreensões 
parciais delimitadas, assim também aqui, no caso das intuições categoriais, O sen- 
tido da apreensão impregna o ato global e a sua representação apreensiva inteira, 
sem que seja distintamente delimitado de acordo com os representantes- 
"apreendidos que podem ser distinguidos na reflexão. Se admitirmos esta interpre- 
tação, a exposição acima implica uma importante verdade, a de que o conteúdo 
representante-apreendido é um único, para cada espécie de atos fundados, apesar 


de todas as variações de atos fundantes e de formas da apreensão. A simples intui- 
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ção sensível dispõe, para fins de representação apreensiva, de uma imensa multi- 
plicidade de qualidades sensíveis, de formas que podem ser sentidas, etc. Na esfe- 
ra das intuições coletivas, ou das intuições de identidade, estaríamos limitados, 
em cada caso, a uma espécie: a forma-e é sempre a mesma, como também a for- 
ma-é, etc. Mas estas formas seriam compreendidas aqui como os análogos do nú- 
cleo sensível, daquilo que pode ser sentido na intuição sensível, fazendo-se abstra- 
ção da qualidade e do sentido da apreensão. 

Mas aqui seria possível que alguém suspeitasse de que esse pensamento seja 
filho do desejo e chamasse a nossa atenção para o fato de que os representantes- 
apreendidos não são de modo algum componentes essenciais dos atos, como 
segue de resto das nossas considerações anteriores. Com efeito, o caráter peculiar 
de todos os atos signitivos é o de não possuir representantes-apreendidos — bem 
entendido, representantes-apreendidos propriamente ditos, que estejam em relação 
com a composição do conteúdo do próprio objeto. Pois no sentido impróprio, os 
atos signitivos também têm representantes-apreendidos que não presentificam o 
objeto visado no ato, mas um outro qualquer, o objeto de um ato fundante. Mas, 
se bastam os representantes, no sentido impróprio, desaparece então a nossa 
perplexidade; pois tais representantes obviamente não estão ausentes no nosso 
caso, eles nos são dados a qualquer momento pelos atos fundantes; os seus 
representantes-apreendidos propriamente ditos poderiam ser apreendidos como 
impróprios, com respeito aos atos fundados. 

Entretanto, justamente a comparação com os atos meramente signitivos nos 
dá uma consciência viva de que, no caso dos atos fundados, não há saída que não 
implique na aceitação da representação apreensiva propriamente dita, relativa 
precisamente à forma categorial; essa comparação nos lembra as relações do 
preenchimento possível, o “recheio” que os atos intuitivos proporcionam aos 
signitivos, as séries gradativas determinadas na esfera dos atos intuitivos pelas 
variações de recheio, que têm como o limite ideal a adequação definitiva. Os 
representantes-apreendidos são aqueles que constituem a diferença entre uma 
significação “vazia” e uma intuição “cheia”; a eles se deve o “recheio”, e é por 
essa razão que eles determinam justamente um dos sentidos da palavra 
recheio. '?º Os atos intuitivos são os únicos que fazem “aparecer” o objeto, que o 
fazem “entrar na intuição”, o que se dá quando um representante-apreendido está 
aí, apreendido pela forma da apreensão como um análogo do objeto ou como o ele 
próprio do objeto. Essa é uma situação, que se fundamenta na essência geral da 
relação de preenchimento, devendo, portanto, poder revelar-se também na esfera 
de que tratamos agora. Nessa esfera encontramos mais uma vez a oposição entre 
signitivo e intuitivo: a oposição entre os atos objetivantes que visam signitiva- 
mente uma objetidade categorial e os atos paralelos que presentificam intuitiva- 
mente a mesma -objetidade no mesmo sentido da apreensão, seja “em imagem”, 
seja “ela própria”. Como a matéria intencional dos dois lados é a mesma, só 
podemos conceber o que há de novo, do lado da intuição categorial, dizendo jus- 
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tamente que a intuição é uma representação apreensiva que ela põe diante de nós 
o objetal no que diz respeito ao conteúdo, que ela apreende os conteúdos vividos 
como representantes '?º do objeto visado. Mas a representação apreensiva não se 
pode perfazer somente nos atos fundantes, pois o que é presentificado não são 
apenas os objetos destes últimos, mas o estado de coisas inteiro, o conjunto intei- 
to, GiC. 


94 56. Continuação. O vínculo psíquico dos atos 
ligados e a unidade categorial dos objetos correspondentes. 


Alguém poderia contentar-se em pensar provisoriamente que, no caso de 
uma relação, por exemplo, só fossem presentificados os seus termos e que o ele- 
mento novo residisse num mero caráter psíquico que ligasse as duas aparições. 
Mas, uma ligação de atos não é por si só uma ligação de objetos; no melhor dos 
casos, a primeira pode contribuir para a aparição da última. Contudo, a própria 
ligação de atos não é a ligação de objetos que nela aparece. Um vínculo psíquico 
pode, de fato, ser produzido de modo que apareça a relação objetal, sem que essa 
relação, mesmo quando une objetos efetivamente existentes, exista de algum 
modo. Quando julgamos, signitivamente, sem que haja uma presentificação intui- 
tiva do estado de coisas sobre o qual julgamos (como, por exemplo, no caso dos 
juízos comuns da aritmética), a unidade relacionante do ato é uma unidade articu- 
lada, ela tem sua forma psíquica de vinculação, que é exatamente análoga à da 
intuição correspondente. Mas, o estado de coisas não “aparece”, no sentido estrito 
da palavra, ele é meramente significado. Quando, pelo contrário, consideramos o 
caso da presentificação intuitiva, como quando identificamos a cor de duas super- 
ficies percebidas ou representificadas pela memória, ou quando, por exemplo, 
identificamos a pessoa que é apresentada em duas representações afigurativas, 
vemos que a identidade é novamente visada, mas ao modo da percepção que nos 
dá o objeto, ou ao modo da afiguração que o figura em imagens. Ora, o que faz 
com que tais diferenças sejam possíveis? Caberia dizer que toda a diferença reside 
nos atos fundantes? Mas teríamos a objetar contra isso, por exemplo, que, na 
identificação signitiva, a identidade do objeto significado não é exatamente vivida, 
sendo apenas presumida; e, além disso, que, no caso da intuição do objeto, a iden- 
tidade, é decerto uma identidade percebida ou imaginada, mas só vem a ser uma 
identidade dada e vivida no sentido pleno e estrito da palavra, no caso da adequa- 
ção. O vínculo psíquico que produz a síntese é, portanto, um visar e, como tal, é 
preenchido em maior ou menor grau. Na verdade, ele é um simples componente 
não independente do visar global, um componente significativo de um visar signi- 
ficativo, intuitivo de um visar intuitivo; mas, apesar de tudo isso, um componente 
que compartilha do caráter do visar e, assim, também das diferenças de recheio. 
Em conformidade com esta análise, será legítimo interpretar a situação dizendo 
que esse componente também desempenha a função de uma representação apreen- 
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siva: por meio de considerações comparativas de diversos casos e tendo presente 
a possibilidade acima examinada, acreditamos ser possível reduzir o vínculo psí- 
quico vivido no identificar atual, no coligir atual, etc. (“atual”, isto é, propria- 
mente dito, intuitivo) a um elemento comum a todos os casos, a ser pensado fazen- 
do-se abstração da qualidade e do sentido da apreensão e que, reduzido desta 
maneira, resulta naquele representante-apreendido que pertence especificamente 
ao momento da forma categorial. 


$ 57. Os representantes-apreendidos das intuições fundantes não 
são imediatamente ligados pelos 
representantes-apreendidos das formas sintéticas. 


Este é o lugar natural para algumas observações não desprovidas de uma 
certa importância. 

Considerada objetivamente, a síntese — por exemplo, a síntese da identi- 
dade, da relação atributiva, etc. — pertence aos objetos fundantes; a identidade é, 
por exemplo, a identidade de uma pessoa; a relação atributiva, por exemplo, a 
relação entre o sujeito árvore e o predicado frutiífero. Os objetos ligados nos apa- 
recem aqui por meio de seus representantes-apreendidos, de modo que é possível 
pensar que o vínculo sintético, no qual (ou por meio da qual, também à maneira 
de um representante-apreendido) a ligação nos aparece como forma, vincula entre 
si de um modo fenomenologicamente direto e simples aqueles representantes- 
apreendidos dos objetos fundantes. 

Em oposição a isso, afirmamos que o momento da síntese não produz nenhu- 
ma espécie de ligação direta dos representantes-apreendidos que pertencem aos 
atos fundamentais, mas que, por exemplo, a forma fenomenológica da identifi- 
cação se fundamenta essencialmente nos atos fundantes como tais, e, portanto, 
naquilo que estes atos são e no que eles contêm, para além ! *º dos seus conteúdos 
representantes-apreendidos. 

Se o momento de identidade vivido, o caráter psíquico, fosse um vínculo ime- 
diato dos conteúdos representantes-apreendidos sensíveis (podemos, com efeito, 
restringir-nos ao caso mais simples, onde os atos ou os objetos fundantes são 
sensíveis), a unidade produzida por esse momento seria também uma unidade sen- 
sível, na mesma medida em que, por exemplo, as configurações espaciais ou quali- 
tativas, ou ainda, em outros casos, outras espécies de unidade, são fundadas nos 
conteúdos sensíveis correspondentes. Entretanto, toda unidade sensível (real) é 
uma unidade fundada nos gêneros de conteúdo do sensível, como já foi exposto na 
Investigação III. Os conteúdos concretos têm, sem dúvida, muitos aspectos, eles 
trazem em si diferentes momentos abstratos e fundamentam múltiplas possibili- 
dades de modificação e de ligação. Em conformidade com isso, reduzimos certas 
espécies de ligação a esses momentos, certas outras, a outros momentos. Mas, em- 
bora as uniões não se fundamentem sempre em gêneros de todos complexos, quan- 
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to ao seu pleno teor específico, ela se fundamenta, de qualquer maneira, nos gêne- 
ros primitivos, que correspondem aos momentos dos todos respectivos. Pelo 
contrário, a ausência de relação concreta entre as formas categoriais de atos e os 
conteúdos sensíveis de seus fundamentos se revela pela variabilidade ilimitada dos 
gêneros desses conteúdos ou, em outras palavras, pela impossibilidade a priori de 
haver um gênero de conteúdos que não possa desempenhar um papel no funda- 
mento de atos categoriais de qualquer espécie. Pois o categorial não pertence aos 
conteúdos representantes-apreendidos sensíveis, mas, em vez disso, ele pertence, 
necessariamente, aos objetos, e esse é um pertencer aos objetos que todavia não se 
dá segundo o teor sensível (real) desses últimos. Mas segue daí que o caráter psí- 
quico, no qual se constitui a forma categorial, pertence, do ponto de vista fenome- 
nológico, aos atos nos quais são constituídos os objetos. Nesses atos, os conteúdos 
sensíveis estão presentes a título de representantes-apreendidos e, nessa medida, 
eles, sem dúvida, também pertencem aos atos. Mas eles não constituem a essência 
característica dos atos, podendo existir sem a apreensão, por meio da qual, exclu- 
sivamente, tornam-se representantes-apreendidos; nesse caso, eles existem, mas 
nada aparece com eles, e, em consegiuência, nada está aí que pudesse ser ligado, 
que pudesse ser tomado, de um modo categorial, como sujeito, como predicado, 
etc. O momento categorial do ato sinteticamente fundado não liga esses elementos 
extra-essenciais ds atos fundantes, mas sim aquilo qu. lhe é mutuamente essen- 
cial; em todas as circunstâncias ele liga as suas matérias intencionais e nelas está 
fundado, no sentido verdadeiro da palavra. Foi isso que expusemos acima, de 
maneira geral; em todos-os atos categoriais, dissemos, a matéria dos atos funda- 
dos se fundamenta nas matérias dos atos fundantes. A identidade, por exemplo, 
não é imediatamente uma forma de unidade de conteúdos sensíveis, mas uma 
“unidade de consciência”, que se fundamenta em uma outra consciência (“repeti- 
da” ou diferente em conteúdo) de um mesmo objeto. O mesmo ocorre em todos os 
outros casos. Ora, é sem dúvida correto dizer que todas as espécies de intuições, 
quer simples, quer categoriais, podem, de acordo com a sua espécie, receber enfor- 
mações categoriais iguais: mas isso quer dizer apenas que a enformação catego- 
rial se fundamenta, do ponto de vista fenomenológico, no geral do ato objetivante 
ou que há uma função essencialmente ligada ao genérico dos atos objetivantes. Só 
as vivências desse gênero são suscetíveis de sínteses categoriais, e a síntese liga 
diretamente as essências intencionais. 

É sobretudo no caso das intuições sintéticas adequadas, fundadas imediata- 
mente nas intuições individuais, que nos devemos precaver contra a aparência 
enganosa de que, pelo menos neste grau mais baixo da síntese categorial, existe 
uma vinculação fenomenológica imediata que liga os representantes-apreendidos 
sensíveis de um dos atos fundantes aos representantes-apreendidos sensíveis do 
outro lado. Desde que a adequação (evidência) do ato global depende funcional- 
mente da adequação das intuições fundantes, a situação aqui parece ser a seguin- 
te: como os atos fundantes são adequados, o conteúdo representante-apreendido 
coincide com o objeto apreensivamente-representado. Ora, se vier a se produzir 
sobre essa base a intuição de uma relação como, por exemplo, a intuição de uma 


138 HUSSERL 


relação entre a parte e o todo, o ato relacionante também terá o caráter da evidên- 
cia; a própria relação será verdadeiramente dada com os conteúdos verdadeira- 
mente dados. Portanto, aqui o vínculo psíquico do relacionar, apreendido como 
uma relação nos conteúdos e objetos sensíveis, liga esses conteúdos sensíveis vivi- 
dos, ao modo de um vínculo direto. 

De modo algum, responderíamos nós. Não são os conteúdos sensíveis e sim 
as intuições adequadas destes conteúdos que fundamentam aqui a unidade do ato 
de relacionar. Nesse, como em todos os casos, devemos ter em vista os objetos, 
aqueles conteúdos sensíveis que, ao mesmo tempo, são representantes-apreendidos 
e são representados-apreensivamente, para podermos perfazer o ato relacionante e 
pôr em relação esse conteúdo, enquanto todo, com aquele conteúdo, enquanto 
parte. As felações só podem ser dadas sobre um fundamento de objetos dados; 
mas os objetos nos são dados, não por meio de um mero viver, que em si é cego, 
mas única e exclusivamente por um perceber, e, no nosso exemplo, por um perce- 
ber conteúdos vividos e que são representantes-apreendidos só de si mesmos e de 


nada mais. | 
Mas, com isso fica confirmada a nossa maneira original de introduzir os atos 


categoriais como atos fundados. É um caráter essencial desses atos, nos quais se 
constitui tudo o que é intelectual, o de se perfazerem em graus; as objetivações se 
perfazem com fundamento em outras objetivações e constituem objetos que, 
enquanto objetos no sentido mais amplo, no sentido intelectual, como objetos de 
ordem superior, só podem aparecer em atos fundados dessa espécie. Mas isso 
exclui, no caso dos atos sintéticos, a unidade imediata da representação apreen- 
siva que une todos os representantes-apreendidos da intuição simples. A intuição 
sintética global se produz então (se estiver correta a interpretação proposta acima, 
que precisa ainda de uma revisão mais cuidadosa) de tal maneira que o conteúdo 
psíquico, que vincula os atos fundantes, é apreendido como a unidade objetiva dos 
objetos fundados, como a sua relação de identidade, a relação da parte com o 
todo, etc. 


$ 58. 4 relação entre as duas distinções: 
sentido externo e interno, e sentido de categoria. 


É também de grande importância a elucidação definitiva da relação entre as 
duas distinções, introduzidas no início das nossas reflexões ! *" presentes, a saber, 
a distinção entre a sensibilidade externa e interna por um lado, e, por outro, a dis- 
tinção entre os atos simples e os categoriais. 

A representação, como vivência psíquica, simples ou fundada, isto é, sensível 
ou categorial, pertence à esfera “do sentido interno”. Mas não estará aí uma 
contradição? Uma percepção interna, que “reflete” sobre um ato e até mesmo 
sobre um ato fundado, como, por exemplo, sobre o ato em que se evidencia a iden- 
tidade 2 + 1 = 1 + 2, não será eo ipso fundada, e portanto uma percepção não 


14? Acima, 8 43,p. 112e846ess.;p. Il6ess.(N. do A.) 
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sensível? No ato dessa percepção, o ato fundado é dado conjuntamente com o ato 
que o fundamenta, e é dado no sentido mais estrito da palavra. Ele é também um 
genuíno componente da percepção. Enquanto se dirige para este componente, a 
percepção se relaciona com ele, e é assim, por sua vez, uma percepção fundada. 

Obviamente, teremos que dizer: o perceber um ato, um momento de ato ou 
um complexo de atos, como quer que eles sejam constituídos, é um perceber sensí- 
vel porque é um perceber simples. E sem dúvida ele é simples, pois a relação de 
um ato perceptivo a um ato percebido não é uma relação de fundamentação nem 
sequer quando um ato fundado é tomado como percebido. Dizer que um ato é fun- 
dado não é dizer que ele é edificado, num sentido qualquer, sobre outros atos, mas 
é dizer que o ato fundado, segundo a sua natureza, isto é, segundo o seu gênero, 
só é possível a título de ato que se edifica sobre atos de gênero dos atos fundantes; 
e que, em consequência, o correlato objetal do ato fundado tem algo de geral, uma 
forma, com a qual um objeto qualquer só pode aparecer intuitivamente num ato 
fundado deste gênero. Assim, a consciência intuitiva da generalidade não pode 
existir sem a intuição individual subjacente, nem é possível que haja uma identifi- 
cação sem os atos subjacentes que correspondem aos objetos identificados, etc. 

Mas o perceber que se dirige a um ato fundado pode dirigir-se, exatamente da 
mesma maneira, a um ato não fundado e a quaisquer objetos da sensibilidade 
externa, cavalos, cores, etc. Em cada um desses casos, o perceber consiste num 
simples olhar para o objeto. A matéria do perceber (seu sentido de apreensão) não 
estã em conexão necessária com a matéria do ato percebido; em vez disso, todo o 
conteúdo fenomenológico desse ato tem o mero caráter de um representante- 
apreendido, ele é interpretado objetalmente, em conformidade com a forma de 
apreensão da percepção, ou seja, como sendo esse próprio ato. 

Por essa razão, toda abstração edificada sobre a sensibilidade interna — 
como a que tem em vista um ato fundado — é também uma abstração sensível. 
Por outro lado, uma abstração edificada sobre um ato que por sua vez já é um ato 
fundado, possuindo ele próprio o caráter de uma intuição, embora o de uma intui- 
ção categorial, é uma abstração categorial. Se dirigirmos a vista para um ato 
intuitivo de identificação — isto é, para o ato de uma intuição de identidade — 
e se, ao mesmo tempo, fizermos abstração do momento do identificar, estaremos 
fazendo uma abstração sensível. Mas se, vivendo na identificação, dirigirmos a 
vista para a identidade objetiva e a tomarmos como fundamento de uma abstra- 
ção, então estaremos fazendo uma abstração categorial.! *? O momento objetivo 
“identidade” não é nem um ato, nem uma forma de ato, ele é uma forma catego- 
rial. Por outro lado, e em oposição a isto, o momento do identificar que une 
fenomenologicamente os atos fundados é uma forma de ato sensível e categorial. 
De resto, é essencialmente a mesma diferença que separa os conceitos cuja cons- 
trução é fundamentada na reflexão sobre atos intuitivos quaisquer, dos conceitos 
totalmente diferentes, que se constroem sobre o fundamento destes mesmos atos 
intuitivos. Percebo uma casa, e, refletindo sobre a percepção, construo o conceito 


142 Cf. exposição mais detalhada, 8 60, p. 143 (N. do A.) 
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percepção. Se dirijo a vista simplesmente para a casa, uso então, em vez da per- 
cepção dessa percepção, esta própria percepção como ato fundante da abstração, 
surgindo assim o conceito de casa. 

Por isso, não há nada de surpreendente em dizer que os mesmos momentos 
psíquicos, dados à maneira sensível na percepção interna (e que nela, portanto, 
funcionam como representantes-apreendidos sensíveis) podem, num ato fundado 
que tenha o caráter de uma percepção ou afiguração categorial, constituir uma 
forma categorial e ser assim os suportes de uma representação-apreensiva total- 
mente diferente, de uma representação categorial. 

A não-independência das formas categoriais, enquanto formas, se espalha no 
domínio da sensibilidade interna, no fato de que os momentos nos quais uma 
forma categorial pode constituir-se (e, para cada forma, estes momentos são! *? 
tão estritamente limitados, que a cada espécie de formas corresponde umã única 
espécie desses momentos) apresentam conteúdos psíquicos não independentes, 
fundados nos caracteres de atos. Mas, como todos os caracteres de ato são, em úl- 
tima instância, fundados! ** em conteúdos sensíveis externos, notamos que no 
domínio da sensibilidade existe uma distinção fenomenológica essencial. Em pri- 
meiro lugar são determinados: 

1. os conteúdos de reflexão, como aqueles conteúdos que, por sua vez, são 
caracteres de atos ou fundados em caracteres de atos; 

2. os conteúdos primários, como aqueles conteúdos nos quais todos os con- 
teúdos da reflexão são fundados mediata ou imediatamente. Estes seriam os con- 
teúdos da sensibilidade “externa”, que aqui entretanto não aparece definida por 
meio de uma relação à distinção entre o exterior e o interior (que é uma distinção 
metafísica), mas pela natureza de seus representantes-apreendidos enquanto são 
conteúdos que servem de fundamentos últimos e que, do ponto de vista fenomeno- 
lógico, são conteúdos vividos. Os conteúdos primários formam um gênero único 
e supremo, dividido todavia em diferentes espécies. O modo pelo qual os conteú- 
dos de reflexão recebem a fundamentação por meio dos conteúdos primários é 
obviamente o mais livre possível, a saber, um modo no qual os conteúdos de refle- 
xão nunca são vinculados a um gênero mais estreito de conteúdos primários. 

À distinção entre objetos puramente sensíveis e objetos puramente catego- 
riais corresponde então também uma distinção entre os conteúdos representantes- 
apreendidos: só os conteúdos de reflexão podem funcionar como representantes- 
apreendidos puramente categoriais. 

Também seria possível tentar determinar o conceito de categoria, de tal 
maneira que viesse a abranger em si todas as formas objetais que procedem das 
formas mas não dos materiais da apreensão. Porém, surge aqui uma dúvida. Será 
que então a intuição sensível, na medida em que constitui a forma de objetidade, 
não teria também o caráter de um ato categorial? Na percepção, o percebido não 


"43 Segundo o $ 55, p. 133(N. do A.) 
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somente é, mas nela ele é dado como objeto. Entretanto, o conceito de objeto se 
constitui em correlação com o conceito de percepção e, portanto, não pressupõe 
apenas um ato de abstração, mas ainda atos de relação. Nessa medida, este con- 


ceito também é um conceito categorial, no sentido em que esta palavra foi usada 
até agora. 


CAPÍTULO OITAVO 


As leis a priori do pensar no sentido próprio e impróprio 


8 59. Surgimento de novas formas cada vez mais 
complicadas. Morfologia pura das intuições possíveis. 


As diversas formas de atos fundados — nas quais se constituem, em vez dos 
simples objetos sensíveis e intuitivos, os que têm forma categorial e são ligados 
sinteticamente — possibilitam o surgimento de novas formas, por meio de múlti- 
plas complicações, visto que as unidades categoriais podem sempre vir a ser por 
sua vez (e isso se fundamenta em certas regularidades categoriais a priori) objetos 
de novos atos relacionantes, ideativos ou de ligação. Desse modo é possível, por 
exemplo, ligar coletivamente objetos gerais, em seguida ligar coletivamente as 
coleções assim construídas com outras de mesma espécie ou de espécie diferente, 
e assim in infinitum. A possibilidade de complicar ilimitadamente é, nesse caso, a 
priori e evidente. Da mesma maneira, é possível, embora só dentro das restrições 
de certas leis, unir estados de coisas em novos estados de coisas; e além disso é 
possível buscar indefinidamente as relações internas e externas entre todas as uni- 
dades possíveis, utilizar em seguida os resultados dessa busca como objetos de 
novas relações, e assim por diante. Naturalmente, a complicação se perfaz em 
atos fundados de graus cada vez mais elevados. As regularidades aqui vigentes. 
são a contrapartida intuitiva das regularidades lógico-gramaticais puras. Também 
aqui não se trata de leis que pretendem julgar a respeito do verdadeiro ser dos 
objetos de diferentes graus que são representados. Essas leis, em todo caso, nada 
dizem diretamente a respeito das condições ideais de possibilidade do preenchi- 
mento adequado. Aqui, à morfologia pura das significações corresponde uma 
morfologia pura das intuições, onde se deve mostrar a possibilidade dos esquemas 
primitivos de intuições simples e complexas por meio de uma generalização intui- 
tiva, onde devem ser determinadas as regularidades de suas complicações sucessi- 
vas, em intuições sempre novas e cada vez mais complicadas. Na medida em que 
a própria intuição adequada se constitui num esquema de intuições, a morfologia 
pura das intuições em geral abrange também todas as leis que dizem respeito às 
formas das intuições adequadas: e essas têm então uma relação especial com as 
leis do preenchimento adequado das intenções significativas ou das que já são 
intuitivas. 
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8 60. 4 distinção relativa ou funcional entre matéria e forma. 
Atos de entendimento puros e mesclados 
com a sensibilidade. Conceitos sensíveis e categorias. 


Em conexão com a possibilidade de tornar as próprias intuições categoriais, 
por sua vez, fundamentos de novas intuições categoriais, e de, em seguida, expri- 
mi-las também em expressões ou significações correspondentes, está a distinção 
relativa e meramente funcional entre material e forma. Já fizemos acima! *º uma 
rápida alusão a isso. No sentido absoluto, uma sensibilidade fundante dá o mate- 
rial para os atos de forma categorial sobre ela edificados. No sentido relativo, são 
os objetos dos atos fundantes que constituem propriamente o material, relativa- 
mente às formas categoriais novas, conferidas a esses objetos nos atos fundados. 
Se pusermos em relação dois objetos já categoriais, por exemplo, dois estados de 
coisas, esses últimos são o material, relativamente à forma de relação que faz com 
que os dois estados de coisas se tornem um só. A essa determinação dos conceitos 
de material e forma corresponde exatamente a distinção tradicional entre matéria 
e forma, no caso dos enunciados. Os termos exprimem precisamente os atos que 
fundamentam todo o “representar relacionante” ou, o que dá no mesmo, eles 
nomeiam os objetos fundantes e por isso mesmo indicam também o único lugar 
onde as contribuições da sensibilidade podem ser buscadas.! *º Entretanto, os 
próprios objetos fundantes já podem ser, por sua vez, de espécie categorial. É 
óbvio que o preenchimento se perfaz então numa cadeia de atos que nos fazem 
descer os degraus sucessivos da fundamentação; pois, de qualquer maneira, nesse 
caso, as representações indiretas desempenham um papel essencial, e a investiga- 
ção precisa dessas representações seria uma tarefa muito importante para o escla- 
recimento das formas complexas do pensar cognoscente. 

Nomeamos sensíveis os atos de simples intuição, e categoriais, os atos funda- 
dos que mediata ou imediatamente remetem à sensibilidade. Entretanto, é impor- 
tante distinguir, dentro da esfera dos atos categoriais, os que são puramente cate- 
goriais, atos do “entendimento puro”, dos atos do entendimento mistos, 
“mesclados” de sensibilidade. Por sua própria natureza, tudo o que é categorial 
repousa finalmente sobre a intuição sensível, e uma intuição categorial, ou seja, 
uma visão evidente do entendimento, um pensar no sentido mais elevado, sem 
uma sensibilidade fundante, é decerto um contra-senso. A ideia de um “intelecto 
puro”, interpretado como uma “faculdade” do puro pensar (aqui de uma ação 
categorial) e completamente isolado de qualquer “faculdade de sensibilidade” só 
poderia ser concebida antes de uma análise da composição do conhecimento, de 
acordo com os seus elementos evidentemente irredutíveis. Não obstante, é válido 
o sentido da distinção indicada e portanto tem sentido também o conceito de ato 
puramente categorial e, se quisermos, o conceito de entendimento puro. Pois, se 
prestarmos atenção à” peculiaridade que tem a abstração ideativa, de repousar, 
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aliás necessariamente, sobre a intuição individual, sem contudo visar por isso o 
individual dessa intuição, observaremos que ela é antes um novo modo de apreen- 
são, que, em vez de constituir individualidades, constitui generalidades: daí resul- 
ta a possibilidade de intuições gerais, que excluem de seu teor intencional, não 
somente tudo o que é individual, mas também tudo o que é sensível. Em outras 
palavras, distinguiremos a abstração sensível que nos dá os conceitos sensíveis — 
os puramente sensíveis ou aqueles em que se misturam formas categoriais — da 
abstração puramente categorial, que nos dá conceitos puramente categoriais. Cor, 
casa, juízo, desejo são conceitos puramente sensíveis; coloração (ser-colorido), 
virtude, axioma das paralelas e semelhantes são conceitos categoriais 
mistos; unidade, pluralidade, relação, conceito, são conceitos puramente catego- 
riais. Sempre que falarmos simplesmente em conceitos categoriais, estaremos 
visando os puramente categoriais. Os conceitos sensíveis se fundamentam imedia- 
tamente nos dados da intuição sensível, os categoriais, entretanto, nos da intuição 
categorial, tendo uma relação precisamente com a forma categorial do objeto 
categorialmente enformado como um todo. Se, por exemplo, a abstração se funda- 
mentar sobre uma intuição de relação, então a consciência de abstração se dirigirá 
talvez para a forma de relação in specie, de tal sorte que todo o sensível dos 
fundamentos da relação fique fora de jogo. É assim que surgem as categorias, títu- 
lo que, se entendido no sentido estrito, só abrange os conceitos primitivos aqui 
pertinentes. 

Acabamos de identificar conceito e espécie e essa identificação era implicada 
no sentido de toda a análise que fizemos. Se por conceitos compreendermos, em 
vez de objetos gerais, representações gerais, quer sejam intuições gerais, quer 
sejam as significações gerais que lhes correspondem, então essa distinção se trans- 
põe imediatamente também para elas; e transpõe-se, igualmente, para as represen- 
tações da forma um A, enquanto é levada em conta a possibilidade de que a espé- 
cie 4 contenha algo de sensível ou, ao contrário, exclua o sensível. Por 
conseguinte, são puramente categoriais todas as fórmulas e formas lógicas, tais 
como todos os S são P, nenhum S é P, e assim por diante; pois as letras S, P, etc. 
são assinalações meramente indiretas para “certos” conceitos indeterminados e 
“quaisquer”, e, portanto, na significação global da fórmula, a elas corresponde 
um pensamento complexo, composto somente de elementos categoriais. Tal como 
toda a lógica pura, é pura também toda a aritmética pura, a doutrina pura da 
multiplicidade, ' *? em suma, a mathesis pura no sentido mais abrangente de 
todos, por não conter nenhum conceito sensível em toda a sua composição 
teórica. 


$ 61. 4 enformação categorial não é uma transformação real do objeto. 


Como é visível na última série de considerações, falamos em forma catego- 
rial num duplo sentido natural que, dada a nossa sistemática distinção entre atos 


"47 Mannigfaltigkeitslehre. Husserl explica o que entende por teoria da multiplicidade nos Prolegomena, 
cap. 11, especialmente nos 88 69 ess. (N. dos T.) 
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e objetos, não era prejudicial. Por um lado, compreendemos por formas catego- 
riais os caracteres de ato fundados que dão forma aos atos de intuição simples ou 
mesmo já fundada, e que transformam esses atos em novas objetivações. Essas úl- 
timas constituem uma objetidade modificada de maneira peculiar, em compara- 
ção com atos fundantes; os objetos originários se apresentam agora em certas for- 
mas, nas quais são tomados e ligados de um maneira nova, e essas são as formas 
categoriais no segundo sentido, no sentido objetal. A ligação conjuntiva 4 e B, 
que, enquanto ato unitário, visa uma unidade categorial de objetos (o conjunto, o 
“todos-os-dois”), pode servir de exemplo. 

A expressão 4 e B ilustra ainda, tendo em vista precisamente a significação 
do “e”, mais um outro sentido em que falamos de forma categorial, segundo o 
qual as formas significativas, que encontram o seu preenchimento possível nos 
caracteres de ato fundados, podem ser designadas como formas categoriais, ou, 
mais prudentemente, como formas categoriais no sentido impróprio. 

Isto posto, trataremos de esclarecer completamente, levando em conta a sua 
importância, uma proposição enunciada anteriormente que, tendo em vista toda a 
nossa exposição, já se tornou óbvia, a saber, que as funções categoriais, ao “enfor- 
marem” o objeto sensível, deixam intata a sua essência real. Pelo intelecto e espe- 
cialmente pelo conhecimento (que já é, ele próprio, uma função categorial) o obje- 
to recebe um engaste intelectivo, mas não é adulterado. Para tornar claro este 
ponto, lembremo-nos da distinção, à qual já aludimos de passagem, entre as uni- 
dades categoriais compreendidas no sentido objetal e as unidades reais, como, por 
exemplo, a unidade das partes de uma coisa, das árvores numa alameda, etc. 
Mesmo a unidade dos genuínos componentes de uma vivência psíquica e, igual- 
mente, a de todas as vivências coexistentes na consciência individual, pertence às 
unidades reais. Todas essas unidades, consideradas como um todo, são, tais como 
as suas partes, objetos no sentido primário e simples; elas podem ser intuídas em 
possíveis intuições simples. É que elas não são apenas unidas, categorialmente, 
elas não se constituem ao serem meramente consideradas em conjunto, num ato 
de coligir, numa disjunção, numa relação, etc.; elas são unas “em si”, elas têm 
uma forma de unidade que é perceptível no todo, à maneira de um momento de 
unidade real, ou seja, à maneira de uma determinação real; e são perceptíveis, no 
mesmo sentido em que o são quaisquer dos membros conexos e suas determina- 
ções internas. 

No caso das formas categoriais, a situação é bem diferente. Os novos objetos 
por elas produzidos não são objetos no sentido primário e originário. As formas 
categoriais não colam, não ligam, não juntam as partes umas às outras de tal 
modo que a partir daí resultasse um todo real, sensivelmente perceptível. Elas não 
enformam no sentido em que oleiro enforma. Caso contrário, o dado originário da 
percepção sensível viria a ser modificado na sua objetidade própria, o pensar e o 
conhecer que relacionam e que conectam não seriam o pensar e o conhecer do que 
ê, e sim um adulterante transformar-em-um-outro. Mas as formas categoriais dei- 
xam intatos os objetos primários; além disso, não podem afetá-los em nada, nem 
alterá-los no ser que lhes é próprio, pois o resultado seria então um novo objeto, 
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no sentido primário e real, ao passo que evidentemente o resultado do ato catego- 
rial (por exemplo, o do ato coletivo ou relacionante) consiste num engaste objetivo 
do que foi intuído primariamente, que só se pode dar num ato fundado dessa espé- 
cie, de modo que é um contra-senso pensar em uma percepção simples do enfor- 
mado, ou pensar em algo como um ser dado desse último, numa intuição simples 
de outro tipo qualquer. 


9 62. Liberdade e limites na enformação categorial 
de materiais previamente dados: as leis categoriais puras 
(leis do pensar propriamente dito). 


As formas de unidades reais, externas ou internamente sensíveis, são deter- 
minadas por leis ditadas pela natureza essencial das partes a serem ligadas e, no 
caso de uma individuação completa dessas partes, elas são absolutamente deter- 
minadas. Toda unidade remete a uma determinação conforme a leis, e uma unida- 
de real remete a uma determinação real dessa espécie. O que é realmente uno, pre- 
cisa ser também realmente unido. Os casos nos quais falamos em liberdade de 
unir ou de não unir são justamente aqueles em que não tomamos os conteúdos na 
sua realidade plena, à qual, sem dúvida, também pertencem as determinações 
espaço-temporais. Enquanto dessa maneira a consciência, especialmente o sim- 
ples intuir dos conteúdos reais, é eo ipso uma consciência das suas formas ou 
conexões reais, no caso das formas categoriais a situação é bem diferente. Nenhu- 
ma forma categorial que possa ser ajustada a um conteúdo real é necessariamente 
dada juntamente com ele; no conectar e relacionar, no generalizar e subsumir, etc. 
há, nesse caso, a mais rica liberdade. Podemos desmembrar arbitrariamente e de 
múltiplas maneiras um grupo unitário sensível em grupos parciais; podemos orde- 
nar à vontade e conectar entre si, num mesmo grau, esses diferenciáveis grupos 
parciais, ou ainda construir por superposição coleções de segundo, terceiro... 
graus. Surgem assim muitas possibilidades de enformação coletiva sobre o funda- 
mento do mesmo material sensível. Da mesma maneira, podemos comparar um 
membro qualquer do mesmo e único complexo sensível com estes ou aqueles dos 
membros restantes, bem como distingui-lo desses últimos; assim é possível, nesse 
caso, fazer de qualquer um deles o membro sujeito ou, se quisermos, invertendo a 
respectiva relação, o membro objeto; podemos então pôr em relação essas pró- 
prias relações umas com as outras, conectá-las coletivamente umas às outras, 
classificá-las, etc. 

Mas, por maior que seja essa liberdade de enformação e de união categorial, 
ela é limitada por certas leis. Aqui, também, unidade e lei são inseparáveis. No 
simples fato de que as formas categoriais se constituem em caracteres de ato fun- 
dados, e somente nesses, já está incluída uma certa conexão de necessidade. Pois, 
como seria possível falar ainda em percepção e intuição categorial, se todo e qual- 
quer material pudesse ser posto em toda e qualquer forma e, portanto, se as intui- 
ções fundantes simples pudessem ser conectadas de uma maneira qualquer aos 
caracteres categoriais? Sempre que podemos perfazer intuitivamente, por exem- 
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plo, uma relação entre o todo e a parte, podemos sem dúvida inverter essa relação 
da maneira habitual, mas não de tal maneira que, por exemplo, pudéssemos intuir 
a parte como o todo e o todo como a parte, no caso de não haver alterações no 
conteúdo real. Também não temos a liberdade de apreender essa relação como 
uma relação de identidade total ou de exclusão total, e assim por diante. De qual- 
quer maneira, podemos “pensar” toda e qualquer relação entre seja quais forem os 
pontos de referência, como também toda e qualquer forma sobre o fundamento de 
qualquer material — isto é, pensar, no sentido da mera significação. Mas não é 
sobre quaisquer fundamentos que podemos perfazer efetivamente as fundamenta- 
ções, não é em qualquer forma categorial que podemos intuir o material sensível 
e menos ainda perceber, sobretudo se se tratar de perceber adequadamente. 

No caráter do conceito ampliado de percepção, manifesta-se eo ipso uma 
certa vinculação. Não que o caráter de percepção estivesse genuinamente ligado 
ao conteúdo sensível: isso nunca se dá; pois significaria que não há nada que não 
seja percebido e que não tenha que ser percebido. E, contudo, é bem verdade que 
não há nada que não possa vir a ser percebido. Ora, isso implica que: é possível, 
no sentido ideal, perfazer atualmente os atos atuais fundados justamente nesses 
materiais ou, mais precisamente, justamente nessas simples intuições. E, como 
todas as possibilidades ideais, essas possibilidades são limitadas por leis, na medi- 
da em que são regularmente acompanhadas por certas impossibilidades, por cer- 
tas incompatibilidades ideais. 

As leis ideais que regem a conexão dessas possibilidades e impossibilidades 
pertencem às formas categoriais in specie, ou seja, às categorias, no sentido objeti- 
vo. Elas determinam quais são as possíveis variações de formas categoriais quais- 
quer previamente dadas, no caso em que é pressuposta a identidade de um material 
determinado, porém qualquer; elas delimitam a multiplicidade idealmente fechada 
de reordenações e de transformações das formas categoriais, sobre o fundamento 
de um material que permanece idêntico. Aqui, só se requer do material que ele 
seja mantido intencionalmente em identidade consigo próprio. Porém, na medida 
em que as espécies dos materiais podem variar de modo totalmente livre, e na me- 
dida em que são submetidas apenas à evidente condição ideal de serem capazes de 
funcionar como suportes das formas previamente dadas em cada caso, as leis de 
que falamos têm o caráter de leis totalmente puras e analíticas, elas são totalmente 
independentes da peculiaridade dos materiais. Portanto, sua expressão geral não 
contém nada das espécies materiais, empregando, pelo contrário, apenas símbolos 
algébricos como suportes de representações indeterminadas e gerais de certos 
materiais que, respeitada a condição de deverem ser mantidos idênticos consigo 
mesmos, são, de resto, quaisquer. 

Para termos uma visão evidente dessas leis, portanto, também não é preciso 
perfazermos atualmente uma intuição categorial, que torne efetivamente intuitivo 
o material dessas leis; basta apenas uma intuição categorial qualquer que nos 
exiba a possibilidade das respectivas configurações categoriais. Na abstração 
generalizante da possibilidade global, perfaz-se a “visão evidente” intuitiva e uni- 
tária da lei, e esta visão evidente tem, no sentido da nossa doutrina, o caráter de 
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uma percepção geral adequada. O objeto geral, que é dado, ele próprio, nessa 
percepção, é a lei categorial. É lícito dizer: as condições ideais de possibilidade da 
intuição categorial em geral são correlativamente as condições de possibilidade 
dos objetos da intuição categorial e as condições de possibilidade de objetos cate- 
goriais, pura e simplesmente. A possibilidade de uma objetidade enformada 
categorialmente de uma certa maneira está, na verdade, em correlação essencial 
com a possibilidade de que uma intuição categorial — uma simples imaginação 
— exiba aos nossos olhos, de uma maneira completamente adequada, uma objeti- 
dade dessa espécie; em outras palavras, com a possibilidade de que se perfaçam 
efetivamente as respectivas sínteses categoriais e os restantes atos categoriais sobre 
o fundamento das respectivas intuições fundantes (ainda que sejam imaginações). 

Porém, as condições ideais de que falamos, as leis analíticas, não nos dizem 
absolutamente qual é a enformação categorial de facto permitida por um material 
qualquer, previamente dado, quer captativa, quer afigurativamente, isto é, quais 
são os atos categoriais efetivamente perfactíveis sobre o fundamento das intuições 
sensíveis que constituem o material. Os exemplos acima nos ensinam que este não 
é o reino de uma vontade sem limites e que a perfactibilidade “efetiva” não tem o 
caráter da efetividade empírica, mas o da possibilidade ideal. Eles nos ensinam 
ainda que é a respectiva peculiaridade do material que delimita as possibilidades, 
de modo que podemos dizer, por exemplo, que T é efetivamente um todo onde t é 
uma parte, ou que 7 é efetivamente uma propriedade de T, etc. — onde, entre- 
tanto, a forma categorial, ao contrário da real, não está limitada aos gêneros de 
conteúdo dos 7, t, T como se não pudesse entrar em consideração, para os conteú- 
dos de todos os outros gêneros. Pelo contrário, é evidente que conteúdos de todos 
os gêneros podem ser enformados por todas as categorias. As formas categoriais 
justamente não se fundam nos conteúdos materiais — como já expusemos 
acima. ' *º Portanto, aquelas leis puras não podem prescrever qual a forma que 
um material dado pode receber; elas só nos podem ensinar que, quando este, e em 
geral um material qualquer recebe ou é capaz de receber uma certa forma, temos 
à nossa disposição um círculo bem delimitado de outras formas para esse mesmo 
material: ou que existe um círculo idealmente fechado de transformações possíveis 
de cada uma das formas dadas em formas sempre novas. Sob essa condição a prio- 
ri, a possibilidade ideal de formas novas sobre o fundamento do mesmo material 
é garantida pelas mencionadas leis “analíticas”. 

São essas as leis puras do “pensar propriamente dito”, compreendidas como 
leis das intuições categoriais segundo suas formas categoriais puras. As intuições 
categoriais atuam no pensar teórico justamente como preenchimentos de signifi- 
cação ou como decepções de significação reais ou possíveis e, cada um segundo 
a sua função, conferem aos enunciados o valor lógico da verdade ou da falsidade. 
Das leis que acabamos de examinar depende também a regulamentação norma- 
tiva do pensamento, quer seja ele puramente signitivo, quer turvado pelo signitivo. 

Mas, para uma exposição mais precisa desse estado de coisas e para uma 
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elucidação da distinção que fazemos ao falar em leis do pensar “propriamente 
dito”, precisamos examinar melhor a esfera das significações ou, respectivamente, 
das intenções de significação. 


8 63. As novas leis de validade dos atos signitivos e 
signitivamente turvados (leis do pensar impróprio). 


Nas análises feitas até agora, consideramos os atos categoriais livres de qual- 
quer acessório significativo ou seja, os que se perfaziam sem fundamentar nenhu- 
ma espécie de ato de conhecimento e de nomeação. E qualquer analista isento de 
preconceitos concederá que podemos intuir, por exemplo, conjuntos ou muitas 
espécies de estados de coisas primitivos sem lhes dar uma expressão nominal ou 
proposicional. Comparemos agora o caso da intuição pura com o da significação 
pura, prestando atenção ao fato de que a todos os atos de intuição categorial, com 
os seus objetos categorialmente enformados, podem corresponder atos puramente 
significativos. Obviamente esta é uma possibilidade a priori. Não há forma de ato 
aqui pertinente à qual não corresponda uma possível forma de significação; e sem 
dúvida é possível pensar que uma significação se perfaça sem a intuição correlata. 
O ideal da linguagem logicamente adequada é o ideal de uma linguagem que 
proporcionasse uma expressão unívoca a todos os materiais possíveis e a todas as 
formas categoriais possíveis. As palavras seriam então dotadas univocamente de 
certas intenções significativas, que poderiam reviver também na ausência da intui- 
ção “correspondente” (da intuição preenchedora, naturalmente). Paralelamente a 
todas as possíveis intuições primárias e fundadas, estender-se-ia o sistema das 
significações primárias e fundadas que (possivelmente) as expressariam. 

Mas o domínio da significação é muito mais abrangente do que o da intuição, 
isto é, do que todo o domínio dos preenchimentos possíveis. Pois, do lado das 
significações, acrescenta-se ainda aquela multiplicidade ilimitada de significações 
complexas que carecem de “realidade” ou de “possibilidade”; são os construtos de 
significações que se combinam decerto em significações unitárias, contudo de tal 
espécie que nenhum possível correlato unitário de preenchimento lhes pode 
corresponder. 

Em consequência, não existe paralelismo total entre os esquemas categoriais 
ou os esquemas de intuição categorial e os esquemas de significação. A cada 
esquema categorial de grau inferior e superior corresponde um esquema de signifi- 
cação mas, dada a nossa liberdade de ligar significativamente os esquemas em 
esquemas complexos, não é verdade que a cada esquema assim surgido corres- 
ponde um esquema de objetidade categorial. Lembremos os esquemas das contra- 
dições analíticas, tais como um A que não é A, todos os A são B eum certo A não 
é B, etc. O paralelismo só pode e só tem que existir com respeito aos esquemas 
primitivos, pois todas as significações primitivas, sem exceção, têm a sua “ori- 
gem” no recheio da intuição correlata; numa expressão mais clara: como é só na 
esfera do que é ou pode vir a ser composto que se pode falar em compatibilidade 
e incompatibilidade, a significação simples, enquanto expressão de algo simples, 
nunca pode ser “imaginária”; e, por conseguinte, isto vale também para qualquer 
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forma simples de significação. Se, por um lado, é impossível um ente que ao. 
mesmo tempo é A e não A, por outro, um ente que é 4 e B é possível, pois a 
forma-e.' *º enquanto simples, tem um sentido “real”. 

Se transpusermos o termo categorial para o domínio da significação, a cada 
forma categorial propriamente dita, quer seja uma forma categorial no sentido 
objetal, quer seja a forma categorial da intuição correspondente (na qual se consti- 
tui precisamente, de uma maneira captativa ou afigurativa, a objetidade catego- 
rial), corresponderá uma forma significativa própria ou ainda uma forma de signi- 
ficação própria, in specie. Nessa forma da significação perfaz-se o visar 
significativo de uma forma coletiva ou disjuntiva, de uma identidade ou não-iden- 
tidade, etc. Quando se fala em oposição entre a representação no sentido próprio 
e no sentido impróprio, o que se tem em vista habitualmente é a oposição entre 
intuitivo e significativo (quando não se faz alusão, o que eventualmente também 
ocorre, a uma outra oposição entre o adequado e o inadequado). Por conseguinte, 
os casos presentes seriam casos de colecionamento, disjunção, identificação, 
abstração, etc. “no sentido impróprio”. 

Se, sob o título de atos de pensar, forem compreendidos todos esses atos cate- 
goriais, por meio dos quais os juízos (enquanto significações predicativas) adqui- 
rem o seu recheio e, finalmente, todo o seu valor cognitivo, teriamos então que 
fazer uma distinção entre os atos de pensar no sentido próprio e no sentido impró- 
prio. Os atos de pensar impróprios seriam as intenções significativas dos enuncia- 
dos e, numa interpretação ampliada de maneira natural, todos os atos significa- 
tivos que possam porventura servir de partes de tais intenções predicativas; mas, 
como é óbvio, todos os atos significativos podem desempenhar esse papel. Os atos 
de pensar propriamente ditos seriam os preenchimentos correspondentes, e, por- 
tanto, as intuições dos estados de coisas e todas as intuições que possam atuar 
como possíveis partes de intuições de estados de coisas — atuação esta que, mais 
uma vez, todas as intuições podem ter; e, particularmente, não há nenhuma forma 
categorial que não possa vir a ser componente de uma forma de estado de coisas. 
A doutrina geral das formas dos juízos simbólicos (das significações de enuncia- 
dos) contém em si a doutrina das formas de significação em geral (das formas 
lógico-gramaticais puras); e a doutrina geral das formas puras das intuições de 
estados de coisas (ou perceptivamente das formas puras de estados de coisas) 
compreende igualmente a doutrina das formas categoriais das intuições (ou, 
respectivamente, das formas categoriais objetivas) em geral. 

Caso identificâssemos, como se faz frequentemente, o pensar e o julgar, uma 
distinção teria que ser feita entre o julgar propriamente dito e o julgar no sentido 
impróprio. O conceito de juízo seria determinado então por aquilo que a intenção 
de um enunciado tem em comum com o preenchimento desse enunciado e, portan- 
to, pela essência intencional, enquanto unidade entre matéria intencional e quali- 
dade. Naturalmente, deveriam contar como atos de pensar, no sentido mais 
amplo, não somente os atos de juízo, mas também todos os possíveis atos parciais 
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dos juízos, de modo que recairíamos numa delimitação do conceito de ato de pen- 
sar equivalente à delimitação anterior. 

Na esfera do pensar impróprio, da mera significação, estamos liberados de 
todas as restrições das leis categoriais. Nessa esfera uma unidade pode ser obtida 
a partir de qualquer coisa. Mesmo assim, para sermos mais exatos, será preciso 
dizer que essa liberdade também é submetida a certas restrições. Disso falamos na 
Investigação IV, quando indicamos as leis “lógico-gramaticais puras” que, 
enquanto leis de complexificação e de modificação, separam as esferas do sentido 
e do disparate. Na enformação e na transformação categorial, no sentido impró- 
prio, temos toda a liberdade, contanto que não conglomeremos disparatadamente 
as significações. Se quisermos nos manter também à distância do contra-senso 
formal e real, então a esfera mais ampla do pensar impróprio, a esfera do que 
pode ser ligado significativamente, se reduz fortemente. Trata-se agora da possibi- 
lidade objetiva das significações complexas, e, portanto, da possibilidade do seu 
ajustamento a uma intuição que as preenche unitariamente como um todo. As leis 
puras de validade das significações, da possibilidade ideal de sua visualização ade- 
quada são obviamente paralelas às leis puras que regem a ligação e a modificação 
das formas categoriais no sentido próprio. 

No caso das leis puras da validade de significações, mais uma vez não se 
trata de leis a partir das quais pudéssemos conhecer imediatamente a validade de 
significações dadas, quaisquer que elas fossem, mas de possibilidades, determi- 
nadas de uma maneira puramente categorial, de ligação e modificação de signifi- 
cações que podem ser feitas, salva veritate, em todo e qualquer caso dado, isto é, 
sem qualquer prejuízo para a possibilidade de preenchimento da significação, 
caso esta já exista de algum modo. Se, por exemplo, vale o enunciado t é uma 
parte de T, vale também o enunciado de forma T é um todo que tem t. Se é verda- 
de que existe um a que é b, então também é verdade que um certo a é P, ou que 
nem todos os que são a não são , e assim por diante. Nas proposições dessa espé- 
cie, o que é material pode variar de maneira ilimita, e é por isso que substituímos 
todas as significações materiais pelos signos algébricos que significam indireta- 
mente e de maneira completamente indeterminada. Assim, essas proposições são 
caracterizadas como analíticas. Nessa situação, pouco importa, novamente, que o 
material se constitua em percepções ou em imaginações. As possibilidades e 
impossibilidades dizem respeito à produção, sobre uma base material arbitrária 
dos atos que visualizam de maneira adequada a forma de significação; em suma, 
trata-se das condições de possibilidade pura de uma significação qualquer comple- 
tamente adequada, que por sua vez remetem às condições de possibilidade pura de 
uma intuição categorial qualquer. Naturalmente essas leis de validade das signifi- 
cações não são, então, nem idênticas nem as mesmas que as leis categoriais pró- 
prias, mas elas seguem fielmente essas últimas, fundamentadas na regularidade à 
qual são submetidas as conexões entre intenção e preenchimento de significação. 

O conjunto de considerações acima requer uma ampliação natural e óbvia. 
Simplificamos a situação, examinando apenas os dois casos extremos, opondo 
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entre si, por um lado, os construtos de atos categoriais inteiramente intuitivos, ou 
seja, Os que são efetivamente consumados, e, por outro lado, os construtos de atos 
que são consumados de um modo puramente significativo, ou seja, os que não são 
consumados, no sentido próprio da palavra, e que só podem ser realizados nos 
processos de um possível preenchimento. Os casos habituais são todavia, casos de 
mistura; O pensar percorre certos caminhos intuitivamente, certos outros, signiti- 
vamente; aqui se perfaz efetivamente uma síntese categorial, uma predicação, uma 
generalização, etc., ali uma intenção meramente signitiva, dirigida para uma sin- 
tese categorial dessa espécie, prende-se aos membros representados de uma 
maneira intuitiva ou apenas verbal. Os atos complexos que surgem por meio 
disso, tomados no seu todo, têm o caráter de intenções categoriais impróprias; a 
representação do seu correlato objetal inteiro não é efetiva, mas apenas “impró- 
pria”; sua “possibilidade”, ou a possibilidade objetiva do seu correlato, não é 
garantida. Por isso, a esfera de “pensamento impróprio” deve ser concebida de 
uma maneira suficientemente ampla para poder conter também esses construtos 
de atos mistos. Tudo o que expusemos vale então, mutatis mutandis, para o caso 
em que se supõe feita essa ampliação. Em vez de falar em leis de validade de 
meras significações, de juízos meramente simbólicos, etc., teremos que falar então 
em leis de validade de representações ou juízos signitivamente turvados. Ao falar 
no pensar meramente simbólico, na maioria dos casos, temos em vista também 
essas misturas. 


8 64. As leis lógico-gramaticais puras enquanto leis de todo e 
qualquer entendimento e não apenas do entendimento humano. 
Sua significação psicológica e sua função 
normativa, com respeito ao pensamento inadequado. 


Obviamente essas leis são, umas e outras, de natureza ideal. As contingên- 
cias empíricas do fluxo de consciência ou às contingências, ainda que comuns 
à espécie humana, de nossa organização intelectual, não se pode atribuir o fato 
de que o material sensível só se deixe moldar em certas formas e só se deixe 
ligar de acordo com certas formas, cuja possível modificação está submetida a 
leis puras, nas quais o material varia livremente; nem o fato de que, em conse- 
quência disso, as significações que expressam só poderão assumir certas formas 
ou modificar as suas formas segundo os esquemas prescritos. se não quiserem 
perder a própria sua capacidade de expressão. Tudo isso se deve à natureza espe- 
cífica das respectivas espécies de ato, à sua essência intencional cognitiva; nada 
disso pertence diretamente à natureza da sensibilidade justamente nossa (indivi- 
dual ou da espécie humana), ou à natureza de um entendimento que justamente é 
o nosso, mas antes as idéias de sensibilidade e de entendimento em geral. Um 
entendimento com leis diferentes das leis lógicas puras seria um entendimento sem 
entendimento; se definirmos o entendimento, em oposição à sensibilidade, como a 
faculdade dos atos categoriais e, além disso, talvez, como a faculdade do exprimir 
ou do significar que se rege segundo esses atos e que é, em consequencia, “corre- 
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to”, as leis gerais, fundamentadas nas espécies desses atos, pertencerão à essência 
que define o entendimento. Outros seres poderão intuir outros “mundos”, eles 
poderão ser dotados de outras “faculdades” mas, se forem de resto seres psíquicos 
e se possuírem vivências intencionais com todas as diferenças aqui em causa, 
entre o perceber e o imaginar, o intuir simples e o categorial, entre o significar e 
o intuir, entre o conhecer adequado e o não adequado — então eles terão tanto 
sensibilidade como entendimento e serão “submetidos” às leis correspondentes. 


Naturalmente, as leis do pensamento propriamente dito pertencem também 
à composição da consciência humana, à “organização psíquica” comum à espé- 
cie humana. Por outro lado, elas não são características dessa organização no 
que diz respeito à sua peculiaridade. As leis se fundamentam no que há de pura- 
mente específico em certos atos; o que significa que elas não concernem a estes 
atos, apenas na medida em que esses últimos se encontram reunidos justamente 
numa organização humana; elas pertencem, antes, a todas as organizações possi- 
veis que podem ser edificadas a partir de atos dessas espécies. As peculiaridades 
diferenciais de cada tipo de organização psíquica, tudo aquilo que delimita, por 
exemplo, a consciência humana como tal, à maneira-de uma espécie biológica, 
tudo isso nada tem que ver com leis, que, como as do pensamento, são leis puras. 


A relação com a “nossa” organização psíquica ou com a “consciência em 
geral” (compreendida como o caráter genericamente humano da consciência), não 
define o a priori puro e genuíno, e sim uma falsificação grosseira do a priori. O 
conceito de organização psíquica geral. como também o de organização física, 
tem uma significação meramente “empírica”, a significação de um mero matter 
of fact. As leis puras são justamente de matter of fact, elas não enunciam o que é 
costumeiro, nesta ou naquela província do real, mas sim algo que escapa a qual- 
quer costume e a qualquer delimitação feita em conformidade com as esferas de 
realidade, porque pertence ao dote essencial do ente. E assim, o genuíno a priori 
lógico concerne a tudo aquilo que pertence à essência ideal de um entendimento 
qualquer, às essências das espécies e formas dos seus atos, e portanto àquilo que 
não poderá ser suprimido, enquanto o entendimento e os atos que o definem conti- 
nuarem sendo o que são: possuindo essa ou aquela natureza específica e mantendo 
idêntica a sua essência conceitual. 

Pelo que foi exposto, fica bem claro em que medida as leis lógicas e, em pri- 
meira linha, as leis ideais do pensamento “próprio” podem pretender ter também 
significação psicológica e em que medida elas também regulam o fluxo de aconte- 
cimentos psíquicos fatuais. Cada genuína lei “pura”, que expresse uma unificabi- 
lidade ou uma não-unificabilidade fundada na natureza de uma certa espécie, res- 
tringe as possibilidades empíricas de coexistência e sucessão psíquica 
(fenomenológica), quando se refere a espécies de conteúdos psiquicamente realizá- 
veis. O que se evidencia como incompatível in specie não pode ser unificado nem 
portanto compatível num caso empírico singular. Como a imensa maioria do pen- 
samento lógico se !*º se perfaz inadequada e signitivamente, pensamos e presu- 
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mimos muitas coisas que na verdade, isto é, ao modo de um pensamento propria- 
mente dito. de um perfazer-se real das sínteses meramente presumidas, não podem 
ser unidas. E é. justamente por isso, que as leis apriorísticas do pensamento 
e do expressar propriamente ditos se tornam normas do pensar e do expressar 
no sentido impróprio, que se limita a presumir. Ou numa formulação algo 
diferente: nas leis “próprias” do pensamento fundamentam-se novas leis, que 
podem ser formuladas também como normas práticas, que, aplicadas à esfera do 
representar signitivo ou signitivamente turvado, enunciavam as condições ideais 
de uma verdade possível qualquer (= correção, em geral), ou seja, as condições 
ideais de compatibilidade “lógica” (porque relacionada com a adequação possí- 
vel) dentro dessa esfera do presumir signitivamente turvado. Do ponto de vista da 
psicologia, as leis do pensamento impróprio não devem por sua vez ser conside- 
radas como leis puramente empíricas do vir-a-ser e da modificação de um tal 
pensamento, mas como possibilidades ou impossibilidades, fundadas de um modo 
puramente ideal, de adequação de atos do pensamento impropriamente dito, 
enformados desta ou daquela maneira, aos atos correspondentes do pensamento 
no sentido próprio. 


8 65. O contra-senso do problema da significação real do lógico. 


Estamos agora em condições de compreender perfeitamente bem por que 
não passa de um contra-senso a idéia de que o curso dos acontecimentos do 
mundo possa vir a refutar as leis lógicas — aquelas leis analíticas do pensamento 
propriamente dito e as normas do pensamento no sentido impróprio, construídas 
sobre estas últimas — ou a idéia de que a experiência, o matter offact da sensibi- 
lidade, possa e deva ser única a fundar essas leis, a prescrever-lhes os limites 
de validade. Não nos importa aqui que mesmo a fundamentação probabilística 
a partir dos fatos seja precisamente uma fundamentação, que, como tal, obedece 
a leis ideais, leis que, quanto à sua composição específica e enquanto leis gerais, 
são fundadas (como podemos prever) em vivências de probabilidade “propria- 
mente ditas”. Aqui importa sublinhar que a faticidade do fato é da alçada da 
sensibilidade e que a idéia de fundamentar as leis puramente categoriais com 
a ajuda da sensibilidade — leis que pelo seu próprio sentido excluem completa- 
mente a sensibilidade e a faticidade e que se constituem em enunciados de essên- 
cia puros versando apenas sobre as formas categoriais enquanto formas de corre- 
ção ou de verdade possível — esta idéia representa a mais clara metábasis eis 
álio génos. Leis que não visam fatos não podem ser nem confirmadas nem refuta- 
das por fato algum. O problema da “significação real ou formal do lógico”, tra- 
tado tão séria e profundamente por grandes filósofos, repousa portanto sobre 
um contra-senso. Nenhuma teoria, metafísica ou outra, se faz necessária para 
explicar a concordância do curso da natureza com as leis “inatas” do “entendi- 
mento”; em vez de uma explicação, '*" o que se faz necessário é a simples eluci- 
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dação ! º? fenomenológica do significar, do pensar, do conhecer e das leis que aí se 
originam. 

O mundo se constitui como uma unidade sensível; de acordo com o seu pró- 
prio sentido, ele é uma unidade de percepções simples efetivas e possíveis. Entre- 
tanto, de acordo com o seu verdadeiro sentido, o mundo nunca é dado sem restri- 
ções e, muito menos, adequadamente, em nenhum processo de percepção 
delimitado. Ele é para nós, a cada momento, apenas uma unidade de pesquisa teó- 
rica, presumida de maneira totalmente inadequada, em parte pela intuição simples 
e categorial, em parte pela significação. Com o progresso do nosso saber, a idéia 
do mundo recebe cada vez uma determinação melhor e mais rica, ao mesmo 
tempo que, passo a passo, dela fica eliminado um número cada vez maior de 
incompatibilidades. É perfeitamente sensato duvidar de que o mundo seja efetiva- 
mente tal como nos aparece ou tal como se presume numa ciência teórica e como 
vale para ela na convicção fundamentada; pois a ciência indutiva nunca poderá 
dar uma forma adequada à representação do mundo, por mais longe que ela nos 
possa levar. Mas é absurdo duvidar da impossibilidade de que o curso efetivo dos 
acontecimentos do mundo, a conexão real do mundo em si, entre em conflito com 
as formas do pensamento. Pois isso implicaria que uma sensibilidade determinada 
hipoteticamente suposta — ou seja, aquela que fizesse com que o próprio mundo 
em si fosse adequadamente apresentado (numa multiplicidade idealmente delimi- 
tada nos infinitos processos de percepção) — por um lado, fosse capaz de assumir 
as formas categoriais, e, por outro, impusesse a essas formas certas combinações 
que são universalmente excluídas pela essência geral dessas mesmas formas. Ora, 
a exclusão dessas combinações, a validade das leis das categorias enquanto leis 
puras que fazem abstração de todo e qualquer material da sensibilidade, e que, 
portanto, não podem ser de modo algum afetadas pela variação ilimitada deste 
material, tudo isso não é apenas algo que visamos, mas é algo de que temos 
evidência, que nos é dado na mais completa adequação. Como é natural, um ato 
de evidência se perfaz subjetivamente sobre o fundamento de uma intuição empi- 
rica ocasional; mas ela é uma visão geral relacionada puramente com a forma; o 
fundamento da abstração não abriga em si nenhum pressuposto quanto à possibi- 
lidade e à validade ideais da idéia abstraída. 

Poderíamos ainda indicar até que ponto é absurdo admitir, no pensamento 
signitivo, a possibilidade de um curso de acontecimentos do mundo contrário às 
leis da lógica, pretender assim que essa possibilidade seja legítima, e suprimir, ao 
mesmo tempo, as leis que conferem a validade tanto a essa como a qualquer possi- 
bilidade em geral. Poderíamos além disso indicar que é inseparável do sentido do 
ser a correlação ao poder-vir-a-ser percebido, intuído, significado, conhecido, e 
que assim as leis ideais que correspondem in specie a estas possibilidades nunca 
poderão ser suprimidas por um conteúdo casual do próprio ente presente no 
momento dado. Mas, paremos agora com essas argumentações, que, em última 
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análise, não são mais do que reformulações de uma mesma situação e que, já nos 
Prolegomena," ** nos serviram de guia. 


8 66. Classificação das distinções mais importantes 
que se confundem na oposição usual entre “intuir "e “pensar”. 


Em linhas gerais, as investigações precedentes deveriam ter elucidado a rela- 
ção, tão utilizada e tão pouco esclarecida, entre pensar e intuir. Agruparemos aqui 
as oposições cuja confusão tem desencaminhado, numa medida desproporcio- 
nalmente grande, a pesquisa da teoria do conhecimento e que agora já podemos 
distinguir claramente: 

1. A oposição entre a intuição e a significação. A intuição enquanto captação 
ou afiguração (pouco importa que ela seja categorial ou sensível, adequada ou 
inadequada) opõe-se ao mero pensar, enquanto mero visar significativo. Contudo, 
as distinções postas entre parênteses habitualmente não são notadas; nós lhes atri- 
buímos a maior importância e as destacamos agora, cada uma em particular. 

2. A oposição entre a intuição sensível e a intuição categorial. Fazemos por- 
tanto uma oposição entre: o intuir sensível, o intuir no sentido simples e comum 
da palavra, e o intuir categorial, o intuir no sentido mais amplo. Os atos fundados, 
que caracterizam esse último intuir, valem agora como o “pensar” que intelec- 
tualiza a intuição sensível. 

3. A oposição entre intuição adequada e inadequada, ou, mais geralmente, 
entre representação adequada e inadequada, se tomarmos conjuntamente o repre- 
sentar intuitivo e significativo. Na representação inadequada pensamos apenas 
que algo é assim (que algo parece ser assim), na adequada intuímos a própria 
situação, e só então a intuímos na sua plena ipseidade. 

4. A oposição entre o intuir individual (habitualmente tomado num sentido 
restrito, visivelmente infundado, como o intuir sensível) e o intuir geral. Em 
conformidade com esta oposição determina-se um novo conceito de intuição; ela 
será oposta à generalização e, em seguida, também aos atos categoriais que impli- 
cam generalizações, e assim, por confusão, também às contrapartidas significa- 
tivas desses mesmos atos. O “intuir”, pode-se dizer agora, dá a mera singulari- 
dade, o “pensar” se dirige para o geral, perfaz-se por meio dos “conceitos”. Fala- 
se habitualmente aqui na oposição entre “intuição e conceito”. 

Seria possível mostrar como é forte a tendência de confundir essas oposições, 
por meio de uma crítica à teoria do conhecimento de Kant, teoria que se caracte- 
riza, na sua totalidade, pela ausência de qualquer distinção fixa entre essas oposi- 
ções. No pensamento kantiano, as funções categoriais (lógicas) desempenham, 
decerto, um papel importante: mas Kant não chega a fazer a ampliação funda- 
mental dos conceitos de percepção e de intuição, que os estende à esfera catego- 
rial; e não chega a isso precisamente por não ter dado o devido valor à grande 
diferença que existe entre a intuição e a significação, à possível separação e à 
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habitual confusão das duas, e por não ter, em conseguência, completado a análise 
da diferença entre o ajustamento adequado e inadequado do significar ao intuir. 
Por isso, ele também não faz distinção entre conceitos enquanto significações ge- 
rais de palavras, conceitos enquanto espécies do representar geral propriamente 
dito e conceitos enquanto objetos gerais, a saber, enquanto correlatos intencionais 
das representações gerais. Kant é levado desde o início pelas águas da teoria 
metafísica do conhecimento, em virtude de ter visado a “salvação” crítica da 
matemática, da ciência natural e da metafísica, antes de submeter a uma crítica e 
a uma análise de essência elucidativas o conhecimento como tal, a esfera global 
dos atos nos quais se perfaz o objetivar pré-lógico e o pensar lógico, e antes de 
reconduzir os conceitos e as leis lógicas primitivas à sua origem fenomenológica. 
Foi fatal para Kant (de quem nos sentimos, apesar de tudo, muito próximo) o ter- 
se descartado do domínio puramente lógico, no sentido estrito da palavra, com a 
simples observação de que ele está submetido ao princípio de não-contradição. 
Além de não ter notado como é duvidoso que as leis da lógica tenham sempre o 
caráter de proposições analíticas, no sentido que ele próprio definiu, ele também 
não viu o pouco que se ganha, para uma elucidação do desempenho do pensar 
analítico, com a indicação de um princípio evidente das proposições analíticas. 


Adendo. Em última análise, todas as obscuridades de princípio da crítica Kantiana da razão 
estão em conexão com o fato de Kant nunca se ter dado conta claramente do que é peculiar à pura 
“ideação”, à visão adequada das essências conceituais e à validade geral das leis de essência, e, 
portanto, de não dispor do conceito fenomenologicamente genuíno do a priori. Por isso ele nunca 
pôde dedicar-se à única meta possível de uma crítica da razão rigorosamente científica, a saber, a 
meta de pesquisar as puras leis de essência que regem os atos, enquanto vivências intencionais em 
todos os seus modos de doação de sentido objetivante e de constituição preenchedora do “verda- 
deiro ser”. Só por meio de um conhecer que seja uma visão evidente dessas leis de essência é que 
será possível encontrar respostas absolutamente satisfatórias para todas as questões de compreen- 
são que podem ser razoavelmente colocadas com respeito à “possibilidade do conhecimento”. 


TERCEIRA SEÇÃO 


ELUCIDAÇÃO DO PROBLEMA INICIAL 


CAPÍTULO NONO 


Atos não objetivantes enquanto aparentes 
preenchimentos de significação. 


8 67. Nem todo significar encerra um conhecer. 


Depois de termos investigado suficientemente, em conexão com problemas 
muito mais gerais, a relação entre a significação e a intuição correspondente, e 
assim, ao mesmo tempo, a essência do expressar no sentido próprio e impróprio, 
ficaram plenamente esclarecidas as difíceis questões que nos inquietavam no iní- 
cio dessa investigação, as primeiras que nos estimularam a empreendê-la. 

Antes de tudo, não poderemos mais ceder à tentação que se abriga numa 
sequência de pensamentos já mencionada acima! ** e que se impõe constante- 
mente em importantes contextos epistemológicos, qual seja, a tentação de pensar 
que o significar das expressões deva, de certa forma, ser considerado como um 
conhecer e até mesmo como um classificar. Diz-se que: uma expressão deve de 
fato exprimir um ato qualquer do locutor; mas, para que esse ato encontre a forma 
da fala adequada, é preciso que ele seja apercebido, conhecido de uma maneira 
que lhe seja apropriada, em particular, a representação como representação, a 
atribuição como atribuição, a negação como negação, e assim por diante. 

Respondemos: ao falar em conhecimento, fazemos referência a uma relação 
entre ato de pensar e intuição preenchedora. Ora, não é por serem por sua vez 
pensados e conhecidos que os atos de pensar se expressam nos enunciados e nas 
partes dos enunciados, como, por exemplo, nos nomes. De outro modo, esses 
novos atos de pensar seriam os suportes da significação, eles seriam agora os 
primeiramente expressos; precisando então, por sua vez, de novos atos de pensar, 
e assim in infinitum. Quando nomeio como relógio este objeto intuitivo, perfaço 
no nomear um ato de pensar e de conhecer, mas o que eu conheço é o relógio e 
não o conhecer. Naturalmente, é assim que se passa com todos os atos doadores 
de significação. Quando, no contexto da fala expressiva, digo ou, estou fazendo 
uma disjunção, mas o pensar (do qual o ato de fazer uma disjunção é uma parte) 
não se refere ao ato de fazer uma disjunção, mas à forma disjuntiva, da maneira 
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como essa última pertence à unidade do estado de coisas. Essa forma disjuntiva 
será conhecida e designada qbjetalmente. Em conformidade com isso, a partícula 
ou não é nem um nome nem tampouco uma designação dependente do ato de 
fazer uma disjunção, ela apenas manifesta esse ato. Naturalmente, o mesmo vale 
para os juízos inteiros. Ao proferir um enunciado, penso nas coisas; penso que as 
coisas se comportam de uma certa maneira: isso é o que exprimo e eventualmente 
conheço. Porém, não é verdade que eu pense e conheça o Julgar como se fizesse 
dele também um objeto e até mesmo o classificasse como um juízo, nomeando- -0 
pela forma de expressão. 

Mas, será que a adequação gramatical da expressão ao ato a ser expresso 
não indica um ato do conhecer, no qual essa adequação se perfaz? De um certo 
modo, sem dúvida, e em certos casos, a saber, em todos os casos onde se aplica 
aquele sentido em que falávamos do exprimir, no início da presente investigação. 
Mas não quando se trata do exprimir, no sentido de um mero manifestar, con- 
forme o qual todo e qualquer ato doador de significação conta como expresso por 
meio de palavras — as palavras pronunciadas; nem também quando exprimir 
quer dizer o mesmo que significar e quando o expresso é a significação idêntica. 
Nos últimos dois sentidos, qualquer enunciado, quer seja meramente significativo, 
quer seja preenchido intuitivamente, exprime alguma coisa, a saber, o juízo (a 
convicção) ou o “conteúdo do juízo” (a significação idêntica da proposição). Con- 
tudo, no sentido indicado em primeiro lugar, só o enunciado que é ou que deve ser 
preenchido intuitivamente exprime alguma coisa e, nesse caso, não são as pala- 
vras pronunciadas, e sim a fala já vivificada pelo sentido que se constitui em 
“expressão” da intuição correspondente. A função de conferir significação é exer- 
cida, em primeira linha e em qualquer caso, pelo complexo unitário de intenções 
signitivas que se prendem às palavras. Essas últimas constituem o julgar mera- 
mente signitivo, sempre que lhes falta toda e qualquer intuição preenchedora; a 
síntese da concordância ou da não-concordância que a intenção signitiva global 
“exprime” (ou pretende exprimir) não é aqui “propriamente” consumada, ela é vi- 
sada justamente de uma maneira apenas signitiva. Se, ao contrário, a síntese men- 
cionada chega a se perfazer propriamente, então a síntese no sentido “próprio” se 
recobre com a síntese no sentido impróprio (com a síntese na significação): as 
duas são uma só, numa essência intencional idêntica que apresenta uma mesma e 
única significação, um mesmo e único juízo, que se perfaz, quer de uma maneira 
meramente signitiva, quer de uma maneira intuitiva. É óbvio que o análogo vale 
para Os casos em que só certas partes das intenções verbais são guarnecidas de 
recheio intuitivo. Os atos signitivos envolvem a mesma intenção que os intuitivos, 
sem terem o recheio desses últimos; eles simplesmente “exprimem” esta intenção; 
nossa analogia calha bem aqui, tanto mais que, mesmo depois de desaparecidos 
os atos intuitivos, os atos signitivos conservam o sentido da intuição, como um 
invólucro! *º vazio ao qual faltasse o núcleo intuitivo. Ora, no caso do julgar 
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intuitivo, a unidade de recobrimento é decerto uma efetiva unidade de conheci- 
mento (embora não seja a unidade do conhecer relacionante); contudo, sabemos 
que o que é conhecido em qualquer unidade de conhecimento não é de modo 
algum o ato preenchedor — nesse caso, portanto, a síntese de juízo “propriamente 
dita” — o que é conhecido é, antes, o seu correlato objetivo, o estado de coisas. 
Na intuição das coisas, perfazemos uma síntese judicativa, um é assim ou um não 
é assim intuitivo; e pelo adequar-se da intenção expressiva — juntamente com as 
palavras pronunciadas que a ela se associam (isto é, a expressão gramatical) — 
aos atos de intuição de um estado de coisas, perfaz-se o conhecer do estado de coi- 
sas intuído. 


8 68. A controvérsia em torno da interpretação das 
formas gramaticais apropriadas a exprimir atos não objetivantes. 


Por fim, examinemos agora uma controvertida questão, ' º*º que, embora 
aparentemente insignificante, quando examinada com mais atenção, revela-se 
uma questão tão importante quanto dificil: a de saber se as conhecidas formas 
gramaticais que a linguagem forjou para os desejos, para as interrogações, para os 
intuitos volitivos — ou, falando de modo geral, para os atos que não pertencem 
à classe dos atos objetivantes — devem ser encaradas como juízos sobre esses 
atos; ou se esses próprios atos, que não são atos meramente objetivantes, também 
podem atuar como atos “expressos”, isto é, como atos doadores de sentido ou 
preenchedores de sentido. Trata-se portanto de proposições tais como 7 é um nú- 
mero transcendente? Que os céus venham em meu auxílio ! etc. 

Para ver como a questão é capciosa, observemos que os lógicos mais impor- 
tantes desde Aristóteles não conseguiram se pôr de acordo a respeito da sua solu- 
ção. Como se sabe, Aristóteles já levantara uma objeção contra os que pôem essas 
proposições em pé de igualdade com os enunciados. Os enunciados são expres- 
sões de que algo é ou não é; eles afirmam, julgam sobre algo. Só com respeito a 
eles é que se fala em verdadeiro e falso. Um desejo, uma interrogação nada afir- 
ma. Nesses casos não é possível objetar ao locutor: o que você diz é falso. Ele não 
entenderia de modo algum o que lhe teria sido objetado. 

Bolzano não quis admitir essa argumentação. Ele dizia: “Uma questão 
como, por exemplo, qual a relação do diâmetro de um círculo à sua circunfe- 
rência? certamente nada enuncia sobre aquilo que é interrogado; não obstante, 
por isso mesmo ela enuncia ainda mais alguma coisa: o nosso desejo de nos 
instruirmos a respeito do objeto acerca do qual interrogamos. Ela pode até mesmo 
ser verdadeira ou falsa. Esse último caso se dá quando ela indica o nosso desejo 
de modo incorreto. ' *? 

Uma dúvida, entretanto, se faz sentir. a de se Bolzano não confundiu aqui 
duas coisas, a saber, a adequação ou inadequação da expressão ao pensamento — 
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isto é, das palavras pronunciadas ao pensamento — e a verdade ou falsidade que 
afeta o conteúdo do pensamento e a sua adequação às coisas. Há dois sentidos em 
que se pode falar em inadequação de uma expressão (considerada como as pala- 
vras pronunciadas) ao pensamento; há por um lado o sentido do falar não adap- 
tado — quem fala escolhe palavras para a expressão do pensamento preenchedor, 
cuja significação, no uso corrente da linguagem, conflita com esse uso — e hã o 
sentido do falar não veraz, isto é, do falar que tem o intuito enganador, mentiroso: 
o locutor não quer de modo algum exprimir os pensamentos que atualmente o 
preenchem e sim certos outros que estão em conflito com esses e que são apenas 
pensamentos por ele representados; e, além disso, ele os quer exprimir de tal 
maneira como se fossem eles que o preenchessem. Nesses casos não se pode falar 
em verdade. Uma expressão adequada e verídica pode enunciar tanto a verdade 
como a falsidade, conforme exprima, pelo seu sentido, o que é ou o que não é; ou, 
o que dá no mesmo, conforme o seu sentido venha a ser adequadamente preen- 
chido por possíveis percepções adequadas, ou, pelo contrário, venha a sofrer 
decepção. 

Poder-se-ia então contrapor a Bolzano o seguinte: a propósito de qualquer 
expressão pode-se falar indiferentemente em veracidade ou não-veracidade, e 
mesmo em adequação ou não-adequação. Mas só podemos falar em verdade ou 
falsidade a propósito dos enunciados. Contra quem enuncia é possível objetar de 


várias maneiras: o que você diz não é verdadeiro. — Essa é a objeção material. E 
ainda: você não fala de um modo veraz; ou ainda: você se exprime de maneira 
inadequada. — Essa é a objeção contra um falar não veraz e inadequado. Ora, 


contra quem pergunta só podemos fazer objeções dessa última espécie. Ele finge, 
talvez, ou usa incorretamente as suas palavras e diz outra coisa que aquilo que 
efetivamente quer dizer. Mas contra ele não será feita a objeção material, pois ele 
justamente não defende coisa alguma. Se quiséssemos que a objeção relativa à 
não-adequação da expressão valesse como prova de que há um juízo enunciado 
pela proposição interrogativa, a saber, o juízo que se exprimiria de maneira com- 
pleta na forma eu pergunto se. .., então deveríamos proceder consequentemente 
da mesma maneira em relação a todas as expressões, atribuindo portanto a qual- 
quer enunciado, a título de seu sentido próprio, aquele que se exprime adequada- 
mente pela forma da fala eu enuncio que... Mas o mesmo deveria valer para as 
formas da fala modificadas, de modo que cairiamos num regresso infinito: vê-se aí 
facilmente que essa torrente de enunciados sempre novos não é uma mera enxur- 
rada de palavras, mas, pelo contrário, dela obtemos enunciados modificados que 
não são equivalentes, e, ainda menos, idênticos em significação aos enunciados 
originários. Mas, será que essa conseguência absurda também não nos obriga a 
reconhecer uma diferença essencial entre as duas formas de proposições? ' ºº 
Entretanto, aqui podem ser adotadas ainda duas posições diferentes. Uma, 
a que diz: a questão da veracidade concerne a toda e qualquer fala, e, portanto, a 
cada fala como tal corresponde um juízo, qual seja, o juízo relativo à vivência do 


152 OQ próximo parágrafo (cf. alínea final) nos ensinará como se deve, na verdade, compreender essa diferen- 
ça. (N. do A.) 
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locutor a ser manifestada. Quem fala manifesta alguma coisa, à qual corresponde 
o juízo que a manifesta. Porém, o que é manifestado ou expresso é algo diferente 
em cada caso: na proposição interrogativa, é a interrogação, na imperativa, a 
ordem, na enunciativa, o juízo. Por conseguinte, qualquer proposição enunciativa 
implica um duplo juízo, a saber, um juízo sobre este ou aquele estado de coisas e 
um segundo juízo daquele que fala, como tal, sobre o primeiro juízo, enquanto 
vivência sua. 

Essa parece ser a posição de Sigwart. Ele escreve: “Sem dúvida, o impe- 
rativo também encerra uma afirmação, a de que o locutor quer, no momento em 
que fala, que a ação por ele exigida seja executada; a optativa encerra a afirmação 
de que ele deseja o que foi expresso. Todavia, essa afirmação se encontra na fala 
enquanto fato e não no conteúdo do que é expresso: da mesma maneira, qualquer 
proposição enunciativa da forma A é B também contém, na verdade, pelo simples 
fato de ser dita, a afirmação de que o locutor pensa aquilo que diz e nisso acredita. 
Essas afirmações sobre o estado subjetivo de quem fala, que residem no fato do 
seu falar e que valem na hipótese da sua veracidade, acompanham igualmente 
qualquer fala, não podendo, portanto, fundamentar nenhuma distinção entre as 
diversas proposições. 

Uma outra concepção seria porém aquela que rejeita o juízo que manifesta a 
vivência, rejeitando assim, no caso da proposição enunciativa, a duplicação do 
juízo, como uma complicação acidental que só excepcionalmente desempenha um 
papel e que, de resto, só é introduzida por uma reflexão descritiva; em oposição a 
isso, essa concepção nos ensina que: em todos os casos da fala adequada e não 
ocasionalmente abreviada, o que é expresso é essencialmente uma coisa só, a 
saber, na proposição interrogativa, a interrogação, na optativa, o desejo, na enun- 
ciativa, o juízo. Antes de desenvolver essas investigações, eu próprio defendia essa 
posição como inevitável, por mais que me parecesse difícil conciliá-la com outros 
fatos fenomenológicos. Considerava-me então comprometido com as argumenta- 
ções que vêm a seguir, às quais acrescento agora as críticas adequadas. 
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9 69. Argumentos a favor e contra a concepção aristotélica. 


I. De acordo com a doutrina oposta à de Aristóteles, quem externa uma 
interrogação, por exemplo, está comunicando a um outro o seu desejo de ser ins- 
truído à respeito do estado de coisas sobre o qual interroga. Como toda comuni- 
cação, esta comunicação relativa à vivência atual do locutor é, dizem-nos, um 
enunciado. Ora, na própria forma interrogativa, contudo, não está dito expressa- 
mente: eu pergunto se...; a forma caracteriza apenas a questão enquanto ques- 
tão. Trata-se precisamente de uma fala ocasionalmente abreviada. As circuns- 
tâncias nas quais ela é externada tornam compreensível, sem mais, que no caso é 
o próprio locutor que interroga. Portanto, a significação completa da proposição 
não reside no que ela própria significa pelas palavras que pronuncia, mas é deter- 


"59º Sigwart, Logik 12, pp. 17 e s.,obs.(N. do A.) 
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minada pela situação, ou seja, pela relação à pessoa que neste momento está 
falando. 

É possível revidar várias coisas em favor da concepção aristotélica. 

a) O argumento na verdade conviria igualmente às proposições enunciati- 
vas; pois deveriamos interpretar a expressão $ é P como uma abreviação ocasio- 
nal da nova expressão julgo que S é P, e assim in infinitum. 

b) A base sobre a qual se apóia o argumento é a de que o sentido explícito 
da proposição interrogativa é diferente do seu sentido efetivo. Na verdade, não se 
pode negar que, assim como na proposição enunciativa não é necessário que 
venha estampada a relação do juízo ao que julga, tampouco é necessário que na 
proposição interrogativa e mesmo na optativa se estampe a relação do desejo 
aquele que deseja. Mas, admitindo que essa relação não esteja no sentido explícito 
da proposição e sim no sentido que varia conforme as circunstâncias, já se conce- 
deu tudo o que se poderia querer. Em certas circunstâncias, a significação explí- 
cita pode modificar-se, mas há também circunstâncias em que a significação 
explícita é exatamente a que é intencionada. E então a mera interrogação (assim 
como o mero pedido, a mera ordem, etc.) é expressa precisamente de um modo 
completamente adequado. 

7) Uma comparação mais exata com as proposições enunciativas normais 
fala em favor da concepção aristotélica. Quando nos comunicamos pela fala, uma 
proposição dessa espécie manifesta um julgar e é a forma gramatical da proposi- 
ção enunciativa que faz com que se exprima o juízo como tal. Por isso, um efeito 
ligado à exteriorização de uma fala que tenha essa forma gramatical é o de ser o 
locutor apreendido, pela pessoa a quem fala, como aquele que julga. Mas esse 
efeito não pode constituir a significação da expressão, pois na verdade a expressão 
significa o mesmo tanto no falar para si mesmo como no comunicativo. A signifi- 
cação está antes no ato de julgar, como um conteúdo idêntico do juízo. 

Ora, o mesmo poderá valer para as proposições interrogativas. A significa- 
ção da proposição interrogativa permanece a mesma, tanto quando se trata de 
uma interrogação interior, como quando a interrogação é feita a outros. Como no 
caso comparado, a relação do locutor ao interlocutor pertence à esfera da mera 
função comunicativa. E, assim como no caso acima era o “conteúdo do juízo”, ou 
seja, um certo caráter específico do juízo, determinado quanto ao conteúdo de tal 
e tal maneira, que constituía a significação da proposição enunciativa, aqui é O 
conteúdo da interrogação que constitui a significação da proposição interrogativa. 
Nos dois casos a significação normal pode sofrer modificações ocasionais. Ao 
proferir uma proposição enunciativa nossa intenção primária pode ser a de comu- 
nicar não o respectivo estado de coisas, mas o fato de que temos uma certa con- 
vicção e queremos defendê-la. Essa intenção, apoiada talvez por recursos extra- 
gramaticais (entonação, gestos), poderá ser compreendida. Há aqui um juízo 
subjacente relacionado com o juízo explícito. Da mesma maneira, no caso de uma 
proposição interrogativa ou optativa, a intenção primária pode residir não no 
mero desejo, mas antes, no fato de querermos exprimir o desejo para o ouvinte. 
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Naturalmente, essa interpretação não poderá convir a todos os casos. Não pode 
convir, por exemplo, aos casos em que um desejo ardente brota espontaneamente 
do coração. Nesse caso a expressão e o desejo estão intimamente unidos, ela se 
ajusta a ele de uma maneira simples e direta. 

Crítica — Examinados com maior atenção, esses argumentos nos mostram 
apenas que o pensamento ligado à relação comunicativa não pode pertencer ao 
sentido de cada uma das proposições. É refutado o argumento oposto, que se 
apóia na falsa suposição de que cada expressão é uma comunicação, e cada 
comunicação um juízo sobre vivências internas (manifestadas) do locutor. Mas 
não é refutada a sua tese — ou pelo menos não quando convenientemente modifi- 
cada. Não está excluída a possibilidade de que as proposições controvertidas, as 
optativas, precatórias, imperativas, etc., sejam, não obstante, juízos sobre as 
respectivas vivências, os atos de desejar, de pedir, de querer, pela simples razão de 
serem elas as que podem exprimir adequadamente essas vivências. Se não há lugar 
para juízos, no sentido estrito das predicações (e decerto foi assim que Aristóteles 
considerou essas proposições controvertidas), talvez haja lugar para juízos, no 
sentido mais amplo de objetivações posicionantes em geral. 

Quanto ao ponto q), observemos ainda que a situação dos enunciados não é 
contudo a mesma que, por exemplo, a das interrogações. Quando a proposição $ 
é P se transforma na proposição julgo que S é P, ou numa outra proposição apa- 
rentada que exprima, de uma maneira ainda que indeterminada, a relação a 
alguém que julga, o que obtemos não são simplesmente significações modificadas, 
mas significações que de modo algum são equivalentes às originais; pois a propo- 
sição simples pode ser verdadeira e a que é formulada subjetivamente falsa ou 
vice-versa. Bem diferente é a situação no caso comparado. Ainda que nos recuse- 
mos a falar de verdadeiro e de falso a seu respeito, encontraremos sempre um 
enunciado que diz “essencialmente a mesma coisa” que a forma original interro- 
gativa, optativa, etc., como, por exemplo, $ é P? = eu desejo ou deseja-se saber 
se S é P, e assim por diante. Mas, será que nas formas proposicionais dessa espé- 
cie não está implícita uma relação ao locutor, mesmo que seja uma relação inde- 
terminada ou só secundariamente co-significada? Será que a manutenção do “in- 
tuito essencial” nas transformações em proposições enunciativas não indica que 
os atos doadores de significação devem pelo menos pertencer à mesma classe que 
os juízos? E com isso resolvemos também o ponto 5); o que de fato vai contar 
para a significação não é a mera vivência do desejar ou do querer, mas a intuição 
interna da respectiva vivência (e a significação a ela adaptada). — Mas é justa- 
mente essa concepção que é atingida pelo próximo argumento: 


- 


2. Seria possível fazer ainda uma outra tentativa de interpretar as formas de 
expressão em causa como juízos. Ao expressarmos um desejo, ainda que só para 
nós mesmos, formulamos em palavras esse desejo e o conteúdo desejado e, por- 
tanto, representamos o desejo e aquilo que o constitui. No entanto, ele não é um 
desejo qualquer meramente representado, mas antes aquele que no momento é 
percebido, o desejo vivo. E é esse, como tal, que queremos manifestar. Em conse- 
quência, o que vem a ser expresso não é a simples representação mas a percepção 
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interna — e dessa forma, efetivamente um juízo. Esse último, sem dúvida, não é 
um juízo da espécie dos enunciados habituais, que fazem uma predicação sobre 
alguma coisa. Na expressão do desejo, trata-se apenas de formular conceitual- 
mente (= à maneira de uma significação), num posicionamento simples, a vivên- 
cia percebida internamente e de exprimir seu simples estar aí; não se faz, no entan- 
to, uma predicação relacionante sobre a vivência, que a pusesse em relação com 
o sujeito que a experimenta. 

A objeção que se levanta contra essa interpretação é a de que a situação, no 
caso dos juízos enunciados, é exatamente a mesma que no caso de todas as outras 
vivências explícitas. Ao enunciarmos, fazemos um juízo; e o que formulamos em 
palavras não são apenas as representações em que o juízo se fundamenta, mas 
também o próprio juízo (a saber, na forma do enunciado). Assim, teriamos que 
concluir aqui também: o juízo seria percebido internamente, e a significação do 
enunciado residiria num juízo posicionante simples sobre esse percebido que é o 
juízo. Se essa interpretação não é aceitável no caso do enunciado, também não 
será possível levá-la a sério nos casos das restantes proposições independentes. 
Lembremos aqui o que foi exposto no último parágrafo. As expressões que se 
ligam às vivências explícitas não podem relacionar-se a essas ao modo de nomes, 
ou de modo análogo aos nomes: como se as vivências fossem primeiramente 
representadas objetalmente e, em seguida, subsumidas a conceitos, como se, por 
conseguinte, sempre que interviesse uma palavra nova, uma subsunção ou uma 
predicação devesse ter lugar. Quem julga que o ouro é amarelo não está julgando 
que a representação, que tem juntamente com a palavra ouro, é ouro; não está jul- 
gando que o modo de juízo que perfaz pela palavra é cai sob o conceito do é, 
e assim por diante. Na verdade, o é não é nenhum signo verbal do juízo e sim um 
signo do ser que pertence ao estado de coisas. E ouro não é, por sua vez, um nome 
de uma vivência de representação e sim um nome de um metal. As expressões só 
são nomes de vivências quando, na reflexão, as vivências se tornam objetos da 
representação ou do julgamento. O mesmo vale para todas as palavras, inclusive 
para as sincategoremáticas, com respeito ao objetal que a seu modo eles desig- 
nam, mesmo quando não nomeiam, na qualidade de nomes. 

A expressão não se vem juntar, portanto, como uma rubrica nominal, ao ato 
que a cada momento nos preenche e no qual vivemos, sem fazer um julgamento 
reflexivo sobre ele; a expressão pertence, antes, à composição concreta do próprio 
ato. Julgar explicitamente é julgar, desejar explicitamente é desejar. Nomear um 
juízo ou um desejo não é julgar ou desejar, mas, justamente, nomear. Não é nunca 
necessário que aquele que nomeia julgue ou deseje o juízo ou o desejo por ele 
nomeado. E mesmo quando isso se dá, a denominação não é uma expressão do 
juízo ou do desejo, mas é a expressão de uma representação a eles relacionada. 

Crítica — Também essa objeção mostra a fraqueza da argumentação ante- 
rior e que parecia, de saída, tão convincente. De acordo com ela e também com as 
nossas reflexões anteriores, é certo que nem toda expressão como tal pressupõe 
um juízo ou um outro ato qualquer que faça, da vivência manifestada, um objeto. 
Porém, mais uma vez, não é por isso que fica refutada a própria tese: não ficou 
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demonstrado que as formas proposicionais controvertidas não são justamente juí- 
zos sobre as respectivas vivências optativas, interrogativas, precatórias, ou ainda, 
expressões do seu simples estar-aí, no locutor. Sem dúvida, não é porque nomea- 
mos um desejo que já estaremos desejando; mas será que viver um desejo, 
nomeando-o ao mesmo tempo, não é também desejar? Portanto, mesmo se desejar 
explicitamente for necessariamente um desejar que nomeia ou que enuncia, vale a 
proposição segundo a qual desejar explicitamente é precisamente desejar e não 
meramente nomear. 


3. As expressões controvertidas têm a forma de proposições e, em certas 
circunstâncias, também a forma de proposições categóricas, com sujeito e predi- 
cado. Daí já se depreende que também quanto ao conteúdo elas podem ser consi- 
deradas como predicações, mas não forçosamente como predicações relativas ao 
sempre mesmo, embora oculto, sujeito eu. Por exemplo: Queira Deus proteger o 
imperador. Francisco deveria cuidar-se. O cocheiro deve atrelar os cavalos. Um 
querer ou um dever é enunciado e o sujeito em caúsa é apreendido como estando 
sob uma exigência ou uma obrigação. 

Aqui uma objeção poderia ser feita: quando o dever conta como predicado 
objetivo e quando é de fato atribuído como tal, a proposição de dever! *º não tem, 
ou não tem somente, a significação de um desejo ou de uma ordem. Uma obriga- 
ção objetiva pode decerto ser enunciada como válida, sem que aquele que enuncia 
precise, ele próprio, viver um ato da espécie dos que constituem a consciência 
atual da obrigação. Se eu souber que a vontade de alguém é comprometida por 
sua relação de serviço ou pelos costumes e pela moralidade, então posso julgar 
que ele deve e tem que fazer certas coisas. Mas com isso não exprimo nenhum 
desejar, ambicionar ou dever vivido. Sem dúvida, os enunciados de dever podem 
ter ocasionalmente a função de exprimir atos dessa espécie, como, por exemplo, 
João deve atrelar os cavalos! Está claro que é expressa aqui não meramente a 
obrigação objetiva, mas sim a minha vontade. Essa última não é expressa nas pró- 
prias palavras, porém se exprime pelo tom e pelas circunstâncias. Indubitavel- 
mente, nessas circunstâncias a forma predicativa com frequência faz as vezes da 
forma optativa ou imperativa, isto é, a predicação de dever que está nas palavras 
pronunciadas, não se perfaz de modo algum, ou torna-se algo secundário. Por fim, 
também não se pode deixar de reconhecer que a interpretação predicativa só é 
plausível em alguns casos. Não no das interrogações, como é certo; pois mesmo 
B. Erdmann, que se inclina para ela nos casos restantes, no das interrogações não 
a recomenda." *º' 

Crítica — É possível questionar se essa refutação é suficiente. Não há dúvi- 
da de que o predicado de dever tem muitas vezes um sentido e um valor objetivo; 
no entanto, não se mostrou de modo algum que, quando isso não acontece, nada 
é predicado ou pelo menos julgado. Seria possível dizer: quando damos uma 


160 der Sollensatz. (N. dos T.) 
1681 Cf. B. Erdmann, Logik 1",8 45, pp. 271 ess. (N. do A.) 
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ordem a alguém como, por exemplo, ao cocheiro João, de que ele deve atrelar os 
cavalos, ele conta para nós como um subordinado à nossa vontade, nós o apreen- 
demos como tal e de acordo com isso está a forma da expressão em que nos dirigi- 
mos a ele. Dizemos: João, atrele os cavalos ! Ele aqui é predicativamente determi- 
nado como alguém-que-deve-atrelar-os-cavalos e, naturalmente, é assim 
determinado na expectativa de um correspondente resultado prático e não com o 
intento de uma simples afirmação do fato de que o consideramos dessa maneira, 
A expressão de uma ordem é uma expressão relativa. Não podemos representar 
uma pessoa como alguém que recebe ordens, sem que representemos conjunta- 
mente, de uma maneira determinada ou indeterminada, alguém que ordena. Quan- 
do nós próprios damos ordens, nós nos apreendemos como aquele que dá as 
ordens. Para isso, não é preciso nenhuma expressão explícita, isso se entende por 
si só. Em vez da forma circunstanciada eu ordeno. .., usamos o imperativo 
breve, que indica pela sua forma a relação comunicativa. A forma da fala com o 
verbo dever (ou ter que) não é empregada originalmente por quem dá as ordens. 
quando se dirige atualmente a quem (estando na sua frente) as recebe; ela é usada 
sempre que se trata de exprimir de um modo mais objetivo o intuito volitivo pró- 
prio ou de uma outra pessoa; como, por exemplo, no caso de pessoas que transmi- 
tem uma ordem de terceiros, ou no caso em que a vontade legisladora se exprime 
na lei. Fora da esfera da comunicação entre quem dá ordens e quem as recebe, o 
imperativo, que nessa esfera se ajusta à situação de consciência do primeiro, perde 
a sua aplicabilidade. Essa interpretação pode ser estendida a qualquer caso. Dir 
se-à: no optativo, o que é desejado será representado como desejado, nomeado & 
em seguida então enunciado como tal. Igualmente, na forma precatória, o pedido; 
como pedido, na interrogativa, o interrogado como interrogado, etc. Esses atos 
são postos em relação a seus objetos intencionais ao modo de uma representação 
tornando-se assim objetais neles próprios, enquanto predicados de reflexão. 

Tais como as ordens, na relação comunicativa, várias outras das expressões 
controvertidas têm a função de dizer ao ouvinte, à maneira das expressões essem- 
cialmente ocasionais, que o locutor perfaz os atos manifestados (o pedido, o dese 
jo de boa sorte, a condolência) numa relação intencional a ele, ao ouvinte. Come 
as expressões de todas as espécies também podem estar apoiadas, com plena cons- 
ciência, no desejo que alguém tenha de, por meio delas, comunicar-se com ur 
outro, no desejo de dar-lhe a conhecer as suas próprias convicções, dúvidas, espe 
ranças, etc., todas elas são eventualmente acompanhadas por atos de reflexão 
sobre essas vivências internas e, mais precisamente, por atos de intuição dessas ú 
timas que as relacionam ao eu e à pessoa com a qual se fala. Portanto, isso vale 
também para os enunciados comunicativos. Nem por isso esses atos de reflexão & 
de relacionamento pertencem à significação do enunciado e de todas as outras 
expressões em geral; mas essa afirmação pode muito bem ser feita a respeito d 
classe de expressões contróvertidas, que, como tal, são completamente orientadas 
para as vivências internas do locutor. 

Na vida psíquica solitária (fazendo-se abstração dos casos excepcionais do 
falar a si mesmo, interrogar, desejar ou ordenar a si mesmo), desaparece a relação 
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aquele a quem se fala, e as respectivas expressões subjetivas que podem ainda ser 
empregadas tornam-se expressões do simples ser das vivências internas, com uma 
relação mais ou menos clara ao eu. Num monólogo, ora a interrogação significa: 
eu (me) pergunto se... .; ora ela deixa completamente de remeter ao eu; a expres- 
são interrogativa torna-se um mero nome ou, no fundo, nem mesmo isto. Pois a 
função normal indica um lugar para o nome na relação predicativa ou atributiva, 
e aqui não se trata disso de modo algum. Quando, à maneira de um conhecimento, 
a expressão e a vivência interna intuída se unem numa coisa só temos como resul- 
tado um complexo que tem o caráter de um fenômeno fechado em si. Como, nesse 
complexo, a interrogação é o ato no qual vivemos principalmente, ao passo que a 
expressão se amolda a ele apenas como algo que o significa e que o articula, o 
complexo inteiro é chamado de interrogação. O conhecimento não atua aqui de 
maneira teórica — isso só acontece na predicação, ao passo que aqui não predica, 
a interrogação é decerto conhecida e expressa, mas não se faz dela o sujeito ou o 
objeto de um ato predicativo. É óbvio que esse sentido diretamente expressivo da 
proposição interrogativa é um componente da proposição interrogativa predica- 
tiva, ou ainda da significação que corresponde às variadas circunstâncias. 


$ 70. Decisão. 


Se por juízos entendermos as predicações, então, de acordo com essas consi- 
derações, haverá casos em que as proposições controvertidas não serão expressões 
de juízos. Entretanto, também nesses casos um abismo intransponível nos separa 
dos lógicos que seguem Aristóteles. Para eles, nomes, enunciados, proposições 
optativas, interrogativas, imperativas, etc. seriam formas de expressão de mesma 
ordem, e precisamente no seguinte sentido: nomes dão expressão a representações, 
enunciados a juízos, proposições optativas a desejos e assim por diante. Represen- 
tações, juízos, desejos, interrogações, em suma, atos de qualquer espécie, podem 
atuar, exatamente do mesmo modo, como atos que conferem significação; pois 
aqui, dar expressão a atos quer dizer sempre o mesmo, a saber, encontrar nesses 
atos a significação da expressão. De nossa parte, ao contrário, comparando os 
nomes e os enunciados com as expressões do grupo em discussão, encontramos 
uma diferença fundamental: os atos de representar ou de julgar “expressos” nos 
nomes e nos enunciados são, decerto, doadores de significação (ou preenchedores 
de significação), mas, por isso mesmo, não são significados; no nomear e no pre- 
dicar, eles não são objetivados, mas são aqueles que constituem os objetos. Do 
outro lado, e em direta oposição ao que precede, no caso das expressões contro- 
vertidas, descobrimos que os atos “expressos”, não obstante se pretenda que 
sejam doadores de significação, são para nós atos objetivados. Mas isso acontece, 
como vimos, por um lado, em virtude das intuições internas, que se dirigem refle- 
xivamente sobre esses atos, e, na maioria das vezes, também em virtude dos atos 
relacionantes que se fundam nessas intuições; e, por outro lado, em virtude de cer- 
tas significações eventualmente só em parte expressas, que se amoldam às intui- 
ções e relações internas, à maneira do conhecimento, de modo que os seus objetos, 
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ou seja, os atos de interrogar, de desejar, de ordenar, etc. vêm a ser objetos nomea- 
dos e de alguma outra maneira expressos, tornando-se eventualmente compo- 
nentes dos estados de coisas predicados. Nesses atos objetivantes, residem então 
as verdadeiras significações das expressões controvertidas. No caso dessas últi- 
mas, não se trata de atos que conferem significação pertencentes a gêneros funda- 
mentalmente novos; trata-se antes de peculiaridades acidentais de um mesmo e 
único gênero, o da intenção de significação. E os atos preenchedores de significa- 
ção tampouco pertencem a gêneros diferentes; eles pertencem, em vez disso, a um 
mesmo e único gênero, o da intuição. Não são os próprios desejos, as ordens, etc. 
que são expressos pelos construtos gramaticais e pelas suas significações, mas, 
antes, as intuições desses atos, as quais servem como preenchimentos. Quando 
comparamos os enunciados e as proposições optativas, o que deve ser equiparado 
não é juízo e desejo, e sim estado de coisas e desejo. 

De acordo com isso, obtemos o seguinte resultado: 

As pretensas expressões e atos não objetivantes são peculiaridades extrema- 
mente importantes na prática e sobretudo na comunicação e, no restante, peculiari- 
dades acidentais dos enunciados ou das demais expressões dos atos objetivantes. 

Mas a controvérsia de que tratamos tem uma importância fundamental, pois 
é a partir da sua solução que saberemos se é possível sustentar a doutrina: todo 
significar, tanto na intenção como no preenchimento, é de um único gênero — a 
saber, do gênero dos atos objetivantes, com sua divisão fundamental em atos 
significativos e intuitivos — ou se, pelo contrário, teremos que nos decidir pela 
admissão de atos de todos os gêneros como doadores ou preenchedores de signifi- 
cação. Essa controvérsia se revela igualmente importante pelo fato de ter sido ela, 
em primeiro lugar, que chamou a nossa atenção para os três sentidos fundamen- 
tais da nossa maneira equívoca de falar em atos expressos, cuja análise foi feita ao 
iniciarmos essa investigação. ! *? Segundo essa análise, sob o título de “atos 
expressos” podem ser visados: 

I. Os atos significativos, que conferem em geral significação às expressões e 
que visam, à sua maneira significativa, uma certa objetividade. 

2. Os atos intuitivos, que muitas vezes preenchem o visar significativo da 
expressão, ou seja, que presentificam intuitivamente os objetos visados de um 
modo significativo, presentificando-os, outrossim, num mesmo “sentido” intuiti- 
vo. 

3. Os atos que, em todos os casos nos quais uma expressão exprime (sc. no 
segundo sentido) as vivências momentâneas próprias do locutor, são os objetos da 
significação e, ao mesmo tempo, da intuição. Caso esses atos não pertençam aos 
atos objetivantes, então, segundo a sua natureza, nunca poderão exercer as fun- 
ções indicadas em 1. e 2. 

Mas a razão de toda a dificuldade reside no fato de que, na aplicação direta 
das expressões, ou dos atos que exprimem, às vivências internas com-preendidas 
intuitivamente, os atos significativos são completamente preenchidos pelas intui- 


182 Cf. $2,acima,p.21ess.(N. do A.) 
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ções internas correspondentes e, portanto, os dois se fundem da maneira mais ínti- 
ma, ao passo que as intuições, enquanto internas, são absorvidas pela simples 
presentação dos atos significados. 

Por fim, note-se ainda que a distinção feita acima e dirigida contra Bolzano 
— tanto se só for possível fazer a objeção subjetiva (relativa à veracidade ou a 
adequação da expressão), como no caso de poder ser feita também a objeção 
material (sobre a verdade e a falsidade objetivas) — quando encarada com exati- 
dão, não tem uma conexão essencial com a questão aqui discutida. Pois ela con- 
cerne, de uma maneira absolutamente geral, à diferença entre as expressões que se 
relacionam às vivências de ato próprias e com-preendidas intuitivamente e as 
expressões que não têm essa relação. Das primeiras, contudo, fazem parte muitas 
e incontestadas predicações. Como, por exemplo, todos os enunciados da forma 
eu pergunto se. .., eu ordeno ou desejo que... e outras semelhantes. E, note-se 
bem: também no caso de juízos subjetivos assim formulados, nenhuma objeção 
material pode ser feita. Elas são, sem dúvida, verdadeiras ou falsas, mas verdade 
coincide aqui com veracidade. No caso de outros enunciados, sobre algo “objeti- 
vo” (isto é, não sobre o sujeito que se expressa e suas vivências), a questão mate- 
rial concerne à significação; mas a questão da veracidade é ligada à possibilidade 
dos enunciados aparentes, nos quais falta o ato normal e propriamente dito do 
significar. Não há nada então que seja julgado, mas, em vez disso, a significação 
de um enunciado é representada em conexão com uma intenção de enganar. 


APÊNDICE 


PERCEPÇÃO EXTERNA E PERCEPÇÃO INTERNA. 
FENÔMENOS FÍSICOS E FENÔMENOS PSÍQUICOS 


$ 1. Percepção externa e interna na concepção popular e na tradição filosófica." 


Os conceitos de percepção externa e de percepção de si, de percepção sensi- 
vel e de percepção interna têm para o homem ingênuo o teor examinado em segui- 
da. A percepção externa é a percepção das coisas externas, das suas propriedades 
e relações, das suas modificações e ações recíprocas. A percepção de si é a percep- 
ção que cada um pode ter do seu próprio eu, bem como das propriedades, estados 
e atividades deste eu. Se interrogado sobre quem é este eu percebido, o homem 
ingênuo responderia apontando para a sua aparência corporal e enumerando suas 
vivências passadas e presentes. Caso perguntassem ainda se tudo isso é co-perce- 
bido na percepção de si, ele responderia naturalmente que para o eu percebido 
vale o correspondente do que vale para a coisa externa percebida, a qual tem mui- 
tas propriedades e, no curso de suas modificações, já teve muitas outras, que no 
momento não “entram na percepção”. Nos diversos atos da percepção de si, 
entraram, conforme as circunstâncias, essas ou aquelas representações do eu, 
esses ou aqueles de seus sentimentos, desejos, atividades corporais, etc., assim 
como na percepção externa entra, por exemplo, ora o interior, ora o exterior, ora 
essa parte, esse lado da casa, ora aquele outro. Como vemos, num dos casos o ob- 
jeto percebido é o eu, no outro, é a casa. 

Para o homem ingênuo, o segundo par de conceitos, o par percepção sensível 
e percepção interna, não coincide totalmente com o que acabamos de examinar, o 
par percepção externa e percepção de si. O que é percebido de uma maneira sensi- 
vel é aquilo que é percebido pelos olhos e ouvidos, pelo olfato e pelo gosto, em 
suma, pelos órgãos dos sentidos. Para qualquer um, a este domínio pertencem não 
somente as coisas externas, mas também o corpo próprio e as atividades corpo- 
rais, tais como andar e comer, ver e ouvir. Por outro lado, as vivências designadas 
como internamente percebidas são principalmente as “espirituais”, tais como pen- 
sar, sentir, querer, etc., bem como, sem dúvida, tudo também que, tal como as 
vivências, é localizado no interior do corpo e não se relaciona com os órgãos 
externos. 

Em linguagem filosófica, ambos os pares de termos — de costume se prefere 


* Os títulos dos parágrafos do Apêndice só aparecem no índice da edição original; nós os inserimos no texto, 
para facilitar a leitura. (N. dos T.) 
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o par “percepção externa e percepção interna” — exprimem um só par de concei- 
tos. Depois de Descartes ter separado radicalmente mens e corpus, Locke introdu- 
ziu na filosofia moderna, sob o título sensation e reflexion, as duas classes de per- 
cepção correspondentes. Esta separação até hoje continua a ser decisiva. Segundo 
Locke, a percepção interna é aquela que o nosso “espírito” ou a nossa “alma” 
possui das suas próprias atividades (as cogitationes, no sentido cartesiano). Assim 
fica determinada uma divisão das percepções por uma divisão dos objetos de 
percepção. Ao mesmo tempo, acrescenta-se a isto uma diferença quanto à manei- 
ra pela qual as percepções se originam. Num dos casos, a percepção nasce das 
ações que as coisas físicas exercem sobre o espírito por meio dos órgãos dos senti- 
dos; no outro caso, elas nascem da reflexão sobre as atividades que o espírito per- 
faz, fundamentado nas “idéias” já obtidas pela sensação. 


$ 2. Motivos epistemológicos e psicológicos para 
um aprofundamento da distinção tradicional; a concepção de Brentano. 


Recentemente, grandes esforços foram feitos para modificar e aprofundar 
adequadamente as definições visivelmente grosseiras e vagas de Locke. 

O impulso nessa direção vem, por um lado, de interesses epistemológicos 
gerais. Relembremos a apreciação tradicional do valor epistemológico relativo 
das duas espécies de percepção: a percepção externa é enganosa, a interna, eviden- 
te. Nessa evidência está um dos pilares do conhecimento, que o ceticismo não 
pode abalar. A percepção interna é, além disso, a única em que o objeto corres- 
ponde verdadeiramente ao ato de percepção, a única em que ele habita esse ato. 
Ela é, portanto, rigorosamente falando, a única percepção que merece esse nome. 
— No interesse da teoria da percepção, era preciso portanto investigar com maior 
exatidão a essência da percepção interna, contrapondo-a à percepção externa. 

Por outro lado, entraram em jogo interesses psicológicos. Tratava-se da fixa- 
ção do domínio muito debatido da psicologia empírica, e principalmente da legiti- 
mação da sua autonomia frente às ciências da natureza, por meio da delimitação 
de uma esfera de fenômenos que lhe fosse peculiar. A própria posição epistemo- 
lógica que se costumava atribuir à psicologia, a de ser a ciência filosófica funda- 
mental, exigia uma definição dos seus objetos que, do ponto de vista epistemoló- 
gico, fosse tão descomprometida quanto possível, que não tratasse, portanto, as 
realidades transcendentes, e sobretudo as realidades de espécies tão controvertidas 
como alma e corpo, como se fossem dados evidentes. A classificação das percep- 
ções de Locke fazia exatamente essa pressuposição, e, portanto, não estava apta, 
de imediato (e sem dúvida também não tinha sido feita para isso), a servir de fun- 
damento para uma definição da psicologia e a satisfazer os interesses menciona- 
dos. De resto, é bem claro que: como foi a distinção feita previamente, entre coi- 
sas corpóreas e espirituais, que serviu de fundamento para instituir uma distinção 
entre as percepções, essa última não pode ser usada, por sua vez, para dar um fun- 
damento à distinção entre a ciência dos fenômenos corpóreos e a ciência dos fenó- 
menos espirituais. Seria diferente se, conservando a extensão das classes, conse- 
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guíssemos encontrar características puramente descritivas para diferenciar as 
percepções ou para diferenciar os fenômenos corpóreos e psíquicos a elas corres- 
pondentes; ou seja, características que não exigissem nenhuma espécie de pressu- 
postos epistemológicos. 

Aqui, um caminho viável parecia ter sido aberto pela reflexão cartesiana 
sobre a dúvida, em virtude do caráter epistemológico da percepção interna, nela 
salientado. Já o mencionamos acima. O caminho que aqui se abre para o pensa- 
mento é o seguinte: 

Por mais que eu estenda a dúvida da crítica do conhecimento, não posso 
duvidar de que eu sou e duvido, e mais, de que eu represento, julgo, sinto ou seja 
como for que possam ainda ser chamadas as aparições internamente percebidas 
—, delas não posso duvidar durante a vivência mesma em que as tenho; uma dú- 
vida nesses casos seria evidentemente um contra-senso. Portanto, temos “evidên- 
cia” da existência dos objetos da percepção interna, temos o mais claro dos 
conhecimentos, aquela certeza inabalável que distingue o saber, no sentido mais 
estrito. O que acontece com a percepção externa é completamente diferente. Falta 
a ela a evidência e, de fato, uma múltipla contradição nos enunciados nela confia- 
dos indica que ela é capaz de nos induzir em erros e ilusões. De antemão, não 
temos, portanto, o direito de acreditar que os objetos das percepções externas exis- 
tam efetiva e verdadeiramente tais como eles nos aparecem. Temos, isso sim, mui- 
tas razões para aceitar que, na realidade, eles simplesmente não existem e que, 
portanto, só podem pretender a uma existência fenomenal ou “intencional”. Se 
incluirmos no conceito de percepção o ser-efetivamente? do objeto percebido, 
nesse sentido estrito, a percepção externa simplesmente não é percepção. Em todo 
caso, o caráter da evidência já nos oferece uma característica descritiva que distin- 
gue as percepções uma das outras e que não contém nenhum pressuposto sobre 
realidades metafísicas. É um caráter que vem dado, ele próprio, juntamente com 
a vivência da percepção, ou que, respectivamente, falta a essa última; e isso é sufi- 
ciente para determinar a distinção. 

Ora, se observarmos os fenômenos que nos são fornecidos nestas e naquelas 
percepções, não poderemos deixar de reconhecer que eles constituem classes 
essencialmente diversas. Não estamos dizendo com isso que os objetos em si, que, 
com ou sem razão, supomos corresponder a esses fenômenos, a saber. as almas e 
os corpos, sejam essencialmente diversos; mas, quando consideramos esses fenó- 
menos do ponto de vista puramente descritivo, fazendo abstração de qualquer 
transcendência, constatamos uma diferença intransponível entre eles. De um lado, 
encontramos as qualidades sensíveis, que de per si já formam uma unidade fecha- 
da, do ponto de vista descritivo, independentemente de serem dados os sentidos, 
os órgãos sensoriais ou algo dessa espécie. Trata-se de um gênero, no mais estrito 
sentido aristotélico. Vêm juntar-se aí tanto os momentos necessariamente vincula- 
dos quer às qualidades sensíveis em geral, quer a círculos singulares de qualidades 


2 Wirklichsein. Trata-se da maneira de ser do objeto percebido e não de uma propriedade sua. Cf. acima, $ 
43. (N. dos T.) 
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(aqui também, espécies estritamente aristotélicas), como, ao contrário, momentos 
que, por seu lado, pressupõem necessariamente qualidades e que só quando uni- 
dos a elas podem tornar-se um ser concreto. Aqui temos em vista conhecidas 
proposições, tais como: na intuição, nada de espacial é sem qualidade; para vá- 
rios, deve valer também a recíproca: não há qualidades sem algo espacial. Outros 
admitem que só valem aqui certas particularidades: não há cor, não há qualidade 
tátil sem algo espacial, etc. Outras proposições que se filiariam aqui são: não há 
qualidade de som sem intensidade, não há timbre sem qualidade de som e assim 
por diante. * 

Do outro lado, encontramos fenômenos tais como representar, julgar, presu- 
mir, desejar, esperar, etc. Aqui entramos, por assim dizer, num outro mundo. 
Esses fenômenos podem ter relações com o sensível, mas eles próprios são 
“incomparáveis” com o sensível; mais precisamente, eles não são do mesmo e ú- 
nico (genuíno) gênero. Uma vez que se tenha elucidado a unidade descritiva dessa 
classe de fenômenos por meio de exemplos, encontraremos também, se prestarmos 
a devida atenção, uma característica positiva que os distingue; a saber, a caracte- 
rística da “in-existência intencional”. * 

Naturalmente, a diferença descritiva anterior entre percepções internas e 
externas pode servir ainda para que uma distinção semelhante seja feita entre as 
duas classes de fenômenos. Estaremos dando uma boa definição ao dizer agora: 
os fenômenos psíquicos são fenômenos da percepção interna e os físicos são os da 
percepção externa. * 

Desta maneira, uma análise mais precisa das duas espécies de percepções pa- 
rece conduzir não somente a uma caracterização descritiva e epistemologicamente 
relevante dessas espécies, mas ainda a uma divisão fundamental, também descri- 
tiva, desses fenômenos em duas classes, a classe dos fenômenos físicos e a dos 
fenômenos psíquicos. Ao mesmo tempo, foi alcançada, ao que parece, a meta 


3 É surpreendente que nunca se tenha tentado fundamentar uma determinação positiva dos “fenômenos fisi- 
cos” sobre estas correlações intuitivas. Ao indicá-las, estou me afastando do meu papel de expositor. Natural- 
mente, para fins de uma séria utilização dessas correlações, seria necessário prestar a devida atenção ao 
duplo sentido em que falamos de fenômenos físicos, duplo sentido este que em breve analisaremos. (N. do A.) 
* “Intentionale Inexistenz.” O termo é de Brentano e ocorre na sua célebre definição dos atos psíquicos: “O 
que caracteriza qualquer fenômeno psíquico é aquilo que os escolásticos da Idade Média denominaram de 
in-existência intencional (ou ainda, mental) de um objeto e que nós denominaríamos — por meio de expres- 
sões que não deixam de ser um tanto ambíguas — relação a um conteúdo. direção para um objeto (por esse 
último não se deve entender aqui uma realidade) ou objetualidade imanente. Cada fenômeno psíquico contém 
algo em si, a título de objeto, embora nem todos o façam da mesma maneira. Na representação, algo é repre- 
sentado, no juizo algo é admitido ou rejeitado. no amor. no ódio. no desejo. algo é respectivamente amado, 
odiado, desejado. etc. 

Essa in-existência intencional é peculiar exclusivamente aos fenômenos psíquicos. Nenhum fenômeno fi- 
sico exibe algo semelhante. E, portanto, podemos definir os fenômenos psíquicos dizendo que eles são aqueles 
fenômenos que contém em si intencionalmente um objeto”. 

Brentano. psvchologie vom empirischen Standpunkt, Meiner, Hamburgo, 1955, pp. 124-125.(N. dos T.) 
8 Assim, Brentano (Psychologie I, 118 e s.) designa como uma “característica distintiva” de todos os fenôme- 
nos psíquicos “o fato de serem eles percebidos apenas na consciência interna enquanto, no caso dos fenôme- 
nos físicos, só a percepção externa é possível”. Ele declara explicitamente, na página 119, que os fenômenos 
psíquicos são “suficientemente caracterizados” por meio desta determinação. Aqui, consciência interna nada 
mais é do que uma outra expressão para percepção interna. (N. do A.) 
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de uma definição da psicologia e da ciência natural, definição esta que é metafisi- 
camente descomprometida, orientada não por presumíveis dados do mundo trans- 
cendente, mas pelos verdadeiros dados dos fenômenos. 

Os fenômenos físicos já não são mais definidos em termos de aparições que 
provêm da ação dos corpos sobre nossa alma por meio dos órgãos dos sentidos; 
e os fenômenos psíquicos também não são mais definidos em termos de aparições 
que são encontradas na percepção das atividades de nossa alma. Dos dois lados, 
o que é decisivo agora é unicamente o caráter descritivo dos fenômenos tais como 
os vivemos. Por conseguinte, a psicologia pode agora ser definida como a ciência 
das aparições psíquicas, e a ciência natural, como a ciência das aparições físicas. 

No entanto, para corresponder efetivamente ao estado atual destas ciências, 
as definições dadas precisam ser submetidas a certas restrições que nos remetem 
a hipóteses explicativas metafísicas; mas remetem a elas apenas enquanto hipóte- 
ses explicativas, ao passo que os fenômenos continuam a aparecer nas suas dife- 
renças descritivas como os verdadeiros pontos de partida e como os verdadeiros 
objetos a explicar. 


“É sobretudo a definição da ciência natural que precisa de determinações restritivas. Pois ela 
não trata de todos os fenômenos físicos; ela não trata dos fenômenos da fantasia, mas tão-somente 
daqueles que surgem na sensação. E, mesmo para estes, ela só estabelece leis na medida em que 
eles dependem da excitação física dos órgãos dos sentidos. Para exprimir a tarefa científica da 
ciência natural, poderíamos dizer, por exemplo: a ciência natural é a ciência que pretende explicar 
a sequência dos fenômenos físicos das sensações normais e puras (não influenciadas por nenhum 
estado ou processo psíquico º peculiar), fundando-se na hipótese da ação exercida sobre os nossos 
órgãos dos sentidos por um mundo que, como o espaço, se estende em três dimensões e, como o 
tempo, transcorre em uma dimensão. Sem se pronunciar definitivamente sobre a constituição 
absoluta desse mundo, ela se contenta em atribuir-lhe forças que produzam sensações e se influen- 
ciem mutuamente na ação e em estabelecer para essas forças leis de coexistência e de sucessão. 
Nessas últimas, então, são dadas indiretamente as leis de sucessão dos fenômenos físicos das 
sensações, quando, por uma abstração científica das condições psíquicas, esses fenômenos são 
pensados como puros e como ocorrendo numa faculdade de sensação que não se altera. É portanto 
dessa maneira um tanto complicada que a expressão “ciência dos fenômenos físicos” deve ser 
interpretada, se a tomarmos como sinônimo de ciência natural”. ” 

“Com respeito à definição do conceito de psicologia, poderia parecer de início que o con- 
ceito de fenômeno psíquico, em vez de ser restringido, devesse antes ser ampliado, desde que os 
fenômenos físicos da fantasia lhe interessam pelo menos tanto quanto os psíquicos, no sentido 
acima determinado, e que mesmo aqueles fenômenos que surgem na sensação não podem ser igno- 
rados numa teoria que trate desta última. Porém, é óbvio que é só a título de conteúdos de fenôme- 
nos psíquicos que eles entram em consideração na descrição da sua peculiaridade. O mesmo vale 
para todos os fenômenos psíquicos que têm uma existência exclusivamente fenomenal. Como obje- 
to próprio da psicologia teremos que considerar os fenômenos psíquicos apenas no sentido de esta- 
dos reais. E é exclusivamente com respeito a eles que dizemos que a psicologia é a ciência dos 
fenômenos psíquicos.” * 


8 Na citação de Husserl, ocorre a palavra physischen. A correção é portanto nossa, feita a partir do original 
de Brentano, na edição citada na nota 4. (N. dos T.) 

? Brentano, Psyvchologie I, p. 127 e 129.(N. do A.) 

8 Brentano, op. cit., pp. 128es. (N. do A.) 
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8 3. Motivos epistemológicos e psicológicos para um aprofundamento 
da distinção tradicional; a concepção de Brentano 
[Continuação] º. 


A interessante série de pensamentos que acabo de expor representa, como se 
vê a partir das nossas longas citações, o ponto de vista de Brentano!'º e, ao 
mesmo tempo, o de toda uma série de pesquisadores cientificamente próximos a 
ele. Como se sabe, a percepção interna desempenha, de resto, um papel impor- 
tante nos outros domínios da psicologia de Brentano. Limito-me a mencionar aqui 
a sua teoria da consciência interna. Cada um dos fenômenos psíquicos é não 
somente consciência, mas ele próprio ê, ao mesmo tempo, conteúdo de uma cons- 
ciência, e, além disso, um conteúdo do qual se tem consciência, no sentido mais 
estrito, o da percepção. Portanto, o fluxo das vivências internas é, ao mesmo 
tempo, um fluxo contínuo de percepções internas, que todavia são unidas às 
vivências psíquicas respectivas, de uma maneira particularmente íntima. Com 
efeito, a percepção interna não é um ato segundo independente que venha juntar- 
se ao respectivo fenômeno psíquico; mas este último, além de sua relação com o 
objeto primário, como por exemplo, com o conteúdo percebido exteriormente, 
contém a “si próprio, na sua totalidade, enquanto representado e conhecido”. !? 
Ao orientar-se diretamente para o seu objeto primário, o ato ao mesmo tempo se 
orienta secundariamente para si próprio. Assim é evitada a complicação infinita à 
qual parece conduzir a consciência que acompanha todos os fenômenos psíquicos 
(consciência cuja multiplicidade, correspondente às três classes fundamentais, '? 
contém também uma percepção interna). Deve ser assim também que a evidência 
e a infalibilidade da percepção interna vêm a ser possíveis. '* De resto, Brentano 
está aqui em harmonia com grandes pensadores mais antigos num ponto 
fundamental, na interpetação da consciência como percepção interna contínua. 
Até mesmo Locke, fiel discípulo da experiência, definia a consciência como per- 
cepção daquilo que se passa no próprio espírito de um homem. ' * 

As teorias de Brentano se depararam com múltiplas oposições. Essas oposi- 


º Título por nós introduzido. O índice da edição alemã engloba os 88 2 e 3 sob o mesmo título. (N. dos T.) 

1º Excluindo o caráter positivo dos fenômenos físicos, que já indiquei na p. 175. Quanto ao restante, espero 
ter destacado corretamente os pontos de vista fundamentais que podem ter sido decisivos para as doutrinas 
de um pensador que tenho em tanta estima. (N. do A.) 

" Op.cit., p. 182.(N. do A.) 

'2 Husserl se refere à classificação brentaniana dos fenômenos psíquicos em três grupos fundamentais: repre- 
sentações (Vorstellungen), juízos (Urteile) e emoções (Germuitsbewegungen). Os fenômenos desse último grupo 
são denominados ainda “fenômenos do interesse” ou “fenômenos do amor ou do ódio”. Cf. Brentano, op. cit., 
II, cap. 6. (N. dos T.) 

'? Op. cit. livro II, cap. 3, pp. 182 ess. (N. de A.) 

'4 Locke, Ensaio, II, 1, p. 19. Locke certamente não é consegiente consigo mesmo ao designar explicita- 
mente a perception como apreensão de idéias e ao fazer a apreensão das idéias depender, em seguida, das ati- 
vidades psíquicas, dos atos particulares da relexion, que só ocasionalmente se agregam a essas atividades. 
Isto se liga visivelmente à ambiguidade infeliz do conceito de idéia que, promiscue, compreende as represen- 
tações dos conteúdos vividos e também os próprios conteúdos vividos. Cf. nossa Investigação II, $ 10, p. 127. 
(N. do A.) 
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ções não se dirigiam apenas contra as doutrinas, por último mencionadas, a res- 
peito da consciência interna e da sua complexidade — sutilmente construída, 
porém carente ainda de uma fundamentação fenomenológica — mas também 
contra a sua distinção entre percepções e fenômenos e, principalmente, contra a 
determinação das tarefas da psicologia e da ciência natural, 'º feita à base dessa 
distinção. As questões relativas a esse assunto têm-se constituído, por repetidas 
vezes nesta última década, em objeto de séria discussão; mas é lamentável que, 
apesar de serem questões de fundamental importância para a psicologia e a teoria 
do conhecimento, uma unanimidade não tenha podido ser alcançada a seu 
respeito. 

Em suma, teremos que julgar que a crítica não foi suficientemente profunda 
para atingir os pontos decisivos e destacar, nas idéias fundamentais de Brentano, 
o que há de indubitavelmente valioso, daquilo que é errôneo na sua formulação. 
Isso se explica por não terem sido suficientemente esclarecidas as questões funda- 
mentais da psicologia e da teoria do conhecimento discutidas nesse quadro, o que 
é uma consequência natural da deficiência das análises fenomenológicas. Dos 
dois lados, os conceitos com os quais se operava permaneceram equívocos, em 
ambos os lados caiu-se assim em confusões enganosas. Isso se evidenciará a partir 
da crítica que faremos em seguida às concepções de Brentano, tão ricas em 
ensinamentos. 


9 4. Crítica. Na interpretação normal, os conceitos de percepção 
externa e interna têm o mesmo caráter epistemológico; 
percepção e apercepção. 


Segundo Brentano, a percepção interna distingue-se da peroemçao externa 

1. pela evidência e infalibilidade, e 

2. pelos fenômenos essencialmente diversos. Na percepção interna, experi- 
mentamos exclusivamente os fenômenos psíquicos, e na externa, os físicos. Em 
virtude desse exato paralelismo, a diferença de evidência, mencionada em pri- 
meiro lugar, pode servir também de nota característica para distinguir os fenôme- 
nos perceptíveis. 

Parece-me, ao contrário, que a percepção interna e externa, na medida em 
que esses termos são compreendidos no seu sentido natural, têm um caráter episte- 
mológico absolutamente idêntico. Mais explicitamente: existe, sem dúvida, uma 
distinção perfeitamente justificada entre a percepção evidente e a não evidente, 
entre a infalível, e a enganosa. Mas se entendermos, como é natural e como aliás 
Brentano também o faz, por percepção externa a percepção das coisas e proprie- 
dades físicas, dos processos físicos, etc. e, em seguida, por percepção interna todas 
as outras percepções, então essa divisão não coincide de modo algum com a ante- 
rior. Assim, uma percepção qualquer do eu, ou uma percepção qualquer de um es- 


'5 Tenho observado que a crítica costuma ater-se apenas às primeiras e provisórias definições de Brentano 
— da psicologia como ciência dos fenômenos psíquicos, da ciência natural como ciência dos fenômenos fisi- 
cos — sem pensar nas restrições tácitas que o próprio Brentano expôs com a clareza e o rigor que lhe são 
peculiares. Tanto maior foi então o meu prazer, ao lembrá-lo por meio de explícitas citações. (N. do A.) 
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tado psíquico relacionado ao eu, decerto não é evidente, se pelo eu se entende 
aquilo que todo mundo entende e acredita perceber na percepção do eu, isto é, a 
própria personalidade empírica. Também é claro que a maioria das percepções 
dos estados psíquicos não podem ser evidentes, já que eles são percebidos como 
localizados no corpo. Percebo que a tristeza me dá um nó na garganta, que a dor 
me rói o dente, que a pena me corta o coração, no mesmo sentido em que percebo 
que o vento sacode as árvores, que esta caixa é quadrada e pintada de marrom, 
etc. Aqui estão presentes, sem dúvida, além das percepções internas, também as 
externas: mas nem por isso os fenômenos psíquicos percebidos existem tais como 
são percebidos. Pois não é claro que também os fenômenos psíquicos podem ser 
percebidos como transcendentes? Na verdade, num exame mais preciso, todos os 
fenômenos psíquicos apreendidos na atitude natural e na atitude das ciências 
empíricas são apercebidos como transcendentes. Para que seja dado na sua pure- 
za, O vivido pressupõe uma atitude puramente fenomenológica que inibe todos os 
posicionamentos transcendentes. 

Sei perfeitamente qual é a objeção que vai ser feita sobre esse ponto: pergun- 
tarão se não deixamos escapar a diferença entre percepção e apercepção. A per- 
cepção interna significaria o simples ato de viver conscientemente os atos psíqui- 
cos, tomados aqui como o que são e não como aquilo-como-o-que são 
apreendidos, apercebidos. Entretanto deveríamos pensar que o que conta para a 
percepção interna, conta também para a externa. Ora, se a essência da percepção 
não reside na apercepção, então é totalmente absurdo falar em percepção com res- 
peito ao que é externo, às montanhas, florestas, casas, etc. O sentido normal da 
palavra percepção, que se manifesta com clareza sobretudo nesses casos, deveria 
então ser totalmente abandonado. A percepção externa é uma apercepção, e, por- 
tanto, a unidade do conceito exige que a percepção interna o seja também. É pró- 
prio da percepção que algo nela apareça; mas é a apercepção que constitui o que 
nomeamos aparecer, quer seja incorreta, quer não, quer se atenha fiel e adequada- 
mente ao quadro do imediatamente dado, quer o transponha, antecipando, por 
assim dizer, a percepção futura. A casa me aparece — e não poderia ser de outro 
modo senão por eu aperceber, de uma certa maneira, os conteúdos sensoriais real- 
mente vividos. Escuto um realejo — e interpreto os sons que ouço justamente 
como sons do realejo. Do mesmo modo, percebo por apercepção as minhas apari- 
cões psíquicas, a felicidade que “me” faz estremecer, a pena no coração, etc. Elas 
se chamam “aparições”, ou melhor, conteúdos que aparecem, precisamente 
enquanto são conteúdos da apercepção. 


$ 5. Os equívocos do termo aparição. 


O termo aparição é sem dúvida carregado de uma equivocidade que exata- 
mente nesse ponto se revela extremamente prejudicial. Não será inútil enumerar 
aqui explicitamente todos esses equívocos já mencionados de passagem no texto 
das investigações precedentes. Ao falar de aparição, fazemos referência antes de 
tudo aos atos do representar intuitivo, portanto, por um lado aos atos de percep- 
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ção, e por outro aos de presentificação, como por exemplo, aos atos de lembrança, 
de representação na fantasia, ou de representação por imagem (entrelaçada de 
percepção), no sentido habitual dessas palavras. Aparição significa, pois: 

l. A vivência concreta da intuição (o ter-presentado-intuitivamente ou o 
ter-presentificado-intuitivamente um certo objeto); tal como, por exemplo, a 
vivência concreta que se dá quando percebemos a lâmpada que está diante de nós. 
Enquanto o caráter qualitativo do ato — que faz com que o objeto seja, ou não, 
tido como existente — não desempenhar aqui nenhum papel, poderemos prescin- 
dir dele totalmente, e então a aparição coincidirá com o que definimos, na última 
investigação, ! º como representação apreensiva. 

2. O objeto intuído (que aparece), precisamente como aquele que aparece Aic 
et nunc; como, por exemplo, esta lâmpada, tal como vale para esta percepção que 
acaba de ser efetuada. 

3. De uma maneira enganosa, também são chamados de aparições os genuí- 
nos componentes da aparição no primeiro sentido, no sentido do ato concreto de 
aparição ou de intuição. São chamadas de aparições principalmente as sensações 
presentantes, isto é, os momentos vividos de cor, forma, etc., sem que nenhuma 
distinção seja feita entre elas e as propriedades do objeto (colorido, tendo uma 
forma) que lhes correspondem e que aparecem no ato que “interpreta” essas 
sensações. Já sublinhamos várias vezes que é importante fazer uma distinção 
entre umas e outras, que não é lícito confundir a sensação de cor com a coloração 
corpórea que aparece, a sensação de forma com a forma corpórea, etc. Não há dú- 
vida de que a teoria não crítica do conhecimento ignora essa distinção. Mesmo os 
que se recusariam acompanhar Schopenhauer quando diz “o mundo é minha 
representação ”, costumam falar como se as coisas que aparecem fossem comple- 
xos de conteúdos de sensação. A rigor, é sempre possível afirmar que, como tais, 
as coisas que aparecem, as meras coisas sensíveis, são constituídas de um material 
análogo áquilo que, no conteúdo da consciência, figura sob o título de sensações. 
Mas, nem por isso as propriedades das coisas que aparecem serão elas próprias 
sensações, essas propriedades se limitam a aparecer como análogas às sensações. 
Pois elas não estão presentes na consciência, como as sensações; mas, em vez 
disso, são apenas apresentadas nela como propriedades que aparecem, sendo pre- 
sumidas como transcendentes. E, em consequência, as coisas externas percebidas 
também não são complexos de sensações; elas são antes objetos de sensações, 
objetos que aparecem como complexos de propriedades, cujos gêneros são, num 
sentido peculiar, análogos aos que existem no caso das sensações. Numa formula- 
ção algo diferente, o que acaba de ser dito poderia ser exposto também da seguinte 
maneira: entendemos por sensações certos gêneros de vivências de uma unidade 
de consciência, determinadas concretamente desta ou daquela maneira. Ora, se 
acontecer que, numa unidade de consciência, propriedades reais de gêneros análo- 
gos parecem como exteriores e transcendentes, poderemos então denominá-las de 
acordo com os gêneros correspondentes, porém, daqui por diante, elas não mais 


18 Cf. VI, 8 26, p.(N. do A.) 
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serão sensações. E aqui insistimos na palavra exteriores que, como é claro, não 
deve ser compreendida espacialmente. Como quer que seja resolvida a questão da 
existência ou da não-existência das coisas fenomenais externas, é indubitável que 
a realidade de cada uma das coisas percebidas não pode ser compreendida como 
a realidade de um complexo de sensações percebidas na consciência que percebe. 
Pois é óbvio, e isso pode ser confirmado em qualquer exemplo por uma análise 
fenomenológica, que a coisa percebida, esse pretenso complexo de sensações, é 
diferente, tanto em seus momentos qualitativos singulares como no todo, e, em 
todas as circunstâncias, permanece diferente do complexo de sensações efetiva- 
mente vividas na percepção correspondente, sendo, antes de tudo, a apercepção 
objetiva desse complexo o que constitui intencionalmente o sentido da percepção, 
e, portanto, a coisa que aparece. 


É possível afirmar que o conceito originário de aparição é aquele que foi indicado acima, em 
segundo lugar: ou seja, o conceito do que aparece, ou ainda, do que pode aparecer, do intuitivo 
como tal. Tendo em vista que todas as espécies de vivências (incluindo-se entre elas as vivências 
do intuir externo. cujos objetos são por sua vez chamados de aparições externas) podem também 
vir a ser objetos de intuições reflexivas e internas, chamaremos de “fenômeno” tudo aquilo que é 
vivência, na unidade de vivência de um eu: a fenomenologia é, por conseguinte, a doutrina" ? das 
vivências em geral, abrangendo também a doutrina de todos os dados, não só os genuínos, mas 
também os intencionais, que podem ser evidenciados nas vivências. A fenomenologia pura é, por- 
tanto, a doutrina das essências dos “fenômenos puros” dos fenômenos da “consciência pura” de 
um “eu puro” — isto é, ela não se situa no terreno dado pela apercepção transcendental da natu- 
reza física e animal, ou seja, psicofísica, ela não perfaz nenhuma espécie de experiência posicio- 
nante ou de juízo posicionante que se relacione com objetos transcendentes à consciência; ela não 
estabelece, em consequência, nenhuma espécie de verdade sobre realidades naturais físicas ou psí- 
quicas (e, portanto, nenhuma espécie de verdade psicológica, no sentido histórico) e não toma 
nenhuma dessas verdades como premissa ou como tese. Em vez disso, todas as apercepções e juí- 
zos posicionantes que visam além dos dados da intuição adequada e puramente imamente (isto é, 
que visam além do puro fluxo de vivências) são tratados pela fenomenologia puramente como as 
vivências que são em si próprias, e submetidos a uma investigação de essência puramente ima- 
nente e puramente “descritiva”. Ao mesmo tempo, sua investigação das essências é pura, ainda 
num segundo sentido, o da “ideação”; no sentido próprio ela é uma investigação apriorística. 
Assim compreendidas, todas as investigações desta obra foram puramente fenomenológicas, na 
medida em que seus temas não eram ontológicos — e, portanto, na medida em que não preten- 
diam fazer afirmações apriorísticas sobre objetos de uma consciência possível, como as Investiga- 
ções HI e VI. Elas falavam, não de fatos psicológicos e de leis de uma natureza “objetiva”, mas, 
em vez disso, das puras possibilidades e necessidades que são próprias a toda e qualquer forma do 
“cogito” puro: quer segundo o seu teor genuíno e intencional, quer segundo as conexões a priori 
possíveis dessas formas com outras formas semelhantes, numa conexão de consciência idealmente 
possível. 


O termo aparição é acompanhado, na sua equivocidade, pelo termo percep- 
ção, e, além disso, por todos aqueles que são usados em conexão com este último. 
Essa equivocidade faz com que as teorias da percepção sejam impregnadas de 
erros e confusões. Entende-se por percebido, por exemplo, aquilo que “aparece” 
na percepção, ou seja, o seu objeto (a casa) e, ao mesmo tempo, o conteúdo sensí- 


17 Lehre(N. dos T.) 
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vel nela vivido, isto é, o conjunto dos conteúdos presentantes que são “apreendi- 
dos”, enquanto constituem um complexo. como a casa, e, isoladamente, como as 
propriedades dessa última. 


$ 6. Como se explica que a oposição epistemologicamente irrelevante entre 
percepções internas e externas tenha sido confundida com a oposição 
epistemologicamente fundamental entre percepção adequada e inadequada. 


Veremos imediatamente como essa equivocidade induz em erro, analisando 
as teorias de Brentano e sua classificação das percepções em internas e externas, 
segundo o caráter de evidência e os distintos grupos de fenômenos. Para essa 
teoria: 

A percepção externa não é evidente, sendo até mesmo enganosa. Isso é indu- 
bitável, se entendermos pelos “fenômenos físicos” que ela percebe as coisas físi- 
cas, ou suas propriedades, modificações, etc. Ora, na medida em que Brentano 
confunde esse sentido próprio, o único admissível, da palavra percebido com o 
sentido impróprio, que em vez de referir-se aos objetos exteriores, refere-se antes 
aos conteúdos presentantes, aos que são genuinamente pertencentes à percepção, 
e na medida em que, sendo nisso conseglente consigo mesmo, ele designa não 
somente aqueles objetos externos mas também esses conteúdos, como “fenômenos 
físicos”, esses últimos lhe aparecem como afetados pela falibilidade da percepção 
externa. Quero crer que se deva fazer aqui uma separação ainda mais rigorosa. 
Quando um objeto externo é percebido (a casa), as sensações presentantes nesta 
percepção são vividas, mas não são percebidas. Não é por nos enganarmos sobre 
a existência da casa que nós já estaríamos nos enganando sobre a existência dos 
conteúdos sensíveis vividos, mesmo porque sobre esses nós não julgamos. ou seja, 
nós não os percebemos nessa percepção. Se, em seguida, prestarmos atenção a 
esses conteúdos — e ninguém poderá negar (dentro de certos limites) essa nossa 
capacidade —, se fizermos abstração daquilo que tanto agora como habitual- 
mente visamos por meio deles e se os considerarmos simplesmente como aquilo 
que eles são, então certamente os perceberemos, porém nesse momento não perce- 
beremos o objeto externo por meio deles. É óbvio que essa nova percepção tem 
exatamente o mesmo direito à infalibilidade e à evidência que toda e qualquer per- 
cepção “interna”. Seria uma evidente falta de senso duvidar do que é imanente e 
visado tal como é. Posso duvidar de que um objeto externo eventualmente exista, 
e, assim, de que uma percepção qualquer relacionada a um tal objeto seja correta: 
não posso duvidar, entretanto, do conteúdo sensível da percepção vivido em cada 
caso — naturalmente, sempre que “reflito” sobre ele e que o intuo simplesmente 
como aquilo que ele é. Existem, pois percepções evidentes de conteúdo “físico”, 
exatamente como as de conteúdo “psíquico”. 

Alguém poderia querer objetar que os conteúdos sensíveis fossem sempre e 
necessariâmente aprendidos de modo objetal; que eles fossem sempre suportes de 
uma intuição externa e que nós só os pudéssemos considerar ao observá-los como 
conteúdos de tais intuiçoês: a esse respeito não é preciso discutir; isso não faz 
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com que a situação se modifique. A evidência de que esses conteúdos existem 
seria, tal como antes, indiscutível, mesmo se não houvesse agora nenhuma evidên- 
cia dos “fenômenos psíquicos”, no sentido de atos. A evidência do ser do fenô- 
meno psíquico no seu todo implica decerto a de cada uma de suas partes; mas o 
perceber uma parte é uma percepção nova, com uma nova evidência que não é de 
modo algum a do fenômeno inteiro. 

Assim como o conceito de fenômeno físico, o de fenômeno psíquico deveria 
encerrar em si também um duplo sentido, numa interpretação conseguente desses 
conceitos. Em Brentano, este não é o caso. Ele compreende por fenômeno psí- 
quico exclusivamente uma vivência de ato efetivamente presente, e por percepção 
interna, a percepção que acolhe simplesmente essa vivência tal como está aí. Mas 
Brentano não vê que, sob o título de percepções internas, ele só deu conta de uma 
das classes de percepções dos fenômenos psíquicos e que, portanto, não é possível 
dizer que os dois grupos, o das percepções externas e o das internas, dividem | 
exaustivamente todas as percepções. Não vê também que o privilégio da evidência 
por ele atribuída à percepção interna, tal como ele a compreende, é devido apenas 
à circunstância de ter ele se servido, em relação a esta última, de um conceito de 
percepção essencialmente diferente, e não da peculiaridade dos “fenômenos” 
internamente percebidos. Se também no caso dos fenômenos físicos Brentano 
tivesse desde o início compreendido por percepção propriamente dita somente 
aquela apreensão e com-preensão objetiva que intui adequadamente o seu objeto, 
teria atribuído o caráter de evidência à percepção das vivências sensíveis que para 
ele conta como percepção externa, e não poderia ter dito, a respeito desta última, 
tal como ele a compreende, que ela era “a única percepção no sentido próprio da 
palavra”.'!º 

É absolutamente certo que os pares de conceitos percepção interna e exter- 
na, percepção evidente e não evidente não podem coincidir. O primeiro par é 
determinado pelos conceitos do psíquico e do físico, como quer que eles sejam 
diferenciados; o segundo exprime a oposição fundamental, do ponto de vista 
epistemológico, que foi estudada na Investigação VI: a oposição entre percepção 
adequada (ou intuição, no sentido mais restrito), cuja intenção se dirige, no perce- 
ber, exclusivamente para o conteúdo que lhe é efetivamente presente, e percepção 
inadequada, que não faz mais do que presumir e cuja intenção não se preenche 
num conteúdo presente, mas que constitui por meio deste, embora permanecendo 
sempre unilateral e presuntiva, a presença em carne e osso de um transcendente. 
No primeiro caso, o conteúdo sentido é ao mesmo tempo o objeto da percepção. 
O conteúdo não significa nenhuma outra coisa, ele está aí por sua própria conta. 
No segundo caso, o conteúdo e o objeto se separam. O conteúdo é um represen- 
tante-apreendido daquilo que não se encontra nele próprio, mas que nele se “apre- 
senta” e que, portanto (se nos ativermos ao que é imediatamente intuitivo), lhe é 
análogo num certo sentido, como a cor de um corpo, por exemplo, é análoga à cor 
sentida. 


18 Op. cit. p. 119.(N. do A.) 
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Nessa distinção está a essência da diferença epistemológica que se procura- 
va, a essência da diferença entre percepção interna e externa. Ela é decisiva, já na 
meditação cartesiana sobre a dúvida. Posso duvidar quanto à verdade da percep- 
ção inadequada, que se limita a sombrear; o objeto intencionado, ou, se quiser- 
mos, intencional, não é imanente ao ato que aparece; a intenção está aí, sem que 
juntamente com ela esteja aí o próprio objeto que por fim é destinado a preenchê- 
la. Pois, como poderia ser evidente para mim que ele existe? Por outro lado, não 
posso duvidar da percepção adequada puramente imanente, precisamente porque 
nela não há nenhum resíduo de intenção que ainda requeira preenchimento. Toda 
a intenção, ou seja, a intenção em todos os seus momentos, está preenchida. Ou, 
como já dissemos: na percepção, não se presume do objeto tão-somente que ele 
existe, mas, nela, ele é ao mesmo tempo dado, ele próprio e efetivamente, e dado, 
além disso, exatamente como-o-que se presume que ele é. Se é verdade que a per- 
cepção adequada é habitada, verdadeira e efetivamente, pelo próprio objeto intuí- 
do, sendo esta uma peculiaridade de sua essência, então poderemos dizer, com ou- 
tras palavras: só é indubitável e evidente a percepção das próprias vivências 
efetivas. Nem toda percepção dessa espécie é evidente. Assim, na percepção de 
uma dor de dente, uma vivência efetiva é percebida e, não obstante, a percepção 
frequentemente é enganosa: a dor aparece como algo que rói o dente sadio. A 
possibilidade de engano é clara. O objeto percebido não é a dor tal como ela é 
vivida, mas a dor tal como é interpretada de modo transcendente e, em particular, 
tal como é atribuída ao dente. Entretanto, é uma peculiaridade da percepção 
adequada a de que o percebido nela seja vivido tal como é percebido (tal como a 
percepção o visa, apreende). Nesse sentido, obviamente, é só das nossas vivências 
que temos uma percepção evidente e, assim mesmo, só na medida em que as toma- 
mos na sua pureza, em vez de ir além delas pela apercepção. 


$ 7. Que essa não é uma disputa de palavras. 


A essa altura, no entanto, alguém poderia objetar: se a vivência é na verdade 
o mesmo que o fenômeno psíquico, para que toda essa disputa? Respondo: se 
compreendermos por fenômenos psíquicos os componentes genuínos da nossa 
consciência — as próprias vivências que estão aí, em cada caso — e se, além 
disso, compreendermos por percepções de fenômenos psíquicos, ou percepções 
internas, as percepções adequadas cuja intenção se preenche de modo imanente 
nas vivências correspondentes, então a extensão da percepção interna se recobrirá 
sem dúvida com a extensão da percepção adequada. Mas, é da maior importância 
observar que: 

1. Os fenômenos psíquicos, tomados nesse sentido, não são idênticos àqueles 
dos quais fala Brentano nem são idênticos às cogitationes de Descartes nem aos 
acts or operations of mind de Locke; pois, à esfera das vivências pertencem tam- 
bém todos os conteúdos sensíveis, as sensações. 

2. E que, portanto, as percepções não internas (a classe complementar) não 
coincidem com as percepções externas, no sentido normal da palavra, mas com a 
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extensão muito mais ampla das percepções inadequadas, transcendentes. Se um 
conteúdo sensível, um complexo sensível, ou um fluxo de conteúdos sensíveis for 
apreendido como uma coisa estando aí, como um amontoado de coisas, uma liga- 
ção articulada de várias coisas, ou como uma modificação nas coisas, um aconte- 
cimento externo, etc., então estaremos na presença de uma percepção externa, no 
sentido habitual da palavra. Entretanto, um conteúdo não sensível pode também 
estar presente no teor representativo !º de uma percepção transcendente, sobre- 
tudo quando ligado aos conteúdos sensíveis. Assim, a título de objeto percebido, 
pode então estar aí, tanto o objeto externo com as determinações psíquicas perce- 
bidas (como ocorre, de múltiplas formas, quando apreendemos como “homem” a 
corporalidade própria e a alheia), como também (o que ocorre igualmente na 
apercepção psicofísica) o objeto interior, uma vivência subjetiva, com as determi- 
nações físicas nele percebidas. 

3. Se, no interior da psicologia enquanto ciência objetiva da vida psíquica 
dos seres vivos, compreendermos por percepções de fenômenos psíquicos, ou por 
percepções internas, as percepções das vivências próprias, apreendidas por quem 
percebe como vivências suas, próprias do homem que ele é, então todas as percep- 
ções internas, não menos que as externas, são apercepções de coisas transcen- 
dentes. Decerto há também entre elas algumas que — dentro de uma certa abstra- 
ção — podem valer como adequadas, na medida em que tomam as próprias 
vivências correspondentes na sua pura ipseidade; mas, enquanto as “adequadas” 
percepções internas desta espécie apercebem as vivências nelas apreendidas como 
vivências do eu-homem psicofísico que percebe (portanto, também como perten- 
centes ao mundo objetivo dado), nesse mesmo sentido são elas acometidas de uma 
imperfeição essencial. Por outro lado, tal como no caso das percepções externas, 
há certas percepções internas, cujo objeto não existe, no sentido que lhe é atri- 
buído na percepção. A diferença, fundamental também para a psicologia, entre 
percepção adequada e inadequada — onde a adequação psicológica deve ser 
compreendida dentro da abstração já indicada — cruza-se com a diferença entre 
percepção interna e externa, e, assim, atravessa também a esfera da percepção 
interna. 


8 8. Confusão de dois tipos fundamentalmente diferentes 
de classificação dos “fenômenos”. Que os conteúdos “físicos” existem não 
“apenas fenomenalmente”, mas efetivamente. 


A equivocidade da palavra fenômeno, que permite serem designados como 
fenômeno ora os objetos e as propriedades que aparecem, ora as vivências que 
constituem o ato de aparição (sobretudo os conteúdos, no sentido de sensações), 
e finalmente toda e qualquer vivência, explica a considerável tentação de misturar 
as duas espécies essencialmente diferentes de classificação psicológica dos 
“fenômenos”: 

1. Classificação das vivências; por exemplo, a classificação das vivências em 


"9 reprásentativen (N. dos T.) 
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atos e não-atos. É óbvio que tais classificações pertencem por completo à esfera 
da psicologia, posto que esta última trata de todas as vivências nela compreen- 
didas, naturalmente, como transcendências, como vivências dos seres vivos da 
natureza. 

2. Classificação dos objetos fenomenais, por exemplo, a classificação em 
objetos que aparecem como pertencendo a uma consciência do eu e em objetos 
para os quais isso não se dá; em outras palavras, a classificação dos objetos (con- 
teúdos, propriedades, relações, etc.) em psíquicos e físicos. 

Em Brentano, as duas classificações de fato se confundem. Ele opõe simples- 
mente os fenômenos psíquicos aos físicos e os define, como não se pode deixar de 
reconhecer, por uma classificação das vivências em atos e não-atos. Mas, em 
seguida, ele confunde, sob o título de fenômeno físico, os conteúdos?º sentidos 
com os objetos externos que aparecem, ou com as suas propriedades fenomenais, 
de modo que a essa altura a classificação se apresenta ao mesmo tempo como 
uma classificação dos objetos fenomenais em físicos e psíquicos (de acordo com 
o sentido comum da palavra, ou com um sentido que lhe é aparentado); e é então 
por esta última divisão que os nomes são dados. 

Estreitamente ligada a essa confusão está aquela outra determinação errônea 
— também usada por Brentano para separar as duas classes de fenômenos — 
segundo a qual os fenômenos físicos só existem “fenomenal e intencionalmente”, 
enquanto cabe aos fenômenos psíquicos “também uma existência efetiva. além da 
intencional”. Se por fenômenos físicos compreendermos as coisas fenomenais, 
então é certo que eles pelo menos não precisam existir. Os produtos da fantasia 
criadora, a maioria dos objetos representados artisticamente nas pinturas, nas 
estátuas, nas poesias, etc., os objetos das alucinações e das ilusões só existem 
fenomenal é intencionalmente, isto é, propriamente falando, eles não existem de 
modo algum; existentes são apenas os correspondentes atos de aparição, com seus 
teores genuínos e intencionais. Bem diferente é o que se passa com os fenômenos 
físicos, enquanto compreendidos como conteúdos sentidos. Os conteúdos sentidos 
(vividos) de cor, de forma, etc., que experimentamos em incessante mudança, ao 
intuirmos o quadro de Bôcklin “Campos Elíseos”, e que, animados pelo caráter de 
ato da afiguração, articulam-se numa consciência do objeto-quadro, são os 
componentes genuínos dessa consciência. E aí eles não existem apenas fenomenal 
e intencionalmente (como conteúdos que aparecem e são meramente presumidos), 
mas existem efetivamente. Naturalmente, é preciso não esquecer que existir efeti- 
vamente não significa existir fora da consciência, mas antes não ser apenas 
presumido. 


2º Brentano entende por sensações os atos de sentir e lhes opõe os conteúdos sentidos. Em nossa teminologia, 
pelo que acabamos de expor, não existe tal diferença. O que chamamos de sentir é o mero fato de um con- 
teúdo sensível e, além dele, um não-ato estarem presentes no complexo das vivências. Falando em sentir, em 
relação ou em oposição ao aparecer, nós poderíamos a rigor estar usando o termo para indicar a função aper- 
ceptiva de tais conteúdos (ou seja, para indicar que eles atuam como portadores daquela apreensão na qual 
se perfaz o aparecer correspondente como um perceber ou imaginar). (N. do A.) 

21 Cf. Brentano, op. cit. 8 7, p. 120. Por exemplo: o conhecimento, a alegria, o desejo, existem realmente, a 
cor, o som, o calor, apenas fenomenal e intencionalmente. Na p. 104 ele menciona a título de exemplos de 
fenômenos físicos: uma figura, uma paisagem que vejo ...,o calor, o frio, o cheiro que sinto. (N. do A.) 
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Abbildung 
Abschattung 
Absicht 

Als das, als was 
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Glossário 


reprodução 
sombreamento 

intento, intuito 

como aquilo-como-o-que 


Als derjenige, als welcher como aquele-como-o-qual 


Anschauung 
Anzeichen 

Anzeige 

Auffassung 
Aufklãrung 
Aussage 

Band 

Bedeutung 
Bedeutungserfillung 
Bedeutungsintention 
Bedeutungsmássig 


Beziehung 
Bildlichkeit 


Darstellen 
Disjunktivum 
Echt 
Eigentlich 
Einbildung 
Einheit 
Einigen 
Einigkeit 


-Einigung 


Eisehen 
Enttãuschung 
Erfillung 
Formung 
Fiúhlbar 

Fiille 
Fungieren 


intuição 

sinal 

assinalação, sinal 
apreensão 

elucidação 

enunciado 

vínculo 

significação 
preenchimento de intenção 
intenção de significação 
significacional, à maneira 
de uma significação 


relação, referência 
afiguração, imaginação, o 
ser uma imagem 
apresentar 

forma disjuntiva 

genuíno 

propriamente dito, próprio 
imaginação, afiguração 
unidade 

unir 

união 

união 

visão evidente, visão clara 
decepção 

preenchimento 
enformação 

palpável 

riqueza, plenitude, recheio 
funcionar, atuar 
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Gedanklich 
Geformt 
Gegenbild 
Gegenstiick 
Gegenwáãrtigen 
Gehalt 

Geltung 

Hinweis 
Hinweisen 
Imagination 
Imaginativ 
Kollektiv 
Komplezion 
Konform 
Konjunktivum 
Mannigfaltigkeit 
Mehrheit 
Meinung 
Perzeption 
Perzeptiv 
Phantasie 
Phantasm 

Real 

Rede 

Reell 
Reinlogisch-grammatisch 
Reprãsentant 
Reprãsentation 
Reprãsentierender Inhalt 


Sachlich 
Satz 
Selbstdarstellung 


Selbstheit 

Setzend 

Setzung 

Sinn 

Steigerung 
Steigerunsreihe 
Stoff 
Veranschaulichung 
Verband 
Verbindung 
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ao nível do pensamento 
enformado 

réplica 

contrapartida 
presentear 

teor 

validade 

indicação 

indicar 

afiguração, imaginação 
afigurativo, imaginativo 
coletivo 

complexo 

conforme 

forma conjuntiva 
multiplicidade 
pluralidade 

o visar, intenção 
captação 

captativo 

fantasia 

fantasma 

real 

fala, o falar 

genuíno 
lógico-gramatical puro 
representante-apreendido 
representação-apreensiva 
conteúdo representante- 
apreendido 

concreto, material 
proposição 
apresentação da própria 
coisa 

ipseidade 

posicionante, posicional 
posicionamento 

sentido 

acréscimo 

série gradativa 

material 

vigualização 

nexo 

ligação 


Verbildlichung 
Vereinbarkeit 
Vereinigen 
Vergegenwáãrtigen 
Vergegenwáãrtigung 
Vermeinen 
Vollstândigkeit 
Voliziehen 
Vollzug 

Unsinn 
Unvereinbarkeit 
Wahrnehmung 
Wahr-nehmung 
Widersinn 
Widerstreit 
Willensmeinung 
Wirklic 
Wirklichkeit 
Wortlaut 


“Zeichen 
Zugehórig 
Zukommen 
Zusammenghóren 
Zusammenhang 
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figuração 
unificabilidade 
unificar 

presentificar 
presentificação 
presumir 

completude 

perfazer, consumar 
perfazimento, o perfazer-se 
disparate 
não-unificabilidade 
percepção 

captação verdadeira 
contra-senso 

conflito 

intuito volitivo 
efetivo, real 
efetividade, realidade 
palavras pronunciadas, som 
das palavras 

signo 

pertencente, relativo 
convir a 

co-pertencer 

conexão 
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* Traduzidos dos originais franceses: “Autour du Marxisme”, “Marxisme et Philosophie”, publicados em 
Sens et Non-Sens, Éditions Nagel, Paris, 1965, 5º edição; “La Crise de L'Entendement” e “Épilogue”, em 
Les Aventures de la Dialectique, Gallimard, Paris, 1955. 





Notas do Tradutor 


1. Em Torno do Marxismo 

Este ensaio de Merleau-Ponty foi escrito em agosto de 1945, no momento em que termina a Segun- 
da Guerra Mundial. Thierry Maulnier, autor comentado pelo ensaio, é tomado pelo filósofo como 
modelo exemplar da vanguarda fascista. Esta, pretendendo ultrapassar o fascismo real e o marxis- 
mo, fazia críticas ao movimento fascista por desviar-se de seu destino histórico, qual seja, o de 
resolver os dois grandes problemas de nossa época: o problema proletário e o problema nacional. 
O verdadeiro fascismo, segundo Maulnier, seria aquele capaz de resolver a questão da luta de clas- 
ses no interior da nação, preservando esta última em seus valores originais. Neste ensaio, 
Merleau-Ponty examina o significado histórico desse “fascismo verdadeiro”, mostrando que seu 
postulado (resolver o problema proletário no quadro da nação) o encaminha inevitavelmente para 
os resultados obtidos pelo fascismo concretamente existente. 

O ensaio de Merleau-Ponty apresenta duas faces igualmente importantes: a primeira, já mencio- 
nada, é o exame da teoria fascista diante da prática fascista; a segunda, o exame dos riscos corri- 
dos pelo marxismo quando vítima de interpretações mecanicistas que afetam a compreensão da 
dialética como suporte e motor da história. 


2. Marxismo e filosofia 

Este ensaio foi escrito quando se iniciaram as querelas contra a fenomenologia e o existencialismo. 
As críticas apresentadas por Merleau-Ponty são feitas tanto pelos espiritualistas (como Ferdinand 
Alquié), quanto pelos marxistas (como Naville, Garaudy, Hervé, Mounin). Mais tarde, surgiria a 
crítica de Lukács (Existencialismo ou Marxismo?) e de Jean Desanti (Fenomenologia e Praxis). 
Contemporaneamente, há as críticas de Foucault (As palavras e as coisas), de Derrida (A voz e o 
fenômeno), de Althusser e seu grupo. A linha adotada pelo ensaio é tríplice: 1) Merleau-Ponty pro- 
cura mostrar que para Marx a ideologia é uma realidade e não uma aparência, como queriam cer- 
tos marxistas mecanicistas; 2) a discussão sobre a ideologia e a situação da filosofia no marxismo, 
leva Merleau-Ponty ao exame da questão central da filosofia, qual seja, o estatuto da consciência 
e do objeto, mostrando a solução dialética que devem receber e que Marx encontrou; 3) analisando 
os conceitos de “matéria” e de “práxis”, Merleau-Ponty procura mostrar que uma filosofia 
fenomenológica não é incompatível com o marxismo, como é, justamente, o caso do mecanicismo, 
pretensamente marxista. 

É preciso lembrar, como lembrou Sartre no artigo em memória de Merleau-Ponty, que a fenome- 
nologia e o existencialismo recolocaram os problemas das relações entre Hegel e Marx nas discus- 
sões teóricas, na França, ultrapassando os programas oficiais da Universidade francesa, que não 
iam além dos estudos sobre Kant. 
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Thierry Maulnier ! começou a escrever sobre política no período ascencional 
do fascismo. Pensou e falou muito a esse respeito, ora com fervor, ora com reser- 
vas. Sem sombra de dúvida, justamente por levar o fascismo muito a sério e 
examiná-lo gravemente, aceitando-o aqui, rejeitando-o acolá, contribuiu para que 
fosse respeitado. Como ele próprio escreveu, a sinceridade de alguns é um auxiliar 
necessário das mistificações históricas.? Dito isto, é preciso logo acrescentar que 
nosso autor conduziu-se de tal meneira que escapa à polêmica e aos processos de 
tendência, indo colocar-se na ordem da filosofia política, onde há opiniões verda- 
deiras ou falsas, mas não opiniões condenáveis. Lembremo-nos de que em maio 
de 1940, deixado sozinho, pelo acaso das circunstâncias, na direção de um hebdo- 
madário, Thierry Maulnier fez aparecerem alguns números resolutamente ““beli- 
cistas” que, dois anos mais tarde, permitiram ao mesmo jornal denunciá-lo como 
agente da Inglaterra. Entre 1940 e 1944, nos jornais da zona sul, em que colabo- 
rava, limitou-se ao papel de crítico militar e jamais quis que o interesse que 
demonstrara pelo fenômeno fascista pudesse ser utilizado pela propaganda dos 
fascismos estrangeiros. Portanto, não somente deu provas de independência e 
sinceridade — virtudes privadas cue não são decisivas em política — como mos- 
trou ter o sentido das responsabilidades históricas e compreendido que num país, 
mesmo parcialmente ocupado, justamente por ter-se interessado pelo fascismo, 
não poderia mais assinar uma crônica política. É isto que, hoje, dá a ele o inteiro 
direito de publicar suas reflexões, e, a nós, toda liberdade para discuti-las sem 
pensamentos preconcebidos. 

Seu interesse pelo fascismo era condicional. Para Thierry Maulnier, o pro- 
blema de nosso tempo consistia em unir duas forças até então separadas: as forças 
proletárias, que vão rumo a uma sociedade sem classes pela revolução econômica 
e social, e as forças que tendem a conservar a nação, forma de civilização da Eu- 
ropa ocidental. Considerando o fascismo em seus começos — e talvez dando 
muito crédito às declarações de seus teóricos — acreditou que o sentido do fenô- 
meno encontrava-se na realização dessa união. Tal era, pensava ele, a verdade his- 
tórica do fascismo, fosse qual fosse a conduta dos diferentes fascismos existentes, 
que poderiam ou não permanecer fiéis à sua missão. Quanto a este aspecto, 
Thierry Maulnier multiplicava as reservas: “O recurso à Ação, à Raça, ao San- 


* Neste texto, Merleau-Ponty comenta e analisa os artigos de Thierry Maulnier publicados na revista Com- 
bat e no jornal Action Française, ambos de extrema direita. Comenta e analisa também dois livros do mesmo 
autor: Violence et Conscience e Au-delà du Nationalisme. (N. do T.) 

2 Violence et Conscience, pág. 128. (N. do A.) 
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gue, ao Chefe predestinado, à missão superior de um povo, toda a tralha suspeita 
do nacionalismo moderno são apenas os substitutos da inteligência desfalecida, o 
apelo do homem às trevas para recuperar o domínio de um mundo onde o saber 
é impotente para guiá-lo”.º Esperava somente que “instintos confusos, tendências 
contraditórias, associados a fragmentos de antigas doutrinas, a ressentimentos por 
vezes grosseiros, a interesses por vezes sórdidos”,* carregassem na história um 
verdadeiro fascismo, sem perseguições raciais, sem opressão, sem guerra e inteira- 
mente dedicado à solução do problema proletário nos limites da nação. Era preci- 
so, pois, ajudar o fascismo a tomar consciência de sua verdadeira destinação his- 
tórica e, de algum modo, transformá-lo nele próprio. O fascismo apelara “para 
sobrevivências morais, para vagas reivindicações, para mitos tão vagos como os 
do heroísmo, do dever, do sacrifício, para as fontes mais fáceis da exaltação e, por 
vezes, as mais suspeitas”. º Era preciso recolher o ouro escondido nessa lama. A 
questão consistia em saber se reformas sociais de pormenor, o racismo e a exalta- 
ção da comunidade nacional não serviriam apenas para escamotear o problema 
social e proletário, segundo as receitas bem experimentadas do nacionalismo 
tradicional, ou se, ao contrário, ver-se-ia aparecer na Alemanha e na Itália um 
novo tipo de sociedade. Compreende-se que Munique, a ocupação de Praga seis 
meses mais tarde, a guerra da Polônia e tudo o que veio a seguir tenham esclare- 
cido definitivamente Thierry Maulnier sobre as relações do fascismo com sua “es- 
sência” histórica, e que ele tenha, sem hesitação, recusado ao fascismo existente a 
simpatia que testemunhara por um certo fascismo “possível”. 

É importante que tiremos dessa experiência histórica todos os ensinamentos 
que comporta. Queremos dizer: o fascismo de Thierry Maulnier era verdadeira- 
mente um fascismo possível? Foi por acaso ou por uma escolha imprevisível dos 
indivíduos que o nazismo e o fascismo finalmente recorreram à guerra e à con- 
quista? Era razoável esperar deles a solução dos problemas do nosso tempo? 
Somos livres para atribuir a um regime o sentido que nos agrade encontrar nele, 
ou há um meio para apreender a lógica concreta do sistema e que o conduz neces- 
sariamente, ou pelo menos provavelmente, às suas decisões últimas? Desde 1938 
não se poderia reconhecer, entre os diferentes aspectos do fascismo — seu aspecto 
inovador e seu aspecto tradicional —, aquele que deveria finalmente prevalecer? 
Para perceber isto teria sido suficiente abandonar o método ingênuo do intelectua- 
lismo e procurar o conteúdo latente do fascismo sob seu conteúdo manifesto. 
Thierry Maulnier desenhava uma planta do fascismo ajuntando algumas idéias 
que lhe agradavam: a idéia de uma revolução social e a idéia de civilização nacio- 
nal, esforçando-se para mostrar que ambas são compatíveis. Ora, a crítica política 
não se ocupa somente com idéias mas também com as condutas que tais idéias 
mascaram em vez de exprimir. Mesmo se, no plano das idéias, a nação e a revolu- 
ção não são incompatíveis, no plano da ação e na dinâmica da história um socia- 


3 Au-delà du Nationalisme, pág. 19. (N. do A.) 
4 Ibid., pág. 29. (N. do A.) 
5 Ibid., pág. 25. (N. do A.) 
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lismo deixa de ser socialismo se for “nacional”. Os burgueses de todos os países 
compreenderam muito bem que acrescentando esse prefixo º ao socialismo supri- 
me-se tudo o que há de inquietante: nele. É preciso saber decifrar essa linguagem 
que as potências compreendem desde o primeiro lance. Hoje digamos apenas que 
colocar o problema nacional e o problema proletário no mesmo plano é, na reali- 
dade, corromper a consciência socialista, pois é fazê-lo descambar do humanismo 
para o empirismo, ou, se se preferir, da política “aberta” para a política “fecha- 
da”, ficando, então, qualitativamerte modificada. E cessando de fato de escolher 
a revolução porque cessa de escolhê-la absolutamente, em virtude de uma lógica 
vital que jamais pode ser vencida pelas boas vontades. O marxismo viu muito bem 
essa lei do tudo ou nada, e sua critica do oportunismo ou da social-democracia 
contém uma psicanálise da vida política que um dia será preciso desenvolver. ? 
Para a experiência política, seis anos de dor e luto seriam o mesmo que nada, se 
continuássemos a pensar que o fascismo teria podido realizar o socialismo; se não 
compreendêssemos que, desde a origem, recuando diante do problema proletário, 
o fascismo escolhia as “soluções” (aliás ilusórias) da guerra e da conquista; se 
não tivéssemos aprendido a unir política exterior e política interior como dois 
aspectos de uma escolha indivisa; se não tivéssemos aprendido a considerar um 
regime ou um movimento político como um organismo vivo onde tudo tem rela- 
ção com tudo. 

Ver-se-à que Violence et Conscience não vai até esse ponto. As soluções de 
Thierry Maulnier permanecem hoje aquilo que eram há sete anos. Frente ao fas- 
cismo empreendia uma crítica “do interior”. Os jovens que liam a revista 
Combat eram, evidentemente, simpatizantes do fascismo e nessa revista era-lhes 
ensinado como criticar severamente as insuficiências desse fenômeno em matéria 
de política social. Como diz hoje, perfeitamente, Thierry Maulnier,º cada fas- 
cismo tem uma “vanguarda” que preenche, sem saber, a função dupla de tranqui- 
lizar os elementos de esquerda aderidos ao regime na esperança de uma revolução 
social, e de inquietar os elementos de direita que, sem essa ameaça, empurrariam 
o sistema numa direção reacionár.a. Não podemos deixar de pensar que escre- 
vendo tais linhas Thierry Maulnier volta-se sobre si mesmo. É justamente sua pre- 
tensão de ir simultaneamente para além do nacionalismo e para além do mar- 
xismo que o coloca na vanguarda da ideologia fascista. Hoje mesmo, quando 
depois de muito tempo e com a maior clareza possível retirou toda sua simpatia 
por qualquer meio fascista, sua posição é bem pouco diferente do que foi. Ensina 
que o problema proletário é o problema dos problemas, que o capitalismo deve ser 
destruído. Mas dirige-se habitualmente aos leitores do Figaro e do Carrefour,* 
sobre os quais pode-se dizer, sem melindrar ninguém, que não estão votados de 
corpo e alma à revolução social. Na imprensa deste verão qual o jornal que dedica 


8 Nacional. Nacional-socialismo, isto é, nazismo. (N. do T.) 

? A este respeito podem ser consultados os seguintes textos: Eros e Civilização de Herbert Marcuse, Psicolo- 
gia de Massa do Fascismo de Wilhelm Reich e 4 Personalidade Autoritária de Theodor Adorno. (N. do T.) 

s Violence et Conscience, pág. 112 ess. (N. do A.) 

º Jornais franceses de direita. (N. do T.) 
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a Violence et Conscience duas colunas de primeira página? — L Époque.'º O 
que é retido do livro? — Justamente as conclusões tão tímidas que iremos discu- 
tir. Em tal meio, as idéias de Thierry Maulnier, ainda uma vez, só poderiam servir 
de caução moral à política reacionária. É, pois, de direito, finalmente, que Thierry 
Maulnier permanece sociologicamente um crítico de direita. 

Tanta lucidez, tanta honestidade e vigor na reflexão, tanta timidez na escolha 
de um público e nas conclusões. A existência dessas duas atitudes só se explica 
por algum complexo político no autor. O problema de Thierry Maulnier é o pro- 
blema da direita intelectual francesa, problema que os homens de trinta e cinco 
anos sentem tanto melhor porquanto, de um modo ou de outro, foi também o deles 
em algum momento. Por volta de 1930, o Action Française!" dispunha, entre os 
estudantes, de um crédito incalculável para os jovens de hoje e cujas razões seria 
preciso investigar. Em todo caso, é apaixonante ver Thierry Maulnier rejeitar 
pouco a pouco suas primeiras visões, sem, contudo, desembaraçar-se completa- 
mente delas, e perceber como uma reflexão tão severa ora é retida aquém do mar- 
xismo, ora toca em seus problemas fundamentais. 


Havia no maurrasianismo!? de 1900 uma reação sadia contra as ilusões 
kantianas da democracia. O otimismo democrático admite que, num Estado onde 
os direitos do homem são garantidos, nenhuma liberdade usurpa as outras liber- 
dades e a coexistência dos homens como sujeitos autônomos e razoáveis encon- 
tra-se assegurada. Isto significa supor que a violência tem uma aparição episódica 
na história humana, que as relações econômicas, em particular, tendem por si 
mesmas a realizar a justiça e a harmonia e, enfim, que a estrutura do mundo natu- 
ral e humano é racional. Hoje sabemos que a igualdade formal dos direitos e a 
liberdade política mascaram relações de força, em vez de suprimi-las. E, assim, o 
problema político consiste em instituir estruturas sociais e relações reais entre os 
homens tais que a liberdade, a igualdade e o direito tornem-se efetivos. A fraqueza 
do pensamento democrático reside no fato de ser menos uma política e mais uma 
moral, visto que não coloca qualquer problema de estrutura social e considera as 
condições do exercício da liberdade como dadas com a humanidade. Contra tal 
moralismo, nós todos nos alinhamos do lado do realismo, desde que este seja 
entendido como uma política ocupada com a realização das condições de exis- 
tência dos valores por ela escolhidos. O imoralismo maurrasiano é uma outra 
coisa. Em vez de concluir que a liberdade e a igualdade, não estando dadas, estão 
para serem feitas, renuncia a elas. Tendo reconhecido que a visão que temos do 
homem através da consciência é uma visão abstrata e que uma sociedade não é 
um ajuntamento de consciências puras, livres e iguais, mas antes um sistema de 


*º Também jornal francês de direita. (N. do T.) 

!? Jornal de extrema direita. (N. do T.) 

'2 O autor se refere à política de Maurras (e Barrês), que data do início do século, que forneceu à direita uma 
linha pessimista, cínica e autoritária. (N. do T.) 
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instituições às quais as consciências devem aquilo que podem ter como razão e 
liberdade efetivas, recusa definitivamente o juízo das consciências e faz da política 
uma técnica da ordem, onde não há lugar para os juízos de valor. O maurrasia- 
nismo é, em boa parte, uma crítica do interior em proveito do exterior. A justiça, 
a verdade, cujas fontes os homens acreditam possuir enquanto são consciências, 
na realidade repousam sobre trituunais, livros e tradições e, portanto, são tão frá- 
geis e ameaçadas pelo juízo individual como estes. O indivíduo só vale e pensa 
corretamente graças a seus apoios exteriores, sendo essencial conservá-los para 
ele. O político é aquele que reconheceu o preço das coisas existentes e que as 
defende contra as fantasias do interior. Trata-se de salvar o homem historica- 
mente constituído contra a natureza que, em nós e fora de nós, o ameaça sempre 
por ser puramente transitiva. Assim, não devemos depositar a menor confiança no 
curso das coisas; devemos venerar as oportunidades admiráveis que permitiram o 
aparecimento de uma humanidade, e não deve passar pela cabeça de quem quer 
que seja abandonar uma herançe: nas mãos de herdeiros que a dilapidariam, nem 
consultá-los sobre o uso que se deve fazer dela. Há aqueles que sabem porque 
compreenderam a história, e aqueles que loucamente só consultam sua própria 
consciência. Donde um páthos pessimista, cínico e autoritário cujas pegadas são 
encontradas em todas as obras de Thierry Maulnier. Eis por que dizia que o ódio 
e as paixões incendiam-se melhor do que a boa vontade, ou que, “sem dúvida, boa 
parte da verdadeira política consiste em pôr a serviço do bem geral aquilo que se 
convencionou chamar vícios dos homens, e em impedir, tanto quanto possível, 
prejudicá-los com aquilo que se chama suas virtudes”.!? Eis por que evoca “a 
potência eficaz da imbecilidade” .' * Eis por que define a liberdade como “o bem 
reivindicado por aqueles que aspiram à potência durante todo o tempo em que 
ainda são fracos”.! º Eis por que havia pessimismo cada vez que falava sobre a 
democracia e, mesmo hoje, quando fala sobre os acasos da história. ! º Barrês e 
Maurras julgavam o mundo e nossa vida um tumulto insensato onde se desenham 
algumas formas frágeis e preciosas. O fundo de suas idéias exprime o desespero de 
1900. Thierry Maulnier deve sua. primeira formação política a esse sentimento de 
um caos possível, a esse respeito pelo homem no menosprezo pelos homens. 
Entretanto, desde seu livro de 1938, aparece uma outra idéia, conduzindo-o 
alhures. Rejeita o progresso, mas igualmente rejeita a idéia maurrasiana de uma 
natureza humana imutável, que reduz os problemas políticos aos de uma imutável 
sociologia da ordem. “É absurdo negar que o homem seja capaz de progresso; não 
é menos absurdo acreditar que tais progressos o liberam (...). Cada vez que o 
homem introduz um elemento novo no sistema de relações conhecidas, consti- 
tuintes de uma velha civilização, transforma em proporções incalculáveis todo o 
sistema das relações e pode introduzir aí o germe de uma imensa desorganização; 


13 Au-delaã du Nationalisme, pág. 84. (N. do A.) 
"4 Tbid., pág. 23. (N. do A.) 

15 Tbid., pág. 106. (N. do A.) 

18 Violence et Conscience, pág. 10. (N. do A.) 
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assim, certos progressos puderam ser pagos com recuos muito maiores (...). Sai- 
bamos, pelo menos, que nada criamos sem ter, em seguida, que enfrentar a cria- 
ção. Somente sob esta condição poderemos abordar os problemas postos pelo 
mundo moderno sem desdém estúpido, terror imbecil e otimismo simplório, más- 
caras do pensamento impotente.” "7 Thierry Maulnier introduzia, dessa maneira, 
a idéia de uma dinâmica social e de um movimento da história. A política, portan- 
to, já não poderia mais limitar-se às receitas seguras de uma arte de governar e a 
um uso feliz dos acasos, mas exigia uma análise da situação presente, devendo 
reconhecer um certo sentido da história a ser levado em conta, se não quisesse 
correr o risco de tornar-se ineficaz. Entre os acontecimentos empíricos era preciso 
distinguir 'º aqueles que obrigam a história a dar um passo irreversível, porque 
respondem aos problemas do tempo, daqueles que são apenas aventuras, porque 
repousam sobre um concurso das circunstâncias a que não sobreviverão. Nada 
garante que o poder voltará aos homens e às forças mais capazes de dominar as 
dificuldades do momento. O curso da história é contingente. Nem sempre o me- 
lhor ou o mais verdadeiro vence. “A história está repleta de ocasiões perdidas, de 
riquezas desperdiçadas, de engajamentos em caminhos sem saída.” "º O sucesso, 
pelo menos por um certo período, pode caber às ideologias menos rigorosas. 
Como dizia Péguy, há doutrinas verdadeiras que não obtêm inscrição histórica e, 
inversamente, acontecimentos luminosos que não levam a história a dar um passo 
sequer. Mas a história é racional pelo menos num aspecto: um movimento que 
não consegue perceber sua destinação histórica e colocar os problemas de onde 
emergiu tem todas as chances de desviar-se, abortar, ser apagado do curso das 
coisas ou deixar na trama da história apenas um “rasgão efêmero”.?º O movi- 
mento bem sucedido por um instante não é sempre o mais verdadeiro, nem o mais 
válido, todavia é preciso que o seja se deve durar. Se, por exemplo, o fascismo su- 
pera o antagonismo das classes somente pela exaltação fugaz do sentimento 
nacional e por um novo apelo à boa vontade dos oprimidos, e se continua a igno- 
rar os problemas em vez de resolvê-los, desaparecerá por não haver alcançado 
com sua vontade consciente os motivos profundos de onde nasceu e por não haver 
assumido sua própria verdade. 

Via-se, pois, surgir a idéia de uma política que não se cria ex nihilo no espí- 
rito dos indivíduos, mas se prepara e elabora na história, e não no sentido maurra- 
siano de uma história que se repete, mas no sentido de uma história que se ultra- 
passa e apresenta aos homens situações novas a serem dominadas. A história 
comporta vetores, tem um sentido. Não que nela as coisas se disponham em vista 
de um fim, mas porque expulsa os homens e as instituições que não respondem 
aos problemas existentes. Não que tudo o que nela aconteça mereça ser, mas por- 
que tudo o que desaparece merecia desaparecer. Ora, se dessa maneira admitimos 


17 Au-delã du Nationalisme, págs. 5-16. (N. do A.) 
'8 TIbid., págs. 2-21.(N. do A.) 

'º Ibid., pág. 21.(N. do A.) 

20 Ibid., pág. 31. (N. do A.) 
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certos problemas eficazes no coreção da história, a análise de nosso presente não 
deve dirigir-se somente às vontades e idéias dos homens, mas deve ser total, atacar 
o próprio arranjo das coisas e a. situação econômica, que, como todo o resto, 
adquire daí por diante uma significação histórica. A idéia de uma lógica da histó- 
ria tem como consequência inevitável um certo materialismo histórico. Por esse 
ângulo, Thierry Maulnier encontrava o marxismo. Portanto, o que pensava ele a 
esse respeito? 

Inicialmente censurava o raarxismo por haver subestimado o papel do 
homem na realização da história. Para Thierry Maulnier, se a história coloca pro- 
blemas, contudo, por si mesma, não lhes fornece qualquer solução. A decomposi- 
ção do capitalismo não traz em si mesma a chegada do regime que o substituirá. 
Cabe ao homem conceber livremente as instituições que tirarão uma nova ordem 
do caos e que reterão a história à beira do nada. Em nossa opinião, neste ponto 
Thierry Maulnier só estava em desacordo com um marxismo superficial. Com 
efeito, como negar o papel da iniciativa humana, se a classe só é eficaz na medida 
em que toma consciência de si própria??" Visto que o marxismo sempre disse que 
a revolução não é fatal, tanto para ele quanto para Thierry Maulnier há apenas 
um “semideterminismo”22 da história. Para o marxismo, como para Thierry 
Maulnier, a determinação histórica dos efeitos pelas causas passa pela cons- 
ciência humana, donde resulta que os homens fazem sua história, embora não a 
façam na indiferença e sem motivos.?? Admitindo que a verdade política apóia-se 
sobre uma situação de fato e prolonga os antagonismos dados rumo à sua solução 
no porvir, Thierry Maulnier dá ao marxismo tudo o que este pede: por tomar seus 
motivos no curso das coisas, a decisão humana aparecerá, pelo menos retrospecti- 
vamente, como chamada por elas, de sorte que, na história realizada, nunca pode- 
remos descobrir alguma ruptura, algum hiato entre os efeitos e as causas. A este 
respeito, Violence et Conscience formula com perfeita clareza as consequências 
de um método histórico em poltica: “A partir do momento em que fica bem 
compreendido que a história nunca é dada aos homens como uma área vazia onde 
podem construir o que lhes agrada, mas como um certo estado de coisas produ- 
zido por causas anteriores, cuja existência não podem fingir ignorar e por cuja 
consideração devem, de bom ou mau grado, regular sua conduta, a única liber- 
dade que a história lhes deixa é a de compreender melhor ou pior o mundo em que 
se encontram, comportando-se mais ou menos vantajosamente em seu interior. 
Desse ponto de vista, se uma infinidade de representações e condutas estão conti- 
das no fato da consciência, só-há uma representação e uma conduta contidas no 


21 Sobre este problema veja-se Lukács, Hisiória e Consciência de Classe. (N. do T.) 

22 Au-dela du Nationalisme, pág. 209. (N. co A.) 

23 Na Fenomenologia da Percepção, Merleau-Ponty afirma: “Nem o conservador nem o proletário têm 
consciência de estar engajados numa luta exclusivamente econômica. Sempre dão um significado humano à 
sua ação. Neste sentido, nunca há uma causalidade econômica pura, pois a economia não é um sistema 
fechado, mas faz parte da existência total e concreta da sociedade”. (Phénomeénologie de la Perception, pág. 
201, edição Gallimard.) Nesse mesmo texto, de 1947, Merleau-Ponty invocava a noção freudiana de sobrede- 
terminação para o marxismo, a fim de pensar as relações dialéticas entre a ideologia, a psicologia e a econo- 
mia. (N. do T.) 
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mais alto grau de consciência em que o homem realiza e, simultaneamente, destrói 
a liberdade que lhe é deixada pela história, justamente em virtude de sua 
consciência”.? * 

Na realidade, desde 1938 Thierry Maulnier só estava separado do marxismo 
pela descrição da situação fundamental de nosso tempo. Já o dissemos, via nela 
dois fatos igualmente essenciais: primeiro, a aparição, nas sociedades modernas, 
de um antagonismo de classe que destrói a unidade da nação, o proletariado 
sentindo-se de direito estrangeiro numa pátria onde é admitido apenas para vender 
seu trabalho, sem permanecer proprietário de seus produtos; em seguida, a resis- 
tência da nação e, particularmente, das classes médias, a esse processo de decom- 
posição. Toda análise do presente que omitisse um desses dois fatos ou tentasse 
subordinar um ao outro pareceria-lhe uma análise abstrata. Precisamente censu- 
rava o marxismo por nos dar apenas um esquema descarnado da história, porque 
esta ficaria reduzida à história econômica, chegando mesmo a deformar esta últi- 
ma ao considerar a resistência das classes médias à proletarização e seu apego aos 
valores das civilizações nacionais como um fenômeno de superfície. É verdade, 
pensava Thierry Maulnier, que o modo de ser e pensar depende a cada momento 
das formas de produção, mas não é menos verdadeiro que num dado país, num 
dado momento, a maneira de trabalhar e produzir depende dos costumes, valores 
recebidos e psicologia do país considerado. A própria luta de classes só tem lugar 
no interior de uma comunidade nacional, sobre a base das aquisições culturais 
que constituem a unidade da nação no exato momento em que esta se cinde. “Não 
podemos deduzir as trocas sociais mais complexas das trocas econômicas, a não 
ser de maneira arbitrária e verbal; pelo contrário, devemos considerar a existência 
de um meio social complexo (...) como a condição vital de toda troca econô- 
mica, mesmo a mais primitiva. Por mais considerável que seja, desde a origem, a 
parte que cabe à troca econômica na vida social — tão considerável quanto o são 
as carências orgânicas vitais e os meios de satisfazê-las na vida do indivíduo hu- 
mano — não constitui a estrutura da sociedade tanto quanto a carência de comer, 
dormir ou vestir-se não constitui a estrutura da vida individual.”2 8 

Ainda neste ponto, a crítica de Thierry Maulnier dirigia-se muito menos con- 
tra o próprio marxismo do que contra algumas de suas exposições feitas corrente- 
mente, ou contra certas fórmulas autenticamente marxistas, mas que esquema- 
tizam a doutrina. Fregientemente, apresenta-se o marxismo como uma redução 
dos fenômenos culturais aos fenômenos econômicos ou como uma redução da his- 
tória aos conflitos de interesses. Frequentemente, os marxistas falam da burguesia 
como se fora uma “pessoa econômica” que sempre age em vista de seus interesses 
e para quem as idéias e crenças são apenas meios. No entanto, é verdade que tais 
interpretações e fórmulas não podem ser equiparadas ao marxismo e, talvez, dei- 
xem escapar sua intuição central. A grandeza do marxismo não consiste em ter 
tratado a economia como causa principal ou única da história, mas consiste, 


24 Violence et Conscience, pág. 139. (N. do A.) 
28 Au-dela du Nationalisme. (N. do A.) 
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sobretudo, em ter tratado a história cultural e a história econômica como dois 
aspectos abstratos de um único processo. O trabalho, sobre o qual a história 
repousa, não é, em seu sentido hegeliano, a simples produção de riquezas, mas, de 
um modo geral, a atividade pela qual o homem projeta à sua volta um meio huma- 
no e ultrapassa os dados naturais de sua vida. A interpretação marxista da histó- 
ria não a reduz ao jogo constante dos interesses. Admite somente que toda ideolo- 
gia, e mesmo, por exemplo, um moral heróica que prescreve aos homens pôr em 
jogo suas próprias vidas, é solidária com certas situações econômicas que a trans- 
portam para a existência: a moral dos senhores não deixa de ser uma concepção 
individual, tornando-se instituição e recebendo existência histórica apenas quando 
se encarna nas relações econômicas do senhor e do escravo e numa sociedade fun- 
dada no trabalho servil. O materialismo marxista consiste em admitir que os fenô- 
menos da civilização, as concepções do direito, encontram nos fenômenos econô- 
micos um ancoradouro histórico, graças ao qual escapam da natureza transitiva 
dos fenômenos interiores e sedimentam-se no exterior como Espírito Objetivo. A 
vida econômica não é uma ordem separada a que as outras se reduzem. No mar- 
xismo, ela representa a inércia da vida humana. É nela que as concepções se ins- 
crevem e se estabilizam. Mais seguramente do que os livros e os ensinamentos, os 
modos do trabalho transmitem às gerações maneiras de ser novas com relação às 
precedentes. É verdade que num dado momento, em uma sociedade dada, a 
maneira de trabalhar exprime a estrutura mental e moral, como o menor reflexo 
de um corpo vivo exprime a maneira fundamental do sujeito total estar no mundo. 
Mas, ao mesmo tempo, a vida econômica é o suporte histórico das estruturas 
mentais, como nosso corpo mantém os traços fundamentais de nossa conduta, 
acima das variações de nossos estados de alma. E é por isso que se conhecerá 
mais seguramente a essência de uma sociedade pela análise das relações inter-hu- 
manas cristalizadas e generalizadas na vida econômica, do que pela análise de 
movimentos de idéias frágeis e fugazes, assim como se conhece melhor o homem 
por suas condutas do que por seus pensamentos.? * Havia muita injustiça na cen- 
sura que Thierry Maulnier endereçava ao marxismo entendido como um materia- 
lismo abstrato. Não mais do que De Man,?” citado por ele e em quem talvez se 
tenha inspirado, Thierry Maulnier não tinha, então, tido o cuidado de distinguir o 
marxismo dos equívocos mecanicistas e utilitaristas permitidos por algumas de 
suas fórmulas. A crítica de tais fórmulas deixa intacto o pensamento principal do 
marxismo, qual seja, o de uma encarnação das idéias e dos valores. E essa crítica 


28 Por isso Merleau-Ponty dedicou uma de suas obras ao estudo da Estrutura do Comportamento, conside- 
rando que esta pode esclarecer a dialética da; relações entre alma e corpo, o espírito e a matéria, tema insolú- 
vel para a metafísica, que, por falta de dialética, via-se obrigada a escolher um dos termos e reduzir o outro 
ao que fora escolhido, ou, então, a manter os dois termos separados, apesar da aparente relação existente 
entre eles. O mesmo ocorre num certo marxismo mecanicista e economicista que, reduzindo tudo à causali- 
dade econômica, não é capaz de explicar dialeticamente o que ocorre na superestrutura política e ideológica, 
transformando-a em mero reflexo secundário da infra-estrutura econômica. Thierry Maulnier errou justa- 
mente por confundir esse mecanismo com o verdadeiro marxismo. (N. do T.) 

27 Líder político belga. Mais adiante Merleau-Ponty voltará a falar sobre ele. (N. do T.) 
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não nos autoriza a transcender ou “ultrapassar” a análise econômica, nem a aban- 
donar o fio condutor da luta de classes. | 

Ora, era exatamente isto que Thierry Maulnier fazia. Sob pretexto de que em 
cada acontecimento singular a luta de classes só transparece através das particu- 
laridades de um país e de uma época (nesse sentido nunca sendo pura, nunca a 
única em causa), exprimia-se como se certas realidades escapassem da influência 
dela e tratava, por exemplo, a comunidade nacional como um fato também essen- 
cial. Em suma, recusava traçar a perspectiva só porque os fatos históricos com- 
portam condições morais e psicológicas, além de suas condições econômicas. Mas 
a pluralidade de condições não proíbe tratar uma delas como condição principal. 
É o que os sábios fazem todos os dias. Embora na natureza, em certa medida, 
tudo dependa de tudo e, a rigor, não haja fenômeno isolável, temos leis, isto é, 
esquemas estatisticamente verdadeiros que se aplicam aproximadamente ao curso 
da natureza, porque, graças a uma espécie de amortecimento, os fenômenos mais 
afastados intervêm apenas de maneira negligenciável naquilo que observamos 
aqui e agora. Do mesmo modo, embora nos acontecimentos tomados um a um as 
condições econômicas e as outras estejam misturadas de maneira inextrincável, 
mantém-se o direito de privilegiar as primeiras na análise dos fenômenos, se esti- 
ver estabelecido que, considerando um segmento bem externo da história, elas 
desenham mais fielmente o curso das coisas do que quaisquer outras causas. Em 
todo caso, a análise econômica não pode ficar acantonada num dos setores da his- 
tória — penetra em toda parte.?º A reação das classes médias contra a ameaça de 
proletarização não é um fenômeno distinto da luta de classes e não marca um fra- 
casso da análise marxista: tem seu lugar na dialética das classes, sendo uma nova 
fase e uma nova ilustração dela. A própria nação, tratada por Thierry Maulnier 
como um fato irredutível, está investida pela luta de classes, quer porque a bur- 
guesia invoca o interesse nacional e o perigo exterior para reconduzir os grevistas 
à obediência, quer porque o proletariado (como em 1793, em 1871 e mesmo em 
1944) retoma por sua conta a herança nacional abandonada pela burguesia. Há 
um estranho postulado na oposição que Thierry Maulnier estabelece entre o movi- 
mento proletário e as exigências da salvação nacional, entre o fato proletário e o 
fato nacional, pois pode ocorrer que o movimento proletário seja a condição de 
salvação para a nação, e não um perigo para ela. A bem dizer, existem duas 
nações: a nação como realidade bruta, com sua armação burguesa existente — 
esta, sem dúvida, acha-se ameaçada pela luta de classes — e a nação como modo 
original de vida e conduta — não se vê bem o que esta teria a temer de uma revo- 
lução proletária mundial. Não se pode citar o fato nacional como um resíduo 
inassimilável para a análise marxista, pois nós o vemos explicitar-se justamente 


28 Naquela nota da Fenomenologia da Percepção, já citada anteriormente, Merleau-Ponty afirma: “No 
materialismo histórico a economia é reintegrada na história em vez de esta ser reduzida àquela. O materia- 
lismo histórico é uma concepção concreta da história que leva em conta além de seu conteúdo manifesto — 
por exemplo, as relações oficiais dos “cidadões” num democracia — também o seu conteúdo latente, isto é, 


as relações inter-humanas tais como se estabelecem efetivamente na vida concreta”. Op. cit., pág. 200. (N. do 
T. 
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sob a influência dos fatores históricos descobertos por essa análise. Toda política 
que declara fundar-se sobre o feto proletário e sobre o fato nacional, como se o 
primeiro não envolvesse o segundo, sob as aparências lisonjeiras de uma política 
“concreta”, é apenas, na realidade, uma tentativa “diversionista”, como diz hoje 
Thierry Maulnier, a respeito do fascismo.?º 

Confessemos somente que hoje estamos mais preparados para reconhecer 
tais verdades do que em 1938. Naquela época tinhamos diante de nós o fascismo 
em período de afluxo, isto é, ume. floresta de baionetas, mas também uma encena- 
ção “social” e “revolucionária” impressionante, pelo menos para os intelectuais. 
Lendo durante quatro anos no Deuvre*º artigos sobre a Europa “Socialista” e 
sobre o padrão de trabalho, e confrontando-os com a realidade da Alemanha em 
guerra, aprendemos o que é a propaganda. Sob nossos olhos o fascismo tornou-se 
inicialmente o exército que se batia e, depois, o amontoado de sucata e ruínas 
onde subsistem, mal-e-mal, populações gastas, sem idéia e sem vontade políticas. 
É preciso um esforço para nos lembrarmos de sua cara há sete anos, para distin- 
gui-lo da guerra onde se afogou, para dar-lhe seus prestígios de sociedade nova 
“para além do marxismo”. Por outro lado, Vichy e o sacrifício de tantos proletá- 
rios franceses nos mostraram com sobeja evidência que o anticomunismo podia 
levar à traição, enquanto a vontsde revolucionária podia assumir a nação. Enfim, 
agora que a Europa deixou de ser uma potência de primeira ordem e que a exis- 
tência nacional nos aparece numa dependência tão estreita dos imperialismos 
mundiais, nossa potência diminvída já não nos permite confrontar gravemente o 
drama de organização econômica mundial e o fato nacional francês como dois 
fatos de peso igual. Talvez nossa humilhação nos desembarace do surpreendente 
provincianismo da política francesa anterior à guerra, e, particularmente, da polí- 
tica do Action Française. Como, durante anos, tivemos que esperar que o mundo 
nos salvasse, talvez tenhamos aprendido a colocar os problemas mundiais e, por 
termos conhecido as infra-estruturas, já não poderemos ignorar a matéria da his- 
tória, assim como um doente já não pode ignorar seu çorpo.*' 

O que é certo é que em seu novo livro Thierry Maulnier faz justiça ao mar- 
xismo como nunca fizera antes, e propõe uma visão da história que retenha tudo 
o que lhe é essencial. A idéia de “mistificação” histórica parece tê-lo esclarecido 
sobre a visão marxista da história. “A um certo grau de decomposição da socie- 


29 Ibid., pág. 93. (N. do A.) 

3º Jornal de extrema direita. (N. do T.) 

31 Frequentemente Merleau-Ponty aponta a patologia para a compreensão da “normalidade”. Na primeira, 
o corpo revela mais claramente as relações que mantém com a consciência, relações que na vida “normal” 
passam despercebidas. Ainda no texto já citado da Fenomenologia da Percepção ele nos diz: “Somente quan- 
do uma revolução se aproxima é que a história parece abraçar mais fortemente a economia. Assim como na 
vida individual a doença submete o homera ao ritmo vital de seu corpo, também numa situação revolucio- 
nária, por exemplo num movimento de greve geral, as relações de produção transparecem e são expressa- 
mente percebidas como decisivas”. (Op. cit., pág. 201.) A guerra deixou clara a presença decisiva da infra-es- 
trutura na história, especialmente o papel do imperialismo, de sorte que pensar, à maneira fascista, que o 
problema proletário pode ser resolvido no seio da nação é recusar a determinação fundamental desse proble- 
ma. A guerra revelou o imperialismo e apontou o internacionalismo proletário. (N. do T.) 
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dade capitalista”, escreve ele, “o capitalismo não pode mais encontrar salva- 
guarda a não ser numa atitude resolutamente anticonservadora; a casta capitalista 
não pode mais encontrar homens capazes de lutar contra o proletariado, a não ser 
fora de seus próprios quadros; a estrutura econômica que comporta a espoliação 
do trabalho e o domínio do dinheiro só pode contar com os mitos de desinteresse 
e do heroísmo para prolongar seu lento perecimento. Não se trata mais de quebrar 
de frente o elã revolucionário anticapitalista, mas de orientar esse elã segundo 
uma direção oblíqua que atenuará a força do choque e preservará uma parte das 
instituições existentes.” 32 Por outro lado, como Thierry Maulnier exclui a inter- 
pretação do fascismo como “disfarce autoritário do grande capitalismo”,º** consi- 
dera, então, que a manobra é pré-consciente em quase todos os fascistas. Não é 
seguro, depois de tudo, com exceção de alguns “senhores”, que algum burguês 
tenha concebido o diversionismo fascista sob a forma de um projeto deliberado. O 
mistério da história reside, justamente, no fato de que, sem plano preconcebido, os 
indivíduos se comportem sob todos os aspectos como se tivessem uma potência 
infinita de previsão, que, por exemplo, o “burguês” escolha com uma segurança 
infalível em todos os domínios — política, moral, religião, arte militar — as 
visões e os valores que de fato tornarão possível a manutenção do capitalismo. 
Conluio, premeditação ou coincidência, perguntava-se após o processo de Pé- 
tain.? * Provavelmente nada disso. Mas Pétain, tal como havia sido formado e 
definido por cinquenta anos de meio militar e dez anos de meio pré-fascista, em 
cada circunstância, por exemplo diante do problema do armistício adotava, como 
por reflexo, a atitude que menos arriscasse liberar as forças revolucionárias. A ló- 
gica da história não opera com idéias claras e com projetos individuais; tem como 
instrumento complexos políticos e projetos anônimos que dão a um conjunto de 
indivíduos um certo estilo comum, “fascista” ou “proletário”, por exemplo. 
Enquanto não compreendermos que nossas ações, passando de nós às coisas, 
adquirem um certo sentido estatístico e objetivo que pode ser bem diferente daque- 
le que lhes dávamos, ficaremos surpreendidos diante delas, não as 
reconheceremos, seremos enganados por esse “misterioso poder de autodetermi- 
nação” **º de que a história parece dotada, segundo Thierry Maulnier. Donde 
aquele ar de dormentes mal despertos que se vê em certos “traidores”, quando, 
subitamente, o acontecimento lhes mostra a figura desconhecida de sua própria 
vida. A história não é feita pelas idéias sozinhas, nem pelos interesses conhecidos 
como tais, mas por interesses disfarçados em idéias, por idéias metamorfoseadas 
em preocupações e angústias vagas no vaivém confuso da existência. “Se o deter- 
minismo da Segunda Guerra Mundial não pode, de modo algum, ser reduzido ao 
jogo das causas econômicas, e se as causas econômicas da guerra só executam seu 
papel num emaranhado e numa confusão dificilmente decifráveis, contudo, há 


32 Violence et Conscience, pág. 104. (N. do A.) 

33 Thid., pág. 93. (N. do A.) 

3* O marechal Pétain assinou o armistício de Vichy, legalizando a ocupação da França pelos nazistas. 
Posteriormente foi julgado e morto como colaboracionista. (N. do T.) 

38 Ibid., pág. 46. (N. do A.) 
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nesse complexo histórico, onde tcdas as forças que regem a sociedade têm seus 
encaminhamentos, seus ângulos «le ataque e suas interferências, um sistema de 
desequilíbrio cuja influência parece guiar os fluxos e refluxos da grande batalha, 
mais ou menos como os movimentos do oceano são conduzidos por uma gravita- 
ção planetária. Sem dúvida, a gusrra de 1939, numa larga medida, foi a guerra 
dos povos pela posse das grandes fontes de matérias-primas pela dominação por 
meio dessas fontes de matérias-primas.” ? º Percebe-se a idéia de uma espécie de 
determinismo global ou lateral da economia, que, em cada caso singular, permite 
que as outras condições representem seus papéis, pronta a infleti-las em seu pró- 
prio sentido. Por muito tempo a discussão do marxismo foi conduzida como se se 
tratasse de apontar a causa da história, e como se cada acontecimento devesse 
estar numa relação de causalidade linear com um outro, sendo preciso saber se 
este último era “econômico” ou “ideológico”, e acreditava-se triunfar contra o 
marxismo mostrando que há exemplos de causalidade “ideológica”. Mas é óbvio 
que, por sua vez, a ideologia nãc poderia ser destacada de seu contexto econô- 
mico. Se se recusa uma história materialista como abstrata, pelas mesmas razões 
deve-se recusar uma história ideelista ou espiritualista. Concluir-se-á, portanto, 
que cada acontecimento comporta determinantes de todas as ordens. Alguns 
ainda acreditam ultrapassar o marxismo sob este aspecto, visto que nenhuma 
perspectiva é excluída absolutamente, sem perceberem que o marxismo, naquilo 
que lhe é essencial, afirma justamente a idéia de que nada pode ser isolado no con- 
texto total da história, e também a idéia de que os fenômenos econômicos, em vir- 
tude de sua maior generalidade, contribuem mais vantajosamente para o discurso 
histórico. Não explicam tudo o que se passa, mas nenhum progresso na ordem da 
cultura, nenhum passo histórico é possível sem um certo arranjo da economia, que 
é uma espécie de esquema ou simbolo material deles. “Cuidemos (...)”, diz 
Thierry Maulnier, “para não nos deixarmos levar muito longe por essa vitória 
aparente contra o 'materialismo'. Simplesmente expulsamos a “produção dos 
dados materiais” da “base” em que Marx a havia colocado, para reintroduzi-la no 
*coração” da realidade social. Agora não se trata de expulsar novamente o traba- 
lho produtor desse coração da realidade social humana, onde o encontramos intei- 
ramente banhado por ela, mas banhando-a inteiramente, associado a todas as suas 
formas e a todas as suas manifestações por uma penetração mútua infinita e por 
uma plena reciprocidade. Não se trata de jogar a “produção dos dados materiais” 
nos anexos da história, nas cozinhas ou nas dependências de serviço da sociedade 
humana, como fazem com pudor e nojo os historiadores idealistas. A produção 
dos dados materiais da vida não é a base da história humana, também não é a 
serva passiva e desonrada, mas encontra-se nesta história, solidamente estabele- 
cida nela, agindo sobre ela por influências potentes e contínuas, determinando-a e 
determinada por ela, por assim dizer, em pé de igualdade. Não podemos hiposta- 
siá-la num primado de algum modo transcendente, nem jogá-la nas zonas vergo- 
nhosas ou desprezadas. O produtcr dos dados materiais, o homem que arranca do 


36 Violence et Conscience pãg. 120. (N. do 4.) 





206 MERLEAU-PONTY 


mundo a vida de seus semelhantes, não é o criador da sociedade humana conside- 
rada em seu ser histórico — pois ele próprio, com seu trabalho, é criado por ela 
—, mas também não é seu escravo: é o instrumento das potentes transformações 
que ela opera sobre si mesma através da natureza, que combate e frequentemente 
domina. A história não sai dele; não passa por cima dele, passa por ele (...). 
Seria vão negar a parte preponderante tomada nas atividades da sociedade huma- 
na pelo esforço do homo faber para assegurar a sobrevivência do homem na natu- 
reza; e é Óbvio que esse esforço irradiando-se de todas as partes da totalidade 
social, em função da qual é produzido, determina em larga medida as outras for- 
mas da atividade humana, a produção e a transformação das leis, costumes, cren- 
ças, estilos de civilização e, no final das contas, o comportamento e o conteúdo da 
consciência. Donde resulta que, se a totalidade social não é determinada em suas 
superestruturas por um substrato econômico que seria seu produtor, pode-se dizer 
que essa totalidade se determina a si mesma principalmente por intermédio das 
atividades que lhe asseguram a sobrevivência e transformam a natureza que a 
rodeia.” ? 7 Quando nos lembramos dos protestos sumários de “La Crise est dans 
LºHomme”*º contra o maquinismo americano e soviético, avaliamos a mudança. 
Se a economia é na sociedade o que o coração é no organismo, não é mais possi- 
vel fixar um contingente dos progressos econômicos; é preciso, como dizia Bal- 
zac, espreitar “o mistério da civilização” de que são, talvez, o esboço visível. 

Parece que Thierry Maulnier teria invertido suas posições de partida. Numa 
história onde tudo se mantém segundo uma estranha lógica, o verdadeiro político 
não procurará brincar com as paixões humanas para chegar a fins escolhidos 
arbitrariamente. Lançado com os homens num drama que não vai forçosamente 
ao bem, mas que em todo caso vai a alguma parte, compreendeu que o conserva- 
dorismo é utopia; não encontra nada que seja insignificante nos homens e nas coi- 
sas, interroga-os e escuta-os e só pode transformá-los neles próprios. O tempo do 
cinismo juvenil já passou: “Governar os homens por suas paixões é também 
aumentá-las perigosamente. A adulação e o constrangimento são duas faces do 
desprezo — certamente tornam o homem um bom instrumento, mas o desprezo é 
justamente isto”.?º Entretanto, muda-se mais depressa de filosofia do que de 
moral, e de moral mais do que de política. Se passarmos da filosofia da história 
às conclusões práticas, encontraremos Thierry Maulnier atrasado com relação às 
suas próprias idéias. *º 


Se é verdade que a luta de classes é um fato essencial, que o antagonismo 
das classes quebra as formas culturais constituídas e, enfim, que, pouco a pouco, 
a decomposição econômica do capitalismo corrompe todas as idéias, todos os 


37 Violence et Conscience, págs. 151 e 153. (N. do A.) 

38 Ensaio de Thierry Maulnier. (N. do T.) 

3º Violence et Conscience, pág. 116.(N. do A.) 

*º A partir daqui Merleau-Ponty começa a análise da política de Maulnier, para mostrar o divórcio entre 
seu “arrependimento” teórico e sua prática concreta como crítico de direita. (N. do T.) 
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valores em que havia acreditado, parece natural concluir que só se retornará a 
uma economia e a uma civilização “orgânicas” pela expropriação dos proprie- 
tários e, como dizia Lênin, “roubando o que foi roubado”. Ora, Thierry Maulnier, 
pelo contrário, impõe a essa reapropriação de sua própria vida pelo homem uma 
série de condições tão minuciosas que praticamente equivalem a uma recusa da 
revolução. Admite que o probleria consiste em suprimir o salariado e restabelecer 
o vínculo-do produtor com o produto. A fração de trabalho que no sistema capita- 
lista serve para a multiplicação do capital deve ser remunerada, se não em 
dinheiro e com o direito de empregá-lo na compra de bens de consumo (porque, 
então, desapareceria, com a acurnulação, a possibilidade de novos investimentos 
e de um desenvolvimento técnico novo), pelo menos em uma “moeda de produ- 
ção” que torne o trabalhador co-proprietário das empresas a serem criadas. E a 
esse respeito Thierry Maulnier acrescenta: “Quanto aos detentores dos meios de 
produção atualmente existentes, poderão até considerar-se felizes neste caso, se 
lhes for deixada propriedade deles, tirando-lhes o direito de se servir dela para se 
apropriarem gratuitamente da rnais-valia do trabalho daqueles que exploram, 
assegurando, assim, o monopólio na criação e a propriedade de novas rique- 
zas”.*! Assim, o mesmo autor que descreveu a ocupação do Estado pela burgue- 
sia quase como os marxistas a descrevem espera que a revolução venha de um Es- 
tado que não terá sido liberado pela expropriação dos proprietários. Como não 
ver que de duas, uma: ou as “reformas” de Thierry Maulnier suprimirão verda- 
deiramente o capitalismo, e, então, seria ingênuo acreditar que os proprietários 
dos instrumentos de produção “estarão bastante felizes” com a bugiganga que 
lhes será deixada, ou, então, seu poder será mantido por algum viés e, nesse caso, 
tolerarão a reforma, mas está será uma nova mistificação. Corretamente: quem 
fará a reforma? Uma maioria parlamentar? Mas, como se verá, não é seguro que 
Thierry Maulnier aceite uma forma qualquer da democracia — e, ademais, sabe- 
mos muito bem de que meios as potências dispõem para suscitar movimentos de 
opinião e manifestações que paralisam uma maioria parlamentar, graças, justa- 
mente, à liberdade de imprensa. O problema proletário está posto, diz Thierry 
Maulnier. E há competição para resolvê-lo. “Pouco nos importa qual será o ven- 
cedor da competição universal e que sua mão direita segure a espada, o cetro ou 
o martelo. Só nos importa o pensamento que o guiará.” *? E noutro lugar: “Que 
se imaginem os meios políticos ce uma transformação radical da sociedade (isto 
é, do Estado político) nas mãos cle um homem ou de um grupo de homens provi- 
dos de audácia suficiente, de espírito de decisão e de consciência histórica para 
suprimir o proletariado enquanto classe, isto é, para impor à sociedade uma estru- 
tura econômica onde o salariado seja abolido...” *? Eis ao que chegamos: o 
socialismo realizado pelos decretos de um homem ou de um grupo de homens 
esclarecidos ! Teria alguém acreditado que Thierry Maulnier tivesse adquirido a 


41 Violence et Conscience pág. 173. (N. do A.) 
“2 TIbid., pág. 58 (N. do A.) 
43 Ibid., pág. 165.(N. do A.) 
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idéia — talvez a menos contestável dentre as idéias marxistas — de que uma polí- 
tica eficaz não é aquela concebida por alguns indivíduos à mesa, mas aquela que 
prolonga o movimento da história e que é sustentada pelas forças históricas? 
Quem apoiará as decisões de nossos reformadores, senão aqueles que elas vão 
liberar? E como as apoiariam, senão pela greve e ocupação das fábricas? Será 
preciso, então, explicar-lhes que não devem apropriar-se das fábricas que ocupam, 
nem geri-las? E se prolongarem a ocupação? Quem evacuará as fábricas, senão a 
polícia? E em proveito de quem, senão dos proprietários existentes? Teria sido 
preciso dar-se ao trabalho de refletir sobre o marxismo e rejeitar de maneira 
peremptória todo tipo de reformismo para chegar a esse novo “plano”? Se o 
socialismo não é uma idéia de intelectual, mas, como já dizia Thierry Maulnier 
em 1938, “aquilo que pede para nascer”, a forma de existência social que se dese- 
nha na alienação proletária e na revolta contra esta alienação, então, um socia- 
lismo não proletário é um círculo quadrado. * * 

Thierry Maulnier pode eliminar à vontade seus preconceitos na ordem filosó- 
fica, mas estes permanecem eficazes quando passamos para os problemas concre- 
tos, os únicos, afinal, que contam em política, como compreendeu muito bem o 
comentador do L Époque. Nesse ponto, o pensamento de Maulnier se enfraquece 
e torna-se banal. Não é mais ele quem fala. O controle operário da gestão? — 
“Trata-se de uma contaminação absurda dos programas de reforma econômica 
pelos princípios teóricos da democracia”, isto é, pelos “métodos que deram pro- 
vas de sua lentidão paralisadora e de sua ineficácia na ordem política.” * * Dis- 
curso muito rápido. É sério comparar a democracia política com a gestão coti- 
diana da empresa pelos trabalhadores? Democracia política, onde cada um é 
convocado para dar sua opinião sobre problemas abstratos e, sobretudo, onde 
entre o eleitor e as decisões do legislativo interpõe-se uma série de influências que 
o próprio Thierry Maulnier assinalou. Gestão cotidiana da empresa pelos traba- 
lhadores, entre os quais encontra-se um certo número de engenheiros e diretores 
tão “competentes” quanto o proprietário da empresa ou o presidente do conselho 
de administração, no que concerne à marcha geral do negócio. Basta ter obser- 
vado uma oficina em trabalho, uma seção em combate ou um sardinheiro a pescar 
para compreender que a autoridade técnica nunca é contestada, desde que não 
sirva para esconder interesses inconfessáveis. Talvez os homens não sejam bons, 
mas não são tão imbecis. E quando se pensa na massa de sacrifícios que não 
somente sofreram, mas, finalmente, aceitaram quando sua necessidade não era 
evidente, pode-se perguntar se não aceitariam outros maiores para o sucesso de 
uma economia pela qual se sentiriam pessoalmente interessados e que seria negó- 
cio deles. A questão não reside em saber se a revolução no seu início acarretaria 
desordem na produção mas em saber que solução, fora essa, pode ser dada ao pro- 
blema proletário. Uma política “para o povo” que não é feita “pelo povo” não é 


*4 O primeiro traço da manutenção de uma ideologia fascista por Maulnier aparece nesse esdrúxulo “pro- 
grama” político. (N. do T.) 
45 Violence et Conscience, pág. 193. (N. do A.) 


EM TOENO DO MARXISMO 209 


feita absolutamente — eis o a-bê-cê de uma política histórica. Recordemos o 
resultado da experiência de De Man na Bélgica. O plano, adotado particularmente 
pelo Partido Operário Belga, havia sido exposto diante de “concentrações” popu- 
lares que deveriam ser coroadas por uma “concentração” gigante em Bruxelas, 
com a ameaça de greve geral. Dois métodos eram possíveis: o método reformista, 
ou parlamentar, e o método revolucionário. Ou os trabalhadores retomariam a 
posse do aparelho econômico em todos os níveis e imporiam a constituição de um 
governo planista — ir-se-ia, então, da revolução ao poder —, ou os trabalhadores 
permaneceriam no trabalho e as decisões legislativas maduramente deliberadas 
realizariam o plano — ir-se-ia, então, dizia De Man, do poder à revolução. De 
acordo com a ideologia planista, De Man escolheu o segundo método. Sabe-se o 
que adveio. O plano nunca foi aplicado. Historicamente é absurdo, desde que se 
tome a libertação do proletariado como fim, procurar alcançar esse fim por meios 
não proletários, e a escolha de tais meios significa claramente que se renunciou ao 
fim pretendido. O fim e os meios só podem ser distinguidos nas concepções de 
intelectual, e não no terreno da h:stória. Toda política que não admite esse princi- 
pio permanece aquém do marxismo sob o pretesto de “ultrapassá-lo”. 

Que não se tente aqui disfarçar uma política reacionária sob o pretexto de 
que a revolução deve ser dirigida. O problema da direção revolucionária existe, 
mas coloca-se uma vez que se liberar a economia de seus parasitas — e não antes. 
Bem entendido, um homem comc Lênin encontrara o problema no caminho. Não 
pensava que houvesse solução especulativamente perfeita: não se pode construir 
uma política apenas sobre a opinião da massa, nem sobre os decretos do partido 
ou de seus chefes. O segredo do leninismo estava na comunicação que conseguiu 
estabelecer entre a massa e os chefes, entre o proletariado e sua “consciência”. 
Isto supõe chefes que não se fecham num escritório e que saibam explicar às mas- 
sas aquilo que lhes propõem; supõe um diálogo e uma troca entre as massas, que 
indicam a cada momento o estado da revolução efetiva, e o centro, onde se elabo- 
ram as concepções e perspectivas revolucionárias. Sem dúvida, é abrir as portas à 
elogiência e introduzir no sistema a possibilidade do engodo. Mas é preciso admi- 
tir que, se há uma solução, a solução é esta. 

Através de Violence et Conscience sente-se a presença de um segundo moti- 
vo conservador. É a idéia de que a cultura é frágil e que seria destruída por uma 
revolução proletária ao mesmo têmpo que fossem destruindo seus sustentáculos 
capitalistas. O proletariado, que “não tem pátria” porque está excluído de sua pá- 
tria nominal, é um resultado da decomposição capitalista. Como possuiria em si 
mesmo a força para edificar uma nova cultura? “Sem dúvida, um dos pontos mais 
engenhosos, mas também um dos mais contestáveis da interpretação marxista da 
vida, é essa fusão num movimento dialético único dos princípios de declínio e 
dissociação e dos princípios de renovação, das forças desagregadoras e das forças 
edificadoras da vida.” *º O marxismo não ignorou o problema. Distingue um 
proletariado esvaziado de toda substância cultural — e, ademais, de toda energia 


48 Violence et Conscience, pág. 68 (N. do 4.) 
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revolucionária — o Lumpenproletariat de Marx, e um proletariado que perma- 
nece capaz de criação histórica e cultural. Sob este ponto, a análise de Marx deve- 
ria ser prolongada e renovada: a decomposição do capitalismo, muito mais avan- 
çada hoje do que há um século, e o ““apodrecimento” da revolução, 
particularmente em sua forma fascista, corromperam, arruinaram moralmente e 
anularam políticamente largas camadas sociais que teriam sido capazes de ação 
revolucionária. Para assegurar-se disso basta pensar nos elementos proletários 
que durante a ocupação se associaram ao tráfico com os alemães ou que permane- 
ceram, e não como consumidores, no circuito do mercado negro. Talvez tudo isso 
torne improvável, de imediato, a formação de uma consciência revolucionária. 
Mas é preciso bem compreender que, na mesma medida, a restauração da cultura 
está comprometida. Com efeito, segundo o próprio Thierry Maulnier, se os fenó- 
menos econômicos estão no coração da sociedade, a decomposição econômica 
não deixa a herança cultural intacta. Na situação em que nos encontramos, é um 
fato incontestável que não há um termo do vocabulário moral que não se tenha 
tornado equívoco, nenhum dos valores tradicionais que não tenha sido contami- 
nado. Se um dia puder-se falar favoravelmente sobre o trabalho, a família ou a pá- 
tria, será sob a condição de que a revolução tenha purificado previamente tais 
valores daqueles equívocos de cuja manutenção dependiam. De sorte que não 
estaria em questão preservar os valores contra a violência proletária, visto que 
somente essa violência pode torná-los honrosos novamente. Apenas fundando um 
novo futuro pode-se salvar aquilo. que merece ser salvo do passado. Em uma 
sociedade sem classes, estariam reunidas as condições negativas para uma cultu- 
ra. A esse respeito, Thierry Maulnier indagará se as condições positivas também 
o estarão. Aqui é preciso escolher. Se a humanidade é vista, como o era por Maur- 
ras, como um êxito absolutamente fortuito devido a alguns homens excepcionais 
e a algumas circunstâncias improváveis, então a revolução apareceria necessaria- 
mente como o maior de todos os riscos. Mas Thierry Maulnier afastou esse pessi- 
mismo de princípio. Seria preciso opor-lhe não o otimismo do início do século 
XVIII, mas uma espécie de otimismo metódico, pois, no final das contas, por 
mais raras que sejam as coisas belas e grandes, é um fato notável que sejam geral- 
mente compreendidas e admiradas. O homem poderia ser definido pelo poder de 
conceber, ou, em todo caso, de respeitar, aquilo que ele não é ou aquilo que ele 
não tem. Basta fazer com que alguns homens vivam juntos e se associem numa 
mesma tarefa para que, de sua vida em comum, logo se destaquem regras rudi- 
mentares e um início de direito. Sob esse prisma, tem-se o sentimento de uma 
grande riqueza de recursos no tocante aos homens. Seria preciso voltar à idéia tão 
difundida de que a razão é rara. Poder-se-ia mostrar que, em certo sentido, entre 
os homens ela está em toda parte e que eles estão emaranhados nela. A razão é 
essa abertura para o possível * 7 tornando nossos instintos menos instáveis do que 


47 Na Estrutura do Comportamento, Merleau-Ponty distingue a ordem vital da ordem humana, denomi- 
nando esta última de ordem simbólica, cujo emblema é o trabalho. A razão, o simbólico ou o trabalho defi- 
nem a estrutura de um comportamento voltado para o virtual e para o possível, isto é, um comportamento 
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os dos animais, como tão bem viu Pascal, que não era otimista. Há algo a dizer 
a favor da “luz natural”. Sem querer, de algum modo os homens segregam cultu- 
ra. O mundo humano, por mais diferente que seja do mundo natural ou animal, de 
algum modo é natural para o homem. Na filosofia pessimista de Maurras, prova- 
velmente encontrar-se-iam traços clo evolucionismo do século XIX, mas, se a dife- 
rença entre a existência humana e a animal é radical, poder-se-ia, sem dúvida, 
testemunhar um pouco menos de «desconfiança com relação ao homem. *º Certa- 
mente a parada é grave e o risco. grande. Se pudéssemos evitar corrê-lo, talvez 
fosse preciso evitá-lo. Todavia, se a alternativa é: ou socialismo ou caos, então a 
imprudência estará do lado daqueles que contribuem para agravar o caos sob o 
pretexto de que a revolução é um risco. Reconduzido ao essencial, o marxismo 
não é uma filosofia otimista — é somente a idéia de que uma outra história é pos- 
sível, que não há destino e que a existência do homem é aberta. É a tentativa reso- 
luta por esse futuro que ninguém rio mundo, nem fora do mundo, sabe se será ou 
não será. 


Não há, pois, qualquer fundamento para as hesitações de Thierry Maulnier 
diante do marxismo? Pelo contrário, pensamos que, desembaraçadas de seus 
motivos “reacionários”, tais hesitações têm uma significação profunda e formula- 
mos a crítica precedente justamente para destacar o que chamaremos de: o pro- 
blema marxista em sua pureza. 

Sabe-se que Marx e Lênin conceberam, para uma fase tardia da sociedade 
socialista, o “perecimento” do Estado como potência constrangedora, porque lhes 
parecia que os constrangimentos tornam-se supérfluos numa sociedade onde não 
há mais opressão ou exploração, e onde a luta de classes está verdadeiramente 
abolida. Supunham que as contradições entre o indivíduo e a sociedade só têm 
lugar numa sociedade capitalista e que, uma vez destruída tal sociedade, o homem 
se integrará sem esforços e sem problemas na existência coletiva em todas as suas 
formas. A esse respeito, escreve Thierry Maulnier: “Há uma alienação que pode 
ser abolida porque resulta de um certo estado reformável da sociedade. Mas há 
uma outra irredutível: o homem só poderia reconquistar-se inteiramente cessando 
de viver em contato com seus semelhantes”. *º Essa passagem seria fraca se fosse 
tomada como um argumento contra a resolução, pois mesmo que haja uma alie- 
nação do Para o Outro que nenhuma revolução destruirá, e mesmo que, uma vez 
declinado o elã revolucionário, o indivíduo ainda experimente a lei como um 
constrangimento, isto não é uma razão para desviá-lo do ato revolucionário no 


que se realiza em vista daquilo que ainda não é, mas pode vir a ser. A dimensão do porvir é o que falta para 
o animal, e é o que desenha o mundo humano como o mundo dos possíveis. Assim, ao contrário de um certo 
evolucionismo, a diferença entre o mundo anirial e o humano não é uma diferença de grau, mas de qualidade, 
pois suas estruturas não são iguais. (N. do T.) 

48 Cf. a nota anterior. (N. do T.) 

4º Violence et Conscience pág. 87. (N. do A.) 
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qual, pelo menos por um tempo, assume a existência como o outro, porque tal ato 
oferece a oportunidade de reduzir os constrangimentos da coexistência ao mínimo 
inevitável. Mas se esse texto não pode servir para justificar uma política reacioná- 
ria, contudo serve para revelar-nos aquilo que separa Thierry Maulnier da maioria 
dos marxistas — toma certas contradições da existência humana como definiti- 
vas, e, portanto, acredita que ela seja profundamente irracional. Thierry Maulnier 
não o diz em parte alguma. Contudo, parece-nos que, para além de seus precon- 
ceitos, a verdade de seu livro reside na percepção clara de que há na história, 
como diz Jean Hyppolite, “fatos dialéticos”, embora não consiga aderir à idéia de 
uma dialética única da história. Ora, aqui não se trata de uma crítica externa do 
marxismo que poderia ser reduzida graças a um exame mais completo da doutri- 
na. Trata-se, verdadeiramente, de uma dificuldade interna, que merece a atenção 
dos próprios marxistas. 

Como se sabe, o marxismo reconhece que nada é absolutamente contingente 
na história, que os fatos históricos não nascem de uma soma de circunstâncias 
estranhas umas às outras, que formam um sistema inteligível e oferecem um 
desenvolvimento racional. Mas, diferentemente das filosofias teológicas e mesmo 
do idealismo hegeliano, é própria do marxismo a admissão de que o retorno da 
humanidade à ordem e à síntese final não é necessário mas depende de um ato 
revolucionário, cuja fatalidade não está garantida por qualquer decreto divino, 
por qualquer estrutura metafísica do mundo. Um marxista crê, simultaneamente, 
que a revolução de 1917 na Rússia não era fatal, mas também que as condições 
ali reunidas não eram obra do acaso. Acredita que, por exemplo, ela poderia ter 
fracassado se faltassem chefes capazes de pensar a situação e orientar as massas, 
mas, também, que a presença de uma direção revolucionária notável, a fraqueza 
do pessoal político burguês na Rússia de 1917 não são casuais, pois estão vincula- 
das à situação total da Rússia naquele momento. Situação marcada pelo radica- 
lismo de um proletariado recente, formado pela mão-de-obra arrancada do 
campo, e pelo regime semicolonial da Rússia, submetida pelo capitalismo estran- 
geiro a uma industrialização rápida. Portanto, é próprio do marxismo admitir que 
há simultaneamente uma lógica da história e uma contigência da história, que 
nada é absolutamente fortuito, mas também que nada é absolutamente necessário. 
Era o que há pouco exprimíamos dizendo que há fatos dialéticos. º*º Mas esse 
caráter positivo e experimental do marxismo logo coloca um problema. Se se ad- 
mite que em cada momento, seja qual for a possibilidade do acontecimento, este 
sempre pode abortar, e que a ofensiva do acaso pode renovar-se, acabar-se-á con- 
cluindo que a lógica e a história se divorciam, de sorte que a história empírica 
nunca realiza aquilo que nos parece ser a sequência da história. º' Ora, perdendo 


*º Para Merleau-Ponty o materialismo dialético não é um método de compreensão dos processos econômi- 
cos, mas é um materialismo histórico. Isto significa que a dialética é a única via para a compreensão dos 
acontecimentos históricos, sejam eles econômicos, políticos ou ideológicos. No campo da política, a exis- 
tência de fatos dialéticos implica que a oposição metafísica entre o necessário e o contingente não pode ser 
mantida como exclusão de um dos termos em proveito do outro. (N. do A.) 

8? O problema crucial da dialética da necessidade e da contingência consiste em que pode acarretar a sepa- 
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o caráter de um porvir necessário, a revolução não cessa de ser a dimensão funda- 
mental da história? E, com relação à história efetiva, que no final das contas é a 
única que importa, aquele que julga todas as coisas pelo ângulo da luta de classes 
não opera com uma perspectiva arbitrária? A noção de uma “lógica da história” 
envolve duas idéias: em primeiro lugar, a idéia de que os acontecimentos, seja 
qual for a ordem a que pertençam, em particular os acontecimentos econômicos, 
têm uma significação humana :» sob todos os seus aspectos a história é uma e 
compõe um só drama; e, em seguida, a idéia de que as fases desse drama não se 
sucedem sem ordem, vão rumo a um acabamento e a uma conclusão. A contin- 
gência da história significa que, mesmo que as diversas ordens de acontecimentos 
formem um só texto inteligível, entretanto não estão rigorosamente ligadas, 
havendo jogo no sistema. Assim, por exemplo, o desenvolvimento econômico 
pode estar avançado com relaçiio ao desenvolvimento ideológico, de sorte que a 
maturidade ideológica pode sobrevir quando as condições objetivas ainda não são 
ou não são mais favoráveis à revolução. Mas a contingência significa, simultanea- 
mente, que a dialética da história pode enterrar-se ou desviar-se em aventuras, 
sem resolver os problemas que pôs a nu. Se abandonarmos resolutamente a idéia 
teológica de um fundo racional do mundo, a lógica da história torna-se apenas 
uma possibilidade entre outras. Embora a análise marxista, melhor do que qual- 
quer outra, nos permita compreznder um grande número de acontecimentos, não 
saberemos, durante toda nossa vida ou mesmo durante séculos, se a história efeti- 
va não irá consistir numa série de diversões, º*? o fascismo tendo sido a primeira, 
o americanismo e o bloco ocidental podendo ser outras tantas. Bem entendido, o 
historiador marxista sempre poclerá mostrar retrospectivamente que tais sistemas 
são “resistências” à luta de classes. Contudo, perguntamos se a política eficaz 
para um dado país não consistiria em tentar, bem ou mal, dar a si próprio um 
lugar neste mundo de acidentes tal como é, em vez de ordenar toda sua conduta 
pela relação que deve manter cem a luta de classes, princípio geral da história. º? 
Não há mais sentido em tratar a luta de classes como um fato essencial se não 
estivermos seguros de que a história efetiva permanece fiel à sua “essência”, e de 
que os acidentes não tecem sua trama durante longo tempo, ou, mesmo, para sem- 
pre. Neste caso, a história não seria mais um discurso com uma seguência deter- 
minada e cujo acabamento poderia ser esperado com segurança. Não mais um 
discurso onde cada frase teria seu lugar necessário, mas, como palavras de um bê- 


ração entre a empiria (reino da contingência) e a lógica (reino da necessidade) e veríamos Marx recair na his- 
tória dupla de Hegel — a história interna. necessária, e a história externa, contingente. Resta saber se para 
o marxismo, enquanto materialismo, essa cluplicidade histórica tem algum sentido, ou se nele a dialética deve 
dar conta das duas faces da contradição. (M. do T.). 

82 No sentido de “diversionista”. (N. do T.) 

83 A questão da necessidade e da contingência desemboca na da relação entre o geral e o particular. O pro- 
blema colocado agora é o de saber se uma política concreta deve ser norteada por princípios gerais da histó- 
ria, ou pelas conjunturas particulares que cleve enfrentar e nas quais a contingência prevalece sobre a necessi- 
dade. Para Merleau-Ponty essa era a questão que o marxismo deveria considerar, desde que levasse em conta 
que a lógica da história não possui uma garantia transcendente à própria história. (N. do T.) 
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bado, discurso que indicaria uma idéia que logo se apagaria para reaparecer em 
seguida e voltar a desaparecer ainda uma vez, sem chegar necessariamente à sua 
expressão plena. E, assim, o marxismo só poderia enunciar-se sob a forma de 
proposições negativas: é impossível (a menos que haja uma sequência contínua de 
acasos com os quais o homem, enquanto ser razoável, não pode contar) que a eco- 
nomia mundial se organize e que suas contradições internas sejam ultrapassadas, 
enquanto a propriedade socialista dos instrumentos de produção não estiver esta- 
belecida em toda parte. Mas não sabemos se uma produção socialista universal 
encontraria seu equilíbrio, nem se o reino das coisas, com todos os acidentes que 
o permeiam, ruma para esse resultado. O marxismo permaneceria uma política 
tão justificada quanto outras, seria atê mesmo a única política universal e huma- 
na, mas não poderia prevalecer-se de uma harmonia preestabelecida com o curso 
das coisas. O proletariado universal, pesando em todas as partes do aparelho 
capitalista, destruindo-o para substituí-lo por uma civilização socialista, não seria 
um fato, mas um voto, não uma força existente sobre a qual poderemos nos 
apoiar, mas uma força a ser criada, visto que, de fato, os proletariados nacionais 
podem ser seduzidos pelas “diversões” da história. * * 

Talvez isto possa ser admitido com maior facilidade como um problema 
para o marxismo, se o formularmos em termos de política cotidiana. As bases da 
revolução proletária foram postas na Rússia em 1917, e apenas ali e em nenhuma 
outra parte. Retrospectivamente é indubitável que se pode apontar as razões para 
este fato: não foi por acaso, dir-se-á, que o país economicamente mais atrasado da 
Europa tenha sido o primeiro a fazer a revolução. Justamente porque a Rússia 
não havia realizado sua industrialização por si própria, como ocorrera nos demais 
países ocidentais, oferecia-se aos capitais dos países “mais avançados” como um 
país semicolonial, de sorte que a implantação brutal dos modos de produção 
modernos deveria provocar uma crise que a conduziria à revolução proletária sem 
passar por uma longa fase democrática e burguesa, como passaram os demais paí- 
ses do Ocidente. Pode-se mesmo falar de uma lei do “desenvolvimento desi- 
gual”, º º segundo a qual as fases da evolução social e econômica podem ser trans- 
formadas pela interação entre os países “mais avançados” e os “mais atrasados”. 
Mas essa lei só foi encontrada depois. Ora, assim como o fenômeno russo foi 
retrospectivamente reintegrado na lógica da história, também não se podem 
excluir, no futuro, outros incidentes e contragolpes imprevisíveis para os esque- 
mas explicativos dados. Isto não é somente possível, é inevitável. Pois mesmo 
uma vez o acontecimento inesperado submetido a uma lei nova e vinculado à dia- 
lética marxista, por suas consequências e por suas interações com a constelação 


S4 Em suma, é preciso criar o partido para que este crie o proletariado como força política consciente e 
organizada. Merleau-Ponty considera que a dialética da necessidade e da contingência deve levar os marxis- 
tas a se libertarem do mecanicismo economicista e do voluntarismo político. Se os homens fazem a história, 
mas não sabem que a fazem, a vitória sobre as “diversões” da história só será possível quando os homens 
organizados souberem que efetivamente fazem a história. (N. do T.) 

85 Trotsky fala no “desenvolvimento desigual e combinado”. (N. do T.) 
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mundial, continua a embaralhar os esquemas do marxismo. Uma vez estabele- 
cidas as bases do socialismo na Rússia, a política do novo Estado foi profunda- 
mente afetada pela dupla necessidade de realizar uma industrialização que nos 
esquemas marxistas da revolução proletária era suposta como já dada, e defender 
o novo Estado contra uma possível coalizão das potências capitalistas. Se o 
governo da URSS fez com que móveis “burgueses” interviessem em seu empreen- 
dimento de equipamento industrial, se estabeleceu entre os salários diferenças 
comparáveis ou superiores aquelas existentes em regime capitalista, sem dúvida é 
permitido encontrar as razões no fato de que a URSS não poderia aplicar a ideo- 
logia socialista num país cuja infra-estrutura do socialismo ainda não estava 
adquirida e, para ela, o problema consistia justamente em construir tal infra-estru- 
tura. Por outro lado, é difícil contestar que se a URSS não tivesse oferecido às 
potências capitalistas o aspecto de uma revolução acalmada, se tivesse prosse- 
guido no exterior a política de apoio aos movimentos proletários, então a coali- 
zão contra a Alemanha não teria sido possível, ou os alemães teriam conseguido 
dissociá-la. º*º Ainda hoje, se a URSS não concluísse um acordo com Tchang 
Kai-chek e sustentasse abertamente os comunistas chineses, a terceira guerra 
mundial estaria próxima. Entretanto, isto implica reconhecer que a política da 
URSS não pode ser mais uma política universalista com a qual os marxistas de 
todos os países estariam imediatamente de acordo e que para um comunista fran- 
cês, agora, as vias para a revolução são bem diferentes daquelas que haviam sido 
previstas pela doutrina. Implica também que, para julgar cada coisa em política e 
para saber o que fazer em cada caso, os demais comunistas já não dispõem daque- 
le fio condutor tão simples dado por Marx: “Proletários de todos os países, uni- 
vos”. Enquanto para o marxismo tradicional não poderia haver contradição, nem 
mesmo diferença, entre a revoluçiio e a política cotidiana, entre a doutrina e a táti- 
ca, entre a energia revolucionária e a eficácia, entre a moral e a política, agora, 
porque a URSS estava sozinha e porque este fato imprevisível quebrou a raciona- 
lidade da história, recaímos na política da astúcia, sem estarmos seguros de que 
sempre se trate de uma “astúcia cla razão”. * ? De sorte que, se quisermos aplicar 


86 Merleau-Ponty tenta analisar por que a URSS foi aceita pelo bloco capitalista para integrar a frente alia- 

da, na Segunda Guerra Mundial. De algum modo, para o capitalismo, essa aliança parecia possível porque 
a preocupação stalinista com a “revolução em um só país” fazia com que os demais países capitalistas não 
se sentissem perturbados com o risco de um socialismo mundial. Do ponto de vista da lógica geral da histó- 
ria, a Rússia não poderia apoiar a Alemanha, mas também não podéria apoiar os aliados, porque não poderia 
apoiar a política capitalista da guerra. Do ponto de vista da história particular da Rússia stalinista, a aliança 
não era impossível. Talvez a análise de Merleau-Ponty pareça abstrata, visto que não leva em conta o signi- 
ficado do stalinismo para o socialismo russo. Contudo, basta ver a sequência do texto para compreender 
aonde o autor quer chegar: o stalinismo tem como consequência a anulação do internacionalismo proletário. 
Sabe-se que, por isso, as revoluções espanhola e grega fracassaram, como fracassara a alemã. Pelo mesmo 
motivo a resistência francesa, que poderia ter tomado o poder após a guerra, não pôde fazê-lo por ordem do 
partido comunista russo. (N. do T.) 


57 O idealismo hegeliano afirmava que a razão se realiza necessária e inevitavelmente, malgrado os indiví- 
duos, as conjunturas, as particularidades. Afirmava, ainda, que a razão cumpre seu destino mesmo que os ho- 
mens tenham a impressão de viver caoticamente no seio da contingência. A “astúcia da razão” consistiria 
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a análise marxista aos acontecimentos que preenchem nosso tempo, tal análise se 
perde nos fenômenos transversais, nas reações inesperadas, correndo atrás dos 
acontecimentos sem conseguir alcançá-los, e, em todo caso, sem nunca antecedê- 
los. Um marxista lúcido, vendo como o esquema da luta de classes se diversifica 
e matiza, acaba se perguntando se, de diversão em diversão, a história será, final- 
mente, a história da luta de classes e se não está sonhando de olhos abertos. 

Hoje, corro nunca, essa dificuldade do marxismo torna-se visível. *º De 
maneira geral, o marxismo é frágil quando confrontado com os acontecimentos 
concretos tomados instante por instante. Isto não deve permitir que esqueçamos 
como ressurge forte quando aplicado a uma sequência de acontecimentos um 
pouco mais extensa, e, talvez, tenhamos abusado aqui, por atribuirmos uma 
importância inevitável ao presente que vivemos. Se amanhã, como é possível, e 
mesmo provável após uma guerra, a luta de classes reaparecer e acusar-se em 
todos os países do mundo, de novo as grandes linhas marxistas da história apare- 
cerão. Quando, exilado na Suíça, Lênin refletia sobre o marxismo, como imagina- 
ria que iria tornar-se verdadeiro alguns meses mais tarde, mesmo que numa única 
parte do mundo? 

O que hoje é seguro, após termos visto a história multiplicar suas diversões, 
é que não podemos mais afirmar a impossibilidade de que ela invente outras, até 
que o mundo desemboque no caos, nem, consequentemente, contar com uma 
força imanente às coisas, capaz de conduzi-las rumo a um equilíbrio mais prová- 
vel do que o caos. Estamos seguros de que o mundo não se organizará, não cessa- 
rá de dilacerar-se, não abandonará compromissos precários, não encontrará cren- 
ças e valores, se os homens menos engastados nos interesses particulares dos 
imperialismos não tomarem posse do aparelho econômico. Não sabemos se esta 
condição necessária será realizada. Também não sabemos se é uma condição sufi- 
ciente. E, consequentemente, não sabemos qual o valor exato que deve ser atri- 
buído às pausas e aos instantes de paz que os compromissos capitalistas são capa- 
zes de fornecer. Cabe-nos observar o mundo durante esses anos em que recomeça 
a respirar, uma vez quebrada a lápide dos fascismos, uma vez as consciências 
desmobilizadas. Se a luta de classes voltar a ser o motor da história, se, decidida- 
mente, a alternativa entre o socialismo e o caos se tornar necessária, cabe-nos 
escolher um socialismo proletário, não como segurança de felicidade — não sabe- 
mos se o homem poderá integrar-se na coexistência, nem se a felicidade de cada 
país é co-possível com a dos outros — mas como este outro porvir desconhecido 


justamente em seguir seu caminho inelutável deixando aos homens a aparência da irracionalidade. O que 
Merleau-Ponty afirma é que, uma vez abandonado o idealismo hegeliano e a crença na racionalidade da his- 
tória, caímos nas peias de astúcias que não podem mais ser consideradas como “astúcias da razão”. A 
contingência não está na superfície da história, mas em seu coração. Donde o elogio que será feito de Lênin. 
(N. do T.) 

88 Era a ela que Lênin visava no Esquerdismo, Doença Infantil do Comunismo, quando procurava o critério 
de validade de um compromisso marxista com a burguesia. Seria importante prolongar no plano teórico as 
conclusões práticas adotadas por ele. Poder-se-ia retirar uma teoria da contingência da história de sua “per- 
cepção” marxista das situações. (N. do A.) 
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a que é preciso passar sob pena de morte. Thierry Maulnier encontraria nesse 
marxismo sem ilusão, experimental e voluntário, a verdadeira conclusão que não 
escreveu, mas que talvez escreva um dia. Nesse marxismo a que se entregou sem 
saber, quando reconheceu simultaneamente a lógica e a contingência da história. 


Agosto de 1945 
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Max Weber tinha um sentimento dos mais exigentes e dos mais desconfiados 
no que tange à liberdade e à verdade. Não obstante, sabia que elas só aparecem 
em certas culturas, itédiante certas escolhas históricas, que, além disso, permane- 
cem sempre inacabadas e não desfazem o mundo confuso donde surgiram. Não 
são, pois, de direito divino: têm como justificativa somente aquilo que efetiva- 
mente trazem aos homens; como títulos, somente aqueles adquiridos numa luta 
onde, por princípio, estão sempre em desvantagem, visto que não podem usar 
todos os meios. Verdade e liberdade pertêncem a uma ordem que não é a da luta, 
e, no entanto, não subsistem sem lutã: É-lhes igualmente essencial legitimar seus 
adversários e enfrentá-los. Weber é ui liberal porque permanece fiel ao espírito 
de investigação e de conhecimento, seu liberalismo, porém, é totalmente novo por- 
que admite que a verdade deixa sempre uma margem de sombra, não esgota a rea- 
lidade do passado e, menos ainda, a do presente, e porque admite que a história é 
o lugar natural da violência. Não se aferra ingenuamente, como o velho libera- 
lismo, à lei das coisas — persevera em adivinhá-las através de uma história que 
não o predestina a encontrá-las. 

De início, acredita poder justapor a ordem da verdade e a da violência. 
Quando se trata de conhecimento, fossas relações com a história são do mesmo 
gênero que a de nossas relações com a natureza, segundo Kant: o entendimento 
histórico, como o entendimento físico, na medida em que constrói, forma uma ver- 
dade “objetiva” onde o objeto é apenas um elemento de uma representação coe- 
rente que pode ser retificada e precisada indefinidamente, sem nunca tonfundir-se 
com a própria coisa. O historiador não pode passar os olhos pelo passado sem 
atribuir-lhe um sentido, sem deixar de acrescentar-lhe o relevo do importante e do 
acessório, do essencial e do acidental, dos esboços e das realizações, das prepara- 
ções e das decadências, e estes vetores, traçados sobre o conjunto compacto dos 
fatos, já desfiguram um real onde tudo é real em pé de igualdade, acabando por 
cristalizar neles nossos interesses. A invasão da história pelo historiador fião 
poderá ser evitada, mas pode-se fazer com que, assim como o sujeito kantiano, o 
entendimento histórico construa segundo certas regras capazes de assegurar valor 
intersubjetivo às suas representações do passado. As significações, ou como diz 
Weber, os tipos ideais introduzidos nos fatos não deverão ser tomados como cha- 
ves da história: são apenas balizas precisas para apreciar o desvio entre o que 
pensamos e o que foi, para evidenciar o resíduo deixado por toda interpretação. 
Cada perspectiva ali está apenas para preparar outras e só estará fundada se for 
admitida como parcial, aceitando-se que o real fica ainda além. O saber nunca é 
categórico, coloca-se sob o benefício do inventário. Nada pode fazer com que 
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sejamos o passado: é apenas um espetáculo postado diante de nós e que precisa- 
mos interrogar. As questões partem de nós e as respostas, portanto, não esgotam, 
por princípio, uma realidade histórica que não esperou por elas para existir. 

Ao contrário, o presente somos nós. Para ser, espera nosso assentimento ou 
nossa recusa. A suspensão do juízo, regra no que concerne ao passado, torna-se 
impossível agora: esperar que as coisas adquiram feição para decidir, é decidir 
deixá-las ser por sua própria conta. E, no entanto, a proximidade do presente, 
fazendo-nos responsável por ele, nem por isso nos dá o acesso à própria coisa — 
desta feita, é por ausência de distância que estamos condenados a ver apenas um 
lado. Saber e prática enfrentam a mesma infinidade do real histórico. Porém, 
respondem-lhe de duas maneiras opostas: o saber, multiplicando os pontos de 
vista por meio de conclusões provisórias, abertas, motivadas, isto é, condicionais; 
a prática, por meio de decisões absolutas, parciais, injustificáveis. 

Mas como permanecer nesse dualismo?" Trata-se do dualismo do presente e 


? Eis por que o título do capítulo inicial de As Aventuras da Dialética é “A crise do Entendimento”. Kant 
opôs Entendimento e Razão, no plano do conhecimento. O primeiro, operando sínteses cuja matéria é forne- 
cida pela intuição sensível determinada a priori, e cuja forma é fornecida pelos conceitos a priori do entendi- 
mento, alcança o conhecimento possível para o espírito humano finito. A segunda, ao contrário, operando 
sínteses cuja matéria são os conceitos vazios do entendimento, operando sínteses de sínteses ou em idéias 
totalizadoras que não correspondem a qualquer realidade que se possa conhecer. Tais são as idéias de Deus, 
alma, mundo, e que constituíam a base da metafísica dogmática. Essa diferença entre entendimento e razão, 
faz com que esta última veja-se embaraçada numa teia de antinomias insolúveis, de proposições que se 
contradizem reciprocamente, sem que seja possível decidir por um dos lados da antinomia ou saber qual das 
proposições é a verdadeira. A razão, querendo ser faculdade de conhecimento, esgota-se numa dialética da 
contrariedade, inútil porque desprovida de conteúdos demonstráveis. O entendimento, pelo contrário, é a ver- 
dadeira faculdade do conhecimento: não pretende, nem poderia pretender, alcançar as coisas em si, apenas 
contenta-se com os fenômenos, cuja forma e conteúdo decorrem das operações da própria subjetividade 
transcendental. Neste primeiro momento da análise, Weber é posto ao lado de Kant: o entendimento histó- 
rico, como o entendimento físico, de acordo com regras determinadas, constrói a própria objetividade. Por 
isso mesmo, o passado em si é uma impossibilidade teórica. Mas, por isso mesmo também, o passado, como 
a natureza em Kant, é um “espetáculo postado diante de nós e que precisamos interrogar”. A crise começa 
no momento em que o objeto da investigação não é o passado, garantido em sua exterioridade residual pela 
distância. A crise do entendimento começa quando o objeto da investigação é o presente. Introduzindo o 
termo “dualismo” Merleau-Ponty sugere que a antinomia deslocou-se da razão para o entendimento. O capí- 
tulo retoma um dos pontos centrais do prefácio do livro (ponto que será retomado também aqui, mais adian- 
te, quando for mencionada a crítica de Alain por Raymond Aron). O texto do prefácio a que nos referimos 
é o seguinte: “Alain falava de uma política da razão que totaliza a história, liga todos os problemas, orienta- 
se para um porvir já inscrito no presente e onde estariam resolvidos, deduz a tática de uma estratégia, trata 
como pré-história tudo que então foi vivido pela humanidade, postula um novo começo, uma reviravolta das 
relações existentes graças à qual a humanidade se recria capaz, desta vez, de viver. A esta grande política, 
opunha a do entendimento, que não se vangloria de abarcar o todo da história, toma o homem como é, traba- 
lhando num mundo obscuro, resolve os problemas um a um, procura cada vez passar para as coisas um 
pouco dos valores que o homem, quando só, discerne sem hesitação e que só conhece como estratégia a soma 
das ações de provocações. Com razão, foi-lhe respondido que só há política do entendimento e da razão. A 
política nunca é o colóquio solitário da consciência como os acontecimentos tomados um a um, e nunca é, 
também, a simples aplicação de uma filosofia da história, pois nunca encara diretamente o todo. Sempre visa 
conjuntos parciais, um ciclo do tempo, um grupo de problemas. Não é moral pura e não é um capítulo de 
uma história universal já escrita. É uma ação que se inventa”. Ao falar numa “crise do entendimento” a partir 
de Weber, Merleau-Ponty procura mostrar que seu kantismo inicial encontrou uma barreira intransponível: 
para manter o dado na pura exterioridade e passar para sua pura construção ideal, Weber não poderia dar 
conta do presente, nem de sua relação com o passado e com o futuro. Como diz o prefácio: “a falsa modéstia 
do entendimento não evita o problema do todo”. A crise do entendimento indica a necessidade de passar da 
antinomia para a contradição, do dualismo para a dialética, sem o que a compreensão da história torna-se 
im possível. (N. do T.) 
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do passado que, evidentemente, não é absoluto. Daquilo que vivo, amanhã terei 
que construir uma imagem, e no momento em que o vivo não posso fingir ignorá- 
lo. O passado que contemplo foi vivido e, a partir do instante em que desejo pene- 
trar em sua gênese, não posso ignorar que foi um presente. Pelo simples fato de 
que a ordem do saber não é a única, não se fecha sobre si mesma, e leva consigo 
pelo menos a lacuna escancarada do presente, a história inteira também é a ação 
e a ação já é história. Quer a contemplemos como espetáculo ou que a assumamos 
como responsabilidade, a história é una. A condição do historiador não é tão dife- 
rente daquela do homem de ação.? Ele se transporta para aqueles cuja ação foi 
decisiva, reconstitui o horizonte de suas decisões, refaz o que fizeram (com a dife- 
rença de que conhece o contexto melhor do que eles, e já sabe quais serão as 
conseguências). Não que a história consista em penetrar nos estados d'alma dos 
grandes homens, pois, diz Weber, mesmo a investigação dos motivos passa pelos 
tipos ideais. Não se trata de coincidir com o que foi vivido: trata-se de decifrar o 
sentido total daquilo que foi feito. Para compreender uma ação é preciso restituir 
seu horizonte, isto é, não somente a perspectiva do agente, mas o contexto “objeti- 
vo”. Pode-se dizer, portanto, que a história é a ação do imaginário, ou, ainda, o 
espetáculo que nos damos de uma ação. Em contrapartida, a ação consulta a his- 
tória, que nos ensina, diz Weber, não certamente o que é preciso querer, mas o 
verdadeiro sentido de nossas vontades. O saber e a ação são dois pólos de uma 
existência única. Nossa relação com a história não é, pois, somente a relação do 
entendimento, a do espectador com o espetáculo. Não seríamos espectadores se 
não estivéssemos comprometidos com o passado, e a ação não seria grave se não 
concluísse a empresa do passado e não desse ao drama seu último ato. A história 
é um objeto estranho: um objeto que somos nós próprios, mas onde nossa vida 
insubstituível, nossa liberdade selvagem já se encontra prefigurada, comprome- 
tida, já arriscada por outras liberdades, hoje passadas. Weber é obrigado a ultra- 
passar o regime da dupla verdade, o dualismo da objetividade do entendimento e 
do patético moral,? obrigado a procurar mais além a fórmula desta situação 
singular. 


E esta fórmula, não deixou em parte alguma. Há um atraso de seus escritos 
metodológicos com relação à sua prática científica. Cabe-nos procurar em seus 


2 No prefácio: “Os grandes revolucionários. e Marx entre todos, vivem a época em vez de procurar nela, 
como os pequenos, o esquecimento de obsessões pessoais. Sabem que a história universal não existe para ser 
contemplada, mas que está por fazer e o que põem de si na revolução não é um vago fundo de milenarismo, 
mas uma compreensão aguda dos acontecimentos. (. ..) O conhecimento do segredo da história não fornece 
o de seus caminhos. (.. .) Cada ato político engaja a totalidade da história, mas esta totalidade não nos for- 
nece uma regra a que nos poderiamos remeter, porque esta é sempre uma opinião. Sujeito e objeto, cons- 
ciência e história, presente e porvir, juízo e disciplina: agora sabemos que estes contrários perecem um sem 
o outro, que a tentativa de ultrapassamento revolucionário esmaga uma das duas séries e que é preciso buscar 
outra coisa”. (N. do T.) 

3 Dualismo kantiano, nascido da separação entre o reino causal da natureza e o reino humano dos fins, isto 
é, entre o determinismo físico e a liberdade moral, entre o conhecimento construído pelo entendimento e a 
ação teleguiada pela razão prática. (N. do T.) 
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trabalhos de historiador como consegue ajustar-se a esse objeto colado no sujeito; 
como faz do embaraço, método; como tenta, para além do passado-espetáculo, 
compreender o próprio passado, fazendo-o entrar em nossa vida. Não é possível 
contentar-se com o passado tal como este se punha a seus próprios olhos, estando 
claro que, ao procurá-lo tal como foi em si mesmo, subentende-se sempre um 
espectador, o que significa arriscar-se a encontrá-la tal como é para nós. Quem 
sabe, talvez, se a natureza da história não seja a de permanecer indefinida 
enquanto presente, só vindo a tornar-se completamente real quando oferecida 
como espetáculo para uma posteridade encarregada do balanço? Quem sabe, tal- 
vez, se as “gerações apelantes”, como dizia Péguy, sejam as únicas capazes de ver 
se aquilo que foi merecia ser, capazes de endireitar as imposturas da inscrição his- 
tórica e de recuperar outras possíveis? Quem sabe, talvez, se antes da imagem que 
traçamos, no passado só houvesse sequências de acontecimentos que não forma- 
vam um sistema, nem sequer perspectivas, e cuja verdade esteja em sursis? Quem 
sabe, talvez, se a definição da história seja existir plenamente só pelo que vem 
depois, estando, neste sentido, suspensa pelo futuro? Se isto for verdade, a inter- 
venção do historiador não será uma tara do conhecimento histórico: que os fatos 
interessem ao historiador, que falem ao homem da cultura, que se deixem retornar 
em suas próprias intenções de sujeito histórico, então, aquilo que ameaça o conhe- 
cimento histórico com a subjetividade, também lhe promete uma objetividade 
superior, desde que se consiga distinguir “compreensão” e arbitrário, determinar 
o parentesco profundo de que nossas “metamorfoses” abusam, mas que sem ele, 
também elas seriam impossíveis. 

Seja, por exemplo, compreender as relações do protestantismo com o espírito 
capitalista. O historiador intervém uma primeira vez para recortar estes dois indi- 
víduos históricos. Weber exclui da investigação o capitalismo de aventura, apoia- 
do numa política de força, ou o capitalismo de especulação. Escolhe como objeto 
o regime que espera um ganho renovado de um empreendimento durável e rendo- 
so, que comporta, portanto, um mínimo de compatibilidade e de organização, 
apela para o trabalho livre e tende para uma economia de mercado. Da mesma 
maneira, circunscreve o calvinismo na ética protestante, e especialmente o calvi- 
nismo dos séculos XVI e XVII, considerado mais como um fato coletivo do que 
do ponto de vista de suas origens em Calvino. Estes fatos são escolhidos como 
interessantes, como historicamente importantes, isto é, em suma, porque neles 
transparece uma lógica que é a chave de uma série de outros fatos. Como o histo- 
riador pode saber disto ao começar? A rigor, nada sabe. Seu recorte antecipa cer- 
tos resultados que entrevê, justificando-se à medida que for tornando legíveis fatos 
que não contribuíram para as definições iniciais. Não é seguro, portanto, que 
estas designem essências; não são constituídas por gênero próximo e diferença 
específica, não reproduzem, como as definições da geometria, a gênese de um ser 
ideal; dão apenas, diz Weber, uma “ilustração provisória” do ponto de vista esco- 
lhido pelo historiador, que o escolheu como alguém que retém uma palavra de um 
autor ou um gesto de um outro: porque, à primeira leitura, acredita-se ver apare- 
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cer um certo estilo. Um texto de Franklin ? traz para Weber a primeira perspectiva 
das relações entre calvinismo e capitalismo. Como o texto data da maturidade do 
puritanismo e precede a idade adulta do capitalismo, oferece a transição de um 
para o outro. Aquelas palavras famosas espantam e esclarecem porque exprimem 
uma ética do trabalho. É um dever aumentar seu capital, ganhar sempre mais, sem 
fruir o que se ganha. Produção e acumulação são santas por si mesmas. O ponto 
essencial nos escaparia se pensássemos que Franklin disfarça o interesse em virtu- 
de. Ao contrário, ele chega mesmo a dizer que Deus se serve do interesse para 
levar à fé. Se escreve que tempo é dinheiro, é porque, de início, aprendeu com a 
tradição puritana que espiritualmente o tempo é precioso e que estamos no mundo 
para testemunhar a cada instante a glória de Deus. O útil só pôde tornar-se um 
valor após ter sido santificado. Os pioneiros do capitalismo não são inspirados 
pela filosofia das luzes e da imanência ou pela alegria de viver, que virão mais 
tarde: o caráter “formalista, correto e duro”, que foi seu sucesso, só pode ser 
compreendido pelo sentimento da vocação temporal e pela ética econômica do 
puritanismo. Muitos elementos do capitalismo existem aqui e acolá na história, 
mas somente na Europa ocidental encontrar-se-á a empresa capitalista racional 
no sentido definido por Weber. E se é somente na Europa ocidental que o fenó- 
meno ocorre, certamente foi porque faltou às outras civilizações uma teologia que 
santificasse o trabalho temporal, organizasse uma ascese no mundo e vinculasse 
a glória de Deus à transformação da natureza. O texto de Franklin oferece-nos em 
estado puro uma escolha vital, um modo de Lebensfiihrungº que emparelha o 
puritanismo e o espírito capitalista, permite definir o calvinismo como ascese no 
mundo e o capitalismo como “racionalização” e, enfim, se a intuição inicial for 
confirmada, encontrar uma passagem inteligível de um para o outro. Se, prolon- 
gando a ética do trabalho rumo às suas origens calvinistas e rumo às suas conse- 
quências capitalistas, Weber consegue compreender a minúcia dos fatos, então há 
de ser porque reencontrou o sentido objetivo, trespassou as aparências onde o 
entendimento permanecia encerrado, ultrapassou as perspectivas provisórias e 
parciais restituindo a intenção anônima, a dialética de um conjunto. 

Regressando da ascese no mundo às suas premissas, Weber encontra no cal- 
vinismo o sentimento de uma distância infinita entre Deus e as criaturas. Por si 
mesmas, merecem apenas morte eterna. Nada podem, nada valem, não fazem seu 
destino. Deus decide sua eleição e danação. Não sabem sequer o que são em ver- 
dade: só Deus, no avesso das coisas, sabe se estão perdidas ou salvas. A cons- 
ciência calvinista oscila entre uma culpa e uma justificação igualmente imereci- 
das, entre uma angústia sem limites e uma segurança sem condições. Esta relação 
com Deus é também uma relação com os outros e com o mundo. Porque há uma 
distância infinita do homem a Deus, nada pode intervir como intermediário de 
suas relações. Os vínculos que o homem pode ter com os outros e com o mundo 


4 Cf. vol. XXXVII de Os Pensadores — Weber, p. 184-185, onde o texto de Benjamin Franklin está trans- 
crito. (N. do T.) 
8 Mais adiante M.-Ponty traduz o termo por “conduta da vida”. (N. do T.) 
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são de ordem diferente: para o essencial, não pode esperar qualquer socorro de 
uma igreja de que fazem parte tanto os réprobos quanto os justos, de uma predica- 
ção e de sacramentos que não poderiam mudar o decretum horribile. A igreja não 
é um espaço onde o homem encontraria uma espécie de outra vida natural: é uma 
instituição criada pela vontade, presa a fins premeditados. O católico vive em sua 
igreja como se lhe tivessem aberto uma conta corrente cujo balanço será feito ape- 
nas no fim de sua vida, para verificar como se encontram as colunas do “deve” e 
do “haver”. A solidão do calvinista significa enfrentar continuamente o absoluto, 
e enfrentá-lo inutilmente, pois nada sabe de sua sorte. A cada instante põe-se intei- 
ramente a questão de sua salvação e de sua perda, e a questão fica sem resposta. 
Não há aquisição na vida cristã e ela nunca pode repousar sobre si mesma: “a 
glória de Deus e a salvação pessoal permanecem sempre acima do limiar da 
consciência”. º Obrigado a romper nossa aliança vital com o tempo, com os ou- 
tros e com o mundo, o calvinismo conduz ao término uma desmistificação que é 
também uma despoetização e um desencantamento (Entzauberung): os sacramen- 
tos, a igreja como espaço da salvação, as amizades humanas, que sempre estão 
prestes a divinizar as criaturas, são recusados como magia. A angústia absoluta 
só pode encontrar descanso num relacionamento fraternal com o que foi criado: 
o criado é a matéria trabalhada, transformada e organizada para manifestar a gló- 
ria de Deus. O controle consciente, inútil na ordem da salvação, é transferido para 
uma empresa temporal que assume o valor de um dever. Planos, métodos, balan- 
ços são inúteis do lado de Deus, porque deste lado tudo já está feito e nada pode- 
mos saber. Só resta melhorar o mundo, mudar-lhe o aspecto natural, racionalizar 
a vida, única maneira de que dispomos para fazer com que Deus reine sobre a 
terra. Não podemos fazer com que Ele nos salve. Contudo, a mesma angústia 
diante daquilo que não controlamos, a mesma energia que gostaríamos de empre- 
gar para nossa salvação, vão ser dispendidas numa empresa temporal que, esta 
sim, depende de nós e presta-se ao nosso controle, convertendo-se, mesmo no puri- 
tanismo, numa suposição de salvação. O terror do homem diante de um destino 
sobrenatural de que não é senhor pesa com todo peso sobre a atividade do puri- 
tano no mundo e, por um paradoxo aparente, tendo pretendido respeitar a distân- 
cia infinita de Deus ao homem, acaba investindo o mundo da utilidade, e mesmo 
do conforto, com uma dignidade e um sentido religioso, desacreditando o lazer e 
a pobreza, levando os rigores da ascese para os costumes do mundo. Na estima- 
tiva calvinista dos bens deste mundo precipita-se e sobrevive uma relação com o 
ser e com o absoluto. 

Desçamos, agora, da ética calvinista para o espírito do capitalismo. Weber 
cita uma frase de Wesley que baliza a passagem: “A religião engendra necessaria- 
mente o espírito de trabalho e o espírito de economia que só podem produzir 
riqueza. Porém, quando a riqueza cresce, também crescem o orgulho, a paixão e 
o amor do mundo... e permanece, então, a forma da religião, mas seu espírito 
desaparece pouco a pouco”. A geração de Franklin lega às seguintes a boa cons- 


* Max Weber, Die Protestantische Ethik und der Geist des Kapitalismus, p. 97. 
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ciência no enriquecimento; elas deixarão que o motivo pereça e procurarão tirar 
o melhor partido deste mundo e do outro. Uma vez cristalizado no mundo pela 
ética protestante, o capitalismo se desenvolverá segundo sua própria lógica e 
Weber não considera que esteja ainda hoje sustentado pelos motivos que o trouxe- 
ram à existência, nem que seja a verdade do calvinismo. “Hoje, a economia capi- 
talista é um cosmos prodigioso em cujo interior os indivíduos nascem e que para 
eles, enquanto indivíduos, é dado como um conjunto que existe de fato, imutável 
e onde têm de viver. Na medida em que se encontram implicados nas relações de 
mercado, impõe-lhes as normas de suas condutas econômicas... O capitalismo 
atual, chegado à dominação da vida econômica, forma e produz por si mesmo, 
por meio de uma seleção econômica, os sujeitos, empreendedores e trabalhadores, 
de que carece. Mas é justamente aqui que se pode tocar nos limites do conceito de 
seleção para a explicação dos fatos históricos. Para que o tipo de conduta da vida 
(Lebensfiihrung) fosse “selecionado” sob o aspecto da vocação, que convém ao 
capitalismo, foi preciso primeiro que este tipo existisse, e não somente em alguns 
indivíduos, mas como um modo de ver peculiar a certos grupos humanos. Resta 
explicar esta aparição.” ? Há, pois, uma eficácia da religião e uma eficácia da eco- 
nomia. Weber descreve as trocas entre uma e outra, um entrelaçado onde ora uma 
ora outra representa o papel de tutor, reviravoltas onde o efeito volta-se sobre a 
causa, assume-a por sua vez e a transforma. Mais ainda: Weber não integra ape- 
nas os motivos espirituais e as causas materiais, mas renova a própria concepção 
da matéria histórica. Como ele diz, um aparelho econômico é um cosmos, uma 
escolha humana tornada situação, o que permite tanto subir da ascese no mundo 
aos seus motivos religiosos quanto descer rumo ao seu declínio capitalista e entre- 
laçar tudo num tecido único. A história tem sentido, mas não é um puro desenvol- 
vimento da idéia: constrói seu sentido no contato com a contingência, no momen- 
to em que a iniciativa humana funda um sistema de vida retomando os dados 
dispersos. E a compreensão histórica que revela uma interioridade histórica dei- 
xa-nos, entretanto, na presença da história empírica com sua espessura e seus aca- 
sos, não a subordina a nenhuma razão escondida.º Através das investigações de 


7 Max Weber, Die Protestantische Ethik und der Geist des Kapitalismus, p. 97. 

8 Em sua aula inaugural no Colégio de França, Merleau-Ponty coloca a filosofia diante de dois absolutos 
rivais: Deus e a História. Examina esta última referindo-se a Hegel e a Marx. No primeiro, história e filosofia 
tenderão a reconciliar-se, mas, lembra M. -Ponty, “o conflito estava apenas mascarado. A filosofia, permane- 
cendo saber absoluto, sistema, totalidade, a história de que fala o filósofo não é seriamente história, isto é, 
seja lá o que for que façamos, a história é universal, está compreendida, cumprida, morta. Mas, inversamente, 
a história, enquanto fato ou acontecimento, introduz no sistema a que é incorporada, um movimento interior 
que o dilacera. Para Hegel, os dois pontos de vista permaneciam verdadeiros e sabe-se que ele procurou 
cuidadosamente manter o equívoco. Ora o filósofo aparece como simples leitor de uma história já feita, o pás- 
saro de Minerva que voa à hora do crepúsculo quando o trabalho histórico terminou, ora ele parece ser o 
único sujeito da história, pois é o único a não padecê-la e o único a compreendê-la elevando-a ao conceito. 
Na verdade, o equívoco beneficia o filósofo: a história tendo sido posta em cena por ele, encontra nela apenas 
o sentido que já havia colocado aí e inclina-se apenas diante de si mesmo” (M.-Ponty, Éloge de la Philoso- 
phie, ed. Gallimard, p. 57). A novidade de Marx vai surgir no pólo oposto. Sua crítica de Hegel não consiste 
em colocar a produtividade humana no lugar do conceito ou do espírito absoluto, mas sim “em denunciar a 
astúcia com que o filósofo escorregava o sistema para dentro da história, para, a seguir, reencontrá-lo e rea- 
firmar sua onipotência no momento em que parecia negá-la. . . Marx não desloca a dialética para as coisas, 
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Weber pode-se adivinhar essa filosofia sem dogmatismo. Para avançar ainda, é 
preciso interpretar livremente. Façamo-lo sem atribuir a Weber mais do que ele 
quis dizer. 

Os núcleos inteligíveis da história são maneiras típicas de tratar o ser natu- 
ral, responder aos outros e à morte. No ponto de contato entre os homens e os 
dados da natureza ou do passado, aparecem como que matrizes simbólicas que 
não preexistem em parte alguma e que podem, por uns tempos ou por muito 
tempo, colocar sua marca sobre o curso das coisas e depois, sem que nada as 
tenha destruído de frente, desaparecer por desagregação interna ou, então, porque 
alguma formação secundária existente nelas torna-se predominante e acaba por 
desnaturá-las. A “racionalização”, por cujo intermédio Weber define o capita- 
lismo, é uma dessas estruturas fecundas, legíveis tanto na arte, na ciência, quanto 
na forma do Estado, na mística ou na economia do Ocidente. Emerge aqui e acolá 
na história e somente se confirma como indivíduo histórico pelo encontro destes 
dados, quando, cada um confirmando o outro, organizam-se num sistema. Para 
Weber, o capitalismo pressupõe uma certa técnica da produção e, portanto, a 
ciência no seu sentido ocidental, mas também, um certo tipo de direito, um gover- 
no fundado sobre regras formais, sem os quais é possível o capitalismo de aven- 
tura ou de especulação, e não a empresa burguesa. A estas condições, Weber 
acrescenta uma “conduta racional da vida”, contribuição histórica do protestan- 
tismo. No direito, na ciência, na técnica e na religião do Ocidente percebemos em 
filigrana, o sentido “racionalização”. Mas, somente depois do fato consumado: 
cada um destes elementos só adquire esta significação histórica em virtude de seu 
encontro com os outros. Frequentemente, a história produziu um deles isolada- 


desloca-a para os homens enquanto engajados, em condições determinadas, pelo trabalho e pela cultura 
numa empresa que transforma a natureza e as relações sociais. A filosofia não é uma ilusão: é álgebra da his- 
tória. Reciprocamente, a contingência do acontecimento humano não é mais um defeito na lógica da história, 
torna-se sua condição. Sem ela só há um fantasma de história. Se soubermos que a história caminha ineluta- 
velmente, os acontecimentos não têm importância nem sentido, o futuro amadurecerá haja o que houver, 
nada está em questão no presente, pois seja ele qual for, ruma para o mesmo futuro. Mas, ao contrário, se 
alguém julgar que há preferíveis no presente, implica que o porvir é contingente” (idem, ibidem, pp. 60-61). 
Para Merleau-Ponty não há uma filosofia da história feita pelo entendimento, nem uma que seja feita pela 
razão porque, malgrado suas diferenças, ambas pressupõem um curso necessário dos acontecimentos, 
excluindo a decisão e a invasão que caracterizam a práxis. Na Phénomenologie de la Perception esse mesmo 
tema da necessidade absoluta e da contingência absoluta são retomados e negados à luz da noção de existên- 
cia: passagem do objetivo (a situação de fato) ao subjetivo (a compreensão da situação) num ato peio quai 
a situação é assumida dando-lhe um sentido figurado que ultrapassa o seu sentido próprio. A existência é 
transfiguração ou transmutação do dado a partir da potência simbólica que define o homem (a esse respeito, 
cf. nota n.º 4 para o ensaio De Mauss a Claude Lévi-Strauss). “Tudo é necessidade no homem, e, por exem- 
plo, não é por uma simples coincidência que o ser racional é também aquele que se mantém de pé ou possui 
um polegar separado dos demais dedos, a mesma maneira de existir manifesta-se nos dois casos. Tudo é 
contingência no homem, no sentido de que esta maneira de existir não está garantida para toda criança a par- 
tir de uma essência que receberia ao nascer e que deveria ser refeita constantemente através dos acasos do 
corpo próprio. O homem é uma idéia historica e não uma espécie natural. A existência humana nos obriga 
a rever nossa noção usual da necessidade e da contingência porque ela é a mudança da contingência em 
necessidade” (Phénoménologie de la Perception, pp. 198-199, ed. Gallimard). (N. do T.) 
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mente (o direito em Roma, os elementos do cálculo na Índia) sem que se desenvol- 
vesse como iria ocorrer no capitalismo. Seu encontro confirma em cada um o es- 
boço de racionalidade de que era portador. À medida que as interações se 
acumulam, o desenvolvimento do sistema em seu próprio sentido torna-se cada 
vez mais provável. A produção capitalista pesa cada vez mais no sentido de um 
desenvolvimento da técnica e das ciências aplicadas. Porém, no início, não é uma 
idéia onipotente, é uma espécie de “imaginação da história”, semeando aqui e ali 
elementos capazes de serem integrados um dia. Em seus começos, o sentido do 
sistema é como o sentido pictórico de um quadro que dirige os gestos do pintor 
em vez de resultar deles ou de progredir com eles. Ou, ainda, pode-se compará-los 
com o sentido da linguagem falada, que não está posta em termos de conceitos no 
espírito daqueles que falam, nem em termos de algum modelo ideal da língua, mas 
que é, antes, o foco virtual de uma série de operações de palavras, convergentes 
quase malgrado os próprios sujeitosº. O discurso histórico acaba dizendo ““racio- 
nalização” ou “capitalismo” quando se tornou manifesta a afinidade dos produtos 
da imaginação histórica. Contudo, a história não trabalha a partir de um modelo, 
pois, justamente, ela é advento do sentido. Dizer que os elementos da racionali- 
dade, antes de se cristalizarem num sistema, eram parentes, é somente um modo 
de dizer que, retomados e desenvolvidos pelas intenções humanas, deviam confir- 
mar-se reciprocamente e constituir um todo. Como antes do advento da empresa 
burguesa, os elementos reunidos por ela não faziam parte do mesmo universo, é 
preciso dizer que cada um é como que tentado pelos outros a desenvolver-se num 
sentido que lhes seja comum, mas que não é encerrado por nenhum deles. A asce- 
se mundana, cujo princípio é posto pelo calvinismo, é acabada pelo capitalismo, e 
isto nos dois sentidos do termo acabar: é cumprida, visto que ele, melhor do que 
ele, é atividade no mundo; é destruída como ascese, visto que o capitalismo traba- 
lha para eliminar seus próprios motivos transcendentes. Weber diz que há “paren- 
tesco de escolha” entre os elementos de uma totalidade histórica: “Dado o prodi- 
gioso entrelaçamento das influências recíprocas entre as infra-estruturas 
materiais, as formas de organização sociais e políticas e o conteúdo espiritual da 
era cultural da Reforma, é preciso primeiro procurar se e em que ponto são 
reconhecíveis certos parentescos de escolha (Wahlverwandtschafen) entre essa 
forma da crença religiosa e a ética da vocação. Assim se esclarecerão, tanto quan- 
to possível, as modalidades e a direção geral da influência exercida, em virtude 
destes parentescos de escolha, pelo movimento religioso sobre a cultura material. 
Somente então, e quando isto estiver suficientemente esclarecido, poder-se-á ten- 
tar avaliar em que medida os conteúdos modernos de cultura são imputáveis, em 
seu desenvolvimento histórico, a esses motivos religiosos, e em que medida, a 
outros”.'º Essa relação é elástica e reversível. Se a ética protestante e o capita- 
lismo são duas maneiras institucionais de colocar o relacionamento do homem 


9 Cf. também 4 Dúvida de Cézanne, A Linguagem Indireta e as Vozes do Silêncio, e a nota n.º 4 ao ensaio 
De Mauss a Claude Lévi-Strauss. (N. do T.) 
1º Max Weber, Die Protestantische. . ., Op. cit., p. 83. 
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com o homem, nada impede que, conforme o momento, a ética protestante seja a 
portadora do capitalismo nascente, ou que, ao contrário, o capitalismo perpetue 
na história certas condutas típicas do protestantismo, ou até mesmo o desloque e 
se ponha em seu lugar como motor da história, deixando perecer certos motivos, 
e tomando outros como tema exclusivo. A antiguidade dos fatos históricos, sua 
Vielseitigkeit, a pluralidade de seus aspectos, longe de condenar o conhecimento 
histórico ao provisório, como Weber dizia inicialmente, é justamente o que aglo- 
mera a poeira dos fatos, permitindo ler num fato religioso o primeiro esboço de 
um sistema econômico e num sistema econômico as tomadas de posição diante do 
absoluto. Religião, direito, economia constituem uma única história porque cada 
um dos fatos de uma das três ordens depende em certo sentido das duas outras, 
acarretando, assim, sua inserção na trama única das escolhas humanas. 

Posição difícil e duplamente ameaçada. Como Weber procura salvar a singu- 
laridade do passado sem renunciar a situá-lo em um desenvolvimento, talvez 
mesmo numa hierarquia, será censurado ora por concluir muito pouco, ora por 
presumir em demasia. Não nos deixa sem crítica diante do passado? Por princi- 
pio, não atribui o mesmo grau de realidade e o mesmo valor a todas as civiliza- 
ções, visto que, mais ou menos, o sistema dos meios reais e fantásticos, emprega- 
dos a cada passo pelos homens para arranjar suas relações com o mundo e com 
os autores, sempre funcionou? Querendo-se compreender o passado até em seus 
fantasmas, não se é levado inevitavelmente a justificá-lo e à incapacidade para jul- 
gá-lo? Inversamente, quando Weber faz com que uma lógica da história apareça, 
pode-se objetar sempre, como mostra Malraux, que a predisposição para interro- 
gar e compreender todas as civilizações é um produto de uma civilização diferente 
delas que tende, portanto, a metamorfoseá-las, a transformar o crucifixo em obra 
de arte, em objeto de conhecimento aquilo que era um meio para captar o sagra- 
do, e que, enfim, a consciência histórica vive um paradoxo insustentável: sob um 
olhar único compara no imaginário fragmentos de vida humana, submete-os a um 
movimento único, quando cada um deles foi vivido como um absoluto, esquivan- 
do-se, portanto, por princípio, do olhar desinteressado. Seria preciso, então, esco- 
lher entre uma história que julga, situa, organiza, arriscando-se a encontrar no 
passado apenas o reflexo das preocupações e problemas do presente, e uma histó- 
ria indiferente, agnóstica, que enfileira civilizações como indivíduos incompará- 
veis... Weber não ignora essas dificuldades: foram os motores de seu pensa- 
mento. O caminho procurado por ele, passa, justamente, entre a história como 
sequência de fatos únicos, e a arrogância de uma filosofia que se vangloriaria de 
encerrar o passado em suas categorias, reduzindo-o àquilo que pensamos dele. A 
uma e a outra, Weber opõe nosso interesse pelo passado: é nosso e somos seus. 
Nada pode impedir que os dramas que já foram vividos falem dos nossos e de nós, 
nem, portanto, que os alinhemos com os nossos em uma perspectiva, seja porque 
os nossos oferecem exatamente os mesmos problemas com maior clareza, seja 
porque, ao contrário, nossas dificuldades tenham sido melhor definidas no passa- 
do. Temos tanto direito de julgar o passado quanto o presente. Aliás, ele se adian- 
ta às nossas sentenças: julgou-se a si mesmo; vivido por homens, ele próprio intro- 
duziu valores na história. Esse julgamento e esses valores fazem parte dele e não 
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podemos descrevê-lo sem confirmá-los ou revogá-los. No passado não há muitas 
mistificações que não tenham sido pressentidas pelos próprios contemporâneos. A 
objetividade manda apenas que confrontemos o passado com seus próprios crité- 
rios. Weber concilia a história juiz e a história objetiva chamando o passado ao 
banco das testemunhas para que testemunhe sobre si mesmo. Wesley permite-lhe 
descobrir o momento em que a religião se torna mistificação. A ideologia nunca 
é mistificação totalmente involuntária — é preciso muita complacência para justi- 
ficar o mundo capitalista pelos princípios do calvinismo, e estes, se enunciados 
completamente, denunciam a astúcia que queria utilizá-los. Os homens do passa- 
do não puderam dissimular totalmente para si mesmos a verdade de seu tempo: 
não ficaram à nossa espera para entrevê-la. Lá está ela, prestes a aparecer. Basta- 
nos um gesto para manifestá-la. E, assim, a simples preocupação de compreender 
o passado já nos obriga a ordenar os fatos, situá-los numa hierarquia, num pro- 
cesso ou num retrocesso. Ao fazê-lo, retomamos o próprio movimento do passa- 
do. É verdade, o Kulturmensch é um tipo moderno. A história só se oferece como 
espetáculo para aqueles que já decidiram interessar-se por todas as soluções, que 
se colocam diante delas em estado de disponibilidade, e, nessa hora, ela contrasta 
com as paixões estreitas e profundas que contempla. “A verdade”, dizia Weber, “é 
aquilo que quer valer para todos aqueles que querem a verdade.” '! A predispo- 
sição para interrogar cada tempo sobre uma escolha fundamental difusa em seus 
pensamentos, em suas vontades e em suas condutas, cujo balanço, portanto, ele 


nunca chegou a fazer, é obra de um tempo que provou o fruto da árvore do conhe- 
cimento. Por princípio, a história-ciência encontra-se nas antípodas da história 
ingênua que, no entanto, pretendia reencontrar. Neste sentido, ela supõe a si 
mesma naquilo que constrói... Não obstante, esse círculo não é um vício de 
pensamento: é a postulação de todo conhecimento histórico. E Weber entra nele 
conscientemente. Como mostra Karl Lôwith'2, Weber sabe múito bem que a pró- 
pria história-ciência é um produto da história, um momento da “racionalização” 
ou da história do capitalismo. É esta própria história voltando-se sobre si mesma, 
presumindo que podemos, teórica e praticamente, apossar-nos de nossa vida, que 
a elucidação é possível. Essa conjectura não pode ser demonstrada: justificar-se-á, 
ou não, conforme nos dê, ou não, uma imagem coerente da “história universal da 
cultura”, e nada nos assegura de antemão que o conseguirá. Para tentar, porém, 
basta saber que qualquer outra hipótese é escolha do caos e que, por princípio, a 
verdade buscada não está fora do nosso alcance. Ora, disto estamos certos. Cons- 
tatamos em nós um poder radical de escolha graças ao qual damos sentido à 
nossa vida e este poder nos torna sensíveis a todos os usos que a humanidade fez 
dele, abre-nos para outras culturas fazendo-as compreensíveis para nós. No en- 
saio de compreensão histórica postulamos que somente a liberdade compreende 
todos os usos da liberdade. Nossa contribuição a essa tarefa consiste apenas em 
trazermos para ela o preconceito de não ter preconceito, nossa maneira de perten- 


1 Max Weber, Gesammelte Aufsátze zur Wissenchaftslehre, p. 184. 
12 K.Lówith, Max Weber und Karl Marx,- Archiv fiir Sozialwissenschaft und Sozialpolitik, LXVII, 1932. 
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cer a uma ordem da cultura onde as escolhas, mesmo opostas, isolam menos do 
que reúnem. “O cultural é um segmento finito recortado no infinito do aconteci- 
mento-mundo que carece de sentido e é investido de sentido, de significação, pelo 
homem... A condição transcendental de toda ciência do cultural não é tomar 
esta ou aquela cultura como válida, mas sim, o fato de sermos “homens da cultu- 
ra”, dotados da capacidade de tomar conscientemente posição frente ao mundo e 
emprestar-lhe um sentido. Seja qual for este sentido, dele resulta que, ao vivê-lo, 
recortamos certos fenômenos da coexistência humana para julgá-los, tomamos 
posição (negativa ou positivamente) frente a eles, enquanto significativos.” 3 A 
compreensão histórica não introduz, portanto, um sistema de categorias escolhido 
arbitrariamente; apenas presume nossa possibilidade de termos um passado 
nosso, de retomarmos em nossa liberdade a obra de tantas outras liberdades, 
esclarecendo suas escolhas pelas nossas, e as nossas pelas delas, retificando umas 
pelas outras, enfim, nossa possibilidade de estar na verdade. Não há respeito 
maior, objetividade mais profunda do que esta pretensão de buscar seu conteúdo 
na própria fonte onde a história nasce. A história não é um deus exterior, uma 
razão escondida de que só poderíamos registrar as conclusões; é o fato metafísico 
pelo qual a mesma vida, a nossa, corre em nós e fora de nós, em nosso presente 
e em nosso passado, de sorte que o mundo é um sistema com várias entradas, 
ou, se se quiser, a afirmação de que temos semelhantes. 

Visto que certa economia, certo tipo de saver, certo direito, certa religião 
decorrem de uma mesma escolha fundamental e são cúmplices na história, pode- 
se esperar, se as circunstâncias o permitirem, que os fatos se deixem agrupar, que 
o desenvolvimento consiga traduzir a lógica de uma escolha inicial e que a histó- 
ria possa ser uma experiência da humanidade. Mesmo que a escolha calvinista 
tenha motivos transcendentes ignorados pelo capitalismo, não é falso dizer que, 
tolerando certos equívocos, assumia a responsabilidade do que viria a seguir, e, 
portanto, tratar esta sequência como um desenvolvimento lógico. O calvinismo 
enfrentava e justapunha o finito e o infinito, transportava ao ápice nossa cons- 
ciência de não sermos a fonte de nosso ser, organizava a obsessão pelo além- 
mundo, ao mesmo tempo em que fechava todas as saídas para ele — nesta pers- 
pectiva, preparava o fanatismo da empresa burguesa, autorizava a ética do 
trabalho e a eliminação do além-mundo. O curso das coisas, portanto, explicita 
os erros, as contradições da escolha fundamental e o fracasso histórico é prova 
contra o calvinismo. Mas, nas ciências dos fatos, não há prova pelo absurdo, nem 
experiência crucial. Sabemos, pois, que certas soluções são impossíveis, porém 
não temos um conhecimento englobante do funcionamento histórico que pudesse 
revelar-nos a solução verdadeira. No melhor dos casos, retificamos os erros do 
percurso, mas a nova apreensão não está ao abrigo dos erros que novamente 
precisaremos retificar. A história elimina o irracional, mas o racional fica por 
criar, por imaginar, pois a história não tem a potência para pôr o verdadeiro no 
lugar do falso. Uma solução histórica do problema humano, um fim da história, 


'3 Max Weber, Gesammelte. . ., op. cit; pps. 180-181. 
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só seria concebível se a humanidade fosse uma coisa a ser conhecida, se nela o 
conhecimento esgotasse o ser, se pudesse chegar a um estado que contivesse real- 
mente tudo que ela foi e tudo que poderá ser. Como, ao contrário, na espessura do 
social cada decisão acarreta consequências inesperadas e como, além disto, o 
homem responde a essas surpresas com invenções que deslocam o problema, não 
há situação sem esperança, nem escolha que extermine os desvios, extenue seu 
poder de invenção e exaura sua história. Há, pois, apenas progressos. A racionali- 
zação capitalista é um deles, visto que é a resolução de agarrar pelo conhecimento 
e pela ação nossa condição dada, e pode-se demonstrar que a apropriação do 
mundo pelo homem, a desmistificação, vale mais porque enfrenta cara a cara as 
dificuldades que outros regimes históricos escamoteiam. Não obstante, esse pro- 
gresso é comprado com retrocessos e nada garante que os elementos progressivos 
da história se destacarão da experiência, voltando a acrescentar-se a ela mais 
tarde. A desmistificação é também despoetização e desencantamento. Seria preci- 
so conservar a recusa capitalista do sagrado exterior, mas fazendo renascer nele a 
exigência do absoluto que aboliu. Nada permite dizer que essa reparação será 
feita. O capitalismo é como a concha que o animal religioso secretou para habitar 
e que sobrevive a ele. “Ninguém sabe ainda quem, no porvir, habitará essa concha 
e se, no final desse desenvolvimento prodigioso, haverá novos profetas ou uma 
renascença vigorosa de todos os pensamentos, de todos os ideais, ou, enfim, no 
caso de nada disto se produzir, a petrificação (Versteinerung) pelo mecanismo, 
escondida sob uma espécie de importância ansiosa. Nesta hipótese, a palavra 
poderia tornar-se verdadeira para os últimos homens desse desenvolvimento de 
cultura: especialistas sem espírito, homens de prazer sem coração, esse nada ima- 
gina ter-se elevado a um nível de humanidade jamais alcançado até então.” ! * Se 
o sistema reanimar-se há de ser pela intervenção de novos profetas ou por uma 
ressurreição da cultura passada, por uma invenção ou reinvenção que em nada o 
favorece. Talvez a história elimine juntamente com as falsas soluções do pro- 
blema humano, certas aquisições válidas, não situe precisamente seus erros em 
um sistema total, não acumule verdades, trabalhe com uma questão posta confu- 
samente, não esteja ao abrigo de regressões e recaídas. Os projetos se trans- 
formam de tal maneira durante o caminho que o ensinamento dos fatos não pode 
ser recolhido, pois as gerações que fazem seu balanço não são aquelas que insti- 
tuíram a experiência deles. 

A fenomenologia de Weber não é, pois, sistemática como a de Hegel, não 
chega ao saber absoluto. A liberdade do homem e a contingência da história 
excluem definitivamente “a idéia de que o fim, mesmo longínquo, das ciências da 
cultura possa ser a construção de um sistema fechado de conceitos no qual a reali- 
dade é cercada numa ordem definitiva, e a partir do qual ela possa, doravante, ser 
deduzida. O curso do acontecimento imprevisível que vai à procura da eternidade 
transforma-se infindavelmente. Os problemas da cultura que comovem os homens 


14 Idem, ibidem, pp. 204. 
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são postos sempre de novo e sob outros aspectos, e, assim, permanece variável o 
campo daquilo que, na corrente infinita do individual, recebe sentido e significa- 
ção para nós, tornando-se um indivíduo histórico, como também são variáveis as 
relações de pensamento sob as quais o objeto de ciência é posto e considerado. 
Assim, Os princípios das ciências da cultura permanecerão mutáveis num futuro 
sem limite, enquanto uma esclerose do espírito, como na China, não desabituar a 
humanidade a colocar novas questões para uma vida inesgotável. Um sistema das 
ciências da cultura, mesmo no sentido moderado de uma delimitação sistemática 
e objetivamente válida das questões e dos domínios que são chamados a tratar, 
seria um não-senso em si. Uma tentativa deste gênero pode apenas reunir male- 
mal os pontos de vista múltiplos, específicos, heterogêneos, disparatados, sob os 
quais, a cada vez a realidade se apresenta para nós como “cultura”, isto é, torna- 
se significante naquilo que tem de mais particular. ' º Os conjuntos inteligíveis da 
história não rompem suas amarras com a contingência, e o movimento pelo qual 
ela procura voltar-se sobre si mesma para tentar agarrar-se, dominar-se, fazer-se 
razão, também está sem garantia. A história comporta fatos dialéticos, significa- 
ções esboçadas, não é um raciocínio sequente; como um interlocutor desatento, 
deixa o debate desviar, esquece pelo caminho os dados do problema. As épocas 
históricas deixam-se agrupar ao redor de uma interrogação sobre a possibilidade 
do homem, e para a qual cada uma oferece uma fórmula, em vez de se agruparem 
ao redor de uma solução imanente, cujo advento seria a história. 


Visto que procura recuperar as escolhas fundamentais do passado, a ciência 
de Weber é uma extensão metódica de sua experiência do presente. Esta expe- 
riência e suas opções práticas, por sua vez, beneficiaram-se com a compreensão 
histórica? Pois só então, Weber teria reconciliado a teoria e a prática. 

Weber não é revolucionário. Chega até mesmo a escrever que o marxismo “é 
um dos casos mais importantes de construção dos tipos ideais” e que todos aque- 
les que utilizaram seus conceitos sabem como são frutíferos, sob a condição de 
tomarem como sentido aquilo que Marx descreve como forças. Contudo, para ele 
essa transposição não é compatível com a teoria nem com a prática marxistas. 
Como materialismo histórico, o marxismo é uma explicação causal pela econo- 
mia, e em sua prática revolucionária nunca aparece, segundo Weber, a escolha 
fundamental do proletariado. Eis por que, como se disse, esse grande espírito julga 
os movimentos revolucionários, que testemunhou na Alemanha após 1918, 
como um burguês alemão provinciano. A rebelião de Munique pusera à testa do 
governo revolucionário seu estudante mais moralista (“Deus, em sua cólera, fez 
dele um homem político”, dirá Weber defendendo-o diante do tribunal, por oca- 
sião de repressão). ! º Weber aferra-se a esses pequenos fatos verdadeiros e nunca 


18 Max Weber, op-cit., p. 185. 
16 Marianne Weber, Max Weber, ein Lebensbila. Edi 
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entrevê uma significação histórica nova nas revoluções posteriores a 1917. Está 
contra a Revolução porque para ele não é uma revolução, isto é, criação de um 
conjunto histórico: descreve-a, no essencial, como uma ditadura militar e, no res- 
tante, como um carnaval de intelectuais fantasiados de homens políticos. 

Weber é liberal. Mas, dissemos ao começar, seu liberalismo é diferente do 
antigo. Raymond Aron escreve que sua política, como a de Alain, é uma “política 
do entendimento”. Só que, de Alain a Weber, o entendimento aprendeu a duvidar 
de si mesmo." ? Alain recomendava uma política um tanto estreita: fazer cada dia 
o que é justo e não se ocupar com as consequências. Tal sabedoria permanece 
emudecida cada vez que nos aproximamos de uma situação limite, e, então, o 
entendimento, contra seus princípios, ora é revolta, ora submissão. Weber, em 
contrapartida, sabe muito bem que o entendimento só funciona com desembaraço 
entre certos pontos críticos, e conscientemente atribuiu-lhe a tarefa de manter a 
história numa zona em que possa escapar das antinomias, sem fazer dele uma ins- 
tância separada. Numa história, de cuja racionalidade afinal não estamos seguros, 
aquele que escolhe a verdade e a liberdade não pode convencer aqueles que fazem 
outra escolha de que esta é absurda, nem mesmo vangloriar-se de tê-los “ultrapas- 
sado”. “É o destino de uma época de cultura que provou o fruto da árvore do 
conhecimento saber que não podemos decifrar o sentido do acontecimento mun- 
dial por mais completamente que o estudemos, mas que devemos estar à altura de 
criá-lo por nós mesmos, que as visões do mundo nunca podem resultar do conhe- 
cimento do fato e que, desta maneira, os ideais mais elevados, aqueles que mais 
potentemente nos impelem, só se fazem valer num combate com outros ideais, 
sagrados para outros homens como os nossos para nós.” 1 é 

O liberalismo de Weber não postula um empíreo político, nem torna o uni- 
verso formal da democracia como um absoluto; admite que toda a política é 
violência, até mesmo, à sua moda, a política democrática. Seu liberalismo é mili- 
tante, sofredor mesmo, heróico; isto é, reconhece o direito dos adversários, não 
consente em odiá-los, não escamoteia o confronto com eles, e para reduzi-los 
conta apenas com as contradições deles e com a discussão que as revela, Não pre- 
tende pôr fora da lei o nacionalismo, o comunismo, o pacifismo (que rejeita), 
não renuncia a compreendê-los. Ele que, sob o Império, tomou partido contra a 
guerra submarina e a favor da paz branca, declara-se solidário com o patriota que 
abateu o primeiro polonês a entrar em Dantzig. Combateu a esquerda pacifista 
que considerava a Alemanha a única responsável pela guerra e absolvia de ante- 
mão a ocupação estrangeira, porque, em sua opinião, esses abusos de auto-acu- 
sação preparam para amanhã um nacionalismo violento. Mas testemunha a favor 
de seus estudantes comprometidos na propaganda pacifista. Ele, que não crê na 
revolução, declara sua estima por Liebknecht e Rosa Luxemburg, sendo, no inte- 
rior da Universidade, contrário às discriminações políticas: talvez, diz ele, as opi- 


17 Cf.notan.º 1.(N.doT.) 
'8 Max Weber, Gesammelte. . . op. cit; p. 154. 
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niões anarquistas prepararam um sábio para ver um aspecto da história que, sem 
elas, permaneceria ignorado. Ele, que afasta escrupulosamente de seu ensino tudo 
que possa servir uma causa ou pór sua pessoa em evidência, é pelo engajamento 
político dos professores, sob a condição de que seja fora da cátedra, em ensaios 
oferecidos à discussão, em reuniões públicas onde o adversário possa responder, 
e que o solilóquio acadêmico não sirva fraudulosamente a uma propaganda... 
Assim, agarra-se às duas pontas da cadeia. Assim, faz com que verdade e decisão, 
conhecimento e luta caminhem juntos. Assim, procede de tal modo que a liber- 
dade nunca possa ser o ponto de honra de uma repressão. 'º 

Hã nessas atitudes algo mais do que um compromisso? Conseguiu reunir, 
fora de sua pessoa, o sentido da força com o da liberdade? Há um meio para satis- 
fazer a ambos a não ser pela alternância? Quando, sobre estas bases, Weber quis 
fundar um partido político, foi eliminado tão facilmente e retornou tão depressa 
aos seus estudos que nos vemos inclinados a pensar que não estava muito interes- 
sado, sentindo-o como um obstáculo insuportável e que, enfim, um partido que 
não jogasse conforme à regra do jogo seria para ele uma utopia. Contudo, este fra- 
casso talvez seja o homem Weber. Talvez permaneça intata uma sabedoria polí- 
tica que esboçou pelo menos uma vez, mesmo que não tenha sabido pô-la em prá- 
tica. Pois não se contentou em opor os valores e a eficácia, o coração e a 
responsabilidade. Tentou mostrar como é preciso ultrapassar a alternativa. O 
gosto pela violência, diz ele, é uma fraqueza secreta; a ostentação de belos senti- 
mentos, uma violência secreta — são duas espécies de histrionismo ou de neurose. 
Há uma força, a do verdadeiro político, que está além dessas vertigens e cujo 
segredo reside em não procurar criar uma imagem de si mesmo e de sua vida. 
Tendo tomado distância com relação a si próprio e ao sucesso, não se compraz 
com suas intenções e, menos ainda, jamais aceita sem discussão o juízo dos 
outros. Porque sua ação é uma “obra”, o devotamento é uma “coisa” (Sache) que 
cresce fora dele, exerce sobre os outros um poder de atração que sempre falta aos 
empreendimentos da vaidade. A “falta de distância” a si, às coisas e aos outros é 
a doença profissional dos meios acadêmicos e dos intelectuais. Neles, a ação é 
apenas uma fuga de si, um modo decadente do amor-de-si. Ao contrário, tendo 
aceitado de uma vez por todas “carregar a irracionalidade do mundo”, o político 
é paciente quando é preciso e intratável quando é preciso, ou seja, quando os limi- 
tes do compromisso válido são alcançados e quando está em causa o sentido 
daquilo que faz. Precisamente por não ser o homem da moral do coração, quando 
o político diz não aos outros e às coisas, seu dizer já é uma ação, e é ele quem 
cumpre os votos estéreis da política do coração. “Quando hoje, na agitação do 
tempo que acreditamos fecunda — mas nem sempre a agitação é paixão verda- 
deira —, quando, pois, repentinamente vemos aparecer em toda parte políticos do 
coração que dizem “não sou eu, mas o mundo que é besta e comum”, declino a 
responsabilidade das consequências, digo frequentemente que é preciso ver o grau 


1º Sobre todos estes pontos, veja-se Marianne Weber, Max Weber, ein Lebensbila. 
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de equilíbrio interior que se esconde atrás dessa moral do coração e tenho a 
impressão de que em nove casos sobre dez, trata-se de fanfarrões que não sentem 
realmente aquilo que estão assumindo e se embriagam com sensações românticas. 
Humanamente isto não me interessa muito e não me transtorna em demasia. Ao 
contrário, transtorna-me que um homem maduro — pouco importa se velho ou 
jovem em anos — que se sente realmente e com toda sua alma responsável pelas 
consequências e pratica a moral da responsabilidade, chegue a dizer num certo 
momento: “detenho-me aqui, não posso fazer de outra maneira”. É algo humana- 
mente puro e que impressiona, pois esta situação pode reproduzir-se para cada um 
de nós, se não estivermos mortos interiormente. Moral do coração e moral da 
responsabilidade não são opostos absolutos, mas complementares cuja união só 
pode ser alcançada pelo homem de vocação política”.?º 

Dir-se-á: esse talismã é pouca coisa, fica-se na simples moral, uma grande 
política prolonga a história do tempo e. portanto, deve dar-lhe a fórmula. Mas a 
objeção talvez ignore o que Weber estabeleceu como mais certo: se a história 
tem, não um sentido como o rio, mas sentido, se nos ensina, não uma verdade, 
mas erros a evitar, se a prática não se deduz de uma filosofia dogmática da histó- 
ria, então, não é superficial fundar uma política sobre a análise do homem políti- 
co. Ao fim e ao cabo, uma vez postas de lado as legendas oficiais, a importância 
de uma filosofia não é dada pela filosofia da história que a inspira e que, noutras 
mãos, produziria somente convulsões. mas pela qualidade humana que leva seus 
chefes a animarem verdadeiramente o aparelho político, e a fazer com que seus 
atos mais pessoais pertençam a todos. É esta qualidade rara que eleva Lênin e 
Trótsky acima dos outros autores da Revolução de 1917. O curso das coisas só 
fala àqueles que sabem lê-lo e os princípios de uma filosofia da história são letra 
morta enquanto não foram recriados no contato com o presente. Ora, para conse- 
gui-lo é preciso aquela capacidade de viver a história de que fala Weber, e a ver- 
dade em política talvez seja apenas a arte de inventar aquilo que, a seguir, parece- 
rá ter sido exigido pelo tempo. Certamente, seria preciso elaborar a política de 
Weber. Não é por acaso que a arte do político encontra-se aqui e falte acolá. 
Pode-se pensar que se trata menos de uma causa e mais de um sintoma das “inten- 
ções” da história. Pode-se procurar ler o presente mais atentamente do que Weber, 
perceber “parentescos de escolha” que lhe escaparam. Não obstante, ele mostrou 
definitivamente que uma filosofia da história, que não seja um romance histórico, 
não rompe o círculo do saber e da realidade, mas é a meditação deste círculo. 

Quisemos colocar a tentativa de Weber na abertura deste estudo porque, no 
momento em que os acontecimentos iam colocar a dialética marxista na ordem do 
dia, aquela tentativa revela quão séria é uma dialética da história. Houve marxis- 
tas para compreendê-lo e foram os melhores. Houve um marxismo rigoroso e 
consegiente que era, também ele, uma teoria da compreensão histórica, da 
Vielseitigkeit, da escolha criadora, e uma filosofia interrogativa da história. 


20 Max Weber, Politik als Beruf, p. 66. 
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Somente a partir de Weber e desse marxismo weberiano pode-se compreender as 
aventuras da dialética de trinta e cinco anos para cá.?'! 


21 Este marxismo é examinado por Merleau-Ponty no segundo capítulo do livro, dedicado à posição de 
Lukács, contraponteada no terceiro capítulo pelo “comunismo ortodoxo” que a recusou. Sugestivamente este 
terceiro capítulo denomina-se “Pravda” (Verdade). O problema discutido pelo segundo capítulo é o do entre- 
laçamento da filosofia da história com a práxis, tal como Lukács o pensa e pratica. É, para Merleau-Ponty, 
“a retomada dessa tentativa ágil e vigorosa onde revivem a juventude da revolução e do marxismo, a fim de 
que se possa medir o comunismo atual para sentir o que perdeu e a que se resignou”. Partindo da colocação 
weberiana, Merleau-Ponty considera o problema teórico da história como problema do relativismo. Weber 
resolve parcialmente a questão desde que o problema da relação entre sujeito e objeto é posto em termos de 
história e nesta o objeto são os outros sujeitos históricos e o sujeito, o entendimento histórico preso no tecido 
da história, mas capaz de autocrítica. Contudo, diz Merleau-Ponty, Weber não foi adiante, não conseguiu 
relativizar o próprio relativismo. Para ele, o círculo do presente e do passado é visto como um círculo vicioso 
porque acredita numa verdade incondicionada e sem ponto de vista, numa teoria pura diante da qual o 
saber progressivo acaba sendo apenas opinião ou aparência. Cabe, então, perguntar se uma crítica mais radi- 
cal não levaria a uma compreensão mais profunda da história. Esta crítica radical e esta compreensão pro- 
funda da história aparecem na posição de Lukács, ao interrogar seu mestre Weber, em História e Consciência 
de Classe. “Ele (Lukács) não lhe censura (a Weber) por ter sido muito relativista, mas por não tê-lo sido bas- 
tante e por não ter relativizado as próprias noções de sujeito e de objeto, pois ao fazê-lo teria encontrado uma 
espécie de totalidade (. . .) Certamente nunca poderemos reportar-nos à totalidade realizada, à história uni- 
versal, como se não estivéssemos nela, como se ela estivesse toda esparramada diante de nós. A totalidade de 
que fala Lukács é, em suas próprias palavras, “a totalidade da empiria”, não todos os seres possíveis e atuais, 
mas a reunião coerente de todos os fatos que conhecemos. Quando o sujeito se reconhece na história e reco- 
nhece a história nele próprio, não domina o todo como o filósofo hegeliano, mas está engajado numa tarefa 
de totalização, sabe que para nós nenhum fato histórico alcançará seu sentido pleno a não ser que tenha sido 
vinculado a todos aqueles que podemos conhecer, reportado a título de momento de uma única empresa que 
os reúne, inscrito numa história vertical, registrado as tentativas que tinham um sentido, suas implicações, 
suas sequências concebíveis”. 

Eis as teses de M.-Ponty sobre Lukács: 1) para Weber, o materialismo histórico é a afirmação de que 
as relações entre os homens passam pelas coisas; mas se a filosofia e a história forem capazes de recuperar 
o movimento que gerou a alienação, ver-se-á, então, a possibilidade do sujeito (a classe universal) devorado 
pelo objeto, reencontrar sua verdade e reintegrar o mundo a ele; 2) a dialética posta sobre seus próprios pês 
não significa que o marxismo colocou a matéria (física) no lugar do espírito hegeliano, mas que descobriu a 
“matéria humana”, isto é, as relações sociais e a luta de classes com motores da história. Isto significa que 
o sentido da história não é imediatamente transparente e que racionalidade não é sinônimo de necessidade: 
a dialética exige que o sujeito (a classe universal) tome consciência desse sentido e das contradições que o 
constituem sem o que estas reproduzirão cada vez mais violentamente por uma espécie de “mecânica dialéti- 
ca”. Por isso mesmo o marxismo não leva a uma filosofia da história dogmática, mas sim revolucionária; 3) 
a intervenção do sujeito não reabre a dicotomia sujeito-objeto porque não é uma intervenção teórica. A exis- 
tência histórica colocada em termos de praxis faz com que a consciência de classe não seja um estado de 
alma, nem um conhecimento, nem uma concepção do teórico, mas uma existência polarizada, uma possibili- 
dade inscrita na situação do proletariado, uma “possibilidade objetiva”; 4) a praxis proletária existe antes de 
ser conhecida e a consciência de classe não se exprime por um cogito coletivo mas pelo Partido. Este só existe 
se for reconhecido pela classe, mas está só o reconhece se se reconhecer nele. “Esta troca onde ninguém 
comanda e nirúguém obedece é simbolizada pelo velho costume que faz com que num comício, os oradores 
unam seus aplausos aos dos ouvintes: estes e aqueles não intervêm como pessoas, mas suas relações fazem 
surgir uma verdade comum aplaudida por todos. O Partido no sentido comunista é esta comunicação, e tal 
concepção não é um corolário do marxismo, é seu centro”; 5) para Weber nossa inserção na história é uma 
iniciação ao universo da cultura e a todos os tempos. Assim o homem teórico alcança o universal através do 
particular. Para Lukács não é o pensamento do historiador que possui tal alcance, mas uma classe determi- 


nada que tem o poder de transformar o particular em universal porque isto é o sentido da história. (N. do 
T.) 


AS AVENTURAS DA DIALÉTICA 
(Epílogo) 


“Tudo era possível naquele dia. . . o futuro foi presente... 
isto é, mais tempo, um relâmpago de eternidade.” 


(Michelet, História da Revolução Francesa, IV, 1.) 


“Hoje, o que importa não é revolucionar, e sim, montar o 
governo revolucionário.” 


(Correspondência do Comitê de Salvação Pú- 
blica.) 


A dialética não é a idéia da ação recíproca, nem a da solidariedade dos 
contrários e seu ultrapassamento, nem a de um desenvolvimento que se auto-pro- 
pulsiona, nem a transcrescença de uma qualidade, a instalar numa nova ordem 
uma mudança até então quantitativa: tais idéias são consequências ou aspectos da 
dialética. Porém, tomados em si mesmos ou como propriedades do ser, tais 
relacionamentos são prodígios, curiosidades ou paradoxos. Só se esclarecem 
quando tomados em nossa experiência, na junção de um sujeito, do ser, e dos ou- 
tros sujeitos: entre estes contrários, nesta ação recíproca, nesta relação entre um 
dentro e um fora, entre os elementos desta constelação, neste tornar-se que não se 
torna somente, mas que que se torna para si, há lugar para relacionamentos em 
sentido duplo, sem contradição e sem magia, para reviravoltas, para verdades 
contrárias e inseparáveis, para ultrapassamentos, para uma gênese perpétua, para 
uma pluralidade de planos ou de ordens. Só há dialética nesse tipo de ser onde se 
realiza a junção dos sujeitos, ser não é apenas um espetáculo que cada um deles 
se oferece por sua própria conta, mas sua residência comum, espaço de sua troca 
e de sua inserção recíproca. A dialética dá para si mesma não uma finalidade, 
como diz Sartre, isto é, a presença do todo naquilo que, por sua natureza, existe 
em partes separadas, porém a coesão global, primordial de um campo de expe- 
riência, onde cada elemento abre para os outros. Pensa a si mesma sempre como 
expressão ou verdade de uma experiência, onde o comércio dos sujeitos entre si e 
com o ser estava instituído previamente. É um pensamento que não constitui o 
todo, mas encontra-se instalado nele. Tem um passado e um porvir que não são 
sua simples autonegação; fica inacabada enquanto não passar em outras perspec- 
tivas e nas perspectivas das outras. Nada mais afastado dela do que a concepção 
kantiana de uma idealidade do mundo que seria o mesmo em todos os espíritos, 
assim como o número dois ou o triângulo são os mesmos em todos eles, sem que 
haja crescimento ou mudança: o mundo natural e humano é único, não porque es- 
teja constituído paralelamente em todos e porque, finalmente, o “eu penso” seja 
indiscernível em mim e no outro, mas porque nossa diferença abre sobre ele, por- 
que somos imitáveis e participáveis uns pelos outros nessa relação com ele. 


* Cf. Oolhoeo espírito e “O filósofo e sua sombra” para a unidade do mundo estético e do mundo cultural. 
(N. do T.) 
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Rememoramos as aventuras mais recentes da dialética. São elas erros sobre 
si próprias e pelos quais a dialética tem mesmo que passar, pois, sendo por princi- 
pio um pensamento com vários centros e várias entradas, precisa de tempo para 
explorar todos eles. Sob o nome de cultura, Max Weber julgara reencontrar a coe- 
são primeira de todas as histórias. Lukács acredita poder encerrá-las num ciclo 
que se fecha com o reencontro de todas as significações numa realidade presente: 
o proletariado. Não obstante, esse fato só recupera a história universal por ter 
sido “preparado” inicialmente pela consciência filosófica e por ser o emblema da 
negatividade. Donde a censura do idealismo endereçada a Lukács, pois, com efei- 
to, o proletariado e a sociedade revolucionária tal como são concebidos por ele, 
são idéias que não encontram equivalentes na história. Contudo, se for necessário 
renunciar a ler a história e nela decifrar o devir-verdade da sociedade, que restará 
da dialética? Em Sartre, nada resta.? Considera utópica a intuição continuada 
que deveria ser confirmada dia a dia pelo desenvolvimento da ação e da sociedade 
revolucionárias, e mesmo por um conhecimento verdadeiro do passado histórico. 
À filosofia dialética, à verdade que transparece atrás de escolhas irreconciliáveis, 
opõe a exigência de uma filosofia intuitiva desejosa de ver imediata e simultanea- 
mente todas as significações. Não há mais um reenvio regulado de uma perspec- 
tiva para outra, o acabamento do outro em mim e de mim no outro, pois isto só 
seria possível graças ao tempo e uma filosofia intuitiva põe tudo no instante: o 
Outro só pode estar presente para o Eu como negação pura. Certamente, é-lhe 
facultado o direito, até mesmo um direito absoluto, de afirmar sua perspectiva; o 
Eu consente isto de antemão. Mas consente, apenas: como poderia acompanhar o 
Outro em sua existência? Há, em Sartre, uma pluralidade de sujeitos, não há 
inter-subjetividade. Olhando-se mais de perto, nota-se que o direito absoluto que 
o Eu outorga ao Outro é, antes, um dever: não se unem na ação, no relativo e no 
provável, mas somente nos princípios, sob a condição de que o outro se mantenha 
rigorosamente dentro deles, que honre seu nome e a negação absoluta que prome- 
te. Mundo e história não são mais um sistema com várias entradas, mas um feixe 
de perspectivas irreconciliáveis, jamais coexistentes, e que somente o heroísmo 
sem esperança do Eu pode manter unidas. 

A conclusão destas aventuras. seria, então, a de que a dialética era um mito? 
Contudo, a ilusão estava somente em precipitar a significação total da história 
num fato histórico — o nascimento e o crescimento do proletariado— em acredi- 
tar que a história organizava por si mesma sua própria recuperação e que o poder 
do proletariado seria sua própria supressão, negação da negação. Era acreditar 
que o proletariado fosse, sozinho, a dialética e que a empresa de colocá-lo no 
poder, subtraída provisoriamente de toda apreciação dialética, pudesse pôr a dia- 


? No 5.º capitulo do livro, denominado “Sartre e o ultrabolchevismo”, Merleau-Ponty analisa os três ensaios 
sartreanos “Os Comunistas e a Paz”, publicados em Temps Modernes n.º 81-84-85, e a resposta de Sartre a 
Claude Lefort, “Resposta a Lefort”, em Temps Modernes n.º 89. A análise merleaupontiana provocou uma 
longa polêmica com Sartre, assumida publicamente por Simone de Beauvoir, e que permaneceu pendente até 
a morte de Merleau-Ponty, em 1961. Ainda contra Merleau-Ponty, Lukács publicou o texto “As desventuras 
da Dialética”. (N. do T.) 


AS AVENTURAS DA DIALÉTICA 239 


lética no poder. Era jogar o jogo duplo da verdade e da prática autoritária onde, 
finalmente, a vontade perde a consciência de sua tarefa revolucionária e a verdade 
cessa de controlar sua realização. Hoje como há cem anos, e como há 38 anos, 
permanece verdadeiro que sozinho ninguém é sujeito nem livre, que as liberdades 
se contrariam e se exigem reciprocamente, que a história é história de seu debate, 
que este se inscreve e está visível nas instituições, nas civilizações, na esteira das 
grandes ações históricas, que há meio para compreendê-las, situá-las, senão em 
um sistema, segundo uma hierarquia exata e definitiva e na perspectiva de uma 
sociedade verdadeira, homogênea, última, pelo menos como diferentes episódios 
de uma vida, cada um deles sendo uma experiência e podendo passar nas seguin- 
tes... Não é a dialética que está caduca, mas a pretensão de terminá-la num fim 
da história ou numa revolução permanente, em um regime que, sendo a contesta- 
ção de si próprio, não precise mais ser contestado de fora e, em suma, não tenha 
mais um fora. 

Já dissemos algumas palavras a respeito do conceito de fim da história e con- 
ceito menos marxista do que hegeliano e que, aliás, se compreendido com A. 
Kojeêve,º como fim de uma humanidade e retorno à vida cíclica da natureza, é 
uma idealização da morte que também não poderia traduzir o pensamento central 
de Hegel. Ora, desde que se elimine completamente o conceito de fim da história, 
o conceito de revolução encontra-se relativizado. É este o sentido da “revolução 
permanente”: significa que não há regime definitivo, que a revolução é o regime 
do desequilíbrio criador, ? que sempre haverá outras oposições a ultrapassar e que, 
portanto, sempre é preciso uma oposição no interior da revolução. Mas, como 
assegurar-se de que uma oposição no interior da revolução não é uma oposição à 
revolução? Vê-se, então, nascer uma instituição bastante curiosa: a crítica oficial, 
caricatura da revolução permanente. Erraríamos se pensássemos que se trata ape- 
nas de uma astúcia, uma máscara, da famosa receita de Maquiavel ao ensinar que 
se reina melhor pela persuasão do que pela força e que a sedução é o cúmulo da 
tirania. É provável que por essa porta passem as reclamações verdadeiras e as 
verdadeiras mudanças. Mas, também, é seguro que servem apenas para firmar 
ainda mais a posse do aparelho e, ao se converter num elemento do poder, a crií- 
tica deve ser interrompida no momento em que poderia tornar-se interessante, 
quando apreciasse, julgasse e virtualmente contestasse o poder em sua totalidade. 
Assim, por princípio, este poder ignora sua verdade, isto é, a imagem que dele têm 
aqueles que não o exercem. A única verdade reclamada por tal poder é a de suas 
intenções e torna-se, então, uma permissão geral para constranger durante o 
período em que as necessidades práticas do regime tornam-se um motivo sufi- 


3 Alexandre Kojéve, Introduction à la Lecture de Hegel — Leçons sur la Phénoménologie de VEsprit, — 
Paris, 1947. (N. do T.) 

* “Durante um período cuja duração é indeterminada, todas as relações sociais se transformam no curso de 
uma luta interior contínua. A sociedade não faz outra coisa senão mudar incessantemente de pele. Os trans- 
tornos na economia, na técnica, na ciência, na família, nos costumes e nos hábitos, realizando-se, formam 
combinações e relações recíprocas de tal modo complexas que a sociedade não pode chegar a um estado de 
equilíbrio”, Trotsky, La Révolution Permanente, p. 36. (N. do A.) 
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ciente para afirmar. Verdade e ação destroem-se mutuamente, quando efetiva- 
mente a dialética exige que uma sustente a outra. Diziamos que se trata de uma 
caricatura da revolução permanente e talvez se proponha, então, uma volta ao ori- 
ginal. Mas a questão é saber se há um original fora do imaginário, se a empresa 
revolucionária, empresa violenta, destinada a colocar uma classe no poder e que 
verte sangue para chegar até lá, não é obrigada, como dizia Trotsky, a tomar-se 
por um absoluto, se em seu interior há lugar para uma potência de contestação, 
isto é, se é capaz de relativizar-se, se nela não permanece alguma coisa da crença 
no fim da história, se a revolução permanente, forma refinada dessa crença, 
tomando o poder não se despoja de seu sentido dialético-filosófico, e enfim, se a 
revolução, por princípio, não faz o contrário do que quer e não coloca uma nova 
elite, mesmo que seja sob o nome de revolução permanente. Se concentrarmos 
toda negatividade e todo sentido da história em uma formação histórica existente, 
a classe proletária, será preciso dar carta branca aos que a representam no poder, 
pois tudo que é outro é inimigo. E, então, não haverá mais oposição, dialética 
manifesta. Verdade e ação jamais se comunicarão se não houver, ao lado daqueles 
que agem, aqueles que os olham, que lhes opõem a verdade de sua ação, e que 
podem pretender substituí-los no poder. Não há dialética sem oposição e sem 
liberdade; não há por muito tempo oposição e liberdade em uma revolução. A 
degeneração de todas as revoluções conhecidas não é fruto do acaso: como regime 
instituído nunca podem ser o que foram como movimento que, justamente, por ter 
sido um sucesso, chegou à instituição; o movimento histórico já não é mais ele 
mesmo, fazendo-se, “trai-se” e “desfigura-se”. As revoluções são verdadeiras 
como movimentos e falsas como regimes. Neste sentido, coloca-se a questão de 
saber se não há mais futuro num regime que não pretenda refazer a história pela 
base, mas somente mudá-la, e se não se trata de buscar esse regime, em lugar de 
cair mais uma vez no círculo da revolução. 

No interior do pensamento revolucionário não encontramos a dialética, mas 
o equívoco. Tratemos de pôr a nu sua mola enquanto ainda se acha em estado de 
pureza. O pensamento revolucionário admite sempre uma dupla perspectiva hisgb- 
rica. Por um lado, a revolução é “fruto” da história, provoca a emergência das 
forças que lhe preexistiam, o curso das coisas carrega essa aparente ruptura do 
curso das coisas, a revolução é um caso particular do desenvolvimento histórico 
— Trotsky chegou mesmo a dizer “um falso custo” do desenvolvimento histó- 
rico º — ela o recoloca nas vias que são as vias da história. Assim considerada, 
a revolução só pode produzir-se numa certa data, quando certas condições exte- 
riores estão reunidas; amadurece na história, prepara-se naquilo que a precede 
pela constituição de uma classe que eliminará a antiga classe dirigente a fim de 
substituí-la; é um feito ou um efeito, impõe-se mesmo àqueles que não desejariam 


* “As crueldades e os horrores da revolução, que não queremos negar nem atenuar, não caem do céu... são 
inseparáveis de todo desenvolvimento histórico. .. Estas áleas trágicas entram nos falsos gastos inevitáveis 
de uma revolução, que ela própria, é um falso gasto no desenvolvimento histórico ” (sublinhado por nós), 
Trotsky, Histoire de Révolution Russe, III, 177, 63, op. cit. por Daniel Guérin, La Lutte de Classe sous la 1 
République, II, p. 50. (N. do A.) 
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reconhecê-la que exprime muito bem o termo marxista “condições objetivas”: 
pois as condições objetivas da revolução são a revolução enquanto está nas coi- 
sas, incontestável, senão para os que não são revolucionários de modo algum, 
pelo menos para os teóricos, que não o são imediatamente. No limite, é a revolu- 
ção vista de fora e pelos outros. A eliminação de uma classe por aquela que ela 
oprimia ou explorava é um progresso que a história efetua por si mesma. Eis o 
fundamento do otimismo revolucionário. Porém, não seria revolucionário se se 
limitasse a registrar um acontecimento objetivo. As condições objetivas podem 
muito bem pesar sobre a tomada de consciência da classe ascendente, mas, no 
final das contas, são os homens que fazem sua própria história. O advento histó- 
rico de uma classe não é um efeito ou um resultado do passado, é uma luta, e a to- 
mada de consciência de sua força por ocasião de suas primeiras vitórias modifica 
o relacionamento “objetivo” das forças, a vitória chama a vitória, há um “meca- 
nismo interno” fazendo com que a revolução exalte a si mesma e ultrapasse em 
significação e em potência o quadro estrito das condições objetivas médias, o 
ambiente histórico dado. º Há pouco, a revolução era uma onda da história. 
Agora, pelo contrário, a história revela sua substância revolucionária: é revolução 
em permanência, e as fases de estagnação é que devem ser interpretadas como 
casos particulares, modalidades provisórias de um desequilíbrio essencial que ha- 
bita a história toda. Sob essa nova luz, a revolução como fato objetivo, substitui- 
ção de uma classe dirigente por outra, está longe de estar acabada. A instalação 
de uma classe no poder, que há pouco era progresso, aparece também como 
regressão ou reação. Pois a nova classe dirigente, justamente por dirigir, tende a 
tornar-se autônoma. A essência da revolução está, pois, nesse instante em que a 
classe decadente já não dirige mais, e a classe ascendente ainda não. Ali poder- 
se-ia entrever, como diz Michelet, “uma revolução sob a revolução”. ? A Revolu- 
ção Francesa, diz ele ainda, “em sua rápida aparição, em que realizou tão pouco, 
viu, nos clarões do raio, profundezas desconhecidas, abismos de porvir”.º A 
instalação de uma classe no poder, mais do que a própria revolução, é seu 
escamoteamento: as profundezas abertas fecham-se outra vez, a nova classe diri- 
gente volta-se contra aqueles que haviam auxiliado seu triunfo, e que já a ultrapas- 
savam, restabelece sobre eles seu poder positivo, já contestado. A revolução é pro- 
gresso quando comparada com o passado, mas decepção e aborto quando 
comparada com o futuro que deixou transparecer e sufocou. O pensamento mar- 
xista procura unir os dois conceitos de revolução — como falso gasto do desen- 
volvimento histórico e a história como revolução permanente. Esforça-se para 
juntá-los. Equivoca-se por não consegui-lo. Busca a síntese num ponto de matura- 
ção da história em que o desenvolvimento histórico e objetivo traria um apoio ao 
mecanismo interno da revolução, de tal modo que a revolução permanente pode- 


6 A dialética das condições objetivas e da tomada de consciência pela classe revolucionária revelaria o cará- 
ter reflexionante da luta de classes. (N. do T.) 

7 Michelet, Histoire de la Révolution Française, prefácio de 1868, p. 19, ed. La Pléiade. (N. do A.) 

8 Id., ibid., p. 21.(N. do A.) 
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ria instalar-se no poder. A história, como maturação, coincidiria com a história 
como ruptura continuada: o fruto mais acabado do curso das coisas seria a nega- 
ção de toda inércia histórica. Em outros termos: uma classe seria secretada pela 
história e poria um fim na mistificação das revoluções falhadas, porque não seria 
um novo poder positivo que após ter desempossado as classes decaídas, afirmaria, 
por sua vez, sua particularidade, pois ela é a última de todas as classes, a supres- 
são de todas as classes, sua auto-supressão enquanto classe. 

Se colocarmos a história na perspectiva desse futuro, chamando-o proleta- 
riado e revolução proletária, torna-se legítimo imputar à “burguesia” o equívoco 
das revoluções precedentes: foram simultaneamente progresso e fracasso, nelas 
nada é puro, nada é exemplar, são contraditórias porque colocaram no poder uma 
classe que não era universal. Mas, há uma classe que é universal e que, portanto, 
acabará tudo aquilo que as outras começaram de maneira vã. E nesta certeza de 
um porvir já presente, o marxismo acredita encontrar a sintese de seu otimismo e 
de seu pessimismo. A análise trotskista da revolução permanente, que nos aden- 
trava com avanço na revolução como ultrapassamento das condições dadas, 
como drama inter-humano, luta e criação transtemporal, subitamente torna-se a 
simples descrição do estado de maturidade da história, quando as condições obje- 
tivas e subjetivas concordam.º O naturalismo e o realismo filosóficos, que perma- 
necem como quadros do pensamento marxista no próprio momento em que mer- 
gulha na análise da luta e da inter-subjetividade, permitem a Trotsky instalar a 
negatividade permanente no desenvolvimento das coisas, a título de futuro inelu- 
tável, atribuir a uma classe que existe objetivamente a travessia do tempo, e, 
enfim, dar ao poder proletário a investidura filosófica. Mas, bem entendido, uma 
vez “naturalizado”, o processo histórico torna-se irreconhecível, e uma vez eleva- 
do à dignidade de verdade em ação, o poder proletário se autonomiza sendo revo- 
lução somente aos seus próprios olhos. Passa para o subjetivismo extremo, ou, o 
que vem a dar na mesma, para o objetivismo extremo e não admite, em hipótese 
alguma, o olhar de uma oposição. Coloca-se, pois, a questão de saber se se pode 
imputar apenas à “burguesia”, explicar pelas particularidades de tal classe e, por- 
tanto, como fato histórico insuperável, os equívocos, a traição e o reflexo das 
revoluções passadas. Também cabe perguntar se a revolução proletária como 
revolução sem equívoco, o proletariado.como última classe, são outra coisa e não 


º Se a revolução é síntese e se a luta de classes é reflexionante graças à mediação revolucionária, o fato de 
a Revolução ocupar estas duas posições (como síntese e como mediação) constitui seu núcleo problemático. 
Este será examinado a seguir por Merleau-Ponty que procura destacar o pano de fundo da posição trotskista 
e reencontra o leit-motiv de todo pensamento filosófico, científico e político após Descartes: a impossibi- 
lidade de vencer as barreiras entre a subjetividade e a objetividade. A questão é tanto mais grave quanto o 
marxismo, justamente por ser a primeira compreensão clara dessa relação e de suas mediações, está voltado 
necessariamente para a determinação da possibilidade, da necessidade e da viabilidade da Revolução. A dis- 
cussão do problema traz em seu bojo o tema das relações entre a teoria e a prática, exigida por uma filosofia 
da história que recusa a mera contemplação do mundo. A permanência do naturalismo e do realismo no pen- 
samento e na prática revolucionários são responsáveis por um impasse que a teoria marxista teria permitido 
superar e que a posição de Trotsky superou efetivamente no primeiro momento, mas que recuperou no 
momento seguinte. A cada passo, a leitura merleaupontiana está sendo guiada pelo contraponto das duas epí- 
grafes que encabeçam o texto. (N. do T.) 
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uma maneira arbitrária de enclausurar a história ou a pré-história, uma meta-his- 
tória ingênua onde projetamos todo nosso desgosto, arriscando-nos a assegurar 
uma nova vitória justamente para as mistificações da história, vitória gravíssima 
porque dela esperamos muito mais. 

Estas reflexões se impõem quando se lê o belo livro de Daniel Guérin sobre 
a Revolução Francesa.!º O duplo jogo do pensamento marxista e do golpe de 
força, por cujo intermédio, finalmente, escapa de seus equívocos, aqui aparecem 
sob uma luz tanto mais convincente quanto pela força do saber, da simpatia 
revolucionária e da honestidade, o autor reúne uma rica matéria histórica que 
contesta suas categorias marxistas sem que o quisesse e malgrado ele próprio. 
Aparentemente tudo é muito claro: a Montanha, o governo revolucionário, a 
ação de Robespierre, enfim, a Revolução Francesa, são progressivos quando com- 
parados com o passado e regressivos, quando confrontados com a revolução dos 
Braços Nus. Daniel Guérin mostra de maneira muito convincente que assistimos 
o advento da burguesia, que esta se apóia sobre os Braços Nus contra as antigas 
classes dirigentes, mas volta-se contra eles quando querem avançar até a demo- 
cracia direta. Quando se fala dos vínculos da Montanha e da burguesia, não se 
trata de uma conjetura: a manobra é consciente e aparece claramente nos escritos, 
ações, discursos, correspondência oficial dos membros do Comitê de Salvação 
Pública, em particular, na dos “especialistas”. A evolução da Gironda à Monta- 
nha é efetuada pela conversão de uma parte da burguesia, até então ocupada com 
os negócios e com a navegação, às formas novas de exploração. Ninguém pode, 
portanto, contestar o equívoco da Revolução Francesa, nem que tenha sido insta- 
lação no poder de uma classe que pretendia interromper a Revolução a partir do 
momento em que seus próprios privilégios estivessem garantidos. Não se trata de 
discutir o fato, mas sua significação. Podemos conservar a análise de Daniel Gué- 
rin e dizer com ele-que a Revolução Francesa e a ditadura do governo revolucio- 
nário são progresso e reação? Podemos dissociar do acontecimento esses dois 
aspectos ou relacionamentos? Ora, Daniel Guérin sublinha que as condições obje- 
tivas de uma revolução total não estavam dadas. Não havia, então, na França, 
uma massa suficiente de proletários conscientes para ultrapassar os interesses da 
burguesia e chegar à revolução proletária. Nas condições dadas, portanto, só era 
possível uma revolução burguesa e a revolução só poderia interromper-se. Ora, 
em revolução, diz Daniel Guérin, retomando o dito de Verginiaud, parar é recuar. 
A ditadura do governo revolucionário deveria, portanto, ser suplantada por Ter- 
midor e Bonaparte. Mas, no mesmo lance, o conjunto se encontra justificado, 
historicamente fundado, verdadeiro com respeito às circunstâncias do tempo e, 
com mais forte razão, o pensamento de Robespierre, que tentava reunir as duas 
verdades do tempo, estabilizar a Revolução. Os enraivecidos e os hebertistas que 
polemizavam contra o governo revolucionário e reclamavam a aplicação da cons- 
tituição de 93 “esqueciam que os Montanheses ainda estavam em minoria no país 
e que novas eleições arriscavam parir uma assembléia talvez ainda mais reacio- 


1º Daniel Guérin, La Lutte de Classes sous la I République, ed. Gallimard. 
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nária do que a Convenção”."" “Perdiam de vista a necessidade de uma ditadura 
para abater a contra-revolução.” '? “As perseguições de que a vanguarda fora víti- 
ma haviam feito com que perdesse de vista o caráter relativamente progressivo do 
governo revolucionário, a despeito de seus aspectos reacionários. Com suas diatri- 
“bes imprudentes, fizera o jogo da contra-revolução”.!º Se à revolução proletária 
não está amadurecida, Robespierre é relativamente progressivo e o esquerdismo 
dos Braços Nus, relativamente contra-revolucionário. Mas então, nas condições 
da época, o governo revolucionário e Robespierre representavam a aquisição e ti- 
nham a possibilidade de fazer a história dar um passo, são eles que existem, se 
não humanamente, pelo menos política e historicamente. No limite não era o 
curso forçado dos “assignats”, a desmonetarização do dinheiro, a taxação total, 
os poderes ilimitados dos representantes em missão para suspender as leis, levan- 
tar taxas, condenar à morte, contestar os poderes locais ou os agentes do poder 
central, não eram as perseguições entre os acaparadores, as expedições dos “exér- 
citos revolucionários” entre os camponeses que iam no sentido da história naquele 
momento — como diz a correspondência do Comitê de Salvação Pública, a 
ultra-revolução era contra-revolução, e Daniel Guérin não pode pensar de manei- 
ra diversa, visto que admite que nesta época ela não poderia passar aos fatos. 
“Hoje, o que importa não é revolucionar e sim montar o governo revolucioná- 
rio”,! * escreve o Comitê de Salvação Pública. Isto significa que a ação dos Bra- 
ços Nus, no momento considerado, era incompatível com qualquer governo. 
“Para todo ser que raciocina, deveria escrever Varlet, aprisionado pelo governo 
revolucionário, governo e revolução são incompatíveis.” ! º Isto significa que o 
governo era anti-revolucionário, mas também que a revolução torna o governo 
impossível e que, na época em que a democracia direta dos Braços Nus não podia 
apoiar-se numa vanguarda bastante numerosa e sólida para ocupar o lugar de 
governo, Robespierre tinha razão contra eles. Os Braços Nus eram o clã; o 
governo revolucionário, com a burguesia, a técnica. Através das classes em pre-: 
sença, aqui se defrontam a Revolução como vontade imediata e a Revolução insti- 
tuída, a Revolução como feito da inter-subjetividade e a Revolução como fato 
histórico. “A substituição do ardor popular pela técnica burguesa é um dos fenó- 
menos essenciais da última fase da Revolução. O movimento das massas, que 
conferira um impulso irresistível à Revolução, que lhe permitira enfrentar o perigo 
exterior e esmagar O inimigo interior, encontrou-se pouco a pouco recalcado. O 
regime perdeu seu dinamismo. Contudo, esse inconveniente também trouxe vanta- 
gens: o estabelecimento de um poder forte, a centralização administrativa, a orga- 
nização racional e metódica das requisições, das fabricações de guerra, da condu- 
ta das operações militares, conferiram-lhe uma força de que nenhuma outra potên- ' 
cia da Europa dispunha na época. Como se diz atualmente, esse esboço de 


" Daniel Guérin, La Lutte de Classes sous la I République, II, p. 60. 
12 id. ibid., 1, p. 332, nota. 

13 id. ibid., II, p. 351. 

14 fl, ibid. IL, po 7. 

18 dd. ibid., II, p. 59. 
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Estado totalitário assegurou-lhe a vitória.”" º Daniel Guérin acrescenta: “uma 
vitória da burguesia, e não do povo”. Mas, na época, não havia outra vitória pos- 
sível, e a escolha era entre ela e a Restauração. Torna-se paradoxal, então, procu- 
rar do lado dos Braços Nus aquilo que se passou verdadeiramente e contar toda 
a história da Revolução Francesa como se fora uma querela interna da burguesia 
e como se os matizes da burguesia não representassem, na história, a amostragem 
de possíveis humanos. Quando Daniel Guérin quer encontrar o proletariado de 
93, é obrigado a afastar a Gironda, mas também a Montanha e, naturalmente, os 
“especialistas”, e também Robespierre e os hebertistas também, e mesmo os “ple- 
beus” que caminham ao lado dos Braços Nus, mas esperam ocupar os cargos. Em 
suma, todos os revolucionários profissionais devem ser classificados do lado da 
burguesia, e os únicos representantes do proletariado são aqueles que não tomam 
parte dos poderes oficiais. Não se pode dizer que Robespierre fosse um burguês 
consciente, pois não se aproveitou da Revolução para enriquecer, como fizeram 
seus colegas. Porém, era um “pequeno-burguês”, isto é, como ensina Marx, uma 
contradição viva — capaz de compreender os Braços Nus, mas também homem 
da ordem e do governo. Ocorre, entretanto, que se a contradição era a do tempo, 
Robespierre está datado, é homem histórico, e o mesmo deve ser dito de seus cole- 
gas (mesmo os tarados) e dos banqueiros que “financiaram a Revolução” ou 
aconselharam a manutenção do padrão-ouro visto que a República não poderia 
ganhar a guerra sem fazer compras no estrangeiro. Tomando a ação dos Braços 
Nus como perspectiva para compreender a Revolução, ação reconhecida como 
incapaz de sucesso, acaba-se por subestimar as lutas que opuseram a Gironda e a 
Montanha, Danton e Robespierre, Robespierre e os termidorianos, quando nelas 
está a história da Revolução Francesa, e, destarte, coloca-se como história verda- 
deira aquela que não ocorreu: a da revolução proletária que emergia com a ação 
dos Braços Nus, mas que não poderia ser um fato político. Substitui-se a história 
que foi por aquela que poderia ter sido num outro tempo, e assim, a Revolução 
Francesa desaparece por inteiro no futuro que incubou e sufocou: a revolução 
proletária. Se quisermos compreender a história, isto é, aquilo que num dado 
momento foi presente e no que os contemporâneos apostaram suas vidas, é preci- 
so admitir, ao contrário, que o que existe historicamente não é o heroísmo dos 
Braços Nus, que não poderia inscrever-se numa política e marcar a história, e sim 
aquilo que os outros inventaram fazer na conjuntura, segundo a inspiração do 
espírito revolucionário, mas também levando em conta o “refluxo”, e portanto, 
segundo seus preconceitos, tiques e manias, como ainda seu lado de “homens da 
ordem” na ocasião. .. Tudo isto, que sumariamente põe-se na conta da “burgue- 
sia”, também pertence à história da Revolução — revolução burguesa, pois na 
data considerada não há outra, e a “burguesia” é a própria história. As duas pers- 
pectivas históricas que o pensamento marxista queria reunir, separam-se: se a his- 
tória é maturação, desenvolvimento objetivo, Robespierre tem razão e os Braços 
Nus terão razão mais tarde, isto é, estão errados no momento. E se a história é 


"8 DanielGuérin, La Lutte de Classes sous la 1 République, II, p. 22. 
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revolução permanente, não há tempo passado, a história inteira é véspera do ama- 
nhã sempre diferido, privação de um ser que nunca será, espera de uma revolução 
pura onde ela se ultrapassaria. 

“Onde ela se ultrapassará”, diria sem dúvida Daniel Guérin. E nisto reside 
toda a questão. Pois, se admitirmos que num dado momento — por exemplo, a 
Revolução Francesa — é impossível distinguir o que é progressivo e o que é 
reacionário, aceitar um como “proletário” e outro como “burguês”, se os dois 
devem ser aceitos juntos ou recusados juntos no absoluto do momento, como o 
aspecto objetivo e o aspecto subjetivo, o “fora” e o “dentro” da Revolução, colo- 
ca-se a questão de saber se a todo momento de toda revolução uma ambigiidade 
do mesmo tipo não será reencontrada, se a Revolução não terá sempre que contar 
com um “fora” inerte onde é preciso, entretanto, que ela se inscreva, se quiser pas- 
sar para a história e para o incontestado. Certamente, etapas terão sido vencidas, 
o proletariado será mais numeroso e mais homogêneo, talvez, do que fora em 93, 
talvez não haja mais uma burguesia constituída para disputar o poder. Não quere- 
mos dizer que a história se repete e que tudo se equivale. Não obstante, a mesma 
situação típica se reproduzirá no sentido de que sempre teremos que nos haver 
com o “relativamente progressivo”, que a Revolução, justamente se for dita 
permanente, sempre terá que levar em conta uma inércia, nunca transpassará a 
história, nunca a veremos cara a cara, sempre será possível tratar como “peque- 
no-burguês” o Robespierre da época e condená-lo da perspectiva dos Braços Nus, 
como também evidenciar o papel histórico dos “especialistas” e da “técnica”, às 
expensas do “ardor popular”. Para que fosse diferente seria preciso que a revolu- 
ção pudesse cessar de ser governo, ocupar por si mesma o lugar de governo. 
Como dizia Babeuf: “os governantes só fazem revolução a fim de governar para 
sempre. Nós queremos fazer uma, finalmente, para assegurar para sempre a felici- 
dade do povo pela verdadeira democracia”." ? Eis aí a questão: a revolução é um 
caso limite do governo ou o fim do governo? É concebida no segundo sentido e 
praticada no primeiro. Se for o fim do governo, é uma utopia; se for um tipo de 
governo, está sempre no relativo e no provável e nada nos autoriza a agrupar 
numa embrulhada, sob a denominação de “burguesia”, e tratar como fato de uma 
classe particular, as contradições que explodem entre as exigências do governo e 
as da Revolução, e ainda menos, oferecer-nos sob o nome de “poder proletário” 
uma solução pronta para esta antinomia. “Se os 'sans-culottes” desta época”, 
escreve Daniel Guérin, “tivessem podido alçar-se à noção de ditadura do proleta- 
riado, teriam reclamado simultaneamente a ditadura contra os inimigos do povo 
e a democracia completa para o próprio povo.” "8º Essa democracia para o povo 
e essa ditadura para os inimigos do povo não estão nos fatos — estão no espírito 
de Daniel Guérin. Eis aí a noção clássica de um poder proletário. Para adivinhar 
a emergência da verdadeira revolução na ação dos Braços Nus deve-se obedecer 
à condição de pensar tudo sob a categoria do poder proletário. Porém, como um 


"7 Daniel Guérin, La Lutte de Classes sous la 1 République, II, p. 347. 
18 id. ibid. II, p. 332. 
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poder que é ditadura para os inimigos do povo seria também uma democracia 
para o próprio povo? Os limites do “fora” e do “dentro” são tão nítidos? O pró- 
prio povo não pode deixar-se seduzir pela burguesia? Não tem inimigos em seu 
próprio seio? Inversamente, os burgueses, os “especialistas” não podem aliar-se, 
pelo menos aparentemente, à sua causa? Como saber quando um “sans-culotte” 
fala como “sans-culotte” e quando, como um simplório da burguesia? Como 
saber quando um “especialista” fala como “especialista” e quando, como burguês 
disfarçado? 'º Assim, finalmente, a linha dialética que Daniel Guérin puxa dos 
Braços Nus ao futuro é apenas a projeção de um voto — o de um poder que seja 
ação ou violência e verdade. 

Entretanto, dirá ele, houve aqueles meses em que os Braços Nus eram o ter- 
ror, em que a ditadura foi “popular, democrática, descentralizada, propulsionada 
de baixo para cima”.?º “Danton propôs outra coisa, pediu uma ditadura do alto. 
Propôs que os administradores locais se tornassem agentes do poder central, 
nomeados por este e estreitamente subordinados a ele.”2" Quando os “sans-cu- 
lotte” pediam o terror, pediam seu terror, e foi-lhes dado um outro, o do governo 
revolucionário, isto é, escreve um deles, “o funesto espírito de vingança e ódio 
particulares”. Um outro terror? Será certo? Não é o mesmo terror mediatizado, 
não mais exercido somente, mas suportado, isto é, tornado governamental e atin- 
gindo, consegientemente, não apenas a contra-revolução, mas ainda a ultra-revo- 
lução que “faz seu jogo”? Trotsky distingiu-os muito bem, mas Daniel Guérin o 
censura por ter acreditado que “no final das contas as duas ditaduras se fundiram 
assim que a Convenção se desvencilhou dos girondinos”.22 “É verdade”, concede 
Daniel Guérin, “que no dia seguinte ao 31 de maio, as duas tendências pareceram 
confundir-se por um instante, mas a sequência dos acontecimentos prova que essa 
fusão foi efêmera.” Ai de nós! Trotsky havia governado e é de se temer que tenha 
visto com clareza. Daniel Guérin prova muito bem que o governo revolucionário 
voltou-se contra as reivindicações imediatas dos Braços Nus. Mas isto não prova 
que houve duas políticas face a face. E é esta a questão. A “democracia direta”, 
“o ditame propulsionado de baixo para cima”, a verdadeira solução de Daniel 
Guérin, tão diferente do terror governamental quanto da democracia burguesa, é 
um conceito político pomposo com que se veste o Apocalipse. É a tentativa para 
também formar o sonho de um “fim da política” numa política. Do mesmo modo 
que o “poder proletário”, é um problema oferecido como solução, uma questão 
apresentada como resposta, um ultrapassamento da história em idéia. 


'º Merleau-Ponty toca no problema da traição à classe. Na Phénoménologie de la Perception, discutindo a 
determinação econômica da situação de classe, o filósofo fala numa sobredeterminação ideológica e política 
daquela primeira determinação, a fim de que se possa compreender porque toda classe tem seus traidores. 
Aqui, talvez falte a Guérin a apreensão da sobredeterminação da situação das classes, razão pela qual a sepa- 
ração entre os Braços Nus e a burguesia lhe apareça mais nítida do que foi efetivamente. Em última instância, 
a análise de Merleau-Ponnty procura evidenciar a impossibilidade de traçar fronteiras claras entre o “povo” 
e o “não-povo”, a partir do momento em que a referência econômica foi recoberta por outras determinações. 
Aliás, mais adiante, dirá que é preciso outras análises que complementem a da mais-valia. (N. do T.) 

20º Daniel Guérin, op. cit. II, pp. 4-5. 

21 id., ibid., II, p. 9. 

22 id., ibid., II, p. 6, nota. 
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É verdade, dir-se-á, que a ação dos Braços Nus não é um fato político em 93. 
Contudo, Daniel Guérin sobrevoa conscientemente a Revolução Francesa. Disse 
que a revolução proletária era prematura então e esta idéia é introduzida por ele 
para agrupar os fatos. Porém, uma história mais recente dar-lhe-ia o lastro da 
experiência. Sua perspectiva visa 1848, 1871, 1917. Em 93, ninguém poderia 
puxar a linha dialética do futuro, mas podemos vê-la retrospectivamente e esclare- 
cer 93 pelo que sobreveio. Entretanto, mesmo em 1917, encontraríamos realizada, 
senão de maneira episódica, uma “ditadura contra os inimigos do povo” que fosse 
uma “inteira democracia para o próprio povo”? E se o episódio não durou, se um 
sistema verdadeiramente soviético é quase inencontrável na história da Revolução 
Russa, se funcionou sobretudo antes de outubro de 17, talvez seja porque a revo- 
lução só é proletária antes do sucesso, no movimento que precede a tomada do 
poder, em seu “ardor” e não em sua “técnica”. De qualquer modo, o poder sovié- 
tico atual lembra mais o Comitê de Salvação Pública do que os Braços Nus. E se, 
ainda uma vez, quiséssemos colocar a “ditadura pelo alto” na conta da burguesia, 
dos “restos” da burguesia na União Soviética ou da burguesia que a pressiona em 
suas fronteiras, estaríamos confessando que não queremos olhar os fatos, que 
disfarçamos de processo histórico uma idéia do poder proletário como absorção 
do “fora” no “dentro”, do “objetivo” no “mecanismo interno”, que nos deixamos 
guiar pelo fantasma de uma espécie de abrasamento final onde, enfim, o desejo 
seja imediatamente realidade. Daniel Guérin, historiador e marxista, sabe melhor 
do que nós que a “ditadura do proletariado” sempre foi somente o índice de um 
problema, e como é difícil encontrar um caminho entre a social-democracia e a 
ditadura do partido. Exprime, sobretudo, nosso desejo de encontrar já pronta na 
história uma resolução dos horrores da história, de pensar a história como uma 
Odisséia, retornando a uma solução dada nas coisas, ou pelo menos, apoiando 
nosso querer sobre um movimento das coisas. O que resta se retirarmos essa ideo- 
logia? Movimentos revolucionários que efetivamente evitam a alternativa da dita- 
dura pessoal e da consulta democrática porque são uma resistência, porque não 
são um poder reconhecido, e que, portanto, fazem coisa diferente do que querem. 
O aborto da Revolução Francesa e de todas as outras não seria um acidente que- 
brando um -desenvolvimento lógico a ser imputado às particularidades da classe 
ascendente e que não ocorrerá quando esta for o proletariado: o fracasso da Revo- 
lução seria a própria Revolução. A Revolução e seu fracasso seriam um só. 

Daniel Guérin pergunta incidentalmente por que a burguesia de direita sem- 
pre detesta a Revolução Francesa que a colocou no poder. E responde profunda- 
mente: porque considera a Revolução Francesa “do ponto de vista da revolução 
permanente” e detesta nela “a Revolução tout court”.2º Estas palavras fazem 
com que uma terceira dimensão da dialética revolucionária saia da sombra: não 
há somente um desenvolvimento objetivo do passado que foi ao presente que é, e 
nem somente uma reconstrução subjetiva deste desenvolvimento a partir de nos- 
sas vontades presentes, mas ainda, entre o passado e o presente, há vínculos 


2º Daniel Guérin, op.cit., II, p. 368. 
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vagos, contaminações, identificações que cruzam as relações de filiação dadas ou 
voluntárias, uma espécie de apagamento ou amortecimento do passado real. O 
burguês de hoje não é aquele que fez a Revolução Francesa e da qual ele próprio 
nasceu. A burguesia como classe ascendente era a Revolução da época e, para a 
época, era a Revolução tout court e, embora tenha servido a interesses precisos 
não era redutível objetiva nem subjetivamente a estes interesses; tinha como fun- 
ção histórica sedimentar, transformar em instituição, em adquirido, uma nova 
idéia das relações sociais. Por isso mesmo, algumas vezes, podia, entre parênteses, 
convocar os história Nus. Mas não há aquisição definitiva de onde a história se 
eleva sem perder uma polegada da altura alcançada: a burguesia que foi a Revolu- 
ção tornou-se um Antigo Regime e, considerando a Revolução Francesa, identifi- 
ca-se com a antiga classe dirigente. Há, pois, ao mesmo tempo que um progresso 
histórico, um abatimento, um desperdício, uma estagnação da história. Ao mesmo 
tempo que uma revolução permanente, uma decadência permanente que atinge a 
classe dirigente à medida que dirige e dura levando-a a abdicar àquilo que a fazia 
“progressiva”,? * sua potência de convocação — e reduzindo-se à conservação de 
interesses particulares. Através do tempo, as revoluções se confundem e as insti- 
tuições se assemelham, toda revolução é a primeira e toda instituição, mesmo 
revolucionária, é tentada pelos precedentes históricos. Isto não quer dizer que 
tudo é vão e que não há nada a fazer: cada vez a luta é outra, o mínimo de justiça 
exigível se eleva, e, além disto, segundo estes próprios princípios, o conservado- 
rismo é utopia. Mas isto quer dizer que a revolução que recriaria a história está no 
infinito, que há uma analogia das classes dirigentes enquanto dirigentes e das clas- 
ses dirigidas enquanto dirigidas e que, por esta razão, os progressos históricos não 
se adicionam como os degraus de uma escada. Os marxistas sabem muito bem 
disto ao dizer que a ditadura do proletariado volta as armas da burguesia contra 
a própria burguesia. Mas então, uma filosofia proletária da história consiste em 
postular o milagre de que a ditadura empregue as armas da burguesia sem tornar- 
se alguma coisa como uma burguesia; que uma classe dirija sem entrar em deca- 
dência, quando toda classe que rege o todo, por isso mesmo, demonstra-se parti- 
cular; que uma formação histórica, o proletariado, possa ser instituído como 
classe dirigente sem retomar as servidões do papel histórico, acumulando e man- 
tendo intata toda energia de todas as revoluções passadas, animando sem desfale- 
cimento seu aparelho institucional e anulando sua degenerescência. Ora, isto seria 
supor que tudo que existe historicamente fosse simultaneamente movimento e 
inércia, seria colocar na história como conteúdos, de um lado, o princípio da 
resistência, que chamamos burguesia, e de outro, o princípio do movimento, que 
chamamos proletariado, quando são a própria estrutura da história, enqunto pas- 
sagem à generalidade e à instituição das relações entre pessoas. O Comitê de Sal- 
vação Pública é progressivo relativamente a 93, isto é, absolutamente progressivo 
em seu tempo, embora seja uma realidade histórica embaralhada onde já são 
discerníveis os interesses burgueses que se autonomizam. Reciprocamente, a dita- 


24 Daniel Guérin, Op. cit., II, p. 368. 
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dura do proletariado, mesmo que se suponha que tenha a missão absoluta de 
implantar na história as relações do homem com o homem, tais como são desco- 
bertos pelo proletariado, só realizará seu trabalho na ambiguidade e com desper- 
dício de energia, inseparáveis do poder e da generalidade social. Supor que o 
proletariado defenderá sua ditadura contra a involução, é supor na própria histó- 
ria um princípio substancial e dado que expulsa sua ambigiiidade, resume-a, tota- 
liza-a e fecha-a (nem que seja abrindo-lhe um futuro de movimento puro), e qual- 
quer um que suponha tal princípio e empreenda colocá-lo no poder, por isso 
mesmo, dará investidura a um poder impuro. Se a Revolução for permanente, no 
sentido de que sua forma “final” se manifeste já, por antecipação, nesses primei- 
ros esboços, será preciso também que ela seja permanente no sentido de que 
nunca está acabada, é sempre relativa. Nela, vitória e fracasso são uma coisa só, 
pois não se poderia ver como se anularia o excesso do “mecanismo interno” sobre 
as “condições objetivas”, constituinte das antecipações históricas, no momento 
em que um proletariado mais potente e mais consciente estiver constituído, pois é 
o excesso do “ardor” sobre a “técnica”, da vontade imediata sobre a instituição, 
da classe ascendente sobre a classe no poder, da sociedade civil sobre o Estado, e 
dizer que tais diferenças não existem em um poder proletário, é dar uma definição 
nominal que nada nos ensina sobre as coisas. Crer na revolução proletária é afir- 
mar arbitrariamente que o deslizamento da história sobre si mesma e a ressurrei- 
ção dos espectros do passado são pesadelos; é afirmar que a história é portadora 
de seu próprio remédio e nos surpreenderá com ele — e, justamente por cedermos 
a esta crença, instalar um poder tanto mais autônomo quanto mais acreditar estar 
fundado sobre a história objetiva. Se então, quisermos retomar a jogada, se 
protestarmos dizendo que, pelo contrário, a sociedade proletária é uma sociedade 
em crise permanente há de ser porque renunciamos à Revolução: pois, quem ten- 
taria fazer uma revolução sem a convicção de criar uma sociedade que seja outra, 
não somente porque contesta a si mesma e pode autocorrigir-se, mas ainda, por- 
que é o bem? Ninguém mata por um progresso relativo. É próprio de uma revolu- 
ção acreditar-se absoluta e de não sê-lo justamente porque o crê. Se se conhece 
como relativa, se admite a cada momento fazer apenas o “relativamente progressi- 
vo”, então está prestes a admitir que revolução e não-revolução constituem uma 
só história. Sobre esta base podemos ter simpatia pelas revoluções, julgá-las inevi- 
táveis em certos momentos, constatar seus progressos e até mesmo nos asso- 
ciarmos a elas, mas não acreditamos nelas como elas acreditam em si mesmas, 
não as fazemos, não somos revolucionários. Sem dúvida, há muitos homens desse 
tipo em todas as revoluções: trabalham no empreendimento, prestam-lhe serviços, 
não o questionam, mas justamente por isso não são revolucionários. As revolu- 
ções comportam essa surpreendente divisão de papéis: aqueles que são os mais ' 
revolucionários frequentemente vão para a oposição, e aqueles que fazem a revo- 
lução nem sempre são revolucionários. Alguns homens excepcionais reúnem tudo 
e conseguem governar conservando sua consciência revolucionária sem que se 
possa dizer que isto ocorra porque fazem a revolução ou porque sua consciência 
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se contenta com visões grosseiras. Assim, dão a ilusão da síntese, mas a antino- 
mia continua neles. ? º 

Essas observações justificam relativamente certos feitos do comunismo: 
renunciou ser uma sociedade que esteja em crise permanente, em desequilíbrio 
continuado, que substitui o governo pela revolução e supre as condições objetivas 
por seu “mecanismo interno”. Essa desilusão talvez pudesse ser saudável, se fosse 
lúcida. Mas se o fosse e se confessasse, a URSS deixaria de ser a pátria da Revo- 
lução. Precisa, pois, manter a ficção do poder proletário, da democracia direta e 
do perecimento do Estado tanto mais energicamente quanto mais afastada deles, 
seja porque, em alguns sua fraude seja conscientemente aceita como herança de 
um projeto ao qual não querem ser infiéis, seja antes, porque na decadência da 
cultura marxista que daí resulta, cesse de ser perceptível e torne-se cada vez mais 
ignorada quanto mais constantemente vivida. Talvez ninguém melhor do que um 
soviético bem informado esteja mais próximo das idéias defendidas aqui, ninguém 
melhor do que ele, convencido de que toda revolução está no relativo e que só há 
progressos. O comunismo atual se confina no progressismo. Se cada vez mais 
vemos gravitar à sua volta homens que não partilharam as “ilusões” do marxis- 
mo, isto não é fruto do acaso: é que efetivamente ele renunciou a elas. No entanto, 
se se apresentasse cruamente como progressismo que de fato é, faltar-lhe-ia 
convicção, vigilância, autoridade, direito moral para exigir todos os sacrifícios. 
Por isso, o progressista nunca está só, vive em simbiose, precisa ter atrás de si um 
sólido comunista que trabalhe, creia ou faça crer que o proletariado está no poder. 
Em si mesmo o regime soviético é um progressismo, mas é importante frente ao 
capitalismo, que permaneça como o outro absoluto, que permaneça nele o brio 
revolucionário (o termo sendo tomado, bem entendido, no sentido marxista, pois 
para além de qualquer evidência, o regime transforma os países que governa). E 
assim, amplifica, generaliza, torna irrevogável, estende para todo o porvir o equi- 
voco essencial a todo governo revolucionário e a toda instituição. Esgueira-se de 
tal modo ao conhecimento que não há como ajuizá-lo. Certamente, como o Comi- 
tê de Salvação Pública, a URSS trabalha no objetivo, faz história, ganha guerras. 
Contudo, podíamos ver mais ou menos quanto custava o aparelho tornar-se tão 
espesso a ponto de a Revolução não ter mais “interior”, ninguém pode dizer que 
história faz, nem qual seu preço. Seria justificável apenas relativamente mas recu- 
sa esta justificativa oferecendo-se como absoluto. A síntese marxista do objetivo 
e do subjetivo se desfaz em duas formações terminais: de um lado, num objeti- 
vismo extremo que não permite discernir o sentido do sistema; do outro, numa 
teoria da revolução permanente que, pelo contrário, superestima os fatores inter- 


28 Foi nesta linha que Merleau-Ponty examinou a situação dramática de Trotsky: lucidez teórica e prática, 
coragem, dificuldade para aceitar imediatamente que o Partido, solo da subjetividade-objetividade da práxis 
revolucionária, possa enganar-se e degenerar no refluxo revolucionário, que há conflito entre as identificações 
mediatas da dialética e as identidades dadas imediatamente, que há os paradoxos do centralismo e da demo- 
cracia, que a dialética proletária e a do Estado desembocam em alternativas quando estavam destinadas a 
ultrapassar as antinomias. “O destino de Trotsky desenha-se em filigrana nessa filosofia que deveria unir a 
verdade e a ação e onde, afinal, uma se torna simplesmente álibi para a outra.” (“A dialética em ação”, cap. 
IV de As Aventuras da Dialética). (N. do T.) 
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subjetivos, mas que, no limite, recusa toda revolução instituída e, portanto, a pró- 
pria idéia de Revolução. 

Na perspectiva de 1917, a política revolucionária que deveria revesar histori- 
camente a política “liberal” — solicitada por rudes problemas de organização, 
defesa e valorização — tornou-se cada vez mais uma política de países novos, o 
meio para economias semi-coloniais (ou para civilizações há muito paralisadas) 
passarem aos modos modernos de produção. O imenso aparelho construído, com 
suas disciplinas e privilégios, no momento em que se revela eficaz para edificar 
uma indústria ou dar trabalho para um proletariado novo, esvazia o terreno do 
proletariado como classe dirigente e deixa sem herdeiros o mistério de civilização 
de que, segundo Marx, o proletariado ocidental era o portador. O proletariado 
francês, alemão, italiano pode esperar mais de um regime com direção comunista 
do que daqueles que subsistem no presente? O proletariado tcheco é mais feliz 
hoje do que antes da guerra? Basta que esta questão seja possível para atestar que 
a grande política histórica,.cuja divisa era “o poder aos proletários de todos os 
países”, também está em crise. Não se trata de especular sobre o “egoísmo” dos 
proletariados avançados. O que se pergunta é se, no final, dedução feita dos sacri- 
fícios que lhes seriam pedido pelo sistema para ajudar os proletariados atrasados, 
podem receber aquilo que os comunistas esperam deles. Os regimes ditos proletá- 
rios enquadram seu proletariado num conjunto de poderes cujo rendimento e 
custo social, enfim, o sentido histórico, são tão mal conhecidos quanto os das 
sociedades pré-capitalistas, e cuja sociologia está inteiramente por fazer, de sorte 
que, ali onde se coloca a escolha entre a fome e o partido comunista, a decisão é 
óbvia, mas em todo lugar onde, ao contrário, existem os modos modernos de pro- 
dução e com eles certos costumes, é uma questão saber se para o proletariado, o 
comunismo vale o que custa, tornando-se primordial o enorme problema de sua 
natureza e de suas molas reais, desclassificado, aliás, pelo perigo da morte. Duas 
manobras rivais e simétricas impedem que encaremos o comunismo como uma 
incógnita a ser conhecida: de um lado, aquela que o apresenta como herdeiro do 
marxismo, e do outro, aquela que tenta mascarar os problemas do “mundo livre”, 
sob pretexto de defesa anticomunista. De um lado, tenta-se fazer passar o comu- 
nismo usando a sombra de Marx; do outro, eliminar os problemas de Marx em 
favor da defesa anticomunista. A nostalgia do comunismo e a neurose do antico- 
munismo conjugam-se para favorecer o equívoco, de que falávamos há pouco, 
entre a ideologia revolucionária e a realidade progressista da URSS e para interdi- 
tar toda visão franca e direta dentro dos próprios limites de nossa informação. 
Esta situação só pode acabar com o nascimento de uma esquerda não-comunista. 
O artigo primeiro dessa nova esquerda deveria ser o de que a rivalidade entre os 
Estados Unidos e a URSS não é a da “livre empresa” e do marxismo. Sob a capa 
de filosofias que datam de um ou dois séculos, as políticas estabelecidas cons- 
troem coisa bem diferente. Tanto nos vícios como nas virtudes dos dois sistemas, 
intervêm tantas condições geográficas, históricas e políticas que as filosofias 
reclamadas por eles só podem ser, evidentemente, meros ornamentos. Se quiser- 
mos sair de nossos devaneios, precisamos olhar essa coisa diferente que escondem 
e nos colocarmos diante deles em estado de dúvida metódica. Precisamos dar-lhes 
aquela atenção sem respeito que convém aos grandes empreendimentos confusos, 
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cuja análise e balanço ainda não estão feitos — e cuja colisão seria a maior das 
desgraças, pois aqueles que morressem sequer saberiam por que morrem. Uma 
esquerda não-comunista atribui-se, então, a tarefa constante de escamotear a ini- 
mizade dos antagonistas, desfazer o engodo das armadilhas que um prepara para 
o outro, contrariar a cumplicidade de seus pessimismos. Não se trata de uma 
variedade de oportunismo do justo-meio ou de pacifismo. O comunismo, condição 
estrita do conhecimento da URSS porque confronta sua ideologia com o que sabe- 
mos de sua realidade, é no mesmo lance e sem paradoxo condição de uma crítica 
moderna do capitalismo, porque só ele repõe em termos modernos os problemas 
de Marx. Só ele é capaz de um confronto e de uma comparação perpétua entre os 
dois sistemas, entrevê-se uma economia generalizada de que são casos particula- 
res. Essa tomada de consciência, e com ela, a ação que comanda, é tarefa de uma 
esquerda não-comunista que, portanto, não será um compromisso entre as ideolo- 
gias dadas. 

Vê-se agora em que sentido é preciso falar de um novo liberalismo: não se 
trata de retorno à filosofia otimista e superficial que reduz a história de uma socie- 
dade a conflitos de opinião especulativos, a luta política a trocas de pontos de 
vista sobre um problema posto claramente, e da coexistência dos homens às rela- 
ções dos concidadãos no empíreo político. Tal liberalismo não é mais praticado 
em parte alguma. Há uma luta de classes e é preciso que haja uma, visto que há 
e enquanto houver classes. Há e deve haver para a classe operária um meio de 
ação excepcional — a greve — visto que sua sorte também é excepcional e que 
por princípio ela é minoritária. Mais ainda: tem o direito de fazer-se representar, 
se O quiser, por um partido que recuse as regras do jogo democrático, pois este 
jogo a desfavorece. O Partido Comunista é e deve ser legal. Mais ainda: houve e 
haverá movimentos revolucionários e estão justificados desde que existam, visto 
que são a prova de que as sociedades onde se produzem não permitem que os 
proletários vivam. Se se fala de liberalismo, é no sentido de que a ação comunista, 
os movimentos revolucionários, só são admitidos como ameaça útil, como apelo 
contínuo à ordem, que não se acredita na solução do problema social pelo poder 
da classe proletária ou de seus representantes, que não se espera progresso a não 
ser de uma ação que seja consciente e se confronte com o juízo de uma oposição. 
Como o liberalismo heróico de Weber, este faz entrar em seu próprio universo 
aquilo que o contesta e só se justifica a seus próprios olhos sob a condição de 
compreendê-lo. Para nós, uma esquerda não-comunista é a deliberação de pór o 
problema social em termos de luta e recusar a ditadura do proletariado. Dir-se-á: 
mas a luta é luta pelo poder. Portanto, ou se condena uma esquerda não comu- 
nista a exercer o poder apenas no sentido parlamentar e burguês, realizando o 
sonho socialista, ou, então, para ela esse poder é uma transição para a ditadura, 
e a esquerda é criptocomunista. Uma esquerda não-comunista enfrenta com tama- 
nha liberdade de crítica a ditadura do proletariado que sua ação se distingue por 
si mesma da ação comunista. Para dissipar qualquer equívoco, basta que ela colo- 
que o problema da natureza do Estado soviético, o que não significa admitir, 
como Sartre, que “a discussão é aberta”, mas abri-lo para si mesmo ou, em todo 
caso, ter parte nisso. Quanto aos limites da ação parlamentar e democrática, al- 





254 - MERLEAU-PONTY 


guns decorrem da instituição e devem ser aceitos porque o Parlamento é a única 
instituição conhecida que garante um mínimo de oposição e verdade. Há outros 
que decorrem dos usos parlamentares e das manobras — esses não merecem qual- 
quer respeito. Mas podem ser denunciados no próprio Parlamento. A mistificação 
parlamentar consiste em não colocar os verdadeiros problemas, ou em colocá-los 
obliquamente ou tarde demais. Uma esquerda não-comunista poderia muito con- 
tra ela. Perdemos um pouco o hábito da ação parlamentar e o Partido Comunista 
teve seu papel nesse declínio do regime: engajado numa estratégia de defesa da 
URSS em escala mundial, oscila entre a agitação e o oportunismo, renuncia à 
ação de fustigamento que agora cabe à esquerda não-comunista. 


Isto não é “uma solução” e nós o sabemos muitó bem: estamos dizendo que 
com esforço se começa a conhecer o social e nunca um sistema de vidas cons- 
cientes admitirá uma solução como as palavras cruzadas ou os problemas elemen- 
tares de aritmética. Trata-se, antes, da resolução de segurar nas mãos as duas pon- 
tas da cadeia — o problema social e a liberdade. Tal atitude tem um único 
postulado: que a liberdade política não seja única e necessariamente uma defesa 
do capitalismo. Não ha dialética sem liberdade, dizíamos. Mas, há uma com liber- 
dade? Há uma, se o capitalismo deixar de ser um aparelho rígido com sua políti- 
ca, suas ideologias, suas leis imperiosas de funcionamento, e se, em favor de suas 
contradições, puder passar uma outra política que não a sua. Uma esquerda não- 
comunista não está ligada à livre empresa nem à ditadura do proletariado. Não 
acredita que as instituições capitalistas sejam o único mecanismo de exploração, 
mas não as julga mais naturais nem mais sagradas do que o machado de pedra 
polida ou a bicicleta. Como nossa linguagem, são nossos utensílios, costumes, 
vestimentas, instrumentos inventados para um uso definido e que pouco a pouco 


encontram-se carregados de uma função completamente diferente. Uma análise 
completa dessa mudança de sentido está para ser feita, além da célebre análise da 


mais-valia, e há um programa de ação a ser estabelecido em consegiiência. É se- 
guro que nada parecido será feito num regime que procede não somente de acordo 
com planos, mas ainda por balanços. Hoje, a ação revolucionária é secreta, inveri- 
ficável e, justamente porque quer recriar a história, prenhe de cargas que nunca 
foram avaliadas. Ao mesmo tempo, renunciou às garantias filosóficas da ditadura 
do proletariado. Eis por que hoje nos parece menos praticável do que nunca. Mas, 
com isto não queremos de modo algum implicar em leis eternas da ordem capita- 
lista, nem ter qualquer respeito por ela. Invocamos um esforço de esclarecimento 
que nos parece impossível no regime comunista, possível no mundo não-comu- 


nista. Se superestimarmos a liberdade deste mundo, “o barômetro da Revolução” 
no-lo dirá. 


É sempre indecoroso citar ou comentar a si mesmo. Não obstante, qualquer 
um que tenha publicado suas opiniões sobre problemas vitais é obrigado, se elas . 
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mudaram, a dizê-lo e dizer por quê. Neste ponto não se pode dar a um autor o 
direito de produzir suas idéias como à locomotiva, sua fumaça. É preciso que 
coloque no devido lugar aquilo que pensava ontem naquilo que pensa hoje. Esta- 
ria tão errado se procurasse em seus escritos de ontem todas as suas idéias de hoje 
— pois seria confessar que não viveu, que nada adquiriu entretempo — que deve 
explicar a passagem. É sua principal razão de ser. Que ontem tenha pensado aqui- 
lo e que hoje pense isto, não interessa a ninguém. Mas seu caminho, suas razões, 
a maneira como ele próprio compreendeu o que acontecia, isto sim, deve ao leitor 
e pode dizê-lo sem dificuldade desde que tenha permanecido ele mesmo. Ninguém 
se surpreenderá, portanto, se quisermos, para finalizar, agregar estas páginas às 
de um ensaio anterior.? * 

No dia seguinte à guerra tentamos formular uma atitude de contemporização 
marxista. Tínhamos a impressão de que a sociedade soviética estava muito dis- 
tante dos critérios revolucionários definidos por Lênin e que o próprio critério dos 
compromissos válidos havia sido abandonado e, consegientemente, a dialética 
ameaçava recair na identidade simples dos contrários, isto é, no ceticismo. Apare- 
cia um comunismo completamente voluntário, inteiramente fundado sobre a cons- 
ciência dos chefes, renascença do Estado hegeliano em vez de perecimento do 
Estado. Mas, fosse como fosse a “grande política” soviética, observávamos que a 
luta dos partidos comunistas em outros países também era a luta do proletariado, 
e não nos parecia impossível que por essa trilha ela fosse reconduzida aos cami- 
nhos da política marxista. Diziamos: A URSS não é o poder do proletariado. 
Porém, a dialética marxista continua atuando através do mundo. Enredou-se 
quando a Revolução ficou limitada a um país subdesenvolvido. Porém, sente-se 
sua presença nos movimentos operários da Itália e da França. Mesmo que não 
tenha tomado posse de nossa história, mesmo que em parte alguma tenha havido 
o advento do proletariado como classe dirigente, continua roendo a sociedade 
capitalista, mantém todo seu valor como negação, permanece verdadeiro e sempre 
será verdadeiro que uma história onde o proletariado nada é, não é uma história 
humana. Tanto era impossível uma adesão ao comunismo, pensávamos, quanto é 
necessária uma atitude de simpatia que reservasse as oportunidades para um novo 
afluxo revolucionário. Diziamos: não temos que escolher entre o comunismo tal 
como é e seu adversário. Estrategicamente, o comunismo está na defensiva. Apro- 
veitemos essa pausa, espreitemos os sinais de um renascimento da política prole- 
tária e façamos o que estiver em nosso alcance para ajudá-la. “Se amanhã a 
URSS ameaçasse invadir a Europa e estabelecesse em toda parte um regime de 
sua escolha, uma outra questão se colocaria e precisaria ser examinada. Hoje ela 
não se põe.” ?? 

A URSS não invadiu a Europa, mas a guerra da Coréia colocou esta “outra 


26 Humanismo e Terror — Ensaio sobre o problema comunista, 1947. 
27 Ibid., p. 202. 
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questão” que não se punha em 1947. E é com ela que temos que nos defrontar. 
Sabemos tudo que se pode dizer sobre o regime da Coréia do Sul, não preten- 
demos que a URSS tenha querido ou provocado a guerra da Coréia, mas, visto 
que lhe pós um fim, poderia sem dúvida tê-la impedido, e a partir do momento em 
que não o fez e passou à ação militar, nossa atitude de simpatia estava eliminada, 
pois mudava de sentido. Numa situação de força tornava-se uma adesão disfar- 
çada. Pois, era bem claro que todo progresso da URSS fora de suas fronteiras se 
apoiava sobre a luta dos proletários locais e se nos decidíssemos, cada vez, a ver 
no assunto apenas um episódio da luta de classes, daríamos à sua política a cau- 
ção que desejava. A contemporização marxista tornava-se ação comunista. Só 
permanecia enquanto houvesse uma margem entre o comunismo e não-comu- 
nismo. Esta margem foi reduzida pela situação da guerra. A guerra da Coréia aca- 
bou, o governo soviético parece ter tomado consciência das condições de uma ver- 
dadeira coexistência. Acontece, porém, que os Estados Unidos se rearmaram, 
evoluíram para o fanatismo e uma política de paz entre eles e a URSS tornou-se 
incomparavelmente mais difícil: toda iniciativa de terceiros nesta situação de 
força assume o valor de uma reviravolta das alianças, e é preciso perguntar se 
essa reviravolta não levaria a URSS à política “dura”. Em suma: após a guerra da 
Coréia, todas as questões passaram para o plano das relações de força e da diplo- 
macia tradicional. “Simpatia sem adesão”, numa situação nova a fórmula preci- 
sava ser reexaminada. A guerra da Coréia não nos obrigava a desejar a conquista 
do país todo por um dos dois exércitos, nem colocar o mundo comunista e não-co- 
munista face a face como dois blocos entre os quais seria preciso escolher, nem 
reduzir o problema político a essa escolha. Pensávamos, e continuamos pensando, 
que uma política fundada no anticomunismo é, a prazo, uma política de guerra, e 
a vista, uma política de regressão, que há muitas maneiras de ser comunista e que 
o problema começa apenas quando se diz que não se era. Mas, justamente, numa 
situação de força a crítica do anticomunismo só é distinta da adesão ao comu- 
nismo se se colocar sem equívoco fora dele. Nem sempre a escolha se pusera entre 
“ser comunista” ou ser “anticomunista”, mas, em contrapartida, era preciso saber 
se se era ou não comunista. A polêmica contra o anticomunismo só permaneceria 
independente se também atacasse o criptocomunismo. A luta contra esses contrá- 
rios, que vivem um do outro, era uma só e mesma luta. A contemporização mar- 
xista havia sido uma posição no dia seguinte à guerra porque tinha suas condições 
objetivas: zonas neutras através do mundo, na Tchecoslováquia, na Coréia, onde 
as duas ações pactuavam. Visto que desapareceram, a contemporização marxista 
em nós era apenas devaneio e devaneio suspeito. Era necessário sublinhar que a 
própria independência nos situava fora do comunismo. Não podíamos mais nos 
contentar em não escolher: numa perspectiva de guerra, para ser claro, era preciso 
que a recusa da escolha se tornasse escolha de uma dupla recusa. Em nossa opi- 
nião, são estas as servidões do engajamento. 

Contudo, tratava-se apenas de uma concessão à prática? Poderíamos conser- 
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var em pensamento o mesmo preconceito favorável a uma filosofia marxista da 
história? Ou o episódio tinha o valor de uma experiência cujas conseguências pre- 
cisavam ser tiradas, mesmo na ordem teórica? Poderíamos continuar pensando, 
todas as reservas feitas para as soluções soviéticas, que a dialética marxista per- 
manecia válida negativamente e que a história deve ser posta na perspectiva, se 
não do poder, pelo menos da impotência do proletariado? Não queriamos apre- 
sentar como um silogismo aquilo que pouco a pouco nos foi aparecendo no conta- 
to com os acontecimentos. Mas estes foram ocasião para uma tomada de cons- 
ciência, e não desses acontecimentos que transtornam sem esclarecer. A guerra da 
Coréia e sua sequência nos confrontavam com uma condição da história de que 
os anos do após guerra só aparentemente nos tinham desembaraçado. Lembrava- 
nos a identidade da teoria e da prática, que mesmo a recusa de escolher, para con- 
tar como posição política, deve tornar-se tese, ter uma plataforma que a dupla ver- 
dade só deixa de ser duplicidade e cumplicidade se se confessa e se formula sem 
equívoco até suas consequências políticas. Dizer, como o fizéramos, que o mar- 
xismo permanece verdadeiro a título de crítica ou de negação, sem o ser como 
ação ou positivamente, era colocar-nos fora da história e, em particular, fora do 
marxismo, justificá-lo com razões que não são suas, finalmente, organizar o equi- 
voco. Na história, a crítica e a ação marxistas são um só movimento. Não que a 
crítica do presente se deriva, a título de corolário, das perspectivas do porvir, pois 
o marxismo não é uma utopia, mas porque, ao contrário, a ação comunista, em 
princípio, é apenas a crítica continuada, perseguida até suas últimas consequên- 
cias, e porque, enfim, a revolução é a crítica do poder. Se se constata que não 
cumpre as promessas da crítica não podemos concluir: “guardemos a crítica e dei- 
xemos a ação”. Deve haver na própria crítica alguma coisa que prepare os defei- 
tos da ação. Encontramos esse fermento na idéia marxista de uma crítica encar- 
nada historicamente, de uma classe que é supressão de si, donde resulta, entre seus 
representantes, a convicção de ser universal em ato, o direito de afirmar-se sem 
restrição, a violência inverificável. É a certeza de julgar a história em nome da his- 
tória, de nada dizer que ela própria não diga, endereçar ao presente uma sentença 
inscrita nele, exprimir em palavras e em idéias relações preexistentes como tais 
nas coisas, em suma, o materialismo que sob uma aparência de modéstia faz da 
crítica marxista um dogma e a impede de ser uma autocrítica. Portanto, é impos- 
sível cortar o comunismo em dois, dar-lhe razão naquilo que nega e considerá-lo 
errado naquilo que afirma, pois, concretamente, em sua maneira de negar, já está 
presente sua maneira de afirmar, em sua crítica do capitalismo já há, não, nós o 
dissemos, uma representação utópica do futuro, mas, pelo menos, o absoluto de 
uma negação ou a negação realizada, a sociedade sem classes chamada pela histó- 
ria. Seja o que for tal horizonte, as taras do capitalismo permanecem taras, mas 
a crítica que as denuncia deve ser destacada de todo compromisso com um abso- 
luto de negação que prepara a longo prazo novas opressões. Assim, a crítica mar- 
xista deve ser retomada, reexposta por inteiro, generalizada e ficávamos no abs- 
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trato quando diziamos que o marxismo “permanece verdadeiro enquanto 
negação”. Talvez, dizíamos, nenhum proletariado virá exercer o papel de classe 
dirigente que o marxismo lhe atribui, mas também é verdade que nenhuma outra 
classe poderá supri-lo nesse papel, e neste caso, o fracasso do marxismo seria O 
fracasso da filosofia da história. Isto mostra bem como não estávamos no terreno 
da história (nem do marxismo), mas no do a priori e da moralidade. Queríamos 
dizer que todas as sociedades que toleram a existência de um proletariado são 
injustificáveis. Isto não significa que se equivalham ou que nada valham e que não 
haja sentido algum na história que as produziu umas após as outras. Esse mar- 
xismo que permanece verdadeiro faça-se o que se fizer, que se abstém de provas 
e verificações, não era a filosofia da história: era Kant disfarçado, e foi Kant, afi- 
nal, que reencontráramos no conceito da revolução como ação absoluta. Os 
acontecimentos que nos obrigavam a considerar de fora, “objetivamente”, nossa 
contemporização marxista, na verdade, nos afastaram somente de um marxismo 
da via interior. 


— Assim, você renuncia a ser revolucionário, consente na distância social 
que transforma a exploração, a miséria, a fome, em pecados veniais. .. 

— Não consinto nisto; tanto quanto você. Ontem, um comunista escrevia: 
“Não haverá mais outubro de 17”. Hoje, Sartre diz que a dialética é uma frivoli- 
dade. Um marxista, meu amigo, que o bolchevismo já arruinava a Revolução e 
que em seu lugar é preciso colocar a invenção imprevisível das massas.?º Hoje, 
ser revolucionário é aceitar um Estado do qual não se sabe quase nada, ou aceitar 
de novo uma graça da história da qual se sabe menos ainda, e tudo isto não iria 
sem lágrimas e misérias. Você considera trapaça pedir que se verifiquem os 
dados? 

— Objetivamente, você aceita a miséria, a exploração, visto que não se une 
àqueles que as recusam sem reserva. 

— Dizem que as recusam, acreditam recusá-las. Recusam objetivamente? 
Se responderem que o objeto é incognoscível ou informe, que a verdade é o que os 
mais miseráveis querem, é preciso responder que não estamos quites com a misé- 
ria só por termos saudado a Revolução. Ela não nos pede apenas nossa boa von- 
tade e nossa escolha, mas nosso conhecimento, nosso trabalho, nossa crítica, 
nossa preferência, nossa presença toda. E hoje, a Revolução não quer nada disto. 

— Eis aí a temível maturidade que fez homens como de Man, Mussolini e 
muitos outros passarem do “socialismo internacional falado” ao “socialismo 
nacional vivido”... 

— Essa gente queria reinar e, como convém neste caso, solicitaram as pai- 
xões tristes. Nada parecido nos ameaça. Felizes de nós se pudéssemos inspirar al- 


28 Merleau-Ponty se refere a Claude Lefort, cujas posições discute nos capítulos dedicados a Trotsky e a 
Sartre. (N. do T.) 
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guns — ou muitos — a suportar sua liberdade, não trocá-la até à perda, pois ela 
não é somente algo deles, seu segredo, prazer ou salvação, mas interessa a todos 
os outros. 


Julho 1953 
Abril-Dezembro 1954. 





MARXISMO E FILOSOFIA 


“Ser radical é apanhar as coisas pela raiz. Ora, para 
o homem, a raiz é o próprio homem.” 


(Marx — Contribuição à Crítica da 
Filosofia do Direito de Hegel.) 


Teríamos uma idéia bem estranha do marxismo e de suas relações com a filo- 
sofia se fôssemos julgá-lo pelos escritos de certos marxistas contemporâneos. Para 
estes, visivelmente, a filosofia é inteiramente verbal, desprovida de qualquer con- 
teúdo e significação. Como Augusto Comte em seu primeiro período, querem 
substituí-la pela ciência e reduzir o homem à condição de objeto da ciência. P. 
Naville! escreve que a economia política deveria pedir emprestado o método das 
ciências da natureza, estabelecendo as leis da “natureza social” como as ciências 
da natureza estabelecem as da natureza física. Numa discussão com Sartre, publi- 
cada recentemente, mostra-se mal-humorado com o humanismo e, bravamente, 
toma o partido do naturalismo. Nas Lettres Françaises, R. Garaudy faz um esfor- 
ço violento para celebrar Descartes em várias colunas sem sequer mencionar o 
Cogito. No grande Anfiteatro da Sorbonne, G. Cogniot também presta sua home- 
nagem a Descartes pondo os “filósofos de café” no lugar que merecem, por acre- 
ditarem que o homem deve ser definido como não-ser, em oposição às coisas.? 
Nessa homenagem, Cogniot se esquece de que Descartes é o primeiro responsável 
por essa aberração, bastando abrir as Meditações? para convencer-se disso. Cada 
um tem pleno direito de adotar a filosofia que lhe agrade, como, por exemplo o 
cientificismo e o mecanicismo que, durante longo tempo, ocuparam o lugar do 
pensamento nos meios radicais-socialistas. Todavia, é preciso saber e dizer que 
esse tipo de ideologia nada tem a ver com marxismo. 

Uma concepção marxista da sociedade humana e, em particular, da socie- 
dade econômica, vendo-a em movimento rumo a um novo arranjo em cujo interior 
as leis da economia clássica não mais se aplicarão, não pode submetê-la a leis 
permanentes como as da física clássica. Em O Capital, o esforço de Marx tende, 
justamente, a mostrar que as famosas leis da economia clássica, frequentemente 
apresentadas como traços permanentes de uma “natureza social”, na realidade 
são atributos (e máscaras) de uma certa “estrutura social” — o capitalismo, que 


* Militante do Partido Comunista Francês. (N. do T.) 

2 Referência a L Étre et le Néant, onde Sartre define a consciência como não-ser (néant) frente ao ser, isto 
é, às coisas. (N. do T.) 

3 “Não sou essa reunião de membros que se chama corpo humano; não sou um ar solto e penetrante, espa- 
lhado por todos os membros; não sou um vento, um sopro, um vapor, e nada daquilo que posso fingir ou ima- 
ginar” (Meditação II). (N. do A.) 
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evolui rumo à sua própria destruição. A noção de estrutura ou totalidade, que pa- 
rece merecer a desconfiança de Naville, é uma categoria fundamental do marxis- 
mo. Uma economia política marxista só pode falar em leis no interior de estrutu- 
ras qualitativamente distintas que devem ser descritas em termos de história. A 
priori, o cientificismo surge como uma concepção conservadora, pois nos leva a 
tomar aquilo que é momentâneo como se fora eterno. De fato, na história do mar- 
xismo, o fetichismo da ciência apareceu sempre do lado em que a consciência 
revolucionária estava prostrada. Assim, o célebre Bernstein * conjurava os marxis- 
tas a regressarem à objetividade do sábio. º Como observa Lukács, o cientificismo 
é um caso particular da alienação ou objetivação (Verdinglichung) que priva o 
homem de sua realidade humana e faz com que se confunda com as coisas. * 
Aliás, temos pouco fundamento para explicar a sociedade humana em sua 
totalidade (simultânea e sucessiva) pela ação combinada de leis “naturais” perma- 
nentes, visto que tal redução não é mais possível nem mesmo com relação à pró- 
pria natureza física. ? Longe de poder eliminar a estrutura, a física moderna só 
concebe suas leis no quadro de um certo estado histórico do universo, fornecido 
por coeficientes empíricos dados como tais e que não podem ser deduzidos de 
sorte que não nos oferece qualquer critério que nos permita considerá-lo como 
definitivo. Naville dirá então: isto ocorre porque há uma dialética no nível da 
natureza e, neste sentido, a natureza e a sociedade são homogêneas. Ora, é bem 
verdade que Engels retomou a idéia aventurosa de Hegel de que há uma dialética 
da natureza. Contudo, além de ser a idéia mais frágil da herança hegeliana, como 
a dialética da natureza sobreviveria ao idealismo? Se a natureza é a natureza, ou 
seja, exterior a si própria e a nós, não pode oferecer as relações nem a qualidade 
necessárias para carregar uma dialética. Se a natureza é dialética, é porque se 
trata da natureza percebida pelo homem e inseparável da ação humana. Trata-se 
daquela natureza de que fala Marx nas Teses Contra Feuerbach e na Ideologia 
Alemã: “A atividade, a ação e o trabalho sensíveis e contínuos, a produção, são 


(...)o fundamento do mundo sensível tal como existe atualmente”. 


* Socialista alemão, executor testamenteiro de Engels, propôs em 1899 uma revisão do marxismo consis- 
tindo no abandono da posição revolucionária em favor de um desenvolvimento gradual rumo ao socialismo. 
(N. do T.) 

8 No texto, savant e não ságe. Trata-se do cientista. (N. do T.) 

8 G. Lukács, Geschichte und Klassenbewusstsein, Berlim, 1923, Die Verdinglichung und das Bewusstsein 
des Proletariats. (N. do A.) Merleau-Ponty está referindo-se à análise lukacsiana da reificação. (N. do T.) 

7 Cf. na Estrutura do Comportamento a análise da ordem física. (N. do T.) 

* Feuerbach erra por “não conceber o mundo sensível como atividade sensível total e vivente dos indivíduos 
que o constituem” (Ideologia Alemã). Inspira-se nas ciências naturais. “Mas onde estariam as ciências natu- 
rais sem a indústria e o comércio? Com efeito, mesmo essas ciências naturais “puras” só recebem seus 
fins e materiais graças ao comércio e à indústria, isto é, à atividade sensível dos homens” (Tbid.). A ciência 
da natureza faz parte do mundo cultural e não deve ser hipostasiada, visto que ignora suas próprias premis- 
sas humanas. (N. do A.) 

Esta questão constitui o núcleo do ensaio de Merleau-Ponty, que procura desvencilhar o materialismo mar- 
xista do materialismo cientificista. Será preciso encontrar a concepção marxista de “matéria” para que o 
risco cientificista seja afastado. A matéria não é a coisa natural dada imediatamente em sua exterioridade, 
mas é o produto da praxis inter-humana em condições determinadas. A matéria são as relações sociais histo- 
ricamente determinadas e o materialismo histórico e dialético é a explicitação da dialética do trabalho, supor- 
te e motor do mundo histórico e social. A dialética, portanto, não é materialista porque passou do sujeito 
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Certamente, encontramos em Marx alguns textos de humor positivista que 
tratam certas ideologias como absurdas e parecem contar com as luzes da ciência 
para dissipá-las. Assim, por exemplo, a Ideologia Alemã diz: “Em suma, entre os 
alemães, procura-se sempre solucionar a inépcia existente por meio de alguma 
outra mania, isto é, supor sempre que todo absurdo tem um “sentido” especial que 
é preciso descobrir, quando, afinal, trata-se simplesmente de explicar as frases teó- 
ricas pelas condições reais existentes”.º? Dir-se-ia que Marx recusa “compreen- 
der” a religião, reconhecer-lhe alguma significação e, consequentemente, que rejei- 
ta o próprio princípio de uma fenomenologia da religião. Eis-nos muito próximos 
de um “marxismo descarnado” que reduz a história ao seu esqueleto econômico. 
Ao pé da letra a religião não quer dizer nada, é palavreado, é completamente 
falsa, é apenas uma aparência ou comédia. Ora, essa posição não é de Marx, é de 
Voltaire. Ademais, Marx disse exatamente o contrário: “A religião é a teoria geral 
deste mundo, seu compendium enciclopédico, sua lógica numa forma popular, seu 
ponto de honra espiritualista, seu entusiasmo, sua sanção moral, seu complemento 
solene, sua razão geral de consolo e justificação. É a realização fantástica da 
essência humana, porque esta não tem realidade verdadeira (...). A religião 
(...) é a alma de um mundo sem coração, o espírito de uma época sem espíri- 
to”.'º Não se trata, pois, de recusar-lhe toda significação humana, mas de consi- 
derá-la como expressão simbólica do drama social e humano. O pensamento 
comunista não deve oferecer menos do que a religião, porém mais do que ela, 
reconduzindo-a às suas fontes e à sua verdade, quais sejam: as relações concretas 
dos homens entre si e com a natureza. Não se trata de substituir a religião de igre- 
ja pela de laboratório e colocar um cilindro registrador no lugar do Santo Sacra- 
mento, mas de compreender a religião como esforço fantástico do homem para 
alcançar os outros homens num outro mundo, e substituir esse fantasma de comu- 
nicação por uma comunicação efetiva neste mundo. Na época em que a história 
ainda repousava sobre a vida inter-humana e em que o espírito do mundo ainda 
não se havia retirado para o avesso das coisas, o jovem Hegel dizia que a leitura 
dos jornais é “uma prece da manhã realista”. Os homens passando a assumir a 
natureza que no início simplesmente suportavam, quebrando as estruturas dadas 
da sociedade, passando, graças à praxis, ao “reino da liberdade” "! ou, como dizia 
Hegel, à “história absoluta”:!2 eis o núcleo humano da religião e, em sentido 
heideggeriano, o conteúdo “metafísico” do marxismo.'!* A religião é mais do que 


espiritual para a coisa material, mas porque passou para o mundo sensível. Este é o mundo natural tal 
como é visto; trabalhado, transformado e conhecido pela prática social e política dos homens, em condições 
determinadas. No ensaio Em torno do Marxismo, Merleau-Ponty dissera que a cultura era natural para 
o homem. Com isto não queria dizer que a cultura é um fato natural a ser explicado pelas ciências da 
natureza, mas que o conceito de natureza se transforma dialeticamente quando se estabelece sua relação 
com a cultura, isto é, com as formas historicamente determinadas das relações sociais, mediatizadas pelas 
relações dos homens com as coisas através do trabalho. (N. do T.) 

º Marx, L Tdeologie Allemande, tradução Molitor, pág. 189. (N. do A.) 

1º Marx, Contribution à la Critique de la Philosophie du Droit de Hegel, edição Molitor, pág. 84. (N. do A.) 
11 Marx, Das Kapital, edição Kautsky, II, 2, pág. 355. (N. do A.) 

12 Hegel, Esthetique, tradução Jankélévitch, II, pág. 261. (N. do A.) 

13 «Ao fazer a experiência da alienação, Marx alcança uma dimensão essencial da História. E por isso, a 
visão marxista da História é superior às restantes interpretações da História (...). Para compreender este 
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uma aparência oca: é um fenômeno fundado nas relações inter-numanas que só 
desaparecerá como religião separada passando por essas relações. Há um pseudo- 
marxismo que considera tudo falso, salvo a fase final da história. No plano das 
idéias, corresponde àquele comunismo rudimentar (“inveja e desejo de nivela- 
mento”)! 4 pelo qual Marx não demonstra a menor ternura. O marxismo autêntico 
quer assumir tudo que foi adquirido, ultrapassando-o. Dessa maneira, admite que, 
no sistema total da história, tudo é verdadeiro em seu devido lugar e em sua devi- 
da posição. Tudo tem sentido, e este, como sentido da história enquanto totali- 
dade, não é dado por alguma lei de tipo fiísico-matemático, mas pelo fenômeno 
central da alienação. No movimento da história, o homem, que se alienara em 
proveito de seus fetiches, esvaziando-se de sua substância própria, toma posse de 
si mesmo e do mundo. Entre os animais não há vida econômica, mercadoria, feti- 
che da mercadoria e revolta contra o fetichismo. Tais fenômenos são possíveis 
somente porque o homem não é uma coisa e nem mesmo um animal — tem o 
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privilégio de relacionar-se com outra coisa diferente dele próprio, porque não “é 


simplesmente, mas “existe”.! º 


É o combate de Marx em duas frentes que pode favorecer a lenda de um 
positivismo marxista. De um lado, Marx luta contra todas as formas do pensa- 
mento mecanicista. De outro, lança-se na batalha contra o idealismo. O “Espírito 


ponto é necessário, naturalmente, libertar-se de idéias ingênuas sobre o materialismo e das refutações baratas 
que pretendem atingi-lo. A essência do materialismo não está na afirmação de que tudo é apenas e somente 
matéria. e sim numa determinação metafísica segundo a qual todo ente aparece como material de trabalho.” 
(Heidegger. Carta Sobre o “Humanismo”, tradução de Emmanuel Carneiro Leão; cf. edição Abril — “Os 
Pensadores”, volume XLV, pág. 360.) Para Heidegger um conteúdo é “metafísico” sempre que apanha o Ser 
numa determinação essencial, isto é, num ente determinado. O conteúdo “metafísico” da alienação religiosa, 
descrito por Marx, apanha o homem (um dos entes) numa relação fantasmagórica com a natureza e com a 
divindade (outros entes), relação que encontra sua raiz na própria necessidade histórica e não fora dela, pois 
não é um desvio inexplicável ou falso. (N. do T.) 

14 Marx, Economie Politique et Philosophie, edição Molitor, pág. 20. (N. do A.) 

A esse respeito, compare-se com Nietzsche, que condena o socialismo nascido das figuras do ressentimento 
(inveja, Ódio, vingança mesquinha): “Os chamados “livre-pensadores democráticos” procuram realizar com 
todas as suas forças o nivelamento, a felicidade do rebanho, a verde pastagem, a segurança, a ausência de 
perigo, o bem-estar, a facilidade de vida para todos. Suas palavras de ordem: “igualdade de direitos” e “piedade 
para os que sofrem” ” (Para Além de Bem e Mal). “Imaginai uma organização jurídica soberana e geral, 
não como arma de luta das forças, mas como arma contra toda luta em geral, enfim, algo que estaria 
conforme ao clichê comunista de Dúhring, uma regra que nivelaria todas as vontades, e tereis um princípio 
inimigo da vida” (Genealogia da Moral). (N. do T.) 

15 Na Fenomenologia da Percepção, Merleau-Ponty define a existência como possibilidade de transcender 
a situação de fato, dando-lhe um sentido novo que não possuía imediatamente. Existir é ultrapassar o dado 
e transfigurá-lo numa significação inédita. É isto que o animal não pode fazer. Na Estrutura do Comporta- 
mento o filósofo distingue o animal e o homem justamente pela capacidade que este último tem para compor- 
tar-se frente ao que é apenas virtual ou possível, enquanto o primeiro, prisioneiro dos hábitos, só pode 
comportar-se frente ao que é atual. Na Fenomenologia da Percepção, Merleau-Ponty escreve: “Assim, Marx, 
não satisfeito de ser filho de advogado e estudante de filosofia, pensa sua situação como a de um “intelectual 
pequeno-burguês” e, portanto, dentro da nova perspectiva da luta de classes” (Phénoménologie de la Percep- 
tion, edição Gallimard, pág. 201). Na Estrutura do Comportamento afirma que não se deve dizer que El 
Greco pinta figuras longilíneas por ser astigmata, mas que é astigmata porque pinta figuras longilíneas — 
porque conseguiu dar ao seu astigmatismo de fato um sentido artístico que outros não foram capazes de 
alcançar. El Greco não suportou passivamente sua condição, transformou-a em obra de arte. Essa possibili- 
dade de transfiguração da situação dada numa nova dimensão significativa leva Merleau-Ponty a concluir: 
“É por isso que toda classe tem seus traidores”, contrariando o determinismo ingênuo de um mecanicismo 
economicista. (N. do T.) 
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Mundial” de Hegel, gênio maligno que dirige os homens sem que o saibam, obri- 
gando-os a realizar seus desígnios, ou mesmo a lógica espontânea das idéias são 
para Marx outras tantas “realizações fantásticas da essência humana”. Mas a luta 
contra o idealismo nada tem a ver com a objetivação positivista do homem. Marx 
não aceitaria sequer falar, como fará Durkheim, de uma consciência coletiva de 
que os indivíduos seriam os instrumentos. “É preciso evitar, antes de tudo, fixar 
novamente a sociedade como abstração postada defronte ao indivíduo. O indiví- 
duo é o ser social.”"'º “O homem é um ser existente por si mesmo”, portanto, 
um ser genérico,!'” para o qual a sociedade não é um acidente suportado, mas 
uma dimensão de seu ser. Não está em sociedade como um objeto em uma caixa, 
assume-a em sua interioridade. Eis por que se pode dizer que “o homem produz 
a si mesmo e ao outro”.!'? “Do mesmo modo que a sociedade produz por si 
mesma o homem como homem, e é produzida por ele.” !º 

Qual há de ser o portador da história e motor da dialética para Marx, se não 
for uma “natureza social” dada fora de nós, nem o “Espírito do Mundo”, nem o 
movimento próprio das idéias? Há de ser o homem engajado num certo modo de 
apropriação da natureza no qual se desenha o modo de suas relações com o outro. 
Há de ser a intersubjetividade humana concreta, a comunidade sucessiva e simul- 
tânea das existências realizando-se num tipo de propriedade a que se submetem e 
transformam, cada uma delas criada pelo outro e criando o outro. Com razão, 
algumas vezes perguntou-se como um materialismo poderia ser dialético,?º como 
a matéria, se o termo for tomado rigorosamente, poderia conter o princípio da 
produtividade e de novidade que se chama dialética. Ora, isto é possível porque no 
marxismo a “matéria” (e também a “consciência”) nunca é considerada à parte, 
mas é inserida no sistema da coexistência humana, fundando aí uma situação 
comum dos indivíduos contemporâneos e sucessivos, assegurando a generalidade 
de seus projetos e tornando possível uma linha de desenvolvimento e um sentido 
da história. Mas, se esta lógica da situação é iniciada, desenvolvida e cumprida, 
tal processo ocorre porque é realizado pela produtividade humana. Sem esta, o 
jogo das condições naturais dadas não faria surgir uma economia, e, menos ainda, 
uma história da economia.?! Os animais domésticos, diz Marx, estão misturados 


18 Marx, Economie Politique et Philosophie, ed. cit., pág. 27. (N. do A.) 

'7 Ibid., pág. 78. (N. do A.) 

18 Thid., pág. 25.(N. do A.) 

1º Thid., pág. 26.(N. do A.) 

20 Sartre, “Materialisme et Révolution”, in Les Temps Modernes, IX. (N. do A.) 

21 Este é o núcleo do ensaio. Merleau-Ponty procura mostrar como os conceitos de “matéria” e “consciên- 
cia” são recolocados por Marx numa dialética materialista. A questão colocada: como é possível a dialética 
da matéria? surge porque a dialética supõe e exige um movimento reflexionante pelo qual algo é posto 
e reposto transformado, em virtude de uma negação imanente ao próprio movimento de posição e reposição 
(isto é, contradição). Só há produção se houver reflexão e negação. Ora, a matéria, em sua inércia e exteriori- 
dade, parece desprovida dessa efetividade exigida pela dialética. Por outro lado, a consciência ou o espírito 
parecem ser as únicas realidades capazes dessa reflexão produtora, de sorte que a dialética só poderia ser 
dialética do espírito. Em suma, somente a causalidade externa pareceria explicar a matéria, e somente a 
dialética pareceria explicar o espírito. Ora, segundo Merleau-Ponty, quando Marx combate o materialismo 
positivista e o idealismo dialético, obriga a “matéria” e a “consciência” a penetrarem numa nova dimensão, 
que é justamente a do materalismo dialético e histórico. No final das contas, como o ensaio mostrará, 
a “matéria” são as relações sociais que definem o modo determinado de apropriação da natureza, da divisão 
do trabalho, e das relações inter-humanas mediadas por essa apropriação e por essa divisão. A “matéria” 
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com a vida humana, mas são apenas seus produtos e não participam dela. O 
homem, pelo contrário, produz modos de trabalho e de vida sempre novos. Por- 
tanto, não há uma explicação do homem a partir do animal e, muito menos, a par- 
tir da matéria.?? Não há origem do homem, “(. ..) como, para o homem socia- 
lista, toda suposta história do mundo é apenas a produção do homem pelo 
trabalho humano, ou seja, o devir da natureza para o homem, o homem socialista 
possui, portanto, a prova evidente, irrefutável, de seu próprio nascimento, de sua 
origem”.?? Se o homem socialista pode pressentir um “reino da liberdade” que 
ainda não é, e, nesta perspectiva, viver o presente como uma fase da alienação 
capitalista, é porque possui diante de si mesmo a segurança de que o homem é 
produtividade, relação com outra coisa diferente dele, em vez de ser uma coisa 
inerte. Iremos, então, definir o homem como consciência? Isto seria, ainda uma 
vez, realizar a essência humana fantasticamente, pois, uma vez definido como 
consciência, o homem se separará de todas as coisas de seu corpo e de sua exis- 
tência efetiva. É preciso, portanto, defini-lo como relação com instrumentos e 
objetos, como uma relação que não seja de simples pensamento, mas que o engaje 
no mundo de tal maneira que tenha uma face exterior, um fora, que seja “objeti- 
vo” ao mesmo tempo que “subjetivo”. Chegar-se-á a isto definindo o homem 
como ser “que padece” ou “sensível”,? * isto é, situado natural e socialmente, mas, 
também, aberto, ativo e capaz de estabelecer sua autonomia sobre o próprio terre- 
no de sua dependência. “Vemos aqui como o naturalismo ou o humanismo reali- 
zado difere tanto do idealismo quanto do materialismo, e como, ao mesmo tempo, 
é a verdade que une ambos.”2 º Trata-se de compreender que o vínculo que prende 
o homem ao mundo é ao mesmo tempo o meio de sua liberdade, e como o homem, 
em contato com a natureza, sem quebrar a necessidade dela, mas, pelo contrário, 
utilizando-a, projeta à sua volta os instrumentos de sua liberação, constitui um 
mundo cultural, onde “o comportamento natural do homem tornou-se humano 
(...), onde o ser humano tornou-se seu ser natural, sua natureza humana tornou- 
se sua natureza”.? º Este meio não sobrenatural, mas transnatural, onde os ho- 
mens “refazem sua vida todos os dias”,?? é a história. “A história é a verdadeira 
história natural do homem.”2º O marxismo não é uma filosofia do sujeito. mas 


também não é uma filosofia do objeto. É uma filosofia da história.?º 


são as relações sociais entendidas como relações determinadas entre os homens, mediadas por suas relações 
determinadas com as coisas. Em última instância, a dialética materialista é uma dialética do trabalho. Não 
o trabalho paciente do conceito, como em Hegel, mas o trabalho concreto dos homens sofrendo e fazendo 
a história em condições determinadas, isto é, o trabalho inserido num modo de produção determinado. 
(N. do T.) 
22 Merleau-Ponty procura salientar que o marxismo não se confunde com o evolucionismo do século XIX, 
nem com o materialismo do século XVIII. O materialismo marxista não consiste em fazer do homem um ani- 
mal mais apto do que os outros, nem um arranjo especial de componentes materiais (físico-fisiológicos). (N. 
a T. 

Marx, Economie Politique et Philosophie, ed. cit., pág. 40. (N. do A.) 
24 Ibid., pág. 78.(N. do A.) 
28 Ibid., pág. 76. (N. do A.) 
26 Ibid., págs. 21e 22.(N. do A.) 
27. Marx, 4 Ideologia Alemã. (N. do A.) 
2º Marx, Economie Politique et Philosophie, ed. cit., pág. 79. (N. do A.) 
2º Na Fenomenologia da Percepção, Merleau-Ponty atribui a cisão sujeito-objeto à concepção cartesiana 
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Frequentemente, Marx chamou seu materialismo de “materialismo prático”, 
como, por exemplo, na Ideologia Alemã. Queria dizer que a matéria intervém na 
vida humana como ponto de apoio e corpo da praxis. Não se trata de uma matéria 
nua, exterior ao homem e que explicaria o comportamento deste. O materialismo 
de Marx é a idéia de que todas as formações ideológicas de uma sociedade dada 
são sinônimos ou complementares de um certo tipo de praxis, isto é, da maneira 
pela qual essa sociedade estabeleceu sua relação fundamental com a natureza. 
Trata-se da idéia de que a economia e a ideologia estão ligadas interiormente na 
totalidade da história, como a matéria e a forma numa obra de arte ou numa coisa 
percebida. O sentido de um quadro ou de um poema não é destacável da materia- 
lidade das cores e das palavras, não é criado nem compreendido a partir da idéia. 
Só compreendemos a coisa percebida depois que a vimos e nenhuma análise, 
nenhuma resenha verbal pode ocupar o lugar dessa visão. Do mesmo modo, o “es- 
pírito” de uma sociedade já está implicado em seu modo de produção porque este 
último já é um certo modo de coexistência dos homens, e as concepções científi- 
cas, filosóficas e religiosas dessa coexistência são seu simples desenvolvimento ou 
sua contrapartida fantástica. Compreende-se, pois, que estava reservada a Marx a 
introdução da noção de “objeto humano”?º retomada e desenvolvida pela 
fenomenologia. Os filósofos clássicos dissociaram esta noção: a rua, o campo, a 
casa eram tomados como complexos de cores e comparáveis sob todos os aspec- 
tos aos objetos da natureza, sendo revestidos de significação humana apenas por 
um juízo secundário. Falando de objetos humanos, Marx quer dizer que tal signi- 
ficação é aderente ao objeto tal como se apresenta em nossa experiência. Com 
isto, empurra até as últimas conseguências a concepção hegeliana de um espírito- 
fenômeno ou de um espírito objetivo veiculado pelo mundo, em vez de permanecer 
retirado em si mesmo. O espírito de uma sociedade se realiza, se transmite e se 
percebe pelos objetos culturais que ela dá a si própria e no meio dos quais ela 
vive. Suas categorias práticas aí se sedimentam e, em troca, sugerem aos homens 
uma maneira de ser e pensar. Compreende-se, assim, que a lógica possa ser o “di- 
nheiro do espírito”?! ou que o “fetichismo da mercadoria” possa induzir a um 
modo de pensamento “objetivo” próprio da civilização burguesa. Como já foi 
bem observado,º? a relação entre a ideologia e a economia, frequentemente cele- 


que domina o pensamento ocidental. “A tradição cartesiana habituou-nos a nos desprendermos do objeto. A 
atitude reflexiva purifica simultaneamente a noção comum do corpo e a da alma, definindo o primeiro como 
soma de partes sem interior, e a segunda como totalmente presente a si própria, sem distância. Essas defini- 
ções correlatas estabelecem a clareza em nós e fora de nós: transparência de um objeto sem dobras, transpa- 
rência de um sujeito que é apenas aquilo que pensa ser. O objeto é objeto de ponta a ponta, e a consciência, 
consciência de ponta a ponta. Há dois e somente dois sentidos para a palavra existir: existe-se como coisa ou 
existe-se como consciência” (Phénoménologie de la Perception, ed. cit., pág. 231). Esta oposição entre o exte- 
rior e o interior pode ser suprimida pagando-se um preço muito alto: suprime-se um dos termos reduzindo-o 
ao outro. Ou tudo será coisa, ou tudo será espírito. O objetivismo na ciência e o subjetivismo na filosofia são 
produtos dessa oposição estática. O marxismo supera o dualismo numa dialética do exterior e do interior que 
constitui aquilo que denominamos praxis. (N. do T.) 

30º Marx, Economie Politique et Philosophie, ed. cit., pág. 30. (N. do A.) 

31 Tbid., pág. 48. (N. do A.) 

32 Raoul Lévi, “Art Moderne et Réalité Sociale”, in Les Temps Modernes, VIII, pág. 1499. (N. do A.) 
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brada, permanece mística, pré-lógica e impensável enquanto a ideologia permane- 
cer “subjetiva”, enquanto a economia for concebida como um processo objetivo, 
enquanto não se perceber sua comunicação na existência histórica total e nos 
objetos humanos que a exprimem. J. Domarchi?? tem, pois, cem vezes razão ao 
atribuir a Marx a fenomenologia do mundo cultural, que Hegel esboçava em sua 
análise do século XVIII como século do dinheiro, e que deveria ser feita para cada 
civilização e cada período. Mas, objeta Naville, para Marx “a manifestação, o 
aspecto fenomenológico da realidade e, sobretudo, da realidade “ideal” é justa- 
mente o que deve ser explicado””,º * revelando-se como pura aparência de uma rea- 
lidade que é econômica. Como se uma fenomenologia não pudesse distinguir fenó- 
menos “fundantes” e fenômenos “fundados” ! Sobretudo, como se no marxismo a 
relação da ideologia com a economia fosse a da aparência com a realidade! As 
ideologias burguesas, que contaminam toda a sociedade burguesa, inclusive seu 
proletariado, não são aparências: mistificam a sociedade burguesa e apresentam- 
se a ela como um mundo consistente. São exatamente tão “reais” quanto as estru- 
turas da economia capitalista, com as quais formam um único sistema. Essas 
ideologias e essa economia reunidas são aparências com relação à economia e à 
vida socialista que já se desenham nelas, mas, até que estas sejam realizadas, as 
formas burguesas de produção de vida guardam seu peso, eficácia e realidade. 
Lênin sabia muito bem disto, ao dizer que a luta de classes perdurará anos após 
a revolução. O “materialismo” marxista não estaria rigorosamente definido e 
defendido contra os ataques mecanicistas se Marx não tivesse desenvolvido sua 
teoria da práxis ou da existência social como meio concreto da história, equidis- 
tante do idealismo e do materialismo metafísico. * * 
Assim sendo, qual pode ser a situação da filosofia na perspectiva marxista? 
É uma ideologia. Ou, em outros termos, um aspecto abstrato da vida histórica 
total e, enquanto quiser “autonomizar-se”, é, ainda, uma “realização fantástica do 
homem” que cumpre seu papel na mistificação do mundo burguês. Todavia, quan- 
to mais o domínio que estivermos examinando afastar-se da economia e aproxi- 
mar-se da ideologia pura e abstrata, tanto mais veremos que apresenta elementos 
acidentais em sua evolução e sua curva será traçada em ziguezague.? $ Toda ten- 
tativa para explicar maciçamente uma filosofia pelas condições econômicas é, 
portanto, insuficiente. É preciso ver seu conteúdo, discutir seu fundo. “Não é 
exato que a situação econômica seja a causa, seja a única ativa, e que todos os ou- 
tros fenômenos sejam apenas seu efeito passivo.”? 7 Aqui, como alhures, o pensa- 
mento causal é sempre insuficiente. “A concepção ordinária da causa e do efeito 


4 


enquanto pólos estritamente opostos” & abstrata. º*º Uma filosofia, como uma obra 


33 J, Domarchi, Revue Internationale, n.º 2. (N. do A.) 
34 Pierre Naville, Revue Internationale, n.º 3. (N. do A.) 


38 Sobre o materialismo metafísico, cf. o volume de “Os Pensadores” dedicado aos materialistas franceses 
do século XVIII. (N. do T.) 

38 Carta de Engels a Starkenburg, 1894. (N. do A.) 

37 Ibid.(N. do A.) 

38 Carta de Engels a Mehring. (N. do A.) 
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de arte ou uma poesia, pertence a uma época, mas nada impede que justamente 
através dessa época apresente verdades definitivas que são uma aquisição defini- 
tiva, como a arte grega, que encontrou o segredo de um “encanto eterno”, como 
diz Marx. A economia de uma época suscita uma ideologia porque é vivida por 
homens que procuram realizar-se nela; em certo sentido, essa economia limita 
suas vistas, mas, num outro sentido, é sua superfície de contato com o ser, sua 
experiência. E pode acontecer-lhes, como aconteceu com o próprio Marx, não 
sofrê-la somente, mas compreendê-la, e, assim, ultrapassá-la virtualmente.?º A 
filosofia seria falsa apenas enquanto permanecesse abstrata, enclausurando-se nos 
conceitos e nos seres de razão, mascarando as relações inter-humanas efetivas. 
Todavia, mesmo então, ao mascará-las estaria a exprimi-las, e o marxismo não 
pretende desviar-se dela, mas decifrá-la, traduzi-la, realizá-la. “Com justeza o par- 
tido político prático, na Alemanha, reclama a negação da filosofia. Seu engano 
consiste (...) em deter-se nessa reivindicação que não realiza e não pode realizar 
seriamente. Imagina efetuar essa negação voltando as costas à filosofia e consa- 
grando-lhe, a meia voz e com olhar perdido, algumas frases banais e cheias de 
mau humor (...). Numa palavra: não podeis suprimir a filosofia sem realizá- 
la.”*º O Cogito só é falso enquanto se separa e quebra nossa inerência ao 
mundo. Só poderemos suprimi-lo, realizando-o, isto é, mostrando que está contido 
eminentemente nas relações inter-humanas. Hegel não é falso — é verdadeiro de 
ponta a ponta, mas abstrato. É preciso apenas dar o nome histórico aos combates 
mitológicos entre a consciência em si e a consciência para si, descritos por ele. A 
lógica de Hegel, como já se disse, é a “álgebra da revolução”. O “fetichismo da 
mercadoria” é a realização histórica daquela alienação descrita enigmaticamente 
por Hegel. E, como também já se disse, O Capital é uma Fenomenologia do Espí- 
rito concreta. O que se deve censurar no filósofo e no Hegel dos últimos anos é 
imaginarem que podem, e podem sozinhos, apenas pelo pensamento, proporcionar 
a verdade de todas as outras existências, integrá-las, ultrapassá-las e, do fundo de 
sua sabedoria, obter a revelação do sentido da história que os demais homens se 
limitariam a suportar. Filosofar é uma maneira de existir entre outras, e, como diz 
Marx, ?*! não podemos vangloriar-nos de esgotar a “existência religiosa”, a “exis- 
tência política”, a “existência jurídica”, a “existência artística”, nem, em geral, a 
“verdadeira existência humana” através da “existência puramente filosófica”. 
Mas, se o filósofo sabe disto, se assume a tarefa de seguir as outras experiências 
e as outras existências em sua lógica imanente, em vez de colocar-se no lugar 
delas, se abandona a ilusão de contemplar a totalidade da história acabada e, 
como todos os outros homens, sente-se preso nela e diante de um porvir a fazer, 
então a filosofia se realiza suprimindo-se como filosofia separada. Este pensa- 
mento concreto, que Marx chama de crítico para distinguir do especulativo, é 
aquele que outros propõem sob o nome de filosofia existencial. 


3º Cf. a nota sobre a noção merleau-pontiana de existência. Nota n.º 14. (N. do T.) 
so Marx, Contribution à la Critique de la Philosophie du Droit de Hegel, ed. cit., pág. 93. (N. do A.) 
41 Marx, Economie Politique et Philosophie, ed. cit., pág. 84. (N. do A.) 
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Como seu nome indica, a filosofia existencial consiste em tomar como tema 
não somente o conhecimento ou a consciência, entendida como uma atividade 
completamente autônoma que põe objetos imanentes e transparentes, mas tam- 
bém a existência, isto é, uma atividade dada para si próprio numa situação natural 
e histórica, e tão incapaz de abstrair-se desta situação quanto de reduzir-se a ela. 
O conhecimento se encontra recolocado na totalidade da praxis humana e las- 
treado por ela. O “sujeito” já não é mais apenas o sujeito epistemológico, mas o 
sujeito humano que, por uma dialética contínua, pensa segundo sua situação, 
forma suas categorias no contato com a experiência e modifica tal situação e tal 
experiência pelo sentido que encontra para elas. Em particular, esse sujeito já não 
está sozinho, já não é mais a consciência em geral ou o puro ser para si — está 
no meio de outras consciências igualmente situadas, é para O outro e por isso sofre 
uma objetivação, tornando-se sujeito genérico. Pela primeira vez desde Hegel, a 
filosofia militante não reflete sobre a subjetividade, mas sobre a intersubjetivi- 


dade. *? A subjetividade transcendental, diz Husserl, é intersubjetividade. O 
homem não aparece mais como um produto do meio ou como um legislador abso- 
luto, mas como produto-produtor, como lugar onde a necessidade pode virar 
liberdade concreta. 


A esse respeito, Ferdinand Alquiê*º* censura Heidegger por ser obscuro e, 
aplicando um procedimento de análise que dissocia aquilo que Heidegger deseja 
unir, coloca de um lado a matéria do conhecimento considerada como irracional, 
e, de outro lado, o Espírito. Faz de Heidegger um irracionalista e, para terminar, 
espanta-se porque este quer fazer uma filosofia e integrar os valores da reflexão, 
da ciência e da verdade. É que Heidegger deseja refletir sobre o irrefletido e, 
muito conscientemente, propõe estudar o ser-no-mundo como sempre pressuposto 
pela reflexão e anterior às operações predicativas. É que Heidegger, como Hegel, 
encara o Espírito ou a Unidade como um porvir e um problema, e, em todo caso, 
quer vê-los surgir da experiência, em vez de supô-los dados. Da mesma maneira, 


42 Este é um dos temas centrais da filosofia de Merleau-Ponty. Preocupado em destruir a dualidade estática 
do sujeito vc do objeto, do eu e do outro, da consciência e do corpo, o filósofo encaminha-se para uma fenome- 
nologia da percepção que deve recuperar a síntese dos termos opostos. Sua primeira tarefa, ao repensar as 
noções de consciência e coisa, consiste em encontrar a categoria que cumpra a síntese. Esta categoria é a do 
corpo. A consciência é, por essência, solipsista. A coisa é, por essência, inerte. Se para mim sou consciência, 
para o outro sou coisa — e vice-versa. Desta maneira a filosofia condenou-se à solidão subjetiva. Neste caso, 
como saber que o sujeito, enclausurado em si mesmo, alcança a realidade exterior (sensível e cultural)? A 
única saída para a filosofia parece ser o idealismo: a realidade é constituída pela subjetividade, que, portanto, 
só encontra no mundo aquilo que ela própria ali colocou. A intersubjetividade é impossível. Para que seja 
possível é preciso ultrapassar a pura interioridade e a pura exterioridade. Segundo Merleau-Ponty, o corpo 
ultrapassa essa dualidade pelo seu caráter reflexionante. A intersubjetividade só pode ser corporal e a filoso- 
fia deve, pois, começar pela fenomenologia do corpo, isto é, pela percepção. No ensaio O Filósofo e Sua Som- 
bra, Merlean-Ponty afirma que a primeira tarefa da filosofia é a de recuperar “a dignidade ontológica do 
sensível” — e o mundo sensível, como o presente ensaio mostra, é o mundo da praxis inter-humana. Só há 
praxis para quem tem corpo. Quem tem corpo move-se num mundo natural-percebido, portanto, num mundo 
que já é cultural e histórico. Antes de ser uma intersubjetividade espiritual, a intersubjetividade é prática, 
agente, corpórea. (N. d9 T.; 

*3 Revue Internationale, n.º 3 2 4.(N. do A.) 

Ferdinand Alquiê é professor de História da Filosofia na Sorbonne. (N. do T.) 
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falando de Sartre, G. Mounin ** encontra em sua filosofia um “materialismo 
vergonhoso” e um “idealismo vergonhoso”. Modo de dizer que se trata de um en- 
saio de filosofia integral. Com tanta ou mais razão, também se poderia dizer que 
é um “materialismo vergonhoso” e uma “dialética vergonhosa”. Toda filosofia 
dialética hesita em dizer seu próprio nome, pois, como diz Platão, ela não sacri- 
fica nada e sempre quer “os dois”. Assim, o esforço filosófico para ir além das 
abstrações é recusado ora em nome da matéria, ora em nome do Espírito. Cada 
um com sua mania. * 

Por sua vez, P. Hervé, querendo também tomar partido no debate, retém ape- 
nas as fórmulas mais antigas de Husserl: a filosofia das essências, a filosofia 
como saber rigoroso ou absoluto, a consciência como atividade transcendental e 
constituinte. É verdade que Husserl manteve essas fórmulas até o fim. Mas ele 
próprio ou seu colaborador, Eugen Fink, introduziram outras: o ponto de partida 
como “situação dialética”, a filosofia como “meditação ou diálogo infinitos”. O 
grande interesse da carreira de Husserl consiste em não ter cessado de voltar a 
questionar sua exigência de racionalidade absoluta e, por exemplo, de interrogar- 
se sobre a possibilidade daquela “redução fenomenológica” que o celebrizou. Per- 
cebia cada vez melhor o resíduo deixado por toda filosofia reflexiva e o fato 
fundamental de que existimos antes de reflétir, de sorte que, justamente para obter 
uma clareza completa sobre nossa situação, acabava atribuindo ao fenomenólogo, 
como primeira tarefa, a descrição do mundo vivido (Lebenswelt), onde as distin- 
ções cartesianas ainda não se realizaram. Foi assim que, justamente porque pro- 
curava no início uma evidência absoluta, acabou fixando o programa de uma filo- 
sofia que descreverá o sujeito lançado num mundo natural e histórico, horizonte 
de todos os seus pensamentos. Foi assim que, tendo partido de uma “fenomeno- 
logia estática”, chegou a uma “fenomenologia da gênese” e a uma teoria da “his- 
tória intencional”, em outros termos, a uma lógica da história. É assim que contri- 
buiu, mais do que ninguém, para descrever a consciência encarnada num meio de 
objetos humanos, numa tradição lingiística. É assim que, após ter, talvez no iní- 
cio de sua carreira, construído uma “barragem diante da renovação hegeliana”, 
agora contribui para que esta se realize. * $ Os filósofos precisam de tempo e não 
se deve censurá-los por isso. É preciso ver como Marx tratava os jovens que que- 
riam “ultrapassar Hegel” muito depressa. Exigir que um filósofo vá de chofre às 
conclusões de seu trabalho, sob o pretexto de que a ação é urgente, seria esquecer, 
como diz Marx, que a curva das ideologias é ainda muito mais complicada do que 
a da história política. Seria sacrificar o sério pelo espetacular, em nome de um 
romantismo político de que Marx se resguardou cuidadosamente. — Mas, dir-se- 


44 G. Mounin, Cahiers d'Action, n.º 1. (N. do A.) 

*5 Lembrar que no texto de Marx, citado no início do ensaio, sobre a fantasmagoria ideológica dos alemães, 
o termo empregado é o mesmo — mania. Em francês, nos dois casos, marotte. (N. do T.) . 

- 48 Sobre a interpretação merleau-pontiana de Husserl, cf. “O Filósofo e Sua Sombra” e “Sobre a Fenomeno- 
logia da Linguagem” neste volume. Sobre a questão da gênese husserliana. cf. também a introdução à Ori- 
gem da Geometria escrita por J. Derrida. (N. do T.) 
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à, o existencialismo não é apenas filosofia, é moda. E a moda não é séria. De 
fato, embora inicialmente a fenomenologia e o existencialismo tenham tomado 
caminhos opostos, foram capazes de despertar um número maior de estudantes 
para os problemas da história, em vez de adormecê-los no quietismo da consciên- 
cia transcendental. 

Conta-se que nos últimos anos de sua vida, quando Husserl queria ir a Bel- 
grado fazer conferências que lhe proibiam realizar na Alemanha, a Gestapo esta- 
va encarregada de ler seus manuscritos antes que partisse. Vamos nós agora, por 
nossa vez, olhar a filosofia com os óculos do comissário de polícia? “Filósofo 
Husserl, nós vos declaramos suspeito de anti-hegelianismo. Portanto, nós vos 
colocamos em residência vigiada. . .” P. Naville e P. Hervé, por razões diferentes, 
têm mas o que fazer do que ler textos de um Husserl não traduzido e inédito em 
mais de dois terços? Seja. Mas, então, por que falar dele? 

Felizmente, com ou sem Husserl, a verdade surge entre aqueles que fazem 
filosofia. Quando Hervé, jogando de lado os fenomenólogos, define sua posição 
por sua própria conta, ele o faz em termos muito pouco cientificistas, e passavel- 
mente fenomenológicos. Reabilitação de mundo sensível ou percebido; definição 
da verdade por aquilo que percebemos ou conhecemos; o conhecimento entendido 
como envolvimento da forma na matéria e da matéria na forma, e não como ope- 
ração formal do Eu sobre as “sensações”; consequentemente, reposição do “uni- 
verso abstrato da ciência” e da “fatalidade do Logos absoluto” na “atividade hu- 
mana que toma conhecimento de si própria na realidade que descobre no curso de 
seus trabalhos”, sem poder contar com “a rede estendida pela Providência para 
protegê-la em suas quedas eventuais”; condenação, obviamente, de toda teoria da 
“consciência-receptáculo”, seja sob a forma grosseira do pensamento como “se- 
creção fisiológica”, seja sob a forma mais refinada de um fatum lógico e social — 
eis as teses a que chegou Hervé *”? pelas vias hegeliano-marxistas e que outros 
alcançaram a partir da fenomenologia. Quando G. Mounin, no mesmo número 
dos Cahiers d'Action, pede que se retorne da consciência ao “cérebro” e sustenta 
que a consciência “reflete o mundo”, acredita atacar o existencialismo. Na reali- 
dade, condena solidariamente o marxismo e a cultura filosófica. ** 


*7 P, Hervé, “Conscience et Connaissance” in Cahiers d'Action, n.º 1, págs. 5 e 6.(N. do A.) 

*8 Como se nota, nos mesmos cadernos, Hervé e Naville condenam a fenomenologia e o existencialismo, 
mas o fazem opondo-se entre si. Basta comparar as teses de Hervé com a proposta de Naville para perceber 
sua oposição, (N. do T.) 


MAURICE MERLEAU-PONTY 


| 
TEXTOS ESTÉTICOS” 


*Traduzidos dos originais franceses: L 'Oeil et L Esprit, Gallimard, Paris, 1963 e “Le Doute de Cézanne” 
publicado em Sens et Non-Sens, Editions Nagel, Paris, 1965. 
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“O que tento traduzir-vos é mais misterioso, emaranha-se nas próprias 
raízes do ser, na fonte impalpável das sensações.” 
J. Gasquet, Cézanne. 


A ciência manipula as coisas e renuncia a habitá-las. Fabrica para si mode- 
los internos delas e, operando sobre esses índices ou variáveis as transformações 
permitidas por sua definição, só de longe em longe se defronta com o mundo 
atual. Ela é, sempre foi, esse pensamento admiravelmente ativo, engenhoso, desen- 
volto, esse parti pris de tratar todo ser como “objeto em geral”, isto é, a um tempo 
como se ele nada fosse para nós, e, no entanto, se achasse predestinado aos nossos 
artifícios. 

Mas a ciência clássica guardava o sentimento da opacidade do mundo, era a 
este que ela pretendia juntar-se por suas construções, e por isto é que se acreditava 
obrigada a procurar para suas operações um fundamento transcendente ou trans- 
cendental. Há, hoje em dia — não na ciência, e sim numa filosofia das ciências 
assaz difundida —, isto de inteiramente novo: que a prática construtiva se toma 
e se dá por autônoma, e que o pensamento deliberadamente se reduz ao conjunto 
das técnicas de tomada ou de captação, que ele inventa. Pensar é ensaiar, operar, 
transformar, sob a única reserva de um controle experimental onde só intervêm 
fenômenos altamente “trabalhados”, e que os nossos aparelhos produzem, em vez 
de registrá-los. Daí toda sorte de tentativas desordenadas. Nunca, como hoje, a 
ciência foi sensível às modas intelectuais. Quando um modelo foi bem sucedido 
numa ordem de problemas, ela o experimenta em toda parte. Nossa embriologia, 
nossa biologia estão agora repletas de gradientes, sem que se veja bem como se 
distinguem daquilo que os clássicos chamavam ordem ou totalidade; todavia, esta 
questão não é formulada, não deve sê-lo. O gradiente é uma rede que se lança ao 
mar sem saber o que ela recolherá. Ou ainda, é o débil ramo sobre o qual se farão 
cristalizações imprevisíveis. Esta liberdade de operação certamente está em situa- 
ção de superar muitos dilemas, vãos, contanto que, de quando em vez, se faça o 
ajustamento, pergunte-se por que o instrumento funciona aqui e fracassa alhures; 
em suma, contanto que essa ciência fluente se compreenda a si mesma, se veja 
como construção sobre a base de um mundo bruto ou existente, e não reivindique 
para operações cegas o valor constituinte que os “conceitos da natureza” podiam 
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ter numa filosofia idealista. Dizer que o mundo é, por definição nominal, o objeto 
X das nossas operações é levar ao absoluto a situação de conhecimento do sábio, 
como se tudo o que foi ou é nunca houvesse sido senão para entrar no laboratório. 
O pensamento “operatório” torna-se uma espécie de artificialismo absoluto, como 
se vê na ideologia cibernética, onde as criações humanas são derivadas de um pro- 
cesso natural de informação, porém concebido, por sua vez, segundo o modelo 
das máquinas humanas. Se este gênero de pensamento toma a seu cargo o Homem 
e a História, e se, fingindo ignorar o que deles sabemos por contato e por posição, 
empreende construí-los a partir de alguns indícios abstratos, como o fizeram nos 
Estados Unidos uma psicanálise e um culturalismo decadentes, visto que o 
homem se torna verdadeiramente o manipulandum que ele pensa ser, entra-se num 
regime de cultura onde já não há nem verdadeiro nem falso no tocante ao Homem 
e à História, num sono ou num pesadelo do qual nada poderia acordá-lo. 

Mister se faz que o pensamento de ciência — pensamento de sobrevôo, pen- 
samento do objeto em geral — torne a colocar-se num “há” prévio, no lugar, no 
solo do mundo sensível e do mundo lavrado tais como são em nossa vida, para 
nosso corpo, não esse corpo possível do qual é lícito sustentar que é uma máquina 
de informação, mas sim esse corpo atual que digo meu, a sentinela que se posta 
silenciosamente sob minhas palavras e sob meus atos. É preciso que, com meu 
corpo, despertem os corpos associados, os “outros”, que não são meus congêne- 
“res, como diz a zoologia, mas que me assediam, que eu assedio, com quem eu 
assedio um só Ser atual, presente, como jamais animal assediou os de sua espécie, 
seu território ou seu meio. Nesta historicidade primordial, o pensamento alegre e 
improvisador da ciência aprenderá a insistir nas próprias coisas e em si mesmo, 
tornará a ser filosofia. .. 

Ora, a arte, e notadamente a pintura, nutrem-se nesse lençol de sentido bruto 
do qual o ativismo nada quer saber. Elas são mesmo as únicas a fazê-lo com toda 
inocência. Ao escritor, ao filósofo, pede-se conselho ou opinião; não se admite 
que mantenham o mundo em suspenso; quer-se que tomem posição, e eles não 
podem declinar as responsabilidades do homem que fala. A música, inversamente, 
“está por demais aquém do mundo e do designável, para figurar outra coisa a não 
ser épuras do Ser, seu fluxo e seu refluxo, seu crescimento, suas explosões, seus 
turbilhões. O pintor é o único que tem direito de olhar para todas as coisas sem 
nenhum dever de apreciação. Dir-se-ia que, diante dele, as palavras de ordem do 
conhecimento e da ação perdem sua virtude. Os regimes que invectivam contra a 
pintura “degenerada” raramente destroem os quadros: escondem-nos, e há nisso 
um “nunca se sabe” que é quase um reconhecimento; a censura de evasão rara- 
mente é dirigida ao pintor. Não se quer mal a Cézanne por ter vivido oculto no 
Estaque durante a guerra de 1870; toda gente cita com respeito o seu “é espantosa 
a vida”, quando o mais reles estudante, desde Nietzsche, repudiaria redondamente 
a filosofia se fora dito que ela não nos ensina a sermos grandes viventes. Como se 
houvesse na ocupação do pintor uma urgência que excede qualquer outra urgên- 
cia. Ele aí está, forte ou fraco na vida, porém soberano incontestável na sua rumi- 
nação do mundo, sem outra “técnica” a não ser a que seus olhos e suas mãos se 
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dão, à força de ver, à força de pintar, obstinado em tirar, desse mundo onde soam 
os escândalos e as glórias da História, telas que quase nada acrescentarão às cóle- 
ras nem às esperanças dos homens, e ninguém murmura. Que ciência secreta é, 
pois, essa que ele tem ou procura? Essa dimensão segundo a qual Van Gogh quer 
ir “mais longe”? Esse fundamental da pintura, e quiçá de toda a cultura? 





IH 


O pintor “emprega seu corpo”, diz Valéry. E, com efeito, não se vê como um 
Espírito pudesse pintar. Emprestando seu corpo ao mundo é que o pintor trans- 
forma o mundo em pintura. Para compreender estas transubstanciações, há que 
reencontrar o corpo operante e atual, aquele que não é um pedaço de espaço, um 
feixe de funções, mas um entrelaçado de visão e de movimento. 

Basta que eu veja alguma coisa, para saber ir até ela e atingi-la, mesmo se 
não sei como isso se faz na máquina nervosa. Meu corpo móvel conta no mundo 
visível, faz parte dele, e é por isto que eu posso dirigi-lo no visível. Por outro lado, 
também é verdade que a visão pende do movimento. Só se vê aquilo que se olha. 
Que seria a visão sem nenhum movimento dos olhos, e como o movimento destes 
não haveria de baralhar as coisas se, por sua vez, fosse reflexo ou cego, se não 
tivesse suas antenas, sua clarividência, se a visão não se precedesse nele? Todos 
os meus deslocamentos por princípio figuram num canto da minha paisagem, são 
transladados no mapa do visível. Tudo o que vejo por princípio está a meu alcan- 
ce, pelo menos ao alcance do meu olhar, assinalado no mapa do “eu posso”. Cada 
um dos dois mapas é completo. O mundo visível e o mundo dos meus projetos 
motores são partes totais do mesmo Ser. 

Esta extraordinária superposição, na qual não se pensa bastante, impede 
concebermos a visão como uma operação de pensamento que ergueria diante do 
espírito um quadro ou uma representação do mundo, um mundo da imanência e 
da idealidade. Imerso no visível por seu corpo, embora ele próprio visível, o viden- 
te não se apropria daquilo que vê: só se aproxima dele pelo olhar, abre-se para o 
mundo. E, por seu lado, esse mundo, de que ele faz parte, não é em si ou matéria. 
Meu movimento não é uma decisão de espírito, um fazer absoluto, que, do fundo 
do retiro subjetivo, decretasse alguma mudança de lugar miraculosamente execu- 
tada na extensão. Ele é a sequência natural e o amadurecimento de uma visão. De 
uma coisa digo que ela é movida, porém meu corpo, este, se move, meu movi- 
mento se desdobra. Ele não está na ignorância de si, não é cego para si, irradia de 
um si... 

O enigma reside nisto: meu corpo é ao mesmo tempo vidente e visível. Ele, 
que olha todas as coisas, também pode olhar a si e reconhecer no que está vendo 
então o “outro lado” do seu poder vidente. Ele se vê vidente, toca-se tateante, é 
visível e sensível por si mesmo. É um si, não por transparência, como o pensa- 
mento, que só pensa o que quer que seja assimilando-o, constituindo-o, transfor- 
mando-o em pensamento — mas um si por confusão, por narcisismo, por inerên- 
cia daquele que vê naquilo que ele vê, daquele que toca naquilo que ele toca, do 
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senciente no sentido —, um si, portanto, que é tomado entre coisas, que tem uma 
face e um dorso, um passado e um futuro... 

Este primeiro paradoxo não cessará de produzir outros. Visível e móvel, meu 
corpo está no número das coisas, é uma delas; é captado na contextura do mundo, 
e sua coesão é a de uma coisa. Mas já que vê e se move, ele mantém as coisas em 
círculo à volta de si; elas são um anexo ou um prolongamento dele mesmo, estão 
incrustadas na sua carne, fazem parte da sua definição plena, e o mundo é feito do 
próprio estofo do corpo. Estes deslocamentos, estas antinomias são maneiras 
diversas de dizer que a visão é tomada ou se faz do meio das coisas, de lá onde um 
visível se põe a ver, torna-se visível por si e pela visão de todas as coisas, de lá 
onde, qual a água-mãe no cristal, a indivisão do senciente e do sentido persiste. 

Essa interioridade não precede o arranjo material do corpo humano, e tam- 
pouco dele resulta. Se nossos olhos fossem feitos de tal sorte que nenhuma parte 
do nosso corpo nos incidisse sob o olhar, ou se algum maligno dispositivo, deixan- 
do-nos livres de passear as mãos sobre as coisas, nos impedisse de tocar o corpo 
— ou simplesmente se, como certos animais, tivéssemos olhos laterais, sem sobre- 
posição dos campos visuais —, esse corpo que se não refletisse, que se não sentis- 
se, esse corpo quase adamantino que, totalmente não fosse carne, também não 
seria um corpo de homem, e não haveria humanidade. Porém a humanidade não 
é produzida como um efeito por nossas articulações, pela implantação dos nossos 
olhos (e ainda menos pela existência dos espelhos que, no entanto, são os únicos 
que tornam visível para nós nosso corpo inteiro). Estas contingências e outras 
semelhantes, sem as quais não haveria homem, por simples soma não fazem que 
haja um só homem. A animação do corpo não é a junção, uma contra a outra, de 
suas partes — nem, aliás, a descida, no autômato, de um espírito vindo de outro 
lugar, o que ainda suporia que o próprio corpo é sem interior e sem “si”. Um 
corpo humano aí está quando, entre vidente e visível, entre tateante e tocado, entre 
um olho e outro, entre a mão e a mão, faz-se uma espécie de recruzamento, quan- 
do se acende a centelha do senciente-sensível, quando esse fogo que não mais ces- 
sará de arder pega, até que tal acidente do corpo desfaça aquilo que nenhum aci- 
dente teria bastado para fazer... 

Ora, desde que se dá esse estranho sistema de trocas, todos os problemas da 
pintura aí estão. Eles ilustram o enigma do corpo, e ela justifica-os. Visto que as 
coisas e meu corpo são feitos do mesmo estofo, cumpre que a sua visão se faça de 
alguma maneira nelas, ou ainda, que a manifesta visibilidade delas se reforce nele 
por meio de uma visibilidade secreta: “a natureza está no interior”, diz Cézanne. 
Qualidade, luz, cor, profundidade, que estão aí diante de nós, aí só estão porque 
despertam um eco em nosso corpo, porque este lhes faz acolhida. Este equivalente 
interno, esta fórmula carnal da sua presença que as coisas suscitam em mim por 
que não haveriam de, por seu turno, suscitar um traçado, visível ainda, onde qual- 
quer outro olhar reencontrará os motivos que sustentam a sua inspeção do 
mundo? Então aparece um visível na segunda potência, essência carnal ou ícone 
do primeiro. Não é um duplo enfraquecido, um trompe-l'oeil, um outra coisa. Os 
animais pintados na parede de Lascaux ali não estão como lá está a fenda ou o 
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empolamento do calcário. Mas também não estão alhures. Um pouco para diante, 
um pouco para trás, sustentados por sua massa da qual se servem habilmente, eles 
irradiam em torno dela sem jamais romperem a sua inapreensível amarra. Achar- 
me-ia em grande dificuldade para dizer onde está o quadro que eu olho. Por- 
quanto não o olho como se olha uma coisa, não o fixo em seu lugar; meu olhar 
vagueia nele como nos nimbos do Ser e eu vejo, segundo ele ou com ele, mais do 
que o vejo. 

A palavra imagem é mal reputada porque inconsideradamente se acreditou 
que um desenho era um decalque, uma cópia, uma segunda coisa, e a imagem 
mental era um desenho desse gênero no nosso bricabraque privado. Mas, se, com 
efeito, ela não é nada de semelhante, o desenho e o quadro, da mesma maneira que 
ela, não pertencem ao em-si. São o interior do exterior e o exterior do interior, que 
a duplicidade do sentir torna possíveis, e sem os quais nunca se compreenderão a 
quase-presença e visibilidade iminente que constituem todo o problema do imagi- 
nário. O quadro, a mímica do comediante não são os meios que eu tomaria 
emprestados ao mundo verdadeiro para, através deles, visar a coisas prosaicas na 
ausência delas. O imaginário está muito mais perto e muito mais longe do atual. 
Mais perto, visto ser o diagrama da sua vida em meu corpo, a sua polpa ou o seu 
avesso canal expostos pela primeira vez aos olhares, e porque, nesse sentido, 
como energicamente o diz Giacometti: " “O que me interessa em todas as pinturas 
é a semelhança, isto é, aquilo que para mim é a semelhança: aquilo que me faz 
descobrir um pouco o mundo exterior”. Muito mais longe, visto o quadro só ser 
um análogo segundo o corpo, visto ele não oferecer ao espírito ocasião de repen- 
sar as relações constitutivas das coisas, mas ao olhar, para que este os espose, os 
vestígios da visão do interior, e à visão aquilo que a atapeta interiormente, a textu- 
ra imaginária do real. 

Diremos, então, que há um olhar do interior, um terceiro olho que vê os qua- 
dros e mesmo as imagens mentais, como se falou de um terceiro ouvido que capta 
as mensagens de fora através do rumor que elas suscitam em nós? Para que, quan- 
do tudo se resume em compreender que nossos olhos de carne já são muito mais 
do que receptores para as luzes, para as cores e para as linhas: são computadores 
do mundo, que têm o dom do visível como se diz que o homem inspirado tem o 
dom das línguas. Certamente, esse dom se merece pelo exercício, e não é em al- 
guns meses, não é, tampouco, na solidão, que um pintor entra na posse de sua 
visão. Não está nisso a questão: precoce ou tardia, espontânea ou formada no 
museu, em todo o caso a sua visão só aprende vendo, só aprende por si mesma. O 
olho vê o mundo, e o que falta ao mundo para ser quadro, e o que falta ao quadro 
para ser ele mesmo, e, na palheta, a cor que o quadro aguarda; e, uma vez feito, 
vê o quadro que responde a todas essas faltas, e vê os quadros dos outros, as res- 
postas outras a outras faltas. É tão impossível fazer um inventário limitativo do 
visível quanto dos usos possíveis de uma língua, ou apenas do seu vocabulário e 
dos seus estilos. Instrumento que se move por si mesmo, meio que inventa seus 


* G. Charbonnier, Le Monologue du Peintre, Paris, 1959, pág. 172. 
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próprios fins, o olho é aquilo que foi comovido por um certo impacto do mundo, 
e que o restitui ao visível pelos traços da mão. Seja qual for a civilização em que 
nasça, sejam quais forem as crenças, os motivos, os pensamentos, as cerimônias 
de que se cerque, e mesmo quando parece fadada a outra coisa, desde Lascaux até 
hoje, pura ou impura, figurativa ou não, a pintura jamais celebra outro enigma a 
não ser o da visibilidade. 

Isso que aí dizemos equivale a um truísmo: o mundo do pintor é um mundo 
visível, simplesmente visível, um mundo quase louco, pois que é completo sendo, 
entretanto, meramente parcial. A pintura desperta e eleva à sua última potência 
um delírio que é a própria visão, já que ver é ter à distância, e que a pintura esten- 
de essa bizarra posse a todos os aspectos do Ser, que de alguma maneira devem 
fazer-se visíveis para entrar nela. Quando, a propósito da pintura italiana, o jovem 
Berenson falava de uma evocação dos valores táteis, não poderia enganar-se mais: 
a pintura não evoca coisa alguma, especialmente o tátil. Ela faz coisa totalmente 
diferente, quase o inverso: dá existência visível aquilo que a visão profana acre- 
dita invisível, faz que não tenhamos necessidade de “sentido muscular” para ter- 
mos a voluminosidade do mundo. Esta visão devoradora, para além dos “dados 
visuais”, abre para uma textura do Ser cujas mensagens sensoriais discretas são 
apenas as pontuações ou as cesuras, e que o olho habita como o homem habita 
sua casa. 

Fiquemos no visível em sentido estrito e prosaico: enquanto pinta, o pintor, 
qualquer que seja, pratica uma teoria mágica da visão. Ele tem que admitir que as 
coisas entram nele ou que, consoante o dilema sarcástico de Malebranche, o espi- 
rito sai pelos olhos para ir passear pelas coisas, visto que não cessa de ajustar a 
elas a sua vidência. (Nada é mudado se ele não pinta apoiado no motivo: em todo 
caso, pinta porque viu, porque, ao menos uma vez, o mundo gravou nele as cifras 
do visível.) Cumpre que ele confesse, como diz um filósofo, que a visão é espelho 
ou concentração do universo, ou que, como diz outro, o ídios kósmos, abre-se por 
meio dela para um Koinôs kósmos, enfim, que a mesma coisa está lá no coração 
do mundo e cá no coração da visão, a mesma ou, se se fizer questão, uma coisa 
semelhante, porém segundo uma similitude eficaz, que é parenta, gênese, meta- 
morfose do ser em sua visão. É a própria montanha que, lá de longe, se mostra ao 
pintor, é a ela que ele interroga com o olhar. 

Que lhe pede ele exatamente? Pede-lhe desvelar os meios, apenas visíveis, 
pelos quais ela se faz montanha aos nossos olhos. Luz, iluminação, sombras, 
reflexos, cor, todos esses objetos da pesquisa não são inteiramente seres reais: 
como os fantasmas, só têm existência visual. Não estão, mesmo, senão no limiar 
da visão profana, e comumente não são vistos. O olhar do pintor pergunta-lhes 
como é que eles se arranjam para fazer que haja subitamente alguma coisa, e essa 
coisa, para compor esse talismã do mundo, para nos fazer ver o visível. A mão 
que aponta para nós em 4 Ronda Noturna está verdadeiramente ali, quando a sua 
sombra no corpo do capitão no-la apresenta simultaneamente de perfil. No cruza- 
mento das duas vistas incompossíveis, e que no entanto estão juntas, fica a espa- 
cialidade do capitão. Desse jogo de sombras, ou de outros semelhantes, todos os 
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homens que têm olhos foram, algum dia, testemunhas. Era ele que lhes fazia ver 
coisas e um espaço. Mas operava neles sem eles, dissimulava-se para mostrar a 
coisa. Para vê-la, a ela, não era preciso vê-lo, a ele. O visível no sentido profano 
esquece as suas premissas, repousa numa visibilidade inteira que é preciso recriar, 
e que liberta os fantasmas cativos nele. Como se sabe, os modernos têm libertado 
muitos outros, têm aditado muitas notas surdas à garra oficial dos nossos meios 
de ver. Mas, em todo caso, a interrogação da pintura visa a essa gênese secreta e 
febril das coisas em nosso corpo. 

Não se trata, pois, da pergunta daquele que sabe àquele que ignora, pergunta 
do mestre-escola; mas sim da pergunta daquele que não sabe a uma visão que 
tudo sabe, que nós não fazemos, que se faz em nós. Max Ernst (e o surrealismo) 
diz com razão: “Assim como O papel do poeta, desde a célebre carta do vidente, 
consiste em escrever sob a inspiração do que se pensa, do que se articula nele, o 
papel do pintor é cercar e projetar o que nele se vê.2 O pintor vive na fascinação. 
Suas ações mais características — aqueles gestos, aqueles traçados de que só ele 
é capaz, e para os outros serão revelação, porque não têm as mesmas carências 
que ele —, parece-lhe que emanam das próprias coisas, como o desenho das 
constelações. Entre ele e o visível, os papéis se invertem inevitavelmente. É por 
isso que tantos pintores disseram que as coisas olham para eles, e que André Mar- 
chand, depois de Klee, afirmou: “Numa floresta, repetidas vezes senti que não era 
eu que olhava a floresta. Em certos dias, senti que erám as árvores que olhavam 
para mim, que me falavam... Eu lá estava, escutando... Creio que o pintor 
deve ser traspassado pelo universo, e não querer traspassá-lo. .. Aguardo ser 
interiormente submergido, sepultádo. Pinto, talvez, para ressurgir”.? Isso a que se 
chama inspiração deveria ser torfiado ao pé da letra: há deveras inspiração e expi- 
ração do Ser, respiração no Ser, ação e paixão tão pouco discerníveis, que já não 
se sabe mais quem vê e quem é visto, quem pinta e quem é pintado. Diz-se que um 
homem nasceu nó momento em que aquilo que, no fundo do corpo materno, não 
passava de um visível virtual torna-se ao mesmo tempo visível para nós e para si. 
A visão do pintor é um nascimento continuado. 

Poder-se-ia procurar nos próprios quadros uma filosofia figurada da visão, e 
como que a siá iconografia. Não é acaso, por exemplo, se frequentemente, na pin- 
tura holandesa (e em muitas outras), um interior deserto é “digerido” pelo “olho 
redondo do espelho”. * Esse olhar pré-humano é o emblema do olhar do pintor. 
Mais completamente do que as luzes, as sombras, os reflexos, a imagem especular 
esboça nas coisas o trabalho de visão. Como todos os outros objetos técnicos, 
como os instrumentos, como os sinais, o espelho surgiu no circuito aberto do 
corpo vidente ao corpo visível. Toda técnica é “técnica do corpo”. Ela figura e 
amplia a estrutura metafísica da nossa carne. O espelho aparece porque eu sou 
vidente-visível, porque há wma reflexividade do sensível; ele a traduz e reduplica. 


2 G. Charbonnier, id., pág. 34. 
3 G. Charbonnier, id., págs. 143-145. 
4 Claudel, Introduction à la Peinture Hollandaise, Paris, 1935, reed. em 1946. 
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Graças a ele, o meu exterior se completa, tudo o que eu tenho de mais secreto 
passa a esse rosto, esse ser plano e fechado que meu reflexo na água já me fazia 
suspeitar. Schilder º observa: fumando cachimbo diante do espelho, sinto a super- 
fície lisa e ardente da madeira não somente lã onde estão meus dedos, mas tam- 
bém nesses dedos gloriosos, nesses dedos apenas visíveis que estão no fundo do 
espelho. O fantasma do espelho arrasta para fora minha carne, e, do mesmo 
passo, todo o invisível de meu corpo pode investir os outros corpos que vejo. 
Doravante, meu corpo pode comportar segmentos extraídos dos dos outros como 
minha substância se transfere para eles: o homem é espelho para o homem. Quan- 
to ao espelho, ele é o instrumento de uma universal magia que transforma coisas 
em espetáculos, os espetáculos em coisas, eu no outro e o outro em mim. Os pinto- 
res muitas vezes refletiram sobre os espelhos porque, por sob esse “truque mecâni- 
co” como por sob o truque da perspectiva, º reconheciam a metamorfose do viden- 
te e do visível, que é a definição da nossa carne e a da vocação deles. Eis aí 
também por que muitas vezes eles gostavam (e ainda gostam: vejam-se os dese- 
nhos de Matisse) de representar-se a si mesmos no ato de pintar, acrescentando ao 
que então viam aquilo que as coisas viam deles, como que para atestar que há 
uma visão total ou absoluta, fora da qual nada permanece, e que torna a se fechar 
sobre eles mesmos. Como denominar, onde colocar no mundo do entendimento 
essas operações ocultas, e os filtros, os ídolos que elas preparam? O sorriso de um 
monarca morto há tantos anos, do qual a Nausée falava, e que continua a produ- 
zir-se e a reproduzir-se à superfície de uma tela, pouquíssimo é dizer que ele aí 
está em imagem ou em essência: ele próprio aí está no que teve de mais vivo, 
desde que eu olho para o quadro. O “instante do mundo” que Cézanne queria pin- 
tar, e que de há muito já passou, suas telas continuam a no-lo lançar, e sua monta- 
nha Santa-Vitória faz-se e refaz-se de um extremo a outro do mundo, de outro 
modo, mas não menos energicamente, do que na rocha dura acima de Aix. Essên- 
cia e existência, imaginário e real, visível e invisível, a pintura baralha todas as 
nossas categorias ao desdobrar o seu universo onírico de essências carnais, de 
semelhanças eficazes, de mudas significações. 


8 P. Schilder, The Image and Appearance of the Human Body, New York, 1935, reed. em 1950. 
8 Robert Delaunay, Du Cubisme à 1'Art Abstrait, cadernos publicados por Pierre Francastel, Paris, 1957. 
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Como tudo seria mais límpido em nossa filosofia se se pudessem exorcizar 
esses espectros, fazer deles ilusões ou percepções sem objeto, à margem de um 
mundo sem equívoco! A Dióptrica de Descartes é essa tentativa. É o breviário de 
um pensamento que não mais quer assediar o visível e decide reconstruí-lo segun- 
do o modelo que dele se proporciona. Vale a pena relembrar o que foi esse ensaio 
e esse fracasso. 

Nenhuma preocupação, pois, de coincidir perfeitamente com a visão. Trata- 
se de saber “como ela se faz”, porém na medida necessária para, se for preciso, 
inventar alguns “órgãos artificiais” ? que a corrijam. Não se raciocinará tanto 
sobre a luz que vemos, como sobre a que de fora nos entra pelos olhos e comanda 
a visão; e, sobre isso, limitar-nos-emos a “duas ou três comparações que ajudem 
a concebê-la” de uma maneira que lhe explique as propriedades conhecidas e per- 
mita, destas, deduzir outras. A tomar assim as coisas, o melhor é pensar a luz 
como uma ação por contato, tal como ação das coisas sobre a bengala do cego. 
Os cegos, diz Descartes, “vêem com as mãos”.º O modelo cartesiano da visão é 
o tato. 

Para logo ele nos desvencilha da ação a distância e dessa ubiquidade que 
constitui toda a dificuldade da visão (e também toda a sua virtude). Por que diva- 
gar agora sobre os reflexos, sobre os espelhos? Esses duplos irreais são uma varie- 
dade de coisas, são efeitos reais como o ricochete de uma bala. Se o reflexo se pa- 
rece com a própria coisa, é que age mais ou menos sobre os olhos como o faria 
uma coisa. Ele engana o olho, gera uma percepção sem objeto, mas que não afeta 
a nossa idéia do mundo. No mundo, há a própria coisa, e fora dela há esta outra 
coisa, que é o raio de luz refletido, e que tem com a primeira uma correspondência 
regulada, dois indivíduos, portanto, ligados de fora pela causalidade. A seme- 
lhança entre a coisa e a sua imagem especular não é, para elas, senão uma deno- 
minação exterior, pertence ao pensamento. A ambígua relação de semelhança é 
nas coisas uma clara relação de projeção. Um cartesiano não se vê no espelho: vê 
um manequim, um “exterior” do qual tem todas as razões de pensar que os outros 
igualmente o vêem, mas que, nem para si mesmo nem para eles, é uma carne. A 
sua “imagem” no espelho é um efeito da mecânica das coisas; se ele se reconhece 
nela, se a acha “parecida”, é seu pensamento que tece esse vínculo, a imagem 
especular nada é dele. 


7 Dioptrique, Discurso VII, edição Adam et Tannery, VI, pág. 165. 
8º Descartes, Discours I, ed. cit., pág. 83. 
º Ibid., pág. 84. 
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Já não há mais o poder dos ícones. Por mais vivamente que “nos represente” 
as florestas, as cidades, os homens, as batalhas, as tempestades, o talho-doce não 
se lhes assemelha: não passa de um pouco de tinta posta aqui e acolá sobre o 
papel. Retém das coisas apenas a sua figura, uma figura achatada sobre um só 
plano, deformada, e que deve ser deformada — o quadrado em losango, o círculo 
em oval — para representar o objeto. Ele só é a “imagem” das coisas com a con- 
dição de “com elas não se parecer”.!º Se não é por semelhança, como é então que 
ele age? Ele “excita o nosso pensamento” a “conceber”, tal como o fazem os si- 
nais e as palavras “que de modo nenhum se parecem com as coisas que signifi- 
cam”.!" A gravura dá-nos indícios suficientes, “meios” sem equívoco para formar 
uma idéia da coisa que não vem do ícone, que nasce em nós por “ocasião” deste. 
A magia das espécies intencionais, a velha idéia da semelhança eficaz, imposta 
pelos espelhos e pelos quadros, perde o seu último argumento se todo o poder do 
quadro é o de um texto proposto à nossa leitura, sem nenhuma promiscuidade do 
vidente e do visível. Estamos dispensados de compreender como a pintura das coi- 
sas no corpo poderia fazê-las sentir à alma, tarefa impossível, pois que a seme- 
lhança desta pintura com as coisas teria, por sua vez, necessidade de ser vista, e 
precisariamos “de outros olhos em nosso cérebro com os quais pudéssemos 
enxergá-la,'? além de que o problema da visão persiste inteiro quando nos 
proporcionamos esses simulacros errantes entre as coisas e nós. Tanto quanto os 
talhos-doces, aquilo que a luz traça em nossos olhos e, dali, em nosso cérebro, não 
se parece com o mundo visível. Das coisas aos olhos e dos olhos à visão não 
passa nada mais que das coisas às mãos do cego e, das suas mãos, ao seu pensa- 
mento. A visão não é a metamorfose das próprias coisas na sua visão, a dupla per- 
tença das coisas ao grande mundo e a um pequeno mundo privado. É um pensa- 
mento que decifra estritamente os sinais dados no corpo. A semelhança é o 
resultado da percepção, e não a sua mola. Com muito mais razão, a imagem men- 
tal, a vidência que nos torna presente áquilo que está ausente, não é nada parecido 
com uma abertura ao coração do Ser: é ainda um pensamento apoiado em indí- 
cios corporais, desta vez insuficientes, aos quais ela faz dizer mais do que eles 
significam. Não resta coisa alguma do mundo onírico da analogia... 

O que nos interessa nessas célebres análises é que elas tornam perceptível 
que toda teoria da pintura é uma metafísica. Descartes não falou muito da pintu- 
ra, e poder-se-ia achar abusivo o levar em conta o que diz, em duas páginas, dos 
talhos-doces. Entretanto, já é significativo que só fale deles de passagem: a pintu- 
ra não é para ele uma operação central que contribua para definir o nosso acesso 
ao ser; é um modo ou uma variante do pensamento canonicamente definido pela 
posse intelectual e pela evidência. No pouco que dela ele diz, é esta opção que se 
exprime, e um estudo mais atento da pintura delinearia uma outra filosofia. Signi- 
ficativo é também que. tendo de falar dos “quadros”. ele tome como típico o dese- 


1º Descartes. Discours IV. págs. 1 12-14. 
W Ibid., págs. 112-114. 
'2 Ibid. VI, pág. 130. 





286 MERLEAU-PONTY 


nho. Veremos que a pintura inteira está presente em cada um dos seus meios de 
expressão: há um desenho, uma linha, que encerram todas as ousadias dela. Mas 
o que agrada a Descartes nos talhos-doces é conservarem estes a forma dos obje- 
tos, ou pelo menos nos oferecerem dela sinais suficientes. Eles nos dão uma apre- 
sentação do objeto pelo seu exterior ou envoltório. Se houvesse examinado esta 
outra e mais profunda abertura às coisas que as qualidades segundas nos propor- 
cionam, notadamente a cor, como não há relação regulada ou projetiva entre elas 
e as propriedades verdadeiras das coisas, e como, no entanto, a mensagem delas 
é compreendida por nós, Descartes ter-se-ia achado diante do problema de uma 
universalidade e de uma abertura-às-coisas sem conceito, ter-se-ia visto obrigado 
a indagar como o murmúrio indeciso das cores pode apresentar-nos coisas, flores- 
tas, tempestades, enfim o mundo, e talvez a integrar a perspectiva, como caso 
particular, num poder ontológico mais amplo. Mas, para ele, é fora de dúvida que 
a cor é ornamento, coloração; que todo o poder da pintura assenta no poder do 
desenho, e o poder do desenho, na relação regulada que existe entre ele e o espaço 
em si, tal como o ensina a projeção em perspectiva. O famoso dito de Pascal sobre 
a frivolidade da pintura, que nos prende a imagens cujo original não nos sensibili- 
zaria, é um dito cartesiano. Para Descartes, é uma evidência que não se pode pin- 
tar senão coisas existentes, que a existência delas é serem extensas, e que o dese- 
nho possibilita a pintura ao tornar possível a representação da extensão. Não é, 
então, a pintura senão um artifício que apresenta aos nossos olhos uma projeção 
semelhante à que as coisas nela inscreveriam e nela inscrevem na percepção 
comum, que, na ausência do objeto verdadeiro, faz-nos ver como se vê o objeto 
verdadeiro na vida, e que especialmente nos faz ver espaço onde não há.!'º O qua- 
dro é uma coisa plana, que nos proporciona artificiosamente aquilo que veríamos 
em presença de coisas “diversamente salientadas”, porque ele nos dá segundo a 
altura e a largura sinais diacríticos suficientes da dimensão que lhe falta. A 
profundidade é uma terceira dimensão derivada das outras duas. 

Detenhamo-nos nela, que vale a pena. Ela tem, primeiramente, algo de para- 
doxal: eu vejo objetos que reciprocamente se escondem, e que portanto não vejo, 
por estarem um detrás do outro. Vejo-a, e ela não é visível, visto que ela se conta 
do nosso corpo às coisas, e nós estamos colados a ele. . . Esse mistério é um falso 
mistério, eu não a vejo deveras, ou, se a vejo, é uma outra largura. Na linha que 
une meus olhos ao horizonte, o primeiro plano esconde para sempre os outros, e, 
se lateralmente eu creio ver os objetos escalonados, é que eles não se mascaram 
completamente: vejo-os, pois, um fora do outro, segundo uma largura diversa- 
mente computada. Sempre se está aquém da profundidade, ou além. Nunca as coi- 
sas estão uma por trás da outra. A superposição e a latência das coisas não en- 
tram na sua definição, apenas exprimem a minha incompreensível solidariedade 
com uma delas, meu corpo, e, em tudo o que elas têm de positivo, são pensa- 


13 O sistema dos meios pelos quais ela nos faz ver é objeto de ciência. Por que então não haveríamos de pro- 
duzir, metodicamente, perfeitas imagens do mundo, uma pintura universal liberta da arte pessoal, como a lin- 
gua universal nos libertaria de todas as relações confusas que medram nas línguas existentes? 
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mentos que eu formo, e não atributos das coisas: sei que, nesse mesmo momento, 
outro homem colocado de outro modo — ainda melhor Deus, que está em toda 
parte — poderia penetrar o esconderijo delas, e vê-las-ia desdobradas. Isso a que 
eu chamo profundidade não é nada, ou é a minha participação num Ser sem restri- 
ção, e, primeiramente, no ser do espaço, para além de todo ponto de vista. As coi- 
sas embricam-se umas nas outras porque estão uma fora da outra. A prova disto 
é que eu posso ver profundidade ao olhar um quadro que, todos concordarão, não 
a tem, e que apronta para mim a ilusão de uma ilusão. . . Esse ser de duas dimen- 
sões, que me faz ver uma outra dimensão, é um ser furado, como diziam os ho- 
mens do Renascimento, é uma janela... Mas, no final das contas, a janela só 
abre para o partes extra partes, para a altura e a largura que só são vistas de outro 
ângulo, para a absoluta positividade do Ser. 

É esse espaço sem esconderijo que, em cada um de seus pontos é, nem mais 
nem menos, o que ele é, é essa identidade do Ser que sustenta a análise dos 
talhos-doces. O espaço existe em si, ou, antes, é o em-si por excelência, sua defini- 
ção é ser em si. Cada ponto do espaço existe, e é pensado aí onde existe, um aqui, 
outro ali; o espaço é a evidência do onde. Orientação, polaridade, envolvimento 
são nele fenômenos derivados, ligados à minha presença. Ele repousa absoluta- 
mente em si, em toda parte é igual a si, homogêneo, e suas dimensões, por exem- 
plo, por definição são substituíveis. 

Como todas as ontologias clássicas, esta erige em estrutura do Ser certas 
propriedades dos seres, e nisto ela é verdadeira e falsa, poder-se-ia dizer inver- 
tendo a palavra de Leibniz: verdadeira no que nega, e falsa no que afirma. O espa- 
ço de Descartes é verdadeiro contra um pensamento submisso ao empírico, e que 
não ousa construir. Havia, primeiro, que idealizar o espaço, conceber esse ser per- 
feito no seu gênero, claro, manejável e homogêneo, que o pensamento sobrevoa 
sem ponto de vista e transporta por inteiro sobre três eixos retangulares, para que 
se pudessem um dia achar os limites da construção, compreender que o espaço 
não tem três dimensões, nem mais nem menos como um animal tem quatro ou 
duas patas; que as dimensões são tomadas de antemão, pelas diversas métricas, 
sobre uma dimensionalidade, sobre um Ser polimorfo, que as justifica todas sem 
ser completamente expresso por nenhuma. Razão tinha Descartes de liberar o 
espaço. O seu erro estava em erigi-lo num ser inteiramente positivo, para além de 
todo ponto de vista, de toda latência, de toda profundidade, sem nenhuma espes- 
sura verdadeira. 

Razão também tinha ele de se inspirar nas técnicas de perspectivas do 
Renascimento: elas incentivaram a pintura a produzir livremente experiências de 
profundidade, e, em geral, apresentações do Ser. Elas só eram falsas se preten- 
dessem encerrar a investigação e a história da pintura, fundar uma pintura exata 
e infalível. Panofsky mostrou isso a propósito dos homens do Renascimento;' * 
esse entusiasmo não era sem má-fé. Os teóricos tentavam esquecer o campo visual 


'* E. Panofsky, Die Perspektive als symbolische Form, em Vortráge der Bibliotek Warburg, IV 
(1924-1925). 
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esférico dos Antigos, a sua perspectiva angular, que liga a grandeza aparente não 
à distância, mas ao ângulo sob o qual vemos o objeto, coisa a que eles desdenho- 
samente chamavam de perspectiva naturalis ou communis, em proveito de uma 
perspectiva artificialis, capaz, em princípio, de fundamentar uma construção 
exata; e, para acreditar nesse mito, chegavam até a expurgar Euclides, omitindo 
das suas traduções o teorema VIII, que os incomodava. Os pintores sabiam, por 
experiência, que nenhuma das técnicas da perspectiva é uma solução exata; que 
não há projeção do mundo existente que o respeite em todos os pontos e mereça 
tornar-se a lei fundamental da pintura; e que a perspectiva linear é tão pouco um 
ponto de chegada que, ao contrário, abre à pintura vários caminhos: com os Ita- 
lianos. o da representação do objeto, mas. com os pintores do Norte, o do 
Hochraum, do Nahraum, do Schrágraum. .. Assim, a projeção plana nem sem- 
pre excita o nosso pensamento a reencontrar a forma verdadeira das coisas, como 
o acreditava Descartes: passado um certo grau de deformação, é, ao contrário, ao 
nosso ponto de vista que ela encaminha; quanto às coisas, estas fogem para uma 
distância que nenhum pensamento transpõe. Algo no espaço escapa às nossas ten- 
tativas de sobrevõo. A verdade é que nenhum meio de expressão adquirido resolve 
os problemas da pintura, transforma-a em técnica, porque nenhuma forma simbó- 
lica funciona jamais como um estímulo: onde quer que ela operou e agiu, foi 
conjuntamente com todo o contexto da obra, e de modo algum pelos meios do 
trompe-l'oeil. O Stilmoment nunca dispensa do Wermoment.'* A linguagem da 
pintura não foi “instituída pela Natureza”: tem de ser feita e refeita. A perspectiva 
do Renascimento não é um “truque” infalível: é mero caso particular, uma data, 
um momento numa informação poética do mundo que continua depois dela. 
Entretanto, Descartes não seria Descartes se houvesse pensado eliminar o 
enigma da visão. Não há visão sem pensamento. Mas não basta pensar para ver: 
a visão é um pensamento condicionado; nasce “por ocasião” daquilo que sucede 
no corpo, é “excitada” a pensar por ele. Não escolhe nem ser ou não ser, nem pen- 
sar isto ou aquilo. Deve trazer em seu coração esse peso, essa dependência que 
não podem advir-lhe por uma intromissão de fora. Tais acontecimentos do corpo 
são “instituídos pela natureza” para nos darem a ver isto ou aquilo. O pensa- 
mento da visão funciona segundo um programa e uma lei que ele não se deu; não 
está de posse de suas próprias premissas; não é pensamento todo presente, todo 
atual; há em seu centro um mistério de passividade. É, portanto, esta a situação: 
tudo o que se diz e se pensa da visão faz dela um pensamento. Quando, por exem- 
plo, se quer compreender como é que vemos a situação dos objetos, não há outro 
recurso senão supor a alma, que sabe onde estão as partes de seu corpo, capaz de 
“transferir daí sua atenção” a todos os pontos do espaço que estão no prolonga- 
mento dos membros.! º Mas isto ainda não passa de um “modelo” do aconteci- 
mento. Porquanto esse espaço de seu corpo que a alma estende às coisas, esse pri- 
meiro aqui de onde virão todos os ali, como é que ela o sabe? Aquele não é, como 


18 TIbid. 
18 Descartes, op. cit. VI. pág. 135. 
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estes, um modo qualquer, uma amostra da extensão; é o lugar do corpo a que a 
alma chama “seu”, é um lugar que ela habita. O corpo que anima não é para ela 
um objeto entre os objetos, e ela não subtrai dele todo o resto do espaço a título 
de premissa implicada. A alma pensa segundo o corpo, e não segundo ela própria; 
e, no pacto natural que a une a ele, são estipulados também o espaço, a distância 
exterior. Se, para tal grau de acomodação e de convergência do olho, a alma 
enxerga tal distância, o pensamento que tira da primeira a segunda relação é 
como um pensamento imemorial inscrito na nossa fábrica interna: “E isto aconte- 
ce-nos ordinariamente sem que reflitamos nisso, assim como, quando apertamos 
alguma coisa com a mão, nós a conformamos à grossura e à figura desse corpo e 
o sentimos por meio dela, sem que para tal seja necessário pensarmos nos seus 
movimentos”.! ? O corpo é para a alma o seu espaço natal e a matriz de qualquer 
outro espaço existente. Dessarte a visão se desdobra: há a visão sobre a qual eu 
reflito, e não posso pensá-la de outro modo como pensamento, inspeção do Espíri- 
to, senão juízo, leitura de sinais. E há a visão que tem lugar, pensamento honorá- 
rio ou instituído, esmagado num corpo seu, cuja idéia não se pode ter senão exer- 
cendo-a, e que entre o espaço e o pensamento introduz a ordem autônoma do 
composto de alma e de corpo. O enigma da visão não é eliminado: ele é remetido 
do “pensamento de ver” à visão em ato. 

Esta visão de fato e o “há” que ela contém não transtornam, entretanto, a 
filosofia de Descartes. Sendo pensamento unido a um corpo, por definição ela não 
pode ser verdadeiramente pensamento. Pode-se praticá-la, exercê-la e, por assim 
dizer, existila, mas não se pode tirar dela nada que mereça ser dito verdadeiro. Se, 
como a rainha Elizabeth, se quiser, a toda força, pensar disso alguma coisa, não 
há senão que retomar Aristóteles e a Escolástica, e conceber o pensamento como 
corporal, coisa que se não concebe, mas é essa a única maneira de formular 
perante o entendimento a união da alma com o corpo. Em verdade, é absurdo sub- 
meter ao entendimento puro a mistura do entendimento e do corpo. Estes preten- 
sos pensamentos são os emblemas do “uso da vida”, as armas falantes da união, 
legítima sob a condição de não serem tomadas como pensamentos. São os indií- 
cios de uma ordem da existência — do homem existente, do mundo existente — 
que não somos incumbidos de pensar. Ela não marca no nosso mapa do Ser 
nenhuma terra incognita, não restringe o alcance dos nossos pensamentos, por- 
que, tanto quanto ela, este é sustentado por uma Verdade que fundamente sua 
obscuridade como as nossas luzes. É até aqui que cumpre chegar para achar em 
Descartes algo como uma metafísica da profundidade: porquanto esta Verdade, 
nós não assistimos ao nascimento dela, e o ser de Deus é para nós abismo... 
Tremor prontamente superado: para Descartes é tão inútil sondar esse abismo 
como pensar o espaço da alma e a profundidade do visível. Sobre todos estes 
assuntos, nós estamos desqualificados por posição. Tal é esse segredo de equili- 
brio cartesiano: uma metafísica que nos dá razões decisivas para não mais fazer- 


'7 Descartes, Op. cit. VI, pág. 137. 
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mos metafísica, que valida nossas evidências limitando-as, que abre nosso pensa- 
mento sem dilacerá-lo. 

Segredo perdido, e, ao que parece, para sempre: se reencontrarmos um equili- 
brio entre a ciência e a filosofia, entre nossos modelos e a obscuridade do “há”, 
será mister ser um novo equilíbrio. Nossa ciência rejeitou tanto as justificações 
como as restrições de campo que Descartes lhe impunha. Os modelos que inventa, 
ela não pretende mais deduzi-los dos atributos de Deus. A profundidade do 
mundo existente e a do Deus insondável já não vêm forrar a vulgaridade do pensa- 
“mento “tecnicizado”. O desvio pela metafísica, que, apesar de tudo, Descartes fi- 
zera uma vez em sua vida, a ciência dispensa-se dele: ela parte daquilo que foi o 
seu ponto de chegada. O pensamento operacional reivindica, sob o nome de psico- 
logia, o domínio do contato consigo mesmo e com o mundo existente, que Descar- 
tes reservava a uma experiência cega, mas irredutível. Ele é fundamentalmente 
hostil à filosofia como pensamento de contato; e, se lhe reencontrar o sentido, será 
pelo próprio excesso da sua desenvoltura, quando, tendo introduzido toda sorte de 
noções que para Descartes dependeriam do pensamento confuso — qualidade, 
estrutura escalar, solidariedade entre o observador e o observado —, ele súbito 
atinar com que não se pode sumariamente falar de todos esses seres como de 
constructa. Até lã, é contra ele que a filosofia se mantém, afundando-se nessa 
dimensão do composto de alma e de corpo, do mundo existente, do Ser abismal, 
a qual Descartes abriu e logo fechou. Nossa ciência e nossa filosofia são duas 
consequências fiéis e infiéis do cartesianismo, dois monstros nascidos do desmem- 
bramento dele. 

À nossa filosofia só resta empreender a prospecção do mundo atual. Nós 
somos o composto de alma e corpo; mister se torna, pois, que haja dele um pensa- 
mento: é a este saber de posição ou de situação que Descartes deve o que dele diz, 
ou o que, às vezes, ele diz da presença do corpo “contra a alma”, ou da presença 
do mundo exterior “na ponta” de nossas mãos. Aqui o corpo já não é meio da 
visão e do tato, é depositário destes. Longe de serem os nossos órgãos instrumen- 
tos, nossos instrumentos, ao contrário, é que são órgãos acrescentados. O espaço 
não é mais aquele de que fala a Dióptrica, rede de relações entre objetos, tal como 
o veria uma terceira testemunha da minha visão, ou um geômetra que a reconstrói 
e a sobrevoa; é um espaço contado a partir de mim como ponto ou grau zero da 
espacialidade. Eu não o vejo segundo o seu invólucro exterior, vivo-o por dentro, 
estou englobado nele. Afinal de contas, o mundo está em torno de mim, e não 
adiante de mim. A luz é reencontrada como ação a distância, e não mais reduzida 
à ação de contato; por outros termos, é concebida como pode sê-lo pelos que por 
ela não vêem. A visão retoma o seu poder fundamental de manifestar, de mostrar 
mais do que a si mesma. E, já que nos dizem que um pouco de tinta basta para 
fazer ver florestas e tempestades, cumpre que ela tenha a seu imaginário. A sua 
transcendência já não é delegada a um espírito leitor que decifre os impactos da 
luz-coisa sobre o cérebro, e que o faria igualmente bem se nunca houvesse habi- 
tado um corpo. Já não se trata de falar do espaço e da luz, e sim de fazer falarem 
o espaço e a luz que aí estão. Questão interminável, pois que a visão a que ela se 
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dirige é, por sua vez, questão. Todas as pesquisas que acreditávamos encerradas 
reabrem-se. Que é a profundidade, que é a luz, tí tô ón — que são eles, não para 
o espírito que se isola do corpo, mas para o espírito do qual Descartes disse que 
no corpo estava espalhado — e, enfim, não somente para o espírito, mas também 
para eles mesmos, já que eles nos atravessam, nos englobam? 

Ora, esta filosofia que está por se fazer, ela é que anima o pintor, não quando 
ele exprime opiniões sobre o mundo, mas no instante em que a sua visão se torna 
gesto, quando, dirá Cézanne, ele “pensa com a pintura”.!* 


'8 B. Dorival, Paul Cézanne, ed. P. Tisné, Paris, 1948: Cézanne através das suas cartas e das suas testemu- 
nhas, págs. 103 e ss. 


IV 


Toda a história moderna da pintura, bem como o seu esforço para desvenci- 
lhar-se do ilusionismo e adquirir suas próprias dimensões, tem um significado 
metafísico. Não se trata de demonstrá-lo. Não por motivos oriundos dos limites 
da objetividade em história, e da inevitável pluralidade das interpretações que 
proibiria vincular uma filosofia e um acontecimento; mas porque a metafísica em 
que pensamos não é um corpo de idéias separadas para o qual se buscariam justi- 
ficações indutivas na empiria — e há na carne da contingência uma estrutura do 
acontecimento, uma virtude própria do cenário que não impedem a pluralidade 
das interpretações, que são mesmo a sua razão profunda, que fazem dele um tema 
durável da vida histórica, e que têm direito a um estatuto filosófico. Em certo sen- 
tido, tudo o que se pôde dizer e que se disser da Revolução Francesa sempre este- 
ve, está desde agora nela, nessa vaga que se desenhou no fundo dos fatos parcela- 
res com sua escuma de passado e sua crista de futuro, e sempre olhando melhor 
como foi que ela se fez é que se dão e se darão dela novas representações. Quanto 
à história das obras, em todo o caso, se forem grandes, o sentido que se lhes dá de 
imediato saiu delas. Foi a própria obra que abriu o campo de onde ela aparece 
numa outra luz, é ela que se metamorfoseia e se torna a sequência; as reinterpre- 
tações intermináveis de que ela é legitimamente suscetível não a transformam 
senão nela mesma; e, se o historiador reencontra por sob o conteúdo manifesto o 
excesso e a espessura de sentido, a textura que lhe preparava um longo futuro, esta 
maneira ativa de ser, esta possibilidade que ele descobre na obra, esse monograma 
que nela encontra, fundamentam uma meditação filosófica. Mas este trabalho 
exige longa familiaridade com a História. Falta-nos tudo para executá-lo, assim a 
competência como o lugar. Simplesmente, visto o poder ou a geratividade das 
obras excederem toda relação positiva de causalidade e de filiação, não é ilegítimo 
que um profano, deixando falar a lembrança de alguns quadros e de alguns livros, 
diga como é que a pintura intervém nas suas reflexões, e consigne o sentimento 
que tem de uma discordância profunda, de uma mutação nas relações entre o 
homem e o Ser, quando confronta maciçamente um universo de pensamento clás- 
sico com as pesquisas da pintura moderna. Espécie de história por contato, que 
talvez não saia dos limites de uma pessoa, e que no entanto deve tudo à frequen- 
tação dos outros... 

“Quanto a mim, penso que Cézanne buscou a profundidade durante toda a 
sua vida”, diz Giacometti. !'º “A profundidade”, afirma por sua vez Robert Delau- 
nay, “é a inspiração nova”.?º Quatro séculos depois das “soluções” do Renasci- 


1º G. Charbannier, op. cit., pág. 176. 
20 R. Delaunay, ed. cit., pág. 109. 
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mento, e três séculos após Descartes, a profundidade é sempre nova, exige que a 
busquem, não “uma vez na vida”, senão por uma vida toda. Não pode tratar-se do 
intervalo sem mistério que eu veria, de um avião, por entre essas árvores próximas 
e as longínquas. Nem, tampouco, do escamoteamento das coisas umas pelas 
outras, que um desenho em perspectiva me representa vivamente: estas duas vistas 
são muito explícitas e não suscitam questão nenhuma. O que constitui enigma é a 
sua ligação, é aquilo que está entre elas — é que eu veja as coisas cada uma em 
seu lugar justamente porque elas se eclipsam umas às outras —, é que sejam ri- 
vais perante o meu olhar precisamente por estarem cada uma em seu lugar. É a 
sua exterioridade conhecida no envolvimento delas e a mútua dependência delas 
na sua autonomia. Da profundidade assim compreendida, já não se pode dizer que 
é “terceira dimensão”. Primeiramente, se ela fosse uma dimensão, seria antes a 
primeira: não há formas, planos definidos a não ser que se estipule a que distância 
de mim se acham as suas diferentes partes. Mas uma dimensão primeira, e que 
contém as outras, não é uma dimensão, pelo menos no sentido ordinário de uma 
certa relação segundo a qual se mede. Assim compreendida, a profundidade é 
mais propriamente a experiência da reversibilidade das dimensões, de uma “loca- 
lidade” global onde tudo está a um só tempo, cuja altura, largura e distância são 
abstratas, de uma voluminosidade que se exprime com uma palavra dizendo que 
uma coisa lá está. Quando Cézanne procura a profundidade, é essa deflagração 
do Ser que ele procura, e ela está em todos os modos do espaço, e na forma igual- 
mente. Cézanne já sabe aquilo que o cubismo repetirá: que a forma externa — o 
envoltório — é segunda, é derivada, que ela não é aquilo que faz que uma coisa 
tome forma, que é preciso quebrar essa concha de espaço, quebrar a comporteira 
— e, em lugar disso, pintar o quê? Cubos, esferas, cones, como ele disse uma vez? 
Acaso formas puras que têm a solidez daquilo que pode ser definido por uma lei 
de construção interna, e que, todas juntas, traços ou cortes da coisa, deixam-na 
aparecer entre si como um rosto entre caniços? Isto seria pôr de um lado a solidez 
do Ser, e de outro a sua variedade. Cézanne já fez uma experiência deste gênero 
no seu período médio. Ele foi direto ao sólido, ao espaço — e verificou que, nesse 
espaço, caixa ou continente largo demais para elas, as coisas se pôem a agitar-se 
cor contra cor, a modular na instabilidade.?" É, portanto, juntos que se devem 
buscar o espaço e o conteúdo. O problema generaliza-se, já não é somente o da 
distância e da linha e da forma, é igualmente o da cor. 

A cor é o “lugar onde o nosso cérebro e o universo se juntam”, diz Cézanne 
naquela admirável linguagem de artista do Ser que Klee gostava de citar.22 É em 
seu proveito que se deve fazer estalar a forma-espetáculo. Não se trata, pois, das 
cores, “simulacro das cores da natureza”;?2? trata-se da dimensão de cor, daquela 
que por si mesma e para si mesma cria identidades, diferenças, uma contextura, 
uma materialidade, uma qualquer coisa... Entretanto, decididamente não há 


21 F. Novotny, Cézanne und das Ende der wissenschaftlichen Perspektive, Viena, 1938. 
22 W. Grohmann, Paul Klee, trad, fr., Paris, 1954, pág. 141. 
23 R. Delaunay, ed. cit., pág. 118. 
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receita do visível, e nem a cor sozinha, como tampouco o espaço, é uma receita. 
O retorno à cor tem o mérito de conduzir a um pouco mais perto do “coração das 
coisas”:2 * mas ele está para além da cor-envoltório como do espaço-envoltório. O 
Portrait de Vallier dispõe entre as cores uns brancos, e elas têm por função dora- 
vante facetar, recortar um ser mais geral do que o ser-amarelo ou o ser-verde ou 
o ser-azul — como, nas aquarelas destes últimos anos, o espaço, do qual se pensa- 
va que é a própria evidência, e que, a seu respeito, pelo menos a questão onde não 
se põe, irradia em torno de planos que não estão em lugar algum designável, 
“superposição de superfícies transparentes”, “movimento flutuante de planos de 
cor que se recobrem, que avançam e que recuam”.? º 

Como se vê, já não se trata de aditar uma dimensão às duas dimensões da 
tela, de organizar uma ilusão ou uma percepção sem objeto, cuja perfeição seria 
parecer-se, tanto quanto possível, com a visão empírica. A profundidade pictural 
(e também a altura e a largura pintadas) vêm, não se sabe de onde, pousar-se, ger- 
minar sobre o suporte. A visão do pintor não é mais um olhar sobre um exterior, 
relação “físico-óptica”? $ somente com o mundo. O mundo não está mais diante 
dele por representação: antes, o pintor é que nasce nas coisas como por concentra- 
ção e vinda a si do visível; e o quadro, finalmente, não se refere ao que quer que 
seja entre as coisas empíricas senão sob a condição de ser primeiramente “autofi- 
gurativo”; ele não é espetáculo de alguma coisa a não ser sendo “espetáculo de 
nada”,? 7 rebentando a “pele das coisas” 2º para mostrar como as coisas se fazem 
coisas e o mundo se faz mundo. Dizia Apollinaire que num poema há frases que 
não parecem ter sido criadas, parecem ter sido formadas. E Henri Michaux obser- 
va que algumas vezes as cores de Klee parecem lentamente nascidas na tela, ema- 
nadas de um fundo primordial, “exaladas no justo lugar”2º como uma pátina ou 
um bolor. A arte não é construção, artifício, relação industriosa a um espaço e a 
um mundo de fora. É verdadeiramente o “grito inarticulado” de que fala Hermes 
Trimegisto, “que parecia a voz da luz”. E, uma vez aí, ele desperta na visão ordi- 
nária das potências adormecidas um segredo de preexistência. Quando eu vejo, 
através da espessura da água, o ladrilhado no fundo da piscina, não o vejo apesar 
da água, dos reflexos; vejo-o justamente através deles, por eles. Se não houvera 
essas distorções, essas zebruras de sol; se eu visse sem esta carne a geometria do 
ladrilhado, então é que cessaria de o ver como ele é, onde ele está, a saber: mais 
longe do que qualquer lugar idêntico. A própria água, o poder aquoso, o elemento 
xaroposo e cintilante, não posso dizer que esteja no espaço: ela não está noutro 
lugar, mas também não está na piscina. Habita-a, nela se materializa, nela não 
está contida, e, se ergo os olhos para a tela dos ciprestes onde brinca a rede dos 
reflexos, não posso contestar que a água a visita também, ou pelo menos a ela 


24 P Klee, ver o seu Journal, trad. fr. P. Klossowski, Paris, 1959. 

25 Georg Schmidt, Les Aquarelles de Cézanne, pág. 21. 

28 P. Klee. op. cit. 

27 Ch.P. Bru, Esthétique de ['Abstraction, Paris, 1959, págs. 86 e 89. 
28 Henri Michaux, Aventures de Lignes. 

2º Henri Michaux, ibid. 


O OLHO E O ESPÍRITO 295 


envia a sua essência ativa e viva. Esta animação interna, essa irradiação do visível 
é que o pintor procura sob os nomes de profundidade, de espaço e de cor. 

Quando se pensa nisto, é um fato estupendo que não raras vezes um bom pin- 
tor faça também bom desenho ou boa escultura. Não sendo comparáveis nem os 
meios de expressão nem os gestos, é isto a prova de que há um sistema de equiva- 
lências, um Logos das linhas, das luzes, das cores, dos relevos, das massas, uma 
apresentação sem conceito do Ser universal. O esforço da pintura moderna tem 
consistido menos em escolher entre a linha e a cor, ou mesmo entre a figuração 
das coisas e a criação de sinais, do que em multiplicar os sistemas de equivalên- 
cias, em quebrar a sua aderência ao envoltório das coisas. Isso pode exigir que se 
criem novos materiais ou novos meios de expressão, mas se consegue às vezes 
mediante reexame e reinvestimento daqueles que já existiam. Houve, por exemplo, 
uma concepção prosaica da linha como atributo positivo e propriedade do objeto 
em si. É o contorno da maçã ou o limite do campo lavrado e da campina tidos 
como presentes no mundo, pontilhados sobre os quais bastaria passar o lápis ou 
o pincel. Esse tipo de linha é contestado por toda a pintura moderna, provavel- 
mente por toda pintura, visto como Da Vinci, no Tratado da Pintura, falava de 
“descobrir em cada objeto (...) a maneira particular como se dirige, através de 
toda a sua extensão (...) uma certa linha flexuosa que é como que o seu eixo 
gerador”.?º Ravaisson e Bergson sentiram aí algo de importante, sem ousarem 
decifrar o oráculo até o fim. Bergson quase não busca o “serpenteamento indivi- 
dual” senão nos seres vivos, e é assaz timidamente que afirma que a linha ondu- 
losa “pode não ser nenhuma das linhas visíveis da figura”, que “ela não está mais 
aqui do que ali” e, no entanto, “dá a chave de tudo”.?? Ele está no limiar desse 
descobrimento surpreendente, já familiar aos pintores, de que não há linhas visí- 
veis em si, de que nem o contorno da maçã nem o limite do campo e da campina 
estã aqui ou ali, de que sempre estão para cá ou para lá do ponto de onde se olha, 
sempre entre ou por trás daquilo que se fita, indicados, implicados, e mesmo 
imperiosissimamente exigidos pelas coisas, sem que todavia sejam coisas eles pró- 
prios. Pensava-se que eles circunscreviam a maçã ou a campina, porém a maçã e 
a campina “formam-se” por si mesmas e descem ao visível como vindas de um 
velho mundo pré-espacial. .. Ora, a contestação da linha prosaica de nenhum 
modo exclui toda linha da pintura, como talvez o hajam acreditado os Impressio- 
nistas. Trata-se só de liberá-la, de fazer reviver o seu poder constituinte, e é sem 
nenhuma contradição que a vemos reaparecer e triunfar em pintores como Klee 
ou como Matisse, que, mais do que ninguém, acreditavam na cor. Porque já 
agora, consoante a palavra de Klee, ela não mais imita o visível, “torna visível”, 
é a épura de uma gênese das coisas. Nunca, talvez, antes de Klee havia-se “dei- 
xado uma linha sonhar”.?? O começo do traçado estabelece, instala um certo 


3º Ravaisson, citado por H. Bergson, La Vie et 'Ouevre de Ravaisson, em La Pensée et le Mouvant, Paris, 
1934. 

31 H. Bergson, ibid., págs. 264-265. 

32 H. Michaux, Aventures de Lignes. 
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nível ou modo do linear, uma certa maneira, para a linha, de ser e de se fazer 
linha, “de continuar linha”.º? Com relação a ele, toda inflexão que segue terá 
valor diacrítico, será uma relação da linha a si, formará um aventura, uma histó- 
ria, um sentido da linha, conforme ela declinar mais ou menos, mais ou menos 
depressa, mais ou menos sutilmente. 

Caminhando no espaço, ela rói, no entanto, o espaço prosaico e o partes 
extra partes; desenvolve uma maneira de se estender ativamente no espaço que 
subtende tanto a espacialidade de uma coisa como a de um pomar ou de um 
homem. Simplesmente, para dar o eixo gerador de um homem, Klee diz que o pin- 
tor “teria necessidade de um entrelaçamento de linhas tão embrulhado, que já não 
poderia tratar-se de uma representação verdadeiramente elementar”.º * Decida ele 
então, como Klee, manter-se rigorosamente no princípio da gênese do visível, da 
“pintura fundamental, indireta, ou, como dizia Klee, absoluta — confiando ao títu- 
lo o cuidado de, por seu nome prosaico, designar o ser assim constituído, para dei- 
xar a pintura funcionar mais puramente como pintura —; ou ao contrário, como 
Matisse em seus desenhos, acredite poder pôr numa linha única tanto a sinaliza- 
ção prosaica do ser, como a surda operação que nele compõe a moleza ou a inér- 
cia e a força para constituí-lo nu, rosto ou flor, isto não faz entre eles tanta dife- 
rença. Há duas folhas de azevinho pintadas por Klee da maneira mais figurativa, 
que são rigorosamente indecifráveis a princípio, e que permanecem até o fim 
monstruosas, estranhas, fantasmáticas a força “de exatidão”. E as mulheres de 
Matisse (relembrem-se os sarcasmos dos contemporâneos) não eram imediata- 
mente mulheres, tornaram-se mulheres: foi Matisse quem nos ensinou a ver os 
seus contornos não à maneira “físico-Óptica”” mas sim como nervuras, como os 
eixos de um sistema de atividade e de passividade carnais. Figurativa ou não, a 
linha, em todo caso, não é mais imitação das coisas nem coisa. É um certo 
desequilíbrio disposto na indiferença do papel branco, é um certo furo praticado 
no em-si, um certo vazio constituinte, e as estátuas de Moore mostram perempto- 
riamente que ele traz a pretendida positividade das coisas. A linha não é mais, 
como em geometria clássica, o aparecimento de um ser sobre o vazio do fundo; é, 
como nas geometrias modernas, restrição, segregação, modulação de uma espa- 
cialidade prévia. 

Assim como criou a linha latente, a pintura deu-se a si mesma um movi- 
mento sem deslocamento, por vibração ou irradiação. Isto com efeito é preciso, 
visto, como se diz, ser a pintura uma arte do espaço, e realizar-se na tela ou no 
papel, e não ter o recurso de fabricar móveis. Porém a tela imóvel poderia sugerir 
uma mudança de lugar como o rastro da estrela cadente sobre a minha retina 
sugere-me uma transição, um mover que ela não contém. O quadro forneceria a 
meus olhos pouco mais ou menos aquilo que os movimentos reais lhes fornecem: 
vistas instantâneas em série, convenientemente baralhadas, com, se se trata de um 
vivente, atitudes instáveis em suspenso entre um antes e um depois, em suma, os 


33 H. Michaux. ibid. 
34 W. Grohmann, Klee op. cit., pág. 192. 
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exteriores da mudança de lugar que no espectador leria no seu rastro. É aqui que 
assume a sua importância a famosa observação de Rodin: as vistas instantâneas, 
as atitudes instáveis petrificam o movimento — como o mostram tantas fotogra- 
fias em que o atleta fica para sempre congelado. Ninguém o degelaria multipli- 
cando as vistas. As fotografias de Marey, as análises cubistas, a Mariée de 
Duchamp, não se mexem: provocam um devaneio zenoniano sobre o movimento. 
Vê-se um corpo rígido como uma armadura que faz suas articulações funciona- 
rem; ele está aqui e está ali, magicamente, porém não vai daqui até lá. O cinema 
dá o movimento, mas como? Será, como se acredita, copiando mais de perto a 
mudança de lugar? Pode-se presumir que não, visto a câmara lenta dar a ilusão de 
um corpo que flutua entre os objetos como uma alga, e que não se move. O que 
dá o movimento, diz Rodin,º º é uma imagem em que os braços, as pernas, o tron- 
co, a cabeça são tomados cada um em outro instante, uma imagem que, portanto, 
figura o corpo numa atitude que ele não teve em nenhum momento, e impõe entre 
suas partes ligações fictícias, como se esse enfrentamento de incompossíveis 
pudesse, e só ele, fazer surgir no bronze e na tela a transição e a duração. Os úni- 
“cos instantâneos bem sucedidos de um movimento são os que se aproximam desse 
arranjo paradoxal, quando, por exemplo, o homem que anda foi apanhado no 
momento em que seus dois pés tocavam o solo: porque então quase se tem a 
ubiguidade temporal do corpo, que faz que o homem monte o espaço. O quadro 
faz ver o movimento pela sua discordância interna; a posição de cada membro, 
justamente pelo que ela tem de incompatível com a dos outros segundo a lógica do 
corpo, é diversamente datada, e, como todos permanecem visivelmente na unidade 
de um corpo, é ele que se põe a saltar a duração. Seu movimento é algo que se pre- 
medita entre as pernas, o tronco, os braços, a cabeça, em algum foco virtual, e ele 
só se evidencia em seguida, mudando de lugar. Por que é que o cavalo fotografado 
no instante em que não toca o solo, em pleno movimento portanto, com as pernas 
quase dobradas por baixo dele, tem a aparência de estar saltando no lugar? E, em 
compensação, como é que os cavalos de Géricault correm na tela, numa postura, 
entretanto, que nenhum cavalo a galope assumiu jamais? É que os cavalos do 
Derby de Epsom dão-me a ver a tomada do corpo sobre o chão, e que, segundo 
uma lógica do corpo e do mundo que bem conheço, essas tomadas sobre o espaço 
são também tomadas sobre a duração. Rodin tem aqui uma palavra profunda: “É 
o artista que é verídico, e a foto é que é mentirosa, porquanto, na realidade, o 
tempo não pára”.º $ A fotografia mantém abertos os instantes que a arrancada do 
tempo logo torna a fechar; ela destrói a ultrapassagem, a invasão, a “metamor- 
fose” do tempo, que, ao contrário, a pintura torna visíveis, porque os cavalos têm 
em si o “deixar aqui e ir para ali”,* 7 porque têm um pé em cada instante. A pintu- 
ra não busca o exterior do movimento, mas suas cifras secretas. Há os mais sutis 
do que os de que Rodin fala: toda carne, e mesmo a do mundo, irradia para fora 


35 Rodin, L 'Art, conversas reunidas por Paul Gsell, Paris, 1911. 
36 Jd., pág. 86. Rodin emprega a palavra “metamorfose”, mais adiante citada. 
37 Henri Michaux. 
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de si mesma. Mas que, segundo as épocas e segundo as escolas, apeguemo-nos 
mais ao movimento manifesto ou ao monumental, a pintura nunca está completa- 
mente fora do tempo, porque está sempre no carnal. 

- Agora talvez se sinta melhor tudo o que esta palavrinha exprime: ver. A 
visão não é um certo modo do pensamento ou da presença a si: é o meio que me 
é dado de estar ausente de mim mesmo, de assistir de dentro a fissão do Ser, só no 
termo da qual eu me fecho sobre mim. 

Sempre souberam disso os pintores. Da Vinci *º invoca uma “ciência pictu- 
ral” que não fala por palavras (e ainda muito menos por números), e sim por 
obras que existem no visível à maneira das coisas naturais, e que, no entanto, por 
elas se comunica “a todas as gerações do universo”. Esta ciência, que calada, que, 
conforme dirá Rilke a propósito de Rodin, faz passarem para a obra as formas 
das coisas “não desseladas”,*º vem do olho e ao olho se dirige. Há que 
compreender o olho como a “janela da alma”. “O olho (...) pelo qual a beleza 
do universo é revelada à nossa contemplação, é de tal excelência, que todo aquele 
que se resignasse a sua perda privar-se-ia de conhecer todas as obras da natureza 
cuja vista faz a alma ficar contente na prisão do corpo, graças aos olhos que lhe 
representam a infinita variedade da criação: quem perde os olhos abandona essa 
alma numa escura prisão onde cessa toda esperança de tornar a ver o sol, luz do 
universo.” O olho realiza o prodígio de abrir à alma aquilo que não é alma, o 
bem-aventurado domínio das coisas, e seu deus, o sol. Pode um cartesiano crer 
que o mundo existente não é visível, que a única luz é de espírito, que toda visão 
se faz em Deus. Um pintor não pode consentir em que a nossa abertura ao mundo 
seja ilusória ou indireta, em que o que vemos não seja o próprio mundo, em que 
o espírito só tem que se avir com os seus pensamentos ou com outro espírito. Ele 
aceita, com todas as suas dificuldades, o mito das janelas da alma: cumpre que 
aquilo que é sem lugar esteja adstrito a um corpo; além disso, que seja por ele ini- 
ciado a todos os outros e à natureza. É preciso tomar ao pé da letra aquilo que a 
visão nos ensina: que por ela tocamos o sol, as estrelas, estamos ao mesmo tempo 
em toda parte, tão perto das coisas longínquas como das próximas, e que mesmo 
nosso poder de nos imaginarmos noutro lugar — “Estou em Petersburgo na 
minha cama, estou em Paris, meus olhos vêem o sol” *º —., de visarmos livre- 
mente, onde quer que eles estejam, a seres reais, ainda vai buscar a visão, torna a 
empregar meios que é dela que recebemos, Só ela nos ensina que seres diferentes, 
“exteriores”, estranhos um ao outro, estão todavia, absolutamente juntos — e é 
isto a “simultaneidade” —, mistério que os psicólogos manejam como uma crian- 
ça maneja explosivos. Robert Delaunay diz brevemente: “A estrada de ferro é a 
imagem do sucessivo que se aproxima do paralelo: a paridade dos trilhos”. *" Os 
trilhos que convergem e não convergem, que convergem para permanecerem lá 


38 Citação de Robert Delaunay, op. cit., pág. 175. 
3º Rilke, Auguste Rodin, Paris, 1928, pág. 150. 
*º Robert Delaunay, op. cit., págs. 115 e 110. 

“1 Jd. ibid. 
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longe equidistantes, o mundo que é segundo a minha perspectiva para ser indepen- 
dente de mim, que é para mim a fim de ser sem mim, a fim de ser mundo. O “quale 
visual” *2 dá-me, e só ele me dá, a presença daquilo que não sou eu, daquilo que 
é simples e plenamente. Fá-lo porque, como textura, ele é a concreção de uma visi- 
bilidade universal, de um único Espaço que separa e que reúne, que sustenta toda 
coesão (e até mesmo a do passado com o futuro, visto que ela não existiria se eles 
não fossem partes no mesmo Espaço). Cada coisa visual, por muito que se trate 
de um indivíduo, funciona também como dimensão, porque se dá como resultado 
de uma deiscência do Ser. Quer isto finalmente dizer que é próprio do visível ter 
um forro de invisível no sentido próprio, que ele torna presente como uma certa 
ausência. “Na sua época, os nossos antípodas de ontem, os Impressionistas, ti- 
nham plena razão de estabelecerem a sua morada entre os renovos e as sarças do 
espetáculo cotidiano. Quanto a nós, nosso coração bate para nos levar para as 
profundezas (...). Estas estranhezas tornar-se-ão (. . .) realidades (. ..). Por isto 
que, em vez de se limitarem à restituição diversamente intensa do visível, elas ane- 
xam-lhe ainda parte do invisivel ocultamente avistado.” *º* Há aquilo que atinge 
de frente o olho, as propriedades frontais do visível — mas há também aquilo que 
o atinge de baixo, a profunda latência postural em que o corpo se levanta para ver 
— e há o que atinge a visão por cima, todos os fenômenos do vôo, da natação, do 
movimento, onde ela participa não mais no peso das origens, mas sim nas realiza- 
ções livres. * ? Por ela, o pintor toca portanto nos dois extremos. No fundo imemo- 
rial do visível algo se moveu, acendeu-se, o qual lhe invade o corpo, e tudo o que 
ele pinta é uma resposta a tal suscitação, sua mão não é “nada mais que o instru- 
mento de uma longínqua vontade”. A visão é o encontro, como numa encruzi- 
lhada, de todos os aspectos do Ser. “Certo fogo pretende viver, desperta; guian- 
do-se ao longo da mão condutora, ele atinge o suporte e invade-o; 
depois, faísca saltitante, fecha o círculo que devia traçar: volta ao olho e para 
além.” *º Neste circuito, nenhuma ruptura; e impossível é dizer que aqui finda a 
natureza e começa o homem ou a expressão. É, pois, o próprio Ser mudo que vem 
a manifestar seu próprio sentido. Eis aí por que o dilema da figuração e da não-fi- 
guração está mal posto: é a um tempo verdadeiro e sem contradição que nenhuma 
uva foi jamais o que ela é, na pintura mais figurativa, e que nenhuma pintura, 
mesmo abstrata, pode eludir o Ser, ou que a uva de Caravaggio é a própria uva. * º 
Esta precessão daquilo que é sobre aquilo que se vê e se faz ver, daquilo que se vê 
e se faz ver sobre aquilo que é, é a própria visão. E, para dar a fórmula ontológica 
da pintura, quase que não se devem forçar as palavras do pintor, visto que Klee 
escrevia aos trinta e sete anos estas palavras que lhe foram gravadas no túmulo: 
“Sou inapreensível na imanência. ..” *? 


*2 Robert Delaunay, op. cit., págs. 115 e 110. 

*3 Klee, Conférence d Téna, conforme W. Grohmann, op. cit., pág. 365. 

+4 Klee, Wege des Naturstudiums, 1923, segundo G. Di San Lanzaro, Klee. 

+5 Klee, citado por W. Grohmann, op. cit., pág. 99. 

48 A, Berne-Joffroy, Le Dossier Caravage. Paris, 1959, e Michel Butor, La Corbeille de ['Ambrosienne, 
NREF, 1960. 

47 Klee, Journal, op. cit. 
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V 


Já que profundidade, cor, forma, linha, movimento, contorno, fisionomia são 
ramos do Ser, e que cada um deles pode reproduzir toda a ramagem, em pintura 
não há “problemas” separados, nem caminhos verdadeiramente opostos, nem “so- 
luções” parciais, nem progresso por acumulação, nem opções sem recuo. Nunca 
fica excluído que o pintor retome um dos emblemas que ele havia afastado, bem 
entendido, fazendo-o falar de modo diverso: os contornos de Rouault não são os 
contornos de Ingres. A luz — “velha sultana”, diz Georges Limbour, “cujos 
encantos murcharam no início deste século” *º — enxotada a princípio pelos pin- 
tores da matéria, reaparece enfim em Dubuffet como uma certa textura da maté- 
ria. Nunca se está ao abrigo desses retornos. Nem das menos esperadas conver- 
gências: há fragmentos de Rodin que são estátuas de Germaine Richier, porque 
eles eram escultores, isto é, estavam ligados a uma só e mesma rede do Ser. Pela 
mesma razão, nada é jamais adquirido. Em “trabalhando” um dos seus diletos 
problemas, ainda que fosse o do veludo ou da lã, o verdadeiro pintor transtorna, 
sem o saber, os dados de todos os outros. Mesmo quando parece ser parcial, a sua 
pesquisa é sempre total. No momento em que acaba de adquirir um certo “savoir- 
faire”, percebe que abriu outro campo, em que tudo o que pôde exprimir antes tem 
de ser repetido de modo diferente. De sorte que aquilo que encontrou, ele ainda 
não o tem, deve ainda ser procurado, sendo o achado aquilo que leva a outras pes- 
quisas. A idéia de uma pintura universal, de uma totalização da pintura, de uma 
pintura inteiramente realizada, é destituída de sentido. Mesmo que durasse 
milhões de anos ainda, para os pintores o mundo, se permanecer mundo, ainda 
estará por pintar, findará sem ter sido acabado. Panofsky mostra que os “proble- 
mas” da pintura, os que lhe imantam a história, muitas vezes são resolvidos de 
modo indireto, e não na linha das pesquisas que a princípio os haviam suscitado; 
ao contrário, quando, no fundo do “impasse”, os pintores parecem esquecê-los, 
deixam-se atrair para outro lugar, e súbito, em plena diversão, reencontram-nos e 
transpõem o obstáculo. Esta historicidade surda que avança, no labirinto, por des- - 
vios, transgressão, usurpação e pressões súbitas, não significa que o pintor não 
saiba o que quer, mas sim que o que ele quer está aquém das metas e dos meios, 
e comanda do alto toda a nossa atividade útil. 

Somos tão fascinados pela idéia clássica da adequação intelectual, que esse 
“pensamento” mudo da pintura nos deixa, às vezes, a impressão de um vão rede- 
moinho de significados, de uma palavra paralisada ou abortada. E, se se responde 
que nenhum pensamento se desliga inteiramente de um suporte; que o único privi- 


“8 G. Limbour, Tableau Bon Levain à Vous de Cuire la Páte; ['Art Brut de Jean Dubuffet, Paris, 1953. 
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légio do pensamento falante é haver tornado o seu manejável; que, tanto quanto as 
da pintura, as figuras da literatura e da filosofia não são efetivamente adquiridas, 
não se acumulam num tesouro estável; que até mesmo a ciência ensina a reconhe- 
cer uma zona do “fundamental” povoada de seres espessos, abertos, dilacerados, 
dos quais não vem a pêlo tratarmos aqui exaustivamente, como a “informação 
estética” dos cibernéticos ou os “grupos de operações” matemático-físicas, e que, 
enfim, em parte alguma estamos em condições de levantar um inventário objetivo, 
nem de pensar um progresso em si; que é toda a história humana que está, em 
certo sentido, estacionária, e então ! diz o entendimento, como Lamiel, é só isso? 
Será que o mais alto ponto da razão é verificar esse deslizamento do solo debaixo 
de nossos pés, é chamar pomposamente de interrogação um estado de estupefação 
continuada, de pesquisa um caminhar em círculo, de Ser aquilo que nunca é 
completamente? 

Porém esta decepção é a do falso imaginário, que reclama uma positividade 
que preenche exatamente o seu vazio. É o pesar de não ser tudo. Pesar que não é 
nem sequer inteiramente fundado. Porquanto, se nem em pintura, nem mesmo 
alhures não podemos estabelecer uma hierarquia das civilizações, nem falar de 
progresso, não é que algum destino nos segure por trás, é, antes, que, em certo sen- 
tido, a primeira das pinturas ia até o fundo do porvir. Se nenhuma pintura remata 
a pintura, se mesmo nenhuma obra se remata absolutamente, cada criação muda, 
altera, aclara, aprofunda, confirma, exalta, recria ou cria de antemão todas as 
outras. Se as criações não são uma aquisição, não é somente que, como todas as 
coisas, elas passam; é também que têm diante de si quase toda a sua vida. 


Le Tholonet, julho-agosto de 1960. 





A DÚVIDA DE CÊZANNE 


Eram-lhe necessárias cem sessões de trabalho para uma natureza morta, 
cento e cinquenta de pose para um retrato. O que chamamos sua obra para ele era 
apenas a tentativa e a abordagem de sua pintura. Escreve em setembro de 1906, 
com 67 anos, um mês antes de morrer: “Eu me achava num tal estado de distúr- 
bios cerebrais, num distúrbio tão grande, que temi, por um momento, que minha 
frágil razão não resistisse. .. Agora parece que estou melhor e que penso mais 
corretamente na orientação de meus estudos. Chegarei ao fim tão procurado e por 
tanto tempo perserguido? Estudo sempre a natureza e parece que faço lentos 
progressos”. A pintura foi seu mundo e sua maneira de existir. Trabalha sozinho, 
sem alunos, sem admiração por parte da família, sem incentivo por parte da críti- 
ca. Pinta na tarde do dia em que a mãe morreu. Em 1870, pinta na Estaque 
enquanto os agentes o procuravam como refratário. E, no entanto, acontece-lhe 
duvidar desta vocação. Envelhecendo, indaga se a novidade de sua pintura não 
provinha de um distúrbio visual, se toda a sua vida não se fundamentou em um 
acidente do corpo. A este esforço e a esta dúvida respondem as incertezas e as 
tolices dos contemporâneos. “Pintura de lavador de latrinas bêbedo”, disse um 
crítico em 1905. Ainda hoje, C. Mauclair argumenta contra Cézanne valendo-se 
de suas confissões de impotência. Enquanto isso, seus quadros se espalham pelo 
mundo. Por que tanta incerteza, tanto labor, tantos fracassos e, subitamente, o 
maior sucesso? 

Zola, que era amigo de Cézanne desde a infância, foi o primeiro a encon- 
trar-lhe gênio e o primeiro a falar dele como “um gênio abortado”. Um espectador 
da vida de Cézanne, como era Zola, mais atento ao seu caráter que ao sentido de 
sua pintura, por isso pôde tratá-la como uma manifestação doentia. 

Pois desde 1852, em Aix, quando ingressou no Colégio Bourbon, Cézanne 
inquietava os colegas por suas cóleras e depressões. Sete anos mais tarde, deci- 
dido a se tornar pintor, duvida de seu talento e não ousa pedir ao pai, chapeleiro, 
depois banqueiro, que o envie a Paris. As cartas de Zola censuram-lhe a instabili- 
dade, a fraqueza e a indecisão. Chega a Paris, mas escreve: “Não faço mais do 
que mudar de lugar e o tédio me persegue”. Não tolera a discussão, porque esta 
o cansa e por nunca saber argumentar. No fundo, seu caráter é ansioso. Aos qua- 
renta e dois anos, pensa que morrerá jovem e executa seu testamento. Aos qua- 
renta e seis, durante seis meses, atravessa uma paixão ardente, atormentada, 
acabrunhante, cujo desenlace não é conhecido e do qual não falará nunca. Aos 
cinquenta e um, retira-se para Aix, para aí encontrar a natureza que convém me- 
lhor a seu gênio, mas é também um retorno ao ambiente de sua infância, à mãe e 
à irmã. Morta a mãe, apoiar-se-á sobre o filho. “A vida assusta”, costumava dizer. 
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A religião, que se põe a praticar então, principia para ele pelo medo da vida e o 
da morte. “É o medo”, explica a um amigo, “sinto-me ainda por quatro dias sobre 
a terra; e depois? Acredito que sobreviverei e não quero me arriscar a arder in 
aeternum.” Se bem que se tenha aprofundado depois, o motivo inicial de sua reli- 
gião é a necessidade de fixar a vida e de se demitir dela. Torna-se cada vez mais 
tímido, desconfiado e suscetível. Vem algumas vezes a Paris, mas, quando encon- 
tra amigos, faz-lhes sinal de longe para não abordá-lo. Em 1903, quando seus 
quadros começam a se vender em Paris duas vezes mais caros que os de Monet, 
quando jovens como Joachim Gasquet e Émile Bernard vêm vê-lo e interrogá-lo, 
descontrai-se um pouco. Mas as cóleras persistem. Uma criança de Aix, passando 
por perto, o machuca, a partir daí não pode mais suportar um contato. Um dia, 
na velhice, tendo tropeçado, Émile Bernard o segurou com a mão. Cézanne ficou 
colérico. Podia-se ouvi-lo andar a passos largos em seu atelier gritando que não 
se deixaria cair “na convivência”. É ainda por causa da “convivência” que afas- 
tava do atelier as mulheres que lhe poderiam servir de modelos, do convívio os 
padres que achava “pegajosos”, da cogitação as teorias de Émile Bernard quando 
se faziam muito opressivas. 


Esta perda de contatos flexíveis com os homens, esta incapacidade de solu- 
cionar situações novas, esta fuga nos hábitos, num meio que não coloca proble- 
mas, esta oposição rígida da teoria e da prática, da “convivência” e de uma liber- 
dade de solitário, todos estes sintomas permitem falar de uma constituição 
mórbida e, por exemplo, como a propósito de El Greco, de uma esquizóidia. A 
idéia de uma pintura “direto da natureza” teria vindo a Cézanne da mesma fra- 
queza. A atenção extrema à natureza, à cor, o caráter inumano de sua pintura 
(dizia que se deve pintar um rosto como um objeto), a devoção pelo mundo visível 
seriam apenas uma fuga do mundo humano, a alienação de sua humanidade. 

Estas conjeturas não fornecem o sentido positivo da obra, não se pode con- 
cluir sem mais que sua pintura seja um fenômeno de decadência, e, como diz . 
Nietzsche, de ida “empobrecida”, ou ainda que não tivesse nada a ensinar para 
o homem realizado. É provavelmente por ter dado muita importância à psicolo- 
gia, ao conhecimento pessoal de Cézanne, que Zola e Émile Bernard acreditaram 
em seu fracasso. Permanece viável que, por ocasião dos distúrbios nervosos, Cê- 
zanne tenha concebido uma forma de arte válida para todos. Entregue a si mesmo, 
pôde olhar a natureza como só um homem sabe fazê-lo. O sentido de sua obra não 
pode ser determinado por sua vida. 

Não o conheceríamos melhor pela história da arte, isto é, reportando-nos às 
influências (a dos italianos e de Tintoretto, de Delacroix, de Courbet e dos impres- 
sionistas), aos procedimentos de Cézanne ou até a seu próprio depoimento sobre 
sua pintura. 

Os primeiros quadros até 1870 são sonhos pintados, um Rapto, um Assassi- 
nio. Origina-se de sentimentos e querem provocar primeiro os sentimentos. São 
então quase sempre pintados com grandes traços e dão antes a fisionomia moral 
dos gestos que seu aspecto visível. É graças aos impressionistas, especialmente 
Pissarro, que Cézanne concebeu em seguida a pintura não como a encarnação de 
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cenas imaginadas, a extroversão de sonhos, mas como o estudo preciso das 
aparências, menos um trabalho de atelier que um trabalho na natureza, e que 
abandonou a fatura barroca, que procura primeiro restituir o movimento através 
de pequenos toques justapostos e de pacientes hachuras. 

Mas logo se separou dos impressionistas. O impressionismo queria restituir 
na pintura a própria maneira pela qual os objetos atingem a visão e atacam os 
sentidos. Representava-os na atmosfera em que a percepção instantânea no-los dá, 
sem contornos absolutos, ligados entre si pela luz e pelo ar. Para restituir esse 
invólucro luminoso, era preciso excluir os terras, os ocres, os negros e utilizar ape- 
nas as sete cores do prisma. Para representar a cor dos objetos, não bastava trazer 
para a tela seu tom local, isto é, a cor que tomam quando isolados do que os 
envolve, era preciso dar conta dos fenômenos de contraste que na natureza modi- 
ficam as cores locais. Além disso, cada cor que vemos na natureza provoca, por 
uma espécie de repercussão, a visão da cor complementar, e estas complementares 
se exaltam. Para obter sobre o quadro, que será visto à luz tênue dos apartamen- 
tos, o próprio aspecto das cores sob o sol, é preciso então traçar não somente um 
verde, se se trata de grama, mas ainda o vermelho complementar que o fará 
vibrar. Enfim, o próprio tom local é decomposto pelos impressionistas. Pode-se 
em geral obter cada cor justapondo, ao invés de misturar, as cores componentes, 
o que dá um tom mais vibrante. Resultava destes procedimentos que a tela, que 
não era mais comparável à natureza ponto por ponto, restabelecia pela ação das 
partes umas sobre as outras, uma verdade geral da impressão. Porém a pintura da 
atmosfera e a divisão dos tons submergiam ao mesmo tempo o objeto e faziam 
desaparecer sua densidade característica. A composição da palheta de Cézanne 
dá a presumir que visa a outro fim: há não as sete cores do prisma, mas dezoito, 
seis vermelhos, cinco amarelos, três azuis, três verdes, um negro. O uso das cores 
quentes e do negro mostra que Cézanne quer representar o objeto, reencontrá-lo 
atrás da atmosfera. Do mesmo modo, renuncia à divisão do tom e a substitui 
pelas misturas graduadas, por um desenrolar de matizes cromáticos sobre o obje- 
to, pela modulação colorida que segue à forma e à luz recebida. A supressão dos 
contornos precisos em certos casos, a prioridade da cor sobre o desenho não terão 
evidentemente o mesmo sentido em Cézanne e no impressionismo. O objeto não 
fica mais coberto de reflexos, perdido em seu intercâmbio com o ar e com os ou- 
tros objetos, é como que iluminado surdamente do interior, emana a luz e disso 
resulta uma impressão de solidez e materialidade. Cézanne, outrossim, não renun- 
cia a fazer vibrar as cores quentes, obtém esta sensação colorante pelo emprego 
do azul. 

Seria então preciso dizer que quis voltar ao objeto sem abandonar a estética 
impressionista, que toma o modelo na natureza. Émile Bernard lembrava-lhe que 
um quadro, para os clássicos, exige circunscrição pelos contornos, composição e 
distribuição das luzes. Cézanne responde: “Eles faziam quadros e nós tentamos 
um pedaço de natureza”. Diz, dos mestres, que “substituífam a realidade pela 
imaginação e pela abstração que a acompanha”, e, da natureza, que “é preciso 
curvar-se ante esta obra perfeita. Dela tudo nos vem, por ela existimos, esquece- 
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mos todo o resto”. Declara ter querido fazer do impressionismo “algo de sólido 
como a arte dos museus”. Sua pintura seria um paradoxo: procurar a realidade 
sem abandonar as sensações, sem ter outro guia senão a natureza na impressão 
imediata, sem delimitar os contornos, sem enquadrar a cor pelo desenho, sem 
compor a perspectiva ou o quadro. A isso chama Bernard o suicídio de Cézanne: 
visa à realidade e se proíbe os meios de atingi-la. Residiria nisso a razão de suas 
dificuldades e também das deformações que se encontram sobretudo entre 1870 e 
1890. Os pratos ou as taças colocadas de perfil sobre uma mesa deveriam ser elip- 
ses, mas os dois extremos da elipse são exagerados e dilatados. A mesa de traba- 
lho, no retrato de Gustave Geffroy, alonga-se pela parte inferior do quadro contra 
as leis da perspectiva. Deixando de lado o desenho, Cézanne ter-se-ia entregado 
aos caos das sensações. Ora, as sensações fariam soçobrar os objetos e sugeririam 
constantemente ilusões, como acontece algumas vezes — por exemplo, a ilusão de 
um movimento dos objetos quando mexemos a cabeça —, se o juízo não parasse 
de aprumar as aparências. Cézanne teria, disse Bernard, dissipado “a pintura 
na ignorância e seu espírito nas trevas”. 

Em realidade, só se pode assim julgar sua pintura esquecendo-se metade do 
que disse e fechando os olhos ao que pintou. 

Em seus diálogos com Émile Bernard, torna-se óbvio que Cézanne procura 
sempre escapar às alternativas prontas que se lhe propõem: a dos sentidos ou da 
inteligência, do pintor que vê e do pintor que pensa, da natureza e da composição, 
do primitivismo e da tradição. “É preciso fazer uma óptica própria”, diz, mas “en- 
tendo por óptica uma visão lógica, isto é, sem nada de absurdo.” “Trata-se de 
nossa natureza?”, pergunta Bernard. Cézanne responde: “Trata-se das duas”. — 
“A natureza e a arte não são diferentes?” — “Gostaria de uni-las. A arte é uma 
apercepção pessoal. Coloco esta apercepção na sensação e peço à inteligência 
organizá-la em obra”. Até mesmo estas fórmulas dão muita importância às 
noções comuns de “sensibilidade” ou “sensação” e de “inteligência”, e por isso 
Cézanne não pode persuadir e gosta mais de pintar. Ao invés de aplicar à sua 
obra dicotomias, que aliás pertenciam mais às tradições de escola que aos funda- 
dores — filósofos ou pintores — destas tradições, mais valeria mostrar-se dócil 
ao sentido próprio de sua pintura que questioná-las. Cézanne não acha que deve 
escolher entre a sensação e o pensamento, assim como entre o caos e a ordem. 
Não quer separar as coisas fixas que nos aparecem ao olhar de sua maneira fugaz 
de aparecer, quer pintar a matéria ao tomar forma, a ordem nascendo por uma 
organização espontânea. Para ele a linha divisória não está entre “os sentidos” e 
a “inteligência”, mas entre a ordem espontânea das coisas percebidas e a ordem 
humana das idéias e das ciências. Percebemos coisas, entendemo-nos a seu respei- 
to, nelas ancoramos e é sobre este pedestal de “natureza” que construiremos ciên- 
cia. É este mundo primordial que Cézanne quer pintar e eis por que seus quadros 
dão a impressão da natureza à sua origem, enquanto que as fotografias das mes- 
mas paisagens sugerem os trabalhos dos homens, suas comodidades, sua pre- 
sença iminente. Cézanne nunca quis “pintar como um animal”, mas recolocar 
a inteligência, as idéias, as ciências, a perspectiva, a tradição em contato com 
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o mundo natural que estão destinadas a compreender, confrontar com a natureza, 
como disse, as ciências “que dela vieram”. ; 

As pesquisas de Cézanne na perspectiva descobrem por sua fidelidade aos 
fenômenos o que a psicologia recente deveria formular. A perspectiva vivida, a de 
nossa percepção, não é a perspectiva geométrica ou fotográfica: na percepção, os 
objetos próximos parecem menores, os distantes maiores, o que não sucede numa 
fotografia, como se vê no cinema quando um trem se aproxima e cresce muito 
mais depressa que um trem real nas mesmas condições. Dizer que um círculo 
visto obliquamente torna-se uma elipse é substituir a percepção efetiva pelo esque- 
ma do que deveriamos ver se fôssemos aparelhos fotográficos: de fato, vemos uma 
forma que oscila em torno da elipse sem ser uma elipse. Num retrato de Mme. Cé- 
zanne, o friso da tapeçaria, dos dois lados do corpo, não faz uma linha reta: sabe- 
se, porém, que a linha ao passar sob uma ampla tira de papel, as duas seções visí- 
veis parecem deslocadas. Estende-se a mesa de Gustave Geffroy pela parte 
inferior da tela, mas, quando o olho percorre uma extensa superficie, as imagens 
que obtém de cada vez são tomadas de diferentes pontos de vista e a superfície 
total resulta abaulada. É verdade que, transportando para a tela estas deforma- 
ções, congelo-as, interrompo o movimento espontâneo pelo qual acumulam-se 
umas sobre as outras na percepção e tendem para a perspectiva geométrica. É o 
que acontece também em relação às cores. Rosa sobre papel cinza colore de verde 
o fundo. A pintura de escola pinta o fundo de cinza, contando com que o quadro, 
assim como o objeto real, produza o efeito do contraste. A pintura impressionista 
põe verde no fundo para obter um contraste tão vivo quanto o dos objetos ao ar 
livre. Não falsearia assim o intercâmbio dos tons? Falsearia se ficasse aí. O pró- 
prio do pintor, entretanto, consiste em fazer com que todas as outras cores do 
quadro convenientemente modificadas pelo verde posto sobre o fundo tirem seu 
caráter de cor real. Assim também o gênio de Cézanne consiste em fazer com que 
as deformações de perspectiva, pela disposição de conjunto do quadro, deixem de 
ser visíveis por si mesmas na visão global e contribuam apenas, como ocorre na 
visão natural, para dar a impressão de uma ordem nascente, de um objeto que 
surge a se aglomerar sob o olhar. O contorno dos objetos, igualmente, concebido 
como uma linha que os delimita, não pertence ao mundo visível, mas à geometria. 
Ao se traçar o contorno de uma maçã, faz-se dela uma coisa e, no entanto, não é 
senão o limite ideal em direção ao qual os lados da maçã correm em profundi- 
dade. Não marcar nenhum contorno seria tirar a identidade dos objetos. Marcar 
apenas um seria sacrificar a profundidade, isto é, a dimensão que nos dá a coisa, 
não estirada diante de nós, mas repleta de reservas, realidade inesgotável. É por 
isso que Cézanne vai seguir por uma modulação colorida a intumescência do ob- 
jeto e marcará em traços azuis vários contornos. O olhar dançando de um a outro 
capta um contorno nascendo entre todos eles como na percepção. Não há nada 
menos arbitrário que estas célebres deformações, que Cézanne, aliás, abandonará 
em seu último período, a partir de 1890, quando não mais vai caes sua tela 
de cores e deixará a fatura cerrada das naturezas mortas. 

O desenho deve então resultar da cor, se se quer que o mundo seja restituído 
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em sua espessura, pois é uma massa sem lacunas, um organismo de cores, através 
das quais a fuga da perspectiva, os contornos, as retas, as curvas instalam-se 
como linhas de força, pois é vibrando que a órbita do espaço se constitui. “O dese- 
nho e a cor não são mais distintos, pintando, desenha-se; mais a cor se harmoniza, 
mais o desenho se precisa... Realizada a cor em sua riqueza, atinge a forma 
sua plenitude.” Cézanne não procura sugerir pela cor as sensações táteis que 
dariam a forma e a profundidade. Na percepção primordial, estas distinções do 
tato e da visão são desconhecidas. Com a ciência do corpo humano aprendemos 
depois a distinguir os sentidos. A coisa vivida não é reencontrada ou construída 
a partir dos dados dos sentidos, mas de pronto se oferece como o centro de onde 
se irradiam. Vemos a profundidade, o aveludado, a maciez, a dureza dos objetos 
— Cézanne dizia mesmo: seu odor. Se o pintor quer exprimir o mundo, é preciso 
que a composição das cores traga em si este Todo indivisível; de outra maneira, 
sua pintura será uma alusão às coisas e não as mostrará numa unidade imperiosa, 
na presença, na plenitude insuperável que é para todos nós a definição do real. 
Por este motivo cada toque dado deve satisfazer a uma infinidade de condições, 
por esta razão meditava Cézanne às vezes por uma hora antes de o executar; 
deve, como diz Bernard, “conter o ar, a luz, o objeto, o plano, o caráter, o dese- 
nho, o estilo”. A expressão do que existe é uma tarefa infinita. 

Não menos negligenciou Cézanne a fisionomia dos objetos e dos rostos, que- 
ria somente captá-la quando emerge da cor. Pintar um rosto “como um objeto” 
não é despojá-lo do que “traz pensado”. “Acho que o pintor o interpreta”, diz Cé- 
zanne, “o pintor não é imbecil.” Mas esta interpretação não deve ser pensada 
separadamente da visão. “Se pintar todos os pequenos azuis e todos os pequenos 
marrons, faço-o olhar como ele olha. .. Ao diabo se duvidarem como, casando 
“um verde matizado com um vermelho, entristece-se uma boca ou faz-se sorrir uma 
face.” O espírito vê-se e lê-se nos olhares, que são apenas conjuntos coloridos. Os 
outros espíritos só se oferecem a nós encarnados, aderentes a um rosto e a gestos. 
De nada adiantaria aqui opor as distinções da alma e do corpo, do pensamento 
e da visão, já que Cézanne se volta justamente para a experiência primordial 
de onde estas noções se extraem e onde se apresentam inseparáveis. O pintor 
que pensa e que procura a expressão começa por faltar ao mistério da aparição 
de alguém na natureza, renovado a cada vez que o olhamos. Balzac descreve 
em 4 Pele de Onagro uma “toalha branca como uma camada de neve recente- 
mente caída e da qual ascendem simetricamente os talheres coroados por pãezi- 
nhos dourados”. “Durante minha juventude”, diz Cézanne, “quis pintar isto, esta 
toalha de neve fresca. .. Sei agora que não é preciso pintar senão: “ascendem 
simetricamente os talheres”, e: 'pãezinhos dourados”. Se eu pintar “coroados”, es- 
tou frito, entendem? E se verdadeiramente equilibrar e matizar meus talheres e 
pães como a natureza, estejam seguros de que as cores, a neve e todo o tremor 
estarão aí.” 

Vivemos em meio aos objetos construídos pelos homens, entre utensílios, 
casas, ruas, cidades e na maior parte do tempo só os vemos através das ações 
humanas de que podem ser os pontos de aplicações. Habituamo-nos a pensar que 
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tudo isto existe necessariamente e é inabalável. A pintura de Cézanne suspende 
estes hábitos e revela o fundo de natureza inumana sobre o qual se instala o 
homem. Eis por que suas personagens são estranhas e como que vistas por um ser 
de outra espécie. A própria natureza está despojada dos atributos que a preparam 
para comunhões animistas: a paisagem aparece sem vento, a água do lago de An- 
necy sem movimento, os objetos transidos hesitando como na origem da terra. É 
um mundo sem familiaridade, onde não se está bem, que impede toda efusão 
humana. Se formos ver outros pintores partindo dos quadros de Cézanne, uma 
descontração se produz, como após o luto as conversas reatadas mascaram esta 
novidade absoluta e aos vivos restitui-lhes a solidez. Só um homem, contudo, é 
capaz justamente desta visão que vai até as raízes, aquém da humanidade consti- 
tuída. Tudo indica que os animais não sabem olhar, aprofundar-se nas coisas, 
nada esperando delas senão a verdade. Dizendo que o pintor das realidades é 
um símio, Émile Bernard diz então exatamente o contrário do que é verídico 
e entende-se como Cézanne podia retomar a definição clássica da arte: o homem 
acrescentado à natureza. 

Sua pintura não nega a ciência e não nega a tradição. Em Paris, Cézanne ia 
diariamente ao Louvre. Pensava que se aprende a pintar, que o estudo geométrico 
dos planos e das formas é necessário. Informava-se sobre a estrutura geológica 
das paisagens. Estas relações abstratas deveriam operar no ato do pintor, mas 
reguladas com o mundo visível. Ao dar um toque, a anatomia e o desenho estão 
presentes, como as regras do jogo numa partida de tênis. O que motiva um gesto 
do pintor não pode residir unicamente na perspectiva ou na geometria, em leis da 
decomposição das cores ou em qualquer outro conhecimento. Para todos os ges- 
tos que pouco a pouco fazem um quadro só há um motivo, a paisagem em sua 
totalidade e em sua plenitude absoluta — a que Cézanne justamente chamava 
“motivo”. Começava por descobrir as bases geológicas. Não mais se movia 
depois, e, olhos dilatados, contemplava, relatava Mme. Cézanne. Ele “germinava” 
com a paisagem. Tratava-se, esquecida toda a ciência, de recuperar por meio des- 
tas ciências a constituição da paisagem como organismo nascente. Era necessário 
ligar umas às outras todas as vistas parciais que o olhar tomava, reunir o que se 
dispersa pela versatilidade dos olhos, “associar as mãos errantes da natureza”, diz 
Gasquet. “Há um minuto do mundo que passa, é preciso pintá-lo em sua realida- 
de.” Perfazia-se a meditação num lance. “Sustenho meu motivo”, dizia Cézanne, 
e explicava que a paisagem deve ser circunscrita nem muito alta, nem muito 
baixa, ou ainda trazida viva numa rede que nada deixa passar. Atacava então seu 
quadro por todos os lados ao mesmo tempo, cercava de manchas coloridas o pri- 
meiro traço de carvão, o esqueleto geológico. A imagem saturava-se, ligava-se, 
desenhava-se, equilibrava-se, tudo ao mesmo tempo se maturava. A paisagem, 
dizia, se pensa em mim e sou sua consciência. Nada está mais distante do natura- 
lismo que esta ciência intuitiva. A arte não é uma imitação, nem, por outro lado, 
uma fabricação segundo os votos do instinto e do bom gosto. É uma operação de 
expressão. Assim como a palavra nomeia, isto é, apreende em sua natureza e colo- 
ca ante nós a título de objeto reconhecível o que aparecia confusamente, o pintor, 
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diz Gasquet, “objetiva”, “projeta”, “fixa”. Assim como a palavra não se asseme- 
lha ao que designa, a pintura não é uma cópia; Cézanne, segundo suas próprias 
palavras, “escreve enquanto pintor o que ainda não foi pintado e o torna pintura 
de todo.” Esquecemos as aparências viscosas, equívocas e, através delas, vamos 
direto às coisas que apresentam. O pintor retoma e converte justamente em objeto 
visível o que sem ele permaneceria encerrado na vida separada de cada consciên- 
cia: a vibração das aparências que é o berço das coisas. Para este pintor, uma 
única emoção é possível: o sentimento de estranheza; um único lirismo: o da 
existência incessantemente recomeçada. 

Leonardo da Vinci tomara por divisa o rigor obstinado, todas as Artes poéti- 
cas clássicas dizem que a obra é difícil. As dificuldades de Cézanne — como as 
de Balzac ou Mallarmé — não são da mesma natureza. Balzac imagina, sem dú- 
vida partindo das indicações de Delacroix, um pintor que quer exprimir a própria 
vida somente pelas cores e mantém oculta sua obra-prima. Quando Frenhofer 
morre, seus amigos encontram apenas um caos de cores, de linhas indefiníveis, 
uma muralha de pintura. Cézanne comoveu-se até às lágrimas lendo a Obra- 
Prima Ignorada e declarou que era o próprio Frenhofer. O esforço de Balzac, 
obcecado ele também pela “realização”, faz compreender o de Cézanne. Fala, 
em 4 Pele de Onagro de um “pensamento a exprimir”, de um “sistema a cons- 
truir”, de uma “ciência a explicar”. Faz Louis Lambert, um dos gênios mal suce- 
didos da Comédia Humana, dizer: “(...) Eu me encaminho para certas desco- 
bertas (...); mas que nome dar ao poder que me amarra as mãos, fecha-me 
a boca e arrasta-me em sentido contrário à minha vocação?” Não basta dizer 
que Balzac se propôs entender a sociedade de seu tempo. Descrever o tipo do 
caixeiro-viajante, fazer uma “anatomia dos corpos docentes” ou até mesmo fun- 
dar uma sociologia não era uma tarefa sobre-humana. Uma vez nomeadas as 
forças visíveis, como o dinheiro e as paixões, e descrito o funcionamento mani- 
festo, pergunta-se Balzac onde vai dar tudo isto, qual sua razão de ser, o que 
quer dizer, por exemplo, esta Europa “cujos esforços todos tendem a não se sabe 
qual mistério de civilização”, o que mantém interiormente o mundo e faz pulular 
as formas visíveis. Para Frenhofer, o sentido da pintura é o mesmo: “(. ..) Uma 
mão não se limita somente ao corpo, exprime e continua um pensamento que 
é preciso aprender e produzir (...). Eis a verdadeira luta! Muitos pintores triun- 
fam instintivamente sem conhecer este tema da arte. Desenham uma mulher, mas 
não a vêem”. O artista é aquele que fixa e torna acessível aos mais “humanos” 
dos homens o espetáculo de que participam sem perceber. 

Não há pois arte recreativa. Podem-se fabricar objetos que proporcionam 
prazer ligando de outra maneira idéias já prontas e apresentando formas já vistas. 
Esta pintura ou esta segunda fala é o que se entende geralmente por cultura. O 
artista segundo Balzac ou Cézanne não se contenta em ser um animal cultivado, 
assume a cultura desde o começo e a funda de novo, fala como o primeiro homem 
falou e pinta como se nunca se houvesse pintado. A expressão não pode ser então 
a tradução de um pensamento já claro, pois que os pensamentos claros são os que 
já foram ditos em nós ou pelos outros. A “concepção” não pode preceder a “exe- 





A DÚVIDA DE CÉZANNE 311 


cução”. Antes da expressão, existe apenas uma febre vaga e só a obra feita e 
compreendida poderá provar que se deveria ter detectado ali antes alguma coisa 
do que nada. Por ter-se voltado para tomar consciência disso no fundo de expe- 
riência muda e solitária sobre que se constrói a cultura e a troca de idéias, o artis- 
ta lança sua obra como o homem lançou a primeira palavra, sem saber se passará 
de grito, se será capaz de destacar-se do fluxo de vida individual onde nasce e 
presentificar, seja a esta mesma vida em seu futuro, seja às mônadas que consigo 
coexistem, seja à comunidade aberta das mônadas futuras, a existência indepen- 
dente de um sentido identificável. O sentido do que vai dizer o artista não está em 
nenhum lugar, nem nas coisas, que ainda não são sentido, nem nele mesmo, em 
sua vida informulada. Invoca a passagem da razão já feita, em que se fecham os 
“homens cultivados”, a uma razão que abrangeria suas próprias origens. Quando 
Bernard quis chamá-lo à inteligência humana, Cézanne respondeu: “Inclino-me à 
inteligência do Pater Omnipotens”. Inclina-se em todo o caso para a idéia ou para 
o projeto de um Logos infinito. A incerteza e a solidão de Cézanne não se expli- 
cam, no essencial, por sua constituição nervosa, mas pela intenção de sua obra. 
Dera-lhe a hereditariedade sensações ricas, emoções arrebatadoras, um vago sen- 
timento de angústia ou de mistério que desorganizavam sua vida voluntária e 
separavam-no dos homens; estes dons porém só chegam à obra pelo ato de expres- 
são e em nada participam das dificuldades como das virtudes deste ato. As dificul- 
dades de Cézanne são as da primeira fala. Achou-se impotente porque não era 
onipotente, porque não era Deus e queria, contudo, pintar o mundo, convertê-lo 
integralmente em espetáculo, fazer ver como nos toca. Uma nova teoria física 
pode se provar porque a idéia ou o sentido está ligado pelo cálculo a medidas que 
pertencem a um domínio já comum a todos os homens. Um pintor como Cézanne, 
um artista, um filósofo devem não somente criar e exprimir uma idéia, mas ainda 
despertar as experiências que a vão enraizar em outras consciências. Se a obra é 
bem sucedida, tem o estranho poder de transmitir-se por si. Seguindo as indica- 
ções do quadro ou do livro, tecendo comparações, tateando de um lado e de outro, 
conduzido pela confusa clareza de um estilo, o leitor ou o espectador acaba por 
reencontrar o que se lhe quis comunicar. O pintor só pode construir uma imagem. 
É preciso esperar que esta imagem se anime para os outros. Então a obra de arte 
terá juntado estas vidas separadas, não mais unicamente existirá numa delas 
como sonho tenaz ou delírio persistente, ou no espaço qual tela colorida, vindo a 
indivisa habitar vários espíritos, em todo, presumivelmente, espírito possível, 
como uma aquisição para sempre. 

Assim, as “hereditariedades”, as “influências” — os acidentes de Cézanne 
—, são o texto que, de sua parte, a natureza e a história lhe doaram para decifrar. 
Proporcionaram apenas o sentido literal da obra. As criações do artista, como 
aliás as decisões livres do homem, impõem a este dado um sentido figurado que 
antes delas não existia. Se nos parece que a vida de Cézanne trazia em germe sua 
obra, é porque conhecemos sua obra antes e vemos através delas as circunstâncias 
da vida, carregando-as de um sentido que tomamos à obra. Os dados de Cézanne 
que enumeramos e de que falamos como condições prementes, se devessem figurar 
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no tecido de projetos que era, só o poderiam propondo-se-lhe como o que tinha a 
viver, deixando indeterminada a maneira de o viver. Tema de início obrigatório, 
eles são, recolocados na existência que os envolve, apenas monograma e emblema 
de uma vida que se interpreta a si mesma livremente. 

Compreendamos bem, todavia, esta liberdade. Evitemos imaginar alguma 
força abstrata que superpusesse seus efeitos aos “dados” da vida ou escandisse o 
desenvolvimento. É certo que a vida não explica a obra, porém certo é também 
que se comunicam. A verdade é que esta obra a fazer exigia esta vida. Desde o iní- 
cio, a vida de Cézanne só encontrava equilíbrio apoiando-se na obra ainda futura, 
era seu projeto e a obra nela se anunciava por signos premonitórios que erra- 
riamos se os considerássemos causas, mas que fazem da obra e da vida uma única 
aventura. Aqui não há mais causas ou efeitos, unem-se na simultaneidade de um 
Cézanne eterno que é a fórmula ao mesmo tempo do que quis ser e do que quis 
fazer. Há um intercâmbio entre a constituição esquizóide e a obra de Cézanne 
porque a obra revela um sentido metafísico da doença — a esquizóidia como 
redução do mundo à totalidade das aparências estáticas e suspensão dos valores 
expressivos —, porque a doença não mais é, pois, um fato absurdo e um destino 
para se tornar uma possibilidade geral da existência humana, quando enfrenta de 
maneira consequente um de seus paradoxos, o fenômeno da expressão, e já que 
- neste sentido, enfim, não há diferença entre ser Cézanne ou esquizóide. Logo, não 
seria possível separar a liberdade criadora dos comportamentos menos delibe- 
rados que despontavam já nos primeiros gestos de Cézanne criança e na maneira 
pela qual as coisas o atingiam. O sentido que Cézanne em seus quadros dará às 
coisas e aos rostos propunha-se-lhe no próprio mundo que lhe aparecia, nada mais 
fez que o liberar, são as próprias coisas e os próprios rostos tais quais via que pe- 
diam para assim serem pintados e Cézanne não disse mais do que queriam dizer. 
Mas então onde está a liberdade? Verdade é que condições de existência só podem 
determinar uma consciência por intermédio das razões de ser e das justificações 
que a si mesma se dá, que só podemos ver diante de nós e sob o aspecto de fins 
o que nos é, de tal modo que nossa vida toma sempre a forma do projeto ou da 
escolha e assim nos parece espontânea. Mas dizer que acima de tudo somos o 
desígnio de um futuro implica dizer que nosso projeto está já designado com nos- 
sas primeiras maneiras de ser, que a escolha está já feita em nosso primeiro sopro. 
Se nada nos constrange do exterior é porque somos todos nosso exterior. Este Cé- 
zanne eterno que vemos surgir à primeira vista, que atraiu sobre o homem Cé- 
zanne os acontecimentos e as influências que cremos exteriores a ele e desenhava 
tudo o que lhe ocorria, esta atitude para com os homens e o mundo que não fora 
deliberada, livre quanto às causas externas, seria livre quanto a si mesma? Não 
seria a escolha recuada para aquém da vida e haveria escolha onde não há ainda 
um campo de possíveis claramente articulado, mas um único provável, e como 
que uma única tentação? Se desde o nascimento sou projeto, impossível distinguir 
em mim o dado e o criado, impossível portanto designar um só gesto que não seja 
senão hereditário ou inato e que não seja espontâneo, mas também um só gesto 
que seja absolutamente novo em relação a esta maneira de estar no mundo que me 
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é desde o início. É o mesmo dizer que nossa vida é inteiramente construída ou 
inteiramente dada. Se há uma verdadeira liberdade, só pode existir no percurso da 
vida, pela superação da situação de partida e sem que deixemos, contudo, de ser 
o mesmo — eis o problema. Duas coisas são certas a respeito da liberdade: que 
nunca somos determinados e que não mudamos nunca, que, retrospectivamente, 
poderemos sempre encontrar em nosso passado o prenúncio do que nos tornamos. 
Cabe-nos entender as duas coisas ao mesmo tempo e como a liberdade irrompe 
em nós sem romper nossos elos com o mundo. 

Sempre há elos, mesmo e sobretudo quando nos recusamos a admiti-los. 
Descreveu Valéry a partir dos quadros de Leonardo um monstro de liberdade 
pura, sem amantes, credor, anedotas, aventuras. Sonho algum encobre-lhe as pró- 
prias coisas, subentendido algum traz-lhe certezas e não lê seu destino em alguma 
imagem favorita como o abismo de Pascal. Não lutou contra os monstros, desco- 
briu seus mecanismos, desarmou-os pela atenção e os reduziu à condição de coi- 
sas conhecidas. “Nada mais livre, ou seja, nada menos humano que seus juízos 
sobre o amor, a morte. Faz-nos pressenti-los em alguns fragmentos de seus cader- 
nos. O amor em seu furor (diz mais ou menos) é algo tão feio que a raça humana 
se extinguiria — la natura si perderebbe — se os que o fazem se vissem. Diversos 
esboços acusam este desprezo, porém o cúmulo do desprezo por certas coisas con- 
siste enfim em examiná-las à vontade. Desenha, pois, cá e lá uniões anatômicas, 
cortes pavorosos de pleno amor”,' denomina seus meios, faz o que quer, passa à 
vontade do conhecimento à vida com uma elegância superior. Nada fez onde não 
soubesse o que fazia e a operação da arte como o ato de respirar ou de viver não 
ultrapassa seu conhecimento. Encontrou a “atitude central” a partir da qual é 
igualmente possível conhecer, agir e criar, porque a ação e a vida, tornadas exercí- 
cios, não são contrárias ao desinteresse do entendimento. E um “poder intelec- 
tual”, o “homem do espírito”. 

Consideremos melhor. Não há revelação para Leonardo. Nem abismo aber- 
to à sua direita, diz Valéry. Sem dúvida. Mas há em Santa Ana, a Virgem e a 
Criança este manto da Virgem que desenha um abutre e termina no rosto da 
Criança. Há um fragmento sobre o vôo dos pássaros onde Leonardo subitamente 
se interrompe para seguir uma recordação de infância: “Parece que fui destinado 
a ocupar-me especialmente do abutre, pois uma de minhas primeiras recordações 
de infância é que, estando eu no berço, veio um abutre a mim, abriu-me a boca 
com sua cauda e por várias vezes com a cauda tocou-me entre os lábios”.? Assim 
até esta consciência transparente tem seu enigma, verdadeira recordação de infân- 
cia ou fantasma da idade madura. Ela não partia do nada, não se alimentava de 
si própria. Eis-nos metidos numa história secreta e numa floresta de símbolos. Se 
Freud quer decifrar o enigma partindo de fellatio e sua translação ao tempo de 
lactância, sem dúvida que se protestará. Mas é pelo menos um fato que os egíp- 
cios faziam do abutre o símbolo da maternidade, porque, acreditavam, todos os 


? Introduction à la Méthode de Léonard de Vinci, Varieté, pág. 185. 
2 Freud, Un Souvenir d 'Enfance de Léonard de Vinci, pág. 65. 
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abutres são fêmeas e são fecundados pelo vento. É também um fato que os Douto- 
res da Igreja se serviam desta lenda para refutar pela história natural os que não 
queriam acreditar na maternidade de uma virgem e é provável que, em suas leitu- 
ras infinitas, Leonardo tenha se deparado com esta lenda. Nisso via o símbolo de 
sua própria sorte. Era filho natural de um rico notário que desposou, no mesmo 
ano de seu nascimento, a nobre senhora Albiere de quem não teve filho e recolheu 
em seu lar Leonardo, então com cinco anos de idade. Seus quatro primeiros anos 
então passou-os Leonardo com a mãe, a camponesa abandonada. Foi uma crian- 
ça sem pai e aprendeu o mundo tendo por única companhia esta imponente 
mamãe infeliz que parecia tê-lo miraculosamente criado. Se lembrarmos agora 
que não se sabe de nenhuma amante ou mesmo paixão sua, que foi acusado de 
sodomia, mas absolvido, que seu diário, mudo sobre muitas outras despesas mais 
onerosas, meticulosamente anota os custos para o enterro de sua mãe, mas tam- 
bém as despesas de vestuário para dois de seus alunos, não mudaremos muito as 
coisas por dizer que Leonardo amou apenas uma única mulher, sua mãe, e que 
este amor só deixou lugar para ternuras platônicas pelos jovens que o acompanha- 
vam. Nos quatro anos decisivos de sua infância, estabelecera uma ligação funda- 
mental à qual teve de renunciar quando foi chamado à casa do pai e na qual inves- 
tiu todos os seus recursos de amor e todo seu poder de entrega. Sua sede de viver, 
faltava-lhe apenas empregá-la na investigação e na cognição do mundo, e, desde 
que dela o haviam separado, precisava tornar-se este poder intelectual, este 
homem de espírito, este estrangeiro entre os homens, este indiferente, incapaz de 
indignação, de amor ou Ódio imediatos, que deixava inacabados seus quadros 
para dedicar seu tempo a experiências esquisitas, em que seus contemporâneos 
pressentiram um mistério. Tudo se passa como se Leonardo nunca tivesse comple- 
tamente amadurecido, como se todos os lugares de seu coração houvessem sido 
previamente ocupados, como se o espírito de investigação tivesse sido para ele um 
meio de escapar à vida, como se houvesse permanecido até o fim fiel à sua infân- 
cia. Brincava como uma criança. Vasari conta que “confeccionou uma pasta de 
cera, e, enquanto passeava, com ela formava animais muito delicados, ocos e 
preenchidos de ar; soprando, voavam, saindo o ar, voltavam à terra. Tendo encon- 
trado o vinheteiro de Belvedere um lagarto assaz curioso, moldou-lhe Leonardo as 
asas com a pele tirada de outros lagartos, encheu-as de mercúrio, de sorte que se 
agitavam e freniam ao se mover o lagarto, da mesma forma deu-lhe também 
olhos, uma barba e cornos, domesticou-o, colocou-o em uma caixa e assustava 
com este lagarto todos os seus amigos”.? Abandonava suas obras inacabadas, 
assim como seu pai o abandonara. Ignorava a autoridade e, em matéria de conhe- 
cimento, confiava apenas na natureza e em seu juízo, como amiúde procedem os 
que não foram criados na intimidação e no poder protetor do pai. Assim sendo, 
esta capacidade de discernir, esta solidão, esta curiosidade que definem o espírito 
vieram-lhe ao contato de sua história. No apogeu da liberdade, é, por isto mesmo, 
a criança que foi, está liberto de um lado exatamente porque ligado alhures. Tor- 


3 Un Souvenir d'Enfance de Léonard de Vinci, pág. 189. 
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nar-se uma consciência pura é ainda uma maneira de tomar posição em relação 
ao mundo e aos outros e esta maneira Leonardo aprendeu-a assumindo a situação 
que encontrou feita por seu nascimento e infância. Não há consciência que não 
seja modulada por seu engajamento primordial na vida e pelo modo deste 
engajamento. 

O que pode haver de arbitrário nas explicações de Freud não autorizaria 
desacreditar aqui a intuição psicanalítica. Por mais de uma vez, o leitor é inter- 
rompido pela insuficiência das provas. Por que isto e não outra coisa? A questão 
parece se impor tanto mais que Freud muitas vezes dá várias interpretações. Fica 
bem claro, enfim, que uma doutrina que faz intervir a sexualidade por toda parte 
não poderia, segundo as regras da lógica indutiva, determinar-lhe a eficácia em 
lugar algum, uma vez que se priva de todo confronto ao excluir de antemão todo 
caso diferencial. É assim que se triunfa sobre a psicanálise, mas somente no papel. 
Pois as sugestões do psicanalista, se não podem nunca ser provadas, não podem 
tampouco ser eliminadas: como imputar ao acaso as convergências complexas 
que o psicanalista descobre entre a criança e o adulto? Como negar que a psicaná- 
lise nos ensinou a perceber, de um momento a outro de uma vida, ecos, alusões, 
repetições, um encadeamento de que não ousaríamos duvidar, houvesse Freud ela- 
borado corretamente sua teoria? A psicanálise não é feita para dar-nos, como as 
ciências da natureza, relações necessárias de causa e efeito, mas para nos indicar 
relações de motivação que, por princípio, são simplesmente possíveis. Não conce- 
bamos o fantasma do abutre em Leonardo, com o passado infantil que recobre, 
como uma força que determinasse seu futuro. Trata-se, como o vaticínio do áugu- 
re, de um símbolo ambíguo que antecipadamente se aplica em várias linhas de 
acontecimentos possíveis. Mais precisamente: o nascimento e o passado definem 
para cada vida categorias ou dimensões fundamentais que não impõem nenhum 
ato em particular, mas que se lêem ou se podem encontrar em todos. Seja que Leo- 
nardo ceda à infância, seja que dela queira fugir, nunca deixará de ser o que foi. 
As próprias decisões que nos transformam são sempre tomadas face a uma situa- 
ção de fato e uma situação de fato pode bem ser aceita ou recusada, mas em todo 
caso não pode deixar de nos proporcionar o ímpeto, e de se constituir para nós, 
como situação “a aceitar” ou “a recusar”, na encarnação do valor que lhe conferi- 
mos. Se o objeto da psicanálise é descrever esta permuta entre futuro e passado e 
mostrar como cada vida voga sobre enigmas cujo sentido final não está a priori 
inscrito em parte alguma, não cabe exigir dela o rigor indutivo. O devaneio herme- 
nêutico do psicanalista, que multiplica as comunicações de nós para conosco, 
toma a sexualidade por símbolo da existência e a existência por símbolo da sexua- 
lidade, procura o sentido do futuro no passado e o do passado no futuro, está, me- 
lhor do que uma indução rigorosa, adaptado ao movimento circular de nossa 
vida, que apóia o futuro no passado, o passado no futuro e onde tudo simboliza 
tudo. A psicanálise não impossibilita a liberdade, ensina-nos a concebê-la concre- 
tamente, como retomada criativa de nós mesmos, a nós mesmos finalmente sem- 
pre fiel. 

Pode-se pois ao mesmo tempo dizer que a vida de um autor nada nos revela 
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e que, se soubéssemos sondá-la, nela tudo encontraríamos, já que se abre em sua 
obra. Como observamos os movimentos de algum animal desconhecido sem 
compreender a lei que os anima e governa, assim também os testemunhos de Cé- 
zanne não adivinham as transmutações que incutem aos acontecimentos e às 
experiências, permanecem cegos ante sua significação, por luminescência difusa 
que os envolve por momentos. Não se situa nunca, todavia, em seu próprio centro, 
nove dias sobre dez vê em torno de si apenas a miséria de sua vida empírica e de 
suas tentativas fracassadas, restos de festa incógnita. É ainda no mundo, numa 
tela, com cores, que lhe será preciso realizar sua liberdade. Dos outros, de seu 
assentimento deve esperar a prova de seu valor. Por isso indaga o quadro que 
nasce de sua mão, perscruta olhares alheios pousados na tela. Eis por que nunca 
acabaria de trabalhar. Não saímos nunca de nossa vida. Jamais vemos a idéia ou 
a liberdade face a face. 


MAURICE MERLEAU-PONTY 


E 
TEXTOS SOBRE LINGUAGEM 


* Traduzidos dos originais franceses: “Sur la Phénoménologie du Langage” e “Le Langage Indirect et les 
Voix du Silence” publicados em Signes, Gallimard, Paris, 1960. 
“Sur la Phénoménologie du Langage” — Comunicação feita no I Colóquio Internacional da Fenomenolo- 


gia, Bruxelas, 19 1. (N. do editor francês.) 
Sobre as relações entre fenomenologia e linguística cf. Armando Manoel Mora d'Oliveira, Implicações Lin- 


guísticas da Fenomenologia, tese inédita, U.S.P., 1970. (N. do T.) 





SOBRE A FENO MENOLOGIA DA LINGUAGEM 


Husserl e o problema da linguagem 


Na tradição filosófica, o problema da linguagem não pertence à filosofia 
primeira. ! Por isso mesmo, Husserl pode abordá-lo com mais liberdade do que os 
problemas da percepção e do conhecimento. Impulsiona-o para uma posição cen- 
tral e o pouco que diz a esse respeito é sempre original e enigmático. Assim, me- 
lhor do que qualquer outro problema, este permite interrogar a fenomenologia. 
Em vez de apenas repetir Husserl, leva a recomeçar seu esforço, retomando o 
movimento de suas reflexões, em lugar de deter-se em suas teses. 

É surpreendente o contraste entre certos textos antigos e outros mais recen- 
tes. Na quarta das Logische Untersuchungen,? Husserl propõe a idéia de uma 
eidética da linguagem e de uma gramática universal que fixariam as formas indis- 
pensáveis de uma linguagem, para que seja linguagem, e que permitiriam pensar 
com plena clareza as línguas empíricas como realizações “embaralhadas” da lin- 
guagem essencial. Tal projeto supõe que a linguagem seja um dos objetos que a 
consciência constitui soberanamente, enquanto as línguas atuais seriam casos 
muito particulares de uma linguagem possível, cujo segredo é guardado pela pri- 
meira — sistemas de signos vinculados à sua significação por relações unívocas 
e suscetíveis de uma explicitação total de sua estrutura e de seu funcionamento. 
Assim, posta como objeto diante do pensamento, a linguagem só poderia exercer, 
frente a ele, o papel de acompanhamento, substituto, lembrete ou meio secundário 
de comunicação. 

Em contrapartida, nos textos mais recentes, a linguagem aparece como um 


! Na Fenomenologia da Percepção, no capítulo “O Corpo Como Expressão e a Palavra”, Merleau-Ponty 
examina a exclusão da linguagem do contexto metafísico. A tese geral que demonstra a razão dessa margina- 
lidade da linguagem consiste em mostrar que a metafísica (desde Platão) sempre considerou a linguagem 
como instrumento ou tradução do pensamento, e este era o objeto das investigações que buscavam a relação 
entre o pensar e o ser, a linguagem permanecendo exterior a ambos. Assim, o caráter meramente externo e 
instrumental (e em geral malvisto) da linguagem impedia a apreensão de seu ser próprio pela metafísica. Os 
filósofos, aliás, sempre desconfiaram da linguagem como veículo de erro e traição do verdadeiro pensamento. 
E também J. Derrida, La Pharmacie de Platon; M. Foucault, Les Mots et les Choses (especialmente o capí- 
tulo “Le Retour du Langage'); G. Lebrun, La Patience du Concept (especialmente os capítulos 5 da parte II, 
4 da parte IV, 1 da parte V, 4 da parte VIII; T. Adorno, Ideologia y Lenguaje, e, evidentemente, toda obra 
de Nietzsche (especialmente Genealogia da Moral e O Livro do Filósofo) e de Heidegger, que na carta “Sobre 
o “'Humianismo"” diz: “A linguagem é a morada do ser”. (N. do T.) 

2 Em alemão no texto. Investigações Lógicas. (N. do T.) 
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modo original de visar a certos objetos, como corpo do pensamento (Formale und 
Tranzendentale Logik),º ou mesmo como operação sem a qual os pensamentos 
permaneceriam fenômenos privados, e graças à qual adquirem valor intersub- 
jetivo e, finalmente, existência ideal (Ursprung der Geometrie). * A partir de então. 
o pensamento filosófico que reflete sobre a linguagem torna-se seu herdeiro, envol- 
vido e situado nela. 

O Sr. Pos* define a fenomenologia da linguagem como retorno ao sujeito 
falante, ao meu contato com a língua que falo, e não mais como esforço para reco- 
locar as línguas existentes no quadro de uma eidética de toda linguagem possível, 
isto é, como tentativa para objetivá-las diante de uma consciência constituinte 
universal e intemporal. O sábio, o observador, encaram a linguagem no passado. 
Consideram a longa história de uma língua, com todos os acasos e deslizes de sen- 
tido que, finalmente, fizeram dela aquilo que é hoje. Sendo a língua resultado de 
tantos acidentes, torna-se incompreensível que possa significar qualquer coisa sem 
equívoco. Ao tomar a linguagem como fato acabado, resíduo de atos passados de 
significação, registro de significações já adquiridas, inevitavelmente o sábio perde 
a clareza própria do falar, a fecundidade da expressão. A língua reencontra sua 
unidade do ponto de vista fenomenológico, isto é, para o sujeito falante que usa 
sua língua como meio de comunicação com uma comunidade viva. Agora a lín- 
gua já não é mais o resultado de um passado caótico de fatos linguísticos indepen- 
dentes, porém um sistema cujos elementos concorrem para um esforço único de 
expressão, voltado para o presente ou para o futuro e, portanto, governado por 
uma lógica atual. 

Sendo estes os pontos de partida e de chegada de Husserl no que concerne à 
linguagem, desejaríamos submeter à discussão algumas proposições concernentes 
inicialmente ao fenômeno da linguagem, e, em seguida, à concepção da intersubje- 
tividade, da racionalidade e da filosofia implicadas nessa fenomenologia. 


H 


O fenômeno da linguagem 


DA língua e a palavra º 

Podemos simplesmente justapor as duas perspectivas da linguagem que aca- 
bamos de distinguir? Ou seja: a linguagem como objeto de pensamento e a lingua- 
gem como sendo minha? Era o que fazia Saussure ao distinguir uma linguística 


3 Em alemão no texto. Lógica Formal e Transcendental. (N. do T.) 

* Em alemão no texto. Origens da Geometria. Cf. também a introdução de J. Derrida para a tradução fran- 
cesa dessa obra. (N. do T.) 

* “Phénoménologie et Linguistique”, in Revue Internationale de Philosophie, 1939. (N. do A.) 

8 No texto parole. Os tradutores especialistas em lingúística costumam usar “fala” em vez de “palavra”. (N. 
do T.) 
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sincrônica da palavra e uma lingúística diacrônica da língua, irredutíveis uma à 
outra, pois uma visão pancrônica apagaria inevitavelmente a originalidade do pre- 
sente. Da mesma maneira, o Sr. Pos limita-se a descrever alternadamente a atitude 
objetiva e a atitude fenomenológica, sem se pronunciar sobre seu relacionamento. 
Mas, então poder-se-ia acreditar que a fenomenologia se distingue da lingúística 
apenas como a psicologia se distingue da ciência da linguagem: a fenomenologia 
acrescentaria a experiência da língua em nós ao conhecimento da língua, como a 
pedagogia acrescenta ao conhecimento dos conceitos matemáticos a experiência 
do que se tornam no espírito daqueles que os aprendem. Assim sendo, a expe- 
riência da palavra nada teria para nos ensinar sobre o ser da linguagem, não teria 
alcance ontológico. 

Ora, isto é impossível. Desde que se distinga, ao lado da ciência objetiva da 
linguagem, uma fenomenologia da palavra, uma dialética põe-se a caminho, esta- 
belecendo uma comunicação entre as duas disciplinas. 

De início, o ponto de vista “subjetivo” envolve o ponto de vista “objetivo”. 
A sincronia envolve a diacronia. O passado de uma língua começou sendo presen- 
te. A série de fatos linguísticos fortuitos, postos em evidência pela perspectiva 
objetiva, incorporou-se numa linguagem que, a cada momento, era um sistema do- 
tado de uma lógica interna. Se, pois, a linguagem é sistema quando considerada 
segundo um corte transversal, também é preciso que ela o seja em seu desenvolvi- 
mento. Por mais que Saussure mantenha a dualidade das perspectivas, seus suces- 
sores são obrigados a conceber um princípio mediador, como, por exemplo, o 
esquema sub-linguístico (Gustave Guillaume). 

Sob uma outra relação, a diacronia envolve a sincronia. Se a linguagem com- 
porta acasos, quando considerada segundo um corte longitudinal, é preciso que o 
sistema da sincronia comporte a cada momento fendas onde o acontecimento 
bruto possa vir inserir-se. 

Assim, uma dupla tarefa nos é imposta. 

a) Temos que encontrar um sentido no devir da linguagem, concebê-lo como 
um equilíbrio em movimento. Por exemplo, certas formas de expressão entrando 
em decadência pelo simples fato de terem sido empregadas e terem perdido sua 
“expressividade”; mostrar-se-á como as lacunas ou as zonas de fraqueza assim 
criadas suscitam, da parte dos sujeitos falantes que querem comunicar, uma reto- 
mada dos fragmentos linguísticos deixados pelo sistema em via de regressão e sua 
utilização segundo um princípio novo. É assim que se concebe um novo meio de 
expressão na língua e uma lógica obstinada que atravessa os efeitos do desgaste e 
a própria volubilidade da língua. Dessa maneira, o sistema de expressão do latim, 
fundado sobre a declinação e as mudanças de flexão, é substituído pelo sistema de 
expressão do francês, fundado sobre a preposição. ? 

b) Todavia, correlatamente, precisamos compreender que a sincronia, sendo 
apenas um corte transversal sobre a diacronia, faz com que o sistema que se reali- 
za nela não esteja completamente em ato, mas sempre comporte mudanças laten- 


7 O mesmo poderia ser dito a respeito do português. (N. do T.) 
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tes ou em incubação, nunca estando constituído por significações absolutamente 
unívocas que possam explicitar-se inteiramente sob o olhar de uma consciência 
constituinte transparente. Não se tratará de um sistema de formas de significação 
claramente articuladas umas sobre as outras, nem de um edifício de idéias linguís- 
ticas construído segundo um plano rigoroso, mas de um conjunto de gestos 
linguísticos convergentes, cada um dos quais definido mais por um valor de 
emprego do que por uma significação. Em vez de as línguas particulares aparece- 
rem como a realização “embaralhada” de certas formas de significação ideais e 
universais, agora a possibilidade de tal síntese torna-se problemática. Se a univer- 
salidade for atingida, não o será através de uma língua universal que, retornando 
aquém da diversidade das línguas, nos fornecesse os fundamentos de toda língua 
possível. A universalidade será alcançada por uma passagem oblíqua da língua 
que falo, e que me inicia no fenômeno da expressão, para uma outra língua que 
aprendo a falar e que pratica o ato de expressão num estilo totalmente diverso do 
da minha. Assim, as duas línguas e, finalmente, todas as línguas dadas só podem 
ser eventualmente amparadas no ponto de chegada e como totalidades, sem que se 
possam reconhecer aí elementos comuns de uma estrutura categorial única. 

Longe, portanto, de podermos justapor uma psicologia da linguagem e uma 
ciência da linguagem, reservando para a primeira a linguagem no presente, e, para 
a segunda, a linguagem no passado, vemos o presente difundir-se no passado, 
enquanto este foi presente. A história é história de sincronias sucessivas, e a 
contingência do passado invade o sistema sincrônico. A fenomenologia da lingua- 
gem me ensina não somente uma curiosidade psicológica (a língua dos linguistas 
em mim, com as particularidades que lhe acrescento), mas uma nova concepção 
do ser da linguagem que é, agora, lógico na contingência, sistema orientado que, 
no entanto, sempre elabora acasos, retomado do fortuito numa totalidade dotada 
de sentido. Lógica encarnada. 

2) Quase corporeidade do significante 

Voltando à língua falada ou viva, descobrimos que seu valor expressivo não 
é a soma dos valores expressivos que pertenceram a cada elemento da “cadeia ver- 
bal”. Pelo contrário, constituem um sistema na sincronia, na medida em que cada 
um deles significa apenas sua diferença frente aos outros — como diz Saussure, 
os signos são essencialmente “diacríticos”. E, como isso é verdadeiro para todos 
eles, na língua só há diferenças de significação. Enfim, se ela quer dizer e diz algu- 
ma coisa, não é porque cada signo veicule uma significação que lhe pertenceria, 
mas porque todos juntos aludem a uma significação, sempre em sursis se conside- 
rados um a um, € rumo à qual eu os ultrapasso sem que nunca a contenham. Cada 
um deles exprime somente por referência a uma certa aparelhagem mental, a um 
certo arranjo de nossos utensílios culturais e, todos juntos, são como um formu- 


º Merleau-Ponty combate, pois, todo intelectualismo “platonizante” que supõe a universalidade separada e 
anterior às realizações particulares. Denomina sempre essa universalidade como “pensamento de sobrevõo” 
e opõe a ela a “universalidade oblíqua” constituída pelas relações de complementaridade existentes entre os 
particulares. À esse respeito cf. o ensaio “De Mauss a Lévi-Strauss”. (N. do T.) 
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lário em branco que ainda não preenchemos, como os gestos de outrem a visar e 
circunscrever um objeto do mundo que não vejo. 

A potência falante que a criança assimila aprendendo sua língua não é a 
soma das significações morfológicas, sintáticas e léxicas. Tais conhecimentos não 
são necessários nem suficientes para adquirir uma língua. O ato de falar, uma vez 
adquirido, não supõe qualquer comparação entre o que quero exprimir e o arranjo 
nacional dos meios de expressão que emprego. Quando falo, as palavras, os 
meneios necessários para conduzir minha intenção significativa à expressão são- 
me recomendados apenas graças ao que Humboldt chamava innere Sprachform (e 
que os modernos chamam de Wortbegrif), isto é, graças a um certo estilo de pala- 
vra de que dependem e por cujo intermédio se organizam sem que eu precise 
representá-los para mim. Há uma significação “linguageira” da linguagem que 
executa a mediação entre minha intenção ainda muda e as palavras, de tal sorte 
que minhas palavras surpreendem a mim mesmo e me ensinam meu pensamento. 
Os signos organizados têm seu sentido imanente, e este não depende do “eu 
penso”, mas do “eu posso”. 

Esta ação à distância da linguagem, indo reunir-se às significações sem 
tocá-las, esta eloquência que as designa de maneira peremptória sem nunca 
mudá-las em palavras nem cessar o silêncio da consciência são um caso eminente 
da intencionalidade corporal. Tenho uma consciência rigorosa do alcance de 
meus gestos ou da espacialidade de meu corpo que me permite manter relações 
com o mundo sem precisar representar-me tematicamente os objetos que vou 
agarrar ou as relações de grandeza entre meu corpo e os meandros que o mundo 
me oferece. Desde que não reflita expressamente sobre meu corpo, a consciência 
que dele tenho é imediatamente significativa de uma certa paisagem à minha 
volta, como aquela de um certo estilo fibroso ou granuloso do objeto que me é 
dado pelos meus dedos. Da mesma maneira, a palavra que profiro ou escuto é 
pregnante de uma significação legível na própria textura do gesto lingúístico, a 
ponto de uma hesitação, uma alteração da voz, a escolha de uma certa sintaxe, ser 
suficiente para modificá-la, sem, no entanto, nunca estar contida nele. Toda 
expressão sempre me aparece como um vestígio, nenhuma idéia me é dada na 
transparência e todo esforço para fechar nossa mão sobre o pensamento que habi- 
ta a palavra deixa apenas um pouco de material verbal entre nossos dedos. 


HI 


Relação entre o significante e o significado. A sedimentação 


Se a palavra for comparável a um gesto, sua relação com aquilo que está 
encarregada de exprimir deve ser a mesma que aquela existente entre o gesto e o 
alvo visado por ele. E nossas observações sobre o funcionamento do aparelho 
significante já irão acarretar uma certa teoria da significação que a palavra expri- 
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me. Minha mira corporal dos objetos de meu ambiente é implícita e não supõe 
qualquer tematização, qualquer “representação” de meu corpo, nem do meio. A 
significação anima a palavra, como o mundo anima meu corpo, graças a uma 
surda presença que desperta minhas intenções, sem desdobrar-se diante delas. A 
intenção significativa em mim (como também no ouvinte que a reencontra ao me 
escutar), mesmo que deva em seguida frutificar em “pensamentos”, no momento 
é apenas um vazio determinado a ser preenchido pelas palavras — o excesso do 
que quero dizer sobre aquilo que é ou já foi dito. Isto significa: 

a) que as significações da palavra são sempre idéias em sentido kantiano, 
pólos de um certo número de atos de expressão convergentes que imantam o dis- 
curso, sem ser propriamente dadas por sua própria conta; 

b) consequentemente, que a expressão nunca é total. Como observa Saussu- 
re, temos o sentimento de que nossa língua exprime totalmente. Mas não é nossa 
porque exprime totalmente, e sim cremos que exprime totalmente porque é nossa. 
Para um inglês, The man I love é uma expressão tão completa quanto para um 
francês L homme que j aime. E para um alemão, que pode marcar expressamente 
a função do complemento direto pela declinação, “amo este homem” é uma 
maneira bem alusiva de exprimir-se. Sempre há, portanto, subentendido na expres- 
são. Ou melhor, a noção de subentendido deve ser rejeitada, pois só teria sentido 
se tomássemos como modelo absoluto da expressão uma língua (de ordinário a 
nossa) que, de fato, como todas as outras, nunca pode conduzir-nos “pela mão” 
até a significação, até as próprias coisas. Não digamos, pois, que toda expressão 
é imperfeita porque subentende. Digamos que toda expressão é perfeita na medida 
em que é compreendida sem equívoco, e admitamos como fato fundamental da 
expressão um ultrapassamento do significante pelo significado, possível pela pró- 
pria virtude do significante; 

c) que esse ato de expressão, essa junção, pela transcendência, do sentido 
linguístico da palavra e da significação por ela visada, não é, para nós, sujeitos 
falantes, uma operação segunda a que recorreríamos apenas para comunicar a 
outrem nossos pensamentos, mas é a tomada de posse das significações por nós, 
sua aquisição. Sem isto, elas permanecem presentes para nós apenas surdamente. 
Se a tematização do significado não precede a palavra, é por ser seu resultado. 
Insistamos sobre esta terceira conseqgiiência. 

Para o sujeito falante, exprimir é tomar consciência; não exprime somente 
para os outros, exprime para que ele próprio saiba ao que visa. Se a palavra quer 
encarnar uma intenção significativa, que é apenas um certo vazio, não é somente 
para recriar em outrem a mesma falta, a mesma privação, mas ainda para saber 
de que há falta e privação. Como chega a isto? A intenção significativa se dá um 
corpo e conhece-se a si mesma buscando um equivalente no sistema das significa- 
ções disponíveis, que representam a língua que falo e o conjunto dos escritos e da 
cultura de que sou herdeiro. Para a intenção significativa, voto mudo, trata-se de 
realizar um certo arranjo dos instrumentos já significantes ou das significações já 
falantes (instrumentos morfológicos, sintáticos, léxicos, gêneros literários, tipos de 
narrativa, modos de apresentação do acontecimento, etc.) suscitando no ouvinte o 
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pressentimento de uma significação outra e nova, e, inversamente, promovendo 
naquele que fala ou escreve a ancoragem da significação inédita nas significações 
já disponíveis. Mas por que, como, em que sentido, estas já estão disponíveis? 
Assim se tornaram quando, em seu tempo, foram instituídas como significações a 
que posso recorrer, como significações que tenho — e o foram por uma operação 
expressiva do mesmo tipo. Portanto, é esta que devo descrever se quiser 
compreender a virtude da palavra. Compreendo ou creio compreender os vocábu- 
los e as formas do francês; tenho uma certa experiência dos modos de expressão 
literários e filosóficos que me são oferecidos por uma dada cultura. Exprimo 
quando, utilizando todos esses instrumentos já falantes, faço-os dizer alguma 
coisa que nunca haviam dito. Começamos a ler um filósofo dando o sentido 
“comum” aos vocábulos que emprega e, pouco a pouco, por uma reviravolta 
inicialmente insensível, sua palavra se assenhora de sua linguagem e é por seu 
emprego que acaba por afetá-los com uma significação nova e própria dele. Nesse 
momento, fez-se compreender e sua significação instalou-se em mim. Diz-se que 
um pensamento foi expresso quando as palavras convergentes que a ele visam são 
bastante numerosas e elogientes para designá-lo sem equívoco para mim, autor, 
ou para os outros, e para que todos tenhamos a experiência de sua presença carnal 
na palavra. Embora apenas as Abschattungen* da significação sejam tematica- 

mente dadas, o fato é que, passado um certo ponto do discurso as Abschattungen, 
“tomadas em seu movimento, fora do qual nada são, subitamente se contraem em 
uma única significação: sentimos que algo foi dito, assim como, acima de um mí- 
nimo de mensagens sensoriais, percebemos uma coisa, embora, em princípio, a 
explicitação da coisa vá ao infinito — ou então, quando, espectadores de um certo 
número de condutas, chegamos a perceber alguém, embora diante da reflexão ne- 
nhum outro que não eu-próprio possa verdadeiramente e no mesmo sentido ser 
ego. ..'º As consequências da palavra, como as da percepção (e da percepção de 
outrem, em particular), ultrapassam sempre suas premissas. Nós, que falamos, 
não sabemos aquilo que exprimimos necessariamente melhor do que aqueles que 
nos escutam. Digo que sei uma idéia, quando se institui em mim o poder de orga- 
nizar à sua volta discursos que têm sentido coerente, e esse próprio poder não se 
deve a que eu tivesse tal idéia em minha posse e a contemplasse face a face, mas 
sim, ao fato de eu ter adquirido um certo estilo de pensamento. Digo que uma 
significação está adquirida, e disponível daí por diante, quando consegui fazê-la 
habitar num aparelho de palavra que não lhe estava inicialmente destinado. Bem 
entendido, os elementos desse aparelho expressivo não a continham realmente (a 
língua francesa, logo que instituída, não continha a literatura francesa); foi-me 
preciso recentrá-los e decentrá-los para fazê-los significar aquilo a que eu visava. 
Essa “deformação coerente” (A. Malraux) das significações disponíveis é precisa- 


> 66 


º Em alemão no texto. “Perfis”, “perspectivas”. (N. do T.) 

1º Esse problema será retomado adiante. Umas das teses centrais de Merleau-Ponty é a de que a consciên- 
cia, enquanto puramente reflexiva, é incapaz de ter a experiência do outro como um eu. A reflexão é essen- 
cialmente solipsista e o outro, como sujeito, só pode emergir no plano corporal. A intersubjetividade é impos- 
sível para a consciência reflexiva. (N. do T.) 
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mente o que as ordena num sentido novo e leva os ouvintes, e também o sujeito 
falante, a dar um passo decisivo. Pois, daqui por diante, as diligências prepara- 
tórias da expressão — as primeiras páginas do livro — são retomadas pelo senti- 
do final do cojunto e oferecem-se de chofre como derivadas desse sentido, agora 
instalado na cultura. Será permitido ao sujeito falante (e aos outros) ir diretamente 
ao todo; não precisará reativar todo o processo, mas o possuirá eminentemente 
em seu resultado: uma tradição pessoal e interpessoal terá sido fundada. O Nach- 
volizug, liberado dos tateios do Vollzug,!'" contrai os percursos numa via única; 
há sedimentação e poderei ir além. A palavra, enquanto distinta da língua, é esse 
momento em que a intenção significativa, ainda muda e toda em ato, revela-se 
capaz de incorporar-se à cultura, minha e de outro, capaz de me formar e de 
formá-lo, transformando o sentido dos instrumentos culturais. Por sua vez tor- 
na-se “disponível” porque, retrospectivamente, nos dá a ilusão de que estava con- 
tida nas significações já disponíveis, quando, na verdade, por uma espécie de 
astúcia ela as esposara apenas para infundir-lhes uma nova vida. 


IV 


Consequências atinentes à filosofia fenomenológica 


Que alcance filosófico deve ser atribuído a tais descrições? A relação das 
análises fenomenológicas com a filosofia propriamente dita não é clara. Frequen- 
temente são consideradas como preparatórias e o próprio Husserl sempre distin- 
guiu as “investigações fenomenológicas”, em sentido amplo, e a “filosofia” que 
deveria coroá-las. Contudo, é difícil sustentar que o problema filosófico perma- 
nece por inteiro após a exploração filosófica do Lebenswelt.'? Se, nos últimos 
escritos de Husserl, o retorno ao “mundo vivido” é considerado como um pri- 
meiro percurso absolutamente indispensável,'º sem dúvida é porque tem conse- 
quências para o trabalho de constituição universal que deve vir a seguir. Sob cer- 
tos aspectos alguma coisa do primeiro percurso permanece no segundo, sendo de 
alguma maneira conservado neste e, portanto, nunca sendo completamente ultra- 
passado. E assim a fenomenologia já é filosofia. Se o sujeito filosófico fosse uma 
consciência constituinte transparente diante da qual o mundo e a linguagem esti- 
vessem inteiramente explícitos como suas significações e seus objetos, uma expe- 
riência qualquer, fenomenológica ou não, seria suficiente para motivar a passa- 
gem à filosofia e a exploração sistemática do Lebenswelt não seria necessária. Se 
o retorno ao Lebenswelt, e, em particular, o retorno da linguagem objetiva à pala- 
vra, é considerado como absolutamente necessário, é porque a filosofia deve refle- 


11 Em alemão no texto. (N. do T.) 
12 Em alemão no texto. “Mundo vivido.” (N. do T.) 
13 Sobre esta questão, cf. “O Filósofo e Sua Sombra”. (N. do T.) 
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tir sobre o modo de presença do objeto ao sujeito, sobre a concepção do objeto e 
a concepção do sujeito tais como aparecem para a revelação fenomenológica, em 
vez de substituí-los pela relação do sujeito e do objeto tal como é concebida numa 
filosofia idealista da reflexão total. Assim sendo, a fenomenologia é englobante 
com relação à filosofia, e esta não pode pura e simplesmente vir a acrescentar-se 
aquela. 

Isto é particularmente claro no tocante à fenomenologia da linguagem. Esse 
problema, mais evidentemente do que qualquer outro, obriga-nos a tomar uma 
decisão no que concerne às relações da fenomenologia com a filosofia ou com a 
metafísica. Pois, mais claramente do que qualquer outro, aparece simultanea- 
mente como um problema especial e como um problema que contém todos os 
outros, inclusive o da filosofia. Se a palavra é o que dissemos, como poderia haver 
uma ideação que permitiria dominar esta praxis? Como a fenomenologia da pala- 
vra não seria também filosofia da palavra? Como, depois dela, haveria lugar para 
uma elucidação de grau superior? Precisamos absolutamente sublinhar o sentido 
filosófico do retorno à palavra. 

A descrição que fizemos da potência significante da palavra, e, em geral, do 
corpo como mediador de nossa relação com o objeto, não forneceria qualquer 
indicação filosófica se pudesse ser considerada como assunto relativo ao pitoresco 
psicológico. Admitir-se-ia, então, que, efetivamente, o corpo, tal como o vivemos, 
parece implicar o mundo, e a palavra, uma paisagem de pensamento. Todavia, 
isto seria somente uma aparência: diante do pensamento sério, meu corpo perma- 
neceria objeto, minha consciência permaneceria consciência pura e a coexistência 
de ambos, o objeto de uma apercepção, cujo sujeito permaneceria como pura 
consciência (é mais ou menos assim que as coisas se passam nos escritos antigos 
de Husserl). Do mesmo modo, se minha palavra ou aquela que ouço são ultrapas- 
sadas rumo a uma significação, visto que essa relação, como aliás toda relação, 
só pode ser posta por mim enquanto consciência, a autonomia do pensamento 
encontrar-se-ia restabelecida no exato momento em que parecia questionada. .. 
Entretanto, num caso como no outro não posso devolver o fenômeno da encárna- 
ção à simples aparência psicológica, e se estivesse tentado a fazê-lo seria impe- 
dido pela percepção de outrem. Pois, na experiência de outrem, mais claramente 
(mas não de outro modo) do que na da palavra e do mundo percebido, inevitavel- 
mente apreendo meu corpo como uma espontaneidade que me ensina o que eu não 
poderia saber a não ser por ela.'* Com efeito, a posição de outrem como um 
outro eu-próprio não é possível se for efetuada pela consciência: ter consciência é 
constituir. Portanto, não posso ter consciência de outrem, pois seria constituí-lo 
como constituinte com respeito ao próprio ato pelo qual o constituo. Essa dificul- 
dade de princípio, posta como limite no início da quinta Meditação Cartesiana,'* 


"4Este é um dos pontos centrais do pensamento Merleau-pontiano: a reflexão não é um evento que ocorra no 
pensamento, mas é um ato corporal — ou melhor, o corpo nos leva a uma região mais originária, pré-re- 
flexiva e constituinte da subjetividade e da objetividade. O corpo nos conduz ao Ser Bruto ou Selvagem, ante- 
rior às distinções que o pensamento estabelece entre o eu e o outro, o sujeito e o objeto. (N. do T.) 

15 Uma das últimas obras de Husserl. Ciclo de conferências pronunciado em Paris em 1929. (N. do T.) 


328 MERLEAU-PONTY 


não é resolvida em parte alguma. Husserl prossegue sem fazer caso dela: visto que 
tenho a idéia de outrem, então, de algum modo, a dificuldade mencionada foi de 
fato superada. E só pode ter sido se aquele que, em mim, percebe outrem é capaz 
de ignorar a contradição radical que torna impossível a concepção teórica de 
outrem, ou melhor (pois se o ignorasse não seria mais com outrem que ele teria 
que se haver), é capaz de viver essa contradição como a própria presença de 
outrem. Esse sujeito, que se sente constituído no momento em que funciona como 
constituinte, é meu corpo. Lembremos como Husserl termina fundando sobre 
aquilo que denomina “fenômeno do acoplamento” e “transgressão intencional” 
minha percepção de uma conduta (Gebaren) no espaço que me cerca. Há certos 
espetáculos — os outros corpos humanos e, por extensão, animais — diante dos 
quais meu olhar tropeça, fica circundado. Sou investido por eles quando acredi- 
tava investi-los. Vejo desenhar-se no espaço uma figura que desperta e convoca as 
possibilidades de meu próprio corpo como se se tratasse de gestos ou comporta- 
mentos meus. Tudo se passa como se as funções da intencionalidade e do objeto 
intencional se encontrassem paradoxalmente permutadas. O espetáculo convida- 
me a tornar-me espectador adequado, como se um outro espírito que não o meu 
viesse repentinamente habitar meu corpo, ou melhor, como se meu espírito fosse 
atraído para lá e emigrasse no espetáculo que estava oferecendo para si mesmo. 
Sou abocanhado por um segundo eu-próprio fora de mim — percebo outrem... 
Ora, evidentemente, a palavra é um caso eminente dessas “condutas” que reviram 
meu relacionamento ordinário com os objetos e dão a alguns deles o valor de 
sujeitos. E se, com respeito ao corpo vivente, meu ou de outrem, a objetivação é 
não-senso, também é preciso manter a encarnação daquilo que chamo seu pensa- 
mento em sua palavra total fenômeno último e constitutivo de outrem. Se verda- 
deiramente a fenomenologia já não acarretasse nossa concepção do ser e nossa 
filosofia, ao chegarmos ao problema filosófico nós nos encontraríamos diante 
daquelas mesmas dificuldades que suscitaram a fenomenologia. Em suma, a feno- 
menologia é tudo ou nada. A ordem da espontaneidade ensinante — o “eu posso” 
do corpo, a “transgressão intencional” que dá outrem, a “palavra” que dá a idéia 
de uma significação pura ou absoluta — não pode ser recolocada em seguida sob 
a jurisdição de uma consciência cósmica ou pancósmica, sob pena de voltar a ser 
não-senso. Essa ordem da espontaneidade ensinante deve ensinar-me a conhecer 
aquilo que nenhuma consciência constituinte pode saber: meu pertencimento a um 
mundo “pré-constituído”. Objetar-se-á: como o corpo e a palavra podem dar-me 
mais do que neles coloquei? Evidentemente, numa conduta de que sou espectador, 
não é meu corpo como organismo que me ensina a ver a emergência de um outro 
eu-mesmo; no máximo, poderia refletir-se e reconhecer-se num outro organismo. 
Para que o alter-ego e o outro pensamento me apareçam é preciso que eu seja eu 
deste corpo meu, pensamento desta vida encarnada. O sujeito que realiza a trans- 
gressão intencional só poderá fazê-lo enquanto está situado. A experiência de ou- 
trem é possível na exata medida em que a situação faz parte do Cogito. 

Mas, então. devemos também tomar literalmente aquilo que a fenomenologia 
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nos ensinou sobre a relação entre o significante e o significado. Com efeito, se o 
fenômeno central da linguagem é o ato comum do significante e do significado, 
nós a despojaríamos de sua virtude realizando de antemão num céu de idéias o 
resultado das operações expressivas, perderiamos de vista o passo que transpõem 
indo das significações já disponíveis âquelas que estamos construindo ou adqui- 
rindo. E o duplo inteligível sobre o qual tentar-se-ia fundá-las não nos dispensaria 
de compreender como nosso aparelho de conhecimento se dilata até compreender 
aquilo que não contém. Não economizaríamos nossa transcendência ordenando-a 
sob um transcendente de fato. Em todo caso, o lugar da verdade permaneceria na 
antecipação (Vorhabe), por cujo intermediário cada palavra ou cada verdade 
adquirida abre um campo de conhecimento, e na retomada simétrica (Nachvoll- 
zug), por cujo intermédio concluímos esse devir de conhecimento ou esse comér- 
cio com outrem, e os contraímos numa vista nova. Nossas operações expressivas 
do presente, em vez de expulsar as precedentes, de sucedê-las e anulá-las simples- 
mente, salvam-nas, conservam-nas, retomam-nas enquanto continham alguma 
verdade, e o mesmo fenômeno se produz com relação às operações expressivas de 
outrem, sejam elas antigas ou contemporâneas. Nosso presente cumpre as pro- 
messas de nosso passado, nós cumprimos as promessas dos outros. Cada ato de 
expressão literária ou filosófica contribui para cumprir o voto de recuperação do 
mundo, voto pronunciado com a aparição de uma língua, isto é, de um sistema fi- 
nito de signos que, em princípio, se pretendia capaz de captar todo ser que se apre- 
sentasse. De seu lado, cada ato de expressão realiza uma parte desse projeto e, 
abrindo um novo campo de verdade, prorroga o prazo do pacto que está aca- 
bando de acabar. Isto só é possível graças à mesma “transgressão intencional” 
que dá outrem e. assim como esta, o fenômeno da verdade, teoricamente impossi- 
vel, também só é conhecido pela práxis que o faz. Dizer que há uma verdade é 
dizer que, quando minha retomada reencontra o projeto antigo ou estranho e a 
expressão bem sucedida libera o que estava cativo no ser desde sempre, estabele- 
ce-se na espessura do tempo pessoal e interpessoal uma comunicação interior, 
graças à qual nosso presente torna-se a verdade de todos os outros aconteci- 
mentos cognoscentes. É uma cunha que cravamos no presente, um marco a ates- 
tar que nesse momento surgiu algo que o ser esperava ou “queria dizer” desde 
sempre. Algo que não findará nunca, se não de ser verdadeiro, pelo menos de sig- 
nificar e excitar nosso aparelho pensante, se preciso arrancando dele verdades 
mais compreensivas do que aquela. Nesse momento alguma coisa foi fundada 
como significação, uma experiência foi transformada em seu sentido, tornou-se 
verdade. A verdade é um outro nome da sedimentação que, em si mesma, é a pre- 
sença de todos os presentes no nosso. Dizer que há verdade é dizer que mesmo, e 
sobretudo, para o sujeito filosófico último, não há objetividade que dê conta de 
nossa relação supra-objetiva com todos os tempos, não há luz que ultrapasse a do 
presente vivo. 

No texto tardio que citávamos ao começar, Husserl escreve que a palavra 
realiza uma “localização” e uma “temporalização” de um sentido ideal que, “se- 
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gundo seu sentido de ser”, não é local nem temporal. E, mais adiante, acrescenta 
que a palavra ainda objetiva e abre para a pluralidade dos sujeitos, a título de con- 
ceito ou proposição, aquilo que anteriormente era apenas uma formação interior 
a um sujeito. Haveria, pois, um movimento pelo qual a existência ideal desce na 
localidade e na temporalidade — e um movimento inverso pelo qual o ato de 
palavra, aqui e agora, funda a idealidade do verdadeiro. Esses dois movimentos 
seriam contraditórios se tivessem lugar entre os mesmos termos extremos e, aqui, 
parece-nos necessário conceber um circuito da reflexão: na primeira aproximação 
ela reconhece a existência ideal como não-local e não-temporal; depois, descobre 
uma localidade e uma temporalidade da palavra que não podem ser derivadas 
daquelas dadas no mundo objetivo, nem podem estar suspensas num mundo das 
idéias; e, finalmente, faz com que o modo de ser das formações ideais repouse 
sobre a palavra. A existência ideal é fundada sobre o documento, não, sem dúvi- 
da, como um objeto físico, nem mesmo como um portador de significação tais 
como estão consignadas pelas convenções da língua em que está escrito, mas 
sobre o documento enquanto, ainda por uma “transgressão intencional”, solicita 
e faz convergir todas as vidas cognoscentes, instaurando e restaurando, assim, um 
Logos do mundo cultural. 

Parece-nos, portanto, próprio de uma filosofia fenomenológica estabelecer-se 
de modo definitivo na ordem da espontaneidade ensinante, inacessível ao psicolo- 
gismo e ao historicismo tanto quanto às metafísicas dogmáticas. E a fenomeno- 
logia da palavra, entre todas as outras, é a mais apta para revelar-nos essa ordem. 
Quando falo ou quando compreendo, experimento a presença de outrem em mim 
ou de mim em outrem, presença que é obstáculo imprevisto para a teoria da 
intersubjetividade, presença do representado que é o obstáculo imprevisto para a 
teoria do tempo. Agora, enfim, compreendo o que quer dizer a enigmática propo- 
sição de Husserl: “A subjetividade transcendental é intersubjetividade””. Na medi- 
da em que aquilo que digo tem sentido, enquanto falo sou para mim mesmo um 
outro “outro” e, na medida em que compreendo, já não sei mais quem fala e quem 
escuta. O último percurso filosófico consiste em reconhecer aquilo que Kant 
denomina “afinidade transcendental” dos momentos do tempo e das temporali- 
dades. Sem dúvida, é isto que Husserl procura fazer quando retoma o vocabulário 
finalista das metafísicas, falando de “mônadas”, “enteléquias”, “teleologia”. Mas. 
frequentemente, esses vocábulos são postos entre aspas para significar que com 
eles não pretende introduzir algum agente que, do exterior, asseguraria a conexão 
dos termos relacionados. A finalidade em sentido dogmático seria um compro- 
misso: deixaria cara a cara os termos a vincular e o princípio vinculante. Ora, é 
no coração de meu presente que encontro o sentido daqueles que o precederam. 
que encontro com que compreender a presença de outrem ao mesmo mundo, e é 
no próprio exercício da palavra que aprendo a compreender. Só há finalidade no 
sentido em que Heidegger a definia: como tremor de uma unidade exposta à 
contingência e recriando-se infatigavelmente. E é à mesma espontaneidade não 


deliberada, inesgotável, a que Sartre aludia ao dizer que “estamos condenados à 
liberdade”. 


A LINGUAGEM INDIRETA E AS VOZES DO SILÊNCIO 


A Jean-Paul Sartre 


Aprendemos com Saussure que os signos um a um nada significam, que 
menos exprimem um sentido do que marcam uma variação de sentido em relação 
aos demais. Como isso ocorre a todos, a língua se processa por diferenças sem ter- 
mos, ou mais exatamente seus termos só surgem pelas diferenças que apresentam 
entre si. Idéia difícil, pois o bom-senso replica que, se o termo A e o termo B não 
tivessem sentido algum, não se vê como haveria contraste de sentido entre eles, e 
se a comunicação deveras passasse do todo da língua falada para o todo da língua 
ouvida, seria preciso saber-se a língua para aprendê-la. .. A objeção, contudo, é 
do mesmo gênero que os paradoxos de Zenão: como estes pelo exercício do movi- 
mento, supera-se pela prática da fala. E esta espécie de círculo, onde a língua se 
precede a quem a aprende, ensina-se por si mesma e sugere a própria decifração, 
é talvez o prodígio que define a linguagem. 

Uma língua se aprende e, neste sentido, vemo-nos obrigados a ir das partes 
ao todo. O todo que é primeiro em Saussure, não pode ser o todo explícito e arti- 
culado da língua completa tal como o registram gramáticas e dicionários; tam- 
pouco tem em vista uma totalidade lógica como a de um sistema filosófico cujos 
elementos podem todos (em princípio) ser deduzidos de uma única idéia. Recu- 
sando justamente aos signos qualquer outro sentido que não “diacrítico”, não 
pode fundar a língua sobre um sistema de idéias positivas. A unidade de que fala 
é unidade de coexistência, como a dos elementos de uma abóbada que encadeados 
se sustêm. Num conjunto deste tipo, as partes aprendidas da língua valem de ime- 
diato como todo e os progressos se farão menos por adição e justaposição que 
pela articulação interna de uma função já completa à sua maneira. Sabe-se há 
muito que a palavra, para a criança, funciona primeiro como frase e até mesmo 
alguns fonemas valeriam palavras. A língiúística contemporânea, entretanto, 
pensa mais precisamente a unidade da língua isolando a origem das palavras, tal- 
vez mesmo das formas e do estilo, princípios “opositivos” e “relativos” aos quais 
a definição saussuriana do signo se aplica com maior rigor ainda que às palavras, 
já que aí se trata de componentes da linguagem desprovidos de sentido determi- 
nável e cuja única função é tornar possível a discriminação dos signos propria- 
mente ditos. Estas primeiras oposições fonemáticas podem mesmo ser lacunares, 
poderão não obstante na sequência enriquecer-se de outras dimensões e a cadeia 
verbal encontrará outros meios para se diferenciar de si mesma; o importante é 
que os fonemas aparecem como variações de um único aparelho da fala e que com 
eles a criança parece ter “captado” o princípio de uma diferenciação mútua dos 
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signos e adquirido no mesmo lance o sentido do signo. As oposições fonemáticas, 
com efeito simultâneas às primeiras tentativas de comunicação, aparecem e se 
desenvolvem sem relação alguma com o baby-talk, o balbucio infantil, muitas 
vezes por elas reprimido, que em todo o caso apenas conserva desde então uma 
existência marginal cujos materiais não se integram ao novo sistema da verda- 
deira fala, como se não fosse a mesma coisa possuir um som enquanto elemento 
do balbucio infantil, que a si somente se dirige, ou como momento de um esforço 
de comunicação. A partir deste instante pode-se, pois, dizer que a criança fala e 
que em seguida só aprenderá a aplicar diversamente o princípio da fala. Precisa-se 
a intuição de Saussure: com as primeiras oposições fonemáticas a criança é ini- 
ciada na conexão lateral do signo com o signo como fundamento de uma concor- 
dância final do signo com o sentido, sob a forma especial recebida na língua em 
questão. Se os fonólogos chegam a prolongar sua análise além das palavras até as 
formas, a sintaxe e até mesmo as diferenças estilísticas, é toda a língua, enquanto 
estilo de expressão, enquanto modo único de encenar a fala, que se antecipa pela 
criança com as primeiras oposições fonemáticas. O todo da língua falada à sua 
volta envolvê-la-ia qual turbilhão, tentá-la-ia por suas articulações internas e 
quase a conduziria até quando todo esse ruído quererá dizer alguma coisa. O 
infindável recorte da cadeia verbal por si mesma, a emergência um belo dia irrecu- 
sável de uma certa gama fonemática segundo a qual o período está visivelmente 
composto jogaria enfim a criança do lado dos que falam. Somente a língua em seu 
todo permite compreender como a linguagem a atrai para si e como lhe sucede en- 
trar neste domínio cujas portas, diríamos, só se abrem por dentro. Porque antes de 
mais nada é diacrítico, porque se compõe e se organiza consigo mesmo, por isso 
tem o signo um interior e acaba por pedir um sentido. 

Este sentido nascente à beira do signo, esta iminência de todo nas partes res- 
saltam por toda a história da cultura. Vemos isso quando Brunelleschi constrói a 
cúpula da catedral de Florença numa proporção definida em relação à paisagem 
local. Devemos dizer que rompeu com o espaço fechado da Idade Média e 
“achou” o espaço universal da Renascença?! Resta, porém, muito a fazer para se 
passar de uma opereção de arte ao uso deliberado de espaço como meio de univer- 
so. Devemos então dizer que este espaço não estava lá? Mas Brunelleschi cons- 
truíra estranho engenho? em que duas vistas do Batistério e do Palácio da Senho- 
ria, com as ruas €e praças que os moldam, refletiam-se num espelho, enquanto uma 
placa de metal polido lhe projetava a luz do céu. Havia, pois, nele uma procura, 
uma interrogação do espaço. Igualmente difícil determinar quando começa o nú- 
mero generalizado na história das matemáticas: em si (ou seja, como diz Hegel, 
para nós que aí o projetamos), já está no número fracionário que, antes do algé- 
brico, insere o número inteiro numa série contínua, conquanto aí esteja como que 
sem se aperceber, sem aí estar para si. Assim, também deve-se renunciar a fixar O 
momento em que o latim torna-se francês, pois as formas gramaticais começam a 


? Pierre Francastel, Peinture et Société, pp. 17 e ss. 
2 Ibid. 


no 
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se mostrar eficazes e a se desenhar antes de serem sistematicamente empregadas, 
já que às vezes a língua permanece por muito tempo prenhe das transformações 
que vão advir e que nela o recenseamento dos meios de expressão não faz sentido, 
continuando os que caem em desuso a levar uma vida atenuada e estando muitas 
vezes já delimitada a posição dos que vão substituí-los, ainda que por via de uma 
lacuna, de uma necessidade ou de uma tendência. Mesmo quando é possível datar 
a emergência de um princípio para si, estava ele de antemão presente na cultura 
a obsidiá-la e antecipá-la, e a tomada de consciência que o coloca como significa- 
ção explícita só vem perfazer sua longa incubação num sentido operante. Ora, 
essa tomada de consciência nunca deixa de ter continuação: o espaço da Renas- 
cença será por sua vez pensado mais tarde como um caso muito particular do es- 
paço pictórico possível. A cultura jamais nos dá, pois, significações absoluta- 
mente transparentes, a gênese do sentido jamais se conclui. O que bem chamamos 
nossa verdade, nunca o contemplamos a não ser num contexto de símbolos que 
datam nosso saber. Enfrentamos sempre arquiteturas de signos cujo sentido não 
pode ser considerado à parte, não sendo outra coisa senão a maneira pela qual se 
comportam um para com o outro, distinguem-se um do outro, sem que tenhamos 
sequer a triste consolação de um vago relativismo, visto que cada qual destas rela- 
ções é inegavelmente uma verdade e será salva na verdade mais compreensiva do 
porvir... 

No que se refere à linguagem, se o signo se torna significante por sua relação 
lateral a outros, o sentido só surge então à intersecção e como que no intervalo 
das palavras. Isto nos impede conceber, como o fazemos de hábito, a distinção e 
a união da linguagem e de seu sentido. Acreditamos o sentido por princípio trans- 
cendente aos signos assim como o pensamento o seria a índices sonoros ou 
visuais, e acreditamo-lo imanente aos signos ao supor que cada qual, contendo de 
uma vez por todas seu sentido, não poderia insinuar entre ele e nós nenhuma opa- 
cidade, nem sequer nos sugerir nada: os signos teriam um puro papel de munição, 
lembrariam o ouvinte a considerar tal de seus pensamentos. Na verdade, não é 
assim que o sentido habita a cadeia verbal, nem assim dela se distingue. Se o signo 
somente quer dizer alguma coisa enquanto se perfile sobre outros signos, seu sen- 
tido está todo empenhado na linguagem, a palavra se desenrola sempre sobre 
fundo de palavra, nada sendo senão uma dobra no imenso tecido da fala. Para 
compreendê-la, não precisamos consultar algum léxico interior que nos desse, 
reportando-se às palavras ou formas, puros pensamentos que seriam por elas 
encapados: basta entregar-nos à sua vida, a seu movimento de diferenciação e de 
articulação, a sua gesticulação eloquente. Há, pois, uma opacidade da linguagem: 
em parte alguma pára, impossibilitando a cristalização do sentido puro, seus limi- 
tes são sempre o que é excesso seu e o sentido só lhe transparece engastado nos 
vocábulos. Como a charada, só se deixa compreender pela interação dos signos, 
que isolados são equívocos e banais e cuja reunião unicamente faz sentido. Para 
quem fala, não menos do que para quem ouve, outra coisa acontece que uma téc- 
nica de cifrar e decifrar significações prontas: é preciso primeiro fazê-las existir 
como valor de referência, instalando-as no entrecruzar-se dos gestos linguísticos 
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como aquilo que designam de comum acordo. As análises do pensamento operam 
como se, antes de encontrar seus vocábulos, fosse já uma espécie de texto ideal 
que as palavras procurassem traduzir. O próprio autor; contudo, não dispõe de 
texto algum que possa confrontar com o que escreve, de qualquer linguagem ante- 
rior à linguagem. Se sua prática da palavra o satisfaz, é por um equilíbrio cujas 
condições são por essa mesma prática definidas, por uma perfeição sem modelo. 
Muito mais que um meio, a linguagem é algo como um ser e por isso pode tão 
bem trazer-nos alguém à presença: a fala de um amigo ao telefone transmite-nos 
o próprio, como se estivesse todo nesta maneira de anunciar-se e despedir-se, de 
principiar e terminar suas frases, de caminhar pelas coisas não ditas. O sentido é 
o movimento total da fala, eis porque o pensamento arrasta-se na linguagem. Por 
isso, também ela o atravessa como o gesto ultrapassa seus pontos de passagem. 
No instante preciso em que sentimos o espírito repleto de linguagem, quando 
todos os pensamentos são tomados por sua vibração e justamente na medida em 
que nos abandonamos a ela, passa além dos “signos” para seu sentido. E, deste 
sentido, nada mais nos separa: a linguagem não pressupõe sua tábua de corres- 
pondências, ela mesma desvela seus segredos, ensina-os a qualquer criança que 
venha ao mundo, é toda mostração. Sua opacidade, sua obstinada referência a si 
mesma, suas voltas e redobros sobre si são precisamente o que fazem delas um 
poder espiritual: com efeito, torna-se por sua vez algo como um universo, capaz 
de abrigar em si as próprias coisas, após tê-las mudado para seu sentido. 

Ora, se expulsarmos do espírito a idéia de um texto original, do qual a lin- 
guagem seria a tradução ou a versão cifrada, veremos que a idéia de uma expres- 
são completa é um contra-senso, que toda a linguagem é indireta ou alusiva e, se 
quisermos, silêncio. A relação do sentido à palavra não pode mais consistir nesta 
correspondência de ponto a ponto que temos sempre em vista. Ainda o mesmo 
Saussure ressalta que ao pronunciarmos the man 1 love (“o homem - eu amo”, lite- 
ralmente, supresso o pronome relativo) exprimimo-nos em inglês tão completa- 
mente quanto ao dizer “o homem que amo” (lhomme que jaime) em francês. O 
relativo, dir-se-á, não é expresso pelo inglês. A verdade é que em vez de se mani- 
festar por um vocábulo, consta da linguagem como um branco entre palavras. 
Nem mesmo deve-se dizer que fica subentendido. Esta noção do subentendido re- 
vela ingenuamente a convicção de que uma língua (geralmente a língua materna) 
tenha chegado a captar em suas formas as próprias coisas, e de que qualquer 
outra língua, se quiser também atingi-las, deveria utilizar, ao menos tacitamente, 
instrumentos da mesma espécie. Ora, se para nós o francês toca a realidade das 
coisas, não é certamente porque tenha copiado as articulações do ser: dispõe de 
uma palavra distinta para exprimir a relação, deixando, entretanto, de marcar a 
função complemento por uma desinência especial; poder-se-ia afirmar que suben- 
tende a declinação, expressa no alemão (e o aspecto, expresso no russo, e o opta- 
tivo ainda, expresso no grego). Se o francês nos parece calcado nas coisas, não é 
que o seja, mas que nos dá essa ilusão através dos intercâmbios internos de signo 
a signo. Isso, porém, the man I love o faz tão bem quanto o francês. A ausência 
de signo pode constituir-se num signo e não se trata, na expressão, de um ajuste 
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de um elemento do discurso a cada elemento do sentido, mas de uma operação da 
linguagem sobre a linguagem que subitamente se descentra em direção a seu senti- 
do. Dizer não é pôr um vocábulo sob cada coisa pensada: se procedêssemos desse 
modo, nunca diríamos nada, não nos pareceria viver na linguagem e ficaríamos 
no silêncio, já que o signo desapareceria de imediato diante de um sentido que 
seria O seu e que assim o pensamento encontrar-se-ia apenas com coisas pensadas: 
com a que exprime e com a que formaria a partir de uma linguagem plenamente 
explícita. Pelo contrário, temos às vezes a sensação de que um pensamento foi 
dito, não substituído por índices verbais. mas incorporado às palavras e por elas 
tornado possivel, e há enfim um poder das palavras, pois que operando umas con- 
tra as outras são atraídas, visitadas a distância pelo pensamento, como as marés 
pela lua, c neste tumulto evocam seu sentido muito mais imperiosamente do que 
se estivessem simplesmente a trazer uma lânguida significação de que seriam o ín- 
dice indiferente e predestinado. A linguagem diz peremptoriamente quando renun- 
cia a dizer a coisa mesma. Assim como a álgebra leva em conta grandezas cujo 
conteúdo ignoramos, a fala diferencia significações que, tomadas à parte, são 
desconhecidas, e, de tanto tratá-las como conhecidas, de tanto apresentar-nos 
delas e de seu comércio um traçado abstrato, acaba por impor-nos num relance a 
mais precisa das identificações. A linguagem significa quando, em vez de copiar 
o pensamento, deixa-se por ele desfazer e refazer. Traz consigo seu sentido do 
mesmo modo que o vestígio de um passo significa o movimento e o esforço de um 
corpo. Distingamos o uso empírico da linguagem já feita e o uso criativo, de que 
o anterior, aliás, só pode ser um resultado. O que é palavra no sentido da lingua- 
gem empírica, isto é, a oportuna chamada de um signo pré-estabelecido, não é 
para a linguagem autêntica. É, como disse Mallarmé, a moeda gasta que se passa 
em silêncio de mão em mão. Inversamente, a verdadeira palavra, aquela que signi- 
fica, que torna enfim presente a “ausente de todos os buquês” e libera o sentido 
cativo na coisa, não é, aos olhos do uso empírico, senão silêncio, visto que não vai 
até o nome comum. A linguagem é por si mesma oblíqua e autônoma e, se lhe 
ocorre significar diretamente um pensamento ou uma coisa, trata-se apenas de 
uma capacidade secundária, derivada de sua vida interior. De fató, o escritor, 
como o tecelão, trabalha às avessas: preocupa-se unicamente com a linguagem e 
em sua trilha vê-se de repente rodeado de sentido. 

Se isso é verdade, sua operação não difere muito da que realiza o pintor. 
Costuma-se dizer que o pintor nos atinge através do mundo tácito das cores e das 
linhas, dirige-se a uma capacidade de decifração em nós informulada e que não 
chegaremos a dominar senão após tê-la cegamente exercido, depois de ter gostado 
da obra. O escritor, pelo contrário, instala-se por entre signos já elaborados, num 
mundo já falante, e de nós nada requer a não ser uma capacidade de reordenar as 
significações conforme a indicação dos signos que propõe. E se a linguagem expri- 
mir tanto pelo que fica entre os vocábulos quanto por eles mesmos? Pelo que “não 
diz” quanto pelo que “diz”? E se houver, oculta na linguagem empírica, uma lin- 
guagem à segunda potência, onde de novo os signos levem a vida vaga das cores 
e as significações não independam de todo do comércio dos signos? 
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O ato de pintar reúne dois aspectos: há a mancha ou o traço de cor que se 
põe em um ponto da tela e há seu efeito no conjunto, que não se pode medir como 
o primeiro, pois não é quase nada, sendo, não obstante, suficiente para mudar um 
retrato ou uma paisagem. Quem observasse o pintor de muito perto, o olhar cola- 
do a seu pincel, só veria o avesso de seu trabalho. O avesso está num frágil movi- 
mento do pincel ou da pena de Poussin, o lado visível no espasmo de sol que pro- 
voca. Filmou-se em câmara lenta o trabalho de Matisse. A impressão era tão 
prodigiosa, dizem, que até Matisse se comoveu. O mesmo pincel que a olho nu 
saltava de ato a ato, aparecia a meditar, num tempo dilatado e solene, a uma imi- 
nência de princípio do mundo, a tentar dez movimentos possíveis, a dançar em 
frente à tela, roçá-la várias vezes e a lançar-se enfim, qual relâmpago, sobre o 
único traçado necessário. Há, bem entendido, alguma coisa de artificial nesta aná- 
lise e Matisse enganava-se se acreditou, baseado no filme, que tivesse em verdade 
optado naquele dia entre todos os traçados possíveis e resolvido, como o Deus de 
Leibniz, um imenso problema de mínimo e máximo; não era demiurgo, lá estava 
enquanto homem. Não examinou, sob o olhar do espírito, todos os gestos possí- 
veis, nem lhe foi preciso eliminá-los todos, exceto um, para fundamentar sua esco- 
lha. É a câmara lenta que enumera os possíveis. Matisse, instalado num tempo e 
numa visão humanos, olhou o conjunto aberto da tela iniciada e conduziu o pincel 
ao traçado que o chamava para que o quadro fosse por fim o que estava em vias 
de se tornar. Resolveu num gesto simples o problema que a posteriori parece 
implicar um número infinito de dados, assim como, segundo Bergson, a mão na 
limalha de ferro obtém com um movimento o complicado arranjo em que esta se 
transforma. Tudo aconteceu no mundo humano da percepção e do gesto, e se a cà- 
mara nos dá do acontecimento uma versão fascinante é porque nos faz crer, 
mostrando-a nessa dimensão, que a mão do pintor opera no mundo físico onde 
uma infinidade de opções se tornam possíveis. É verdade, todavia, que a mão de 
Matisse hesitou. É, portanto, justo afirmar que houve escolha e que o traço esco- 
lhido o foi de modo a observar vinte condições esparsas pelo quadro, informula- 
das, informuláveis para qualquer outro que não Matisse, uma vez que só se defi- 
niam e impunham pela intenção de fazer esse quadro que ainda não existia. 

O mesmo vale para a palavra verdadeiramente expressiva e, logo, para toda 
linguagem ao se estabelecer. Não escolhe somente um signo para uma significa- 
ção já definida, como se procura um martelo para cravar um prego ou um alicate 
para o arrancar. Tateia em torno de uma intenção de significar que não se guia 
por um texto que, justamente, está escrevendo. Se quisermos apreciá-la, precisa- 
mos evocar algumas das que poderiam estar em seu lugar e foram rejeitadas, sen- 
tir como teriam diferentemente tocado e abalado a cadeia da linguagem, a que 
ponto esta palavra era mesmo a única possível, caso devesse vir ao mundo esta 
significação... Precisamos enfim considerar a palavra antes que seja pronun- 
ciada, contra o fundo de silêncio que sempre a envolve e sem o qual nada diria, ou 
desvendar ainda os fios de silêncio que a enredam. Há, para as expressões 
conquistadas, um sentido direto, correspondente ponto por ponto às locuções, for- 
mas, vocábulos instituídos. Aparentemente, nenhuma lacuna aqui, nenhum silên- 
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cio falante. Contudo, o sentido das expressões em seu devir não pode caber nessa 
espécie: é um sentido lateral ou oblíquo, que flui entre as palavras, uma outra 
maneira de percutir o aparelho da linguagem ou da narração para fazê-la expirar 
um som novo. Se quisermos compreender a linguagem em seu evento de origem, 
devemos simular nunca ter falado, submetê-la a uma redução sem a qual mais 
uma vez nos fugiria, trazendo-nos de volta ao que significa, contê-la como os sur- 
dos contêm os que falam. comparar o ofício da linguagem aos demais ofícios da 
expressão, tentar percebê-la qual mudo ofício. Pode ser que seu sentido tenha 
algum privilégio decisivo, mas na experiência do paralelo realizaremos o que o 
torna por fim impossível. Comecemos por admitir que existe uma linguagem táci- 
ta e que a pintura fala a seu modo. 


* 


Observa Malraux que a pintura e a linguagem só não são comparáveis quan- 
do destacadas do que “representam”, reunidas sob a categoria da expressão criati- 
va. Reciprocamente então se reconhecem como duas figuras da mesma tentativa. 
Durante séculos, pintores e escritores trabalharam sem suspeitar de seu paren- 
tesco. Conheceram na prática, porém, a mesma aventura. A arte e a poesia são 
dedicadas de início à urbe, aos deuses, ao sagrado, vêem nascer seu próprio mila- 
gre no espelho de uma potência exterior. Mais tarde, passam ambas por uma 
época clássica que é a secularização da sacra: a arte representa então a natureza 
que no máximo pode ornar, seguindo entretanto receitas a ela ensinadas pela natu- 
reza; como queria La Bruyêére, a palavra só tem por função redescobrir a justa 
expressão previamente conferida a cada pensamento por uma linguagem das pró- 
prias coisas, e este duplo recurso a uma arte anterior à arte, a uma palavra ante- 
rior à palavra, prescreve à obra uma certa mesura de perfeição, acabamento ou 
plenitude que a imporá ao assentimento de todos como as coisas que nos vêm aos 
sentidos. Malraux fez uma boa análise deste preconceito “objetivista” que a arte 
e a literatura modernas colocam em questão, mas talvez não tenha medido a que 
profundezas se enraíza, talvez muito depressa lhe tenha concedido o domínio do 
mundo visível, talvez por isso seja levado a definir pelo contrário a pintura moder- 
na como volta ao sujeito — “monstro incomparável” — e a escondê-lo numa 
vida secreta fora do mundo. .. Retomemos sua análise. 

Por conseguinte, o dom da pintura a óleo que possibilita, mais que qualquer 
outra, atribuir a cada elemento do objeto ou da figura humana um representante 
pictórico distinto, a pesquisa de signos que possam dar a ilusão da profundidade 
ou do volume, e também a do movimento, das formas, dos valores táteis, das dife- 
rentes espécies de matéria (pense-se nos estudos pacientes que conduziriam à per- 
feição a representação do veludo); esses procedimentos, esses segredos aumenta- 
dos a cada geração são os elementos de uma técnica geral da representação que a 
seu limite atingiria a própria coisa, o próprio homem, dos quais não se imagina 
que possam incluir acaso ou algo vago e cujo funcionamento soberano cabe à pin- 
tura igualar. Nesta trilha, cumprem-se passos que tornarão impossível o retro- 
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cesso. A carreira de um pintor, as produções de uma escola, o próprio desenvolvi- 
mento da pintura tendem para obras-primas onde finalmente se obtém o que até 
então se procurava, que, ao menos provisoriamente, inutilizam os experimentos 
precedentes, marcando um progresso da pintura. A pintura quer ser tão convin- 
cente quanto coisas e não pensa poder tocar-nos senão como elas: impondo aos 
sentidos um espetáculo irrecusável. Consagra-se por princípio ao aparelho da 
percepção, considerado meio natural e ponto de comunicação entre os homens. 
Pois não temos todos nós olhos que funcionam aproximadamente da mesma 
maneira e, caso o pintor tenha sabido descobrir os signos suficientes da profundi- 
dade ou do veludo, não teremos todos ao olhar o quadro o mesmo espetáculo, que 
rivaliza com a natureza? 

E, no entanto, os pintores clássicos foram pintores, embora nenhuma pintura 
válida consista no mero representar. Malraux indica que a concepção moderna da 
pintura — como expressão criativa — foi uma novidade muito mais para o pú- 
blico que para os próprios pintores, que sempre a praticaram, mesmo quando não 
a teorizavam. Graças a isto as obras dos clássicos possuem um outro sentido e 
mais sentido talvez do que supunham, antecipando muitas vezes uma pintura libe- 
rada de seus cânones, permanecendo intercessoras designadas de qualquer inicia- 
ção à pintura. No instante mesmo em que, olhos fixos sobre o mundo, acredi- 
tavam perguntar-lhe pelo segredo de uma representação suficiente, exerciam sem 
o saber esta metamorfose de que a pintura mais tarde se tornou consciente. Não 
se pode então definir a pintura clássica pela representação da natureza ou pela 
referência aos “sentidos”, nem, portanto, a pintura moderna pela referência ao 
subjetivo. A percepção dos clássicos já estava imbuída de sua cultura e a nossa 
pode ainda enformar a percepção do visível. Não se deve abandonar o mundo 
visível aos preceitos clássicos, nem limitar a pintura moderna ao reduto do indiví- 
duo. Não se trata de escolher entre o mundo e a arte, entre os “sentidos” e a pintu- 
ra absoluta: imbricam-se mutuamente. 

Malraux, por vezes, fala como se os “dados dos sentidos” jamais houvessem 
variado através dos séculos, e como se, enquanto a pintura a eles se referisse, a 
perspectiva clássica se impusesse. Não há, contudo, dúvida de que esta perspec- 
tiva é uma das maneiras de projetar o mundo percebido inventadas pelo homem, 
não seu decalque. É uma interpretação facultativa da visão espontânea, não que o 
mundo percebido desminta suas leis e imponha outras mas antes porque não exige 
lei alguma e não existe ao modo das leis. Na percepção livre, os objetos dispostos 
em profundidade não têm nenhuma “grandeza aparente” definida. Não se pode se- 
quer dizer que a perspectiva “nos engana” e que os objetos afastados são “maio- 
res” a olho nu do que se veria por sua projeção num desenho ou fotografia — pelo 
menos, não desta grandeza que servisse de medida comum aos longínquos e aos 
planos mais próximos. A grandeza da lua no horizonte não é mensurável por um 
certo número de partes-alíquotas da moeda que tenho na mão, trata-se de uma 
“grandeza a distância”, de uma espécie de qualidade que adere à lua como o calor 
e o frio a outros objetos. Estamos aqui na ordem das “ultra-coisas” de que fala H. 
Wallon, que não se alinham com os objetos próximos, em uma única perspectiva 
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graduada. Ultrapassadas uma certa grandeza e uma certa distância, chega-se ao 
absoluto da grandeza, onde todas as “ultra-coisas” se equivalem, e é por isso que 
as crianças afirmam do sol ser ele “grande como uma casa”. Se quiser retornar 
deste estado à perspectiva, preciso deixar de perceber o todo livremente, circuns- 
crever a visão, determinar por um padrão de medida o que chamarei “grandeza 
aparente” da lua e da moeda e aplicar por fim estas medidas sobre o papel. 
Durante este tempo, porém, o mundo percebido desaparece, com a simultaneidade 
verídica dos objetos, que não consiste em sua inclusão pacífica numa única escala 
de grandezas. Quando via ao mesmo tempo a moeda e a lua, era preciso que meu 
olhar se fixasse sobre uma das duas, aparecendo-me a outra à margem — 
“objeto-pequeno-visto-próximo” ou “objeto-grande-visto-ao longe” —, incomen- 
surável com a primeira. O que transporto para o papel não é esta coexistência das 
coisas captadas, sua rivalidade para o olhar. Encontro um meio de arbitrar seu 
conflito, que gera a profundidade. Decido-me a colocá-las compossíveis sobre um 
mesmo plano, coagulando no papel uma série de visões locais e monoculares, 
nenhuma das quais poderia superpor-se aos momentos do campo perceptivo vivo. 
Ao passo que as coisas disputavam antes o olhar, e que, ancorado em uma delas, 
via-me solicitado pelas outras a fazê-las coexistir com a primeira, sentia a exigên- 
cia de um horizonte e sua pretensão à existência, construo agora uma represen- 
tação em que cada coisa não mais chama sobre si toda a visão, faz concessões às 
demais e consente ocupar no papel somente o espaço que lhe foi deixado pelas 
outras. Enquanto o olhar, percorrendo livremente a profundidade, a altura e a lar- 
gura, não está sujeito a nenhum ponto de vista por adotá-las e dispensá-las todas 
uma após outra, renuncio a esta ubiquidade e convenho em não figurar no dese- 
nho nada que não possa ser visto de um determinado ponto estável por um olho 
imóvel fixado sobre um determinado “ponto de fuga” de uma determinada “linha 
do horizonte”. (Enganosa modéstia, pois, desistindo do mundo ao precipitar sobre 
o papel o setor restrito de uma perspectiva, deixo de ser como um homem, que é 
aberto ao mundo porque nele se situa, penso .e domino a visão como Deus pode 
fazê-lo quando considera a idéia que tem de mim.) Se me ocorria à experiência um 
mundo de coisas formigantes, exclusivas, que só pode ser abrangido por um per- 
curso temporal em que cada conquista é simultaneamente uma perda, eis que o ser 
inexaurível se cristaliza em uma perspectiva ordenada onde os longes se resignam 
a não ser senão longes, inacessíveis e vagos como convém, onde os objetos próxi- 
mos abandonam um pouco de sua agressividade, ordenam suas linhas interiores 
conforme a lei comum do espetáculo, prontos, quando o momento vier, a se torna- 
rem longínquos, onde nada em suma retém o olhar, nem insiste na presença. Todo 
o quadro fica ao modo do que se cumpriu ou é eterno; tudo toma ares de decência 
ou discrição; as coisas não me interpelam mais, não me comprometem mais. E se 
a este artifício acrescentar o da perspectiva aérea, sente-se a que ponto eu que 
pinto e aqueles que olham minha paisagem dominamos a situação. A perspectiva 
é muito mais que um segredo técnico para imitar uma realidade que se apresen- 
taria tal qual a todos os homens; é a invenção de um mundo dominado, possuído 
de parte a parte numa síntese instantânea de que o olhar espontâneo nos propor- 
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ciona no máximo o esboço, ao procurar em vão integrar todas estas coisas que, 
separadamente, inteiro o querem para si. Os rostos do retrato clássico, transpare- 
cendo sempre um caráter, uma paixão ou um temperamento, significantes sempre, 
os bebês e os animais da pintura clássica, tão desejosos de entrar no mundo huma- 
no, tão pouco interessados em distinguir-se dele, manifestam a mesma relação 
“adulta” do homem com o mundo, a não ser quando, cedendo a seu bem-aven- 
turado demônio, o gênio-pintor a este mundo demasiado seguro de si lhe instila 
pela reverberação da contingência uma nova dimensão... 

Ora, se até a pintura “objetiva” é uma criação, não há mais por que 
compreender a pintura moderna por almejar-se criação, como passagem ao subje- 
tivo, cerimônia à glória do indivíduo, e a análise de Malraux neste ponto parece- 
nos duvidosa. Resta, diz ele, apenas um sujeito em pintura: o próprio pintor.? Não 
mais se procura, como Chardin, o veludo dos pêssegos, mas sim, como Braque, o 
aveludado do quadro. Sem o saber os clássicos eram singulares; o pintor moderno 
quer primeiro ser original e seu poder de expressão confunde-se para ele com sua 
diferença individual. * Por não mais existir pela fé ou pela beleza, a pintura existe 
pelo indivíduo, * é “a anexação do mundo pelo indivíduo”. º O artista seria pois, 
“da família do ambicioso, do drogado”, ? votado como estes ao obstinado prazer 
de si mesmo, ao prazer do demônio, isto é, de tudo o que no homem destrói o 
homem... Entanto, é claro que ficaríamos embaraçados ao aplicar estas defini- 
ções a Cézanne ou a Klee, por exemplo. E quanto a estes modernos para quem 
esboços são quadros, e cada tela, firma de um momento de vida, deve ser vista em 
“exposição”, na série das sucessivas telas, esta tolerância do inacabado pode sig- 
nificar duas coisas: ou que efetivamente abandonaram a obra e nada mais pesqui- 
sam que não o imediato, o sentido, o individual, “a expressão bruta”, como diz 
Malraux, ou que o acabamento, a apresentação objetiva e convincente aos senti- 
dos não constitui mais o meio nem a marca da obra verdadeiramente feita, pois a 
expressão de ora em diante passa de pessoa a pessoa pelo mundo comum que 
vivem, sem transitar pelo âmbito anônimo dos sentidos ou da Natureza. Escreveu 
Baudelaire, numa passagem muito oportunamente evocada por Malraux, “que 
uma obra consumada não seria necessariamente acabada e uma obra acabada não 
seria necessariamente consumada?”.º A obra que se cumpre não é, logo, a que 
existe em si como coisa, mas a que atinge o espectador, convidando-o a retomar 
o gesto que a criou e, saltando mediações, sem outro guia que não o movimento 
da linha inventada, a alcançar o mundo silencioso do pintor, ora proferido e aces- 
sível. Há o improviso dos pintores pueris, que não aprenderam seu gesto e, com o 
pretexto de que o pintor é uma mão, crêem que basta ter uma mão para pintar. 
Tiram do corpo pequeninas maravilhas como qualquer jovem desencantado sem- 


* Le Musée Imaginaire, p. 159. Estas páginas já estavam escritas quando veio a lume a edição definitiva da 
Psychologie de ['Art (Les Voix du Silence, ed. Gallimard). Citamos a edição Skira. 

* Tbid., p. 79. 

8 Ibid., p. 83. 

8 La Monnaie de ['Absolu, p. 118. 

? La Création Esthétique, p. 144. 

8 Le Musée Imaginaire, p. 63. 
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pre pode tirar do seu, desde que o observe com suficiente complacência, alguma 
minúcia excêntrica propícia ao cultivo da religião de si mesmo. Mas há também 
a improvisação de quem, auscultando o mundo que quer dizer, vem, de palavra 
em palavra, se instalar numa voz estudada que lhe é mais própria que seu grito 
das origens. Há a improvisada escritura automática e o improvisar-se da escrita 
como na Cartuxa de Parma. Já que a própria percepção nunca se pode dar por 
terminada, e as perspectivas exprimem e pensam um mundo que as engloba e 
extravasa, anunciando-se por signos fulgurantes tais como uma palavra ou um 
arabesco, por que ficaria a expressão do mundo sujeita à prosa dos sentidos ou do 
conceito? É necessário que seja poesia, ou seja, que desperte e reintegre nosso 
puro poder de exprimir, para além do que já foi dito ou visto. A pintura moderna 
coloca um problema bem diverso do da volta ao indivíduo: o de se saber como 
comunicar sem recorrer a uma Natureza pré-estabelecida e para a qual dariam os 
sentidos de todos nós, como nos instauramos no universal pelo que temos de mais 
específico. 

Esta é uma das filosofias em cuja direção se pode prolongar a análise de 
Malraux. Basta separá-la da filosofia do indivíduo ou da morte que se destaca nele 
em primeiro plano, com algumas lufadas de nostalgia pelas civilizações do sagra- 
do. O que o pintor põe no quadro não é o eu imediato, o matizar-se do sentir, mas 
seu estilo, que conquista tanto por seus experimentos quanto pela pintura dos ou- 
tros e do mundo. Quão longa, diz Malraux, é a iniciação de um escritor à sua pró- 
pria voz. Assim também, que longo percurso para o pintor, que não vê, como nós, 
a obra exposta diante de si, mas que a produz antes que distinga nos primeiros 
quadros os lineamentos do que virá a ser, se não se enganar a seu respeito, sua 
obra feita. Ainda mais: é para ele tão difícil ver seus quadros quanto ao escritor 
ler-se. É nos outros que a expressão toma relevo e devém plenamente significação. 
Para o escritor ou para o pintor há apenas alusão de si para si, familiaridade com 
o ronrom pessoal, que nomeamos também monólogo interior. Singra o pintor lan- 
çando sulcos que, salvo quando se compraz a reconhecer em antigas obras quem 
mais tarde se conheceu, não gosta muito de reparar: prefere alcançar-se na traves- 
sia, amadurecendo sua linguagem à intensificação e extensão do frágil timbre de 
suas primícias. Sem lhes voltar a face e pelo puro fato de terem efetuado opera- 
ções expressivas, acha-se dotado de novos órgãos cujo poder verificado, à chama- 
da do que o excede e resta a dizer, tende, caso não intervenha misterioso cansaço, 
de que se tem mais de um exemplo, a ir “mais longe” no mesmo sentido, como se 
cada passo dado exigisse e possibilitasse o próximo, como se cada expressão em 
seu êxito prescrevesse ao autômato espiritual uma outra tarefa ou fundasse ainda 
uma dinâmica cuja ação nunca poderia deixar de experimentar. Este “esquema 
interior” cada vez mais imperioso a cada novo quadro a ponto de a famosa cadei- 
ra tornar-se, como diz Malraux, “o ideograma brutal do próprio nome de Van 
Gogh”, para Van Gogh não é legível nem em suas primeiras obras, nem mesmo 
em sua “vida interior” (pois então Van Gogh não precisaria da pintura para 
reencontrar-se, pararia de pintar), ressumbra desta vida que se descola de sua 
inerência, não mais se frui, passando a ser modo universal de entender e dar a 
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entender, de ver e de mostrar, não permanecendo assim absconso no indivíduo 
mudo, mas difuso por tudo o que sonda. Antes que o estilo se transforme em obje- 
to de predileção para os outros, para o próprio artista (com grave dano à sua 
obra) em objeto deleitável, é necessário que haja ocorrido este momento fecundo 
em que germina à superfície de sua experiência, em que um sentido operante e 
latente assume os emblemas que vão liberá-lo e torná-lo maneável para o artista 
ao mesmo tempo que acessível aos outros. Mesmo tendo concluído uma obra, se 
o pintor já está, sob algum aspecto, consciente de si, o que vem com o estilo não 
é uma maneira, um certo número de procedimentos ou de tiques que se pudessem 
inventariar, mas sim um modo de formular tão reconhecível pelos outros, tão 
pouco visível para ele quanto sua fisionomia ou seus gestos cotidianos. Portanto, 
quando Malraux afirma ser o estilo um “modo de recriar o mundo consoante 
valores do homem que o descobre”,º ou uma “expressão de significação prestada 
ao mundo, clamor e não consequência de uma visão”,!º ou enfim uma “redução 
a uma frágil perspectiva humana do mundo eterno que nos enleva no curso dos as- 
tros segundo ritmo misterioso”,"" não apreende o estilo no processo em que con- 
siste; como o público, ele o contempla de fora; nota deste advir certas consequên- 
cias, na verdade, sensacionais (a vitória do homem sobre o mundo), alheias 
todavia à preocupação de quem pinta. O pintor em ação desconhece a antítese do 
homem e do mundo, da significação e do absurdo, do estilo e da “representação”: 
está demasiado ocupado em exprimir seu comércio com o mundo para poder 
orgulhar-se de um estilo que surge como se dele não tivesse conhecimento. Não há 
dúvida, outrossim, de que o estilo é para os modernos muito mais que um modo 
de representar: não tem modelo exterior, a pintura não existe antes da pintura. 
Mas disto não se segue, como deduz Malraux, que para o pintor a representação 
do mundo não passe de uma via de estilo,'2 como se o estilo pudesse ser conhe- 
cido e premeditado fora de qualquer contato com o mundo, como se fosse um fim. 
É preciso concebê-lo pespontando o vácuo da percepção do pintor enquanto tal, 
como exigência que dela provém. Sente-o Malraux em suas melhores passagens: a 
percepção já estiliza. Uma passante não me parece de início contorno corporal, 
manequim colorido, espetáculo, antes “expressão individual, sentimental, sexual”, 
certa maneira de irradiar o nervo pelo andar ou mesmo pelo simples choque do 
salto sobre o solo, assim como a tensão do arco impregna cada fibra da madeira, 
singular variação sobre o tema da marcha, do olhar, do toque, da fala que, por ser 
corpo, eu capto. Se além disso eu for pintor, o que à tela se transmitirá não será 
tão-somente qualidade vital ou sensual, não se escreverá unicamente sobre o qua- 
dro “uma mulher”, ou “uma mulher infeliz”, ou ainda “uma modista”, mas o 
emblema de uma maneira de habitar o mundo, de o tratar, de o interpretar pelo 
resto como pelo vestuário, pela inércia do corpo como pela agilidade, numa pala- 


º La Création Esthétique, p. 51. 
10 Ibid., p. 154. 

1 Thid. 
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vra, o emblema de um certo relacionamento com o ser. Este estilo e este sentido 
plenamente pictórico se não se encontram na mulher vista — pois então, o quadro 
já estaria feito — são ao menos como que por ela pedidos. “Todo estilo enforma 
elementos do mundo que permitem orientá-lo para uma de suas partes essenciais.” 
Há significação quando dados do mundo são submetidos a uma “deformação 
coerente”.!º Esta convergência de todos os vetores visíveis e morais do quadro 
para uma significação X, encontramo-la já esboçada na percepção do pintor. Ela 
principia a partir do momento em que à inacessível consistência das coisas vem a 
percepção do pintor modular certos vãos, certas fissuras, figuras e fundos, alto e 
baixo, norma e desvio, quando certos elementos do mundo assumem valor de 
dimensão a que tudo o mais doravante há de se referir, em cuja linguagem havere- 
mos de exprimi-lo. O estilo de cada pintor reside no sistema de equivalências que 
se estabelece para esta obra de manifestação, no índice universal da “deformação 
coerente” pela qual concentra o sentido ainda esparso em sua percepção e o pro- 
duz expressamente. A obra não se passa longe das coisas e em algum laboratório 
íntimo cuja chave o pintor e somente o pintor possuísse: olhando flores de verdade 
ou de papel, reporta-se invariavelmente a seu mundo, como se o princípio das 
equivalências por meio das quais vai manifestá-lo houvesse aí estado desde sem- 
pre subjacente. 

Que a essa altura os escritores não subestimem o labor, o estudo do pintor, 
este esforço tão semelhante ao do pensamento e que nos permite falar de uma lin- 
guagem da pintura. Seu sistema de equivalência, é verdade, mal se desprende do 
espetáculo do mundo, investe-o o pintor novamente em cores, num quase-espaço, 
sobre a tela. O sentido imprime-se no quadro, antes que este o exprima. “Este 
rasgo amarelo do céu sobre o Gólgota... angústia feito coisa, angústia que ao 
virar rasgo amarelo do céu empastando-se submerge nas próprias qualidades das 
coisas. ..”1* O sentido instila-se no quadro, em sua turbulência o envolve, “qual 
bruma de calor”? º nele mais se assesta que por ele se manifesta, “imenso esforço 
em vão, a meio caminho sustado sempre entre o céu e a terra”, por exprimir o que 
a natureza do quadro o impede. Impressão esta talvez ineludível para os profissio- 
nais da linguagem, sucede-lhes o que nos sucede ao ouvirmos uma língua estran- 
geira que arranhamos: uma sensação de monotonia, de entonação e articulação 
forçadas, pois não vimos nela, nem fizemos dela o instrumento principal de nosso 
intercâmbio com o mundo. O sentido do quadro permanece cativo para nós que 
não nos comunicamos com o mundo pela pintura. Mas para o pintor e para quem 
conceber pela pintura, é muito mais que uma “bruma de calor” à superfície da 
tela, uma vez que pode exigir esta cor ou este objeto de preferência a qualquer 
outro e que preside à composição do quadro tão imperiosamente quanto uma sin- 
taxe ou uma lógica. Pois essas exíguas angústias e aprazeres tópicos de que está 
marchetado não perfazem a inteireza de um quadro: são apenas componentes 


'* La Création Esthétique, p. 152. 
'* Sartre, Situations II, p. 61. 
"8 Ibid., p. 60. 
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integrados por um sentido menos patético, mais lisível e durável. Malraux, oportu- 
namente, conta a anedota do hospedeiro de Cassis que vê Renoir pintando 
defronte ao mar e se aproxima: “Eram mulheres nuas que se banhavam num outro 
lugar. Fitava não sei o que e modificava somente um cantinho.” E comenta: “O 
azul do mar passara ao do riacho das “Lavadeiras”. .. Sua visão era menos jeito 
de olhar o mar que elaboração secreta do mundo a que pertencia este aprofundar- 
se do azul que retomava à imensidade”.! º E no entanto Renoir olhava para o 
mar; por que seu azul se incorporava ao mundo de sua pintura? Como podia ensi- 
nar-lhe algo tocante ao riacho das “Lavadeiras”? É que cada fragmento do 
mundo, especialmente o mar, ora cavado por turbilhões e rugas, em penachos de 
cristas, ora a ensimesmar-se maciço na imobilidade, contém toda sorte de figuras 
do instar e, pela maneira com que responde à investida do olhar, evoca uma série 
de variantes possíveis e consigna, além de si, um modo de se estar a dizer o ser. 
Pode-se pintar banhistas e um riacho de água doce ante o mar de Cassis porque 
só se lhe pede o que ele, contudo, pode comunicar, seu modo de interpretar a subs- 
tância líquida, de a exibir, de a compor consigo mesma, uma tipografia, em suma, 
das manifestações da água. É possível produzir pintura fitando o mundo, pois o 
estilo que virá a definir o pintor aos olhos alheios parece-lhe encontrável nas pró- 
prias aparências, acredita soletrar a natureza quando a recria. “Um certo equili- 
brio ou desequilíbrio peremptório de cores e linhas transtorna quem descobre que 
a porta assim entreaberta é a de um outro mundo.” ! ? Por um outro mundo enten- 
damos: o mesmo que o pintor vê, mas falando a linguagem que lhe é própria, em- 
bora liberado do peso mudo que o retinha ao fundo e o mantinha no equívoco. 
Como o pintor ou o poeta nominaria outro evento que seu enlace com o mundo? 
De que fala até mesmo a arte abstrata, senão de uma negação ou de uma recusa 
do mundo? Ora, a austeridade, a sucessão fantasmagórica das aparências e for- 
mas geométricas (ou dos infusórios e micróbios, já que o interdito lançado à vida 
curiosamente só começa no metazoário) exalam embora algum relento de vida, 
ainda que tímida ou desesperada. Logo, o quadro sempre diz algo por um novo 
sistema de equivalências que precisamente introduz esta perturbação, que em 
nome de um intercâmbio mais vero entre as coisas desata seus laços ordinários. 
Uma visão, uma ação por fim livres descentram e reagrupam os objetos do mundo 
no pintor, as palavras no poeta. Não basta, porém, fraturar ou incendiar a lingua- 
gem para escrever as “Iluminações”, e Malraux nota com muita acuidade pintores 
modernos que “conquanto não falassem nunca de verdade, diante da obra de 
adversários falavam todos de impostura”.!º Rejeitam uma verdade que seja 
correspondência da pintura ao mundo. Aceitariam a idéia de uma verdade que 
expressasse a coesão da pintura consigo mesma pela imanência de um princípio 
único que conferiria a cada meio de expressão um determinado valor de emprego. 
Ora, quando um frêmito do pincel desfoca a reconstituição supostamente com- 
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pleta das aparências para introduzir-nos à lã ou à cútis, o que desfoca o objeto 
não é o sujeito, mas a lógica alusiva do mundo percebido. Queremos sempre signi- 
ficar, há sempre qualquer coisa a dizer, de que nos aproximamos mais ou menos. 
Simplesmente o “avanço” de Van Gogh ao pintar os “Corvos” não mais aponta 
para alguma realidade a que se devesse chegar, mas para o que resta a perpetrar 
na senda da fusão do olhar que perscruta com as coisas que o solicitam, do que 
tem de ser com o que é. E esta relação por certo não é a da cópia. “Como sempre 
em arte, fingir para tornar verdadeiro”, diz Sartre com razão. Conta-se que a gra- 
vação exata de uma conversa que parecera brilhante dá em seguida a impressão 
de indigência. Falta-lhe a presença dos que falavam, os gestos, as fisionomias, a 
sensação do acontecimento sobrevindo, do improviso continuado. A conversa 
então não mais existe, ela está, achatada à unidimensionalidade sonora, decepcio- 
nando na mesma medida em que este médium puramente auditivo a torna texto 
lido. Para que a obra de arte, que muitas vezes só se dirige a um dos sentidos e 
não nos aborda nunca por todos os lados como a vivência, justamente nos empol- 
gue nesta plenitude de espírito, é preciso que seja outra coisa que existência consu- 
mada, que seja, como diz Gaston Bachelard, “ec-sistência”, isto é, que exceda o 
simples constar da existência dada. Não é porém arbitrária ou, como se diz, fic- 
ção. A pintura moderna, do mesmo modo que o pensamento moderno, obriga-nos 
a admitir uma verdade que não reflita as coisas, sem modelo exterior, sem instru- 
mentos de expressão predestinados e não obstante verdade. 

Se, como tentamos, conseguimos reviver o contato do pintor com seu mundo, 
acharemos talvez menos enigmática a metamorfose que, através dele, transforma 
o mundo em pintura, que, das primeiras tentativas à maturidade, muda-o para o 
que é, e que enfim, a cada geração, confere a certas obras do passado um sentido 
que passara despercebido. Quando um escritor considera a pintura e os pintores, 
encontra-se um pouco como os leitores face ao texto ou como o enamorado que 
pensa na mulher ausente. Concebemos o escritor a partir da obra, o enamorado 
resume a ausente naquelas palavras, naquelas atitudes em que mais puramente se 
exprimiu. Quando com ela se reencontra, tende a repetir o famoso: “O quê, é só 
isso?” de Stendhal. Quando travamos conhecimento com um escritor, somos 
tomados de embaraçosa decepção por não vermos estender-se a cada instante de 
sua presença essa essência, essa escrita vocal que nos habituamos a designar por 
seu nome. Então é isso que faz de seu tempo? Então é nessa casa feia que mora? 
Então estes são seus amigos, essa é a mulher com quem vive? Preocupa-se com 
essas ninharias? Tudo isso, porém, não passa de especulação, ou mesmo de inve- 
ja, ódio secreto. Só se aprende a admirar depois de ter-se compreendido que não 
há super-homens, homem algum que não tenha de viver humana vida, que o segre- 
do da amada do escritor ou do pintor não está em alguma transcendência de sua 
vida empírica, mas tão misturado a medíocres experiências suas, tão pudicamente 
perfuso em sua percepção do mundo que não faria sentido procurar isolá-lo para 
com ele deslumbrar-se. Lendo a Psicologia da Arte, perguntamo-nos por vezes se 
Malraux, que, enquanto escritor, seguramente sabe de tudo isso, não o esquece 
quando se trata do pintor, se não lhe dedica o mesmo gênero de culto que, acredi- 
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tamos, não aceitaria de seus leitores, se, em suma, não o diviniza. “Que gênio não 
seria fascinado por esta extremidade da pintura, por este desvelo ante o qual o 
tempo vacila? É o instante de ocorrência do mundo. Consuma-se a pintura, e o 
velho Hals se torna Deus.” "º Isto talvez seja o pintor visto por outros. De sua 
parte, o pintor é um homem em serviço, que toda manhã detecta no aspecto das 
coisas a mesma interrogação, o mesmo apelo a que jamais terá conclusivamente 
respondido. A seus olhos, a obra não está nunca terminada, mas sempre em curso, 
de modo que ninguém pode antepô-la ao mundo. Um dia, furta-se a vida, falha 
o corpo; outras vezes, tristeza mais grave, a questão esparsa pelo espetáculo do 
mundo não mais se pronuncia. Desaparece então o pintor ou torna-se honorário. 
Enquanto pinta, contudo, fá-lo sempre por ocasião do visível, ou, se for ou ficar 
cego, deste mundo irrecusável a que acede por outros sentidos e de que fala em 
termos de vidente. Por isso, seu trabalho, para ele mesmo obscuro, é todavia guia- 
do e orientado. Importa-lhe exclusivamente traçar adiante o sulco já aberto, reto- 
mar e generalizar tal inflexão advinda no canto de um quadro anterior ou em 
algum instante de sua experiência, sem que possa dizer, não fazendo sentido a 
distinção, o que dele provém e o que emana das coisas, o que a nova lavra acres- 
centa às antigas, o que absorveu dos outros e o que lhe é devido. Este triplo reno- 
var que faz do ato expressivo como que uma eternidade provisória não é somente 
metamorfose no sentido dos contos de fadas — milagre, magia, criação absoluta 
em uma solitude agressiva —, mas também resposta ao que o mundo, o passado, 
as obras feitas pediam, cumprimento, fraternidade. Husserl serviu-se da bela frase 
do vocábulo alemão Stiftung — fundação por doação — para designar basica- 
mente a fecundidade ilimitada de todo presente que por ser singular e fugaz não 
poderá nunca deixar de ter sido e portanto de existir na universalidade, mas sobre- 
tudo a dos produtos de cultura que seguem valendo após sua aparição por abrir 
um campo de pesquisas em cujo seio revivem. Por essa via, o mundo desde quan- 
do visto, seus primeiros esboços e todo o passado da pintura entregam ao pintor 
uma tradição, isto é, comenta Husserl, o poder esquecer as origens e dar ao passa- 
do não uma sobrevivência que seria a forma hipócrita do olvido, mas uma nova 
vida que é a forma nobre da memória. 

Malraux insiste sobre o que há de enganoso e derrisório na comédia do espí- 
rito: esses contemporâneos opostos, Delacroix e Ingres, acabaram gêmeos na 
posteridade, esses pintores que se pretendiam clássicos e eram neoclássicos, o que 
equivale ao contrário, esses estilos que escapam à visão do criador e só transpa- 
recem quando o Museu congrega obras dispersas pelo planeta inteiro, quando a 
fotografia amplia miniaturas e por seus enquadramentos modifica um trecho de 
quadro, transforma vitrais, tapetes e moedas em quadros e vem trazer à pintura 
uma autoconsciência que se revela sempre retrospectiva... Se a expressão, 
porém, recria e metamorfoseia, isto deve ser válido também para tempos anterio- 
res ao nosso e até mesmo para a percepção do mundo anterior à pintura, visto que 
já imprimiria nas coisas o sinal de uma elaboração humana. As produções do pas- 
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sado, dados do presente, superavam por sua vez as produções pretéritas em fun- 
ção do futuro que viemos a ser e neste sentido tentavam, entre outras, a metamor- 
fose que lhes impomos. Não se pode fazer o inventário da pintura — afirmar o 
que contém e o que lhe falta — pela mesma razão por que, segundo os linglistas, 
não cabe recensear o vocabulário: neste como naquela, não se lida com uma soma 
finita de signos, mas com um campo aberto ou com um novo órgão da cultura 
humana. Poder-se-ia negar que ao pintar tal fragmento de quadro este pintor clás- 
sico tenha já inventado o próprio gesto deste moderno? Poder-se-ia, não obstante, 
esquecer que não o erigiria princípio de sua pintura e que neste sentido não o teria 
inventado, do mesmo modo como Santo Agostinho não teria inventado o Cogito 
“enquanto pensamento central, embora o tenha encontrado? O romanceado, como 
dizia Aron, pelo qual cada tempo constrói seus patronos não é entretanto possível 
senão porque todos os tempos pertencem a um mesmo universo. O clássico e o 
moderno incluem-se no singular esforço do universo da pintura concebido desde 
os primeiros desenhos sobre as paredes das cavernas, até a atual pintura “cons- 
ciente”. Se esta redescobre material em artes vinculadas a uma experiência tão 
distinta da nossa, é sem dúvida porque as transfigura, mas é também porque elas 
a prefiguram, têm algo a lhe comunicar, pois seus artistas, imaginando prolongar 
primitivos terrores, ou os da Ásia e do Egito, inauguraram secretamente outra his- 
tória que nos envolve ainda, mantendo-os presentes apesar de os impérios e cren- 
ças em que se pensavam incluídos terem há muito desaparecido. Ressaltada no 
Museu, a unidade da pintura consiste neste único ofício proposto a todos os pinto- 
res, que lhes possibilita serem um dia comparáveis no Museu e a estas flamas na 
noite sincronicamente se iluminarem. Os primeiros desenhos nas cavernas instau- 
ravam o mundo como a “pintar” ou a “desenhar”, invocavam um porvir indefi- 
nido da pintura e por isso nos falam e os evocamos por metamorfoses em que 
fluem conosco. Há, logo, duas historicidades, uma irônica, derrisória mesmo e te- 
cida de contra-sensos pelo embate dos diferentes tempos a se inteligir como estra- 
nhos decifrados pelas respectivas tendências e perspectivas. Antes olvido que 
memória, fracionamento, ignorância, exterioridade. A outra, contudo, sem a qual 
a primeira não seria viável, constitui-se de elo em elo pelo interesse que temos pelo 
que não somos, por esta vida que em contínuo câmbio e passado nos doa e de nós 
recebe, estendendo-a a todo novo pintor que a cada novo produto revive, retoma 
e relança a invenção essencial da pintura. 

Esta história cumulativa, onde os pintores se unificam pelo que afirmam, 
subordina-a Malraux frequentemente à cruel, onde os pintores se opõem pelo que 
negam. Para ele, a reconciliação se efetua com a morte e somente depois de com- 
pleto o quadro pode-se perceber que o problema é o mesmo a que pinturas rivais 
se reportavam e assim este as faz contemporâneas. Não estivesse, porém, presente 
e operante nos pintores, se não enquanto centro de consciência, ao menos como 
horizonte de trabalho, não se vê de onde surgiria para o futuro Museu. Pode-se 
dizer do pintor aproximadamente o que Valéry afirmava do sacerdote: que leva 
vida dupla e que consagra a metade de seu pão. Estamos de fato em presença de 
um homem irascível e sofrido para quem qualquer outra pintura é rival. Mas suas 
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cóleras e ódios são dejetos de uma obra. Malfadado ao ciúme, por onde anda traz 
consigo este duplo invisível, liberado de suas imagens: aquele que pela pintura se 
define, e a “inscrição histórica”, como dizia Péguy, nada mais fará que patentear 
filiações ou parentescos que pode muito bem reconhecer se consentir apenas em 
não se achar Deus e em não venerar como único cada gesto de seu pincel. O que 
patenteia “um Vermeer”, indica-o muito bem Malraux, não é que esta tela um dia 
pintada tenha surgido das mãos do homem Vermeer, mas que o quadro observe o 
sistema de equivalências segundo o qual todo elemento seu, como cem agulhas em 
cem mostradores, marca o mesmo desvio, que fale a língua Vermeer. E se um fal- 
sário conseguisse retomar não somente os procedimentos, mas o próprio estilo 
dos grandes Vermeer, não mais seria falsário, mas um desses pintores que pinta- 
vam para o mestre no estúdio dos clássicos. Verdade é que isto não é possível: não 
se pode pintar espontaneamente como Vermeer, séculos após, outra pintura e 
quando o próprio problema da pintura mudou de sentido. Ter o quadro sido secre- 
tamente produzido por um contemporâneo só intervém, entretanto, para qualificar 
o falsário na medida em que lhe impossibilita encontrar-se com o estilo de Ver- 
meer. Isto porque o nome de Vermeer como o de todo grande pintor acaba desig- 
nando algo como uma instituição e, do mesmo modo que a história tem por mister 
descobrir, por trás de “o Parlamento no antigo regime” ou de “a Revolução Fran- 
cesa”, o que efetivamente significam na dinâmica das relações humanas, que 
modulação representam estas relações, devendo para tanto designar estas acessó- 
rias e aqueles essenciais, assim também uma verdadeira história da pintura deve- 
ria, no aspecto imediato das telas ditas de Vermeer, procurar uma estrutura, um 
estilo, um sentido contra os quais não podem prevalecer, caso houver, pormenores 
discordantes transmitidos a seu pincel pelo cansaço, pelas circunstâncias ou pela 
imitação de si mesmo. Se só pode julgar a autenticidade de uma tela pelo exame 
do quadro, não é somente porque faltem informações de origem, é porque o catá- 
logo completo da obra de um mestre não basta para saber o que dele provém, por- 
que ele próprio é uma certa dicção no discurso da pintura, que se liga a todas as 
outras tentativas na medida mesma em que resolutamente se ocupa de seu mundo. 
A retrospecção pode mesmo tornar-se indispensável para que esta verdadeira his- 
tória venha a emergir da história empírica, que só registra o acontecido e perma- 
nece cega aos acontecimentos, delineia-se, porém, antes na volição total do pintor, 
dirigindo-se a história ao passado por ter ele antes se dirigido à obra por vir, 
havendo fraternidade dos pintores na morte unicamente porque vivem o mesmo 
problema. 
Nesta perspectiva, a função do Museu, como a da Biblioteca, não é, portan- 
to, exclusivamente beneficente. Propicia-nos a vista conjunta, enquanto momentos 
de um só esforço, de produções que jaziam pelo mundo, submersas nos cultos ou 
nas civilizações de que se sentiam ornatos, fundando neste sentido a consciência 
da pintura como pintura. Consciência esta que reside, entretanto, primordialmente 
em cada pintor que trabalha, estando aí em seu estado puro, pois que o Museu a 
compromete nos sombrios prazeres da retrospecção. Dever-se-ia ir ao Museu 
como os pintores, na sóbria alegria do trabalho, e não como é de costume, com 
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uma reverência cujo tom é meio forçado. O Museu nos dá uma consciência de 
ladrões. Incomoda-nos a idéia de que essas obras não tenham sido feitas para aca- 
bar precisamente entre essas paredes morosas, para delectação dos que passeiam 
aos domingos ou dos “intelectuais” das segundas-feiras. Sentimos bem que há 
diminuição e que este recolhimento de necrópole não é o verdadeiro ambiente da 
arte, que tanto júbilo e pesar, tantas cóleras e labores não estavam destinados a 
refletir um dia a triste luz do Museu. Transformando tentativas em “obras”, o 
Museu possibilita uma história da pintura. Mas talvez seja essencial aos homens 
atingir o esplendor em suas obras só quando não o procurem demais, talvez não 
seja mal que o pintor e o escritor não saibam demais que estão em vias de inventar 
a humanidade, talvez tenham enfim uma experiência mais real e viva da história 
da arte quando a prolongam em seu trabalho do que quando se fazem “amadores” 
para a contemplar no Museu. O Museu acrescenta um falso prestígio ao valor real 
das obras, destacando-as dos acasos em cujo meio nasceram e fazendo-nos pensar 
que fatalidades guiaram desde sempre a mão dos artistas. Ao passo que o estilo 
em cada pintor latejava como a pulsação de sua vida, tornando-o justamente 
capaz de reconhecer todo esforço além do seu, o Museu converte esta historici- 
dade secreta, pudica, não deliberada, involuntária, viva enfim em história oficial 
e pomposa. A eminência de uma regressão confere à amizade por tal pintor um 
registro patético que lhe era bem alheio. Para ele, foi como se tivesse elaborado 
toda uma vida, e nós vemos sua obra como flores à beira de um precipício. O 
Museu faz-nos os pintores tão misteriosos quanto polvos ou lagostas. Essas obras 
que nasceram no calor de uma vida, transforma-as em prodígios de um outro 
mundo, e o sopro que as sustinha não é, na atmosfera pensativa do Museu e sob 
os espelhos protetores, mais que frágil palpitar à superfície. O Museu sufoca a 
veemência da pintura assim como a Biblioteca, dizia Sartre, transforma em “men- 
sagens” escritos que foram antes de mais nada gestos de um homem. É a historici- 
dade letal. Há também uma historicidade viva, de que só oferece a imagem diluí- 
da: a que anima o pintor em ação, quando num único gesto enlaça a tradição que 
retoma à tradição que funda, que num passe o reúne a tudo que se pintara no 
mundo sem que precise abandonar seu espaço, seu tempo, seu bendito trabalho 
maldito, e que reconcilia as pinturas por exprimirem uma a uma a existência intei- 
ra, em vez de as reconciliar todas como acabadas e como outros tantos gestos 
inúteis. 

Restituindo-se a pintura ao presente, ver-se-á que não comporta as barreiras 
que o nosso purismo gostaria de multiplicar entre o pintor e os outros, entre o pin- 
tor e sua própria vida. Mesmo não compreendendo a transmutação executada por 
Renoir no azul do Mediterrâneo à água das “Lavadeiras”, o hospedeiro de Cassis 
quis, não obstante, vê-lo trabalhar, isto o interessava a ele também, e nada impede 
afinal que redescubra o caminho um dia aberto sem tradição pelos habitantes das 
cavernas. Enganar-se-ia Renoir se lhe tivesse pedido conselho e tentasse agradá- 
lo. Neste sentido, não pintava para o hospedeiro. Definia por si, por sua pintura, 
as condições sob as quais concebia ser aprovado. Mas afinal pintava, interrogava 
o visível e o produzia Ao mundo, à água do mar perguntava repetidamente pelo 
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segredo da água das “Lavadeiras”, e a passagem de uma à outra, abria-a para 
aqueles que, como ele, se encontravam envolvidos pelo mundo. Como o disse J. 
Vuillemin, não se tratava de falar sua linguagem, mas de exprimi-los, exprimin- 
do-se. E o intercâmbio do pintor com sua própria vida é da mesma espécie: seu es- 
tilo não é o estilo de sua vida, mas leva-a, por sua vez, à expressão. Compreende- 
se que Malraux não goste das explicações psicanalíticas em pintura. Mesmo que 
o manto de Sant'Ana fosse um abutre, admitindo-se que, ao pintá-lo da Vinci 
como manto, um segundo da Vinci em da Vinci com a fronte inclinada o deci- 
frasse como abutre à maneira de um leitor de enigmas (afinal, não é impossível: 
há na vida de da Vinci um gosto pela mistificação assustadora que lhe poderia 
bem ter inspirado encaixar seus monstros em uma obra de arte), ninguém falaria 
mais destes abutres, se o quadro não tivesse outro sentido. A explicação nada 
mais exclarece que pormenores, materiais, quando muito. Admitimos que o pintor 
se compraza em manusear as cores, o escultor a argila, porque são “anais”: em 
nada nos adiantará para sabermos o que é pintar ou esculpir.?º Entretanto, ati- 
tude oposta, a devoção pelos artistas, que exclui toda e qualquer indicação sobre 
sua vida e coloca a obra como um milagre fora da história particular ou pública 
e fora do mundo, vela-nos também sua verdadeira grandeza. Se Leonardo se dis- 
tingue de uma das inumeráveis vítimas da infância infeliz, não é porque tenha um 
pé no além, mas porque, de tudo que vivera, conseguiu fazer um meio de inter- 
pretar o mundo, não porque não tivesse corpo ou visão, mas porque sua situação 
corpórea ou vital foi por ele constituída em linguagem. Passando-se da ordem dos 
acontecimentos à da expressão, não se muda de mundo: os mesmos dados a que 
se estava sujeito tornam-se sistema significante. Esfolados, refeitos do interior, 
liberados enfim deste peso que os fazia dolorosos e ferinos, tornados transparentes 
ou até radiosos e capazes de iluminar não somente os aspectos do mundo que se 
lhes assemelham, mas ainda os demais, por mais que se metamorfoseiem, nunca 
hão de cessar sua presença originária. O conhecimento que deles se pode haurir 
não substituirá jamais a experiência da própria obra. Auxilia-nos todavia a medir 
a criação e nos ensina este salto imóvel que é o único salto sem queda Se nos 
instalarmos no pintor para assistir este momento decisivo. quando o que lhe foi 
doado por destino corporal, de aventuras pessoais ou de eventos históricos 
cristaliza-se a partir de “o motivo”, reconheceremos que sua obra, que não é 
nunca um efeito, é sempre uma resposta a esses dados, e que o corpo, a vida, as 
paisagens, as escolas, as amantes, os credores, as polícias, as revoluções que 
podem asfixiar a pintura, são também o pão com que opera seu sacramento. Viver 
na pintura é respirar ainda este mundo, sobretudo para quem nele vê alguma coisa 
a pintar, e todo o homem traz um pouco deste olhar. 

Toquemos o extremo do problema. Medita Malraux sobre as miniaturas e 
moedas onde a ampliação fotográfica miraculosamente revela o próprio estilo das 
obras de grande porte, ou sobre obras desenterradas além dos limites da Europa, 


20 Assim sendo, Freud nunca disse que explicava da Vinci pelo abutre: disse aproximadamente que a análise 
se detinha onde começa a pintura. 
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longe de qualquer “influência”, com que os modernos se assombram por reencon- 
trarem o mesmo estilo que uma pintura consciente alhures inventara. Enclausu- 
rando-se a arte no imo do indivíduo, a convergência das obras só pode explicar-se 
por algum destino que as domine. “. .. Como se um imaginário espírito da arte 
desenvolvesse de miniatura a quadro, de afresco a vitral uma mesma conquista, 
abandonando-a subitamente por outra, paralela ou de repente oposta, como se 
uma torrente subterrânea de história, arrastando-as, unisse todas essas obras 
esparsas, (...) um estilo conhecido em sua evolução e metamorfoses torna-se 
menos uma idéia que ilusão de uma fatalidade viva. A reprodução, e somente ela, 
introduziu na arte estes supra-artistas imaginários que têm origem obscura, uma 
vida, conquistas, concessões ao gosto da opulência ou da sedução, uma agonia e 
uma ressurreição, e que se chamam estilos.” 2! Vai pois, Malraux de encontro, ao 
menos enquanto metáfora, à idéia de uma História que reúne as tentativas mais 
distantes, de uma Pintura que traça seus desígnios por trás do pintor, de uma 
Razão na história de que fosse o instrumento. Estes monstros hegelianos cum- 
prem a antítese e o complemento de seu individualismo. Que é feito deles, quando 
a teoria da percepção recoloca o pintor no mundo visível e restitui o corpo como 
expressão espontânea? 

Partamos do fato mais simples, sobre o qual, aliás, já projetamos alguns 
esclarecimentos. A lupa revela na medalha ou na miniatura o próprio estilo das 
grandes obras porque a mão por toda a parte leva o seu, que está indiviso no gesto 
e não necessita, para estampar seu gráfico na matéria, inculcar cada ponto do tra- 
çado. Que escrevamos umas palavras quer no papel com três dedos da mão, quer 
com todo o braço com giz na lousa, percebe-se nossa letra, porque não constitui 
em nosso corpo um automatismo ligado a certos músculos, destinado a executar 
certos movimentos materialmente definidos, mas uma potência geral de formula- 
ção motriz capaz das transposições que fazem a constância do estilo. Ou melhor, 
não há nem mesmo transposição: simplesmente não escrevemos no espaço em si, 
com uma mão-coisa, um corpo-coisa a que cada nova situação propusesse proble- 
mas inéditos. Escrevemos no espaço percebido, onde os resultados ficam da 
mesma forma diretamente análogos, ignoradas as diferenças de escala, assim 
como a mesma melodia tocada em diferentes timbres é imediatamente identifi- 
cada. E a mão com que escrevemos é uma mão-fenômeno que detém com a fór- 
mula de um movimento como que a lei eficaz dos casos particulares em que pode 
ter de se realizar. Todo o prodígio do estilo presente já nos elementos invisíveis de 
uma obra resume-se pois no fato de o artista, trabalhando no humano mundo das 
coisas percebidas, descobrir sua marca impressa até no mundo a-humano que 
revelam os aparelhos de ótica, assim como o nadador flutua sem saber por todo 
um universo sepulto que pasma ao desvendar com os óculos submarinos, ou como 
Aquiles efetua, na simplicidade de um passo, uma somatória infinita de espaços e 
instantes. Trata-se por certo de singular evento, cuja estranheza a palavra homem 
não nos deve encobrir. Podemos ao menos aqui constatar que este milagre nos é 


21 Le Musée Imaginaire, p. 52. 
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natural, que principia com a vida encarnada e que não cabe desdobrá-lo em algum 
Espírito do Mundo que autonomamente operasse em nós e percebesse em nosso 
lugar, além do mundo percebido, à escala microscópica. Aqui o espírito do 
mundo somos nós, desde que saibamos nos mover, desde que saibamos olhar. 
Estes atos simples incluem já o segredo da ação expressiva: movo o corpo sem se- 
quer saber que músculos, que trajetos nervosos devem intervir, nem onde seria 
preciso buscar os instrumentos desta ação, do mesmo modo pelo qual o artista 
irradia seu estilo até as fibras da matéria que trabalha. Quero ir até ali, e eis-me 
aqui sem que tenha entrado no segredo a-humano da maquinaria corpórea, sem 
que a tenha ajustado aos dados do problema, como, por exemplo, a posição do 
ponto final definida em relação a algum sistema de coordenadas. Olho este ponto, 
sou por ele aspirado e o aparelho corporal faz o que há a fazer para que lá me 
encontre. Tudo se passa, a meu ver, no humano mundo da percepção e do gesto, 
obedecendo, entretanto, o corpo “geográfico” ou “físico” às exigências deste 
pequeno arremedo que incessantemente suscita em si mil proezas naturais. O 
olhar em direção ao ponto de chegada já dispõe por sua vez de milagres: instala-se 
também ele com autoridade no ser, conduzindo-se aí como por região explorada. 
Não é o objeto que atrai dos olhos os movimentos de acomodação e conver- 
gência: demonstrou-se ao contrário que eu não veria nunca nada com nitidez, não 
havendo objeto para mim, se não dispusesse os olhos de modo a tornar possível a 
visão do único objeto. E não se refere aqui o espírito a revezar o corpo e a anteci- 
par o que se vai ver. Não, são os próprios olhares, sua sinergia, seu explorar, sua 
prospecção que alvejam o objeto iminente, uma vez que as correções não seriam 
suficientemente rápidas e precisas, se devessem repousar sobre um verdadeiro cál- 
culo de efeitos. É preciso, pois, reconhecer sob o nome de olhar, de mão e de 
corpo em geral um sistema de sistemas voltado para a inspeção de um mundo, 
capaz de compassar distâncias, germinar o futuro perceptivo, desenhar na 
unidimensionalidade inconcebível do ser côncavos e relevos, distâncias e abertu- 
ras, um sentido... O movimento do artista sulcando um arabesco na matéria 
infinda amplia, mas também continua, a singela maravilha da locomoção dirigida 
ou dos gestos que abrangem. Já no gesto de designação, o corpo não somente 
extravasa para um mundo de que traz em si o esquema, antes o possui a distância 
que se acha dele possuído. O gesto de expressão, que se incumbe desenhar por si 
mesmo e fazer emergir o que visa, mais intensamente portanto recobra o mundo. 
Com o primeiro gesto orientado, porém, tinham já as infinitas relações de alguém 
com sua situação invadido este medíocre planeta e aberto por nossa conduta um 
campo inesgotável. Toda percepção, toda ação que a supõe, todo uso humano do 
corpo, em suma, é já expressão primordial, não este trabalho derivado que substi- 
tui o enunciado por signos oriundos de outras experiências com seu sentido e sua 
regra de emprego, mas a operação primeira que de início instaura os signos em 
signos, infunde-lhes o enunciado pela simples eloquência de seu arranjo e de sua 
configuração, implanta um sentido no que dele carecia, e que então, longe de se 
esgotar no instante em que acontece, inaugura uma ordem, funda uma instituição 
ou uma sequência... 
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Ora, se a presença do estilo em miniaturas que ninguém jamais vira. e, num 
certo sentido, jamais fizera, confunde-se com o fazer de nossa corporeidade, não 
pedindo nenhuma explicação oculta, parece-nos que o mesmo se pode dizer das 
convergências singulares que aproximam, fora de qualquer influência, de um 
extremo a outro do mundo obras que se assemelham. Perguntamos por uma causa 
que explique estas semelhanças e falamos de uma Razão na história ou de Super- 
artistas a conduzir os artistas. Inicialmente, porém, o problema está mal coloca- 
do, quando se fala em semelhanças: pouco representam afinal face às inumeráveis 
diferenças e à variedade das culturas. A probabilidade de reinvenção sem guia 
nem modelo, embora pequena, bastaria para dar conta destas intersecções excep- 
cionais. O problema real está em compreender-se por que culturas tão diferentes 
empenham-se na mesma pesquisa, propõóem-se a mesma tarefa (em cuja senda, 
calhando, hão de encontrar os mesmos modos de expressão), por que produtos de 
uma cultura fazem sentido para outras, mesmo quando não for o de origem, por 
que nos preocupamos com o metamorfosear fetiches em arte, por que, enfim, há 
uma pintura ou um universo da pintura. Isto no entanto só se torna problema se 
tivermos começado por nos situar no mundo geográfico ou físico e por aí, insta- 
larmos as obras como uma porção de acontecimentos separados cuja semelhança 
ou mera analogia passa a ser então improvável e exige um princípio de explica- 
ção. Propomos ao contrário que se entenda a qualidade da cultura ou do sentido 
pela qualidade original do advento,?? que não se deve derivar do âmbito, caso 
exista, dos eventos puros, nem tratar como simples efeito de convergência extraor- 
dinárias. Consistindo o próprio do gesto humano em significar para além de sua 
mera existência de fato, em inaugurar um sentido, segue-se que qualquer gesto é 
comparável a qualquer outro, que formam todos uma única sintaxe, que cada qual 
é um princípio (e uma sequência), que por não estar, como o evento, exaurido em 
sua diferença e para sempre concluso, prenuncia uma sequência ou reincidência, 
fazendo-se sentir além da simples presença e mostrando-se por isso aliado ou 
cúmplice a todas as outras tentativas de expressão. O difícil e o essencial reside 
aqui em compreender que ao introduzir um campo distinto do nível empírico dos 
acontecimentos não se coloca um Espírito de Pintura que esteja contido no avesso 
do mundo em que gradativamente se manifestaria. Não há uma segunda causali- 
dade, acima da relativa aos eventos, que faça da pintura um “mundo supra-sen- 
sível” com leis próprias. É improfícua a criação de cultura quando não encontra 
veículo nas circunstâncias exteriores. No entanto, por pouco que lhe dêem aten- 
ção, uma pintura mantida e transmitida desenvolve em seus herdeiros uma capaci- 
dade de sucitação sem proporções com o que é não somente como pedaço de tela 
pintada, mas até mesmo como feito dotado por seu criador de uma significação 
definida. Este excesso da obra em relação às intenções deliberadas insere-a numa 
miríade de intercâmbio de que a história menor da pintura e até mesmo a psicolo- 
gia do pintor não retêm senão alguns reflexos, assim como o gesto do corpo em 
direção ao mundo vem a vertê-lo numa linguagem de atos que a fisiologia e a bio- 


22 A expressão é de P. Ricouer. 
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logia puras ignoram. Malgrado a adversidade, que o torna frágil e vulnerável, de 
suas partes o corpo é capaz de aglutinar-se num gesto que sobressai por um tempo 
de sua dispersão, impondo-lhe, a tudo o que faz, seu monograma. Da mesma 
maneira, elididas as distâncias de espaço e tempo, pode-se falar de unidade do es- 
tilo humano que recolhe os gestos de todos os pintores numa única tentativa, suas 
produções numa única história acumulativa, numa única arte. A unidade da cultu- 
ra estende além dos limites de uma vida individual o mesmo gênero de envolvi- 
mento que antecipadamente reúne no instante de sua instituição ou de seu nasci- 
mento todos os momentos desta vida, quando uma consciência (como se diz) é 
selada num corpo e aparece no mundo um novo ser a quem não se sabe o que 
possa advir, mas a quem doravante algo não poderá deixar de advir, mais não 
fosse que o fim daquilo que mal se iniciara. O pensamento analítico interrompe a 
transação perceptiva de um a outro momento, de um a outro ponto, de uma a 
outra perspectiva, procurando em seguida, da parte do espírito, a garantia de uma 


unidade presente já quando percebemos. Rompe também a unidade da cultura, 
para tentar então reconstituí-la de fora. Afinal, diz ele, não há senão obras que em 
si mesmas são letra morta, e indivíduos que lhe conferem livremente um sentido. 
Donde, então, que obras se assemelhem, indivíduos se compreendam? É neste 
momento que se introduz o Espírito da Pintura. Do mesmo modo, porém, como 


devemos admitir o aspecto final da conexão do diverso pela existência e, em parti- 
cular, pela compreensão corporal do espaço, e reconhecer que o corpo, que 
enquanto viu vive e se faz gesto depende somente de seu esforço para estar no 
mundo, que se mantém em pé porque sua tendência é para o alto, pois seus cam- 
pos perceptivos o atraem para esta posição arriscada e sem que um espírito desta- 
cado possa escorá-lo neste ato, assim também a história da pintura, que flui de 
uma a outra obra pelo próprio leito escorre alimentando-se da carga de esforços 
que convergem todos no fato de serem esforços de expressão. A duração intrín- 
seca do sentido não é eterna: não acompanhando embora cada ziguezaguear da 
história empírica, desenha, demanda uma série de trâmites sucessivos. Pois não 


somente se define como diziamos provisoriamente, por se assemelharem todos os 
momentos seus no único fito: precisamente por serem todos momentos de pintura, 
cada qual, se conservado e transmitido, modifica a situação do empreendimento e 
exige que os que lhe hão de suceder venham justamente a diferir do que foi. Dois 
gestos culturais só podem ser idênticos sob condição de se ignorarem. É, pois, 


essencial à arte desenvolver-se, isto é, ao mesmo tempo mudar e, como diz Hegel, 
“volver-se (em si) mesma”, apresentar-se portanto em forma de história, e o senti- 
do do gesto expressivo no qual fundamos a unidade da pintura é já por princípio 
um sentido em gênese. O advento é uma promessa de eventos. A insistência do 
uno no múltiplo pela história da pintura, como a que encontramos no exercício do 


corpo a perceber, não consome a sucessão numa eternidade: pelo contrário, supõe 
a sucessão, carece dela ao mesmo tempo que lhe infunde significação. E não é o 
caso, entre estes dois problemas, de uma simples analogia mas o de uma operação 
expressiva do corpo, pela mínima percepção começada, que em pintura e em arte 
se amplifica. O campo das significações picturais está aberto desde quando um 
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homem tenha surgido no mundo. E o primeiro desenho nas paredes das cavernas 
fundava uma tradição unicamente por recolher outra: a da percepção. A quase- 
eternidade da arte confunde-se com a quase-eternidade da existência corpórea, e 
temos no exercício do corpo e dos sentidos, enquanto nos inserem no mundo, 
material para compreender a gesticulação cultural enquanto nos insere na histó- 
ria. Afirmam por vezes os lingiistas que, não havendo a rigor nenhum meio de se 
assinalar na história a data em que, por exemplo, cessa o latim e o francês princi- 
pia, não há senão um único linguajar e quase que uma única língua falada conti- 
nuamente. Digamos, generalizando, que a tentativa continuada de expressão esta- 
belece uma só história, como o corpo, ao abranger qualquer objeto possível, 
estabelece um só espaço. 

Assim entendida, escaparia a história — aflora-se apenas a questão as 
confusas discussões de que hoje é objeto, voltando a configurar-se no que deve 
significar para o filósofo: o centro de suas reflexões não por certo como uma “na- 
tureza simples”, absolutamente clara por si mesma, mas, pelo contrário, como 
ambito de nossas interrogações e de nossos espantos. Seja para a venerar, seja 
para a odiar, concebe-se hoje a história e sua dialética como uma potência exte- 
rior. Entre ela e nós será então necessário escolher, e escolher a história importará 
assim dedicar-se de corpo e alma ao advento de um homem futuro de quem sequer 
somos o esboço, renunciar, em favor deste futuro, a todo julgamento dos meios, 
em favor da eficiência, a todo juízo de valor e ao “consentimento de si a si 
mesmo”. Esta história-ídolo seculariza uma concepção rudimentar de Deus, e não 
é por acaso que as discussões contemporâneas incidem tão a gosto num paralelo 
entre o que se chama a “transcendência horizontal” da história e a “transcen- 
dência vertical” de Deus. 

Em verdade, o problema está duplamente mal colocado. As mais belas encí- 
clicas do mundo nada podem contra este fato: há pelo menos vinte séculos que a 
Europa e boa parte do mundo renunciaram à transcendência dita vertical, e é um 
pouco pesado esquecer que o cristianismo, entre outras coisas, é o reconhecimento 
de um mistério nas relações do homem com Deus, que está precisamente em o 
Deus cristão não comportar uma relação vertical de subordinação. Não é ele 
simplesmente um princípio de que seríamos as consequências, uma vontade de 
que fôssemos os instrumentos, nem mesmo um modelo que os valores humanos 
refletissem; há, sem nós, como que uma impotência de Deus, e Cristo atesta que 
Deus não seria plenamente Deus se não assumisse a condição de homem. Claudel 
chega a dizer que Deus não está acima, mas jaz em nós, para exprimir que o não 
atingimos como idéia supra-sensível, mas como heterônimo a habitar e autenticar 
nossa obscuridade. A transcendência não mais inflecte o homem, tornando-se 
este, estranhamente, seu germe privilegiado. 

Por outro lado, filosofia alguma da história jamais investiu toda a substância 
do presente no futuro, nem destruiu o mesmo para dar lugar ao outro. Esta paixão 
do porvir seria exatamente a não-filosofia, a recusa deliberada de se saber aquilo 
em que se acredita. Filosofia alguma consistiu jamais em escolher entre transcen- 
dência — entre, por exemplo, a de Deus e a do porvir humano —, preocupam-se 
todas em mediatizá-las, em compreender, por exemplo, como Deus se faz homem 
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ou como o homem se faz Deus, em elucidar este estranho envolvimento que faz 
com que a escolha dos meios seja já escolha de um fim, em que o si se faça 
mundo, cultura, história, declinando porém estes consigo. Com Hegel repete-se 
sempre que todo real é racional, justificado pois, mas ora como verdadeira aquisi- 
ção, ora como pausa, refluxo e contração para um novo ímpeto, relativamente em 
suma, a título de momento da história total, sob condição de que esta história se 
produza, no sentido logo em que se diz que até mesmo os erros marcam pontos e 
que os progressos são erros compreendidos, o que não apaga a diferença das 
intensidades e dos declínios, dos nascimentos e das mortes, das regressões e dos 
progressos. 

A teoria do Estado e a teoria da guerra, em Hegel, parecem mesmo reservar 
ao saber absoluto do filosófo, iniciado no segredo da História, a apreciação da 
obra histórica, desqualificando assim os outros homens. Nem por isso se pode 
esquecer que, inclusive na Filosofia do Direito, Hegel repele o julgar-se a ação 
tanto só pelos efeitos quanto só pelas intenções: “o princípio: na ação não levar 
em conta as consegiiências, e este outro: julgar a ação a partir de sua seglência, 
tomando esta por medida do que é justo e bom, pertencem ambos ao entendi- 
mento abstrato”.2? Vidas de tal modo isoladas que fosse possível delimitar sua 
responsabilidade pelas consequências deliberadas e necessárias do que cogitaram, 
uma História que se compusesse de êxitos e malogros igualmente imerecidos e que 
vestisse assim os homens de glória ou de infâmia conforme acasos exteriores que 
viriam desfigurar ou aprimorar o que fizeram, eis aí abstrações gêmeas rejeitadas 
por Hegel. O que realmente visa é o momento em que o interior devém exterior, 
a transmutação ou o nosso transmudar-se em outrem e no mundo, como o destes 
em nós, por outras palavras, a ação. Por ela me torno responsável por tudo, aceito 
o apoio como a traição dos acasos exteriores, “a transformação da necessidade 
em contingência como o seu inverso”.? * Pretendo-me senhor não só de minhas 
intenções, mas ainda do que delas será feito pelas coisas, considero o mundo e os 
outros como são, a mim mesmo me considero como sou e nestas relações me con- 
sumo. “Agir é (...) libertar-se nesta lei.” 28 Tanto a ação se apropria do evento 
que mais brandamente se pune o crime frustrado que o realizado, que o próprio 
Édipo sente-se parricida, incestuoso, embora só de fato o seja. Ante esta loucura 
da ação que se incumbe do curso das coisas, somos induzidos a concluir indife- 
rentemente, ou que só há culpados, uma vez que agir e mesmo viver é já aceitar 
no risco da infâmia o sorteio da glória; ou que só há inocentes, dado que ninguém 
escolheu nascer, e nada, nem mesmo o crime, se concebe ex niíhilo. Entretanto, 
para além dessas filosofias de interior e exterior, pelas quais tudo se equivale, su- 
gere Hegel — pois que resta, findo o especular, uma diferença entre o que é válido 
e o que o não é, entre o que aceitamos e o que repudiamos — que se julgue a ten- 
tativa, o empreendimento, ou a obra, e não separadamente a intenção ou as conse- 


23 Princípios da Filosofia do Direito, 8 118. 
24 Thid. 
28 TIhid. 
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quências, antes o emprego que se faz da boa vontade, a maneira pela qual se ava- 
lia a situação de fato. O que julga um homem não é a intenção nem o fato, mas 
que tenha ou não conferido valores aos fatos. Quando isto acontece, o sentido da 
ação não se exaure na situação em que sucede, nem em algum vago juízo de valor, 
demora-se todavia exemplar, sobrevivendo em outras situações por um outro apa- 
recer. Abre um campo, instituindo mesmo às vezes um mundo, em todo o caso 
designando um porvir. A história é em Hegel esta maturação de um porvir no pre- 
sente, que não o sacrifício do presente a um futuro-incógnita, sendo para ele o 
princípio da ação, não a eficácia a qualquer preço, antes, porém, a fecundidade. 
As investidas contra a “transcendência horizontal” em nome da “transcen- 
dência vertical” (acolhida ou deplorada apenas) não são, pois, mais injustas para 
com Hegel que para com o cristianismo, apresentando, ao expelir com a história 
não somente, como crêem, um ídolo borrado de sangue, mas também a necessi- 
dade de transmitir os princípios às coisas, o inconveniente de reviver uma falsa 
ingenuidade que não remedeia os abusos da dialética. Esta nos é apresentada hoje 
pelo pessimismo dos neomarxistas, mas também pela estagnação do pensamento 
não-marxista, cúmplices como sempre, em nós e fora de nós como potencial de 
engano e malogro, transformação do bem em mal, fatalidade de decepção. O que 
não passava, em Hegel, de uma de suas faces: pois outra havia em que mostrava 
algo como uma graça do evento que nos induz do mal para o bem, que. por exem- 
plo, nos compele ao universal quando nos imaginamos impelidos pelo interesse 
particular. Expunha, disse Hegel aproximadamente, uma marcha que cria seu 
curso e a si própria se volve, um movimento, pois, sem outro norte que sua pró- 
pria iniciativa e que no entanto não escapa fora de si, sabe-se a reincidência e 
confirma-se de longe em longe. Era assim o que chamamos, por um outro nome, 
o fenômeno da expressão, que se retoma e se relança por um mistério de racionali- 
dade. Reencontrar-se-ia sem dúvida o conceito de história em seu sentido válido, 
habituando-se a formá-lo pelo exemplo das artes e da linguagem, pois que a inti- 
midade de uma com a outra expressão, sua inscrição num mesmo âmbito, operam 
em seu advento a junção do individual e do universal. O fato central, em que a 
dialética de Hegel insiste por vários modos, é o de que não temos a escolher entre 
o para sie o para outrem, entre o pensar seguindo-se e o pensado segundo outrem, 
mas que, no momento da expressão, o outro a quem me dirijo e eu que me expri- 
mo estamos ligados sem concessão. Os outros como são (ou como serão), não são 
unicamente juízes do que faço quisesse negar-me em função deles, negá-los-ia 
também enquanto “Eu”; valem exatamente o que valho e todos os poderes que 
lhes atribuo a mim se conferem por este mesmo atribuir. Submeto-me à avaliação 
de um outro que seja ele próprio digno do que tentei, à apreciação, enfim, de um 
par por mim mesmo escolhido. A história que julga não é Poder de um momento, 
ou de um século, mas inscrição e acumulação, através dos países e tempos, do 
que, consideradas as situações, fizemos e dissemos de mais válido e profícuo. Jul- 
garão os outros o que fiz por ter eu pintado no visível e falado a quem tem ouvi- 
dos, sem por isso residir a arte e a política em deleitá-los ou agradá-los. O que 
esperam do artista ou do político é que os induza a valores onde possam em segui- 
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da rebater os seus. O pintor ou o político mais forma os outros que os segue, o pú- 
blico que almeja não está dado, far-se-á justamente aquele que sua obra suscitar, 
os outros de que cogita não são “os demais” empíricos, definidos, pela expectativa 
que no momento lhe dirigem (menos ainda a humanidade concebida como uma 
espécie que ostentasse a “dignidade humana” ou “a distinção de ser homem” do 
mesmo modo com que outras espécies ostentam a carapaça ou a bexiga natató- 
ria), mas os outros tornados tais que possa neles persistir. A história a que o escri- 
tor se associa (e num grau tanto mais acentuado quanto não se preocupa demais 
em “fazer-se histórico”, em marcar a história com letras, mas produz com humil- 
dade sua obra) não é um poder ante o qual tenha que se ajoelhar, mas um perpé- 
tuo entreter-se tecido por todos os ditos e feitos significantes, contestando-se todos 
e confirmando-se entre si, recriando-se todos mutuamente. O apelo ao veredito da 
história não é apelo à complacência do público, menos ainda, é preciso que se 
diga, à maioria dos leigos: provém da certeza interior de se ter proclamado o que 
nas coisas clamava por ser dito, não podendo portanto não encontrar ouvidos em 
X... Dentro de cem anos serei lido, pensa Stendhal. Isto significa que deseja ser 
lido, consentindo todavia esperar um século a fim de que sua liberdade incite um 
mundo ainda em limbos a tornar-se tão livre quanto ele, incorporando como dado 
o que teve de inventado. Este puro apelo à história é uma invocação da verdade, 
que não se cria nunca pela inscrição histórica, exigindo-a porém enquanto verda- 
de. Anima, assim como a literatura e a arte, todo o afã de vida. Exceto talvez para 
alguns infelizes que só cogitam em ganhar, ou ter razão, toda a ação, todo o amor 
é obsidiado pela espera de um acontecimento que os narrasse em sua verdade, do 
momento afinal de decidir seu sentido; se, tal dia, nos ares do respeito por outrem, 
foi a reserva de um que afastou o outro, vindo a multiplicar-se neste por sua refle- 
xão, ou se, pelo contrário, tudo se cumpriu no instante com a impossibilidade 
deste amor... Expectativa esta que estaria sempre de algum modo fadada à 
decepção. Os empréstimos do homem ao homem são tão constantes que cada 
movimento da vontade e do pensamento toma ímpeto nos outros, e que, assim 
sendo, fica impossível determinar, a não ser de um modo estimativo, a cada um o 
que lhe cabe. Subsiste, no entanto, este anseio por uma manifestação total a ani- 
mar tanto a vida como a literatura, e, além dos motivos menores, a instigar o 
escritor a querer ser lido, a transformar por vezes o homem escritor, a levá-lo em 
todo o caso a falar, impelindo todos a exprimirem-se ante X, e que importa conce- 
ber a vida e todas as vidas como algo que se possa contar, em todos os sentidos 
da palavra, qual história. Origina-se pois em nós toda verdadeira história. Em 
nosso presente colhe a força com que presentifica todo o mais. O outro que res- 
peito vive de mim como eu dele. Certa filosofia da história não me despoja de 
direito, direito de nenhuma iniciativa. Com efeito, a minhas obrigações de solitá- 
rio acresce apenas a de compreender situações outras que a minha, de abrir uma 
passagem entre minha vida e as outras, ou seja, de me exprimir. Pela ação de cul- 
tura, instalo-me em vidas não a minha, confrontando-as, manifesto uma às outras 
e, se convocá-las compossíveis num âmbito de verdade, por todas respondo susci- 
tando uma vida universal, assim como pela presença viva e espessa de meu corpo 
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num instante me instalo no espaço. E como a operação do corpo, a que realizam 
os períodos e as pinturas permanece-me obscura: as palavras, os traços, as cores 
que me exprimem saem de mim assim como gestos, são de mim extraídos pelo que 
quero dizer, como estes pelo que quero fazer. Neste sentido, há em toda expressão 
uma espontaneidade que não segue instruções, nem mesmo as que gostaria de 
cumprir. As palavras, inclusive na arte da prosa, transportam o locutor e o ouvin- 
te para um universo comum com encaminhá-los a uma nova significação por sua 
capacidade designativa que excede a definição recebida, pela latência que pulsa- 
ram e continuam a pulsar em nós, pelo que Ponge oportunamente denominou sua 
“espessura semântica” e Sartre seu “húmus significante”. Esta espontaneidade da 
linguagem que une não nos implica em uma insígnia, a história que instaura não 
é um ídolo exterior: explica quem somos por nossas raízes, nosso impulso e, como 
se diz. pelos frutos de nosso labor. 

Percepção, história, expressão, problemas estes cuja aproximação somente 
poderá retificar em seu próprio sentido as análises de Mabraux. Ver-se-á, então, 
ao mesmo tempo por que é legítimo considerar a pintura como linguagem: eviden- 
cia-se assim um sentido perceptivo, que capta a configuração visível e entretanto 
capaz de recolher em eternidade sempre futurível uma série de expressões anterio- 
res. Beneficia esta comparação tanto a análise da pintura como a da linguagem, 
pois nos leva talvez a revelar sob a linguagem falada uma outra falante ou ope- 
rante cujos motos vibram numa vida mal conhecida, unem-se e separam-se con- 
forme o exige sua significação lateral ou indireta, apesar de, culminando a expres- 
são, estas moções parecerem evidentes. A transparência da linguagem falada, esta 
feérica clareza da palavra toda som e do sentido todo sentido, a propriedade que 
aparentemente possui de extrair dos signos o sentido, de o isolar no estado puro 
(simples antecipação talvez de várias fórmulas diferentes através das quais perma- 
necesse realmente o mesmo), este poder em que se postula com efeito em um único 
ato resumir e encerrar todo um fluxo de expressão, não seriam o ponto culminante 
de uma acumulação tácita e implícita, semelhante à da pintura? 


Qual quadro, o romance exprime tacitamente. Pode-se narrar seu tema como 
se faz para um quadro. O que importa, contudo, não é tanto que Julien Sorel, ao 
saber que Mme. de Rênal o trai, vá a Verriéres e tente matá-la, mas, depois da 
notícia, este silêncio, esta viagem-devaneio, esta certeza irrefletida, esta resolução 
eterna. Ora, em parte alguma isso fica dito. São dispensáveis os “Julien pensava”, 
“Julien desejava”. Basta, para exprimir, que Stendhal se instile em Julien e a nos- 
sos olhos faça surgir ao andamento da viagem, os objetos, os obstáculos, os 
meios, os acasos. Basta que decida contar numa página em vez de em cinco. Essa 
brevidade, esta proporção inusitada do omisso ao dito, nem sequer resulta de uma 
escolha. Auscultando o outro em sua sensibilidade, encontrou-lhe Stendhal um 
corpo imaginário subitamente mais ágil que o seu fazéndo como por uma segunda 
vida a viagem até Verriêres numa cadência de paixão seca que lhe escolhia o visí- 
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vel e o invisível, o que havia a dizer e a calar. A vontade de morrer não pode, pois, 
constar nas palavras, mas entre elas, em vãos do espaço, do tempo, das significa- 
ções que delimitam, como o movimento do cinema reside entre imagens imóveis 
que se seguem. O romancista entoa a seu leitor, como qualquer pessoa a quem a 
ouve, uma linguagem de iniciados: de iniciados ao mundo, ao universo de possi- 
veis que implica um corpo humano, uma vida humana. O que tem de dizer, supõe 
conhecido, transferindo-se para a conduta de um personagem cuja chancela, 
impressão nervosa e peremptória nos meios, exclusivamente assinala ao leitor. Em 
sendo o autor escritor, ou seja, capaz de elidir e escandir os signos da conduta, o 
leitor segue suas indicações e com ele vem a encontrar-se no centro virtual do 
escrito, mesmo quando, um e outro, não o conhecem. O romance relato de aconte- 
cimentos, enunciado de idéias, teses ou conclusões, significação manifesta ou pro- 
saica, e o romance operação de estilo, significação oblíqua ou latente, colocam-se 
em simples relação de homonímia. Marx bem o compreendera ao preferir Balzac. 
E não foi compungido, pode-se estar certo, por algum liberalismo recalcitrante. 
Indicava assim que uma certa maneira de fazer ver o mundo do dinheiro e os con- 
flitos da sociedade importava mais que as teses, políticas inclusive, de Balzac, e 
que esta visão, uma vez absorvida, traria suas consequências, com ou sem o 
assentimento de Balzac. Condena-se com razão o formalismo, esquecendo-se, 
porém, que seu erro não está em sobrestimar a forma, mas em subestimá-la a 
ponto de separá-la do sentido, no que não difere de uma literatura conteudista que 
igualmente destaca de sua configuração o sentido da obra. O verdadeiro contrário 
do formalismo seria uma nova teoria do estilo, ou do discurso, que os entendesse 
ultrapassando a “técnica” ou o “instrumento”. O discurso não é um meio a servi- 
ço de fins exteriores, em si mesmo contendo as regras com que se emprega, sua 
moral, sua cosmovisão, do mesmo modo que um gesto às vezes sustém toda a ver- 
dade de um homem. Este uso vivo da linguagem, que tanto o formalismo como a 
literatura de “mensagem” ignoram, é o próprio da literatura, enquanto experiência 
e invenção. Com efeito, uma linguagem que só procurasse expor as coisas, por 
mais importante que fossem, em si mesmas, restringiria seu poder de significar a 
enunciar fatos. Uma linguagem que, pelo contrário, atribuir perspectivas às coi- 
sas, dispondo-as em relevo, inaugura uma alteração que não se detém até onde 
vai, passando as outras que suscita. O indispensável na obra de arte, o que a 
torna, muito mais que um meio de prazer, um órgão do espírito, cujo análogo há 
de se encontrar em qualquer pensar filosófico ou político se for produtivo, é que 
contenha, melhor que idéias, matrizes de idéias, que nos forneça emblemas cujo 
sentido não cessará nunca de se desenvolver, que, precisamente por nos instalar 
em um mundo do qual não temos a chave, nos ensine a ver e nos propicie enfim 
o pensamento como nenhuma obra analítica o pode fazer, pois que a análise só re- 
vela no objeto o que nele já está. O que há de risco na comunicação literária, e de 
ambíguo, irredutível à tese em todas as grandes obras de arte não é um delíquio 
provisório do qual se pudesse esperar eximi-la, mas o esforço a que se tem de con- 
sentir para atingir a literatura, ou seja, uma linguagem a explorar, que nos conduz 
a perspectivas inéditas em vez de nos confirmar as nossas. Nada veriamos se não 
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tivéssemos, em nossos olhos, um meio de surpreender, interrogar e formar confi- 
gurações de espaço e cor em número indefinido. Nada faríamos se não dispusés- 
semos, junto ao corpo, de algo que, saltando por sobre todas as vias musculares 
e nervosas, nos leva a um ponto. Ofício análogo executa a linguagem literária; da 
mesma maneira imperiosa. e breve, o escritor, sem mediar nem preparar, nos 
transporta do mundo já dito ao que está dizendo. E como o corpo que só nos leva 
por entre as coisas se cessarmos de o analisar para usá-lo, a linguagem só se torna 
literária, quer dizer, produtiva, se deixarmos de perguntar a todo o momento por 
suas justificações para segui-la em suas sendas, se permitirmos às palavras e a 
todos os recursos de expressão do livro que se envolvam nesta auréola de signifi- 
cação que lhes vem de seu arranjo singular, e ao escrito inteiro volver-se a este es- 
tado ulterior em que assume, quase, a irradiação muda da pintura. Assim também 
o sentido do romance só é perceptível a princípio como deformação coerente 
imposta ao visível: o que sempre lhe ocorrerá. Poderá, de certo, a crítica confron- 
tar o modo de expressão de um romancista com o de outro, classificar tal tipo de 
narrativa numa família de outras possíveis. Este trabalho só será válido se for pre- 
cedido por uma percepção do romance, onde as particularidades da “técnica” se 
confundem com as do projeto global e do sentido, e se estiver destinado unica- 
mente a explicar-nos o que percebemos. Do mesmo modo que a descrição das fei- 
ções de um rosto não possibilita imaginá-lo, precisando embora alguns traços, a 
linguagem do crítico, que aspira incorporar-se a seu objeto, não equivale à do 
romancista que mostra ou faz transparecer o instante sem o tocar. É inerente à 
instância apresentar-se a princípio e sempre num movimento que descentra, dis- 
tende, solicita para um maior sentido a nossa imagem do mundo. Assim é que a 
linha auxiliar introduzida numa figura abre caminho para novas relações, e a obra 
de arte age e continuará sempre a agir sobre nós, enquanto houver obras de arte. 

Estas indicações todavia estão longe de esgotar a questão: restam as formas 
exatas da linguagem, resta a filosofia. Cabe perguntar se seu empenho em obter 
uma verdadeira compreensão do que se diz, em conferir essa lábil inferência que 
a literatura nos defere de nossa experiência, não exprimiria justamente, melhor 
que ela, o essencial da linguagem. Este problema exigiria análises lógicas que 
seria impossível inserir aqui. Sem o considerar exaustivamente, podemos ao 
menos situá-lo e mostrar que em todo o caso linguagem alguma não se libera por 
completo da precariedade das formas de expressão mudas, consome sua própria 
contingência, consuma-se na transparência das coisas em si mesmas, que neste 
sentido o privilégio da linguagem sobre a pintura ou sobre a utilização da vida 
permanece relativo, que a expressão enfim não é uma das curiosidades que o espí- 
rito pode se propor examinar, mas sua existência em ato. 

O homem que decide escrever toma, por certo, uma atitude especial em rela- 
ção ao passado. Toda cultura continua o passado: os pais de hoje vêem sua infân- 
cia refletida na de seus filhos e revivem para com estes o comportamento de seus 
pais. Ou então, por rancor, passam ao extremo oposto; se sofreram uma educação 
autoritária, praticam-na libertária e, neste rodeio, retornam frequentemente à tra- 
dição, já que a vertigem da liberdade trará a criança de volta ao sistema do ““sen- 
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tir-se seguro”, fazendo dela, em vinte e cinco anos, um pai autoritário. A novidade 
das artes da expressão em liberar a cultura calada de seu círculo mortal. Já o 
artista não se contenta em continuar o passado pela veneração ou pela revolta. 
Sempre recomeça integralmente sua tentativa. Se o pintor toma o pincel, é porque 
a pintura, num certo sentido, está por se fazer. Os exercícios da linguagem vão 
entretanto muito mais longe na verdadeira criação. Estando a pintura sempre por 
se fazer, as obras que o novo pintor vier a produzir hão de se adicionar às que já 
foram realizadas; sem as tornar inúteis, não as contendo expressamente, com elas 
rivalizam. A atual pintura nega por demais deliberadamente o passado para poder 
de fato ter-se dele libertado: só pode esquecê-lo aproveitando-se dele. Fazendo o 
que a precedeu parecer tentativa equivocada, deixa pressentir, como resgate de 
sua novidade, que outra pintura amanhã a colocará na mesma situação. Toda a 
pintura se apresenta pois como um esforço frustro de pronunciar alguma coisa 
que falta sempre ser enunciada. Quem escreve, se não se contenta em continuar a 
língua, tampouco deseja trocá-la por um idioma que, como o quadro, se baste e se 
encerre em sua íntima significação. Realizando-a, destrói (se assim a chamarmos) 
a língua comum. Penetrando-a por todos os lados e designando já uma figura 
geral de seus pensamentos mais supostos, a língua doada não o ameaça de asfixia, 
mostra-se toda prestes a converter em aquisição tudo o que ele, escritor, significar 
de novo. Tudo se passa como se tivessem sido feitos um para o outro, como se o 
ter de falar a que se sentiu dedicado ao aprender a língua lhe desse mais impulso 
que as batidas de seu coração, como se a língua instituída convocasse por ele um 
de seus possíveis à existência. A pintura cumpre um voto do passado, traz consigo 


sua procuração, age em seu nome, sem contudo contê-lo manifesto; para nós, se 
conhecermos, aliás, sua história, é memória, não pretendendo, porém, totalizar o 
que a tornou possível, não o é para si. A fala, que não se contenta com remontar 
além do passado, entende recapitulá-lo, recuperá-lo, contê-lo em substância, e não 
tendo como, a menos de o repetir textualmente, restituí-lo em sua presença, filtra- 


o numa sincronia que lhe é própria: oferece-nos de tempo em tempo sua verdade. 
Não se contenta em fazê-lo avançar e se estender pelo mundo. Quer conservá-lo 
em seu espírito ou em seu sentido, para isso se resolve, em si mesma se envolve, 
devolvendo-a resolvida. Há um exercício crítico, filosófico, universal da lingua- 
gem, que pretende absorver as coisas tais como estão lá onde a pintura as trans- 
forma em pintura, tudo passar em diagramas, inclusive a própria linguagem e sua 
prática por outras doutrinas. Ao visar a verdade, não pensa o filósofo que ela o 
tenha instado a realizá-la; assim a considera, pois, como desde sempre verdade 
para todos. É da essência da verdade ser integral, enquanto pintura alguma jamais 
se propôs esse estado. O Espírito da Pintura só surge no Museu porque é um Espí- 
rito fora de si. O discurso, pelo contrário, procura compreender-se, conquistar o 
segredo de suas próprias invenções; o homem não pinta o pintar, mas diz o dizer, 
e o espírito da linguagem tende a originar-se de si mesmo. O quadro instila seu 
sortilégio no instante de uma eternidade sonhadora, onde, séculos mais tarde, 
acaso se ignore a história do vestuário, do mobiliário, dos utensílios, da civiliza- 
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ção de que traz a marca, o reencontro não será dificil. O escrito, pelo contrário, 
só transmite seu sentido mais duradouro através de uma história precisa de que é 
necessário algum conhecimento. As Provinciais passam ao presente as discussões 
teológicas do século XVII, e O Vermelho e o Negro, as trevas da Restauração. 
Este acesso imediato ao duradouro que a pintura se outorga, ela o paga porém, 
curiosamente, com sofrer, muito mais que a escrita, o movimento do tempo. Um 
comprazer-se no anacronismo pervaga a contemplação dos quadros, ao passo que 
Stendhal e Pascal estão inteiros no presente. Na mesma medida em que renuncia 
à eternidade hipócrita da arte, em que enfrenta abertamente o tempo, em que o 
conta em vez de o evocar vagamente, a literatura o excede, dando-lhe significação. 
As estátuas de Olímpia, que tanto contribuem para nos ligar à Grécia, nutrem 
entretanto assim, no estado em que chegaram a nós, embranquecidas, fraturadas, 
destacadas do conjunto da obra, um mito enganador da Grécia, não sabem resistir 
ao tempo como um manuscrito, mesmo incompleto, lacerado, quase ilegível. Os 
fragmentos de Heráclito refulgem para nós como estátua alguma em pedaços ja- 
mais o faria, pois outro é o depósito neles de significação, mais intensa sua densi- 
dade, e nada iguala a ductilidade da palavra. Enfim, a linguagem diz, e as vozes 
da pintura são vozes do silêncio. 

Sucede que o enunciado entende desvelar a coisa em si mesma, que se excede 
no que siguifica. Por mais que a palavra, como explica Saussure, receba de outras 
seu sentido, no momento porém de produzir-se, o que há de exprimir não é mais 
diferido, contraído de suas relações; imprime-se e atinamos com alguma coisa. 
Demonstre embora Saussure que todo ato expressivo só se torna significante por 
modular um sistema geral de expressão e enquanto se diferencia dos outros gestos 
linguísticos, a maravilha está em que antes dele não sabíamos nada disso, que o 
esquecemos ainda a cada vez que falamos, a começar por quando falamos das 
idéias de Saussure. Isto prova que todo ato parcial de expressão, enquanto ato 
comum do todo da língua, não se limita a despender uma capacidade expressiva 
nela acumulada, mas a ambas recria, permitindo-nos verificar, na diferença entre 
o sentido dado e o recebido, o poder de que dispõe o sujeito falante para exceder 
os signos no sentido. Não se restringem os signos para nós a um evocar-se sem 
fim, a linguagem não é prisão onde estamos encadeados, ou guia a que é preciso 
confiar-se cegamente, uma vez que, no entrecruzar-se de todos esses gestos 
linguísticos, aparece enfim o que querem dizer, ao que nos propiciam um acesso 
tão completo que nos parecem dispensáveis quando no-lo referimos. Ao compa- 
rar, portanto, a linguagem às formas mudas da expressão — ao gesto, à pintura 
— , é preciso acrescentar que não se contenta, como elas, com desenhar direções, 
vetores, uma “deformação coerente”, um sentido tácito à superfície do mundo — 
ao modo da “inteligência” animal, que se esgota a produzir, qual caleidoscópio, 
uma nova paisagem de ação: não temos aqui somente troca de um sentido por 
outro, mas substituição de sentidos equivalentes; estando a nova estrutura pre- 
sente já na antiga, esta subsiste naquela e o passado fica então compreendido... 

É certo que a linguagem seja presunção de um acúmulo total, e o dissurso 
presente proponha ao filósofo o problema deste provisório compreender-se em si, 
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que provisório é, mas não irrisório. Não é menos certo, porém, que a linguagem 
só poderia deixar transparecer a coisa em si mesma deixando de estar no tempo e 
na situação. Hegel é o único a pensar que seu sistema contém a verdade de todos 
os demais, e quem não os conhecesse senão por sua síntese, absolutamente não os 
conheceria. Fosse mesmo Hegel de um extremo a outro verdadeiro, não se poderia 
dispensar a leitura dos “pré-hegelianos”, pois só lhe seria possível contê-los “no 
que afirmam”. Pelo que negam proporcionam ao leitor outra situação de pensa- 
mento que não está em Hegel de um modo pronunciado, nem de modo algum, e 
a partir de onde Hegel é visível sob uma luz que ele próprio desconhece. Hegel é 
o único a pensar que não há um para-outrem e a ser pelos outros pensado idêntico 
ao que se sabe ser. Admitindo-se, embora, haver progresso de uns a outro, pode 
ter ocorrido em tal movimento das Meditações de Descartes ou dos Diálogos de 
Platão, e justamente por causa das “ingenuidades” que os separavam da “verda- 
de” hegeliana, um contato com as coisas, um laivo de significação que não se 
encontrarão em Hegel senão por tê-los com eles descoberto, e aos quais será preci- 
so voltar sempre, quando por mais não fosse, para compreender Hegel. Hegel é o 
Museu, é todas as filosofias, se quisermos, privadas contudo de sua finitude e de 
seu poder de impacto, embalsamadas, transformadas, acredita ele, nelas mesmas; 
de fato, nele. Basta ver como uma verdade arrefece quando integrada a outras — 
como por exemplo o Cogito, ao passar de Descartes aos cartesianos, torna-se 
quase um ritual que distraidamente se repete — para convir que a síntese não con- 
tém efetivamente todo o pensar resolvido, que não é tudo o que foi, que nunca é, 
enfim, síntese ao mesmo tempo em e para si, noutras palavras, uma síntese que 
pelo mesmo movimento seja e conheça, seja o que conhece, conheça o que é, con- 
serve e suprima, realize e destrua. Se Hegel quer dizer que o passado, à medida em 
que se distancia, se transmuda em seu sentido, e que podemos a posteriori retraçar 
uma história inteligível do pensamento, tem razão, desde que nesta síntese cada 
termo permaneça na totalidade do mundo até então, e que o encadeamento das 
filosofias as mantenha todas em sua posição de significações abertas, deixando 
subsistir entre elas uma fluência de antecipações e metamorfoses. O sentido da 
filosofia é o de uma gênese e não lhe seria, assim, possível totalizar-se fora do 
tempo, sendo ainda expressão. Quanto mais, fora da filosofia, o escritor, que não 
sente nem pensa atingir o cerne das coisas senão pela prática da linguagem e 
nunca fora dela. O próprio Mallarmé sabia perfeitamente que nada teria resultado 
de sua pena, se houvesse permanecido de todo fiel a seu voto de enlaçar a opera- 
ção de tudo, sem resto, que só pôde escrever alguns livrinhos renunciando ao 
Livro que dispensasse todos os livros. A significação despojada de signos, a pró- 
pria coisa, esta clareza vertiginosa seria o esvaecimento de toda claridade, e o que 
pode haver de claro não está na estréia da linguagem, como época dourada, mas 
no extremo de seu esforço. Se a linguagem e o sistema da verdade deslocam o cen- 
tro de gravidade de nossa vida ao nos sugerir dissolver e devolver uma por outra 
nessas operações, de modo que cada qual transmigre em todas e pareçam indepen- 
dentes das fórmulas com que a princípio as indicamos, desclassificando assim as 
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outras operações expressivas enquanto “mudas” e subordinadas, entretanto, não 
existem sem reticência, e o sentido está antes implícito no arcabouço das palavras 
que por elas se designa. 

Devemos pois dizer da linguagem em sua relação com o sentido o que Simo- 
ne de Beauvoir diz do corpo em sua relação com o espírito: que não é primeiro, 
nem segundo. Ninguém nunca fez do corpo um simples instrumento ou um meio, 
nem defendeu por exemplo que se pudesse amar por princípios. E como tampouco 
é o corpo só que ama, cabe dizer que tudo faz e que não faz nada, que em nós exis- 
te e não existe. Nem fim nem meio, envolvido sempre em casos que o ultrapassam, 
sempre cioso no entanto de sua autonomia, é suficientemente poderoso para 
opor-se a qualquer fim que só fosse deliberado, mas de nenhum dispõe para nos 
propor se a ele enfim nos dirigirmos e o auscultarmos. Às vezes, e é então que sen- 
timos a existência individuada, deixa-se animar, incumbe-se de uma vida que não 
é em absoluto a sua. Fica então contente e espontâneo, e nós com ele. Assim tam- 
bém a linguagem não está a serviço do sentido nem, todavia, o governa. Não há 
subordinação entre eles. Aqui ninguém manda, nem obedece. O que queremos 
dizer não se mostra, fora de toda palavra, como pura significação. Não é senão o 
excesso do que vivemos sobre o que já foi dito. Encontramo-nos com nossos 
recursos de expressão numa situação à qual é sensível, confrontamo-lo a ela e nos- 
sos dizeres não são senão o balanço final deste intercâmbio. Até mesmo o pensa- 
mento político nasce dessa ordem de fenômenos: consiste sempre na elucidação de 
uma percepção histórica onde entram em jogo ao mesmo tempo todos os nossos 
conhecimentos, todas as nossas experiências e todos os nossos valores, de que 
nossas teses são apenas a formulação esquemática. Toda ação e todo conheci- 
mento que não passam por esta elaboração e querem propor valores que não te- 
nham tomado corpo em nossa história individual ou coletiva, ou bem, o que dá no 
mesmo, escolher os meios por um cálculo e por um proceder inteiramente técnico, 
acabam aquém dos problemas que desejavam resolver. A vida pessoal, a expres- 
são, o conhecimento e a história avançam obliquamente, que não reto em direção 
a fins ou conceitos. O que com demasiada deliberação procuramos, não o obte- 
mos, não faltando pelo contrário idéias, valores, a quem souber absorver, medi- 
tando na vida, o que da sua fonte espontânea se libera. 


MAURICE MERLEAU-PONTY 
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* Traduzidos dos originais franceses: “Le Métaphysique dans L"Homme” publicado em Sens et Non-Sens, 
Editions Nagel, Paris, 1965, 5.º edição, e “De Mauss à Lévi-Strauss”, em Signes, Gallimard, Paris, 1960. 


O METAFÍSICO NO HOMEM 


Não é possível justificar uma concepção do mundo no espaço de um artigo. 
Em contrapartida, cada um de nós pode dizer brevemente que significação o 
termo metafísica assumiu pouco para ele, a que o opõe, com que intenção o 
emprega. Uma resenha desse tipo, dando apenas, por assim dizer, o valor de 
emprego do conceito não é suficiente para fundar este último. Contudo, é legítima, 
pelo menos como contribuição à sociologia das idéias, se a metafísica latente, des- 
coberta pelo exame do uso do termo, estiver bastante espalhada. 

Ora, a metafísica, reduzida pelo kantismo ao sistema de princípios emprega- 
dos pela razão na constituição da ciência ou do universo moral, radicalmente 
contestada, nesta função diretriz, pelo positivismo, no entanto, não cessou de 
levar uma espécie de vida clandestina na literatura e na poesia, onde hoje os críti- 
cos a reencontram.! Ela reaparece nas próprias ciências, não para limitar-lhes o 
campo ou para opor-lhes barreiras, mas como inventário deliberado de um tipo de 
ser ignorado pelo cientificismo e que as ciências pouco a pouco aprenderam a 
reconhecer. Nós nos propomos a circunscrever melhor essa metafísica em ato, e, 
inicialmente, a fazê-la aparecer no horizonte das ciências do homem. 


Parece difícil contestar que a Psicologia da Forma transtorna aquilo que se 
poderia denominar ontologia implícita da ciência, obrigando-nos a rever nossa 
concepção das condições e dos limites de um saber científico. Seja, por exemplo, 
o ideal de uma psicologia objetiva dos animais. O trabalho de Koehler mostra 
indissoluvelmente que, para além do universo de nossa percepção, temos que 
reconstituir o do animal em sua originalidade — com suas conexões “irracio- 
nais”, curtos-circuitos e lacunas — e que, se o conseguirmos, só há de ser a partir 
de nossa experiência humana do animal, descrevendo a curva de sua conduta tal 
como nos aparece, com suas distinções qualitativas de “frescor” e “fadiga”, “boa 
solução” e “má solução”, “continuidade” e “descontinuidade”, “contato óptico” e 
“conexão mecânica”, de tal modo que a investigação é concluída não com leis 
quantitativas do tipo estímulo—resposta, que seriam aplicáveis a todas as espé- 
cies, mas com um quadro da elaboração a que o chimpanzé submete os estímulos 
dados, um quadro do universo de comportamento do chimpanzé tal como se lê em 
sua conduta metodicamente interpretada. O trabalho prova com fatos a possibili- 


1 Cf., por exemplo, Etiemble e Y. Gauclêre, Rimbaud, p. 234: “A metafísica não é necessariamente a asso- 
ciação fictícia dos números; mais do que qualquer outro, Rimbaud o sentiu. Reconstituiu uma metafísica, viu 
as coisas em si, as flores em si”. (N. do A.) 
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dade de uma ciência descritiva e põe em evidência este paradoxo: para tornar-se 
verdadeiramente científica, a psicologia não deve rejeitar em bloco, como antro- 
pomórfica, nossa experiência humana do animal, nem submetê-lo apenas às ques- 
tões que a experiência física põe para o átomo ou para o ácido, mas admitir que 
há outras relações verdadeiras além das mensuráveis e que, enfim, nossa noção de 
“objetivo” deve ser inteiramente redefinida. Koehler punha em evidência, como 
condição das relações estímulo —resposta, uma certa estrutura do universo ani- 
mal considerado ou um “a priori da espécie”, e atribuía à psicologia a tarefa da 
descrição desse conjunto. Essa concepção estendia-se naturalmente à psicopato- 
logia e à psicologia geral, que deveriam tornar-se um inventário dos sistemas das 
condutas típicas. Se algo é provado por 4 Inteligência dos Macacos Superiores”, 
é que não se pode falar de inteligência no animal no mesmo sentido em que é 
entendida no homem. O livro convidava os psicólogos a compreender as condutas 
segundo sua lei de organização interna, em vez de procurar nelas o resultado de 
uma combinação de processos simples e universais. 

É curioso constatar que nem o livro de Koehler nem, em geral, as investiga- 
ções dessa escola foram aprovados ou criticados naquilo que traziam de mais 
novo.?* A Inteligência dos Macacos Superiores exerce sobre o leitor a impressão 
de uma antropologia naturalista. Ele é menos sensível ao contraste da Gestaltung 
no homem e no animal do que ao fato de que já há uma Gestaltung na conduta do 
animal como na do homem, e essa analogia meramente formal prevalece contra as 
diferenças descritivas mais manifestas. A psicologia da forma, em vez de acarre- 
tar uma revisão da metodologia e do ideal científico que durante longo tempo ha- 
viam mascarado a realidade da “forma”, só se desenvolveu enquanto permitiu 
reanimar essa metodologia desfalecida. A Escola de Berlim propunha, de um 
lado, descrever as formas privilegiadas da conduta humana e, de outro lado, deter- 
minar as condições que comandam suas aparições. O retorno à descrição, o apelo 
aos fenômenos como fonte legítima de conhecimentos psicológicos interditavam, 
em princípio, tratar a forma como uma realidade menor ou derivada e conservar 
o privilégio que o cientificismo atribuía aos processos lineares e às sequências 


2 Trata-se do título da obra de Koehler, analisada aqui por Merleau-Ponty. (N. do T.) 

3 É surpreendente, por exemplo, que J. Piaget (Psvchologie de 'Inteligence, Armand Colin, ed. 1947) encon- 
tre nessa psicologia apenas um renascimento do inatismo. De fato, ela minimizou tão pouco o papel da expe- 
riência do desenvolvimento, que Koffka (Die Grundlagen der Psychischen Entwicklung) opõe longamente as 
categorias do Lernen e do Reifen, e descreve em sua Psychologie (Die Philosophie in ihren Einzelgebieten) 
toda uma gênese da Gestalten e toda uma série de formas transitórias, desde as ligações sincréticas das crian- 
ças, até o Und-Verbindungen do adulto. Na realidade, o que distingue os gestaltistas de Piaget não é o papel 
da experiência, igual em ambos, mas a maneira pela qual compreendem a relação do exterior e do interior, 
as condições dadas e a elaboração biológica e psíquica. Para os gestaltistas, a acumulação da experiência 
apenas torna possível uma reestruturação que reestabelecerá num outro nível o equilíbrio do ser vivo e de seu 
meio. Em suas melhores passagens é assim também que Piaget descreve o desenvolvimento. Mas talvez por 
não ter tomado com rigor o princípio gestaltista de que o todo não é de modo algum a simples soma das par- 
tes, acontece-lhe voltar a uma noção quase empirista da experiência. Na Construction du Réel chez V'Enfant, 
algumas vezes que a passagem para um tipo superior de percepção e de conduta é explicada simplesmente por 
um registro mais completo e mais exato da experiência, quando isto justamente supõe uma reorganização do 
campo perceptivo e o surgimento de formas claramente articuladas. (N. do A.) 
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isoláveis. No entanto, a Escola de Berlim recuou diante dessas consequências: 
preferiu afirmar — por um puro ato de fé — que a totalidade dos fenômenos per- 
tencia ao universo da física, atribuindo a uma física e a uma fisiologia mais avan- 
çadas a tarefa de fazer-nos compreender como as formas mais complexas repou- 
sam, em última análise, sobre as mais simples. Estudou de preferência aquelas 
formas que, dado um certo número de condições externas, aparecem, sobretudo 
no laboratório, mais ou menos regularmente, isto é, as funções sensoriais anôni- 
mas. Quis a todo custo a precisão das fórmulas, prestes a abandonar um pouco as 
formas mais complexas que interessam à personalidade inteira, dependem menos 
simplesmente das condições exteriores dadas e são, exatamente por essa mesma 
razão, mais difíceis de descobrir, mas também mais preciosas para o conheci- 
mento do comportamento humano. A psicologia da percepção veio revezar a anti- 
ga psicofisiologia no papel de centro das investigações psicológicas. Na realidade, 
o estudo das funções psicofisiológicas da visão (no sentido abstrato de visão das 
cores, das distâncias ou dos contornos) jamais teria prejudicado o dos comporta- 
mentos mais complexos, que nos colocam em relação não somente com os estímu- 
los, mas com outros homens, com situações vitais e sociais. A própria psicanálise, 
salva de seus dogmas, é o prolongamento normal de uma psicologia da forma 
consequente. Tratando como porção central da psicologia aquilo que é apenas sua 
periferia — como se a psicologia das funções elementares devesse dar-nos mais 
tarde, pelo simples acúmulo das investigações especiais, a psicologia do todo —, 
conservando para as funções sensoriais e para suas leis um privilégio imerecido só 
porque se acomodam mais ou menos a um tratamento quantitativo, concentrando 
o esforço da nova psicologia sobre o “funcional” e o “objetivo”, quando havia 
também procurado reencontrar o “descritivo” e o “fenomenal”, o cientificismo 
atrasou o desenvolvimento de uma ciência psicológica. 

Se, ao contrário, quiséssemos definir sem preconceito o sentido filosófico da 
Psicologia da Forma, seria preciso dizer que, revelando a “estrutura” ou a 
“forma” como ingrediente irredutível do ser, questiona a alternativa clássica da 
“existência como coisa” e da “existência como consciência”, estabelece uma 
comunicação e uma espécie de mistura do objetivo e do subjetivo, concebe de 
maneira nova o conhecimento psicológico, que não consiste mais em decompor 
conjuntos típicos, mas, antes. em esposá-los e compreendê-los, revivendo-os. 

É óbvio que o exemplo de uma escola, e de uma escola ainda contestada, não 
poderia ser probante por si mesmo. Entretanto, ele se tornaria significativo se se 
pudesse mostrar que em geral as ciências do homem, cada uma à sua maneira, 
orientam-se para a mesma revisão das relações do subjetivo com o objetivo. Ora, 
é exatamente isto que constatamos em lingúística. Quando se quis estudar a lín- 
gua seguindo métodos rigorosos, foi preciso inicialmente descartar as concepções 
pré-científicas ou animistas que representavam cada língua como um organismo 
ou como um ser de razão cuja evolução apenas manifestaria, pouco a pouco, a 
essência invariável. Propôs-se, então, tratar a língua como uma coisa e descobrir 
as leis, cujo entrelaçamento pode explicar os fatos da língua. Mas a língua, como 
o comportamento, esquivou-se ao tratamento cientificista. Mesmo em fonética, a 
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noção de lei é questionada, embora parecesse que ali teria encontrado um campo 
de aplicação privilegiado. Deve-se renunciar a separar a lei dos fatos, a absorver 
idealmente os fatos na lei. A frase “c + a torna-se em francês ch, entre o 5.º e 8.º, 
séculos” é a expressão de um acontecimento histórico ocorrido de uma vez por 
todas do mesmo modo que a frase “os Bourbons reinaram na França de 1589 a 
1791”.º O ideal de um sistema de leis “mais verdadeiro” do que os fatos ques- 
tiona a própria concepção da língua como objeto puro. Saussure considerava 
muito apressada a rejeição da antiga gramática comparada. “Há”, dizia ele, “cer- 
tas imagens que não podemos dispensar. Exigir que usemos apenas termos corres- 
pondentes às realidades da linguagem é pretender que tais realidades não mais te- 
nham mistérios para nós.” º* Assim como a Psicologia da Forma reivindica o uso 
de conceitos descritivos, emprestados de nossa experiência humana, e que não 
poderiam substituir os conceitos funcionais fundados sobre a medida das varia- 
ções correlativas, assim também a lingúística de Saussure, no estudo da língua, 
legitima a perspectiva do sujeito falante que vive sua língua (e eventualmente a 
modifica), ultrapassando a perspectiva da explicação causal que prende cada fato 
a um fato anterior e, portanto, desdobra a língua diante do linguista como se fora 
um objeto da natureza. Sob esta segunda relação, a língua é um mosaico de fatos 
sem “interior”. Sob a primeira, ao contrário, é uma totalidade. Um sábio tão rigo- 
roso como Meillet formula tais progressos da reflexão lingiística dizendo: “Os 
fatos linguísticos são qualitativos” e mais: “cada língua forma um sistema”, isto 
é, admite um princípio interno de organização. Dizer que os fatos lingúísticos são 
qualitativos também é que em sua conexão e desenvolvimento precisam da media- 
ção das consciências. Contudo, disto não se pode concluir que o lugar ou o meio 
da língua seja a consciência, nem a língua seja uma abstração e os sujeitos falan- 
tes, a única realidade. Pois, cada sujeito falante, mesmo quando modifica a língua, 
sente-se submetido a certos modos de expressão capazes de fazê-lo compreendido 
pelos outros. Assim como a psicologia, dividida entre o “método objetivo” e a 
introspecção, acabou encontrando equilíbrio na idéia de uma forma do comporta- 
mento, apreensível tanto de fora como de dentro, assim também a lingúística 
encontra-se diante da tarefa de ultrapassar a alternativa da língua como coisa e da 
língua como produção dos sujeitos falantes. 4o redor de cada sujeito, é preciso 
que a língua seja como um instrumento que possua inércia própria, suas exigên- 
cias, seus constrangimentos, sua lógica interna, e, no entanto, permaneça sempre 
aberta às iniciativas de cada um (como, ademais, às contribuições brutas das 
invasões, modas e acontecimentos históricos), sempre capaz de deslizamentos de 
sentido, equívocos, substituições funcionais que dão à sua lógica uma feição 
quase titubeante. Talvez a noção de Gestalt ou de estrutura pudesse prestar aqui 
os mesmos serviços que na psicologia, visto que, nos dois casos, trata-se de con- 
juntos que não são a pura manifestação de uma consciência diretriz, que não têm 
o conhecimento explícito de seu próprio princípio, e, no entanto, podem e devem 


* W.von Wartburg, Problêmes et Méthodes de la Linguistique, P.U.F., 1947, p. 19.(N. do A.) 
8 Saussure, Cours de Linguistique Générale, Payot, 1916, p. 19,n.º1. (N. do A.) 
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ser lidos rumando do todo às partes. Devem-se reencontrar no centro de cada lín- 
gua leis de equilíbrio, talvez até mesmo um tema, um projeto fundamental, ou, 
como diz G. Guillaume, um “esquema sublingúístico” que passa despercebido 
quando se trabalha com as categorias do senso comum ou com as da antiga 
gramática, mas cuja vida operante se manifesta quando o linguista constrói as 
categorias novas, exigidas para a coordenação dos fatos. Trata-se, por exemplo, 
de uma certa maneira de visar o tempo, característica do grego e do latim, º fixada 
nas formas da conjugação, que, portanto, solicita, desde o nascimento, cada mem- 
bro da comunidade lingiiística, não sendo, porém, obra de nenhum deles, sem que 
entretanto, seja fatal, permanecendo exposta às influências e ao desuso que, final- 
mente, transformarão a língua em uma outra. Este espírito geral, constituído por 
todos em sua vida comum, essa intenção já depositada no sistema dado da lingua- 
gem, pré-consciente, visto que o sujeito falante a esposa antes de se dar conta dela 
e de elevá-la para o nível de conhecimento, e que, no entanto, subsiste apenas sob 
condição de ser retomada a assumida pelos sujeitos falantes e vive de sua vontade 
de intercâmbio, é, no terreno da lingúística, o equivalente da forma dos psicólo- 
gos, tão estranha à existência objetiva de um processo natural, quanto à existência 
mental de uma idéia. Nem coisa nem idéia, a língua, como o psiquismo, só é aces- 
sível para um método de “compreensão” que reencontre na multiplicidade dos 
fatos algumas intenções ou miras decisivas, “os fatos profundos e de algum modo 
secretos, sobre os quais repousa a construção da língua”. 

Chegar-se-ia, talvez, à mesma conclusão, examinando-se o desenvolvimento 
da sociologia desde o momento em que Durkheim ofereceu-lhe o método que jul- 
gava científico. Na verdade, considerando seu famoso trabalho sobre as Formas 
Elementares da Vida Religiosa, sentimo-nos tentados a dizer que, se chamou ener- 
gicamente a atenção para o estudo do social, contudo, ao recomendar que fosse 
tratado “como uma coisa”, talvez o tenha despojado daquilo que constitui seu 
maior interesse. Recorde-se que define nominalmente o religioso pelo sagrado; a 
seguir, mostra que a experiência do sagrado coincide com os momentos de maior 
coesão da sociedade totêmica e conclui que, pelo menos em suas formas superio- 
res, a vida religiosa é a maneira pela qual a sociedade toma consciência de si 
mesma. Não cabe discutir a definição do religioso pelo sagrado, visto que Durk- 
heim a apresenta como preliminar e nominal. Poder-se-ia somente observar que 
ela ainda não nos leva a penetrar no interior da religião e manter certas reservas 
a respeito de um método que parece estar mais interessado em juntar conceitos 
tomados em extensão do que em explorar seus conteúdos. A identificação do 


8 G. Guillaume, L 'Architectonique du Temps dans les Langues Classiques, Copenhague, 1945. (N. do A.) 

? Idem, ibidem, p. 16. Bem entendido, esse deciframento da intenção fundamental deve ser rigorosamente 
controlado: “O método, longamente meditado, que se aplica, muito próximo daquele aplicado atualmente na 
física, poderia ser definido como uma aliança, útil em toda proporção, entre a observação acurada do con- 
creto e a reflexão abstrata, profunda, cabendo a última palavra à primeira, única qualificada para decidir em 
última instância sobre a verdadeira natureza das coisas, sendo papel da reflexão, nessa aliança com a obser- 
vação, não de concluir em seu lugar, mas de guiá-la, torná-la mais aguda, mais penetrante, numa palavra, 
conferir-lhe uma “potência” que ela não teria se deixada com suas próprias forças”. Idem, ibidem, p. 17.(N. 
do A.) 
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sagrado e do social justifica tais reservas. Pois, ou é muito evidente e deixa a ques- 
tão inteira, ou então é tomada como uma explicação do religioso pelo social e, 
neste caso, mascara o problema. Assim como é certo que a literatura, a arte, a 
ciência e a linguagem são fatos sociais, no sentido de fatos de comunicação, tam- 
bém é certo que a experiência religiosa se produz sempre em uma coletividade 
atual ou virtual, que implica uma idéia das relações inter-humanas e que exprime 
sempre, diretamente ou não, como reflexo ou contrapartida, as relações efetivas 
dos homens na civilização dada, que toda concepção do espírito acarreta, simulta- 
neamente, uma certa concepção da relação entre as consciências e, inversamente, 
deve alguma coisa à nossa experiência da comunicação. Mas, isto posto, ainda 
não se fez coisa alguma para elucidar o fenômeno religioso (literário, estético ou 
linguístico). Quando se vai do religioso para o social não se passa do obscuro 
para o claro, não se explica nem um nem outro, reencontra-se, sob um outro 
nome, a mesma obscuridade ou o mesmo problema. Restará, ainda, apreender o 
modo particular da relação inter-humana e da comunicação realizadas em cada 
civilização. O apelo ao vínculo social não pode passar por uma explicação da reli- 
gião ou do social, a não ser quando tomados como uma substância imutável, uma 
causa boa para tudo, uma força vaga definida apenas por sua potência de coerção, 
isto é, a não ser que nos tornemos cegos para a operação original de cada socie- 
dade em vias de estabelecer o sistema de significações coletivas, por cujo inter- 
médio seus membros se comunicam. Nada se ganha fundando o religioso ou o 
sagrado sobre o social, visto que os mesmos paradoxos aí são reencontrados, a 
mesma ambivalência, a mesma mescla de união e repulsa, desejo e temor que já 
existiam no sagrado e constituíam seu problema. Durkheim tratou o social como 
uma realidade exterior ao indivíduo e encarregou-o de explicar tudo o que se apre- 
senta ao indivíduo como dever-ser. Mas, o social só pode prestar esse serviço se 
não for uma coisa, se investir o indivíduo, socilitá-lo e ameaçá-lo ao mesmo 
tempo, se cada consciência, ao mesmo tempo, se perder e se reencontrar na rela- 
ção com as outras consciências, enfim, se o social não for “consciência coletiva”, 
mas intersubjetividade, relação viva e tensão entre os indivíduos. A sociologia não 
buscará a explicação do religioso no social, nem, ademais, do social no religioso 
— considerá-los-á como dois aspectos do vínculo humano real e fantástico, tal 
como foi elaborado pela civilização considerada e tentará objetivar a solução que 
esta civilização inventa em sua religião, como em sua economia ou em sua políti- 
ca, para o problema das relações do homem com a natureza e com os outros 
homens.º Se tratar os fatos sociais como coisas é investigar seus elementos 
componentes ou prender exteriormente um ao outro como à sua causa, o famoso 
preceito é impraticável; a sociologia não conhece elementos permanentes nos dife- 
rentes todos onde se encontram integrados, fatos exteriores uns aos outros, mas, 
no caso de cada sociedade, uma totalidade onde os fenômenos se exprimem 
mutuamente e admitem um mesmo tema fundamental. “O espírito de uma civili- 


8 Cf. na mesma direção a análise da alienação religiosa no ensaio “Marxismo e Filosofia”, e a análise do so- 
cial como totalidade no ensaio “De Mauss a Claude Lévi-Strauss”. (N. do T.) 
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zação compõe um todo de funções; é uma integração diferente da soma da totali- 
dade das partes.” º Se quisermos alcançar o movimento pelo qual os homens assu- 
mem e elaboram as condições dadas de sua vida coletiva, coroando-as com 
valores e instituições originais, então precisaremos, ainda uma vez, rever nossa 
idéia do conhecimento científico e objetivo: o conhecimento sociológico sendo em 
seu ponto mais alto, o conhecimento de alguém, exige que retomemos, guiando- 
nos pelos índices objetivos, a atitude humana que constitui o espírito de uma 
sociedade. 

Por estar preocupado com o individual e em contato com uma realidade ines- 
gotável, o historiador, por sua posição, está mais resguardado do que o sociólogo 
contra o sonho de um conhecimento soberano, capaz de alcançar imediatamente 
todos os tempos, e de uma objetividade absoluta. Para chegar à consciência de 
sua tarefa, no entanto, foi preciso que primeiro rejeitasse a pretensão de uma His- 
tória Universal inteiramente desdobrada diante do historiador, como sob o olhar 
de Deus. É necessário também — e isto é mais dificil — reconhecer que um certo 
' rigorismo ou cientificismo em matéria de história, longe de nos dar a garantia de 
uma adequação ao passado, corre o risco de encerrar-nos em visões excessiva- 
mente subjetivas. Recorde-se que Seignobos recusava toda a posição de perspec- 
tivas e, para cada acontecimento, confinava o historiador ao estudo da constela- 
ção singular que havia tornado possível aquela aparição. Segundo ele, não se 
poderia, entre todas as condições, escolher algumas “principais”, nem esboçar 
um início de indução a partir delas. Todas haviam contribuído para produzir o 
efeito; todas eram causas em pé de igualdade. Na história não havia detalhes aces- 
sórios e, portanto, nada que fosse essencial. De acordo com esse método, cada 
acontecimento é o resultado de um encontro e de um acaso. É proibido encontrar 
nele um sentido interior, e nada há para compreender no tumulto insensato da his- 
tória. Assim, por exemplo, aplicado a uma revolução, o método faz com que apa- 
reça de golpe como ilusória ou absurda. Os homens que fazem uma revolução 
acreditam resolver um problema posto nas coisas, parece-lhes que sua vontade 
prolonga uma exigência ou responde a uma solicitação de seu tempo. Bem enten- 
dido, não é seguro que tenham razão. Mas, também não podemos postular que 
estejam enganados. As oportunidades de erro são iguais, quer adotemos, com 
Seignobos, o ponto de vista de Sirius e recusemos qualquer significação aos 
acontecimentos, sejam eles quais forem, quer adotemos, com Bossuet, o ponto de 
vista de Deus e os consideremos plenos de sentido. A resolução de ignorar o senti- 
do que os próprios homens deram às suas ações, e de reservar toda eficácia histó- 
rica para o encadeamento dos acontecimentos — em uma palavra: a idolatria da 
objetividade — obstrui, segundo uma observação profunda de Trótsky, o juízo 
mais audacioso quando se trata de uma revolução, visto que impõe a priori as 
categorias do historiador “objetivo” ao homem de ação, quando este acredita jus- 
tamente naquilo que o primeiro tenta ignorar: numa lógica da história e na verda- 


º M. Mauss, Manuel d'Ethnographie, Payot, 1947, p. 170. (N. do A.) 
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de daquilo que faz. A união dos camponeses e operários, por ocasião dos aconte- 
cimentos de 1917, na Rússia, talvez seja um acaso. Mas uma outra hipótese é 
possível: o movimento operário e as reivindicações dos camponeses convergiram 
rumo a uma revolução socialista porque, num país onde não havia burguesia, a 
fase democrática com suas reformas liberais não era viável e as reivindicações dos 
camponeses não poderiam encontrar saída senão passando além. E, assim, a 
estrutura do Estado czarista explicaria o encontro “fortuito” de que fala o histo- 
riador “objetivo”. A verdadeira objetividade exige, pois, que se examine, para atri- 
buir-lhes seu justo papel, as componentes “subjetivas” do acontecimento, a inter- 
pretação que os contemporâneos e os protagonistas lhes davam. Mas, para 
apreciar com justeza esses pontos de vista, será preciso que o historiador os con- 
fronte com os fatos, meça eventualmente o desvio de uns em relação aos outros, 
e, finalmente, diante de uma interpretação marxista dos acontecimentos de 1917, 
tome uma decisão que, em certa medida, é sempre pessoal, porque funda-se ape- 
nas sobre o provável.'º Toda a dificuldade da tarefa da história aparece então: 
precisamos despertar o passado, repó-lo no presente, reconstituir a atmosfera da 
época tal como foi vivida por seus contemporâneos, sem lhes impor nossas cate- 
gorias, e, feito isto, determinar, ainda, se os contemporâneos foram mistificados e 
quem, eles ou nós, viu melhor a verdade do tempo. Está posto novamente o pro- 
blema da comunicação. Como L. Febvre mostrou perfeitamente, a propósito da 
descrença no século XVI,'' o universo mental de Rabelais não pode ser descrito 
em nossa linguagem, nem pensando com a ajuda de nossas categorias. Muitos tex- 
tos impedem que se diga que foi crente no sentido que damos a este termo. Mas, 
também seria pouco exato dizer que foi descrente no sentido que o termo assumiu 
dois, três ou quatro séculos mais tarde. A religião faz parte do equipamento ou da 
aparelhagem mental do século XVI. Mesmo se não ocupa o centro da vida e do 
pensamento de Rabelais, compõe seu horizonte, pelo menos como tese implícita e 
realidade estabelecida. Compreender Rabelais, será reconstituir seu ambiente de 
cultura e que não é mais o nosso; será, através de nossa própria situação histórica, 
alcançar em pensamentos a dele. Se pudermos avançar para um conhecimento 
adequado do passado, não será, como acreditava Seignobos, alçando-nos ao 
ponto de vista de um observador absoluto que acreditava dominar todos os tem- 
pos e, por isso mesmo, os ignora. Será, pelo contrário, provando cada vez melhor 
que esta própria convicção está datada, que a própria idéia de um universo de ver- 
dade é enganadora, e percebendo por contraste o que o passado foi para si mesmo. 
Não atingimos o universal abandonando nossa particularidade, mas, fazendo dela 


1º Mesmo em uma perspectiva marxista, a história efetiva não vai até o limite de sua lógica interna a não 
ser que os homens tomem consciência dela, compreendendo-a no sentido marxista e concluindo o movimento 
esboçado nas coisas. O historiador, mesmo marxista, que escreve a história de 1917, não pode fingir que a 
revolução foi fatal, deve mostrá-la possível, porvável mesmo, mas não toda pronta. Mesmo para cle a história 
universal não está escrita de antemão: o socialismo será, mas, quando? Por quais vias? (N. do A.) 

1 L. Febyvre, Le Problême de l'Incroyance au XVIême Siêcle. La Religion de Rabelais, Paris, Albin Michel) 
1943. (N. do A.) 
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um meio para alcançar os outros, em virtude de uma afinidade misteriosa que faz 
com que as situações se compreendam entre si.!? 


Em sua orientação atual, as ciências do homem são metafísicas ou transnatu- 
rais na medida em que nos fazem redescobrir, com a estrutura e a compreensão 
das estruturas, um tipo de conhecimento que o homem esquece na atitude que lhe 
é natural. Para nós, é natural. Para nós, é natural acreditarmos estar na presença 
de um mundo e de um tempo que nosso pensamento sobrevoa e que pode conside- 
rar à vontade em fragmentos, sem lhes modificar a natureza objetiva. Em seus 
começos, a ciência retoma e sistematiza essa crença.!? Sempre subentende um 
observador absoluto onde se realiza a soma dos pontos de vista e, correlatamente, 
um geometral de todas as perspectivas. Mas, as ciências do homem (para não 
falar das outras) mostraram que todo conhecimento do homem pelo homem não 
é contemplação pura, mas inevitavelmente, retoma, segundo as possibilidades de 
cada um, dos atos do outro, reativação, a partir de signos ambíguos, de uma expe- 
riência que não é sua, apropriação de uma estrutura — a priori da espécie, esque- 
ma sublingiúístico ou espírito de uma civilização —, cujo conceito não é formado 
distintamente pelo conhecedor, que o restitui como um pianista treinado decifra 
uma música desconhecida: sem que ele próprio possa apreender os motivos de 
cada gesto e de cada operação, sem poder despertar todo o saber sedimentado que 
usa nesse momento. Aqui não há mais posição de um objeto, mas comunicação 
com uma maneira de ser. A universalidade do saber não está mais garantida em 
cada um pelo reduto da consciência absoluta onde o “eu penso” kantiano, por 
mais ligado que estivesse a certas perspectivas espaço-temporais, assegurava-se a 
priori como idêntico a todo “eu penso” possível. É diante de nós, na coisa onde 
somos colocados por nossa percepção, no diálogo em que somos lançados por 
nossa experiência do outro, num movimento cujas molas não são conhecidas por 
nós em sua totalidade, que se encontra o germe da universalidade ou a “luz natu- 
ral”, sem as quais não haveria conhecimento. Há metafísica a partir do momento 
em que, cessando de viver na evidência do objeto — seja o objeto sensorial ou o 
objeto da ciência —, apercebemos indissoluvelmente a subjetividade radical de 
toda nossa experiência e seu valor de verdade. Nossa experiência é nossa. Isto sig- 
nifica que ela não é a medida de todo ser em si imaginável, mas que, entretanto, 
é coexistência a todo ser de que possamos ter noção. O fato metafísico funda- 


'2 Cf. a mesma crítica do “universal de sobrevõo”, abstrato, e sua substituição por um “universal lateral ou 
oblíquo” concreto, in “De Mauss a Claude Lévi-Strauss”. Também “A crise do entendimento” e a análise dos 
“parentescos de escolha” propostos por Max Weber. (N. do T.) 

13 Cf. in O Visível e o Invisível, os dois primeiros capítulos da 1.º parte, “A fé perceptiva e sua obscuridade” 
e “A ciência supõe a fé perceptiva e não a esclarece”. Aliás, mais adiante, neste ensaio, Merleau-Ponty indica 
um livro em preparação no qual trataria dessa questão — “A Origem da Verdade”, nome inicialmente pro- 
posto para a obra póstuma que mencionamos, O Visível e o Invisível. O tema discutido para caracterizar a 
“atitude natural” e sua continuação pelo objetivismo científico é o tema do realismo espontâneo do conheci- 
mento, a tendência espontânea a admitir a existência de um espaço e de um tempo em si, independentes da 
subjetividade que os vive. (N. do T.) 
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mental é esse duplo sentido do Cogito: estou seguro de que há o ser — sob a con- 
dição de não procurar uma outra modalidade de ser que não o ser-para-mim. 
Quando tenho consciência de sentir não tenho, de um lado, consciência de um es- 
tado meu e, de outro, consciência de uma certa qualidade sensível, tal como o ver- 
melho ou o azul. O vermelho e o azul são apenas minhas diferentes maneiras de 
percorrer com o olhar aquilo que se oferece e de responder à sua socilitação. 
Assim também, quando digo que vejo alguém é porque sou tocado de simpatia 
por uma conduta a que assisto e que agarra minhas próprias intenções fornecen- 
do-lhes uma realização visível. É exatamente em nossa diferença, na singularidade 
de nossa experiência que se atesta seu estranho poder de passar em outro, re-cum- 
prir os atos do outro e, portanto, nela encontra-se fundada uma verdade à qual, 
como dizia Pascal, não podemos renunciar nem ter acesso. A metafísica é o pro- 
pósito deliberado de descrever o paradoxo da consciência e da verdade, da troca 
e da comunicação, paradoxo onde vive a ciência que o reencontra sob o aspecto 
de dificuldades vencidas ou fracassos a reparar, sem nunca tematizá-lo. A partir 
do momento em que reconheci que minha experiência, justamente enquanto 
minha, abre-me para o que não é eu, que sou sensível ao mundo e ao outro, todos 
os seres que o pensamento objetivo colocava à distância aproximam-se singular- 
mente de mim.! ? Ou, inversamente, reconheço minha afinidade com eles, sou ape- 
nas um poder de ecoá-los, compreendê-los, responder-lhes. Minha vida me apare- 
ce como absolutamente individual e absolutamente universal. O reconhecimento 
de uma vida individual que anima todas as vidas passadas e contemporâneas e 
delas recebe toda vida — de uma luz que brota delas para nós contra toda espe- 
rança, é a consciência metafísica, cujo primeiro grau é espanto da descoberta da 
defrontação dos contrários; e o segundo grau, reconhecimento de sua identidade 
na simplicidade do fazer. A consciência metafísica não possui outros objetos além 
daqueles da experiência cotidiana: este mundo, os outros, a história humana, a 
verdade, a cultura. Porém, em vez de tomá-los já prontos, como consequências 
sem premissas ou como obviedades, redescobre sua estranheza fundamental para 
mim e o milagre de sua aparição. Então, a história da humanidade deixa de ser a 
chegada inevitável do homem moderno a partir do homem da caverna, esse cresci- 
mento imperioso da moral e da ciência de que falam os manuais escolares “dema- 
siado humanos”; deixa de ser a história empírica e sucessiva para tornar-se cons- 
ciência do vínculo secreto graças ao qual Platão ainda vive entre nós. * 


14 Evidentemente seria o caso de descrever precisamente a passagem da fé perceptiva à verdade explícita tal 
como a encontramos no nível da linguagem, do conceito e do mundo cultural. Esperamos fazê-lo num traba- 
lho consagrado à “Origem da Verdade”.* (N. do A.) 

* Esta obra, cujo título posterior seria O Visível e o Invisível, pretende mostrar a passagem do “Lógos do 
mundo estético” ao “Lógos do mundo cultural”, como uma das modalidades de relação entre o visível e o 
invisível, na medida em que, como aparece na última nota de trabalho do filósofo, o Lógos seria tomado não 
como uma propriedade do homem, mas como se realizado no homem. (N. do T.) 

"8 Este trecho é exemplar no tocante ao estilo de Merleau-Ponty, que sempre compõe o texto como uma ver- 
dadeira tapeçaria (aliás, na Linguagem Indireta e as Vozes do Silêncio, compara escrever e tecer: o escritor, 
como o tecelão, trabalha no avesso — fios e palavras — para ver-se rodeado, no retro, de desenhos e senti- 
do). A citação de Pascal anuncia a metafísica como consciência dos paradoxos; a posição do primeiro grau 
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Assim compreendida, a metafísica é o contrário do sistema. Se este for o 
arranjo de conceitos que torna todos os aspectos da experiência imediatamente 
compatíveis e co-possíveis, suprime a consciência metafísica e, além disto, a 
moralidade. Se, por exemplo, quer-se fundar o fato da racionalidade ou da comu- 
nicação sobre um absoluto do valor ou do pensamento, de duas uma: ou esse 
absoluto não abole qualquer dificuldade e, no final das contas, a racionalidade e 
a comunicação permanecem fundadas sobre si mesmas, ou, então, o absoluto 
desce nelas, por assim dizer, mas, neste caso, derruba todos os meios humanos de 
verificação e justificação. Quer haja ou não um pensamento absoluto, e, para cada 
problema prático, uma avaliação absoluta, para julgar disponho apenas de mi- 
nhas opiniões, que permanecem sujeitas a erro, por mais severamente que eu as 
discuta. O acordo comigo mesmo e com o outro permanece difícil de ser obtido. 
e por mais que eu creia que de direito ele é sempre realizável, não tenho quaisquer 
razões para afirmar tal princípio, a não ser a experiência de certas concordâncias, 
de sorte que, enfim, o que houver de sólido em minha crença no absoluto será ape- 
nas minha experiência de um acordo comigo mesmo e com o outro. O apelo a um 
fundamento absoluto, quando não for inútil, será a destruição daquilo mesmo que 
deveria fundar.! º Com efeito, se acredito poder, na evidência, alcançar o princí- 
pio absoluto de todo pensamento e de toda avaliação, sob a condição de ter minha 
consciência para mim, tenho o direito de subtrair meus juízos do controle do 
outro, como se recebessem o selo do sagrado. Em particular, na ordem do prático, 


dessa consciência como espanto, anuncia a frase final: Platão ainda vivo entre nós. No entanto, entre o para- 
doxo pascaliano e o espanto platônico da luta dos contrários, instala-se um terceiro momento, o da dialética 
do reconhecimento. Esta, porém, não é posta nos termos hegelianos de reconhecimento das consciências 
pelas consciências pela mediação de sua luta mortal, mas o reconhecimento é posto pela identidade do fazer, 
sugerindo uma dialética inscrustada na praxis. Um outro desenho também está sendo tecido ao mesmo tempo 
que o anterior. No início do ensaio, Merleau-Ponty menciona a concepção kantiana da metafísica. No inte- 
rior do texto, o sujeito transcendental aparece como solidário de uma metafísica não tematizada, mas que é 
o suporte da identidade do “eu penso”. Agora, após o exame do duplo sentido do cogito e da prioridade da 
percepção, a metafísica como “sistema dos princípios da razão” é afastada, ou melhor, essa “razão” está 
datada, como está datada a metafísica do “observador absoluto”. Eis por que na sequência do texto. 
Merleau-Ponty abre um parágrafo negando que a metafísica possa ser colocada como sistema. Mas, não há 
somente referência a Kant. Ao mencionar os “manuais escolares demasiadamente humanos”, Augusto 
Comte e seus seguidores (muitos, aliás, neokantianos) são o alvo. O “progresso” que conduz o homem das 
cavernas à modernidade, do fetichismo à positividade científica e moral, passando pela etapa metafísica inter- 
mediária, leva o positivismo a afirmar que a metafísica é o abandono das evidências da experiência pelo reino 
arbitrário de construções abstratas que não têm contrapartida empírica. Merleau-Ponty, colocando os “obje- 
tos metafísicos” como os “objetos da experiência cotidiana”, afirma, por um lado, que a metafísica não cria 
um mundo fantástico e paralelo ao mundo empírico, mas, por outro lado, que este mundo empírico é fantás- 
tico (“milagre de sua aparição”) e, por isso mesmo, metafísico. A empiria é o reino das evidências problemá- 
ticas. A metafísica não é redução dessa problematicidade à aparência confusa a ser classificada pelas idéias 
(como queria Descartes), nem o sistema dos princípios pelos quais a razão soberana impõe forma e sentido 
ao material empírico caótico (como queria Kant), nem uma fase intermediária do pensamento rumo à sua 
realização perfeita nas ciências ditas positivas (como queria Augusto Comte) — a metafísica é o reconheci- 
mento e a descrição do paradoxo da alternidade e da identidade fundantes da experiência e do pensamento. 
A metafísica é. pois, o subsolo permanente não-tematizado da atitude natural da ciência. (N. do T.) 

18 Referência a Kant, que, tendo expulsado a metafísica do plano do conhecimento, recuperou-a no plano da 
moralidade. Sem a liberdade e o dever. fundamentos racionais absolutos da ação, a moral seria impossível. 
O texto de Merleau-Ponty aparece como crítica da Crítica da Razão Prática. (N. do T.) 
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disponho de um plano de fuga onde minhas ações se transfiguram: o sofrimento 
de que sou causa vira felicidade; a astúcia, razão; e piedosamente faço meus 
adversários perecerem.'? Portanto, quando coloco o fundamento da verdade ou 
da moralidade fora da experiência progressiva, continuo a agarrar-me às probabi- 
lidades que ela me oferece — somente desvalorizadas pelo ideal de um conheci- 
mento absoluto — ou, então, disfarço-as em certezas absolutas e largo o verifi- 
cável pela verdade, isto é, a caça pela sombra. Oscilo entre a incerteza e a 
fatuidade sem nunca encontrar o justo ponto da resolução humana. Se, ao contrá- 
rio, compreendi que a verdade e o valor só podem ser para nós o resultado de nos- 
sas verificações e avaliações no contato com o mundo, diante dos outros e nas 
situações de conhecimento e ação dados — e ainda, que tais noções perdem todo 
sentido fora das perspectivas humanas —, então o mundo reencontra seu relevo, 
os atos particulares de verificação e de avaliação, nos quais tornei a agarrar uma 
experiência dispersa, recuperam sua importância decisiva, há irrecusável no 
conhecimento e na ação, verdadeiro e falso, bem e mal, justamente porque não 
pretendo encontrar aí a evidência absoluta. A consciência metafísica e moral 
morre em contato com o absoluto porque, para além do mundo achatado da cons- 
ciência habituada ou adormecida, ela é minha conexão viva comigo mesmo e com 
o outro. A metafísica não é uma construção de conceitos por cujo intermédio 
tentaríamos tornar nossos paradoxos menos sensíveis — é a experiência que 
temos deles em todas as situações da história pessoal e coletiva, e das ações que, 
ao assumi-los, os transformaram em razão. É uma interrogação que não comporta 
respostas que a anulem, mas somente ações resolutas que a transladam para mais 
longe. Não é um conhecimento que viria terminar o edifício dos conhecimentos; é 
o saber lúcido daquilo que os ameaça e a consciência aguda de seu preço. A 
contingência de tudo que existe e de tudo que vale não é uma pequena verdade que 
seria preciso alojar mais ou menos em alguma dobra do sistema — é a condição 
de uma visão metafísica do mundo. 

Essa metafísica é inconciliável com o conteúdo manifesto da religião e com 
a posição de um pensador absoluto do mundo. Tais afirmações colocam imediata- 
mente o problema de uma teodicéia que, depois de Leibniz, não deu um único 
passo, e que, no próprio Leibniz, talvez consistisse, em última análise, em invocar 
a existência deste mundo como um fato intransponível que atrai o devir criador 
desde as origens e, portanto, em recusar o ponto de vista de um Deus sem mundo. 
Deus aparece, então, não como o criador deste mundo (o que logo acarreta o pro- 
blema de uma potência soberana e boa, coagida a incorporar o mal em sua obra), 


'? A “moralidade pura” parece um tanto ... impura. Aqui a análise de Merleau-Ponty aponta o caráter 
fraudulento (e claramente ideológico e político) da moralidade absoluta, cujo objetivo explícito é a constitui- 
ção do “reino humano dos fins”, mas cuja base é a subjetividade solitária porque absoluta. O solipsismo que 
solapa a “comunidade humana dos valores” é caracterizado por Merleau-Ponty na Phénoménologie de la 
Perception: “O solipsismo, como doutrina filosófica, não é efeito da propriedade privada, mas na instituição 
econômica e na concepção do mundo projeta-se a mesma predisposição existencial para o isolamento e a 
desconfiança” (Phénomeénologie de la Perception, ed. Gallimard, p. 200). No presente ensaio, Merleau-Ponty 
vai mais longe: o isolamento e a desconfiança convertem-se em má fé: “piedosamente faço meus adversários 
perecerem” (N. do T.) 
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mas, antes, como uma idéia no sentido kantiano e restritivo da palavra — termo 
de referência de uma reflexão humana que, considerando o mundo tal como é, 
lança nessa idéia aquilo que gostaria que ele fosse. Um Deus que não seja somente 
para nós, mas, ao contrário, para si, só pode ser encontrado pela metafísica por 
detrás da consciência, aquém de nossas idéias, como força anônima que sustenta 
cada um de nossos pensamentos e cada uma de nossas experiências. '* Neste 
ponto, a religião deixa de ser uma construção conceitual, uma ideologia, e alcança 
a experiência da vida inter-humana. A novidade do cristianismo, como religião da 
morte de Deus, aparece na recusa do Deus dos filósofos e na anunciação de um 
Deus que assume a condição do homem. A religião faz parte da cultura não como 
dogma, nem mesmo como crença — mas como grito. Contudo, talvez ela seja 
uma outra coisa, pelo menos como consegiência. Visto que ensina que a falta do 
homem é uma falta feliz, que um mundo sem falta seria menos bom e que, enfim, 
a criação vale mais ou é um bem para o ser que, por ela, decai de sua perfeição 
e suficiência originais, a religião é a negação mais resoluta do infinito pensado. 
Enfim, se houve batalhas ruidosas entre a metafísica concebida como siste- 
ma e o cientificismo — entre uma metafísica que por princípio recusa o sistema, 
e uma ciência que sempre mede melhor a distância entre suas fórmulas e os fatos 
que devem exprimir, há mais do que concórdia: há uma convergência espontânea, 
como Bergson viu muito bem.'º A tomada de consciência filosófica não torna 


18 Toda determinação que se queira dar a esse fundamento logo se torna contraditória, não a contradição 
fecunda da consciência humana, mas aquela inerte dos conceitos inconsistentes. Tenho o direito de conside- 
rar como últimas e verdadeiras as contradições de minha existência como sujeito pensante e encarnado, finito 
e capaz da verdade porque tenho experiência delas e porque se trançam na percepção irrecusável de uma 
coisa ou na experiência de uma verdade. Não posso introduzir por detrás de mim como o faz Husserl (se bem 
que a título de hipótese) uma “transcendência na imanência” porque não sou Deus e não posso verificar a 
coexistência dos dois atributos numa experiência irrecusável. (N. do T.) 
1º Na Introduction à la Métaphysique, Bergson mostrou profundamente que a ciência deve ser considerada 
não somente em suas fórmulas acabadas, mas ainda com a margem de indeterminação que as separa do dado 
a conhecer, e que, tomada assim, supõe uma convivência com o dado ainda a determinar. A metafísica seria 
a exploração deliberada desse mundo antes do objeto da ciência ao qual a ciência se refere. Sobre todos esses 
pontos cremos que Bergson definiu a abordagem metafísica do mundo. Resta saber se permaneceu fiel a esse 
método e não retorna ao sistema quando passa das “linhas de fatos” ao élan vital ou espiritual de que elas 
seriam a manifestação ou o vestígio, e que só pode ser percebido do ponto de vista do observador absoluto, 
transformando em repouso eterno o esforço e a tensão que descrevera inicialmente. Se verdadeiramente a 
intuição não faz ultrapassar o mundo é porque Bergson não tomou plena consciência de seus próprios pressu- 
postos e deste simples fato: todo vivido é vivido sobre o fundo do mundo. E se, em contrapartida, deve-se 
compreender sua filosofia no sentido da imanência, pode-se censurá-lo por ter descrito o mundo humano ape- 
nas em suas estruturas mais gerais — por exemplo, a duração, a abertura ao porvir —, faltando em sua obra 
um quadro da história humana que dê conteúdo a essas intuições que, paradoxalmente, permanecem muito 
gerais.* (N. do A.) 

* A respeito da luta entre a metafísica e a ciência, cf. também a análise do “Pequeno Racionalismo”, in 
Em Toda Parte e em Nenhuma. A oposição entre a filosofia e a ciência é caracterizada por Merleau-Ponty 
como produto de um “rigorismo obscurantista”, nascido de preceitos ou mitos relativos à atividade filosófica 
e científica. Eis o que é dito pelo filósofo no ensaio “Le Philosophe et la Sociologie”, in Signes, ed. Gallimard: 
“Há um mito da filosofia que a apresenta como afirmação autoritária da autonomia absoluta do espírito. A 
filosofia não é mais interrogação. Torna-se um certo corpo de doutrinas, encarregado de assegurar para um 
espírito absoluto desligado a fruição de si mesmo e de suas idéias. Há, também, um mito do saber científico 
que espera da simples anotação dos fatos, não somente a ciência das coisas do mundo. mais ainda a ciência 
desta ciência, uma sociologia do saber, que deve fechar o universo dos fatos sobre si mesmo, aí inserindo até 
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vão o esforço de objetivação; sabe somente que aqui a objetivação não pode ser 
portadora de si mesma e faz com que conquistemos a relação de coexistência mais 
fundamental. Entre o conhecimento científico e o saber filosófico que o recoloca 
sempre na presença de sua tarefa, não pode haver rivalidade. Uma ciência sem 
filosofia não saberia, ao pé da letra, do que fala. Uma filosofia sem exploração 
metódica dos fenômenos chegaria apenas a verdades formais, isto é, a erros. Fazer 
metafísica não é entrar num mundo de conhecimento separado, nem repetir fór- 
mulas estéreis como estas de que nos servimos aqui — é ter experiência plena dos 
paradoxos que indicam, é verificar sempre de novo o funcionamento discordante 
da inter-subjetividade humana, é procurar pensar até o fim os mesmos fenômenos 
investidos pela ciência, restituindo-lhes somente sua transcedência e estranheza 
originárias. No momento em que a metodologia estabeleceu, ao que parece, sem 
contestação, que nenhuma indução está fundada no sentido absoluto do termo e 
que toda reflexão sempre carrega consigo bordas de experiências que concorrem 
tacitamente para produzir nossas evidências mais puras, sem dúvida, haveria 
lugar para rever a distinção clássica entre a indução e a reflexão e perguntar se há 
nelas dois tipos de saber ou se, antes, não há ali um único saber em graus diferen- 
tes de ingenuidade ou explicação. 

Para poder circunscrever esta concepção da metafísica foi preciso situar um 
certo número de negação. Porém, tomada em si mesma, ela é a própria positivi- 
dade e não se pode ver do que ela nos privaria. A glória da evidência, do diálogo 
e da comunicação bem sucedida, a comunidade de destino entre os homens, seu 
acordo, não segundo a semelhança biológica, mas naquilo que lhes é mais próprio 
— tudo aquilo que ciência e religião podem viver efetivamente, encontra-se aqui 
recolhido e arrancado dos equívocos de uma vida dupla. 


mesmo as idéias que inventamos para interpretá-los, e que acaba, por assim dizer, desvencilhando-nos de nós 
mesmos. Esses dois mitos são antagônicos e cúmplices. O filósofo e o cientista assim opostos, concordam 
pelo menos a respeito de uma delimitação de fronteiras que lhes assegura a impossibilidade de um encontro. 
(...) É preciso considerar as consegiiências obscurantistas desse rigorismo. Se as investigações mistas são 
inconvenientes, reconhece-se que a perspectiva filosófica e a científica são incompossíveis e que a filosofia e 
a ciência só encontrarão certezas sob a condição de se ignorarem reciprocamente. Será necessário, então. 
esconder do sábio a idealização do fato bruto que, no entanto, é essencial para seu trabalho. Será preciso que 
ele ignore o deciframento das significações que são sua razão de ser, a construção de modelos intelectuais do 
real sem a qual não haverá sociologia hoje, como antes não haveria a física de Galileu. (. . .) Se o objetivismo 
ou o cientificismo conseguissem privar a sociologia de todo auxílio das significações, só poderiam preservá-la 
contra a filosofia fechando-lhe a compreensão de seu objeto. (...) A separação que combatemos também é 
prejudicial para a filosofia. Como um filósofo consciente poderia proibir que a filosofia frequentasse a ciên- 
cia? Pois. afinal. o filósofo sempre pensa sobre alguma coisa. (. . .) Pensa na sua experiência e no seu mundo. 
(...) A filosofia não se define por um domínio que lhe seria próprio: como a sociologia (e outras ciências). 
fala apenas dos homens e dos espíritos. Distingue-se da ciência por um certo modo da consciência que temos 
dos outros. da natureza e de nós mesmos. (. . .) Neste sentido, não se deve dizer que a filosofia é compatível 
com a ciência, mas sim, que lhe é necessária, como lembrança contínua de suas tarefas e cada vez que o cien- 
tista volta às fontes vivas de seu saber, ao que nele opera como meio para compreender as formações cultu- 
rais mais afastadas dele, faz filosofia espontaneamente. A filosofia não é um certo saber, é a vigilância que 
não nos deixa esquecer a fonte de todo saber. (N. do T.) 


DE MAUSS A CLAUDE LÉVI-STRAUSS' 


A sociologia torna-se o que atualmente chamamos antropologia social — 
termo que se difunde na França, embora já usual em outros lugares —, quando 
admite que o social, como o próprio homem, tem dois pólos ou duas faces: é signi- 
ficante, pode-se compreendê-lo de dentro, e, ao mesmo tempo, a intenção pessoal 
encontra-se nele generalizada, amortecida, tende para o processo, está, segundo a 
célebre expressão, mediatizada pelas coisas. Ora, na França, ninguém como Mar- 
cel Mauss antecipou essa sociologia mais elástica. Sob muitos aspectos, a antro- 
pologia social é a obra de Mauss continuando a viver sob nossos olhos. 

Após vinte e cinco anos, o famoso “Ensaio sobre o Dom, forma arcaica da 
Troca” acaba de ser traduzido para os leitores anglo-saxões com um prefácio de 
Evans-Pritchard. “Poucas pessoas”, escreve Lévi-Strauss, “puderam ler o “Ensaio 
sobre o Dom” sem ter a certeza ainda indefinível, mas imperiosa, de assistir a um 
acontecimento decisivo para a evolução científica.” Essa lembrança deixada por 
aquele momento da sociologia faz com que valha a pena rememorá-lo. 

A nova ciência havia pretendido, segundo as palavras bem conhecidas de 
Durkheim, tratar os fatos sociais como “coisas” e não mais como “sistema de 
idéias objetivadas”. Mas, tão logo tentava precisar o social, só conseguia defini-lo 
como “psíquico”. Tratava-se, dizia-se, de “representações” que simplesmente 
eram “coletivas” em vez de serem individuais. Donde a idéia tão discutida de uma 
“consciência coletiva”, tomada como um ser distinto no coração da história. A 
relação entre ela e o indivíduo permanecia exterior como se fora a relação entre 
duas coisas. Aquilo que se outorgava à explicação sociológica era roubado da 
explicação psicológica ou fisiológica e reciprocamente. 

Além disso, Durkheim propunha, sob o nome de morfologia social, uma gê- 
nese ideal das sociedades pela combinação de sociedades elementares e pela 
composição dos compostos entre si. O simples era confundido com o essencial e 
com o antigo. Por sua vez, a idéia, de Lévy-Bruhl a respeito de uma “mentalidade 


* As análises de Merleau-Ponty a respeito das implicações epistemológicas e ontológicas da antropologia 
contêm as esperanças que o filósofo depositava na noção de estrutura com saída para o impasse reinante no 
pensamento ocidental desde Descartes, qual seja, a dicotomia coisa—consciência, sujeito—objeto. Essa 
esperança, que também aparece no ensaio “O metafísico no homem”, leva Merleau-Ponty ao elogio dos tra- 
balhos de Lévi-Strauss. Este, por sua vez, considerando que o filósofo compreendera seu projeto científico. 
dedicou-lhe La Pensée Sauvage, em cujo prólogo lemos: “Aqueles que se aproximaram de nós, de Merleau- 
Ponty e de mim, no decurso dos últimos anos, conhecem algumas das razões que tornam desnecessário expli- 
car por que este livro, que desenvolve livremente alguns temas de meus cursos no Colégio de França. lhe foi 
dedicado. E ter-lhe-ia sido dedicado de qualquer maneira se tivesse permanecido vivo, como continuação de 
um diálogo cujo começo data de 1930... E visto que a morte o roubou subitamente de nós, que este livro 
fique dedicado à sua memória, como testemunho de fidelidade. reconhecimento e afeto”. (N. do T.) 
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pré-lógica” não nos dava uma abertura para o que há de irredutível nas culturas 
ditas arcaicas quando confrontadas com a nossa, visto que as congelava em uma 
diferença intransponível. Das duas maneiras a escola francesa falhava no acesso 
ao outro que, não obstante, é a própria definição da sociologia. Como 
compreender o outro sem sacrificá-lo à nossa lógica e sem sacrificá-lo a ele? Assi- 
milando muito depressa o real a nossas idéias ou, então, declarando-o impermeá- 
vel, a sociologia falava como se pudesse sobrevoar seu objeto e o sociólogo era 
um observador absoluto.? Faltava uma penetração paciente no objeto e a comuni- 
cação com ele. 

Marcel Mauss, ao contrário, praticou-as instintivamente. Seu ensino e sua 
obra não polemizam com os princípios da escola francesa. Sobrinho e colabo- 
rador de Durkheim, tinha todos os motivos para fazer-lhe justiça. A diferença 
explode na sua maneira de entrar em contato com o social. No estudo da magia, 
dizia ele, as variações concomitantes e as correlações deixam um resíduo que é 
preciso descrever, pois nele se encontram as razões profundas da crença. Era pre- 
ciso, então, penetrar no fenômeno pelo pensamento, lê-lo ou decifrá-lo. E esta lei- 
tura consiste sempre em aprender o modo de troca que se constitui entre os ho- 
mens por meio da instituição, as conexões e equivalências que estabelece, a 
maneira sistemática como regula o emprego dos utensílios, dos produtos manufa- 
turados ou alimentícios, das fórmulas mágicas, dos ornamentos, cantos, danças, 
elementos míticos, como a língua regula o emprego dos fonemas, morfemas, voca- 
bulário e sintaxe. Esse fato social, que já não é uma regularidade compacta, mas 
um sistema eficaz de símbolos ou uma rede de valores simbólicos, vai inserir-se no 
individual mais profundo. Contudo, a regulação que circunscreve o indivíduo não 
o suprime. Não há mais que escolher entre o individual e o coletivo. “O verdadei- 
ro”, escreve Mauss, “mas é a prece ou o direito, mas o melanésio de tal ou tal ilha, 
Roma, Atenas.” Assim, também não há mais o simples absoluto, nem a pura 
soma, mas em toda parte, totalidades ou conjuntos articulados mais ou menos 
ricos. No pretenso sincretismo da mentalidade primitiva, Mauss observou oposi- 
ções tão importantes para ele quanto as famosas “participações”.? Concebendo o 


2 Cf. a mesma crítica do “pensamento de sobrevõo” e do “espectador absoluto” in O Olho e o Espírito, “O 
metafísico no homem” e “A linguagem indireta e as vozes do silêncio”. (N. do T.) 

3 Em La Pensée Sauvage, Lévi-Strauss, continuando a linhagem de Mauss e da etnologia de Morgan e Boas. 
também recusa a “mentalidade pré-lógica” e o “pensamento por participação” que Lévy-Bruhl atribuía aos 
“primitivos”. No capítulo 1.º, denominado “A Ciência do Concreto”, Lévi-Strauss critica o pressuposto 
daquela atribuição, qual seja, a incapacidade do “primitivo” para alcançar o pensamento abstrato. Para dar 
uma idéia do nível de abstração a que o “primitivo” pode chegar, Lévi-Strauss fornece dois exemplos: “A 
proposição: o homem malvado matou a pobre criança, em Chinook se exprime da seguinte maneira: a malda- 
de do homem matou a pobreza da criança. E para dizer que uma mulher utiliza um cesto muito pequeno diz- 
se: coloca raízes na pequenez de um cesto para conchas”. E mais adiante, o antropólogo afirma: “Como nas 
línguas dos oficios, a proliferação conceitual corresponde a uma atenção mais detida sobre as propriedades 
do real, a um interesse mais desperto para as distinções que se possam fazer. Este gosto pelo conhecimento 
objetivo constitui um dos aspectos mais esquecidos do pensamento dos que chamamos de “primitivos”. Se 
raras vezes se dirige para realidades do mesmo nível em que se move a ciência moderna, supõe ações intelec- 
tuais e métodos de observação comparáveis. Nos dois casos, o universo é objeto de pensamento tanto quanto 
meio para satisfazer necessidades”. O pensamento “primitivo” não é pré-lógico — é uma lógica do concreto 
cuja peculiaridade é “situar-se a meio caminho entre os preceitos e os conceitos”, e este intervalo é a região 
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social como simbolismo, conseguiu encontrar o meio para respeitar a realidade do 
indivíduo, a do social e a variedade das culturas sem torná-las impermeáveis uma 
à outra. Uma razão alargada devia ser capaz de penetrar até no irracional da 
magia e do dom. “Antes de tudo”, dizia ele, “é preciso traçar o maior catálogo 
possível de categorias; é preciso partir de todas aquelas que pudermos saber que 
foram usadas pelos homens. Ver-se-á, então, que ainda há muitas luas mortas, pá- 
lidas ou obscuras no firmamento da razão...” 

Porém, Mauss possuía mais essa intuição do social do que uma teoria explí- 
cita dele. Talvez seja por isso que, no momento de concluir, permaneça aquém de 
sua descoberta. Procura o princípio da troca no Hau e no Mana. Noções enigmá- 
ticas que fornecem menos uma teoria do fato social e mais uma reprodução da 
teoria indígena. Na realidade, designam apenas uma espécie de cimento efetivo 
entre a multidão de fatos que é preciso vincular. No entanto, são estes fatos 
inicialmente distintos para que se procure reuni-los? A síntese não é primeira? O 
Mana não é, precisamente, para o indivíduo, a evidência de certas relações de 
equivalência entre o que ele dá, recebe e devolve, a experiência de um certo desvio 
de si mesmo e do equilíbrio institucional com outros, o fato primeiro de uma 
dupla referência da conduta a si e ao outro, a exigência de uma totalidade invisível 
de que ele e o outro são, aos seus olhos, elementos substituíveis? Neste caso, a 
troca não seria um efeito da sociedade, mas a própria sociedade em ato. O que há 
de numinoso no Mana decorreria da essência do simbolismo e tornar-se-ia acessi- 
vel para nós através dos paradoxos da palavra e da relação com o outro — aná- 
logo ao “fonema zero” de que falam os linguistas que, em si mesmo desprovido de 
valor assinalável, opõe-se à ausência de fonemas, ou ainda, ao “significante 
flutuante”, que nada articula e, no entanto, abre um campo de significação possií- 
vel. Contudo, ao falarmos dessa maneira, já estamos seguindo o movimento de 
Mauss para além do que ele disse e escreveu, vemo-lo retrospectivamente na pers- 
pectiva da antropologia social, já atravessamos a fronteira de outra concepção e 
de outra abordagem do social, representada brilhantemente por Claude 
Lévi-Strauss. 


x 


A nova concepção vai denominar estrutura à maneira como a troca está 
organizada em um setor da sociedade ou na sociedade inteira. Os fatos sociais 
não são coisas nem idéias: são estruturas. O termo, hoje bastante empregado, 
tinha, no início, um sentido preciso. Entre os psicólogos servia para designar as 
configurações do campo perceptivo, totalidades articuladas por certas linhas de 
força, nas quais e das quais todo fenômeno recebe seu valor local. Também na 
linguística, a estrutura é um sistema concreto, encarnado. Quando Saussure dizia 
que o signo lingúístico e diacrítico — que opera apenas graças à sua diferença, 


do signo. Por isso, Merleau-Ponty frisará que com Lévi-Strauss a antropologia contribui para a constituição 
das ciências humanas como “ciências semiológicas”. (N. do T.) 
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por uma certa distância entre ele e os outros signos e não pela evocação de uma 
significação positiva — tornava patente a unidade da língua abaixo da significa- 
ção explícita, uma sistematização que se realiza nela lentes que seu princípio ideal 
lhe seja conhecido. Para a antropologia social, a sociedade é feita de sistemas 
deste gênero: sistema do parentesco e da filiação (com todas as regras conve- 
nientes do casamento) sistema da troca lingúística, sistema da troca econômica, 
da arte, do mito e do ritual. A própria sociedade é a totalidade desses sistemas em 
interação. Dizendo que são estruturas, pode-se distingui-los das “idéias cristaliza- 
das” da antiga filosofia social. Os sujeitos que vivem numa sociedade não têm 
necessariamente conhecimento do princípio da troca que os governa, assim como 
o sujeito falante não precisa, para falar, passar pela análise lingiiística de sua lín- 
gua. A estrutura é, antes, praticada por eles como óbvia. Por assim dizer, ela “os 
tem” mais do que eles a têm, se a compararmos com a linguagem, tanto no uso 
vivo da fala quanto em seu uso poético, onde as palavras parecem falar por si 
mesmas e tornar-se seres. * 

Como Janus, a estrutura tem duas caras: de um lado, organiza os elementos 
que nela entram de acordo com um princípio interior, é sentido. Porém, este senti- 
do que carrega é, por assim dizer, um sentido pesado. Portanto, quando o sábio 
formula e fixa conceitualmente estruturas e constrói modelos com cujo auxílio 


* Na Phénoménologie de la Perception, Merleau-Ponty escreve: “Poder-se-ia distinguir entre uma fala falan- 
te (parole parlante) e uma fala falada (parole parlée). A primeira é aquela na qual a intenção significativa se 
encontra em estado nascente. Aqui a existência se polariza num certo “sentido” que não pode ser definido por 
nenhum objeto natural, procura reunir-se consigo mesma para além do ser e por isso cria a palavra como um 
apoio empírico de seu próprio não-ser. A palavra é o excesso de nossa existência sobre o ser natural. Mas o 
ato de expressão constitui um mundo lingúístico e um mundo cultural, faz recair no ser aquilo que tendia 
para além. Nasce, então, a fala falada que frui as significações disponíveis como uma fortuna adquirida. A 
partir dessas aquisições tornam-se possíveis outros atos de expressão autêntica: os do escritor, do artista ou 
do filósofo. Esta abertura sempre recriada na plenitude do ser condiciona a primeira fala da criança como a 
do escritor, a construção do vocábulo como a do conceito. Tal é esta função que adivinhamos através da lin- 
guagem, que se reitera e se apóia sobre si mesma ou que, como uma vaga, se comprime e se agarra para proje- 
tar-se além de si mesma”. (Phénoménologie de la Perception, ed. Gallimard, p. 229-230.) E no ensaio 
“L'homme et I'adversité” lemos: “A linguagem é, pois, esse aparelho singular que, como nosso corpo, dá 
mais do que nele pusemos, seja porque falando nós próprios apreendemos nosso pensamento, seja porque 
escutamos os outros. Pois, quando escuto ou quando leio, as palavras nem sempre vêm tocar em mim signifi- 
cações já presentes. Têm o poder extraordinário de lançar-me fora de meus pensamentos, praticam fendas em 
meu universo privado por onde outros pensamentos irrompem. Os vocábulos da linguagem que, considerados 
um por um, são apenas signos inertes aos quais corresponde somente uma idéia vaga ou banal, subitamente 
inflam-se com um sentido que extravasa em outrem quando o ato de falar os ata num único todo. O espírito 
não está mais à parte, germina nas bordas dos gestos, nas bordas das palavras, como que por uma geração 
espontânea”. (“L'homme et 'adversité”, in Signes, ed. Gallimard, p. 298.) Em Le Cru et Cruit, Lévi-Strauss 
retoma a mesma suposição de que os homens “'são tidos” pela estrutura mais do que esta por eles: “Ocorre 
com os mitos o mesmo que com a linguagem: o sujeito que conscienciosamente explicasse em seu discurso 
as leis fonológicas e gramaticais, supondo-se que possua a ciência e o virtuosismo necessários, logo em segui- 
da acabaria perdendo o fio de suas idéias. Do mesmo modo, o exercício e o uso do pensamento mítido exigem 
que suas propriedades permaneçam escondidas, senão nós nos colocaríamos na posição do mitólogo que só 
acredita nos mitos pelo fato de poder demonstrá-los. A análise mítida não tem, nem pode ter como objeto 
mostrar como os homens pensam (...). Não pretendemos mostrar, portanto, como os homens pensam nos 
mitos, mas como os mitos se pensam nos homens e malgrado estes. Talvez, como já sugerimos, convenha ir 
ainda mais longe, fazendo abstração de todo sujeito, para considerar que, de uma certa maneira. os mitos se 
pensam entre si”. (Lévi-Strauss, Le Cru et le Cruit, ed. Plon, Introdução, p. 19-20.) (N. do T.) 
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procura compreender as sociedades existentes, não lhe passa pela cabeça substi- 
tuir o real por um modelo. Por princípio, a estrutura é uma idéia platônica. Imagi- 
nar arquétipos imperecíveis que dominaram a vida de todas as sociedades possí- 
veis seria exatamente o erro da velha lingúística, quando supunha num certo 
material sonoro uma afinidade natural para um sentido determinado. Seria esque- 
cer que os mesmos traços fisionômicos podem ter um sentido diferente em diferen- 
tes sociedades, de acordo com o sistema onde são capturados. Se a sociedade 
americana, em sua mitologia, reencontra hoje um caminho que foi seguido outro- 
ra ou alhures, não se trata de um arquétipo transcendente que se encarna três 
vezes: nas Saturnais romanas, nas Katchinas do México e no Christmas america- 
no. Na verdade, essa estrutura mítica oferece uma via para a resolução de alguma 
tensão local e atual, sendo recriada na dinâmica do presente. A estrutura não 
rouba a espessura ou o peso da sociedade. Esta é, ela própria, uma estrutura das 
estruturas: como, então, deixaria de haver alguma relação entre o sistema linguis- 
tico, o econômico e o parentesco que ela mesma pratica? Mas a relação é sutil e 
variável — algumas vezes é uma homologia; outras, como no caso do mito e do 
ritual, uma estrutura é a contrapartida e a antagônica da outra. º Como estrutura, 
a sociedade permanece uma realidade facetada, legitimando miras diversas. Até 
que ponto podem ir as comparações? Acabaríamos encontrando invariantes 
universais, como queria a sociologia propriamente dita? Resta ver. Nada limita a 
investigação estrutural neste sentido, mas também nada a obriga a postulá-los 
logo no início. O maior interesse desta nova investigação consiste em substituir as 
antinomias por relações de complementariedade. * 

A pesquisa irradia-se para todas as direções, rumo ao universal e rumo à 
monografia, indo cada vez tão longe quanto possível para sondar justamente aqui- 
lo que pode faltar em cada uma das apreensões isoladas. A busca do elementar, 


8 Num curso ministrado em 1971, no Departamento de Filosofia da USP, o professor Jean-Pierre Vernant 
apresentou uma análise estrutural do mito de Prometeu, narrado por Hesíodo, e do ritual do Sacrifício San- 
grento realizado a partir daquele mito, como sua contrapartida e seu antagonista. O mito narra o momento 
da constituição do mundo humano dos mortais em oposição ao mundo dos deuses imortais. No princípio, era 
a Idade de Ouro: os homens, nascidos espontaneamente da Terra, conviviam com os deuses e reinava a abun: 
dância. A seguir, no momento em que Prometeu separa as partes de um boi para um banquete, tendenciosa 
mente deixa as melhores partes para os homens e as piores para cs deuses. Enfurecido, Zeus expulsa Prome- 
teu e os homens do convívio com os deuses. Os homens tornam-se mortais, nascem nas dores do parto e são 
obrigados a trabalhar para viver. O ritual do Sacrifício Sangrento feito na pólis, rememora de forma drástica 
e contraditória o mito da origem: nesse rito as partes do animal são separadas exatamente como no mito. 
contudo, uma conotação valorativa positiva recai sobre as partes divinas, pois são queimadas com ervas 
aromáticas de sorte que os homens enviam perfumes aos deuses. As partes comestíveis que sobram não são 
queimadas, mas cozidas, a fim de serem comidas pelos homens. Queimar e cozer, perfume e comida revelam 
a separação definitiva entre os homens e os deuses, que nunca mais se banquetearão juntos. No entanto, o 
Sacrifício Sangrento, rememorando a separação, é também a forma humana da união provisória com os deu- 
ses, de tal modo que a oferenda das partes queimadas e o usufruto das partes cozidas simbolizam um ban- 
quete comunitário provisório e que deve ser reiterado. O rito lembra e nega o mito. (N. do T.) 

s Bem ou mal. Lévi-Strauss e Chomsky acabaram aí. O primeiro desemboca num “kantismo sem sujeito 
transcendental”, ou num “pensamento objetivo”, dotado de estruturas formais determinadas e universais. O 
segundo recupera o inatismo cartesiano coro único modo capaz de explicar a universalidade das estruturas 
profundas (sintáticas) da linguagem. O decorrer do ensaio nos mostrará que não era bem isto que Merleau- 
Ponty esperava da análise estrutural. (N. do T.) 
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nos sistemas de parentesco, vai orientar-se, através da variedade de costumes, 
para um esquema de estrutura de que estes possam ser considerados como varian- 
tes. A partir do momento em que a consanguinidade exclui a aliança, em que o 
homem renuncia a tomar uma mulher em sua família biológica ou em seu grupo 
e deve obter fora uma aliança que exige, por razões de equilíbrio, uma contrapar- 
tida mediata ou imediata, começa um fenômeno de troca que pode complicar-se 
indefinidamente quando a reciprocidade ceder lugar a uma troca generalizada. É 
preciso, então, construir modelos que evidenciam as diferentes constelações possí- 
veis e o arranjo interno dos diferentes tipos de casamento preferencial e dos dife- 
rentes sistemas de parentesco. Para desvendar essas estruturas extremamente 
complexas e multidimensionais, nossa aparelhagem mental usual é insuficiente e 
pode ser necessário recorrer a uma expressão quase-matemática, tanto mais utili- 
zável quanto mais a matemática atual deixa de limitar-se ao mensurável e às rela- 
ções de quantidade. Pode-se mesmo sonhar com um quadro periódico das estrutu- 
ras de parentesco comparável ao quadro dos elementos químicos de Mendeleefr. É 
saudável propor, no limite, o programa de um código universal das estruturas, que 
nos permita deduzi-las umas das outras por meio de transformações reguladas, 
construir, para além dos sistemas existentes, os diferentes sistemas possíveis, nem 
que seja apenas para orientar, como já aconteceu, a observação empírica para cer- 
tas instituições existentes que, sem esta antecipação teórica, passariam desaperce- 
bidas. Dessa maneira, no fundo dos sistemas sociais aparece uma infra-estrutura 
formal, somos mesmo tentados a falar num pensamento inconsciente, uma anteci- 
pação do espírito humano, como se nossa ciência já estivesse feita nas coisas, e 
como se a ordem humana da cultura fosse uma segunda ordem natural, dominada 
por outros invariantes. Mas, mesmo que estes existam, como a fonologia abaixo 
dos fonemas, a ciência social encontraria abaixo das estruturas uma meta-es- 
trutura com que eles se conformam, o universal a que se chegaria dessa maneira 
não substituiria o particular, assim como a geometria generalizada não anula a 
verdade local das relações do espaço euclidiano. Também em sociologia há consi- 
derações de escala e a verdade da sociologia generalizada nada roubaria à da 
micro-sociologia. As implicações de uma estrutura formal podem muito bem fazer 
com que apareça a necessidade interna de uma certa sequência genética. Mas não 
são elas que fazem com que haja homens, uma sociedade e uma história. Um 
retrato das sociedades, ou mesmo as articulações gerais de toda sociedade, não é 
uma metafísica. Os modelos puros, os diagramas traçados por um método pura- 
mente objetivo são instrumentos de conhecimento. O elementar procurado pela 
antropologia social ainda consiste em estruturas elementares, isto é, em laçadas de 
um pensamento em rede que nos reconduz por si mesmo à outra face da estrutura 
e à sua encarnação. ? 

As operações lógicas surpreendentes, atestadas pela estrutura formal das 
sociedades, de algum modo devem ser realizadas pelas populações que vivem tais 


7 Para o debate estrutura-modelo formal, cf. Marilena de Souza Chauí Berlink, 4 Noção de Estrutura em 
Merleau-Ponty: uma Esperança Malograda?, in vol. LI de Os Pensadores, ed. Abril. (N. do T.) 
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sistemas de parentesco. Deve, portanto, existir uma espécie de equivalente vivido 
que o antropólogo precisa procurar, desta vez, com um trabalho que não é mais 
somente mental e, talvez, pagando o preço da perda do conforto e, até mesmo, 
pondo em risco sua segurança pessoal. O emparelhamento da análise objetiva 
com o vivido talvez seja a tarefa mais específica da antropologia, distinguindo-a 
de outras ciências sociais como a ciência econômica e a demografia. O valor, a 
rentabilidade, a produtividade ou a população máxima são objetos de um pensa- 
mento que abraça o social. Não se pode exigir deles que apareçam em estado puro 
na experiência do indivíduo. Ao contrário, as variáveis da antropologia devem ser 
reencontradas, cedo ou tarde, no nível em que os fenômenos têm uma significação 
imediatamente humana. Nesse método de convergência ficamos embaraçados em 
virtude de preconceitos antigos que opõem indução e dedução, como se o exemplo 
de Galileu não houvesse mostrado que o pensamento efetivo é um vaivém da expe- 
riência à construção ou reconstrução intelectual. Ora, em antropologia, a expe- 
riência é nossa inserção como sujeitos sociais num todo cuja síntese já está feita, 
e que é laboriosamente procurada por nossa inteligência, pois vivemos na unidade 
de uma só vida todos os sistemas de que é feita nossa cultura. Há algum conheci- 
mento a tirar desta síntese que somos nós. Mais ainda: o aparelho de nosso ser so- 
cial pode ser desfeito e refeito pela viagem, assim como podemos aprender a falar 
outras línguas. Há aí uma segunda via rumo ao universal: não mais o universal de 
sobrevõo de um método estritamente objetivo, mas como que um universal late- 
ral,º cuja aquisição é possível através da experiência etnológica, incessante prova 
de si pelo outro e do outro por si. Trata-se de construir um sistema de referência 
geral onde possam encontrar lugar o ponto de vista do indígena, o do civilizado e 
os erros de um sobre o outro, construir uma experiência alargada que se torne, em 
princípio, acessível para homens de um outro país e de um outro tempo. A etnolo- 
gia não é uma especialidade definida por um objeto particular — as sociedades 
“primitivas” —, é a maneira de pensar que se impõe quando o objeto é “outro” e 
que exige nossa própria transformação.” Assim, também viramos etnólogos de 


8 Cf. também “A linguagem indireta e as vozes do silêncio”. (N. do T.) 

9 Para Merleau-Ponty a metafísica (e a metafísica nas ciências humanas) emerge quando se põe o problema 
da alteridade. No entanto, ao contrário do pensamento francês contemporâneo, que é herdeiro de uma proble- 
mática nitidamente merleaupontyana, a questão do Outro e do Mesmo, da Diferença ce da Identidade, levam 
a uma interrogação radical da racionalidade estreita posta pelo saber ocidental. Para Merleau-Ponty, a antro- 
pologia, tomando a alteridade como objeto, fornece à filosofia um instrumento para o alargamento da razão, 
para a convivência dos incompatíveis, para um universal constituído por relações de complementariedade. 
Sabemos que, contrariamente a essa tentativa, o pensamento francês contemporâneo exacerbou a alteridade, 
rumou para diferenças absolutas, cortes e rupturas que dominam as práticas e teorias humanas, reagindo con- 
tra um certo hegelianismo presente em Merleau-Ponty, e usando como arma o elogio da esquizofrenia deri- 
vada de um mundo esquizofrênico. No ensaio “Em toda e em nenhuma parte”, Merleau-Ponty se refere à 
China vista numa fotografia e à China vivida pelos e com os chineses — a primeira é exótica, pitoresca, dis- 
tante, porque diferente; a segunda, é uma outra maneira de alcançar uma relação com ser, um projeto social 
e político que também nos diz respeito e por cujo intermédio nos comunicamos com o que é diferente de nós 
e que, conosco, forma a unidade de uma “universalidade oblíqua”. A abertura de Les Mots et les Choses 
mantém a China em sua distância fotográfica: a enciclopédia borgiana, rompendo o que é familiar ao nosso 
pensamento, determina a impossibilidade definitiva de alcançar o outro. “No maravilhamento desta taxino- 
mia, alcançamos de um só golpe aquilo que, em favor do apólogo, nos é indicado como o encanto exótico de 
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nossa própria sociedade, se tomarmos distância com relação a ela. Há algumas 
dezenas de anos — desde que a sociedade americana se tornou menos segura de 
si —, abrem-se as portas do serviço de Estado e do Estado-Maior para os etnó- 
logos.!º Método singular: trata-se de aprender a ver o que é nosso como se fósse- 
mos estrangeiros, e como se fosse nosso o que é estrangeiro. E não podemos se- 
quer fiar-nos em nossa visão de despatriados: a própria vontade de partir tem seus 
motivos pessoais, podendo alterar o testemunho." Se quisermos ser verdadeiros, 
deveremos dizer também esses motivos, não porque a etnologia seja literatura, 
mas porque, ao contrário, não deixa de ser incerta a menos que o homem que fala 
deixe de cobrir-se com uma máscara. Verdade e erro habitam juntos na intersec- 
ção de duas culturas, seja porque nossa formação nos esconde aquilo que há para 
conhecer, seja porque, ao contrário, ela se torna, na pesquisa de campo, um meio 
para sitiar as diferenças do outro. Quando Frazer dizia, a respeito do trabalho de 
campo, “Deus me livre”, não estava se privando apenas dos fatos, mas de um 
modo de conhecimento. Claro que não é possível, nem necessário, que o mesmo 
homem conheça por experiência todas as verdades de que fala. Basta que tenha. 
algumas vezes e bem longamente, aprendido a deixar-se ensinar por uma outra 
cultura, pois, doravante, possui um novo órgão de conhecimento, voltou a se apo- 
derar da região selvagem de si mesmo, que não é investida por sua própria cultura 
e por onde se comunica com as outras. !'? Em seguida, mesmo em sua escrivani- 


um outro pensamento, o limite do nosso: a impossibilidade nua de pensar aquilo”. (M. Foucault, Les Mots 
et les Choses, Prefácio, ed. Gallimard.) Para Merleau-Ponty. a etnologia criava aquilo que Foucault revela 
como impossível: um espaço do encontro. O espaço tornou-se a-tópico e a linguagem, afásica. Se na leitura 
merleaupontyana a etnologia pôde surgir como um subsolo das ciências humanas e como instrumento para 
a apreensão de uma racionalidade alargada, torna-se estranho perceber que este mesmo papel lhe é conferido 
por Foucault no final de Les Mots et les Choses, onde, ao lado da psicanálise e da lingúística, a etnologia 
constituiria a base do “triedro do saber”, fornecendo “a unidade de uma estrutura cujas transformações for- 
mais liberariam a diversidade das narrativas”. 

É possível, no entanto, marcar a distância entre M.-Ponty e Foucault. Para o primeiro, a etnologia levava a 
um alargamento da racionalidade porque desembocava numa ontologia. Com efeito, superando a dicotomia 
sujeito-objeto, a estrutura revelada pelo etnólogo e generalizada pelas outras ciências, deixava claro que não 
há dados nem essências, isto é, pontos fixos e completos a serem meramente explicitados, mas que o real (vin- 
culo sujeito-objeto) se configura num processo contínuo de reestruturação, contendo nele mesmo a possibili- 
dade de sua transformação e um devir do sentido, isto é, uma história. O papel conferido à antropologia 
estrutural decorria do fato de que a partir dela a historicidade como produção dos objetos e das significações 
anulava a tradição clássica que tomava o real como exterioridade acabada e que iria sendo explicitada teó- 
rica e praticamente, e não como sendo efetuada. Ora, quando Foucault privilegia a etnologia, ele o faz em 
nome do formalismo inconsciente que ela revelaria; portanto, em nome de invariantes fixos que as narrativas 
(e as sociedades que as produziram) apenas explicitam. Para M.-Ponty o alargamento da racionalidade mos- 
trava que a história não trabalha com alargamento porque é advento do sentido, isto é, produção do mundo 
pelos homens em situações determinadas. Ao passar do sentido para os invariantes formais Foucault perdeu, 
juntamente com os estruturalistas, aquilo que a noção de estrutura teria permitido alcançar. (N. do T.) 

"9 Seria interessante analisar o que teria tornado possível filmes como “Um Homem Chamado Cavalo” e “O 
Pequeno Grande Homem”. (N. do T.) 

'* Merleau-Ponty se refere tanto às críticas dos ctnólogos às informações de sacerdotes, empenhados na ta- 
refa “evangelizadora”, isto é. colonialista. quanto às confissões de alguns etnólogos. movidos pela má cons- 
ciência do colonizador frente aos colonizados. (N. do T.) 

'2 Eis por que Lévi-Straus considerou dispensável explicar a dedicatória de La Pensée Sauvage. Para uma 
avaliação rigorosa da contribuição de Merleau-Ponty para aquela obra, confira os dois primeiros capítulos 
do referido livro — “A lógica do concreto” e “A lógica das classificações totêmicas” —, especialmente o uso 
da figura do Bricoleur. (N. do T.) 
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nha, mesmo de longe, pode recortar numa verdadeira percepção as correlações da 
análise mais objetiva. 

Seja, por exemplo, conhecer as estruturas do mito. Sabe-se como as tentati- 
vas da mitologia geral foram decepcionantes. Talvez o tivessem sido menos se 
houvéssemos aprendido a escutar o mito como se escuta a narrativa de um infor- 
mante no local, isto é, o tom, a feição, o ritmo, as recorrências, tanto quanto o 
conteúdo manifesto. Querer compreender o mito como uma proposição, pelo que 
diz, é o mesmo que aplicar nossa gramática e nosso vocabulário a uma língua 
estrangeira. Ele deve ser inteiramente decriptado sem que possamos sequer postu- 
lar, como fazem os decriptadores, que o código a ser reencontrado tenha a mesma 
estrutura do nosso. Abandonando aquilo que o mito nos diz logo de início e que 
nos desviaria do sentido verdadeiro, estudemos sua articulação interna, tomemos 
os episódios somente enquanto têm, para falar como Saussure, um valor diacrítico 
e enquanto encenam uma certa relação ou uma certa oposição recorrente. Ver-se- 
à — seja dito para ilustrar o método e não a título de teoria — que no mito de 
Édipo a dificuldade para caminhar corretamente aparece três vezes, o assassinato 
de uma criatura ctoniana, duas vezes. Dois outros sistemas de oposição viriam 
confirmar aquele. Ter-se-ia a surpresa de reencontrar outras comparáveis na mito- 
logia norte-americana. E chegar-se-ia, graças a recortes que não podemos repro- 
duzir aqui, à hipótese de que o mito de Édipo exprime em sua estrutura o conflito 
entre a crença na autoctonia do homem e a superestimação das relações de paren- 
tesco. Deste ponto de vista as variantes podem ser ordenadas, engendradas umas 
pelas outras numa transformação regulada, vendo nelas instrumentos lógicos, 
modos de mediação para arbitrar uma contradição fundamental. Pusemo-nos à 
escuta do mito e chegamos a um diagrama lógico — poder-se-ia até mesmo dizer. 
ontológico: um certo mito da costa canadense do Pacífico supõe que o ser aparece 
para o indígena como negação do não-ser. Entre essas fórmulas abstratas e o mé- 
todo quase etnológico do início há em comum a presença da estrutura como guia: 
no começo, sentida em suas recorrências compulsivas, no final, apreendida em 
sua forma exata. 

Aqui, a antropologia entra em contato com a psicologia. A versão freudiana 
do mito de Édipo surge como um caso particular de sua versão estrutural. A rela- 
ção do homem com a terra não está presente agora, mas para Freud a crise edi- 
piana consiste na dualidade dos genitores, no paradoxo de ordem humana do 
parentesco. A hermenêutica freudiana, naquilo em que é menos contestável, tam- 
bém é o deciframento de uma linguagem onírica e reticente — a de nossa conduta. 
A neurose é um mito individual. E tanto ela como o mito se esclarecem quando se 
vê neles uma série de estratificações ou folhelos, poder-se-ia dizer: um pensamento 
em espiral que tenta sempre mascarar outra vez sua contradição fundamental. 

Contudo, a antropologia dá uma profundidade nova às contribuições da psi- 
cologia e da psicanálise, instalando-as numa dimensão que lhes é própria: Freud 
ou o psicólogo contemporâneo não são observadores absolutos, pertencem à his- 
tória do pensamento ocidental. Não se deve, pois, acreditar que os complexos, so- 
nhos ou neuroses dos ocidentais forneçam às claras a verdade do mito, da magia 
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ou da feitiçaria. Segundo o método da dupla crítica, peculiar à etnologia, trata-se 
também de ver a psicanálise como mito e o psicanalista como feiticeiro ou xama. 
Nossas investigações psicossomáticas permitem-nos compreender a cura xama- 
nística, ou, por exemplo, como o xamã auxilia um parto difícil. Mas o xamã tam- 
bém nos permite compreender que a psicanálise é a nossa feitiçaria. '? Mesmo em 
suas formas mais canônicas e respeitosas, a psicanálise só se reúne à verdade de 
uma vida através da relação entre duas vidas, na atmosfera solene da transfe- 
rência, que (se existir) não é um puro método objetivo. Com maior razão, ao se 
transformar numa instituição, ao aplicar-se mesmo aos sujeitos ditos “normais”, 
cessa completamente de ser uma concepção que se possa justificar ou discutir por 
casos, não cura mais, persuade, modela os sujeitos conforme sua concepção do 
homem, tem seus convertidos e, talvez, seus refratários, não pode mais ter seus 
convictos. Para além do verdadeiro e do falso, é um mito, e o freudismo, assim 


13 Cf. Lévi-Strauss, Antropologia Estrutural, ed. Tempo Brasileiro, capítulos “O feiticeiro e sua magia” e 
“A eficácia simbólica”. “Neste sentido, a cura xamanística se situa a meio caminho entre nossa medicina 
orgânica c terapêuticas psicológicas, como a psicanálise. Sua originalidade provém de que ela aplica a uma 
perturbação orgânica um método bem próximo dessas últimas. Como isto é possível? Uma comparação mais 
particularizada entre xamanismo e psicanálise (e que não comporta, em nossos pensamentos, nenhuma 
descortesia para com esta) permitirá precisar este ponto. Em ambos os casos, propõe-se conduzir à cons- 
ciência conflitos e resistências até então conservados inconscientes, quer em razão de seu recalcamento por 
outras forças psicológicas, quer — no caso do parto — por causa de sua natureza própria, que não é psíquica 
mas orgânica, ou até simplesmente mecânica. Em ambos os casos, também, os conflitos e as resistências se 
dissolvem, não por causa do conhecimento, real ou suposto, que a doente adquire deles progressivamente, 
mas porque este conhecimento torna possível uma experiência específica, no curso da qual os conflitos se rea- 
lizam numa ordem e num plano que permitem seu livre desenvolvimento e conduzem ao seu desenlace. Esta 
experiência vivida recebe na psicanálise o nome de ab-reação. Sabe-se que ela tem por condição a intervenção 
não provocada do analista, que surge nos conflitos do doente, pelo duplo mecanismo da transferência, como 
um protagonista de carne e osso, e face ao qual este último pode restabelecer e explicitar uma situação inicial 
conservada informulada. 

Todos esses caracteres se encontram na cura xamanística. Aí também, trata-se de suscitar uma experiência, 
e, na medida em que esta experiência se organiza, mecanismos situados fora do controle do sujeito se ajustam 
espontaneamente, para chegar a um funcionamento ordenado. O xamã tem o mesmo duplo papel que o psica- 
nalista — estabelece uma relação imediata com a consciência (e mediata com o inconsciente) do doente. É 
o papel da encantação propriamente dita. Mas o xamã não profere somente a encantação: ele é seu herói; 
visto que é ele quem penetra nos órgãos ameaçados à frente do batalhão sobrenatural dos espíritos, e quem 
liberta a alma cativa. Neste sentido, ele se encarna, como o psicanalista. no objeto da transferência. para se 
tornar, graças às representações induzidas no espírito do doente, o protagonista real do conflito que este expe- 
rimenta a meio caminho entre o mundo orgânico e o mundo psíquico. O doente atingido de neurose liquida 
um mito individual, opondo-se a um psicanalista real; a parturiente indígena supera uma desordem orgânica 
verdadeira, identificando-se com um xamã miticamente transposto. 

O paralelismo não exclui, pois, diferenças. Não se ficará admirado, se se prestar atenção ao caráter psíquico, 
num caso e orgânico, no outro, da perturbação que se trata de curar. De fato, a cura xamanística parece ser 
um equivalente exato da cura psicanalítica, mas com uma inversão de todos os termos. Ambas visam a pro- 
vocar uma experiência; e ambas chegam a isto, reconstituindo um mito que o doente deve viver, ou reviver. 
Mas, num caso, é um mito individual que o doente constrói com a ajuda de elementos tirados de seu passado; 
no outro. é um mito social. que o doente do exterior. e que não corresponde a um antigo estado pessoal. Para 
preparar a ab-reação, que se torna então uma “ad-reação”, o psicanalista escuta, ao passo que o xamã fala. 
Melhor ainda: quando as transferências se organizam, o doente faz falar o psicanalista, emprestando-lhe 
supostos sentimentos e intenções; ao contrário, na encantação, o xamã fala por sua doente. Ele a interroga e 


põe em sua boca réplicas que correspondem à interpretação de seu estado, do qual ela deve se compenetrar”. 
(N. do T.) 
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degradado, não é mais uma interpretação do mito de Édipo, mas uma de suas 
variantes. ! * 

Mais profundamente: para uma antropologia, não se trata de dar a razão do 
primitivo ou de lhe dar razão contra nós, e sim de instalar-se num terreno onde 
sejamos, uns e outros, inteligíveis, sem redução nem transposição temerária. Este 
espaço comum emerge quando se vê na função simbólica a fonte de toda razão e 
de toda irrazão, porque o número e a riqueza das significações de que o homem 
dispõe sempre excedem o círculo de objetos definidos que mereçam o nome de 
significados, porque a função simbólica deve sempre estar em avanço com relação 
ao seu objeto e só encontra o real adiantando-o no imaginário. A tarefa é, pois, 
alargar nossa razão para torná-la capaz de compreender aquilo que em nós e nos 
outros precede e excede a razão. ' º 


14 Na famosa comunicação ao Congresso de Roma, Jacques Lacan acusa os psicanalistas por terem deixa 
do de questionar o sentido e os limites da teoria e da prática psicanalítica, acomodando-se com regalias insti- 
tucionais que privilegiam o despotismo e o autoritarismo, visto que o psicanalista parece comprazer-se com 
o papel que elas lhe conferem. “Concebe-se a formação analítica como aquela fornecida por uma auto-escola 
que, não contente de pretender o privilégio singular de fornecer cartas de motorista (em francês: permis de 
conduire, permissão para dirigir), ainda se imaginasse em posição de controlar a indústria automobilis- 
tica... Método da verdade e da desmistificação das camuflagens subjetivas, a psicanálise manifestaria a 
ambição desmedida de aplicar seus princípios à sua própria corporação, isto é, à concepção dos psicanalistas 
a respeito de seu papel junto ao paciente, de seu lugar na sociedade dos espíritos, de suas relações com seus 
pares e de sua missão de ensino?” (J. Lacan, Écrits 1, ed. du Seuil, p. 115-116). E Lacan conclui: “Não se 
trata de uma “ambição desmedida”, mas de uma necessidade para que o psicanalista não caia naquilo que pre- 
tendia desmistificar”. 

Mais recentemente, Guatari e Deleuze no L 'Anti-Oedipe, recolocam a questão merleaupontyana da psicaná- 
lise como variante do mito de Édipo, mas de uma forma mais radical: o próprio conceito de Édipo estaria a 
serviço de uma psicanálise institucional. O livro procura mostrar que Édipo “é uma idéia de pai”, e mais, de 
um pai que é “um paranóico adulto”. Usando a análise de Lévi-Strauss, segundo a qual o incesto é o centro 
do mito de referência, incesto que culpabiliza o herói, mas onde a culpa “parece existir apenas no espírito do 
pai, que deseja a morte do filho e procura meios para provocá-la”, ao fim e ao cabo é o pai que se sente culpa- 
do por querer matar e será, finalmente, morto. A psicanálise não apenas cai numa regressão infinita para 
explicar que o pai também foi filho de um outro pai, mas, em termos práticos, políticos e ideológicos, torna-se 
o sustentáculo da consciência de culpa que invade pais e filhos e da qual o psicanalista, miraculosamente, 
poderia livrá-los. Ocupando o lugar do Pai de todos os Pais, o psicanalista outorga aos filhos-pacientes a 
possibilidade da liberdade. O primado do pai faz da psicanálise a variante mistificadora de uma sociedade 
repressiva e culposa. Não haveria, portanto, nada surpreendente em sua acomodação institucional. (N. do T.) 

15 Em La Structure du Comportement, o advento da “ordem humana” é o advento da função simbólica. A 
“ordem física” caracteriza-se como estrutura de atualidade: o sistema físico é constituído por uma totalidade 
de forças em equilíbrio instável que pode ser rompido cada vez que forças exteriores mais poderosas agirem 
sobre ele. Há uma transformação qualitativa da estrutura física, mas essa transformação está reduzida à rea- 
ção atual que a estrutura produz frente a ações exteriores atuais. A “ordem vital” ou biológica caracteriza-se 
pela capacidade de interação entre o organismo e o meio num processo de adaptação. Esta também se passa 
na dimensão da atualidade, embora implique numa instrumentalização de certos elementos, do ambiente, que 
se tornam meios virtuais para alcançar um certo alvo. Contudo, a virtualidade do instrumento depende de 
duas condições que a restringem à atualidade: em primeiro lugar, para que um elemento do ambiente (por 
exemplo, um galho de árvore) possa converter-se em meio para um fim (ser uma bastão para alcançar uma 
banana), é preciso que entre ele e o alvo haja proximidade espacial, isto é, ambos precisam ser vistos juntos 
no campo perceptivo; em segundo lugar, assim que o alvo é atingido. o elemento perde sua função de instru- 
mento e volta a ser um mero objeto natural entre os outros. A “ordem vital” ou biológica caracteriza-se, 
ainda, pela unilateralidade de ação: o organismo é que se adapta e se transforma, não o meio — tanto assim 
que, em condições desfavoráveis para a sobrevivência, o organismo é capaz de reagir internamente para se 
adaptar a elas, sem tentar qualquer transformação das condições ambientais. 

O tempo. a história, a negação da natureza pelo trabalho, a manutenção do instrumento e sua reprodução 
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Este esforço vem reunir-se ao das outras ciências “semiológicas” e, em geral, 
ao das demais ciências. Niels Bohr escrevia: “As diferenças tradicionais (entre as 
culturas humanas) (...), sob vários aspectos, assemelham-se às maneiras diferen- 
tes e equivalentes em que a experiência física pode ser descrita”. Cada categoria 
tradicional invoca hoje uma complementar, isto é, incompatível e inseparável, e 
nessas condições difíceis procuramos aquilo que faz a membura do mundo. ' º O 
tempo linguístico não é mais a série de simultaneidades familiar ao pensamento 
clássico e na qual ainda pensava Saussure, quando isolava claramente a perspec- 
tiva do simultâneo e a do sucessivo: como no tempo legendário ou mítico, com 
Troubestzkoy, a sincronia engrena na sucessão e na diacronia. Na medida em que 
a função simbólica está avançada frente ao dado, inevitavelmente o todo da 
ordem da cultura que ela carrega tende a embaralhar-se. A antítese entre a natu- 
reza e a cultura torna-se menos nítida. A antropologia se volta para um conjunto 
importante de fatos de cultura que escapam à proibição do incesto. A endogamia 
hindu, a prática iraniana, egípcia ou árabe do casamento consanguíneo ou colate- 
ral provam que algumas vezes a cultura se compõe com a natureza. Ora, trata-se 


para além das condições imediatas de uso, só podem surgir na “ordem simbólica” ou “ordem humana”. Esta 
se caracteriza por uma relação com o possível e com o porvir. Nela emerge a dialética propriamente dita, pois 
a ação é mais do que interação com o meio ou adaptação a ele: é uma dupla transformação que incide sobre 
a natureza e sobre o agente, que se negam reciprocamente. A ação negadora da natureza produz os objetos 
de uso (vestuário, móveis, pomares) e os objetos culturais (linguagem, livro, música), constituindo o meio hu- 
mano propriamente dito. Somente com a emergência da função simbólica e, portanto, da relação com o possí- 
vel, com o ausente, podem emergir o desejo, o trabalho e a linguagem. “Sem dúvida, o vestuário, a casa ser- 
vem para nos proteger do frio, a linguagem ajuda o trabalho coletivo e a análise do “sólido inorgânico”. Mas 
o ato de se vestir torna-se o ato de enfeite e também o do pudor e revela uma nova atitude para consigo 
mesmo e para com o outro. Somente os homens vêem que estão nus. Na casa que constrói para si, o homem 
projeta e realiza seus valores preferidos. O ato da palavra exprime, enfim, que deixa de aderir imediatamente 
ao meio, eleva-o à condição de espetáculo, e apossa-se dele mentalmente pelo conhecimento propriamente 
dito. (...) O que define o homem não é a capacidade para criar uma segunda natureza — econômica, social, 
cultural — para além da natureza biológica, mas antes, a capacidade para ultrapassar as estruturas criadas 
e criar outras. (...) O sentido do trabalho está, pois, no reconhecimento, para além do mundo atual, de um 
mundo visível para cada Eu sob uma pluralidade de aspectos, a apropriação de um espaço e de um tempo 
indefinidos, e mostrariamos facilmente que a significação da linguagem, do suicídio e do ato revolucionário 
também é esta. Os atos da dialética humana revelam a capacidade para orientar-se com relação ao possível. 
ao mediato, e não com relação a um meio limitado. E a dialética humana é ambígua: manifesta-se inicial- 
mente em estruturas sociais e culturais que faz aparecer e nas quais se aprisiona. Mas seus objetos de uso e 
seus objetos culturais não seriam o que são se a atividade que os faz aparecer não tivesse como sentido negá- 
los e ultrapassá-los.” (Merleau-Ponty, La Structure du Comportement, pp. 188/190, ed. P.U.F.). Eis por que 
a descoberta da função simbólica numa antropologia estrutural não significa, para Merleau-Ponty, a recusa 
da história, mas, pelo contrário, leva inevitavelmente à posição de uma história estrutural, como será dito 
logo abaixo. (N. do T.) 

'8 Em francês: membrure. Em português: membrura e membura. Em francês o mesmo vocábulo recobre o 
sentido dos dois portugueses. Membrura: a qualidade ou constituição do conjunto de membros de uma pes- 
soa. Membura: o conjunto dos membros de um navio, cada uma das vigas transversais presas à quilha, que 
sustentam o flanco e sobre as quais estão fixados os barrotes da ponte. Cada uma das vigas que constituem 
os exteriores laterais de uma jangada. Preferimos usar “membura” em vez de “membrura” porque o texto su- 
gere menos os membros ou partes que constituem o mundo, e mais as categorias complementares e, portanto, 
incompatíveis e inseparáveis que, como as vigas transversais e extremas do navio, sustentam o todo. Sem dú- 
vida, “membrura” também seria correto, pois, assim como em “O filósofo e sua sombra” Merleau-Ponty usa 
um vocábulo anatômico (lacis) para descrever a coisa física sensível, atribuindo-lhe “carne”, também aqui, o 
vocábulo em sua acepção anatômica daria ao mundo a espessura de um organismo. (N. do T.) 
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justamente de formas de cultura que possibilitaram o saber científico e uma vida 
acumulativa e progressiva. Nessas formas, se não as mais belas, pelo menos, as 
mais eficazes, a cultura seria antes uma transformação da natureza, uma série de 
mediações onde a estrutura nunca emerge de golpe como puro universal. Que 
nome dar a este meio onde uma forma, prenhe de contingência, abre subitamente 
um ciclo de porvir e o comanda com a autoridade do instituído? Que nome, senão 
o de história? Sem dúvida, não a história que pretenderia compor todo o campo 
humano com acontecimentos situados e datados no tempo serial e com decisões 
instantâneas, mas a história que bem sabe que o mito, o tempo legendário obce- 
cam sempre, sob outras formas, os empreendimentos humanos que esquadrinham 
além ou aquém dos acontecimentos parcelados, história que se chama, justa- 
mente, história estrutural. 

Com a noção de estrutura estabelece-se hoje um regime de pensamento cuja 
fortuna responde a uma carencia humana em todos os domínios. A estrutura, pre- 
sente fora de nós nos sistemas naturais e sociais, e em nós como função simbólica, 
indica para o filósofo um caminho fora da correlação sujeito—objeto que domina 
a filosofia de Descartes a Hegel. Em particular, permite compreender como esta- 
mos numa espécie de circuito com o mundo sócio-histórico, o homem sendo 
excêntrico a si mesmo e o social só encontrando seu centro nele. Mas já é muita 
filosofia e a antropologia não tem que arcar com tal peso. O que nela interessa ao 
filósofo é precisamente o tomar o homem como é, em sua situação efetiva de vida 
e conhecimento. Não interessa ao filósofo que quer explicar ou construir o 
mundo, mas àquele que busca aprofundar nossa inserção no ser. Portanto, sua 
recomendação não compromete a antropologia, pois funda-se naquilo que há de 
mais concreto em seu método. 


Os trabalhos atuais de Claude Lévi-Strauss e os que prepara a seguir proce- 
dem, evidentemente, da mesma inspiração, porém simultaneamente a investigação 
se renova e ricocheteia sobre suas próprias aquisições. Fazendo trabalho de 
campo na área melanésia, pretende recolher uma documentação que, na teoria, 
permitiria a passagem às estruturas complexas do parentesco, isto é, àquelas de 
onde provêm em particular nosso sistema matrimonial. Ora, desde já, isto lhe apa- 
rece como não sendo uma simples extensão dos trabalhos precedentes e, ao 
contrário, lhes conferirá um alcance maior. Os sistemas modernos de parentesco 
— que deixam a determinação do cônjuge a cargo do condicionamento demográ- 
fico, econômico ou psicológico — deveriam ser definidos, nas perspectivas ini- 
ciais, como variantes “mais complexas” da troca. Mas a plena compreensão da 
troca complexa não deixa intato o sentido do fenômeno central da troca, exige e 
possibilita um aprofundamento decisivo deste último. Claude Lévi-Strauss não 
pretende assimilar dedutiva e dogmaticamente os sistemas complexos aos simples. 
Ao contrário, pensa que frente a eles a abordagem histórica é indispensável, atra- 
vés da Idade Média, das instituições indo-européias e semíticas, e que a análise 
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histórica imporá a distinção entre uma cultura que proíbe absolutamente o inces- 
to, sendo a negação simples, direta ou imediata da natureza, e uma cultura — 
aquela que está na origem dos sistemas de parentesco contemporâneos — que 
joga ardilosamente com a natureza e algumas vezes rodeia a proibição do incesto. 
Precisamente este tipo de cultura mostrou-se capaz de enfrentar um “corpo-a- 
corpo com a natureza”, criar a ciência, a dominação técnica do homem e aquilo 
que se denomina história acumulativa. Assim, do ponto de vista dos modernos sis- 
temas de parentesco e das sociedades históricas, a troca como negação direta ou 
imediata da natureza aparece como caso limite de uma relação mais geral da alte- 
ridade. Somente aqui está definitivamente concluído o sentido último das primei- 
ras pesquisas de Lévi-Strauss, a natureza profunda da troca e da função simbó- 
lica. No nível das estruturas elementares, as leis da troca, que envolvem 
completamente as condutas, são suscetíveis de um estudo estático e o homem, sem 
mesmo formulá-las numa teoria indígena, obedece-as quase como o átomo obser- 
va a lei de distribuição que o define. No outro extremo do campo da antropologia, 
em certos sistemas complexos, as estruturas explodem e, no que concerne à deter- 
minação do cônjuge, abrem-se para motivações “históricas”. Aqui, a troca, a 
função simbólica, a sociedade não funcionam mais como uma segunda natureza 
tão imperiosa quanto a outra e que a apaga. Cada um é convidado a definir seu 
próprio sistema de troca; por essa via, as fronteiras entre as culturas-se esfumam, 
e, pela primeira vez, sem dúvida, uma civilização mundial está na ordem do dia. 
A relação dessa humanidade complexa com a natureza e com a vida não é sim- 
ples, nem nítida: a psicologia animal e a etnologia desvendam na animalidade, 
não, certamente, a origem da humanidade, mas esboços, prefigurações parciais e 
como que caricaturas antecipadas. O homem e a sociedade não estão exatamente 
fora da natureza e do biológico — distinguem-se deles mais por reunirem as 
“apostas” da natureza, arriscando-as todas juntas. Essa reviravolta significa 
imensos ganhos, possibilidades inteiramente novas, como, ademais, perdas que é 
preciso saber medir, riscos que começamos a constatar. A troca, a função simbó- 
lica perdem sua rigidez, mas também sua beleza hierática; a razão e o método 
substituem a mitologia e o ritual, e inauguram um uso profano da vida, acompa- 
nhado de pequenos mitos compensatórios sem profundidade. Levando tudo isso 
em conta, a antropologia social caminha para um balanço do espírito humano e 
para uma visão do que ele é e pode ser... 

Assim, a investigação nutre-se com fatos que inicialmente lhe pareciam 
estranhos; progredindo, adquire novas dimensões, reinterpreta seus primeiros 
resultados com novas pesquisas suscitadas por eles próprios. A extensão do domi- 
nio coberto e a compreensão precisa dos fatos crescem simultaneamente. Por estes 
sinais reconhece-se uma grande tentativa intelectual. 


MAURICE MERLEAU-PONTY 
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TEXTOS SOBRE 
HISTÓRIA DA FILOSOFIA 


* Traduzidos dos originais franceses: “Partout et Nulle Part” e “Le Philosophe et son Ombre” publicados 
em Signes, Gallimard, Paris, 1960. 
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I — A Filosofia e o “Fora” 


Pode parecer um empreendimento inocente compor uma obra coletiva sobre 
os filósofos célebres. No entanto, não se pode tentá-lo sem escrúpulos, pois coloca 
em discussão a idéia que devemos ter da história da filosofia e da própria filosofia. 

Afinal, o leitor encontrará aqui, entre fisionomias e anedotas, a vida visível 
dos filósofos. Lerá em poucas páginas, e de autores diferentes, o esboço do que 
tentaram dizer em muitos volumes. Mesmo que cada vez a vida e a obra — me- 
lhor ainda: a totalidade de uma vida e de uma obra — tivesse sido perfeitamente 
decifrada, estaríamos apenas diante de uma história da filosofia. Neste caso, o 
presente trabalho seria infiel à grande preocupação que tiveram: a posse de uma 
verdade capaz de ultrapassar as opiniões. 

Como um livro coletivo pode ter uma perspectiva central? Ora, para que 
filiações, progressos, recuos possam aparecer é preciso que uma mesma questão 
seja colocada para todos os filósofos e que o desenvolvimento do problema seja 
balizado passo a passo. Não podemos traçar a genealogia dos filósofos, nem o 
devir da verdade, de sorte que, neste livro, a filosofia arrisca-se a ser apenas um 
catálogo de “pontos de vista” ou de “teorias”. Uma série de retratos intelectuais 
deixará no leitor o sentimento de uma tentativa inútil, cada filósofo oferecendo 
como verdade manias inspiradas por seu humor ou pelos acidentes de sua vida, 
retomando questões em seu início para deixá-las inteiras aos seus sucessores, sem 
que, de um universo mental a outro, seja possível uma comparação. Se os mesmos 
termos — idéia, liberdade, saber — não têm o mesmo sentido aqui e acolá, e se 
falta uma testemunha única capaz de reduzi-los ao mesmo denominador, como 
veremos crescer uma filosofia através dos filósofos? 

Para respeitar o que buscaram e falar dignamente deles, não seria necessário, 
ao contrário, tomar suas doutrinas como momentos de uma única doutrina em 
curso e salvá-las, à moda hegeliana, dando-lhes um lugar na unidade de um 
sistema? 

É bem verdade que, à sua maneira, o sistema é bastante desenvolto, pois, se 
as incorpora numa filosofia integral, é porque pretende conduzir a tarefa filosófica 
melhor e mais longe do que elas o fizeram. Uma filosofia que desejou exprimir o 
Ser não está salva ao sobreviver como um momento da verdade ou como um pri- 
meiro esboço de um sistema final que não é ela. Quando ““ultrapassamos” uma 


? Introdução para um um livro coletivo — Les Philosophes Célêbres — de Lucien Mazenod. (Nota do Edi- 
tor francês.) 
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filosofia do “interior”, roubamos sua alma, fazemo-lhe a afronta de guardá-la sem 
suas “limitações”, das quais nos arvoramos em juízes, isto é, sem suas palavras, 
sem seus conceitos, como se os meandros do Parmênides ou o curso das Medita- 
ções pudessem, sem perda, ser reduzidos a um parágrafo do Sistema. 

Na realidade, o Sistema os supõe conhecidos: eis por que pode ir mais lon- 
ge... Mesmo que os conclua, não os inclui. É na escola dos outros que aprende- 
mos todo o sentido da filosofia hegeliana, que pretende ir além. O movimento dos 
contraditórios que passam um no outro, o positivo que explode em negação e o 
negativo que se verifica positivo, tudo isto começa com Zenão, com o Sofista, 
com a dúvida de Descartes. O Sistema começa com eles. É o fogo onde se concen- 
tram os raios de muitos espelhos, que tenderiam para o grau zero se parassem, um 
só momento, de dardejá-lo com suas luzes. Há transgressão, transcrescença do 
passado no presente. A Verdade é um sistema imaginário, contemporâneo de 
todas as filosofias, que conserva sem perda sua potência significativa, e do qual 
uma filosofia existente é apenas um esboço sem forma. .. 

Hegel também sabia disso. “A história da filosofia”, diz ele, “está toda no 
presente”. Isto significa que Platão, Descartes, Kant não são verdadeiros somente 
naquilo que viram, exceção feita do que não viram. Os desvios que prepararam a 
filosofia hegeliana não estão superados, continuam permitidos, mais ainda: per- 
manecem necessários, porque são o caminho, e a Verdade é apenas memória 
daquilo que foi encontrado durante o percurso. Hegel fecha a história em seu sis- 
tema, porém as filosofias passadas continuam a respirar e agitar-se ali dentro: 
com elas, encarcerou também a inquietação, o movimento, o trabalho da contin- 
gência. Dizer que o Sistema é a verdade daquilo que o precedeu, é também dizer 
que as grandes filosofias são “indestrutíveis”,? não por terem visto parcialmente 
aquilo que o sistema iria descobrir totalmente, mas por terem implantado marcos 
— a reminiscência, as idéias de Platão, a physis de Aristóteles, o gênio maligno 
de Descartes — por onde a posteridade não cessaria de passar. 

Certa vez, Sartre opôs o Descartes que existiu, viveu esta vida, pronunciou 
estas palavras, escreveu estas obras — bloco inquebrantável, limite indestrutível 
— ao cartesianismo, “filosofia errante” que muda incessantemente nas mãos dos 
herdeiros. Tinha razão. Nenhuma fronteira indica até onde vai Descartes e onde 
começam seus sucessores, e enumerar os pensamentos que estão em Descartes e 
os que estão neles teria tanto sentido quanto fazer o inventário de uma língua. Fei- 
tas essas restrições, realmente o que conta é a vida pensante que chamamos Des- 
cartes e cujas obras são a esteira, felizmente conservada. Se Descartes está pre- 
sente é porque, rodeado de circunstâncias hoje abolidas, obcecado com preocupa- 
ções e com algumas ilusões de seu tempo, respondeu a esses acasos de tal maneira 
que nos ensina a responder aos nossos, embora diferentes, e diferente nossa 
resposta. 

Ninguém entra para o Panteon dos filósofos por se dedicar a ter apenas 
pensamentos eternos, pois o tom da verdade só vibra longamente quando o autor 


2 Martial Guéroult. 
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interpela sua vida. Não é o espírito das filosofias do passado que sobrevive, como 
se fossem momentos do sistema final. Seu acesso ao intemporal não é entrada no 
Museu. Ou duram com suas verdades e loucuras, como tentativas globais, ou não 
duram de modo algum. O próprio Hegel, esta cabeça que quis conter o Ser, vive 
hoje e nos dá o que pensar, não somente por suas profundezas, mas também por 
suas manias e tiques. Não há uma filosofia que contenha todas as filosofias; em 
certos momentos, a filosofia está inteira em cada uma delas. Para retomar a 
expressão famosa: seu centro está em toda parte e sua circunferência, em 
nenhuma. 

Destarte, a verdade, o todo ali estão desde o princípio — mas como tarefa a 
cumprir, e, portanto, ainda não estão ali. Esta relação singular da filosofia com 
seu passado esclarece, em geral, suas relações como o “fora”, por exemplo, com 
a história pessoal e social. Como as doutrinas passadas, ela vive de tudo o que 
acontece ao filósofo e ao seu tempo, porém, descentrando-o, transportando-o para 
a ordem dos símbolos e da verdade proferida, de modo que não há mais sentido 
em julgar a obra pela vida, do que a vida pela obra. 

Não somos obrigados a escolher entre aqueles que pensam que a história do 
indivíduo ou da sociedade detém a verdade das construções simbólicas do filóso- 
fo, e aqueles que pensam, ao contrário, que a consciência filosófica tem, por prin- 
cípio, as chaves da história social e pessoal. A alternativa é imaginária, tanto 
assim que os defensores de uma destas teses sempre recorrem sub-repticiamente à 
outra. 

Só se pode pensar em substituir o estudo interno das filosofias por uma expli- 
cação sócio-histórica se houver referência a uma história cujos curso e sentido 
acredite-se conhecer com evidência. Pressupõe-se, por exemplo, uma certa idéia 
do “homem total” ou um equilíbrio “natural” do homem com o homem, e do 
homem com a natureza. Neste caso, esse télos histórico estando dado, toda filoso- 
fia pode ser apresentada como digressão, alienação, resistência frente a esse futuro 
necessário ou, ao contrário, como etapa e progresso rumo a ele. Mas, donde vem 
e o que vale a idéia diretriz? A questão não deve ser posta: colocá-la já é “resistir” 
a uma dialética que está nas coisas, é tomar partido contra ela. Porém, como sa- 
beis que está aí? Por filosofia. Simplesmente, é uma filosofia secreta, disfarçada 
de Processo. Nunca se opõe ao estudo interno das filosofias uma explicação 
sócio-histórica, mas sempre uma outra filosofia escondida sob ela. 

Mostra-se, por exemplo, que Hegel concebeu a alienação como concebeu, 
porque tinha sob os olhos a alienação da sociedade capitalista e pensava de acor- 
do com ela. Esta “explicação” só acertaria as contas com a alienação hegeliana e 
só faria dela um episódio do capitalismo, se se pudesse mostrar uma sociedade 
onde o homem se objetiva sem se alienar. Para Marx, tal sociedade era apenas 
uma idéia. Quanto a nós, o máximo que podemos dizer é que ela ainda não é um 
fato. Não se opõe a Hegel um fato, porém uma idéia do relacionamento entre o 
homem e o todo social. Sob o nome de explicação objetiva, há sempre um pensa- 
mento que contesta um outro pensamento e o denuncia como ilusório. Se se res- 
ponder que a idéia marxista, como hipótese histórica, esclarece a história do capi- 
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talismo antes e depois de Marx, passa-se para o terreno dos fatos e da 
possibilidade histórica. Será preciso, entretanto, neste terreno “experimentar” da 
mesma maneira a idéia hegeliana da alienação e ver, por exemplo, se não ajuda a 
compreender até mesmo as sociedades fundadas sobre a idéia marxista. Exclui-se 
precisamente tal pesquisa, quando se declara doutamente que a idéia hegeliana da 
alienação é um produto da sociedade onde Hegel vivia; já não nos mantemos no 
terreno dos fatos, e a “explicação” histórica é apenas uma maneira de filosofar 
sem dar na vista, disfarçar as idéias em coisas e pensar sem precisão. Uma con- 
cepção da história só explica as filosofias sob a condição de tornar-se também 
filosofia, e filosofia implícita. 

Do seu lado, os filósofos mais agarrados à interioridade estranhamente fal- 
tam aos seus princípios quando convocam para seus tribunais culturas, regimes 
julgando-os do exterior, como se a interioridade deixasse de ser importante desde 
que não seja a sua. 

Assim, sob nossos olhos, os partidários da filosofia “pura” e os da explica- 
ção sócio-econômica trocam seus papéis; não somos obrigados a participar do 
seu eterno debate, não temos que tomar partido entre uma falsa concepção do “in- 
terior” e uma falsa concepção do “exterior”. A filosofia está em toda parte, até 
mesmo nos “fatos”, e em parte alguma e em domínio algum acha-se preservada do 
contágio da vida. 

Há muito a fazer para que se possam eliminar os mitos gêmeos da filosofia 
pura e da história pura, e para encontrar suas relações efetivas. Precisaríamos, 
inicialmente, de uma teoria do conceito ou da significação capaz de tomar a idéia 
da filosofia tal como é: nunca sem o lastro das importações históricas e nunca 
redutível às suas origens. Como as novas formas da gramática e da sintaxe, nasci- 
das dos destroços de um antigo sistema linguístico ou dos acasos da história geral 
e que, no entanto, se organizam segundo uma intenção expressiva que faz deles 
um novo sistema, a idéia filosófica, nascida do fluxo e refluxo da história pessoal 
e social, não é somente um resultado e uma coisa, mas um começo e um instru- 
mento. Discriminando num novo tipo de pensamento e num novo simbolismo, 
constitui um campo de aplicação incomensurável com suas origens e só pode ser 
compreendida de dentro. A origem não é um pecado nem tampouco um mérito; é 
o conjunto na sua maturidade que deve ser julgado de acordo com miras e toma- 
das sobre a experiência que nos oferece. A abordagem histórica serve menos para 
“explicar”? uma filosofia e mais para mostrar o excesso de sua significação sobre 
as circunstâncias e como fato histórico, transmuta sua situação inicial em meio 
para compreendê-la e compreender outras. O universal filosófico reside no 
momento e no ponto em que as limitações de um filósofo investem numa outra 
história que não é paralela à dos fatos psicológicos ou sociais, mas que ora se 
cruza com ela, ora se afasta dela, ou melhor, não pertence à mesma dimensão. 

Seria preciso modificar nossa idéia de gênese psicológica ou histórica para 
compreender esta relação. Seria preciso repensar a psicanálise e o marxismo 
como experiências onde os princípios, as medidas estão sempre em questão diante 
do medido. Não se trata de classificar os homens ou as sociedades segundo sua 
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aproximação do cânone da sociedade sem conflitos: estas entidades negativas não 
podem servir para pensar uma sociedade ou um homem existentes. Seria preciso, 
principalmente, compreender o funcionamento de suas contradições, o tipo de 
equilíbrio instável em que se instalam bem ou mal, saber se os paralisa ou os vivi- 
fica, sob todos os aspectos, levando em conta, na psicanálise, o ofício e o trabalho 
tanto quanto a vida sexual, e, no que concerne ao marxismo, as relações vividas 
tanto quanto as variáveis da análise econômica, a qualidade humana das relações 
tanto quanto a produção, os papéis sociais clandestinos tanto quanto os regula- 
mentos oficiais. Se comparações deste gênero puderem fundar uma preferência e 
uma escolha, não fornecem por isso uma série genética ideal, nem a relação de 
uma formação histórica com uma outra, assim como a relação entre um tipo de 
homem e um outro nunca será a relação simples entre o verdadeiro e o falso. O 
homem “sadio” não é tanto aquele que eliminou de si mesmo as contradições, mas 
sim, aquele que as utiliza arrastando-as em seu trabalho vital. º Seria preciso rela- 
tivizar também a idéia marxista de uma pré-história que deve ceder lugar à histó- 
ria, de uma iminência da Sociedade total e verdadeira, onde o homem se reconci- 
lia com o homem e com a natureza, pois, embora seja esta a experiência de nossa 
crítica social, na história não existe força que esteja predestinada a produzi-la. A 
história humana não está, desde já, fabricada de maneira a marcar um dia e de 
uma só vez em todos os quadrantes, o pleno meio-dia da identidade. O progresso 
da história sócio-econômica, até mesmo suas revoluções, não são tanto uma pas- 
sagem à sociedade homogênea ou sem classes, quanto a busca, através dos apare- 
lhos de cultura sempre atípicos, de uma vida que não seja inviável para a maioria. 
Entre esta história, que caminha sempre do positivo para o positivo e nunca se su- 
pera na negação pura, e o conceito filosófico, que nunca rompe seus laços com o 
mundo, as relações são tão estreitas quanto se queira; não que um mesmo sentido 
habite, sem equívoco, o racional e o real, como Hegel e Marx o pensavam de for- 
mas diferentes, mas porque o “real” e o “racional” são recortados no mesmo esto- 
fo: a existência histórica dos homens, por cujo intermédio o real é, por assim 
dizer, prometido à razão. * 

Mesmo considerando um único filósofo, pululam diferenças interiores, e é 
atravês destas discordâncias que é preciso encontrar seu sentido “total”. O Des- 
cartes absoluto, de que falava Sartre, aquele que viveu e escreveu de uma vez por 
todas há três séculos, cuja “escolha fundamental” temos dificuldade para encon- 
trar porque, talvez, o próprio Descartes nunca tenha coincidido com este que 
conhecemos pelos textos, este Descartes só existiu pouco a pouco por reação de si 
sobre si mesmo, e a idéia de apanhá-lo inteiro em sua fonte talvez seja ilusória, se 
Descartes não for alguma “intuição central”, um caráter eterno, um indivíduo 
absoluto, mas um discurso inicialmente hesitante que se afirma pela existência e 
pelo exercício, que se aprende a si mesmo pouco a pouco, e que nunca deixa 


3 Cf. também, Sartre, Questions de Méthode e L ' Idiot de la Famille. (N. do T.) 
* Cf. As aventuras da Dialética, epílogo, e também o parágrafo final de O Filósofo e sua Sombra. (N. do T.) 
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completamente de visar mesmo aquilo que exclui resolutamente. º Não se escolhe 
uma filosofia como um objeto. A escolha não suprime o que não foi escolhido, 
mas o mantém na margem. O próprio Descartes que distingue tão bem o que 
depende do entendimento puro e o que pertence ao uso da vida, traça, no mesmo 
lance, o programa de uma filosofia cujo tema principal seria a coesão das ordens 
que acaba de distinguir. A escolha filosófica (e as outras, sem dúvida) nunca é 
simples. E a filosofia e a história se tocam porque são ambíguas. º 

Eis aí o bastante, não, certamente, para definir a filosofia, mas para absolver 
uma tentativa como esta, mistura de filosofia, história e anedota. Esta desordem 
faz parte da filosofia que aí encontra um meio para obter unidade, por digressão 
e retorno ao centro. É o gênero de unidade de uma paisagem ou de um discurso, ? 
onde tudo se vincula indiretamente por uma referência secreta a um centro de inte- 
resse ou de perspectiva e que nenhuma baliza indica inicialmente. Como a Europa 
ou a África, a história da filosofia é um todo, embora tenha seus golfos, cabos, 
relevos, deltas e estuários. E, embora esteja alojada num mundo mais amplo, 
podemos ler nela os signos de tudo que se passa alhures. Como, portanto, algum 
tipo de abordagem seria proibido e indigno dos filósofos? Uma série de retratos 
não é por si mesma um atentado contra a filosofia. 

A pluralidade das perspectivas e dos comentadores, por sua vez, não rompe- 
ria a unidade da filosofia, a menos que fosse uma unidade de justaposição ou de 
acumulação. Mas, como as filosofias são linguagens que não podem ser traduzi- 
das imediatamente uma na outra, nem superpostas termo a termo, uma vez que é 
por sua maneira singular que uma é necessária à outra, a diversidade dos comen- 
tários aumenta muito pouco a da filosofia. Aliás, se pedirmos a cada um, como 
temos feito, muito mais do que um balanço “objetivo”, sua reação diante de um 
filósofo, talvez nesse cúmulo de subjetividade reencontremos uma espécie de 
convergência e um parentesco entre as questões que, num colóquio íntimo, cada 
um dos contemporâneos coloca para seu filósofo célebre. 

Estes problemas não são regulamentados por um prefácio e não é preciso que 
o sejam. Se a unidade da filosofia é feita de diferença ou distância sucessivamente 
reduzida, iremos reencontrar a mesma dificuldade para pensá-la a cada momento 
deste livro. Quando tivermos que delimitar a filosofia com relação ao pensamento 
do Oriente ou do Cristianismo, precisaremos perguntar se o nome filosofia só per- 
tence a doutrinas que traduzem a si mesmas em conceitos, ou se podemos esten- 


º Merleau-Ponty opõe-se à leitura bergsoniana que reduz uma filosofia a uma “intuição original” muda, cuja 
dificuldade de comunicação leva o filósofo a escrever tantos volumes. Para Bergson, o texto apenas explicita 
um saber originário silencioso. Para Merleau-Ponty, o texto é discurso, produção de pensamento e lingua- 
gem. (N. do T.) 

8 Agora o alvo de Merleau-Ponty é Martial Guéroult. Numa nota de trabalho de O Visível e o Invisível, 
M.-Ponty afirma o interesse de uma história da filosofia paralela à de Guéroult e que, em lugar de se ocupar 
com a tematização explícita dos problemas, como a segunda, procuraria o subentendido e o vínculo escon- 
dido que une os temas opostos do filósofo. Naquela nota, Merleau-Ponty volta a falar sobre Descartes, e as 
duas ordens distintas de que o presente ensaio fala reaparecem para sugerir que a separação cartesiana da 
essência e da existência parte do pressuposto de sua unidade. (N. do T.) 

? Cf. À linguagem Indireta e as Vozes do Silêncio, A Dúvida de Cézanne e O Olho e o Espírito. (N. do T.) 
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dê-lo a experiências, sabedoria, disciplinas que não vão até este grau ou a este gê- 
nero de consciência. E, assim, reencontraremos o problema do conceito filosófico 
e de sua natureza. Cada vez que nos arriscarmos a traçar linhas de desenvolvi- 
mento que os próprios filósofos seguramente não viram, e a ordená-los em torno 
de temas que seguramente não eram expressamente os seus — em uma palavra, 
em cada parte desta obra —, teremos ainda que perguntar até onde vai nosso 
direito de colocar as filosofias passadas num dia que é nosso, se podemos nos 
gabar, como dizia Kant, de compreendê-las melhor que elas próprias o consegui- 
ram, e enfim, até que ponto a filosofia é dona do sentido. Entre nós e o passado, 
entre nós e o Oriente, entre a filosofia e a religião precisaremos, cada vez, apren- 
der novamente a encadear o hiato e reencontrar a unidade indireta. O leitor verá, 
então, ressurgir a interrogação que formulamos no início, pois ela não é prefácio 
à filosofia, mas a própria filosofia. 


II — O Oriente e a Filosofia 


Esta imensa literatura pensante, que por si só exigiria um volume, realmente 
faz parte da “filosofia”? É possível confrontá-la com aquilo que o Ocidente cha- 
mou com este nome? Nela, a verdade não é compreendida como horizonte de uma 
série indefinida de pesquisas, nem como conquista e posse intelectual do ser. É, 
sobretudo, um tesouro espalhado na vida humana antes de toda filosofia, sem 
dividir-se entre doutrinas. O pensamento não se sente encarregado de levar mais 
longe as tentativas antigas, nem mesmo de optar entre elas e, ainda menos, de 
ultrapassá-las verdadeiramente, formando uma nova idéia do conjunto. Oferece-se 
como comentário e síncrise, eco e conciliação. O antigo e o novo, as doutrinas 
opostas formam um bloco, e o leitor profano não consegue ver se houve só aquisi- 
ção ou acabamento: sente-se num mundo mágico, onde jamais algo finda, onde os 
pensamentos mortos persistem e aqueles que acreditávamos incompatíveis se 
misturam. 

Certamente, aqui, é preciso dar o quinhão à nossa ignorância: se víssemos o 
pensamento ocidental tão grosseiramente e tão de longe como o da Índia e o da 
China, talvez nos desse ele também a impressão de uma ruminação, uma eterna 
reinterpretação, uma traição hipócrita, uma mudança involuntária e sem direção. 
Entretanto, este sentimento diante do Oriente persiste mesmo entre os conhecedo- 
res. O Sr. Masson Oursel dizia a respeito da Índia: “Aqui, ficamos às voltas com 
um mundo imenso, sem qualquer unidade, onde nada aparece em nenhum 
momento de um modo totalmente novo, onde nada do que acreditaríamos ultra- 
passado” se abole, caos de grupos humanos, selva inextricável de religiões dispara- 
tadas, pululamento de doutrinas”. Um autor chinês contemporâneo escreveu:? 
“Em certos escritos filosóficos, tais como o de Mencius ou de Siun-Tseu, encon- 
tramos raciocínios e argumentos sistemáticos. Porém, comparados aos escritos 
filosóficos do Ocidente não estão ainda bastante bem articulados. É um fato que 


8 Fong Yeou-Lan, Précis d'Histoire de la Philosophie Chinoise, pp.32/35. (N. do A.) 
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os filósofos chineses tinham o hábito de exprimir-se sob forma de aforismos, apó- 
temas, alusões e apólogos. .. As palavras e os escritos dos filósofos chineses são 
tão inarticulados que sua potência de sugestão não tem limites. .. As curtas sen- 
tenças dos Colóquios de Confúcio e da filosofia de Lao-Tsé não são somente 
conclusões cujas premissas foram perdidas. Podemos reunir todas as idéias conti- 
das no Lao-T'sé e anotá-las num novo livro de cinco mil ou mesmo, de quinhentas 
mil palavras. Não importa que seja bem ou mal feito, o importante é que se trata 
de um novo livro. Poderemos confrontá-lo página por página com o Lao-T'sé ori- 
ginal; ajudar-nos-á enormemente a compreendê-lo, mas nunca poderá substituí-lo. 
Kouo-Siang... é um dos maiores comentadores de Tchouang-Tseu. O próprio 
comentário constitui um livro clássico da literatura taoísta. Transcreveu as ilusões 
e as metáforas de Tchouang-Tseu sob a forma de raciocínios e argumentos... 
Porém, entre o estilo sugestivo deste e o estilo articulado de Kouo-Siang, podemos 
ainda perguntar: qual é o melhor? Um monge da escola budista Tchan ou Zen de 
um período posterior disse um dia: “Todos dizem que Kouo-Siang escreveu um 
comentário sobre Tchouang-Tseu; eu gostaria de dizer que foi Tchouang-Tseu 
quem escreveu um comentário sobre Kouo-Siang'.” 

Certamente, durante os vinte últimos séculos da filosofia ocidental, os temas 
cristãos permanecem. E, quiçá, ainda uma vez, é preciso, como já disse,” estar 
numa civilização para perceber, sob a aparência da estagnação, seu movimento e 
sua história. Entretanto, é difícil comparar a duração do cristianismo no Ocidente 
e a do confucionismo na China. O cristianismo que persiste entre nós não é uma 
filosofia; é o relato e a meditação de uma experiência, de um conjunto de aconte- 
cimentos enigmáticos que, por si mesmos, incorporam diversas elaborações filo- 
sóficas e, de fato, não cessaram de suscitar filosofias, mesmo quando um privi- 
légio foi atribuído a uma dentre elas. Os temas cristãos são fermentos, não 
relíquias. Temos algo comparável ao pululamento de apócrifos da tradição confu- 
ciana, ao amálgama de temas de neotaoísmo do terceiro e quarto séculos depois 
de Cristo; a estes empreendimentos loucos de recenseamento integral e de conci- 
liação, aos quais gerações de letrados chineses se consagraram; à ortodoxia filo- 
sófica que durará desde Tchou-Hi (1130-1200) até a supressão dos exames em 
1905? E se entrarmos no conteúdo das doutrinas — como será preciso, já que, 
enfim, as formas exteriores da filosofia chinesa se atêm à expressão da relação do 
homem com o mundo —, alguma doutrina ocidental alguma vez ensinou uma 
concordância tão rigorosa do microcosmos e do macrocosmos, fixou para cada 
coisa e cada homem, sem a possibilidade da escapatória do desprezo estóico, um 
lugar e um nome que são os seus, definiu a “correção” como virtude cardeal? 
Temos o sentimento de que os filósofos chineses não entendem como os do Oci- 
dente a própria idéia de compreender e de conhecer, não propõem a gênese inte- 
lectual do objeto, não procuram apreendê-lo, mas somente evocá-lo em sua perfei- 
ção primordial. Por isso sugerem, por isso não podemos distinguir neles o comen- 
tário e o comentado, o envolvente e o envolvido, o significante e o significado, por 


º Claude Lévi-Strauss. (N. do A.) A este respeito veja-se De Mauss a Claude Lévi-Strauss. (N. do T.) 
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isso neles tanto o conceito é alusão ao aforismo, quanto o aforismo, alusão ao 
conceito. 


Se isto for verdade, como, então, descobrir um perfil, um porvir, uma história 
nessa ontologia e nesse tempo inarticulados? Como cercar a contribuição de cada 
filósofo, se todos gravitam em torno do mesmo mundo imemorial, que não procu- 
ram pensar, mas apenas tornar presente? A relação da filosofia chinesa com o 
mundo é uma fascinação e não se pode entrar aí pela metade: ou se é iniciado — 
por meio da história, dos costumes, da civilização — e a filosofia chinesa torna- 
se, assim, uma das superestruturas desse prodígio histórico, desprovida de verda- 
de interna ou, então, é preciso renunciar a compreendê-la. Como tudo o que o 
homem fabrica ou institui, a Índia e China possuem um enorme interesse. Porém, 
como todas as instituições, esperam de nós o discernimento do seu verdadeiro sen- 
tido, que não nos dão imediatamente. A China e a Índia não estão de plena posse 
do que dizer. Para terem filosofias, falta-lhes a apreensão de si mesmas e todo o 
resto... 


Estas observações, hoje banais, entretanto, não resolvem a questão. São 
observações que recebemos de Hegel. Foi ele quem inventou “ultrapassar” o 
Oriente “compreendendo-o”; foi ele quem opôs o Oriente à idéia ocidental da ver- 
dade, à do conceito como retomada total do mundo na sua verdade, e foi ele quem 
definiu o Oriente como um fracasso no mesmo empreendimento. Vale a pena lem- 
brar os termos da condenação, antes de decidir se podemos tomá-la por nossa 
própria conta. 

Para Hegel, o pensamento do Oriente é uma filosofia no sentido de que nela 
o espírito aprende a livrar-se da aparência e da vaidade. Mas, como tantas outras 
extravagâncias do mundo humano, como as pirâmides, é apenas filosofia em si, 
isto é, nela o filósofo lê o anúncio do espírito que não está aí em seu estado de 
consciência ou de pureza. Pois, o espírito não é ainda espírito enquanto separado, 
posto acima das aparências. Este pensamento abstrato tem como contrapartida a 
abundância das aparências não dominadas. De um lado, portanto, temos uma 
intuição “que nada vê”, um pensamento “que nada pensa”, o Uno incorporal, a 
substância eterna, calma, imensa, recolhimento incomparável, nome místico de 
Deus, a sílaba om, indefinidamente murmurada, ou seja, a inconsciência e o 
vazio. E, de outro lado, uma massa de detalhes absurdos, cerimônias extrava- 
gantes, inventários infindáveis, enumerações desnecessárias, uma técnica astu- 
ciosa do corpo, da respiração e dos sentidos, de que se espera não importa o quê, 
a adivinhação dos pensamentos do outro, a força do elefante, a coragem do leão 
e a rapidez do vento. Entre os faquires — como entre os cínicos da Grécia e os 
monges mendicantes do cristianismo — encontramos uma “profunda abstração 
das relações exteriores”, porém, ela própria provocante, vidente, pitoresca. Em 
nenhuma parte há mediação ou passagem de dentro para fora, e retorno a si de 
fora. A Índia ignora “a irradiação da noção do finito”, e por isso nela o pressenti- 
mento do espírito descamba em “puerilidade”.!º 


1º Hegel, Histoire de la Philosophie, t. I. (N. do A.) 
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A China, sim, possui uma história, distingue a barbárie da cultura e progride 
deliberadamente de uma à outra. No entanto, é “uma cultura que se estabiliza no 
interior de seu princípio” e que não se desenvolve para além dele. Num outro 
nível, diferente da Índia, mantém o colóquio imediato e paralisante do interior e 
do exterior, do universal e de uma sabedoria prosaica e vemo-la procurar o segre- 
do do mundo numa carapaça de tartaruga, praticar um direito formalista e sem 
crítica moral. “Nunca virá ao espírito de um europeu colocar as coisas sensíveis 
tão perto da abstração.” '! Sem qualquer proveito, o pensamento desliza da abs- 
tração ao sensível, e durante esse tempo não se efetua, não amadurece. 

Nem mesmo digamos, acrescenta Hegel, que o pensamento oriental é reli- 
gião; é tão estranho à religião no nosso sentido, quanto à filosofia, e pelas mesmas 
razões. A religião do Ocidente supõe “o princípio da liberdade e da individuali- 
dade”. Passou pela experiência da “subjetividade reflexionante”, do espírito que 
trabalha sobre o mundo. O Ocidente aprendeu que, para o espírito, é a mesma 
coisa apreender-se e sair de si, fazer-se e negar-se. O pensamento oriental nem 
mesmo suspeita dessa negação realizante; está fora das garras de nossas catego- 
rias: nem teísmo, nem ateísmo, nem religião, nem filosofia. Brama, Vichnu, Giva 
não são indivíduos, nem cifra e emblema das vibrações humanas fundamentais, e 
o que a Índia conta deles não tem a potência inexaurível de significação dos mitos 
gregos ou das parábolas cristãs. São quase entidades ou filosofemas, e os chineses 
se vangloriam de possuir a civilização menos religiosa e mais filosófica que possa 
existir. De fato, ela não é mais filosófica do que religiosa porque lhe falta conhe- 
cer o trabalho do espírito no contato com o mundo imediato. O pensamento do 
Oriente é, portanto, original: só se libera para nós se esquecermos as formas ter- 
minadas de nossa cultura. Mas temos como compreendê-lo em nosso passado 
individual e coletivo: reside na região indecisa onde ainda não há religião e nem 
ainda, filosofia. Permanece no impasse do espírito imediato que o Oriente soube 
evitar. É assim que Hegel o ultrapassa, incorporando-o, como pensamento aber- 
rante ou atípico, ao verdadeiro devir do espírito. 

Estas posições de Hegel estão em toda parte: quando definimos o Ocidente 
pela invenção da ciência ou pela do capitalismo, é sempre neles que nos inspira- 
mos, pois capitalismo e ciência só podem definir uma civilização quando os 
compreendemos como “ascese no mundo” ou “trabalho do negativo”, e a censura 
que endereçamos ao Oriente é a de tê-los ignorado sempre. !? 

O problema está, portanto, bem claro: Hegel e os que o seguem só reconhe- 
cem a dignidade filosófica do pensamento oriental tratando-o como uma aproxi- 
mação longínqua do conceito. Nossa idéia do saber é tão exigente que coloca todo 
outro tipo de pensamento na alternativa de submeter-se como primeiro esboço do 


11 Hegel, Histoire de la Philosophie, t. I. (N. do A.) A enciclopédia borgeana, usada por Foucault em Les 
Mots et les Choses, inspira-se aqui, mas ruma para a afirmação radical da alteridade, em vez de buscar a 
“incorporação” sistemática da diferença no caminho do espírito. A este respeito, cf. nota n.º 9 para o ensaio 
De Mauss a Claude Lévi-Strauss. (N. do T.) 

12 Cf. a análise da obra de Weber. 4 Ética Protestante e o Espírito da Capitalismo, in A crise do Entendi- 
mento. (N. do T.) 
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conceito ou desqualificar-se como irracional. Ora, a questão consiste em saber se 
podemos, como Hegel, pretender esse saber absoluto, o universal concreto cujo 
caminho foi barrado no Oriente. Se efetivamente não o possuímos, toda nossa 
avaliação das outras culturas precisa ser revista. 

Mesmo no fim da sua carreira, justamente quando expõe a Crise do Saber 
Ocidental, Husserl escreve que “a China... a Índia... são espécimens empíri- 
cos ou antropológicos”.!º Parece, portanto, retomar o caminho de Hegel. Porém, 
se conserva o privilégio da filosofia ocidental, não o faz em virtude de um direito 
que esta tivesse e como se possuísse, numa evidência absoluta, os princípios de 
toda cultura possível — mas em nome de um fato e para atribuir-lhe uma tarefa. 
Husserl admitiu que todo pensamento faz parte de um conjunto histórico ou de 
um “mundo vivido”; portanto, em princípio, todos são “espécimens antropoló- 
gicos” e nenhum possui direitos particulares. Admite também que as ditas cultu- 
ras primitivas possuem um papel importante na exploração do “mundo vivido”, 
oferecendo-nos variações deste mundo, sem as quais permaneceríamos enclausu- 
rados em nossos preconceitos, e não veríamos sequer o sentido de nossa própria 
vida. Porém, o fato permanece: foi justamente o Ocidente que inventou uma idéia 
da verdade que o obriga a compreender as outras culturas e, portanto, a recuperá- 
las como momentos de sua verdade total. De fato, houve a reviravolta miraculosa 
de uma formação histórica sobre si mesma, donde o pensamento ocidental emer- 
giu de sua particularidade e de sua “localidade”. Conjetura, intenção que ainda 
esperam pela realização. Se o pensamento ocidental for o que pretende ser, é pre- 
ciso que dê provas disto compreendendo todos os “mundos vividos”, que ateste 
pelo fato sua significação única para além dos “espécimens antropológicos”. A 
idéia da filosofia como “ciência rigorosa” — ou como saber absoluto — reapare- 
ce, portanto, aqui, mas doravante com um ponto de interrogação. Husserl dizia 
nos seus últimos anos de vida: “A filosofia como ciência rigorosa — o sonho está 
desperto”.' * Em sã consciência, o filósofo não pode mais prevalecer-se de um 
pensamento absolutamente radical, nem se arrogar a posse intelectual do mundo 
e o rigor do conceito. O controle de si e de todas as coisas permanece sua tarefa, 
porém nunca a terminará, uma vez que, doravante, deve prossegui-la através do 
campo dos fenômenos cujo domínio não lhe é pis Ape antecipadamente por 
nenhum a priori formal. 

Husserl havia compreendido: nosso problema filosófico é abrir o conceito 
sem destruí-lo. | 

Há algo insubstituível no pensamento ocidental: o esforço para conceber e o 
rigor do conceito permanecem exemplares, mesmo que nunca esgotem o que exis- 
te. Uma cultura é julgada pelo grau de sua transparência, pela consciência que 


'3 Die Krisis der Europaischen Wissenschaften und die Tranzendental e Phâenomenologia — tradução 
francesa Les Etudes Philosophiques — abril-junho 1949, p. 140. (N. do A.) 

14 Die Philosophie als Strenge Wissenschaft — der Traum ist Aubgetraumt —, Husserliana, t. IV, p. 508 
(N. do A.) Cf. também O Filósofo e sua Sombra, especialmente a análise merleaupontyana da constituição 
transcendental e a teoria da sedimentação. (N. do T.) 
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possui de si própria e das outras. A este respeito, o Ocidente (num sentido amplo) 
permanece como sistema de referência: foi ele o inventor dos meios teóricos e prá- 
ticos para uma tomada de consciência que abriu o caminho da verdade. 

Porém, esta posse de si e da verdade, que somente o Ocidente tomou como 
tema, atravessa, no entanto, os sonhos de outras culturas e, mesmo no Ocidente, 
não está realizada. O que aprendemos sobre as relações históricas entre a Grécia 
e o Oriente, e, inversamente, tudo que descobrimos de “ocidental” no pensamento 
oriental (uma sofística, um ceticismo, elementos de dialética, de lógica) nos impe- 
de de traçar uma fronteira geográfica entre a filosofia e a não-filosofia. A filosofia 
pura ou absoluta, em cujo nome Hegel exclui o Oriente, exclui também uma boa 
parte do passado ocidental. Talvez, se aplicado rigorosamente, o critério só agra- 
ciaria Hegel. 

E, sobretudo, como Husserl já o dizia, visto que o Ocidente tem que justificar 
seu valor de “enteléquia histórica” por meio de novas criações, visto que ele tam- 
bém é uma criação histórica, prometida unicamente à tarefa onerosa de 
compreender as outras, é seu próprio destino reexaminar até sua idéia da verdade 
e do conceito, e todas as instituições — ciências, capitalismo e, se se quiser, o 
complexo de Édipo — que direta ou indiretamente tenham parentesco com sua 
filosofia. Não, necessariamente, para destruí-las, mas para enfrentar a crise que 
atravessam para reencontrar a fonte de onde derivam e à qual devam sua longa 
prosperidade. Por este ângulo, as civilizações que não possuem nosso equipa- 
mento filosófico ou econômico ganham valor de ensinamento. Não se trata de ir 
procurar a verdade ou a salvação no que está aquém da ciência ou da consciência 
filosófica, nem transportar para dentro de nossa filosofia, pedaços de mitologia; e 
sim, na presença dessas variantes de humanidade de que estamos tão distantes, 
adquirir o sentido dos problemas teóricos e práticos com os quais nossas institui- 
ções são confrontadas, redescobrir o campo de existência onde nasceram e que 
seu longo sucesso nos fez esquecer. A “puerilidade” do Oriente tem algo a nos 
ensinar, nem que seja somente a estreiteza de nossas idéias de adulto. Entre o 
Oriente e o Ocidente, como entre a criança e o adulto, a relação não é a da igno- 
rância e do saber, nem a da não-filosofia com a filosofia; é muito mais sutil, 
admite, da parte do Oriente, todas as antecipações, todas as “prematurações”. A 
unidade do espírito humano não se fará por vínculo simples e subordinação da 
“não-filosofia” à verdadeira filosofia. A unidade já existe nas relações laterais de 
cada cultura com as outras, nos ecos que uma desperta na outra. 

É preciso aplicar ao problema da universalidade filosófica aquilo que os via- 
jantes nos contam dos seus contatos com as civilizações estrangeiras. As fotogra- 
fias da China nos dão o sentimento de um universo impenetrável, se se detiverem 
unicamente no pitoresco, isto é, justamente, no nosso recorte, na nossa idéia da 
China. Em contrapartida, basta que uma fotografia tente simplesmente captar os 
chineses vivendo juntos, para que, paradoxalmente, comecem a viver para nós e, 
então, os compreendemos. As próprias doutrinas, que parecem rebeldes ao concei- 
to, se pudessem ser tomadas em seu contexto histórico e humano, nos: fariam 
encontrar uma variante da relação do homem com o ser capaz de nos esclarecer 
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sobre nós mesmos, e nos fariam pressentir como que uma universalidade oblíqua. 
As filosofias da Índia e da China procuraram, mais do que dominar a existência, 
ser O eco ou o ressoante de nossa relação com o ser. A filosofia ocidental pode 
aprender com elas a reencontrar o contato com o ser, opção inicial de onde nas- 
ceu, a medir as possibilidades que, ao nos tornarmos “ocidentais”, fechamos para 
nós e, talvez, a reabri-las. 

Eis por que deveríamos fazer o Oriente aparecer no museu dos filósofos céle- 
bres e por que, não podendo dar-lhes todo o lugar, pois exigiriam um estudo deta- 
lhado, preferimos às generalidades algumas amostras um tanto precisas, onde o 
leitor discernirá, talvez, a contribuição secreta e inoxerável do Oriente para a 
filosofia. 


HI — Cristianismo e filosofia 


O confronto com o cristianismo é uma das provas onde a filosofia melhor re- 
vela sua essência. Não que haja, de um lado, o cristianismo unânime e, do outro, 
a filosofia unânime. Ao contrário, o que foi surpreendente, na famosa discussão 
sobre este assunto há vinte e cinco anos, ! º é que adivinhávamos por trás do deba- 
te sobre a noção da filosofia cristã ou sobre a existência de filosofias cristãs, um 
outro debate, mais profundo, sobre a natureza da filosofia e que, neste ponto, os 
cristãos não estavam todos do mesmo lado, nem os não-cristãos. 

Etienne Gilson e Jacques Maritain diziam que a filosofia não é cristã na sua 
essência, mas unicamente em seu estado, pela mistura, numa mesma época e num 
mesmo homem, do pensamento e da vida religiosa, e, neste sentido, não estavam 
muito longe de Emile Bréhier, que separava a filosofia, como sistema rigoroso de 
noções, e o cristianismo como revelação de uma história sobrenatural do homem, 
concluindo, por seu turno, que nenhuma filosofia, como filosofia, pode ser cristã. 
Contrariamente, quando Léon Brunschvicg, pensando em Pascal e em Malebran- 
che, reservava a possibilidade de uma filosofia que constate a discordância da 
existência e da idéia e, portanto, sua própria insuficiência, introduzindo por essa 
via o cristianismo como interpretação do homem e do mundo existentes, não esta- 
“va muito longe de Maurice Blondel, para quem a filosofia era o pensamento se 
apercebendo de que não pode “segurar as pontas” balizando e palpando, em nós 
e fora de nós, uma realidade cuja fonte não é a consciência filosófica. Passado um 
certo ponto de maturidade, experiência ou crítica, o que separa ou reúne os ho- 
mens não é tanto a letra ou a fórmula final de suas convicções, mas, sobretudo, 
cristãos ou não, a maneira pela qual tratam sua própria dualidade e organizam em 
si mesmos as relações entre o racional e o real. 

A verdadeira questão que paira no fundo do debate sobre a filosofia cristã é 
a da relação da essência e da existência. Devemos admitir essência da filosofia, 
um saber filosófico puro que, no homem, está compromissado com a vida (aqui, 


18 La Notion de Philosophie Chrétienne — boletim da Societé Française de Philosophie — sessão de 21 de 
março de 1931. (N. do A.) 
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vida religiosa) mas permanece, entretanto, aquilo que é: estrita e diretamente 
comunicável, verbo eterno que ilumina todo homem vindo a este mundo; ou 
então, ao contrário, devemos admitir que a filosofia é radical justamente porque 
cava, sob o que parece ser imediatamente comunicável, sob os pensamentos 
disponíveis e o conhecimento por idéias, e revela entre os homens, como entre 
estes e o mundo, um vínculo que é anterior à idealidade, e fundador desta? 

Esta questão comanda a da filosofia cristã. E para nos certificarmos disto 
basta acompanhar a discussão de 1931 através de seus meandros. Uns, tendo 
posto a autonomia da filosofia e a da religião na ordem dos princípios, das noções 
e do possível, admitem, quando se voltam para os fatos ou para a história, uma 
contribuição religiosa para a filosofia, quer seja a idéia da criação, ou da subjeti- 
vidade infinita, ou a do desenvolvimento e da história. Há, portanto, apesar das 
essências, a troca entre a religião e a razão. Ora, isto recoloca inteiramente a 
questão, visto que, enfim, se o que é da fé pode dar a pensar (a menos que a fé seja 
somente a ocasião para uma tomada de consciência, possível sem ela), é preciso 
confessar que a fé desvenda certos lados do ser, que ignorando-os o pensamento 
não “segura as pontas”, e que as “coisas não vistas” da fé e as evidências da razão 
não se deixam delimitar como dois domínios. Se, ao contrário, com Brêhier, 
vamos diretamente à história para mostrar que não houve filosofia que fosse cris- 
tã, só o conseguiremos repelindo, como estranhas à filosofia, todas as noções de 
procedência cristã que constituírem obstáculos, ou então, procurando a todo 
custo os antecedentes fora do cristianismo, o que prova bastante bem que nos refe- 
rimos aqui a uma história preparada e dimensionada segundo a idéia da imanên- 
cia filosófica. Assim, ou colocamos uma questão de fato, porém no terreno da his- 
tória “pura”, e, neste caso, a filosofia cristã só pode ser afirmada ou negada de 
uma maneira totalmente nominal, de sorte que o pretenso juízo de fato somente 
será categórico se envolver uma certa concepção da filosofia; ou, então, coloca- 
mos abertamente a questão em termos de essência e, neste caso, há que recomeçar 
tudo, ao se passar daí à ordem dos mistos e das filosofias existentes. Nos dois 
casos, perdemos o problema, que só existe para um pensamento histórico-sis- 
temático capaz de cavar abaixo das essências, fazer o vai-vém entre elas e os 
fatos, contestar as essências pelos fatos, e os fatos pelas essências e, em particular, 
questionar sua própria imanência. 

Para este pensamento “aberto”, em certo sentido, a questão está resolvida 
assim que colocada. Uma vez que não toma suas “essências”, tais quais, como 
medida de todas as coisas, já que não crê muito nas essências e fala mais em laços 
de significações que serão desfeitos e refeitos de outro modo numa nova rede do 
saber e da experiência, subsistindo apenas como seu passado, não vemos em nome 
de quê este pensamento, levado a uma situação instável, recusaria o nome de filo- 
sofia para modos de expressão indiretos ou imaginativos e o reservaria para dou- 
trinas do Verbo intemporal e imanente, colocadas, elas também, acima de toda 
história. Há portanto, seguramente, uma filosofia cristã, como há uma filosofia 
romântica ou uma filosofia francesa, e incomparavelmente mais extensa, uma vez 
que contém, além das duas citadas, tudo que se vem pensando no Ocidente há 
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vinte séculos. Como roubar do cristianismo idéias como as de história, subjetivi- 
dade, encarnação, finitude positiva, para atribuí-las a uma razão “universal” e 
sem terra natal?... 

Com isto, porém, não fica decidido — e, aliás, este é o problema verdadeiro 
de uma filosofia cristã — qual o relacionamento deste cristianismo instituído, 
horizonte mental ou matriz de cultura, com o cristianismo efetivamente vivido e 
praticado numa fé positiva. É coisa totalmente diferente encontrar um sentido e 
um mérito histórico imenso para o cristianismo e assumi-lo em termos pessoais. 
Dizer sim ao cristianismo como fato de cultura ou de civilização, é dizer sim a 
Santo Tomás, mas também a Santo Agostinho, a Ockham, a Nicolau de Cusa, a 
Pascal e a Malebranche, e este assentimento não nos custa sequer uma pequena 
parcela do esforço que custou a cada um deles para manter-se íntegro sem desfale- 
cimento. Na solidão, e por vezes até a morte, sustentaram lutas que a consciência 
filosófica e histórica transfere para o universo benevolente da cultura. Porém, jus- 
tamente por compreender todos eles, o filósofo ou o historiador não é um deles. 
Aliás, o historiador dá a mesma atenção e o mesmo respeito infinito a um caco de 
cerâmica, a devaneios sem forma, a rituais absurdos. Preocupa-se unicamente em 
saber de que o mundo é feito e de que o homem é capaz, mas, de modo algum, em 
se deixar queimar por esta proposição ou degolar por esta verdade. O cristianismo 
de que nossa filosofia está repleta é, para o filósofo, o mais surpreendente emble- 
ma do ultrapassamento de si por si. Para si mesmo, o cristianismo não é um sím- 
bolo, é a verdade. Num certo sentido, a tensão é maior (porque menor a distância) 
entre o filósofo que compreende tudo a título de interrogação humana e a prática 
estreita e profunda da própria religião que ele “compreende”, do que entre um 
racionalismo que pretenderia explicar ao mundo uma fé que, a seus olhos, seria 
somente não-senso. 

Há, portanto, novamente conflito entre filosofia e cristianismo, mas agora é 
um conflito que reencontramos no interior do mundo cristão e de cada cristão 
como conflito entre o cristianismo “compreendido” e o cristianismo vivido, entre 
o universal e a opção. E encontrado também no interior da filosofia, quando 
esbarra no maniqueísmo do engajamento. A relação complexa entre a filosofia e 
o cristianismo só viria à luz se comparássemos um cristianismo e uma filosofia 
trabalhados internamente pela mesma contradição. 

A “paz tomista” e a “paz cartesiana”, a coexistência inocente da filosofia e 
do cristianismo, tomados como duas ordens positivas ou duas verdades, ainda 
mascaram o conflito secreto de cada um consigo mesmo e com o outro, e as rela- 
. ções atormentadas daí resultantes. 

Se a filosofia for uma atividade auto-suficiente, que começa e termina com a 
apreensão do conceito, e a fé, um assentamento a coisas não vistas e oferecidas à 
crença pelos textos revelados, a diferença entre elas é profunda demais para que 
possa sequer haver conflito. Haverá conflito apenas quando a adequação racional 
se der como exaustiva. Mas basta que a filosofia reconheça para além dos possí- 
veis de que é juiz uma ordem do mundo atual cujos detalhes dependem da expe- 
riência, e tome os dados revelados como uma experiência sobrenatural, para que 
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não haja validade entre a fé e a razão. O segredo do seu acordo está no pensa- 
mento infinito, que é o mesmo quando concebe os possíveis e quando cria o 
mundo atual. Não temos acesso a tudo que ele pensa e só conhecem os seus decre- 
tos por seus efeitos. Estamos, portanto, incapacitados para compreender a unida- 
de da razão e da fé. Mas é seguro que se realiza em Deus. A razão e a fé estão, 
assim, num estado de equilíbrio indiferente. Algumas vezes ficamos espantados ao 
ver Descartes, após ter definido tão escrupulosamente a luz natural, aceitar sem 
dificuldade uma outra luz como se, desde que haja duas, uma delas não se tor- 
nasse uma relativa obscuridade. Mas tal dificuldade não é maior — nem resolvida 
de outra maneira — do que a de admitir a distinção, feita pelo entendimento, 
entre a alma e o corpo e, além disto, sua união substancial: há o entendimento 
com suas distinções soberanas e o homem existente, isto é, o entendimento ajuda- 
do pela imaginação e unido a um corpo, e que conhecemos no uso da vida porque 
somos este homem; e as duas ordens são uma só porque o mesmo Deus é garantia 
das essências e fundamento de nossa existência. Nossa dualidade se reflete e se 
ultrapassa nele, como a de seu entendimento e de sua vontade. Não estamos 
encarregados de compreender como. A transparência absoluta de Deus nos dá a 
segurança do fato, e a nós cabe apenas poder e dever respeitar a diferença das or- 
dens vivendo em paz nos dois planos. 

No entanto, a concordata é instável. Se verdadeiramente o homem é um 
enxerto das duas ordens, sua conexão também se realiza nele, que deve, então, 
saber alguma coisa sobre ela. Suas relações filosóficas com Deus e suas relações 
religiosas com Ele devem ser do mesmo tipo. Filosofia e religião precisam simbo- 
lizar. Tal ê, a nosso ver, o significado da filosofia de Malebranche. O homem não 
pode ser “autômato espiritual” de um lado, e de outro, o sujeito religioso que rece- 
be a luz sobrenatural. As estruturas e descontinuidades da vida religiosa são reen- 
contradas no entendimento que, na ordem natural, é uma espécie de contempla- 
ção, visão em Deus. Mesmo na ordem do saber não somos nossa própria luz, nem 
fonte de nossas idéias. Somos nossa alma, mas não temos sua idéia; mantemos 
com ela apenas o contato obscuro do sentimento. Tudo que pode haver de luz e de 
ser intencional vem de nossa participação em Deus; não possuímos a potência de 
conceber; no conhecimento, toda nossa iniciativa consiste em endereçar — é o 
que chamamos “atenção” — uma “prece natural” ao Verbo, que somente se obri- 
gou a acolhê-la favoravelmente sempre. São nossas a invocação e a prova passiva 
dos acontecimentos cognoscentes que dela resultam — nos termos de Malebran- 
che, a “percepção”, o “sentimento”. É nossa também a pressão atual e mais viva 
da extensão inteligível sobre nossa alma, que nos leva a crer que vemos o mundo. 
De fato, não vemos o mundo em si; a aparência é nossa ignorância de nós mes- 
mos, de nossa alma, da gênese de suas modalidades e de tudo o que há de verda- 
deiro em nossa experiência do mundo, é a certeza de princípio de um mundo atual 
e existente para além do que vemos, e de cuja dependência Deus nos faz ver aquilo 
que vemos. Assim, a menor percepção sensível é uma “revelação natural”. O 
conhecimento natural está dividido entre a idéia e a percepção, como a vida reli- 
giosa entre a luz da vida mística e o lusco-fusco dos textos revelados. Só é permi- 
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tido dizer que é natural porque obedece a leis, ou, em outros termos, porque nela 
Deus intervém somente por meio de vontades gerais. Ainda assim, o critério não 
é absoluto. Se o conhecimento natural é tecido com relações religiosas, o sobrena- 
tural imita, por seu turno, a natureza. Podemos esboçar uma espécie de dinâmica 
da Graça, entrever leis, uma Ordem, segundo as quais frequentemente o Verbo 
encarnado exerce sua mediação. Malebranche substituiu a clivagem longitudinal 
da filosofia, domínio do entendimento puro e do mundo criado e existente, domí- 
nio da experiência natural ou sobrenatural, por uma clivagem transversal e distri- 
bui entre a razão e a religião as mesmas estruturas típicas da luz e do sentimento, 
do ideal e do real. Os conceitos da filosofia natural invadem a teologia, os concei- 
tos religiosos invadem a filosofia natural. Não nos limitamos mais a evocar o infi- 
nito incompreensível para nós, onde se unificariam ordens distintas para nós. As 
articulações da natureza só subsistem pela ação de Deus; quase todas as interven- 
ções da Graça submetem-se a regras. Cada idéia que pensamos requer Deus como 
causa, e Deus como luz manifesta em quase todas as suas vontades. Nunca se es- 
teve tão perto do programa agostiniano: “A verdadeira religião é a verdadeira 
filosofia e, por sua vez, a verdadeira filosofia é a verdadeira religião”. 

Assim, Malebranche procura pensar a relação da religião e da filosofia, em 
lugar de aceitá-la como um fato sobre o qual nada há a dizer. Mas, pode a iden- 
tidade ser a fórmula dessa relação? Tomadas como contraditórias, fé e razão coe- 
xistem sem esforço. Do mesmo modo e inversamente, uma vez identificadas, en- 
tram em rivalidade. Entre a revelação e a prece naturais, que são para todos, e a 
revelação e a prece sobrenaturais, ensinadas, no início, somente para alguns; entre 
o Verbo eterno e o Verbo encarnado; entre o Deus que vemos desde que abrimos 
os olhos, e o Deus dos sacramentos e da Igreja, que é preciso ganhar e merecer 
pela vida sobrenatural; entre o Arquiteto que adivinhamos pelas obras, e o Deus 
de amor, só alcançado na cegueira do sacrifício, a comunidade das categorias 
sublinha a discordância. E é esta discordância, exatamente, que deve ser temati- 
zada, se quisermos fazer uma filosofia cristã; é nela que precisamos buscar a arti- 
culação da fé e da razão. Com isto nos distanciaríamos de Malebranche, ao 
mesmo tempo em que nos inspiraríamos nele: pois, se comunica algo da luz natu- 
ral à religião, se no limite as identifica num único universo de pensamento, se 
estende a positividade do entendimento à religião, também anuncia a invasão de 
nosso ser racional pelo atordoamento religioso, introduz o pensamento paradoxal 
de uma loucura que é sabedoria, um escândalo que é paz e um dom que é ganho. 

Qual seria, pois, a relação entre religião e filosofia? Maurice Blondel escre- 
via: “A filosofia escava em si mesma e diante de si mesma um vazio preparado 
não somente por suas descobertas ulteriores e em seu próprio terreno, mas por 
luzes e subsídios de que ela, por si mesma, não é, nem pode tornar-se a origem 
real”. A filosofia revela carências, um ser decentrado, a espera de ultrapassa- 
mento; sem necessitar e sem pressupor prepara opções positivas. É o negativo de 
um certo positivo, não um vazio qualquer, mas a carência precisa daquilo que a 
fé trará, e não a fé mascarada, mas a premissa universalmente constatável de uma 
fé que permanece livre. Não se passa de uma à outra por prolongamento nem por 
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simples soma, mas por uma inversão motivada, embora não cumprida, pela 
filosofia. 

Resolveu-se o problema? Não renasce, agora, na sutura da filosofia negativa 
com a fé positiva? Se, como queria Blondel, a filosofia é universal e autônoma, 
como deixaria a responsabilidade das conclusões para uma decisão absoluta? 
Aquilo que esboça em pontilhado, em termos nacionais, na paz do universal, só 
tem sentido pleno no irreparável e na parcialidade de uma vida. Mas, como não 
haveria ela de querer ser testemunha desta própria passagem? Como permane- 
ceria no negativo e abandonaria o positivo a uma instância absolutamente diver- 
sa? É preciso que ela própria reconheça num certo pleno aquilo que desenhava de 
antemão num certo oco, e na prática, pelo menos alguma coisa do que foi visto 
pela teoria. A relação da filosofia com o cristianismo não pode ser a relação sim- 
ples da negação com a posição, da interrogação com a afirmação: a própria inter- 
rogação filosófica comporta opções vitais e, num certo sentido, mantêm-se na 
afirmação religiosa. O negativo tem seu positivo, o positivo seu negativo — justa- 
mente porque cada um tem em si mesmo seu contrário, são capazes de passar um 
no outro e exercem perpetuamente na história, o papel de irmãos inimigos. Há de 
ser para sempre? Entre o filósofo e o cristão (quer se trate de dois homens ou 
daqueles dois que todo cristão carrega dentro de si) haveria uma verdadeira 
troca? A nosso ver, isto seria possível desde que o cristão, exceção feita das fontes 
últimas de sua inspiração e das quais ele é o único juiz, aceitasse sem restrições a 
tarefa de mediação a que a filosofia não pode renunciar sem se suprimir. É claro 
que estas linhas engajam apenas seu signatário, e não os colaboradores cristãos 
que se dispuseram a auxiliá-lo. E tal auxílio seria mal reconhecido se se criasse o 
menor equívoco entre os seus sentimentos e os deles. Também não oferece tais li- 
nhas como introdução ao pensamento deles. São, antes, reflexões e questões que 
inscreve na margem de seus textos para submetê-las a eles. 

Estes textos, e aqui, sem dúvida, seremos unânimes, nos dão um vivo senti- 
mento da diversidade das investigações cristãs. Lembram que o cristianismo ali- 
mentou mais de uma filosofia, seja qual for o privilégio com que uma delas se 
tenha revestido; que, por princípio, não comporta expressão filosófica única e 
exaustiva, e que, neste sentido, sejam quais forem suas afirmações, a filosofia cris- 
tã nunca é coisa acabada. 


IV — O Grande Racionalismo 


Dever-se-ia denominar “pequeno racionalismo” aquele professado ou discu- 
tido por volta de 1900 e que consistia na explicação do Ser pela ciência. Supunha 
uma imensa ciência já feita nas coisas a que a ciência efetiva viria reunir-se no dia 
de seu acabamento, sem nos deixar coisa alguma para perguntar, pois toda ques- 
tão sensata teria recebido resposta. Para nós, é muito difícil reviver esse estado de 
pensamento, embora tão próximo. Contudo, é um fato que se sonhou com um 
momento em que o espírito, tendo enclausurado “a totalidade do real” numa rede 
de relações e sentindo-se plenamente saciado, permanecesse doravante em repou- 
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so, ou só tivesse que retirar as conseguências de um saber definitivo e, graças à 
aplicação dos mesmos princípios, só precisasse aparar os golpes dos últimos 
sobressaltos do imprevisível. 

Esse “racionalismo” nos parece repleto de mitos: mito das leis da natureza, 
situadas vagamente entre as normas e os fatos, e segundo as quais, pensava-se, 
este mundo cego, no entanto, está construído; mito da explicação científica, como 
se o conhecimento das relações, mesmo se estendido a todo observável, pudesse 
transformar, um dia, a própria existência do mundo numa proposição idêntica e 
óbvia. A estes dois mitos dever-se-iam acrescentar todos os outros anexos que 
proliferavam nos limites da ciência, como por exemplo, aqueles que giravam ao 
redor das noções de vida e de morte. Era a época em que se perguntava com entu- 
siasmo ou com angústia se o homem poderia criar a vida no laboratório; época 
em que os oradores racionalistas falavam à vontade do “nada”, meio de vida 
diverso e mais calmo, que se vangloriavam de “alcançar” após esta vida, como se 
alcança um destino supra-sensível. 

Contudo, não se pensava estar cedendo a mitologias. Acreditava-se falar em 
nome da razão. Esta, confundia-se com o conhecimento das condições e das cau- 
sas: em toda parte onde um condicionamento era revelado, pensava-se ter silen- 
ciado toda questão, resolvido o problema da essência com o da origem, restabele- 
cido o fato sob a obediência de sua causa. A questão entre ciência e metafísica 
reduzia-se somente a saber se o mundo era um só e grande processo, submetido ao 
mesmo “axioma gerador”, cuja fórmula mística seria a única coisa que restaria 
para ser repetida no fim dos tempos, ou se havia, por exemplo, no ponto em que 
a vida surge, lacunas, descontinuidades onde se pudesse alojar a potência antagô- 
nica do espírito. Cada conquista do determinismo era uma derrota do sentido 
metafísico, cuja vitória exigia a “falência da ciência”.! é 

Se, para nós, é difícil pensar em tal racionalismo, é porque, desfigurado e 
irreconhecível, é uma herança de uma tradição que o produziu gradualmente e 
com a qual nos ocupamos. É o fóssil de um grande racionalismo — o do século 
XVII, rico de uma viva ontologia, que já havia perecido no século XVIII,'? e que 
conservava apenas algumas de suas formas exteriores no racionalismo de 1900. 

O século XVII é esse momento privilegiado em que o conhecimento da natu- 
reza e a metafísica acreditaram encontrar um fundamento comum. Cria a ciência 
da natureza sem, contudo, tomar o objeto da ciência como o cânone da ontologia. 
Admite que uma filosofia seja o fio de prumo da ciência, sem ser sua rival. O obje- 
to de ciência é um aspecto ou um grau do Ser; justifica-se em seu lugar e talvez 
seja, até mesmo, por ele que aprendemos a conhecer o poder da razão. Mas este 
poder não se esgota no objeto científico. De maneiras diferentes, Descartes, Espi- 


18 Sobre os efeitos do “pequeno racionalismo” cf. também a introdução de La Structure du Comportement. 
(N. do T.) 

17 Q século XVIII é o melhor exemplo de um tempo que não se exprime bem em sua filosofia. Seus méritos 
estão alhures: em seu ardor, em sua paixão de viver, saber e julgar; em seu “espírito”. Como Hegel mostrou 
muito bem, há, por exemplo, um segundo sentido em seu “materialismo” que faz dele uma época do espírito 
humano, embora tomado ao pé da letra seja uma filosofia magra. (N. do T.) 
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nosa, Leibniz, Malebranche, reconhecem, sob a cadeia das relações causais, um 
outro tipo de ser que a subtende sem rompê-la. O Ser não está inteiramente verga- 
do ou achatado sobre o plano do Ser exterior. Há também o ser do sujeito ou da 
alma, e o ser de suas idéias, e o das relações recíprocas entre elas, a relação de 
verdade; e este universo é tão vasto quanto o outro, ou melhor, engloba-o, visto 
que, por mais estreito que seja o vínculo dos fatos exteriores, nenhum deles dá a 
razão última do outro — juntos participam de um “interior”, manifestado por 
suas ligações. Todos os problemas que serão suprimidos por uma ontologia cienti- 
ficista, instalada sem crítica no ser exterior como meio universal, serão aqueles 
que, pelo contrário, a filosofia do século XVII não cessará de colocar. Como 
compreender que o espírito aja sobre o corpo, e este sobre aquele, e mesmo, o 
corpo sobre o corpo, o espírito sobre outro espírito ou sobre si mesmo, já que, por 
mais rigorosa que seja a conexão das coisas particulares em nós e fora de nós, 
nenhuma delas é, sob todos os aspectos, causa suficiente daquilo que sai dela? 
Donde vem a coesão do todo? Cada um dos cartesianos concebe-a de uma manei- 
ra totalmente diferente, mas, em todos, os seres e as relações exteriores se ofere- 
cem à inspeção de suas premissas profundas. A filosofia não é sufocada pela 
exterioridade, nem, para conseguir um lugar, constrangida a contestar sua solidez. 

Esse acordo extraordinário de exterior e do interior só é possível graças à 
mediação de um Infinito Positivo ou infinitamente infinito (pois toda restrição a 
um gênero de infinidade seria um germe de negação). Nele se comunicam ou se 
soldam a existência efetiva das coisas partes extra partes e a extensão pensada por 
nós que, pelo contrário, é contínua e infinita. Se há, no centro ou no núcleo do Ser, 
um infinitamente infinito, todo ser parcial direta ou indiretamente o pressupõe e, 
em contrapartida, está nele contido real ou eminentemente. Todas as relações que 
pudermos ter com o Ser devem estar simultaneamente fundadas nele. Em primeiro 
lugar, nossa idéia da verdade, que, justamente, nos conduziu ao infinito e, portan- 
to, não pode ser posta em causa por ele. Em seguida, todas as noções vivas e con- 
fusas das coisas existentes dadas por nossos sentidos. Por mais diversos que esses 
dois gêneros de conhecimento possam ser, é preciso que tenham uma só origem e 
que mesmo o mundo sensível, descontínuo, parcial e mutilado, seja compreendido, 
finalmente, a partir de nossa organização corporal, como caso particular das rela- 
ções interiores que constituem o espaço inteligível. 

A idéia do infinito positivo é, pois, o segredo do grande racionalismo que só 
durará enquanto essa idéia permanecer em vigor. Num clarão, Descartes entreviu 
a possibilidade de um pensamento negativo. Descreveu o espírito como um ser 
que não é matéria sutil, nem sopro, nem alguma coisa existente e que permanece 
idêntico na ausência de toda certeza positiva. Mediu com o olhar o poder de fazer 
e não fazer que, dizia, não comporta graus, sendo infinito no homem como em 
Deus, e infinito de negação, pois, numa liberdade que está tanto em fazer quanto 
em não fazer, a posição só poderá ser negação negada. Por isso, Descartes é mais 
moderno do que os cartesianos, antecipando as filosofias da subjetividade e do 
negativo. Mas, nele, isto é apenas um começo e a negatividade é ultrapassada sem 
retorno possível quando, finalmente, enuncia que em nosso entendimento a idéia 
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do infinito precede a do finito, e que todo pensamento negativo é uma sombra 
nesta luz. Sejam quais forem suas diferenças, os cartesianos serão unânimes neste 
ponto. Cem vezes Malebranche dirá que o nada “não tem propriedades” ou “não 
é visível” e que, portanto, nada há a dizer sobre esse nada. Leibniz perguntará por 
que há “alguma coisa em vez do nada”, colocará por um instante o nada frente ao 
Ser, mas esse recuo aquém do Ser, essa evocação de um nada possível é, para ele, 
uma espécie de prova por absurdo: é o fundo, o mínimo de sombra necessário 
para fazer aparecer a autoprodução soberana do Ser. Enfim, a determinação que 
“é negação” em Espinosa, compreendida mais tarde no sentido de uma potência 
determinante do negativo, nele só pode ser uma maneira de sublinhar a imanência 
das coisas determinadas à substância igual a si mesma e positiva. !º 

Nunca mais, a seguir, reencontraremos esse acordo da filosofia e da ciência, 
esse desembaraço para ultrapassar a ciência sem destruí-la, limitar a metafísica 
sem excluí-la. Mesmo aqueles de nossos contemporâneos que se dizem e que são 
cartesianos dão ao negativo uma função filosófica totalmente diferente, e por isso 
não poderiam reencontrar o equilíbrio do século XVII. Descartes dizia que Deus 
é concebido por nós, não compreendido, e este não exprimia em nós uma privação 
e um defeito. O cartesiano moderno"? traduz: o infinito é ausência tanto quanto 
presença, o que implica fazer entrar o negativo, e o homem como testemunha, na 
definição de Deus. Leon Brunschvicg?º aceitava tudo de Espinosa, menos a 
ordem descendente da Ética: o primeiro livro, dizia, é tão primeiro quanto o quin- 
to; a Ética deve ser lida em círculo e Deus pressupõe o homem, como este pressu- 
põe Deus. Talvez isto seja arrancar do cartesianismo “sua verdade”, mas uma 
verdade que ele próprio não possuiu. Há uma maneira inocente de pensar a partir 
do infinito, que fez o grande racionalismo e que nada nos fará reencontrar. 

Que não se veja saudade nessas palavras. A não ser aquela, preguiçosa, de 
um tempo em que o universo mental não estava dilacerado e onde um mesmo 
homem podia, sem concessão ou artifício, dedicar-se à filosofia, à ciência (e se o 
desejasse, à teologia). Não obstante, essa paz, essa indivisão só poderiam durar 
enquanto se permanecesse na entrada dos três caminhos. Não é uma decadência 
que nos separa do século XVII, mas um progresso de consciência e de experiên- 
cia. Os séculos seguintes aprenderam que o acordo de nossos pensamentos eviden- 


18 Mais adiante, M.-Ponty dirá que a filosofia precisou reconhecer a historicidade do saber, e é este reconhe- 
cimento que é pressuposto com o advento do pensamento do negativo e do trabalho efetivo da negação da 
negação. Nessa medida, o infinito positivo, ou infinito atual, constitui o Grande Racionalismo sobre a base 
da identidade e da eternidade, portando, na recusa da contradição (recusa do negativo) e da temporalidade 
constituinte. No ensaio “O Algoritmo e o Mistério da Linguagem” (em La Prose du Monde), referindo-se aos 
entes matemáticos (modelos clássicos da identidade e da eternidade), M.-Ponty procura desencavar uma 
historicidade, presente mesmo nas supostas idealidades puras, e determinada por um movimento de reestrutu- 
ração permanente do próprio objeto matemático. O infinito positivo faz com que o mundo, o saber do mundo, 
as idealidades e as ações sejam sempre e apenas explicitação ou desdobramento do fundo idêntico e eterno 
atravês da duração finita do homem. A historicidade só surgirá quando, em lugar da explicitação, houver 
efetuação, isto é, produção. E esta, para realizar-se, exige o movimento de posição, negação e reposição dos 
contraditórios, isto é, o trabalho do negativo. (N. do T.) 

1º F. Alquiê, La Découverte Métaphysique de |" Homme chez Descartes. (N. do T.) 

20 Cf. L. Brunschvicg, Spinoza et ses Contemporains, ed. P.U.F.(N. do T.) 
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tes com o mundo existente não é tão imediato, que nunca está sem apelo, que nos- 
sas evidências nunca podem vangloriar-se de regular na segiência todo o 
desenvolvimento do saber, que as consegiuências refluem sobre os “princípios”, 
que precisamos nos preparar até para refundir as noções que acreditávamos “pri- 
meiras”, que a verdade não é obtida por composição indo do simples ao complexo 
e da essência às propriedades, que não podemos nem poderemos instalar-nos no 
centro dos seres físicos e mesmo matemáticos, que é preciso inspecioná-los 
tateando de fora, abordá-los com procedimentos oblíquos, interrogá-los como pes- 
soas. A própria convicção de agarrar na evidência interior os princípios segundo 
os quais um entendimento infinito concebeu ou concebe o mundo, que sustentara 
o empreendimento dos cartesianos, e durante muito tempo parecera justificado 
pelo progresso da ciência cartesiana, também, num certo momento, deixou de ser 
um estimulante para o saber, vindo a tornar-se ameaça de uma nova escolástica. 
Era preciso, então, voltar aos princípios, recolocá-los no plano de “idealizações”, 
justificadas enquanto animam a investigação, desqualificadas quando a parali- 
sam, aprender a medir nosso pensamento com a existência que, como iria dizer 
Kant, não é um predicado, regressar às origens do cartesianismo para ultrapassá- 
lo, reencontrar a lição desse ato criador que instituíra um longo período de pensa- 
mento fecundo, mas cuja virtude se esgotara no pseudocartesianismo dos epígo- 
nos, e exigia, doravante, ser recomeçado. Foi preciso aprender a historicidade do 
saber, estranho movimento onde o pensamento abandona e salva suas fórmulas 
antigas integrando-as, como casos particulares e privilegiados, em um pensa- 
mento mais compreensivo e geral que não pode decretar-se exaustivo. Esse ar de 
improviso e provisório, esse jeito meio desvairado das investigações modernas, 
tanto em ciência quanto em filosofia, na literatura ou nas artes, é o preço que se 
paga para adquirir uma consciência mais madura de nossas relações com o Ser. 

O século XVII acreditou no acordo imediato da ciência com a metafísica e, 
ademais, com a religião. Neste ponto está bem longe de nós. O pensamento meta- 
físico, há cinquenta anos, procura um caminho fora das coordenadas físico-mate- 
máticas do mundo, e seu papel, para com a ciência, parece ser o de nos despertar 
para um “fundo não-relacional”?'! que a ciência pensa e não pensa. O que há de 
mais vivo no pensamento religioso também vai nesse rumo, colocando-se, assim, 
em consonância, mas também em rivalidade, com a metafísica “atéia”. O “ateis- 
mo” contemporâneo não pretende, como o de 1900, explicar o mundo “sem 
Deus” — pretende que o mundo é inexplicável e, a seus olhos, o racionalismo de 
1900 é uma teologia secularizada. Se os cartesianos voltassem entre nós teriam a 
tríplice supresa de encontrar uma filosofia e, mesmo, uma teologia cujo tema 
favorito é a contigência do mundo e que são rivais exatamente neste ponto. Nossa 
situação filosófica é totalmente oposta à do grande racionalismo. 

E, no entanto, permanece grande para nós e próximo de nós porque é o inter- 
mediário obrigatório para filosofias que o recusam, visto que o recusam em nome 
da mesma exigência que o animou. No exato momento em que criava a ciência da 


21 Jean Walhal.(N. do T.) 
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natureza, no mesmo movimento, mostrou que esta não era a medida do ser e ele- 
vou a consciência filosófica do problema ontológico ao seu ponto mais alto. 
Nisto, não é passado. Como ele, procuramos não restringir ou desacreditar as 
iniciativas da ciência, mas situá-la como sistema intencional no campo total de 
nossas relações com o Ser e se a passagem ao infinitamente infinito não nos pare- 
ce ser a solução, é somente porque retomamos mais radicalmente a tarefa que 
aquele século intrépido acreditara ter cumprido para sempre. 


V — Descoberta da subjetividade 


Que há de comum entre essas filosofias dispersas em três séculos e agrupa- 
das por nós sob a insígnia da subjetividade? Há o Eu (moi) que Montaigne amava 
mais que tudo e que Pascal odiava, que registramos dia a dia, cujas audácias, 
fugas, intermitências e retornos observamos, que experimentamos ou pomos à 
prova como um desconhecido. Há o Eu (je) que pensa de Descartes, e ainda de 
Pascal, alcançado somente no instante, mas que, então, é tudo em sua aparência, 
tudo que pensa ser e nenhum outro, aberto a tudo, nunca fixado, sem outro misté- 
rio senão esta própria transparência. Há as séries subjetivas dos filósofos ingleses, 
idéias que se conhecem a si mesmas num contato mudo e como que por uma 
propriedade natural. Há o Eu (moi) de Rousseau, abismo de culpa e inocência, 
que organiza por si mesmo o “conluio” onde se sente aprisionado e, no entanto, 
reivindica, como direito seu, diante desse destino, sua bondade incorruptível. Há 
o sujeito transcendental dos kantianos tão próximo e mais próximo do mundo do 
que da intimidade psicológica, que os contempla, um e outra, após tê-los cons- 
truído e, no entanto, sabe-se também “habitante do mundo”. Há o sujeito de Biran 
que não se sabe somente no mundo, mas que aí está e que não poderia sequer ser 
sujeito se não tivesse um corpo para mover. Há, enfim, a subjetividade no sentido 
de Kierkegaard, que não é mais região do ser, mas a única maneira fundamental 
de relacionar-se com o ser, fazendo com que sejamos alguma coisa, em vez de 
sobrevoar todas as coisas em um pensamento “objetivo” e que, finalmente, na ver- 
dade, nada pensa. Por que fazer dessas “subjetividades” discordantes, momentos 
de uma só descoberta? 

E por que “descoberta”? Deve-se, então, acreditar que a subjetividade já es- 
tava ali antes dos filósofos, exatamente tal como depois eles deveriam compreen- 
dê-la? Uma vez sobrevinda a reflexão, uma vez pronunciado o “eu penso”, o pen- 
samento de ser tornou-se de tal modo nosso ser que, se tentamos exprimir o que 
o precede, nosso esforço desemboca na proposta de um Cogito pré-reflexivo. Mas, 
que é esse contato de si consigo antes que tenha sido revelado? É algo diferente de 
um exemplo da ilusão retrospectiva? Seu conhecimento é apenas retorno ao que já 
se sabia através de nossa vida? Mas eu não me sabia de maneira propriamente 
dita. Que é, então, esse sentimento de si, que não se possui e que ainda não coin- 
cide consigo? Já se disse que roubar a consciência da subjetividade é retirar-lhe o 
ser, que um amor inconsciente não é nada, visto que amar é ver alguém, ações, 
gestos, um rosto, um corpo como amáveis. Mas o cogito antes da reflexão, o senti- 
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mento de si sem conhecimento oferecem a mesma dificuldade. E assim, ou a cons- 
ciência ignora suas origens ou, então, se quiser alcançá-las, só pode projetar-se 
nelas. Nos dois casos, não se pode falar em “descoberta”. A reflexão não revelou 
apenas o irrefletido: transformou-o, nem que seja em sua verdade. A subjetividade 
não esperava os filósofos, como a América desconhecida, nas brumas do oceano, 
esperava seus exploradores. Eles a construíram, a fizeram, e de mais de uma 
maneira. E talvez, o que fizeram tenha que ser desfeito. Heidegger considera que 
perderam o Ser no dia em que o fundaram sobre a consciência de si. 

Contudo, não renunciamos a falar numa “descoberta” da “subjetividade”. 
As dificuldades exigem, somente, que digamos em que sentido o fazemos. 

O parentesco das filosofias da subjetividade é evidente, de início, desde que 
se coloquem frente a outras. Sejam quais forem suas discordâncias, os moder- 
nos têm em comum a idéia de que o Ser da alma ou o ser-sujeito não é um Ser 
menor, que talvez seja a forma absoluta do Ser — é isto que nosso título visa a 
salientar. Muitos elementos de uma filosofia do sujeito estavam presentes na filo- 
sofia grega — falou num “homem medida de todas as coisas”, reconheceu, na 
alma, o poder singular de ignorar aquilo que sabe com a pretensão de saber o que 
ignora, uma capacidade incompreensível de erro, ligada a sua capacidade de ver- 
dade, uma relação com o não-ser tão essencial para ela quanto sua relação com o 
Ser. Além disto, concebeu (Aristóteles o coloca no pináculo do mundo) um pensa- 
mento que é somente pensamento de si, e uma liberdade radical, para além de 
todos os graus de nossa potência. Conheceu, pois, a subjetividade como treva e 
como luz. Mas, o ser do sujeito ou da alma nunca é para os gregos a forma canô- 
nica do Ser; para eles o negativo nunca está no centro da filosofia, nem encarre- 
gado de fazer o positivo aparecer, assumi-lo, transformá-lo. 

Pelo contrário, de Montaigne a Kant, e para além deles, é sempre o mesmo 
ser-sujeito que está em questão. A discordância das filosofias decorre de que a 
subjetividade não é coisa nem substância, mas extremidade do particular e do uni- 
versal — é Proteu. As filosofias acompanham mal-e-mal suas metamorfoses e é 
essa dialética que se esconde sob suas divergências. No fundo, há apenas duas 
idéias da subjetividade: a da subjetividade vazia, desligada, universal, e a da 
subjetividade plena, soterrada no mundo, e é a mesma idéia, como se vê muito 
bem em Sartre, a idéia do nada que “vem do mundo”, bebe o mundo, precisa do 
mundo para ser seja lá o que for, mesmo nada, e que, no seu auto-sacrifício ao ser, 
permanece estranho ao mundo. 

Certamente, não se trata aqui de uma descoberta no mesmo sentido em que 
se descobriu a América ou o potássio. No entanto, é uma no sentido de que, uma 
vez introduzido em filosofia, o pensamento do subjetivo não mais se deixa igno- 
rar. Mesmo que a filosofia, enfim, o elimine, nunca mais será o que foi antes desse 
pensamento. O verdadeiro, por mais construído que seja (e a América também é 
uma construção, que se tornou inevitável, finalmente, em virtude da infinidade de 
testemunhos), torna-se, em seguida, tão sólido quanto um fato, e o pensamento do 
subjetivo é um destes sólidos que a filosofia deverá digerir. Ou ainda, digamos 
que, uma vez “infetada” por certos pensamentos, não pode mais anulá-los; precisa 
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curar-se inventando outros melhores. O próprio filósofo que hoje chora Parmê- 
nides e gostaria de nos devolver nossas relações com o Ser tais como foram antes 
da consciência de si, deve justamente a ela seu gosto pela ontologia primordial.22 
A subjetividade é um desses pensamentos aquém dos quais não se regressa, 
mesmo e sobretudo se se os ultrapassam. 


VI — Existência e Dialética 


Conhece-se o mal-estar do escritor quando se pede que faça a história de seus 
pensamentos. O mal-estar é pouco menor quando precisamos reunir nossos 
contemporâneos célebres. Não conseguimos destacá-los daquilo que aprendemos 
ao lê-los, nem dos “meios” que acolheram seus livros e os celebrizaram. Seria pre- 
ciso adivinhar o que conta agora, quando o rumor inicial já silenciou, o que con- 
tará amanhã, quando houver, se houver, novos leitores, estranhos que virão apa- 
nhar os mesmos livros e fazer deles uma outra.coisa. Há, talvez, uma frase escrita 
no silêncio do 16.º bairro, no silêncio piedoso de Aix, no silêncio acadêmico de 
Friburg ou no torvelinho da rua de Rennes, em Nápoles ou no Vésinet,?º que os 
primeiros leitores. “queimaram” como uma parada inútil, e onde os de amanhã se 
deterão: novo Bergson, um novo Blondel, um novo Husserl, um novo Alain, um 
novo Croce, que nem podemos imaginar. Seria preciso distribuir nossas evidên- 
cias e questões, nossos plenos e vazios, tais como serão distribuídos por nossos 
afilhados; seria preciso que fôssemos outros nós-mesmos, mas a “objetividade” do 
mundo não agiúenta tanto. Designando como essenciais, no meio-século passado, 
os temas da existência e da dialética, talvez digamos aquilo que uma 
geração leu em sua filosofia, não, sem dúvida, aquilo que a seguinte aí lerá e, 
ainda menos, aquilo que os filósofos em questão tiveram consciência de estar 
dizendo. 

No entanto, para nós é um fato que todos eles trabalharam para ultrapassar 
o criticismo, mesmo aqueles que mais se aferravam a ele, tentando revelar, para 
além das relações, aquilo que Brunschvicg chamava de “o incoordenável”, e que 
nós chamamos de existência. Quando Bergson considerava a percepção nosso 
modo fundamental de relação com o ser; quando Blondel propunha desenvolver 
as implicações de um pensamento que, de fato, sempre se precede, sempre está 
além de si mesmo; quando Alain descrevia a liberdade apoiada no curso do 
mundo como um nadador sobre a água que o retém e que é sua força; quando 
Croce recolocava a filosofia em contato com a história; quando Husserl tomava 
como protótipo da evidência a presença carnal da coisa, estavam todos questio- 
nando o narcisismo da consciência de si, todos procurando uma passagem entre 
o possível e o necessário rumo ao real, todos designando nossa existência de fato 
e a do mundo como uma dimensão nova de investigação. Pois a filosofia da exis- 
tência não é somente, como acreditaria um leitor apressado que se detivesse ape- 


22 Referência a Heidegger. (N. do T.) 
23 Endereços dos filósofos que logo a seguir serão mencionados. (N. do T.) 
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nas no manifesto de Sartre,? ? a filosofia que põe no homem a liberdade antes da 
essência. Esta posição é, antes, uma consequência surpreendente, pois, sob a idéia 
de escolha soberana, havia em Sartre, como se vê em O Ser e o Nada, uma idéia 
diversa, antagônica mesmo, de uma liberdade que só é liberdade se incorporada 
ao mundo, como trabalho realizado sobre uma situação de fato. Desta maneira, 
mesmo em Sartre, existir não é somente um termo antropológico: face à liberdade, 
a existência revela uma figura nova do mundo como promessa e ameaça para ela, 
ardiloso, sedutor ou seduzido. Não mais o mundo achatado dos objetos de ciência 
kantianos, mas paisagem de obstáculos e caminhos, enfim, mundo onde “existi- 
mos”, e não o teatro de nosso conhecimento e de nosso livre arbítrio.? * | 

Talvez tenhamos mais dificuldade para convencer o leitor de que o século, 
rumando para a existência, também rumava para a dialética. Blondel, Alain, fala- 
ram nela; Croce também, naturalmente. Mas, e Bergson? Husserl? É sobejamente 
conhecido que buscaram a intuição e que para eles a dialética era a filosofia dos 
raciocinadores, filosofia cega e tagarela ou, como diz J. Beaufret, “ventríloqua”. 
Relendo antigos manuscritos, Husserl escrevia, por vezes, à margem: Das habe 
ich angeschaut (Eu considerei isto). Que há em comum entre esses filósofos vota- 
dos àquilo que vêem, positivos, metodicamente ingênuos, e o filósofo astucioso 
que sempre cava sob a intuição para aí encontrar uma outra intuição, e para quem 
cada espetáculo reenvia a si mesmo? 

Para responder a essas questões seria preciso evocar a história contempo- 
rânea da dialética e da renascença hegeliana. A dialética reencontrada pelos 
contemporâneos é, como dizia N. Hartmann, uma dialética do real. O Hegel que 
reabilitaram não é aquele de quem o século XIX se afastara, detentor de um segre- 
do maravilhoso para falar de todas as coisas sem pensar nelas, aplicando-lhes 


24 Sartre, L 'Existencialisme est un Humanisme. Cf. vol. XLV, Os Pensadores (N. do T.) 

25 No capítulo final da Phénoménologique de la Perception, dedicado ao problema da liberdade, M.-Ponty 
examina detalhadamente a posição sartreana da liberdade situada. Nesse capítulo, o filósofo salienta as 
contradições de Sartre resultantes da confluência de duas apreensões da liberdade que são incompatíveis. De 
um lado, a subjetividade, como nada, é uma potência absolutamente livre, de outro lado, a subjetividade, 
enquanto situada, esbarra num mundo que é paisagem de caminhos e obstáculos. “Um rochedo”, diz Sartre, 
“é um obstáculo para quem precisa transpô-lo; um auxílio, para quem precisa de uma muralha” —; há, 
então, segundo M.-Ponty, um privilégio da subjetividade livre sobre o mundo, já que este é, em si mesmo, 
indiferente, recebendo seu valor ou sentido de um ato da subjetividade. Neste caso, se o sentido do rochedo 
nasce dos anseios do sujeito que defronta com a paisagem, torna-se difícil falar numa liberdade situada, pois 
a situação é apenas ocasião para o exercício de uma liberdade pré-existente. Uma “fenomenologia da percep- 
ção”, ao contrário, busca uma espessura própria do mundo, uma paisagem que não está diante do sujeito, 
mas à sua volta e que o inclui, chama, exige, solicita. O rochedo não é obstáculo ou auxílio em si nem para 
mim — é parte da paisagem como eu, contém possibilidades que minhas ações atualizam, e atualiza possibi- 
lidades minhas. Nesse ponto, a definição merleaupontyana da existência reaparece e se contrapõe à de Sartre: 
existir é transcender, é ultrapassar o dado encontrando nele e para ele um sentido totalmente novo, um senti- 
do figurado e possível. Assim sendo, existência, liberdade e situação são uma só e mesma coisa, isto é, movi- 
mento de superação — negação e posição. Por isso mesmo, a liberdade não é uma graça celestial, mas uma 
conquista. Se para a filosofia da existência, a essência não precede mas sucede a existência, é justamente por- 
que a liberdade é uma conquista e uma tarefa e não a definição (e, portanto, a essência) do homem. E colocá- 
la como conquista e tarefa não é apenas dizer que ela se realiza no mundo, mas com e para o mundo — pois 
este não é “teatro de nosso conhecimento e de nosso livre arbítrio”. (N. do T.) 
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mecanicamente a ordem e conexão dialéticas; mas aquele que não quis escolher 
entre a lógica e a antropologia, que fazia a dialética emergir da experiência huma- 
na, mas definia o homem como portador empírico do Lógos, punha no centro da 
filosofia essas duas perspectivas e a inversão que transforma uma na outra. Essa 
dialética e a intuição não são apenas compatíveis: há um momento em que con- 
fluem. Pode-se acompanhar através do bergsonismo, como através da carreira de 
Husserl, o trabalho que pouco põe a intuição em movimento, muda a notação 
positiva dos “dados imediatos” numa dialética do tempo, a visão das essências 
numa “fenomenologia da gênese” e liga, numa unidade viva, as dimensões opostas 
de um tempo que, finalmente, é coextensivo ao ser. Este, entrevisto no balouçar do 
tempo, sempre visado por nossa percepção, por nosso ser carnal, para onde, entre- 
tanto, ela não pode se transpor visto que, suprimida a distância, sua consciência 
de ser lhe seria roubada; esse “ser dos longínquos”, como dirá Heidegger, sempre 
proposto a nossa transcendência, é a idéia dialética do ser tal como é definida no 
Parmênides, para além da multiplicidade empírica das coisas que são e, por prin- 
cípio, visado através delas, pois, separado delas, seria apenas relâmpago e treva. 
Quanto à face subjetiva da dialética, é reencontrada pelos modernos desde que 
queiram nos apanhar em nossa relação efetiva com o mundo. Pois, então, reen- 
contram a oposição primeira e mais profunda, a fase inaugural e nunca liquidada 
da dialética, nascimento da reflexão que, por princípio, não se separa e se separa 
apenas para apanhar o irrefletido. A busca do “imediato” ou da “própria coisa”, 
desde que seja bastante consciente, não é o contrário da mediação. Esta é apenas 
o reconhecimento resoluto de um paradoxo de que, bom grado, malgrado, a intui- 
ção padece: para ter a posse de si é preciso começar saindo de si; para ver o 
mundo mesmo, é preciso primeiro afastar-se dele. 

Se tais observações forem justas, somente ficará fora da filosofia do século o 
positivismo lógico dos países anglo-saxões e escandinavos. Há uma linguagem 
comum a todas as filosofias que acabamos de nomear; em contrapartida, todos os 
seus problemas são, para o positivismo lógico, não-senso. Esse fato não pode ser 
mascarado, nem atenuado. Pode-se apenas perguntar se é duradouro. Se se elimi- 
nam da filosofia todos os termos que não ofereçam um sentido imediatamente 
assinalável, essa depuração, como aliás toda e qualquer depuração, não é sintoma 
de uma crise? Uma vez posto em ordem o campo aparentemente claro das signifi- 
cações unívocas, não se ficaria tentado, novamente, pelo problemático que está 
em suas vizinhanças? Precisamente o contraste entre um universo mental transpa- 
rente e um universo vivido que o é cada vez menos, a pressão do não-senso sobre 
o senso não levaria o positivismo lógico a rever seus critérios do claro e do obscu- 
ro, num percurso que é, como dizia Platão, o percurso da própria filosofia? Se 
essa inversão dos valores interviesse, seria preciso apreciar o positivismo lógico 
como a última e mais enérgica “resistência” à filosofia concreta que, duma manei- 
ra ou de outra, o início deste século não cansou de buscar.? * 


26 Poder-se-ia dizer que o positivismo lógico foi o último rebento do “pequeno racionalismo” e que, procu- 
rando o ideal da identidade do Grande Racionalismo sem, contudo, poder contar com o subsolo do infinito 
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Uma filosofia concreta não é uma filosofia feliz. É preciso que se mantenha 
perto da experiência e, no entanto, não se limita ao empírico, restitua em cada 
experiência a cifra ontológica com que está marcada interiormente. Por mais difi- 
cil que seja, nessas condições, imaginar o futuro da filosofia, duas coisas parecem 
seguras: nunca encontrará a convicção de deter, com seus conceitos, as chaves da 
natureza e da história, e não renunciará a seu radicalismo, à investigação dos 
pressupostos e dos fundamentos, que produziu as grandes filosofias. 

E renunciará ainda menos porque, enquanto os sistemas perdiam crédito, as 
técnicas se ultrapassavam a si mesmas e relançavam a filosofia. Nunca a litera- 
tura foi tão “filosófica” quanto no século XX, nunca refletiu tanto sobre a lingua- 
gem, sobre a verdade, sobre o sentido do ato de escrever. Nunca, como hoje, a 
vida política mostrou suas raízes ou sua trama, contestou suas próprias certezas, 
primeiro as da conservação, e hoje, as da revolução. Mesmo que os filósofos 
fraquejassem, os outros estariam ali para chamá-los de volta à filosofia. A menos 
que essa inquietação se devore, ou que o mundo se destrua fazendo a experiência 
de si mesmo, pode-se esperar muito de um tempo que não acredite mais na filoso- 
fia triunfante, mas que, por suas dificuldades, é um chamado permanente ao rigor, 
à crítica, à universalidade, à filosofia militante. 

Perguntar-se-á, talvez, o que resta da filosofia quando perde seus direitos ao 
a priori, ao sistema ou à construção, quando não sobrevoa mais a experiência. 
Resta quase tudo. Pois o sistema, a explicação, a dedução, nunca foram o essen- 
cial. Esses arranjos exprimiam — e escondiam — uma relação com o ser, os ou- 
tros e o mundo. Malgrado a aparência, o sistema nunca foi mais do que uma lin- 
guagem (e a esse título, preciosa) para traduzir uma maneira cartesiana, 
espinosiana ou leibniziana de situar-se com respeito ao ser e, para que a filosofia 
dure, basta que essa relação permaneça problemática, que não seja tomada como 
óbvia, que subsista o colóquio do ser com aquele que, em todos os sentidos da 
palavra, sai dele, julga, acolhe, afasta, transforma e, finalmente, o deixa. É esta 
mesma relação que hoje se tenta formular diretamente, e por isso a filosofia se 
sente em casa em toda parte onde tal relação seja posta, isto é, em toda parte: 
tanto no testemunho de um ignorante que viveu e amou como pôde, quanto nos 
“troços” que a ciência inventa, sem vergonha especulativa, para rodear um pro- 
blema, tanto nas civilizações “bárbaras”, quanto nas regiões de nossa vida que 
outrora não tinham existência oficial, na literatura, na vida sofisticada, ou nas 
discussões sobre a substância e o atributo. A humanidade instituída sente-se 
problemática, e a vida mais imediata tornou-se “filosófica”. Não podemos conce- 
ber um novo Leibniz, um novo Espinosa que entrariam mundo a dentro com a 
confiança fundamental em sua racionalidade. Os filósofos de amanhã não terão 
mais a “linha anaclástica”, a “mônada”, o “conatus”, a “substância”, os “atribu- 


positivo, estava fadado aos avatares que hoje conhecemos: a ciência, como linguagem bem feita e destrutora 
da metafísica, desembocou nos jogos linguísticos, no convencionalismo formalista e na falsidade como crité- 
rio da cientificidade. (N. do T.) 
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tos”, o “modo infinito”, mas continuarão a aprender com Leibniz e Espinosa 
como os séculos felizes pensaram domar a esfinge, dando à sua maneira, menos 


figurada e mais abrupta, uma resposta aos enigmas multiplicados que ela lhes 
propôs. 


O FILÓSOFO E SUA SOMBRA ! 


A tradição é esquecimento das origens, dizia o último Husserl. Justamente 
por lhe devermos muito, estamos incapacitados para apreciar com justeza o que 
é seu. Diante de um filósofo, cujo empreendimento despertou tantos ecos, e 
aparentemente muito afastado do ponto onde ele próprio permanecia, toda come- 
moração é também traição, seja porque lhe prestamos a homenagem supérflua de 
nossos pensamentos, como se quiséssemos fornecer-lhe uma garantia a que não 
tem direito, seja porque, ao contrário, com um respeito cheio de distância, o redu- 
zimos muito estritamente ao que ele próprio quis e disse. Porém, tais dificuldades, 
que são as da comunicação entre os “ego”, eram bem conhecidas por Husserl, 
que não nos deixa desamparados diante delas? Eu me empresto ao outro, eu o 
faço com meus próprios pensamentos. Não se trata de um fracasso na percepção 
do outro, mas, justamente, da percepção do outro. Não o esmagaríamos com nos- 
sos comentários importunos, não o reduziríamos avaramente ao que é atestado 
objetivamente como sendo dele, se de início, não estivesse ali para nós, sem dúvi- 
da, não com a evidência frontal de uma coisa, mas instalado transversalmente em 
nosso pensamento, detentor em nós, como outro-nós-próprios, de uma região que 
lhe pertence exclusivamente. Entre uma história “objetiva” da filosofia, que muti- 


* Este ensaio de Merleau-Ponty pode ser tomado como um verdadeiro divisor de águas de sua obra, visto 
que retoma certos temas da fenomenologia tratados na introdução a Phénoménologie de la Perception e que, 
a partir de Signes, desembocarão na ontologia selvagem de Le Visible et I' Invisible. Nesta última obra, na pri- 
meira nota de trabalho, Merleau-Ponty escreve: “Esboço de uma ontologia projetada como ontologia do ser 
bruto — e do lógos. Configurar o Ser Selvagem, prolongando meu artigo sobre Husserl. Mas o desvelamento 
desse mundo, desse Ser, permanece mudo enquanto não desenraizarmos a filosofia objetiva (Husserl). É pre- 
ciso uma Ursprungsklárung”. (O Visível e o Invisível, ed. Perspectiva, p. 164). No texto da Phénoménologie 
que mencionamos, Merleau-Ponty se detém na análise dos temas da redução e da constituição, que são os 
“centros do presente ensaio. Naquela obra, prolongando a conclusão de La Structure du Comportement, o filó- 
sofo procura mostrar que a consciência não se define inicialmente como Cogito e faculdade intelectual da 
representação, mas como percepção. Isto implica em transformar a tradição ocidental que sempre opôs a per- 
cepção (conhecimento sensível) ao pensamento, considerando a primeira confusa, vaga e inadequada e o 
segundo, claro, distinto e evidente. A contrapartida dessa tradição sempre foi a posição do mundo como uma 
realidade em si, autônoma e objetiva que pode ser alcançada pela consciência graças à representação, opera- 
ção que passa do mundo à idéia do mundo, ou melhor, ao mundo em idéia. Deslocando o conhecimento e a 
relação consciência-mundo para a percepção, Merleau-Ponty conclui: “A percepção não é uma ciência do 
mundo, nem mesmo é um ato, uma tomada de posição deliberada, mas é o fundo sobre o qual se destacam 
todos os atos e é pressuposto por eles. O mundo não é um objeto cuja constituição possuo em meu íntimo, 
mas é o meio natural e o campo de todos os meus pensamentos e de todas as minhas percepções explícitas. 
A verdade não “habita” somente o “homem interior”, ou melhor, não há homem interior, o hormem está no 
mundo e é no mundo que ele se conhece” (Phénoménologie de la Perception, introdução, p. 5, grifos nossos). 
Como se trata de uma fenomenologia, e como a Fenomenologia de Husserl é uma filosofia transcendental 
proposta como uma espécie de neocartesianismo (cf. Husserl, Meditações Cartesianas), Merleau-Ponty é 
obrigado a retomar a problemática husserliana para fundamentar sua fenomenologia da percepção como 
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laria os grandes filósofos naquilo que deram aos outros para pensar, e uma media- 
ção disfarçada de diálogo, onde colocaríamos as questões e daríamos as respos- 
tas, deve haver um espaço onde o filósofo de que se fala e aquele que fala estejam 


recusa, justamente, de uma filosofia da consciência. Eis, então, como o filósofo encara a “redução fenomeno- 
lógica”: como um recurso indispensável para a reflexão filosófica, como um instrumento capaz de rastrear a 
experiência do conhecimento alcançando o irrefletido que define a “situação inicial, constante e final” da pró- 
pria filosofia. “É porque somos de ponta a ponta relação com o mundo, que para nós a única maneira de nos 
apercebermos disto é suspender esse movimento, recusar-lhe nossa cumplicidade, ou ainda, pô-lo fora da 
jogada. Não que se renuncie às certezas do senso comum e à atitude natural, pelo contrário, elas são o tema 
constante da filosofia, mas justamente porque como pressupostos de todo pensamento elas parecem óbvias, 
passam despercebidas e para despertá-las e fazê-las aparecer temos que nos abster delas por um instante. 
(...) A reflexão não se retira do mundo rumo à unidade da consciência como fundamento do mundo, recua 
para ver as transcendências brotarem, distende os fios intencionais que nos amarram ao mundo pará fazê-los 
aparecer, ela só é consciência do mundo porque o revela como estranho e paradoxal. (...) O maior ensina- 
mento da redução é a impossibilidade de uma redução completa. Eis por que Husserl se interroga continua- 
mente sobre a possibilidade da redução. Esta não seria problemática se fôssemos o espírito absoluto, mas, 
justamente porque estamos no mundo, porque nossas reflexões nascem no fluxo temporal que procuram cap- 
tar, não há um pensamento que abarque todos os nossos pensamentos.” (Ibidem, p. 8-9). No presente ensaio 
veremos que o tema da redução reaparece para manter o ponto de vista acima, mas agora a preocupação de 
Merleau-Ponty está voltada não tanto para o enraizamento da consciência no mundo, mas 
sobretudo, para o problema do fundamento ontológico da própria redução. Enquanto na Phénomeénologie de 
la Perception a peculiaridade da relação consciência—mundo permitia que a percepção revelasse a impossi- 
bilidade da redução completa e, portanto, de uma filosofia da consciência plena, a partir de “O filósofo e sua 
sombra”, a estrutura da percepção indica que subjacente ao tema da redução existe para Husserl uma questão 
ontológica: quem é o fudamento absoluto, a Natureza ou o Espírito? Qual dos lados da dicotomia é o pri- 
meiro e o fundante no plano ontológico? A impossibilidade da redução completa significará, segundo 
Merleau-Ponty, o aparecimento da “Sombra” de Husserl, seu “impensado”: nem o Espírito nem a Natureza 
são fundantes; ambos são manifestações de uma “terceira dimensão”, abaixo deles e que os constitui. Essa 
“terceira dimensão” é o Ser Bruto ou Selvagem, anterior à objetividade e à subjetividade. 

O outro tema presente nas duas exposições de Merleau-Ponty é o da constituição. Na Phénoménologie, Hus- 
serl é colocado em oposição a Descartes e a Kant. Estes permanecem numa “reflexão incompleta” porque 
esquecem as origens da própria reflexão: “A análise reflexiva, partindo de nossa experiência do mundo, 
regressa ao sujeito como condição de posssibilidade distinta dela e coloca a síntese universal como aquilo 
sem o que não haveria mundo. Nessa medida, cessa de aderir à nossa experiência, substituindo-a por uma 
resenha ou uma reconstrução. (...) O mundo está ali antes de toda análise que eu possa fazer dele e seria 
artificial fazê-lo derivar de uma série de sínteses que vinculariam nossas sensações, depois os aspectos pers- 
pectivos do objeto, quando umas e outros são justamente produtos da análise e não devem realizar-se antes 
dela. A análise reflexiva acredita seguir em sentido inverso o caminho de uma constituição prévia e encontrar 
no homem interior o poder constituinte que este sempre foi. A reflexão arrebata-se e recoloca-se em uma 
subjetividade invulnerável, aquém do ser e do tempo. Mas é uma ingenuidade, ou se se prefere, uma reflexão 
incompleta que perde a consciência de seu próprio começo. Comecei a refletir, minha reflexão é reflexão 
sobre um irrefletido, ela não pode ignorar-se a si mesma como acontecimento. (. . .) O real é para ser descrito 
e não para construir ou constituir. (. . .) O mundo fenomenológico não é o ser puro, mas o sentido que trans- 
parece na intersecção de minhas experiências e na intersecção de minhas experiências com as do outro, pela 
engrenagem de umas sobre as outras, sendo, pois, inseparável da subjetividade e da inter-subjetividade, cuja 
unidade advém da retomada de minhas experiências passadas pelas presentes e da experiência do outro pela 
minha. Pela primeira vez. a meditação do filósofo é bastante consciente para não realizar seus próprios resul- 
tados antes do mundo e das experiências” (ibidem, pp. 4-5). No presente ensaio, Merleau-Ponty enfrenta 
mais diretamente o problema husserliano da constituição — agora procura encontrar as análises que levaram 
Husserl ao impasse da constituição transcendental, em vez de partir desse resultado, como fizera na Phéno- 
ménologie. Nessa nova abordagem a percepção e a inter-subjetividade não são colocadas como experiências 
irrefletidas que devem ser descritas em vez de serem constituídas pelo pensamento. Agora tais experiências 
são constituintes, havendo, portanto, uma constituição abaixo da reflexão, ou melhor, uma constituição que 
se torna possível porque a reflexão foi deslocada da consciência para o corpo. A corporeidade reflexionante 
constitui um campo transcendental que permite compreender todos os níveis constitutivos, os pré-teoréticos 
e os teoréticos, como camadas postas e repostas num movimento que Merleau-Ponty identifica com a Aufhe- 
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presentes juntos, embora, de direito, seja impossível repartir a cada momento o 
que é de cada um.? 

Aquele que acredita que a interpretação está restringida ou a deformar ou a 
retomar literalmente a significação de uma obra, na verdade, deseja que tal signifi- 
cação seja completamente positiva e suscetível, de direito, de um inventário capaz 
de delimitar o que está e o que não está nela. Quem acreditar nisto engana-se 
sobre a obra e sobre o pensar. Heidegger escreve mais ou menos estas linhas: 
“Tratando-se do pensar, quanto maior for o trabalho feito — que não coincide de 
modo algum com a extensão e o número dos escritos —, mais rico é o impensado 
nele, isto é, aquilo que, através dele e somente por ele, volta-se para nós como 
o-jamais-pensado-ainda”.º Quando Husserl termina sua vida, há um impensado 
de Husserl, que é muito seu e que, no entanto, abre para uma outra coisa. Pensar 
não é possuir objetos de pensamentos; é circunscrever, graças a eles, um domínio 
para pensar que, portanto, ainda não foi pensado. Assim como o mundo perce- 
bido só se mantém pelos reflexos, sombras e níveis, por horizontes entre as coisas, 
não sendo eles coisas, mas nem por isso sendo nada, e que, pelo contrário, sozi- 
nhos delimitam os campos de variação possível na mesma coisa e no mesmo 
mundo, assim também, a obra e o pensamento de um filósofo são feitos de certas 
articulações entre as coisas ditas, frente às quais não há dilema entre a interpre- 
tação objetiva e a arbitrária, visto que ali não estão objetos de pensamento, pois, 
como a sombra e o reflexo, também eles seriam destruídos se submetidos à obser- 


bung e a Erinnerung hegelianas. Virá daí a conclusão do ensaio: o mundo barroco das coisas e da inter-subje- 
tividade carnal não é um presente do espírito à natureza, mas advento do espírito selvagem e do mundo selva- 
gem, “juntura e membrana do Ser que se cumpre através do homem”. (N. do T.) 

2 Cf. também “A linguagem indireta e as vozes do silêncio”, “O olho e o espírito” e “Em toda e em nenhuma 
parte” que vão na mesma direção, isto é, em busca de uma história que recusa tanto o empobrecimento da 
obra (decorrente de uma redução objetiva ao que está posto explicitamente por ela), quanto a destruição de 
sua autonomia (decorrente da noção de processo que reduz a obra e o autor a um momento ou a uma fase 
do movimento global das idéias). Umas das linhas mestras do pensamento merleaupontyano consiste na afir- 
mação de um desequilíbrio permanente entre o significado e o significante. O excesso do primeiro com rela- 
ção ao segundo constitui o sentido propriamente dito, o que implica, portanto, na possibilidade de uma trans- 
formação imanente ou de um devir do sentido. Neste ensaio, o devir do sentido é posto em linguagem 
heideggeriana: é o impensado. A sombra de um filósofo é a posição de um sentido cuja historicidade torna-se 
patente no exato momento em que se procura pensá-lo. Donde a afirmação do texto, linhas adiante: para ser 
fiel ao autor e reencontrar as significações postas por sua obra é preciso “pensar de novo”. E “pensar de 
novo” não é repetir, é renovar pensando aquilo que se esconde entre o significante e a significação explícita. 
“O filósofo e sua sombra” realiza uma análise de história da filosofia cujo projeto é esboçado numa nota de 
trabalho de O Visível e o Invisível: “A história da filosofia que seria preciso realizar (paralelamente à de Gué- 
roult) é a do subentendido. Por exemplo, as teses de Descartes sobre a distinção do corpo e da alma e sua 
união não podem ser expostas no plano do entendimento e justificadas em conjunto, por um movimento do 
pensamento. Não podem ser afirmadas juntas a não ser que as aceitemos com seu subentendido. Na ordem 
do subentendido a busca da essência e da existência não são opostas, são a mesma coisa. Considerar a lin- 
guagem, mesmo filosófica, não como uma soma de enunciados ou de soluções, mas como um véu esticado, 
a trama de uma cadeia verbal” (O Visível e o Invisível, ed. Perspectiva, p. 188) (N. do T.) 

3 Je grósser das Denkwerk eines Denkers ist, das sich keineswegs mit dem Umfang und der Anzahl seiner 
Schriften deckt, um so reicher ist das in diesem Denkwerk Ungedachte, d.h. jenes, was erst und allein durch 
dieses Denkyerk als das Noch-nicht-Gedachte heraufkommt” (Heidegger, Der Satz Vom Grund, pp. 123-4) 
(Em alemão no texto) (N. do T.) 
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vação analítica ou ao. pensamento isolante. Se quisermos reencontrar o pensa- 
mento e a obra, e se quisermos ser fiéis a eles, só nos resta um caminho: pensar 
de novo. 

Gostaríamos de nos encarregar da evocação do impensado de Husserl, 
comentando algumas páginas antigas. Isto parecerá temerário da parte de alguém 
que não conheceu a conversa cotidiana de Husserl, nem seu modo de ensinar. 
Contudo, talvez este ensaio tenha seu lugar ao lado de outras abordagens, pois, às 
dificuldades de comunicação com uma obra acrescentam-se, para aqueles que 
conheceram o Husserl visível, as dificuldades da comunicação com um autor. 
Certas lembranças vêm socorrer um incidente, um curto-circuito na conversa. 
Mas, outras, serviriam mais para mascarar o Husserl “transcendental”, que sole- 
nemente se instala agora na história da filosofia — não porque seja uma ficção, 
mas porque é Husserl liberado de sua vida, deixado no Colóquio com seus pares 
e em sua audácia onitemporal. Como todos os nossos próximos — e além disto, 
com o poder de fascinação e decepção do gênio —, Husserl presente e em pessoa 
não poderia, imagino, deixar em repouso aqueles que o cercavam: toda a vida filo- 
sófica deles esteve, durante um certo tempo, limitada à ocupação extraordinária e 
desumana de assistir ao nascimento continuado de um pensamento, espreitá-lo dia 
após dia, ajudá-lo a objetivar-se ou, mesmo, a existir como pensamento comunicá- 
vel. Como, então, a seguir, quando a morte de Husserl e seu próprio crescimento 
os deixou na solidão adulta, poderiam reencontrar facilmente o sentido pleno de 
suas meditações de outrora, com certeza prosseguidas livremente, segundo Hus- 
serl ou contra Husserl, mas. em todo caso, sempre a partir dele? É através de seu 
passado que o reencontram. Tal caminho seria mais curto que o da obra? Por 
terem inicialmente colocado toda a filosofia na fenomenologia, não se arriscam, 
agora, a ser muito severos com ela, ao mesmo tempo que com sua juventude? Não 
se arriscam a reduzir certos motivos fenomenológicos ao que foram em sua 
contingência original e em sua humildade empírica, adotando, assim, uma posição 
contrária à de um espectador estranho, para quem tais motivos conservam todo o 
relevo que a obra lhes deu? 


Seja o tema da redução fenomenológica, que para Husserl sempre permanceu 
como uma possibilidade enigmática incessantemente retomada. Dizer que nunca 
tenha conseguido assegurar as bases da fenomenologia, seria enganar-se a respeito 
daquilo que ele procurava. Para Husserl, os problemas da redução não são uma 
prévia ou prefácio, mas o começo da investigação, e mais, num certo sentido, são 
o todo da investigação, visto que esta, como ele mesmo disse, é um começo conti- 
nuado. Não se deve imaginar Husserl embaraçado numa teia de obstáculos 
inoportunos: a marcação dos obstáculos é o próprio sentido de sua investigação. 
Um de seus “resultados” é compreender que o movimento de retorno a nós mes- 
mos — de “entrada em nós mesmos” como dizia Santo Agostinho — é dilace- 
rado por um movimento inverso suscitado por ele próprio. Husserl redescobre a 
identidade do “entrar em si” e do “sair de si” que define o absoluto para Hegel. 


O FILÓSOFO E SUA SOMBRA 433 


Como dissera nas Ideen I, refletir é revelar um irrefletido que está à distância, um 
irrefletido que éramos ingenuamente e que agora não somos mais, sem que possa- 
mos duvidar de que a reflexão o atinja, pois é graças a ela que temos noção dele. 
Não é, portanto, o irrefletido que contesta a reflexão, mas a própria reflexão que 
se contesta a si mesma porque seu esforço de retomada, posse, interiorização ou 
imanência só tem sentido frente a um termo já dado, que se abriga em sua transce- 
dência sob o olhar que vai buscá-lo ali. 

Assim, não é por acaso, ou por ingenuidade, que Husserl admite a presença 
de caracteres contraditórios na redução. O que é dito por ele é algo que ele quer 
dizer e que lhe foi imposto pela situação de fato. A nós, cabe não esquecer a outra 
metade da verdade. De um lado, então, a redução ultrapassa a atitude natural. 
Não é “da natureza” (natural), * ou seja, o pensamento reduzido já não diz res- 
peito à Natureza tratada pelas ciências da Natureza, mas de um certo modo, “ao 
contrário da Natureza”,*º isto é, à Natureza como “sentido puro dos atos que 
compõem a atitude” º* — à Natureza que voltou a ser o noema que sempre fora, 
reintegrada na consciência que sempre a constituiu de ponta a ponta. Em “regime 
de redução” há apenas a consciência, seus atos e o objeto intencional destes últi- 
mos, permitindo a Husserl escrever que há uma relatividade da Natureza ao espí- 
rito, sendo a Natureza relativa ao espírito absoluto. ? 

Porém, isto ainda não é a verdade inteira. Que não haja Natureza sem espí- 
rito, ou que se possa em pensamento suprimir a Natureza sem suprimir o espírito, 
não significa que a Natureza seja uma produção do espírito, nem que alguma 
combinação, mesmo sutil, destes dois conceitos seja suficiente para dar a fórmula 
filosófica de nossa situação no ser. Pode-se pensar o espírito sem a Natureza, não 
se pode pensar a Natureza sem o espírito. Contudo, talvez não seja através da 
bifurcação da Natureza e do espírito que devamos pensar no mundo e em nós 
mesmos. O fato é que as mais célebres descrições da fenomenologia tomam um 
rumo que não é o de uma “filosofia do espírito”. Ao dizer que a redução ultra- 
passa a atitude natural, Husserl logo acrescenta que esse ultrapassamento con- 
serva “inteiro o mundo da atitude natural”. A própria transcendência desse 
mundo deve conservar um sentido aos olhos da consciência “reduzida”, e a ima- 
nência transcendental não pode ser sua simples antítese. Desde as Ideen II, parece 
claro que a reflexão não nos instala em um meio fechado e transparente, não nos 
faz passar, pelo menos imediatamente, do “objetivo” ao “subjetivo”. Sua função 
é revelar uma terceira dimensão onde essa distinção se torna problemática. Certa- 
mente, há um Eu que se apresenta “indiferente”, puro “conhecedor'*, a fim de 
agarrar sem resíduo todas as coisas, esparramá-las diante de si, “objetivá-las” e 
adquirir sua posse intelectual. Há uma “atitude teórica” pura que visa a “tornar 
visíveis as relações capazes de fornecer o saber do ser em estado nascente”.º Ora, 


4 Ideen II, Husserliana, vol. IV, p. 180. (N. do A.) 

S Ein Widerspiel der Natur, Ibidem. (N. do A.) 

8 Ibid., p. 174. Als reiner Sinn der die natirliche Einstellung ausmachende Akte. (N. do A.) 

7 Ideen lp. 127 (N. do A.) 

8 Ideen Il, p. 26: “Zusammenhaenge sichtbar zu machen die das Wissen von erscheinenden Sein fórdern 
konnten”. (N. do A.) 
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esse Eu justamente, não é o filósofo e essa atitude, não é a filosofia: é a ciência da 
Natureza, ou, mais profundamente, uma certa filosofia de onde nasceram as ciên- 
cias da Natureza, uma filosofia que voltava ao Eu puro e aos seus correlatos, “as 
coisas simplesmente coisas” (blosse Sachen), despojadas de todo predicado prá- 
xico e de todo predicado de valor. Desde as Ideen II, a reflexão husserliana evita 
o colóquio solitário do sujeito puro com as puras coisas. Procura o fundamental 
abaixo. É pouco dizer que o pensamento de Husserl vai noutro rumo. Não ignora 
a pura correlação do sujeito e do objeto, ultrapassa-a deliberadamente, visto que 
a apresenta como fundada relativamente, verdadeira a título derivado, como um 
resultado constitutivo que é preciso justificar quando for chegada a hora e a vez. 

Mas, fundada a partir do quê? Justificada diante de que instância mais pro- 
funda? A ontologia das blosse Sachen é falsa porque absolutiza uma atitude de 
pura teoria (ou idealização), porque omite ou toma como óbvia uma relação com 
o ser que funda aquela atitude e mede seu valor. Frente a tal naturalismo, a atitude 
natural comporta uma verdade superior que deve ser reencontrada, pois ela é 
tudo, menos naturalista. Não vivemos naturalmente no universo das blosse 
Sachen. Antes de qualquer reflexão, na conversa, no uso da vida, temos uma “ati- 
tude personalista” que não pode ser captada pelo naturalismo — as coisas não 
são, nessa hora, uma natureza em si, mas “nossos arredores”.º Nossa vida de ho- 
mens mais natural visa um meio ontológico diverso daquele do em si, e que, por- 
tanto, em nossa ordem constitutiva não pode ser derivado dele. Mesmo no tocante 
às coisas, sabemos muito mais sobre elas na atitude natural do que a atitude teó- 
rica poderia dizer-nos e, sobretudo, nós o sabemos de maneira diversa. A reflexão 
fala de nosso relacionamento natural com o mundo como uma “atitude”, isto é, 
como um conjunto de “atos”. Trata-se, porém, de uma reflexão que se pressupõe 
nas coisas e que não vive distanciada de si mesma. A reflexão de Husserl, ao 
mesmo tempo em que tenta uma retomada universal, nota que há, ali no irrefle- 
tido, “sínteses que permanecem aquém de toda tese”.'º A atitude natural só se 
converte verdadeiramente numa atitude — num tecido de atos judicatórios e 
proposicionais — quando se transforma em tese naturalista, mas, em si mesma, 
conserva-se imune às censuras que podem ser feitas ao naturalismo porque é “an- 
terior” a toda tese: é o mistério de uma Weltthesis!" antes de todas as teses, uma 
fé primordial (Urglaude), uma opinião originária (Urdoxa), como diz alhures Hus- 
serl, que não são, mesmo de direito, traduzíveis em termos de saber claro e dis- 
tinto e que, mais velhas do que qualquer “atitude” ou “ponto de vista”, nos dão o 
próprio mundo, e não uma representação dele. A reflexão só pode “ultrapassar” 
essa abertura ao mundo usando poderes que esta lhe dá. A região da Weltthesis 
possui uma clareza, uma evidência própria que não se deriva da de nossas teses. 
Nela, o mundo se revela dissimulando-se no lusco-fusco da doxa. 

Se Husserl diz com insistência que a reflexão fenomenológica começa na ati- 


º Ideen II, p. 183: “Unsere Umgebung ”. (N. do A.) 
1º Tbid., p. 22: “Synthesen, die vor aller Thesis liegen”. (N. do A.) 
11 Tese do mundo. (N. do A.) 
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tude natural (repete a mesma afirmação nas Ideen II ao remeter para o constituído 
a análise feita a respeito das implicações corporal e inter-subjetiva das blosse 
Sachen),!? não se trata apenas de um modo de dizer que, seja lá como for, sempre 
é preciso começar e passar pela opinião antes de chegar ao saber. A doxa da atitu- 
de natural é uma Urdoxa que opõe o originário de nossa existência ao originário 
da consciência teórica, de sorte que seus títulos de prioridade são definitivos e a 
consciência reduzida deve dar conta deles. Na verdade, as relações entre a atitude 
natural e a atitude transcendental não são simples, uma não está ao lado da outra 
ou depois da outra, como o falso ou o aparente e o verdadeiro. Há uma prepara- 
ção da fenomenologia na atitude natural. A atitude natural, reiterando seus pró- 
prios percursos, deságua na fenomenologia. É ela própria que se ultrapassa na 
fenomenologia — e, portanto, não se ultrapassa. Reciprocamente, a atitude trans- 
cendental é ainda, e malgrado tudo, “natural” (natuúrlich).'* Há uma verdade da 
atitude natural, e mesmo, uma verdade, segunda e derivada, do naturalismo. “A 
realidade da alma funda-se sobre a matéria corporal, e não esta sobre aquela. 
Mais genericamente, no interior do mundo objetivo e total que chamamos de 
Natureza, o mundo material é um mundo particular e fechado sobre si mesmo que 
não necessita do apoio de qualquer outra realidade. Pelo contrário, a existência de 
realidades espirituais, de um modo real do espírito, está vinculada à existência de 
uma natureza em sentido primeiro, o da natureza material, e não por razões 
contingentes, mas por razões de princípio. Enquanto a res extensa, cuja essência 
interrogamos, não contém elemento algum proveniente do espírito, nem algo que 
exija mediatamente (tiber sich hinaus) uma conexão com o espírito real, ao contrá- 
rio, descobrimos que um espírito real, por essência, só pode estar vinculado à 
materialidade como espírito real de um corpo.”" ? Citamos estas linhas apenas 
como contraponto daquelas que afirmavam a relatividade da Natureza e a irrelati- 
vidade do espírito e destruíam a suficiência da Natureza e a verdade da atitude 
natural, reafirmadas agora. No final das contas, a fenomenologia não é um mate- 
rialismo nem uma filosofia do espírito. Sua operação própria consiste em revelar 
uma camada pré-teorética onde as duas idealizações encontram seus direitos rela- 
tivos e podem ser ultrapassadas. 

Com essa infra-estrutura, segredo dos segredos, aquém de nossas teses e de 
nossa teoria, poderá, por sua vez, repousar sobre os atos da consciência absoluta? 
A descida ao domínio de nossa “arqueologia” deixa nossos instrumentos de aná- 
lise intactos? Não modifica coisa alguma em nossa concepção da nóesis, do 
noema, da intencionalidade, em nossa ontologia? Depois como antes, temos fun- 
damento para procurar em uma analítica dos atos aquilo que sustenta em última 
instância nossa vida e a do mundo? Sabe-se que Husserl nunca se explicou bas- 
tante nesse aspecto. Aqui e ali algumas palavras oferecem-se como índices que 
apontam o problema — assinalam um impensado a pensar. Inicialmente, o de 


12 Ideen II, p. 174(N. do A.) a 
13 Ideen II, p. 180: “Eine Einstellung.. . . die in gewissem Sinn sehr natúrlich. .. ist”. (N. do A.) 


14 Ideen III, Husserliana, vol. V, Beilage 1, p. 117.(N. do A.) 
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uma “constituição pré-teorética”! º encarregada de dar conta dos “pré-dados”,' é 
núcleos de significação ao redor dos quais o homem e o mundo gravitam e a cujo 
respeito pode-se dizer indiferentemente (como Husserl o diz a propósito do corpo) 
que para nós estão sempre “já constituídos” ou que “nunca estão completamente 
constituídos” — em suma, que a consciência está sempre adiantada ou atrasada 
com relação a eles, nunca lhes sendo contemporânea. Sem dúvida, foi pensando 
nesses entes singulares que num outro lugar Husserl falava de uma constituição 
que não procederia por apreensão de um conteúdo como exemplar de um sentido 
ou de uma essência (Aufjassungsinhalt — Auffassung als...) uma intenciona- 
lidade latente ou operante, como aquela que anima o tempo, mais velha que a 
intencionalidade dos atos humanos. É preciso que haja para nós entes que ainda 
não foram trazidos ao ser pela atividade centrífuga da consciência, significações 
que ela não confere espontaneamente aos conteúdos que participam obliquamente 
de um sentido, indicando-o sem se juntar a ele e sem que ele esteja legível neles 
como o monograma ou o toque da consciência tética. Nesse nível ainda há tramas 
de fios intencionais ao redor de certos nós que os comandam, mas a série das 
retrotransferências (Ruckdeutungen) que nos levam sempre ao mais profundo não 
conseguiria terminar na posse intelectual de um noema: há uma segiência orde- 
nada de percursos, mas sem começo e sem fim. O pensamento de Husserl é 
atraído tanto pelo turbilhão da consciência absoluta quanto pela ecceidade da 
Natureza. Na falta de teses explícitas sobre as relações de uma com a outra, só 
nos resta interrogar as amostras de “constituição pré-teorética” fornecidas por ele, 
e formular — por nossa própria conta e risco — o impensado que acreditamos 
adivinhar nelas. Incontestavelmente, há alguma coisa entre a Natureza transcen- 
dente, o em-si do naturalismo, e a imanência do espírito, de seus atos e noemas. 
É neste entremeio que é preciso tentar avançar. 


As Ideen II trazem à tona, sob a “coisa material objetiva”, um tufo!”? de 
implicações onde a pulsação da consciência constituinte já não é sentida mais. 
Entre os movimentos do meu corpo e as “propriedades” da coisa revelada por eles 


18 Ideen II, p. 5: “Vortheoretische Konstituierung”. (N. do A.) 

16 Thid., “Vorgegebenheiten”. (N. do A.) 

!? Merleau-Ponty usa o termo “lacis”: rede mais ou menos complicada de vasos sanguíneos ou de filetes 
nervosos entrelaçados; ou, então, variedade de renda tecida no fuso. Preferimos seguir o sentido anatômico 
(tufo, em vez de renda ou entrelaçamento) porque logo adiante o texto prossegue falando em “pulsações”. 
Esse trecho é supreendente. Merleau-Ponty começa invertendo as posições do corpo e da coisa: esta é descrita 
como um corpo vivo que pulsa, aquele, como uma coisa que ocupa um lugar no espaço. Logo a seguir, 
porém, o corpo-coisa e a coisa-corpo irão constituir uma unidade sui generis: a do corpo reflexionante (es- 
wird Leib, es empfindet — torna-se carne, sente), por cujo intermédio será alcançada a “reabilitação ontoló- 
gica do sensível”. (Cf. o mesmo tema em “O olho e o espírito”.) 

A posição do corpo reflexionante é essencial para Merleau-Ponty. Graças a ela a reflexão é deslocada de seu 
centro tradicional — a consciência — e posta no sensível. Por outro lado, esse deslocamento não implica 
numa passagem do idealismo ao empirismo, justamente porque neste último a coisa e o corpo são tomados 
como entes físicos, materiais e inertes, regulados por uma causalidade mecânica, partes extra-partes. A “rea- 
bilitação ontológica do sensível” significa, portanto, que o sensível não é a aparência confusa que a cons- 
ciência elimina, nem a circunscrição do real na exterioridade da matéria física. (N. do T.) 
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emerge uma relação entre o “eu posso” e as maravilhas que tem o poder de susci- 
tar. Entretanto, é preciso que meu próprio corpo esteja engrenado no mundo visí- 
vel: seu poder advém, justamente, de ocupar um lugar de onde vê. É, pois, uma 
coisa, mas uma coisa onde moro. Se se quiser, está do lado do sujeito, porém, não 
é estranho à localidade das coisas. Sua relação com elas é a relação do aqui abso- 
luto com o ali, da origem das distâncias com a distância. Meu corpo é o campo 
onde se localizam meus poderes perceptivos. Contudo, qual o vínculo entre estes 
e ele, se não for o da co-variação objetiva? Se uma consciência, diz Husserl, se 
sentisse saciada quando o reservatório de água duma locomotiva estivesse cheio, 
ou se sentisse calor cada vez que a caldeira estivesse acesa, nem por isso a loco- 
motiva seria o corpo dessa consciência.!º Que há a mais, portanto, entre meu 
corpo e eu, além das regularidades da causa ocasional? Há uma relação de meu 
corpo consigo mesmo que o transforma no vinculum do eu com as coisas. Quando 
minha mão direita toca a esquerda, sinto-a como uma “coisa física”, mas no 
mesmo instante, se eu quiser, um acontecimento extraordinário se produz: eis que 
minha mão esquerda também se põe a sentir a mão direita es wird Leib, es 


empfindet.'º A coisa física se anima, ou, mais exatamente, permanece como era, 
o acontecimento não a enriquece, e entretanto, uma potência exploradora vem 


pousar sobre ela ou habitá-la. Assim, porque eu me toco tocando, meu corpo rea- 
liza “uma espécie de reflexão”. Nele e por ele não há somente um relacionamento 
em sentido único daquele que sente com aquilo que ele sente: há uma reviravolta 
na relação, a mão tocada torna-se tocante, obrigando-me a dizer que o tato está 
espalhado pelo corpo, que o corpo é “coisa sentiente”, “sujeito—objeto”.2º 


É preciso admitir que essa descrição transtorna também nossa idéia da coisa 
e do mundo e que alcança uma reabilitação ontológica do sensível, pois, doravan- 
te, pode-se dizer ao pé da letra que o espaço se sabe a si mesmo através de meu 
corpo. Se a distinção do sujeito e do objeto encontra-se embaralhada no meu 
corpo (e, sem dúvida, a da nóesis e do noema), o mesmo ocorre na coisa, pelo das 
operações de meu corpo, termo onde finda sua exploração,?! presa, portanto, no 
mesmo tecido intencional que ele. Deve-se tomar literalmente a afirmação de que 
a coisa percebida é apreendida “em pessoa” ou “em sua carne” (leibhaft): a carne 
do sensível, grão comprimido que interrompe a exploração, optimum que a termi- 
na, reflete minha própria encarnação e é sua contrapartida. Há aqui um gênero do 
ser, um universo com seu “sujeito” e seu “objeto” sem iguais, um se articulando 
sobre o outro e definindo de uma vez por todas um “irrelativo” de todas as “relati- 
vidades” da experiência sensível, “fundamento de direito” de todas as construções 
do conhecimento.?? O conhecimento inteiro e o pensamento objetivo inteiro 


18 Ideen III, Beilage I, p. 117.(N. do A.). 

1º Ideen II, p. 145. (N. do A.) 

20 Ibid., p. 119: “Empfindendes Ding”: Ibid., p. 124: “Das subjektive Objekt”. (N. do A.) 

2* Tbid., p. 60: “Die Erfahrungstendenz terminiert in ihr, erfiillt sich in ihr”.(N. do A). 

22 Ideen II, p. 76: “Rechtsgrund”. (N. do A.). 

Este é o núcleo do ensaio, qual seja, encontrar uma reflexão originária abaixo da reflexão intelectual de sorte 
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vivem de um fato inaugural cuja expressão é: senti. Senti: alcancei com esta cor, 
ou com qualquer outro sensível em questão, uma existência singular que inter- 
rompia de chofre meu olhar, e, no entanto, prometia-lhe uma série indefinida de 
experiências, concreção de possíveis desde sempre reais nas faces escondidas da 
coisa, lapso de duração dado numa vez. A intencionalidade que liga os momentos 
de minha exploração, os aspectos da coisa e as duas séries uma na outra não é a 
atividade de ligação do sujeito espiritual, nem as puras conexões do ob-jeto: é a 
transição que, como sujeito carnal, efetuo de uma fase do movimento à outra, 
transição sempre possível para mim, por princípio, porque sou esse animal de 
percepções e de movimentos que se chama corpo. Certamente isto põe um proble- 
ma: o que há de ser a intencionalidade, se não for a apreensão espiritual de uma 
matéria sensível como exemplar de uma essência, o reconhecimento nas coisas 
daquilo que pusemos nelas? Não há de ser o funcionamento submisso decorrente 
de uma pré-ordenação ou de uma teleologia transcendentes, ou, em sentido carte- 
siano, uma “instituição da natureza” que opera em nós sem nós, pois seria, então, 
no exato momento em que os distinguimos, reintegrar a ordem do sensível no 
mundo dos projetos objetivos ou dos planos. Seria esquecer que o sensível é o ser 
à distância, atestado fulgurante, aqui e agora, de uma riqueza inesgotável. Seria 
esquecer que as coisas estão apenas entreabertas diante de nós, reveladas e escon- 
didas. É impossível dar conta dessa experiência inaugural quer fazendo do mundo 
um fim, quer fazendo dele uma idéia. A solução — se houver — só há de surgir 
quando dm edi camada sensível, ou, então, quando nos deixamos cati- 
var por seus enigmas. ? 

Ainda estamos longe das blosse Sachen cartesianas.? 4 A coisa para o meu 
corpo é a coisa “solipsista”; ainda não é a própria coisa. Está presa ao contexto 
de meu corpo que, por sua vez, só pertence à ordem das coisas por sua fímbria ou 
sua periferia. O mundo ainda não se fechou sobre ele. As coisas que percebe não 
seriam verdadeiramente o ser, se eu não aprendesse que são vistas por outros, que 


a poder passar de uma filosofia da consciência para uma ontologia fundada no sensível. (N. do T.) 

23 Referência às duas tentativas privilegiadas por Merleau-Ponty: à filosofia como interrogação do sensível 
e à pintura como imersão no enigma do visível. Sobre esta última e sua relação essencial com a primeira, cf. 
“O olho e o espírito”. (N. do T.). 

24 Ao deslocar a reflexão da consciência para o corpo, Merleau-Ponty encontra o impensado husserliano 
como superação da posição cartesiana. Esta, que na Fenomenologia da Percepção e em O Visível e o Invisí- 
vel é designada como “estrabismo” do saber ocidental, inaugura a dicotomia sujeito—objeto, consciên- 
cia—coisa, res cogitans-res extensa. As blosse Sachen são a res extensa confundida com a objetividade das 
“qualidades primárias”, isto é, com a coisa sensível despojada de suas qualidades propriamente sensíveis e 
reduzida a aspectos geométricos e mecânicos. A reflexão corporal nos coloca “longe das blosse Sachen carte- 
sianas”, pois é a negação do núcleo dualista da metafísica moderna iniciada por Descartes. “Fomos habitua- 
dos pela tradição cartesiana a nos desprendermos do objeto: a atitude reflexiva purifica simultaneamente a 
noção comum do corpo e a da alma definindo o corpo como uma soma de partes sem interior, e a alma, como 
um ser totalmente presente a si mesmo, sem distância. Essas definições correlatas estabelecem a clareza em 
nós e fora de nós: transparência de um objeto sem dobras, transparência de um sujeito que é exclusivamente 
aquilo que pensa ser. O objeto é objeto de ponta a ponta e a consciência, consciência de ponta a ponta. Há 
dois e somente dois sentidos da palavra existir: existe-se como coisa ou existe-se como consciência. A expe- 
riência do corpo próprio, ao contrário, revela-nos um modo de existência ambíguo. (...) Assim, a expe- 
riência do corpo próprio opõe-se ao movimento reflexivo que separa o objeto do sujeito e o sujeito do objeto, 
e que nos dá apenas o pensamento do corpo ou o corpo em idéia e não a experiência do corpo ou o corpo na 
realidade”. (Phénomeénologie de la Perception, ed. Gallimard, p. 230-1). (N. do T.) 
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são presumivelmente visíveis por todo espectador que mereça tal nome. O em-si 
aparecerá, portanto, somente após a constituição do outro. Mas os percursos 
construtivos que nos separam deste são, ainda, do mesmo teor que a revelação de 
meu corpo, usam, como veremos, um universal que este já fez aparecer. Minha 
mão direita assistia ao surgimento do tato ativo em minha mão esquerda. Não é 
de maneira diversa que o corpo do outro se anima diante de mim quando aperto 
a mão de um outro homem, ou quando a olho somente.? * Aprendendo que meu 
corpo é “coisa sentiente”, que é excitável (reizbar) — ele e não somente minha 
“consciência” — preparei-me para compreender que há outros animalia e, possi- 
velmente, outros homens. É preciso notar bem que nisto não há comparação, nem 
analogia, nem projeção ou “introjeção”.? º Se, apertando a mão de um outro 
homem, tenho a evidência de seu ser-aí, é porque ela se coloca no lugar de minha 
mão esquerda. No aperto de mãos, meu corpo anexa o corpo de outro numa “es- 
pécie de reflexão” cuja sede, paradoxalmente, é ele próprio. Minhas duas mãos 
são “co-presentes” ou “co-existem” porque são as mãos de um só corpo; o outro 
aparece por extensão dessa co-presença.? ? Ele e eu somos os órgãos de uma só 
intercorporiedade. Para Husserl, a experiência do outro é inicialmente “estesioló- 
gica” e assim deve ser, desde que o outro exista efetivamente e não como o termo 
ideal, a quarta proporcional que viria completar as relações de minha consciência 
com meu objetivo e com o dele. Percebo primeiro uma outra “sensibilidade” 
(Empfindbarkeit) e somente a partir daí, um outro homem e um outro pensa- 
mento. “Este homem está ali, vê e escuta; baseado em suas percepções, emite tais 
Juízos, põe tais e tais avaliações ou volições, em todas as formas diferentes possí- 
veis. Qu nele, naquele homem ali, surja um “eu penso” é um fato da natureza 
(Naturfaktum), fundado sobre o corpo e sobre os acontecimentos corporais, deter- 
minado pela conexão causal e substancial da Natureza”.?º 
Perguntar-se-à, talvez, como posso estender aos espíritos a copresença dos 
corpos e se tal extensão não implica num retorno a mim mesmo a trazer de volta 
a projeção ou a introjeção, pois, afinal, não é em mim que aprendo que uma 
Empfindbarkeit, campo sensorial, pressupõe uma consciência ou um espírito? 
Contudo, a objeção principia postulando que o outro pode ser espírito exatamente 
no mesmo sentido em que eu o sou. Ora, no final das contas, nada é menos seguro 
do que isto: para nós o pensamento dos outros nunca é completamente um pensa- 
mento. A objeção implicaria, ademais, que o problema posto aqui é o da constitui- 
ção de um outro espírito, quando o próprio constituinte é apenas e ainda carne 
animada. Ora, nada impede que se reserve para o momento em que falará ou escu- 
tará o surgimento de um outro que também fala e escuta. Sobretudo, porém, a 
objeção ignoraria exatamente aquilo que Husserl quis dizer, a saber: que não há 
constituição de um espírito para um espírito, mas de um homem para um homem. 
Pelo efeito de uma eloguência singular do corpo visível, a Einfiihlung vai do corpo 


25 Ideen II, p. 165-6. (N. do A.) 

26 Ibid. p. 166: “ohne Introjektion”. (N. do A.) 

27 Ideen II: “úbertragene Kompraesenz ”. (N. do A.) 
28 Ibid., p. 181.(N. do A.) 
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ao espírito. Quando, por uma primeira “invasão intencional”2º aparece-me um 
outro corpo explorador, um outro comportamento, o homem em bloco me é dado 
com todas as suas possibilidades, sejam elas quais forem, e cuja comprovação 
irrecusável é atestada no meu íntimo, no meu ser encarnado. Com todo rigor, ja- 
mais poderei pensar o pensamento do outro: posso pensar que ele pensa, construir 
atrás do manequim uma presença a si tomando a minha como modelo, mas ainda 
sou eu que estou me pondo nele — nesse momento, sim, pode-se falar em “introje- 
ção”. Em contrapartida, sei, sem que haja réplica possível, que aquele homem ali 
vê, que meu mundo sensível é também o dele, porque assisto à sua visão. Vejo-a 
na tomada do espetáculo por seus olhos. E quando digo: “vejo que ele vê”, não há 
como no caso de “penso que ele pensa”, um encaixe de duas proposições uma na 
outra, porque visão “principal” e visão “subordinada” descentram-se reciproca- 
mente. Lá estava uma forma que se assemelha a mim, porém, ocupada com suas 
tarefas secretas, possuída por um sonho desconhecido. Subitamente, apareceu um 
clarão um pouco abaixo e adiante dos olhos, o olhar se ergue e vem agarrar as 
mesmas coisas que vejo. Tudo que do meu lado se apóia no animal de percepções 
e movimentos, tudo que poderei construir sobre ele e também meu “pensamento”, 
mas como modalização de minha presença no mundo, cai de um só golpe no 
outro. Digo que ali há um homem e não um manequim, do mesmo modo que vejo 
que a mesa está ali, e não uma aparência ou uma perspectiva da mesma. É verda- 
de: eu não o reconheceria se eu não fosse homem também; se eu não tivesse (ou 
não acreditasse ter comigo mesmo) o contato absoluto do pensamento, um outro 
Cogito não surgiria diante de mim; mas essas tábuas de ausência não traduzem o 
que acaba de se passar globalmente, indicam solidariedades parciais que derivam 
do surgimento do outro e não o constituem.º?º Toda introjeção pressupõe aquilo 
que se queria explicar por ela. Se verdadeiramente fosse preciso pôr meu “pensa- 
mento” no outro, eu nunca o poria ali: jamais alguma aparência teria a virtude de 
convencer-me de que ali há um Cogito e jamais poderia motivar a transferência 
do meu para ele, pois toda a força convincente do meu Cogito decorre de que eu 
sou eu. Se o outro deve existir para mim, é preciso para mim, é preciso que seja 
primeiro abaixo da ordem do pensamento. Nessa região o outro é possível porque 
a abertura perceptiva não pretende o monopólio do Ser e não institui a luta mortal 


2º “Intentionale Ueberschreiten”. A expressão é empregada nas Meditações Cartesianas. (N. do A.) 


30 O texto de Merleau-Ponty é uma paráfrase do texto de Descartes. Na segunda Meditação, o outro é um 
manequim visto através da janela e seu estatuto é idêntico ao das demais coisas exteriores. Ambos, o outro 
e as coisas, são aparências e avessas à individualidade característica do Ego Cogito. Assim como o pedaço 
de cera que, posto ao pé da lareira, derreteu-se e perdeu suas qualidades anteriores (olfativas, visuais, tácteis), 
recupera sua identidade quando passa por uma “inspeção do espírito”, assim também os outros vistos através 
da janela não são homens sem a “inspeção do espírito”. A percepção da cera e a percepção do outro não 
levam ao “conhecimento claro e distinto”, são lugares do erro. “Desejaria quase concluir que se conhece a 
cera pela visão dos olhos e não pela tão-só inspeção do espírito, se por acaso não olhasse pela janela homens 
que passam pela rua, à vista dos quais não deixo de dizer que vejo homens da mesma maneira que digo que 
vejo a cera, e, entretanto, que vejo desta janela senão chapéus e casacos que podem cobrir espectros ou ho- 
mens fictícios que se movem apenas por molas? Mas julgo que são homens verdadeiros e assim compreendo, 
somente pelo poder de julgar que reside em meu espírito, aquilo que julgava ver com meus olhos.” (Descartes, 
2.º Meditação, ed. Difel, p. 133-4). (N. do T.) 
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das consciências. Meu mundo percebido, as coisas entreabertas diante de mim, em 
sua espessura, com que prover mais de um sujeito sensível com “estados de 
consciência”, têm direito a mais testemunhas além de mim. Um comportamento 
que se desenhe nesse mundo que já me ultrapassa, é apenas uma dimensão no ser 
primordial, que comporta todas as dimensões. Já na camada ““solipsista”, portan- 
to, o outro não é impossível, porque a coisa sensível é aberta. Atualiza-se quando 
um outro comportamento e um outro olhar se apropriam de minhas coisas e essa 
articulação de uma outra corporeidade com meu mundo se efetua sem introjeção 
porque meus sensíveis, por seu aspecto, sua configuração, sua tessitura carnal, já 
realizavam o milagre das coisas que são coisas por serem oferecidas a um corpo, 
fazendo de minha corporeidade uma prova do ser.?! O homem pode fazer o alter- 
ego, cuja feitura é impossível para o pensamento, porque está fora-de-si no mundo 
e porque um ek-stase é co-possível com os outros. E esta possibilidade se cumpre 
na percepção como vinculum do ser bruto e de um corpo. Todo o enigma da 
Einfiihlung está em sua fase inicial “estesiológica”, e se resolve aí mesmo porque 
é uma percepção. Aquele que “põe” o outro homem é sujeito percipiente, o corpo 
do outro é coisa percebida, o próprio outro é “posto” como “percipiente”. Trata- 
se sempre de co-percepção. Vejo que aquele homem vê, como toco minha mão 
esquerda que está tocando minha mão direita. 

Assim, o problema da Einfiihlung, como o de minha encarnação, desemboca 
na meditação sobre o sensível, ou, se se preferir, transporta-se para ele. O fato é 
que o sensível, que se anuncia para mim em minha vida estritamente privada, 
interpela toda outra corporeidade através da minha. Ele é o ser que me atinge no 
que tenho de mais secreto, mas, também, que atinge em estado bruto ou selvagem, 
num absoluto de presença detentor do segredo do mundo, dos outros e do verda- 


31 A esse respeito, cf. “La perception d 'autrui et le dialogue”, in La prose du Monde (ed. Gallimard). Eis um 
trecho que pode ilustrar a análise acima e que veria nos “chapéus” e “casacos” dos autômatos cartesianos 
uma forma humana de viver o inverno: “Quando um homem desperta ao sol e estende a mão para o chapéu, 
entre o sol que me queima e me faz piscar, e o gesto que lá longe traz um remédio para minha fadiga, entre 
aquela fronte cansada lá longe e o gesto de proteção que invoca de minha parte, um nó é laçado sem que me 
caiba qualquer decisão, e se sou incapaz de viver efetivamente a queimadura que o outro sofreu, a mordida 
do mundo tal como a sinto em meu corpo é ferida para todo aquele que, como eu, está exposto e, particular- 
mente, para aquele corpo ali que começa a defender-se contra ela. É ela que vem animar aquele que dormia 
e que até há pouco permanecia imóvel, vindo ajustar-se aos seus gestos como sua razão de ser. Enquanto 
adere ao meu corpo como a túnica de Nessus, o mundo não é somente para mim, mas para tudo aquilo que, 
nele, faz sinal para ele. Há uma universalidade do sentir e é sobre ela que repousa nossa identificação, a 
generalização de meu corpo, a percepção do outro. (...) E se ainda se perguntar como sou levado a confiar 
a outros o papel de sujeito encarnado, que é meu, e por que, enfim, os movimentos do outro me aparecem 
como gestos, o autômato se anima e o outro está ali, é preciso responder, em última análise, que é porque nem 
o corpo do outro, nem os objetos que ele visa, nunca foram objetos puros para mim, são interiores ao meu 
campo e ao meu mundo, são, pois, de golpe, variantes dessa relação fundamental. Um campo não exclui 
outro campo como um ato da consciência absoluta exclui outro; tende, por si mesmo, a multiplicar-se porque 
é a abertura pela qual, como corpo, estou exposto ao mundo. Não possui a densidade absoluta de uma pura 
consciência, para a qual toda outra consciência é impossível, mas, ele próprio generalidade, só pode apreen- 
der-se como um de seus semelhantes. Isto significa que para mim não haveria outros, nem outros espíritos se 
eu não tivesse um corpo e se eles não tivessem um corpo com o qual possam escorregar para dentro de meu 
campo, multiplicá-lo do interior e aparecer-me às voltas com o mesmo mundo que eu”. (La prose du Monde, 
ed. Gallimard, p. 190/193). (N. docT.) 
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deiro. Há nele “objetos” que não estão originariamente presentes somente para 
um sujeito, mas que, se assim estão para um sujeito, podem idealmente ser dados 
em presença originária para todos os outros sujeitos (a partir do momento em que 
estão constituídos). “A totalidade dos objetos que podem estar presentes origina- 
riamente e que, para todos os sujeitos comunicantes constituem um domínio de 
presença originária comum, é a Natureza no sentido primeiro e originário.” *2 Em 
parte alguma como nestas linhas, pode-se ver tão bem o duplo sentido da reflexão 
husserliana, analítica das essências e analítica das existências. Pois é “ideal- 
mente” (idealiter) que aquilo que é dado para um sujeito, por princípio, também é 
dado para todos os outros, porém é da “presença originária” do sensível que nas- 
cem a evidência e a universalidade veiculadas por essas relações de essência. Se 
houver dúvida, que se releiam as páginas extraordinárias ?? nas quais Husserl dá 
a entender que, mesmo se houvesse a pretensão de pór o ser absoluto ou verda- 
deiro como correlato de um espírito absoluto, seria preciso que este, para merecer 
seu nome, tivesse alguma relação com aquilo que nós homens chamamos de ser. 
O espirito absoluto e nós deveríamos reconhecer-nos, como dois homens que, 
compreendendo-se, reconhecem que as coisas que um e outro vêem são as mes- 
mas.* * Portanto, o espírito absoluto deveria ver as coisas “através das aparências 
sensíveis que possam ser trocadas entre ele e nós no ato de compreensão recíproca : 
— ou, pelo menos, numa comunicação com direção única — como nossos fenô- 
menos podem ser trocados entre nós homens” e, enfim, “também deveria ter um 
corpo, trazendo de volta a dependência com relação aos órgãos dos sentidos”. 
Certamente, há no mundo e em nós mais coisas do que o que é sensível no sentido 
restrito do termo. A própria vida do outro só me é dada com seu comportamento. 
Seria preciso, para ter acesso a ela, que eu fosse o próprio outro. Correlativa- 
mente, sejam quais forem minhas pretensões para apreender o próprio ser naquilo 
que percebo, aos olhos do outro estou encerrado em minhas “representações”, 
permaneço aquém de seu mundo sensível e, portanto, transcendo-o. Contudo, 
estamos usando uma noção mutilada do sensível e da Natureza. Para Kant, ela 
era “o conjunto dos objetos dos sentidos”.? * Husserl redescobre o sensível como 
forma universal do ser bruto. O sensível não é feito somente de coisas. É feito tam- 
bém de tudo que nelas se desenha, mesmo no vazio dos intervalos, tudo que nelas 
deixa vestígio, tudo que nelas figura, mesmo a título de desvio e como uma certa 
ausência: “o que pode ser apreendido pela experiência no sentido originário do 
termo, o ser que pode dar-se em presença originária (das urpraesentierbare Sein) 
não é todo o ser, e nem todo ser de que se tem experiência. Os animalia são reali- 
dades que não podem dar-se em presença originária para vários sujeitos: encer- 
ram subjetividades. São uma espécie de objetos muito particulares: dão-se origi- 
nariamente de maneira tal que pressupõem presenças originárias sem que eles 


32 Ideen II, p. 163.(N. do A.) 

33 Ihid., p. 85.(N. do A.) 

34 IdeenII.(N. do A.) 

35 “Der Inbegriff der Gegenstânde der Sinne”, in Kritik der Urteilskraft. (N. do A.). 
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próprios possam ser dados em presença originária”.? $ Eis o que são os animalia 
e os homens: seres absolutamente presentes sulcando uma esteira de negativo. Um 
corpo percipiente que vejo é também uma certa ausência, escavada e preparada 
atrás dele por seu comportamento. E, no entanto, a própria ausência está enrai- 
zada na presença; aos meus olhos, a alma do outro é alma graças ao seu corpo. 
As “negatidades”? 7 também contam no mundo sensível que é, decididamente, o 
universal. 

Quais as consequências de tudo o que foi dito para a constituição? Passando 
para a ordem pré-teorética, pré-tética ou pré-objetiva, Husserl transtornou as rela- 
ções do constituído e do constituinte. Doravante o ser em si, o ser para um espí- 
rito absoluto, tira sua verdade de uma “camada” onde não há espírito absoluto, 
nem imanência dos objetos intencionais a ele. Há somente espíritos encarnados 
que, por seu corpo, “pertencem ao mesmo mundo”.ºº Obviamente, isto não signi- 
fica que tenhamos passado da filosofia para a psicologia ou para a antropologia. 
Entre a objetividade lógica e a inter-subjetividade carnal existe uma dessas rela- 
ções de Fundierung em duplo sentido, mencionada alhures por Husserl. A inter- 
corporeidade culmina (e se transforma) no surgimento das blosse Sachen sem que 
possamos dizer qual das duas ordens é primeira com respeito à outra. A ordem do 
pré-objetivo não é primeira visto que, a bem dizer, só se fixa e começa a existir 
cumprindo-se na instauração da objetividade lógica. Esta, porém, não é auto-sufi- 
ciente; limita-se a consagrar o trabalho da camada pré-objetiva, só existindo 
como finalização do “Lógos do mundo estético” e valendo apenas sob seu contro- 
le. Entre as camadas “profundas” e as camadas superiores da constituição, adivi- 
nha-se a relação singular de Selbstvergessenheit, já apontada por Husserl nas 
Ideen II e retomada por ele mais tarde, na teoria da sedimentação. A objetividade 
lógica se deriva da inter-subjetividade carnal sob a condição de que esta tenha 
sido esquecida como tal, esquecimento produzido por ela própria ao caminhar 
rumo à objetividade lógica. As forças do campo constitutivo não vão, pois, num 
único sentido. Voltam-se contra si mesmas: a intercorporeidade ultrapassa-se e, 
finalmente, ignora-se a si mesma como intercorporeidade. Desloca e transforma a 
sua situação de partida e a mola da constituição não pode mais ser encontrada 
nem em seu começo nem em seu término. 


36 Jdeen II, p. 163.(N. do A.) 

37 Négatités: neologismo inventado por Sartre. Merleau-Ponty emprega o termo sartreano contra Sartre. 
Para este, o sensível e todo o domínio dos objetos exteriores é a região positiva do Ser, contraposta à região 
negativa, isto é, à consciência ou o Nada. O negativo penetra no mundo com o advento da consciência, é a 
tese de L Étre et le Néant, recusada aqui por Merleau-Ponty. A recusa é ainda mais forte na medida em que, 
retomando a questão do pré-teorético e do pré-tético, que também fora retomada por Sartre (La Transcen- 
dence de ['Ego). Merleau-Ponty não admite que deva levar a um cogito pré-tético como julgou Sartre. (N. do 
T. 

= Ideen II, p. 82: “A objetividade lógica é também, eo ipso, objetividade no sentido de inter-subjetividade. 
Aquilo que um conhecedor conhece em objetividade lógica (. ..), todo conhecedor também pode conhecer, 
na medida em que preenche as condições que devem ser satisfeitas por todo conhecedor de tais objetos. Isto 
quer dizer o seguinte: o conhecedor deve ter experiência das coisas e das mesmas coisas, deve, portanto, para 
ser capaz de reconhecer esta própria identidade, encontrar-se com os outros conhecedores numa relação de 
Einfiihlung, e, para tal fim, ter uma corporeidade e pertencer ao mesmo mundo (...) zu selben Welt gehó- 
ren”. (N. do A.) 


add MERLEAU-PONTY 


Essas relações reaparecem em cada um dos passos da constituição. A coisa 
intuitiva repousa sobre o corpo próprio, o que não quer dizer, porém, que a coisa 
seja feita de cinestesias, no sentido dos psicólogos. Pode-se muito bem dizer que 
todo o funcionamento do corpo próprio está suspenso na coisa intuitiva, sobre a 
qual se fecha o circuito do comportamento. O corpo é nada mais, nada menos, a 
condição de possibilidade da coisa. Indo-se dele para ela, não se vai do princípio 
à consequência, nem do meio ao fim: assiste-se a uma espécie de propagação, 
encaixe ou seguimento que prefigura a passagem do solus ipse ao outro, da coisa 
“solipsista” à coisa inter-subjetiva. 

Com efeito, para Husserl, a coisa “solipsista” não é primeira. Nem'o solus 
ipse. O solipsismo é “experiência em pensamento”,?*º e o solus ipse, um “sujeito 
construído”. *º É um método do pensamento isolante destinado muito mais a reve- 
lar os entrelaçamentos do tecido intencional do que a rompê-los. Se pudéssemos 
romper os laços na realidade ou mesmo somente em pensamento (e admitimos: 
Husserl empregou esse método algumas vezes, ao imaginar o espírito aniquilado 
e, depois, a Natureza aniquilada, perguntando, a seguir, quais seriam as conse- 
quências disto para o espirito e para a Natureza), cortando verdadeiramente o 
solus ipse da Natureza e dos outros, então, nesse único fragmento conservado do 
todo, seriam completamente conservadas as referências ao todo de que é feito e, 
portanto, nem assim teríamos o solus ipse. “(...) na realidade, o solus ipse não 
merece seu nome. A abstração que realizamos, porque justificada intuitivamente, 
não dá o homem isolado ou a pessoa humana isolada. Além disso, tal abstração 
não consistiria em preparar um assassinato coletivo dos homens e dos animais de 
nossos arredores, poupando exclusivamente o sujeito humano que sou eu. O sujei- 
to solitário que permanecesse, ainda seria sujeito humano, seria sempre o objeto 
inter-subjetivo apreendendo-se e pondo-se como tal.” *1 

Esta observação vai longe. Dizer que o ego “antes” do outro está só já é 
situá-lo por sua relação com um fantasma de outro, já é conceber um ambiente 
onde outros poderiam estar. A solidão verdadeira e transcendental não é esta; é 
aquela que só se torna possível se o outro não for sequer concebível. Mas, em 
contrapartida, exige que também não haja mais um eu para reivindicá-la. Estamos 
verdadeiramente sós sob a condição de não o sabermos: esta ignorância é a nossa 
solidão. A “camada” ou “esfera” dita solipsista encontra-se despojada de ego e de 
ipse. A solidão donde emergimos para a vida inter-subjetiva não é a da mônada. 
E somente a neblina de uma vida anônima que nos separa de ser, e a barreira en- 
tre nós e o outro é impalpável. Não há corte separando-nos do outro. Se houver 
cesura, há de ser entre uma generalidade primordial, onde estamos confundidos, e 
o sistema preciso eu-os-outros. Aquilo que “precede” a vida inter-subjetiva não 
pode ser distinguido numericamente, visto que, precisamente, nesse nível não há 
individualização nem distinção numérica. A constituição do outro não vem após 


3º Ideen II, p. 81: “Gedankenexperiment”. (N. do A.) 
*º Ideen II, p. 81: “Konstruiertes Subjekt”. (N. do A.) 
41 Ideen II. (N. do A.) 
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a do corpo: ambos nascem juntos do êxtase original. A corporeidade da coisa pri- 
mordial é, antes, uma corporeidade em geral. Como o egocentrismo da criança, a 
“camada solipsista” é também transitivismo e confusão do eu e do outro. Tudo 
isto, dir-se-á, representa, sem dúvida, o que a consciência solipsista pensaria e 
diria de si mesma se nesse nível houvesse pensamento e palavra. Contudo, qual- 
quer ilusão de neutralidade que ela possa ter é, justamente, uma ilusão. O sensível 
se dá como ser para x. . ., mas, de qualquer maneira, sou eu, e não um outro, que 
vivo esta cor ou este som, e a própria vida pré-pessoal ainda é uma vista minha do 
mundo. A criança que pede à mãe para consolá-la das dores que ela sofre está, de 
todo modo, voltada para si. Pelo menos é assim que avaliamos sua conduta, nós, 
que aprendemos a distribuir entre vidas únicas a dor e o prazer que há no mundo. 
Porém, a verdade é menos simples: a criança que negocia devoção e amor atesta 
a realidade deste amor, compreende-o e, em maneira frágil e passiva, aí representa 
o seu papel. No colóquio íntimo do Fúreinander há um acoplamento de amor e 
egoísmo que ultrapassa seus limites e uma identificação que excede o solipsismo 
tanto naquele que reina quanto naquela que se devota. Egoísmo e altruísmo anco- 
ram-se no fundo do pertencimento ao mesmo mundo, e querer construir esse fenô- 
meno a partir de uma camada solipsista é torná-lo impossível de uma vez por 
todas. Talvez seja, também, ignorar aquilo que Husserl nos diz tão profunda- 
mente. Para todo homem que reflete sobre sua vida, há em princípio a possibili- 
dade de vê-la como uma série de estados de consciência privados. É assim que o 
adulto branco e civilizado costuma vê-la. Porém, ele só a vê desta maneira sob a 
condição de esquecer, ou reconstituir caricaturalmente, as experiências que entre- 
laçam o tempo cotidiano e serial. De “morre-se só”, para “vive-se só”, a conse- 
quência não é boa. Se a morte e a dor são consultadas quando se procura definir 
a subjetividade, então há de ser porque a vida com os outros e no mundo é impos- 
sível para ela. É preciso, então, conceber — não, certamente, uma alma do 
mundo, do grupo ou do par, da qual seríamos instrumentos — mas um Se*? 
primordial, dotado de autenticidade, que, além disso, nunca cessa, sustentáculo 
das paixões maiores do adulto e cuja experiência se renova em nós em cada 
percepção, pois, como vimos, a comunicação não é problemática nesse nível, 
tornando-se duvidosa apenas quando esqueço o campo da percepção para redu- 
zir-me àquilo que a reflexão fará comigo. A redução à “egologia” ou à “esfera de 
pertencimento”, como toda redução, é uma prova das aderências primordiais, um 
modo de segui-las até seus últimos prolongamentos. Se “a partir” do corpo pró- 
prio, posso compreender o corpo e a existência do outro, se a co-presença de 
minha “consciência” e de meu “corpo” prolonga-se na co-presença do outro e de 
mim, é porque o “eu posso” e o “outro-existe” pertencem desde sempre ao mesmo 
mundo, porque o corpo próprio é premonição do outro, a Einfiihlung, eco de 
minha encarnação, e porque um relâmpago de sentido torna-os substituíveis na 
presença absoluta das origens. | 


*2 No original francês: On — a tradução corrente seria “a gente”, por exemplo, “on parle”, “a gente fala”. 
O “se” é o pronome indefinido da 3.º pessoa — “on parle”, “fala-se”; “on dit”, “diz-se”. (N. do T.) 
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Assim, toda a constituição é antecipada na fulguração da Urempfindung. O 
aqui absoluto de meu corpo e o ali da coisa sensível, a coisa próxima e a longin- 
qua, a experiência que tenho de meus sensíveis e aquela que o outro deve ter dos 
seus, estão na relação do “originário” com o “modificado”. Não que ali seja um 
aqui degradado ou enfraquecido, o outro, um ego projetado para fora, *º mas por- 
que, segundo o prodígio da existência carnal, com o “aqui”, “ali” e o “eu” é posto 
o sistema de suas “variantes”. Cada “aqui”, cada coisa próxima, cada eu, vividos 
em presença absoluta, testemunham para além deles próprios todos os outros que, 
para mim, são incompossíveis com eles e que, no entanto, alhures, nesse mesmo 
momento, são vividos em presença absoluta. Nem simples desenvolvimento de um 
porvir implicado, em seu começo, nem simples efeito de uma regulação exterior a 
constituição está livre da alternativa do contínuo e do descontínuo. É descontínua, 
pois cada camada é feita do esquecimento das precedentes; é contínua de ponta a 
ponta, porque tal esquecimento não é uma simples ausência, como se o começo 
não tivesse sido, mas esquecimento daquilo que foi literalmente, em proveito 
daquilo que se tornou na sequência; interiorização no sentido hegeliano, 
Erinnerung. De seu lugar, cada camada retoma as precedentes e invade as seguin- 
tes; cada uma é anterior e posterior às outras e, portanto, a si mesma. Eis por que, 
sem dúvida, Husserl não parecia espantar-se muito com os círculos a que foi con- 
duzido no curso da análise: círculo da coisa da experiência do outro, visto que a 
coisa plenamente objetiva é fundada pela experiência das outras, esta sobre a do 
corpo que, ele próprio, é, de algum modo, uma coisa. ** Círculo, ainda, entre a 
Natureza e as pessoas, visto que a Natureza no sentido das ciências da Natureza 
(mas também no sentido da Urpraesentierbare que para Husserl é a verdade do 
primeiro) é, para começar, o todo do mundo (Weltall), * º englobando a esse título, 
as pessoas que, por outro lado, diretamente explicitadas, englobam a Natureza 
como objeto que constituem em comum. * º Eis, sem dúvida também, por que, em 
um texto profético de 1912, Husserl não hesitava em falar de uma relação reci- 
proca entre a Natureza, o corpo e a alma e, como se disse muito bem, de sua 
“simultaneidade”. *? 

Essas aventuras da análise constitutiva — invasões, ricocheteios, círculos 


“3 É assim, entretanto, que E. Fink, Problêmes Actuels de la Phénoménologie, pp. 80-1, parece entender a 
prioridade absoluta do percebido em Husserl. (N. do A.) 

44 Ideen II, p. 80: “Verwickeln wir uns nicht in einen Zirkel, da doch die Menschenauffassung die Leibesauf- 
fassung und somit die Dingauffassung, voraussetzt? “"(N. do A.) 

+5 Thid., p. 27.(N. do A.) 

“e Wir geraten hier, scheint es, in einen bôsen Zirkel. Denn setzten wir zu Anfang die Natur schlechthin in 
der Weise wie es jeder Naturforscher und jeder naturalistich Eingestellte sonst tut, und fassten wir die Mens- 
chen als Realitáten, die iúber ihre phisische Leiblichkeit ein plus haben, so wáren die Personen untergeordnete 
Naturobjekte, Bestanshicke der Natur. Gingen wir aber dem Wesen der Personalitát nach, so stellte sich 
Natur als ein im intersubjektiven Verband der Personen sich Konstituierendes, also ihn Voraussetzendes dar. 
(Ideen II, p. 210.) (N. do A.) 

47 Marly Biemel, Husserliana, vol. IV, Einleitung des Herausgebers. Eis o texto de Husserl: “A natureza e 
o corpo e, ainda, entrelaçada nele, a alma, constituem-se numa relação recíproca um com o outro, de um só 
lance”. Husserliana, vol. V, p. 124: Ist ein wichtiges Ergebnis unserer Betrachtung, dass die Natur und der 
Leib, in ihrer Verflechtung mit dieser wieder die Seele, sich in Wechselbezogenheit aufeinander, in eins mitei- 
nander, Konstituieren.(N. do A.) 
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— não parecem, dizíamos, inquietar muito Husserl. Após ter mostrado em algum 
lugar *º que o mundo de Copérnico remete-se para o mundo vivido, e o universo 
da física para o da vida, sem dúvida, diz ele tranquilamente, poder-se-á considerar 
isto um pouco forte e até completamente louco. *º Mas, acrescenta, basta interro- 
gar melhor a experiência ºº e seguir mais de perto suas implicações intencionais: 
nada pode prevalecer contra as evidências da análise constitutiva. Trata-se da 
reivindicação das essências contra as verdades de fato? O próprio Husserl pergun- 
ta: é a “hybris filosófica”? É, ainda uma vez, a consciência arrogando-se o direito 
de permanecer em seus pensamentos relativamente a tudo e contra tudo? Mas, 
algumas vezes, Husserl invoca a experiência como fundamento último de direito. 
Eis a idéia: visto que somos na junção da Natureza, do corpo, da alma e da cons- 
ciência filosófica, visto que a vivemos, não podemos conceber um problema cuja 
solução não esteja esboçada em nós e no espetáculo do mundo, deve haver neles 
um meio para compor em nosso pensamento aquilo que em nossa vida forma um 
bloco. Se Husserl se mantém firme nas evidências da constituição, não é porque 
esta seja uma loucura da consciência, nem porque tenha o direito de substituir 
pelo que lhe é claro as dependências naturais que são constatadas, mas sim, por- 
que o campo transcendental deixou de ser somente o de nossos pensamentos para 
tornar-se o da experiência inteira. A firmeza de Husserl nasce de sua confiança na 
verdade: nela estamos por nascimento e ela deve poder conter as verdades da 
consciência e as da Natureza. Se as “retrotransferências” da análise constitutiva 
não devem prevalecer contra o princípio de uma filosofia da consciência, é porque 
esta se alargou ou se transformou o bastante para ser capaz de tudo, mesmo 
daquilo que a contesta. 

Que a possibilidade da fenomenologia seja uma questão para ela própria, que 
haja uma “fenomenologia da fenomenologia” da qual depende o sentido último de 
todas as análises prévias, que a fenomenologia integral ou fechada sobre si ou 
repousando em si permaneça problemática, Husserl o disse mais tarde, porém 
tudo isto já é visível à leitura das Ideen II. Ele não esconde que a analítica inten- 
cional nos encaminha conjuntamente para duas direções opostas: de um lado, 
desce rumo à Natureza, rumo à esfera do Urpraesentierbare, e de outro, é arras- 
tada rumo ao mundo das pessoas e dos espíritos. “Isto não quer dizer necessaria- 
mente”, retoma ele, “e não deve querer dizer, que os dois mundos nada têm a ver 
um com o outro e que seu sentido não manifesta as relações de essência entre eles. 
Conhecemos outras diferenças cardeais entre mundos que, no entanto, são media- 
tizadas por relações de sentido e de essência. Por exemplo, a relação do mundo 
das idéias com o mundo da experiência, ou aquela entre o 'mundo' da consciência 
pura reduzida fenomenologicamente com o mundo das unidades transcendentes 
constituídas nela”. º* Há, pois, problemas de mediação entre o mundo da natureza 


“8 Umsturz der kopernikanischen Lehre in der gewôhnlichen weltanschaulichen Interpretation. Die Ur-Ar- 
che Erde bewegt sich nicht, 7-9/maio,1934. (N. do A.) 

“9 “Aber nun wird man das arg finden, geradezu toll”, Ibidem. (N. do A.) 

so Por exemplo, Ideen II, pp. 179-180. Mesmo movimento no final de “Umsturz "(N. do A.) 

81 Ideen II, p. 211.(N. do A.) 
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e o mundo das pessoas. Mais que isto: entre o mundo da consciência constituinte 
e os resultados do trabalho de constituição. A tarefa última da fenomenologia 
como filosofia da consciência é, pois, compreender sua relação com a não-feno- 
menologia: aquilo que em nós resiste à fenomenologia — o ser natural, o princí- 
pio “bárbaro” de que falava Schelling — não pode permanecer fora da fenomeno- 
logia e deve ter seu lugar nela. A sombra do filósofo foi estirada e não é simples 
ausência de fato da luz futura. Diz Husserl: já é uma dificuldade “excepcional” 
não somente “apreender”, mas ainda “compreender de dentro” a relação entre o 
“mundo da Natureza” e o “mundo do espírito”, que é superada pelo menos prati- 
camente em nossa vida, pois constantemente escorregamos sem esforço da atitude 
naturalista para a personalista. Trata-se apenas de igualar a reflexão ao que faze- 
mos naturalmente passando de uma atitude à outra, de descrever as mudanças de 
apreensões intencionais, as articulações da experiência, as relações especiais entre 
multiplicidades constituintes que dão conta das diferenças de ser entre os consti- 
tuídos. Neste nível a fenomenologia pode desembaralhar o que está embaralhado, 
desfazer os mal-entendidos que se devem justamente ao fato de passarmos natu- 
ralmente, e malgrado nós mesmos, de uma atitude para a outra. Entretanto, se 
esses mal-entendidos existem, bem como essa transição “natural”, sem dúvida é 
porque há uma dificuldade de princípio para desembaraçar as amarras entre a 
Natureza e as pessoas. Que ocorrerá quando for preciso “compreender de dentro” 
a passagem da atitude naturalista ou personalista para a consciência absoluta, dos 
poderes que nos são naturais para uma atitude “artificial” (Kúnstlich*? que, a 
bem dizer, não deve ser uma atitude entre as outras, mas a inteligência de todas as 
atitudes, o próprio ser falando em nós? Qual é essa “interioridade” que será capaz 
das próprias relações do interior com o exterior? Visto que — pelo menos implici- 
tamente e a fortiori — Husserl coloca esta questão, *º para ele a não-filosofia não 
está incluída de golpe na filosofia, nem o “constituído” transcendente na imanên- 
cia do constituinte. Atrás da gênese transcendental Husserl chega pelo menos a 
entrever um mundo onde tudo é simultâneo. 


82 Ideen II, p. 180. (N. do A.). 

83 Eis o texto que comentamos: “Aqui temos em vista uma nova atitude qué, num certo sentido, é bem natu- 
ral (natúrlich), mas que não é da natureza (natural). Não é da natureza quer dizer: aquilo de que temos expe- 
riência nela não é a Natureza no sentido das ciências da Natureza, mas, por assim dizer, o contrário da Natu- 
reza. Obviamente, a dificuldade bastante excepcional consiste em não nos contentarmos em apreender a 
oposição (dos mundos), mas compreendê-la de dentro (von innen her zu verstehen): não reside no próprio 
exercício das atitudes. Pois, se colocarmos à parte a atitude que visa a pura consciência (einstellung auf das 
reine Bewusstsein), esse resíduo das diferentes reduções, que é, ademais, artificial, deslizamos constantemente 
e sem esforço de uma atitude para outra, da atitude natural à atitude personalista e, correlativamente, das 
ciências da natureza às ciências do espírito. As dificuldades começam com a reflexão, a compreensão 
fenomenológica da modificação das apreensões intencionais e das experiências, e dos correlatos constituídos 
através delas. É apenas no quadro da fenomenologia e relacionando as diferenças de ser dos objetos que se 
constituem com as relações essenciais das multiplicidades constituintes que lhe correspondem, que tais dife- 
renças podem ser mantidas fora de todo embaralhamento (unverwirrt) numa separação que oferece uma cer- 
teza absoluta (in absolut sicherer Sonderung) liberadas de todos os mal-entendidos que têm sua fonte em suas 
mudanças de atitude involuntárias e que, falta de reflexão pura, permanecem desapercebidas de nós. Somente 
retornando à consciência absoluta e à totalidade das relações de essência que podemos seguir nela, que nós 
poderemos enfim compreender segundo seu sentido as relações de dependência dos objetos que correspondem 
a uma e à outra atitudes, e suas recíprocas relações de essência”. (N. do A.) 
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Este problema final é tão surpreendente? Desde o início, Husserl não tinha 
advertido que toda redução transcendental é inevitavelmente eidética? Isto signi- 
fica que a reflexão só apreende o constituído em sua essência, não é coincidência, 
não se coloca numa produção pura, mas somente re-produz o desenho da vida 
intencional. Husserl sempre apresenta o “retorno absoluto à consciência” como tí- 
tulo para uma multiplicidade de operações que se apreendem e se efetuam pouco 
a pouco, mas que permanecem sempre inacabadas. Nunca con-fundimos com a 
gênese constitutiva, e é a duras penas que a acompanhamos sobre curtos segmen- 
tos. O que, então, do outro lado das coisas (se tais palavras têm sentido), responde 
à nossa re-constituição? Do nosso lado só há miras convergentes, porém descontí- 
nuas, momentos de clareza. A consciência constituinte é constituída por nós a 
golpe de esforços raros e difíceis como sujeito presumido ou suposto de nossas 
tentativas. O autor, dizia Valéry, é o pensador instantâneo de uma obra que foi 
lenta e laboriosa — e esse pensador não está em parte alguma. Como o autor é 
para Valéry a impostura do homem escritor, a consciência constituinte é a impos- 
tura profissional do filósofo. .. Em todo caso, para Husserl, ela é o artefato ao 
qual a teleologia da vida intencional chega — e não o atributo espinosano do 
Pensamento. º ? 

Projeto de posse intelectual do mundo, a constituição torna-se cada vez mais, 
à medida que amadurece o pensamento de Husserl, o meio para revelar um avesso 
das coisas que não caonstituímos. Foi preciso a tentativa insensata de tudo subme- 
ter às conveniências da “consciência”, no jogo límpido de suas atitudes, de suas 
intenções, de suas imposições de sentido — foi preciso empurrar até o fim o retra- 
to de um mundo bem comportado que herdamos da filosofia clássica — para 
revelar todo o resto: os seres aquém de nossas idealizações e objetivações, que as 
nutrem secretamente, e nos quais temos dificuldade para reconhecer os noemas. 
Seres como a Terra, por exemplo, que não está em movimento como os corpos 
objetivos, nem em repouso, pois não se vê em que ela estaria “pregada” — “solo” 
ou “cepa” de nosso pensamento como de nossa vida, que poderemos muito bem 
deslocar ou transladar quando habitarmos outros planetas porque, então, teremos 
ampliado nossa pátria e não poderemos suprimi-la. Como, por definição, a Terra 
é única, todo solo que pisamos, tornando-se logo uma província dela, os seres 
vivos com quem os filhos da Terra poderão comunicar-se tornar-se-ão no mesmo 
lance homens — ou se quiser, homens terrestres, variantes de uma humanidade 
mais geral que permanecerá única. A Terra é a matriz de nosso tempo como de 
nosso espaço: toda noção construída do tempo pressupõe nossa proto-história de 
seres carnais co-presentes a um só mundo. Toda evocação de mundos possíveis 
remete à visão do nosso (Welt-anschauung). Toda possibilidade é variante de 
nossa realidade, é possibilidade de realidade efetiva (Môglichkeit an Wirklich- 


84 Ou seja, a consciência constituinte é um resultado do processo do conhecimento e não um dado inicial já 
constituído e que se desdobra em modos singulares, como em Espinosa. Para este a Substância Infinita emer- 
ge desde o princípio constituída por infinitos atributos infinitos que irão modalizar-se ou modificar-se em 
manifestações finitas — um desses atributos é o Pensamento, do qual nosso intelecto finito é um modo. (N. 
do T.) l 
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keit). Essas análises do Husserl tardio” º não são escandalosas, nem mesmo 


desconcertantes, se nos lembrarmos de tudo o que as anuncia desde o início. 
Explicitam a “tese do mundo” antes de toda tese e de toda teoria, aquém das obje- 
tivações do conhecimento, tese de que Husserl sempre falou e que, para ele, tor- 
nou-se nosso recurso para o impasse produzido no saber ocidental por aquelas 
objetivações. 

Por bem ou por mal, contra seus planos e segundo sua audácia essencial, 
Husserl desperta um mundo selvagem e um espírito selvagem. As coisas estão ali, 
não mais somente, como na perspectiva do Renascimento, segundo sua aparência 
projetiva e segundo a exigência do panorama, mas ao contrário, de pé, insistentes, 
esfolando o olhar com suas arestas, cada uma reivindicando uma presença abso- 
luta que é incompossível com a das outras e que, no entanto, elas têm todas jun- 
tas, em virtude de um sentido de configuração cuja idéia não nos pode ser dada 
pelo “sentido teorético”. Os outros também estão ali (eles já estavam ali com a 
simultaneidade das coisas), não de imediato como espíritos, nem mesmo como 
“psiquismos”, mas tais, por exemplo, como os enfrentamos na cólera ou no amor: 
fisionomias, gestos, palavras às quais, sem pensamento interposto, as nossas res- 
pondem, a ponto de, algumas vezes, voltarmos suas próprias palavras contra eles 
antes mesmo que nos tenham atingido, tão seguramente, mais seguramente, do 
que se tivéssemos compreendido — cada uma prenhe das outras e confirmadas 
por eles em seus corpos. 

Este mundo barroco não é uma concessão do espírito à Natureza, pois se em 
toda parte o sentido está figurado, é sempre de sentido que se trata. Essa renas- 
cença do mundo é também renascença do espírito, redescoberta do espírito bruto 
que não está aprisionado por nenhuma das culturas e ao qual se pede que crie 
novamente a cultura. O irrelativo, doravante, não é a natureza em si, nem o siste- 
ma das apreensões da consciência absoluta, nem, muito menos, o homem, mas 
essa “teleologia” de que fala Husserl — que se escreve e se pensa entre aspas — 
juntura e membrana do Ser que se cumpre através do homem. 


88 Resumimos “Umsturz...” citado acima.* (N. do A.) 

* Neste momento o ensaio contrapõe Husserl e Leibniz, o primeiro negando a infinidade de mundos possí- 
veis distintos deste, afirmada pelo segundo quando colocava, antes da criação, o Arquiteto Divino calculador 
de outros mundos possíveis. Para nós, os mundos possíveis são “variantes” do mundo dado, a Terra 
enquanto “solo” e “cepa” de nossa vida e de nosso pensamento. Cf. a mesma posição no final do ensaio “O 
metafísico no homem” onde o possível é definido pelo real. Logo no início do presente ensaio, ao colocar a 
especificidade e originariedade do sensível, Merleau-Ponty também afirmava que não se deve confundi-lo 
com a “ordem dos planos” — aqui também o referencial é Leibniz. Pode-se notar que, em vários momentos 
do texto, o autor está voltado para um dos clássicos (Descartes, Espinosa, Leibniz) e encontra na “Sombra” 
de Husserl a maneira de ultrapassá-los, embora o próprio Husserl tivesse encarado a fenomenologia como 
prosseguimento dos clássicos. (N. do T.) 
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